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Esta investigação tem como objectivo principal identificar os factores de mudança 
das representações da vinculação durante a infância em crianças de famílias de alto-risco. 
Constituíram-se 2 grupos em função do estatuto de vitimização por mau trato, negligência 
ou abuso sexual: 127 crianças sinalizadas aos serviços de protecção (Comissões de 
Protecção de Crianças e Jovens) e 121 crianças sobre as quais não haviam suspeitas de 
vitimização, integradas em equipamentos educativos (ensino pré-escolar ou actividades de 
tempos livres). O delineamento da investigação foi longitudinal e prospectivo e as 
avaliações das representações da vinculação foram realizadas com um intervalo de 3 anos: a 
primeira na idade pré-escolar e a segunda na idade escolar (54 crianças do grupo de risco e 
57 crianças do grupo sem suspeitas de vitimização). Determinou-se o impacto do apoio 
social percebido pela criança, do estilo de vinculação do cuidador principal, das percepções 
de apoio pelo adulto - relativamente à mãe e ao(à) companheiro(a), da depressão, dos 
acontecimentos de vida negativos e das experiências de cuidado e abuso, na infância e 
adolescência do cuidador principal, sobre a descontinuidade das representações da 
vinculação da criança. 
Os resultados permitem concluir que: 1) as representações segura e desorganizada 
são mais estáveis que as representações desactivada/evitante e hiperactivada/ambivalente; 2) 
a estabilidade da desorganização ocorre principalmente no grupo de risco e, 3) a 
descontinuidade das representações verifica-se sobretudo no sentido da segurança. 
Relativamente ao cuidador identificou-se a associação dos seguintes factores às 
descontinuidades das representações da criança no sentido da insegurança: 1) o estilo de 
vinculação inseguro; 2) a depressão, 3) o conflito percebido no contexto da relação conjugal, 
4) as baixas percepções de apoio prestado pela mãe e pelo companheiro, 5) a reduzida 
percepção de profundidade na relação conjugal e, 6) a menor referência a acontecimentos de 
vida negativos. Não se observou influência das experiências de abuso ocorrido na infância 
do cuidador sobre aquelas representações.  
 












This study explores determinants of change in attachment representations among 
children in high-risk families. Two groups of children were recruited for this research: 127 
children reported to Child Protective Services (Children and Youth Protective Commissions) 
because of maltreatment, neglect or sexual abuse, and 121 children not referred do Child 
Protective Services attending kindergarten or after school activities in non-profit centers. 
The research had a prospective longitudinal design. The first assessment occurred during 
preschool years and the second in middle childhood, 3 years later (57 and 54 children 
remained from each group, respectively). 
The influences of children’s perceptions about social support, caregiver’s attachment 
style, caregiver’s perceptions of support from mother and partner, depression, negative life 
events, and experiences of abuse during the caregiver’s childhood and adolescence upon 
attachment child representations discontinuity were tested. 
Results provided evidence that: 1) secure and disorganized attachment 
representations are more stable than insecure organized representations (avoidant or 
ambivalent); 2) in the risk group stability of disorganized representations is bigger than other 
attachment representations and; 3) transition to security is the most frequent change in 
attachment representations.  
Attachment representations discontinuity (secure to insecure) is related to the 
following caregiver factors: 1) insecure attachment style, 2) depression, 3) conflict with 
partner, 4) low perceptions of support from mother and partner, 5) reduced perception of 
depth in the relation with partner and, 6) reduced report of negative life events. No evidence 
for an association between caregiver’s childhood experiences of abuse and neglect and 
children’s attachment representations discontinuity was found.  
 
 






















A evolução das sociedades ocidentais e a consagração dos Direitos da Criança têm 
contribuído para a alteração das práticas educativas e para o combate activo aos 
comportamentos de abuso e de negligência sobre crianças e jovens. O impacto destas 
situações no desenvolvimento dos indivíduos tem justificado acções de prevenção e de 
intervenção dinamizadas pela generalidade dos Estados. Apesar de se conhecerem os efeitos 
do mau trato e da negligência sobre a vinculação em crianças, existem poucos estudos 
acerca da evolução destas representações nestas vítimas sobretudo em idades de transição, 
do ponto de vista do desenvolvimento, designadamente entre o período pré-escolar e escolar. 
 O objectivo principal da presente investigação é determinar os factores que 
contribuem para a descontinuidade das representações da vinculação em crianças vítimas de 
abuso ou e negligência. Interessa-nos explorar quer as situações em que se observa uma 
mudança no sentido da insegurança, quer aquelas em que a mudança se verifica no sentido 
da segurança. Foram consideradas dimensões relacionadas com a criança, bem como 
dimensões relativas ao prestador de cuidados. 
No primeiro capítulo, aprofundamos, do ponto de vista teórico, a investigação acerca 
da temática do mau trato, negligência e abuso sexual. Começamos por fazer referência à 
evolução decorrente das alterações legislativas ocorridas no nosso país, introduzidas pela 
publicação da Lei de Protecção à Infância em 1911. Em seguida serão apresentadas as 
definições dos diferentes tipos de abuso (mau trato, abuso sexual e síndroma de Münchausen 
por procuração e negligência), os instrumentos de avaliação dos fenómenos e os seus efeitos 
nas várias dimensões do desenvolvimento das crianças. A finalizar este capítulo apresentam-
se alguns dos programas de prevenção e intervenção do abuso e da negligência, cuja eficácia 
tem sido demonstrada em diversos estudos desenvolvidos desde a década de 80 do século 
passado, alguns deles implementados em Portugal. 
O segundo capítulo deste trabalho é dedicado à revisão teórica dos estudos 
relacionados com a temática da vinculação. Para além da apresentação dos conceitos de 
vinculação e de modelos internos de funcionamento será apresentado o modelo maturacional 
dinâmico e feita uma descrição dos padrões de vinculação, na infância e na idade adulta. 






Posteriormente apresentam-se os factores que a investigação tem evidenciado como 
determinantes dos diferentes padrões de vinculação, bem como as consequências da 
qualidade da vinculação sob o ponto de vista do desenvolvimento neurológico, cognitivo e 
socioemocional. 
O terceiro capítulo deste trabalho é dedicado à conceptualização do estudo empírico 
designadamente à fundamentação e definição dos objectivos da investigação. É feita uma 
descrição da metodologia adoptada tendo em conta o desenho da investigação, os 
participantes, os procedimentos de recolha e constituição das amostras, bem como das fontes 
de informação utilizadas. 
No quarto capítulo apresentam-se os resultados a partir das questões de investigação 
enunciadas no terceiro capítulo, procurando-se a identificação dos factores relativos à 
criança e ao cuidador principal associados à descontinuidade das representações da 
vinculação entre a idade pré-escolar e escolar.  
 No último capítulo apresentamos as análises psicométricas dos instrumentos de 
avaliação psicológica utilizados e a discussão dos resultados apresentados no capítulo 
anterior tendo por base as conclusões obtidas noutras investigações. Por fim, são feitas 























































O reconhecimento da infância como um período específico do desenvolvimento 
humano e a aceitação de que as crianças constituem um grupo social distinto, dotado de 
identidade própria, ocorre a partir do século XIX (Tomás & Fonseca, 2004). Os avanços no 
domínio da investigação que vão da pediatria, à psicologia, passando pela pedagogia foram 
decisivos para estas mudanças. A par da aceitação das especificidades deste período do 
desenvolvimento, acrescem as preocupações com a protecção das crianças e a necessidade 
de definição de comportamentos ou omissões, por parte dos adultos, que poderão ser 
prejudiciais para o seu crescimento. Neste contexto, a família deixou de ser a única estrutura 
responsável pela protecção e defesa das crianças, que passam progressivamente a ser 
reconhecidas como sujeitos de direitos. É no final deste século surgem as primeiras leis de 
protecção à infância em vários países da Europa designadamente a França, Inglaterra e 
Países Baixos.  
Sob uma perspectiva histórica, ao analisarmos as intervenções em casos de crianças e 
jovens em perigo ou delinquentes, verificamos que as primeiras entidades a centrar-se nestes 
problemas foram associações de iniciativa privada, geralmente associadas a movimentos 
filantrópicos que tinham como objectivo a reintegração das vítimas na sociedade. Uma das 
principais preocupações evidenciada tanto por organizações religiosas como laicas, foi a 
criação de alternativas à prisão para menores e a urgência de tratamento diferenciado entre 
as crianças e jovens e os adultos (Tomás et al., 2004). Ou seja, inicialmente o Estado não 
propunha políticas sociais específicas para este grupo e só mais tarde foram desencadeadas 
medidas de intervenção estatal e políticas sociais visando a protecção das crianças. Estes 
processos evoluíram de forma significativa sobretudo no período pós-guerra, à medida que 
aumentava a interferência do Estado associada ao estabelecimento do Estado-Providência 
(Van Krieken, 1991). Actualmente as políticas de protecção às crianças são as mais amplas 
de sempre (Sousa, 1996) e é grande a diversidade de modelos (Lynch & Browne, 1997c). No 
entanto, apesar destes desenvolvimentos, mantém-se a necessidade de instituir políticas 
universais de apoio à família, o que levaria à minimização dos riscos de exclusão social e de 
desprotecção à criança (ex.: aumento dos valores dos subsídios, alargamento da rede de 
instituições de apoio à infância, flexibilização de horários de trabalho, etc.).  





Portugal foi um dos primeiros países a adoptar legislação específica para menores 
(Lei de Protecção à Infância, de 27 de Maio de 1911) apesar dos primeiros progressos ao 
nível das políticas da infância terem ocorrido após 1974. Uma das medidas implementadas 
nessa altura foi a criação de um organismo que coordenava as acções dirigidas a menores, de 
âmbito concelhio, como forma a favorecer a implementação de parcerias entre as entidades 
que trabalhavam com esta população. Tratava-se da génese das Comissões de Protecção de 
Menores que posteriormente foram reformuladas em Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens (Tomás et al., 2003). 
O ano de 1979, Ano Internacional da Criança, foi decisivo na mudança de 
perspectivas sobre a infância e contribuiu para o aumento da discussão sobre problemas e 
necessidades específicas deste grupo. Durante a década de 80, a par da diminuição 
progressiva da taxa de natalidade, a infância passou a assumir um papel cada vez mais 
importante nas sociedades contemporâneas. De facto, as mudanças ao nível da diminuição 
acentuada da taxa de fecundidade, que em Portugal passou de 1.6 em 1991 para 1.5 em 2001 
(Aboim, 2003) e do envelhecimento da população têm contribuído para o aumento das 
medidas de protecção às crianças e de incentivo à natalidade (ex.: abono de família pré-natal 
consagrado no Decreto-Lei n.º 308-A/2007 de 5 de Setembro, alterações no pagamento de 
impostos discriminando positivamente as famílias numerosas, alargamento da rede pública 
de equipamentos pré-escolares, etc.).  
Outro marco importante no desenvolvimento de políticas e medidas de protecção à 
criança foi a elaboração da Convenção dos Direitos da Criança em 1989. Desde então, a 
legislação de cada país tem vindo a ser modificada no sentido de salvaguardar os direitos 
reconhecidos naquela Convenção ratificada por todos os países do mundo excepto pela 
Somália e pelos Estados Unidos da América. Trata-se de resto da Convenção a que maior 
número de países está vinculada. As Nações Unidas têm desenvolvido esforços no sentido 
de incentivar as várias nações que aderiram à Convenção ao cumprimento na íntegra e na 
prática de todos os princípios nela consagrados. Diferentes instituições na União Europeia 
como o Conselho da Europa têm também como objectivo zelar pelo cumprimento dos 
Direitos da Criança.  
Os fenómenos de mau trato, negligência e abuso sexual perpetrados sobre crianças e 
jovens têm merecido uma atenção crescente por parte dos investigadores, dos técnicos que 





trabalham com famílias e são, de forma geral, uma preocupação de toda a sociedade. A 
ocorrência deste tipo de episódios é já considerada um problema de saúde pública em alguns 
países (Hammond, 2003) e tem motivado o desenvolvimento e aperfeiçoamento de sistemas 
de prevenção, identificação e tratamento (Lewis, Sargent, Chaffin, Friedrich, Cunningham, 
Cantor, Coffey, Villani, Beard, Clifft & Greenspun, 2004). Na génese do interesse sobre 
estes temas encontram-se os importantes resultados da investigação acerca dos efeitos deste 
tipo de vitimização (ex.: perturbações psicopatológicas, transmissão intergeracional dos 
comportamentos maltratantes, etc.), a relevância do seu impacto económico (Browne & 
Lynch, 1997a) e a necessidade imposta pela maior parte dos Estados do mundo de respeito 
pelos Direitos da Criança.  
Na União Europeia, segundo dados de 2007 da World Health Organization 
(Organização Mundial de Saúde), existem cerca de 600 000 crianças abusadas em cada ano 
e nos países da Europa Central e de Leste, apesar de não se conhecerem os números exactos 
do fenómeno, estima-se que a situação seja ainda mais grave. O número de crianças 
institucionalizadas conhecido nestes países ronda o milhar, o que significa que em cada 100 
crianças, uma vive em instituição (orfanato) ou está colocada numa família de acolhimento. 
Apesar de continuar a ser usado o termo orfanato para nomear as instituições que acolhem 
estes menores, verifica-se que na sua maioria não se tratam de órfãos, mas de crianças que 
por circunstâncias várias (ex.: pobreza, deficiência, alcoolismo dos pais) foram retiradas do 
seu agregado familiar de origem.  
A adopção de regras precisas acerca das indicadores que devem levar à sinalização 
dos fenómenos de mau trato, negligência e abuso sexual aos serviços de protecção de 
menores e o aumento da consciência social para a necessidade de promoção dos direitos das 
crianças, têm conduzido a um aumento significativo do número de relatos deste tipo de 
ocorrências (Almeida, André & Almeida, 2001). Por outro lado, temos assistido a mudanças 
culturais significativas designadamente no que respeita às práticas educativas consideradas 
como aceitáveis.  
O facto de ter havido mortes de crianças associadas a comportamentos maltratantes 
ou negligentes dos seus cuidadores, em diversos países do mundo (McCUrdy & Daro, 
1994), tem desencadeado investigações complexas e pormenorizadas acerca do que correu 
mal no contexto da família e dos mecanismos de protecção oferecidos pelas famílias, pelas 





instituições privadas e pelo Estado às vítimas. Estes acontecimentos dramáticos, 
frequentemente destacados pelos órgãos de comunicação social, têm tido repercussões 
importantes na opinião pública, aumentando a discussão sobre os perigos a que os menores 
podem estar sujeitos e sobre as suas consequências na sua trajectória de desenvolvimento. 
Estes processos têm servido de alavanca para algumas mudanças estruturais sobretudo ao 
nível dos procedimentos e das políticas de protecção a menores (Komen, 2003). Em 
Portugal, por exemplo, a morte de várias crianças com processos instaurados em Comissões 
de Protecção de Crianças e Jovens levou a uma reestruturação no funcionamento destas 
entidades ao nível dos recursos humanos, que culminou na decisão de integrar técnicos com 
formação adequada a tempo completo nestas entidades.  
Outra das mudanças recentes nos sistemas de protecção de menores relaciona-se com 
a multidisciplinaridade das equipas que trabalham com as crianças e suas famílias. Os 
próprios sistemas de protecção a crianças têm vindo a modificar-se tanto do ponto de vista 
da diversidade como da complexidade (Lynch & Browne, 1997b) como forma de responder 
às necessidades específicas das crianças e das suas famílias (Costa & Ribeiro, 2009). A 
compreensão dos fenómenos de abuso e negligência sob um ponto de vista global levou à 
constatação de que só através da conjugação de diferentes saberes teóricos e técnicos se 
poderá actuar quer no sentido da prevenção quer da intervenção (Reynolds & Robertson, 
2003). Um dos exemplos deste tipo de colaboração é a articulação entre os serviços sociais e 
as autoridades policiais nos processos de investigação de denúncias (Browne & Lynch, 
1999). 
As organizações que lidam com os fenómenos, por seu lado, têm enfrentado 
mudanças constantes decorrentes da diversidade de problemáticas que lhes estão subjacentes 
(ex.: doença mental, deficiência, toxicodependência, alcoolismo, etc.), do aumento do 
número de sinalizações, das alterações legislativas e da variação das competências técnicas 
dos seus trabalhadores. Outro dos desafios importantes com que as estruturas de protecção 
de menores se deparam a nível mundial decorre da escassez de recursos para apoiar as 
famílias. Este facto exige uma avaliação cuidada de cada situação de forma a ser dada 
prioridade aos casos mais graves e às crianças que se encontram em maior perigo. A 
articulação entre os vários serviços que trabalham com as famílias tem sido outra das 
grandes prioridades quando se equaciona a protecção das crianças. De facto, em alguns 





casos graves de mau trato, constatou-se que a desarticulação entre serviços conduziu à 
inadequada avaliação do risco e à consequente omissão da intervenção por parte das 
entidades competentes. Uma das controvérsias mais recentes neste âmbito relaciona-se com 
a obrigatoriedade de sinalização de crianças em risco, filhos de doentes mentais, que opõe os 
profissionais de saúde mental e os técnicos dos serviços de protecção a menores.  
No que concerne às respostas disponibilizadas pelos diferentes Estados, às crianças 
vítimas de abuso ou negligência, as variações são significativas. Encontramos países em que 
a institucionalização é uma alternativa frequente mesmo para crianças pequenas (até aos 3 
anos), com números dramáticos em países considerados desenvolvidos (ex.: Bélgica, 
Portugal, etc.), apesar de se conhecerem os efeitos negativos desta solução do ponto de vista 
do desenvolvimento das crianças (MacLean, 2003). Ou políticas de protecção a menores que 
se alicerçam nas famílias de acolhimento ou em colocações na família alargada (ex. Estados 
Unidos da América, Reino Unido, etc.). A constatação de que as crianças entregues ao 
cuidado do Estado (institucionalizadas ou em famílias de acolhimento) podem vir a ser 
novamente vitimizadas nestes contextos (Browne et al., 1999), tem contribuído para que 
sejam equacionadas todas as alternativas a estas medidas (English, Wingard, Marshall, Orme 
& Orme, 2000). Este é, por exemplo, o espírito da lei portuguesa (Lei nº. 147/99 de 1 de 
Setembro) que presume que este tipo de soluções (mais gravosas) apenas seja implementado 
nos casos em que se esgotaram as soluções de integração num contexto familiar (através da 
aplicação de medidas de apoio junto dos pais ou de apoio junto de outro familiar). 
O papel do Estado e os limites à sua intervenção também é variável, havendo países 
em que são os serviços públicos que assumem todas as responsabilidades quando se 
identificam situações de abuso ou negligência e outros em que há parcerias com entidades 
privadas (geralmente organizações sem fins lucrativos) para actuar nestas situações. O 
princípio genérico das várias abordagens é o de que uma das funções do Estado é 
precisamente a de garantir apoio às famílias que, excluídas das vantagens do progresso não 
consigam assegurar a satisfação das necessidades básicas dos seus filhos (Gabel, 2000; 
Tomás et al., 2004). A garantia de protecção às crianças vítimas de mau trato, negligência ou 
abuso sexual não é exclusiva de organizações típicas do modelo de acção do 
Estado-Providência (Mozzicafreddo, 2000) mas também de outros formatos de intervenção 
do Estado na vida dos cidadãos. O tipo de abordagem aos fenómenos também diverge. Por 





um lado, encontramos políticas que apostam na prevenção (ex.: reconhecimento e 
fortalecimento de competências das famílias, programas de prevenção baseados em visitas 
domiciliárias, implementação de equipamentos sociais de apoio à infância, desenvolvimento 
de políticas sociais de apoio à família e à maternidade, etc.) e, por outro, políticas que se 
baseiam na intervenção (ex.: afastamento da criança do agregado familiar sem ser dada 
oportunidade à família de se reorganizar e de reduzir o risco de recorrência de mau trato ou 
negligência, etc.). 
Do ponto de vista da intervenção com famílias em que há menores em perigo, são 
colocados desafios éticos importantes, nomeadamente quando há conflitos claros entre os 
interesses da criança e da família (Gabel, 2000). Esses desafios estendem-se desde a 
denúncia à intervenção propriamente dita, colocando questões delicadas especialmente 
quando os processos passam para a esfera judicial. 
Neste capítulo será feito um ponto de situação dos fenómenos em Portugal e serão 
exploradas as definições de mau trato (físico e psicológico), a negligência, a síndroma de 
Münchausen por procuração e o abuso sexual. As técnicas de avaliação do mau trato, da 
negligência e do abuso sexual e os programas preventivos dos fenómenos ocuparão os 
pontos seguintes do capítulo.  
 
 
2. O mau trato, a negligência e o abuso sexual em Portugal 
 
Portugal foi um dos primeiros países a atender, do ponto de vista legal, às 
necessidades específicas das crianças tendo sido uma nação pioneira na elaboração de 
legislação própria para menores. A Lei de Protecção à Infância (Decreto-lei de 27 de Maio 
de 1911) foi, não só pioneira mas também inovadora. No entanto, no período do Estado 
Novo as preocupações políticas e legislativas com os menores e a sua protecção foram 
diminutas e a este nível ocorreram poucos progressos. Posteriormente, a partir de 1974, 
surgem as condições para a concepção e implementação de um sistema de protecção de 
menores. Este sistema foi iniciado através da criação de um regime de segurança social. 
Paralelamente às necessidades geradas pelo aumento da participação das mulheres no 
mercado de trabalho foram fundadas creches e jardins-de-infância (Tomás et al., 2004). 





Assistiram-se desde então a esforços no sentido de promover os Direitos da Criança através 
de políticas mais genéricas de apoio à família que têm repercussões claras na garantia de 
necessidades básicas aos menores. A legislação foi sendo alterada no sentido de permitir a 
criação de estruturas de avaliação, acompanhamento e intervenção de menores em perigo 
como as Comissões de Protecção de Menores (Decreto-lei nº.189/91 de 17 de Maio) e as 
Comissões de Protecção de Crianças e Jovens (Lei nº 147/99 de 1 de Setembro), de 
sistematizar conceitos relacionados com o mau trato e a negligência a crianças e jovens 
(Despacho nº31292/2008), bem como de permitir a adequação das medidas de protecção 
(Epifânio, 2001) e das medidas tutelares educativas aplicáveis a maiores de doze anos que 
tenham cometido facto qualificado pela Lei penal como crime (Lei Tutelar Educativa - nº 
166/99 de 14 de Setembro). Por outro lado, os sucessivos governos têm procurado responder 
aos apelos de entidades como a Unicef, a ONU e o Comité dos Direitos da Crianças 
procurando aumentar a qualificação dos profissionais que trabalham nestes domínios, o 
reforço das equipas que integram estas estruturas e a aplicação de medidas de protecção que 
não passem pela institucionalização dos menores. 
A noção de protecção da criança ou do jovem implica, em primeiro lugar a 
identificação de um perigo ou perigos a que possa estar sujeita(o). Esses perigos, tais como 
mau trato, negligência e abuso sexual perpetrados sobre crianças têm no nosso país, a par do 
que se observa em outros países ocidentais, uma crescente visibilidade social. O decréscimo 
acentuado da natalidade que se verifica em Portugal (Aboim, 2003), nos vários países da 
União Europeia (Commission of the European Communities, 2005) e na generalidade dos 
países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 
Sleebos, 2003) torna as crianças um “bem escasso” que de um ponto de vista global as 
famílias tendem a proteger. Nas últimas décadas observa-se um investimento das famílias, 
quer do ponto de vista afectivo quer económico, nos filhos. Este facto pode contribuir para a 
explicação do aumento da consciência social para os vários tipos de perigos de que as 
crianças podem ser vítimas e do consequente acréscimo de sinalizações às entidades 
competentes com vista à actuação no sentido da sua protecção (ex.: serviços da segurança 
social, polícia, comissões de protecção de crianças e jovens, etc.). No nosso país, desde 
2002, tem-se registado um aumento significativo de sinalizações às Comissões de Protecção 
de Crianças e Jovens, à excepção do ano de 2008. No ano de 2002, foram instaurados 9 445 





processos nas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, em 2003 o número aumentou 
para 12 719, em 2004 foram abertos 11 991 processos, em 2005 abriram-se 12 654 novos 
processos, em 2006 foram instaurados 25 290 processos, em 2007 foram instaurados 29 547 
e em 2008 foram instaurados 29 279, (Relatório Anual de Avaliação da Actividade das 
Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, 2004; Relatório Anual de Avaliação da 
Actividade das CPCJ, 2009). Outro exemplo desta maior preocupação dos cidadãos em geral 
relativamente aos perigos a que as crianças podem estar sujeitas é o aumento significativo de 
sinalizações efectuadas por vizinhos e particulares às CPCJ (451 em 2002, 706 no ano 2004, 
660 em 2005, 1 111 em 2006, 1 414 em 2007 e 1 484 em 2008) segundo os dados do 
Relatório Anual de Avaliação da Actividade das Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens de 2004; Relatório Anual de Avaliação da Actividade das Comissões de Protecção de 
Crianças e Jovens de 2006; Relatório Anual de Avaliação da Actividade das CPCJ de 2009. 
No que concerne ao cumprimento dos Direitos da Criança, a avaliação efectuada pelo 
Comité dos Direitos da Criança (Sousa, 1996), refere que em Portugal existem algumas 
insuficiências significativas, merecedoras de particular atenção por parte do Estado e das 
entidades privadas com competência em matéria de infância e juventude designadamente: 1) 
de um mecanismo eficaz de coordenação que assegure a compilação de dados e indicadores 
das áreas cobertas pelo Comité dos Direitos da Criança (que terá sido minorado pela criação 
posterior da Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, em 1998); 2) 
de uma política sistemática de informação sobre a Convenção dos Direitos da Criança 
(1989) e de um dispositivo consultivo que permita a participação efectiva da sociedade civil 
e das Organizações Não Governamentais; 3) de trabalhadores especializados nas Comissões 
de Protecção de Crianças e Jovens associada a carências graves de formação de outros 
profissionais tais como juízes, advogados, trabalhadores sociais, professores e médicos; 4) 
de uma aplicação convincente do princípio da não discriminação nos domínios da educação 
e da saúde (sobretudo em relação às meninas, crianças deficientes e crianças ilegalmente 
imigradas) e, 5) de medidas suficientes para prevenir e combater as sevícias e os castigos 









3. Definição de mau trato e de negligência na infância 
 
Os fenómenos do mau trato, negligência e abuso sexual sobre crianças começaram 
por interessar peritos da medicina forense, pediatria e saúde pública. Os conceitos têm 
variado ao longo da história, nas diversas civilizações, bem como entre culturas diferindo, 
ainda, com as fontes de informação utilizadas, com os investigadores (Giovanni & Becerra, 
1979; Knutson, 1995, Kinard, 1998) e com os grupos profissionais (Portwood, 1999) O 
conceito de mau trato oferece uma resistência única às tentativas de desconstrução teórica, 
pela agressão a valores tão enraizados na nossa sociedade, que simboliza (Machado, 1996) e 
desperta, nos técnicos e investigadores, sentimentos difíceis de controlar (Aded, Dalcin, 
Moraes & Cavalcanti, 2006). Estes factores poderão, em parte, explicar as dificuldades 
observadas ao nível da sua definição. Por outro lado, o seu impacto no desenvolvimento é de 
tal modo acentuado que poderá representar o maior falhanço ambiental no sentido de um 
desenvolvimento normal (Cicchetti, 1996). 
Acompanhando os avanços teóricos e metodológicos nesta área, designadamente no 
campo da etiologia e impacto do mau trato, várias disciplinas, como a sociologia, o direito e 
a psicologia, fizeram do mau trato, da negligência e do abuso sexual um novo objecto de 
estudo. As primeiras definições de mau trato, negligência e abandono foram formuladas sob 
três perspectivas: a jurídico-legal, a das instituições de intervenção social e a médica 
(Calheiros, 2002). 
A par do aprofundamento empírico e teórico destes fenómenos, ocorreram alterações 
nas leis e foram criadas políticas públicas com a finalidade de proteger as suas vítimas e de 
prevenir a sua ocorrência. Sob esta perspectiva, o posicionamento político que rege as 
instituições de protecção a crianças, tem sido, nomeadamente nos Estados Unidos da 
América, determinante na adopção de definições mais ou menos restritivas (Cicchetti & 
Toth, 1995).  
 A primeira monografia acerca da síndrome da criança batida surgiu em 1860 sob o 
título “Étude médico-légale sur les serices et mauvais traitmenes exercés sur des enfants” 
pela mão de Ambroise Tardieu. Anteriormente, em 1857, este especialista em medicina 
forense, tinha já analisado 632 casos de abuso sexual e mais tarde, fez uma descrição no 
“Dictionnaire d’hygiène et salubrité” (1862), das várias formas de mau trato que 





reconhecemos actualmente. Freud (1961) terá sido influenciado por estes estudos tendo 
defendido que, na etiologia da histeria, estariam episódios de abuso sexual na infância. Mais 
tarde, na década de 60 do século passado, é publicado o primeiro artigo científico que 
descreve o fenómeno do mau trato físico na infância, apresentado por um grupo de 
radiologistas norte americanos (Kempe, Silverman, Steele, Droeguemueller & Silver, 1962). 
Este estudo decorre dos avanços no âmbito da radiologia pediátrica e permitiu 
responsabilizar eficazmente os pais pelas consequências das suas acções. A partir destes 
primeiros trabalhos de carácter científico, observamos que as definições dos constructos 
dependem fundamentalmente das perspectivas teóricas sobre a sua etiologia, impacto e 
tratamento (Cicchetti, 1994), pelo que permanecem pouco consensuais quer quando 
colocamos as questões ao nível do senso comum, quer quando são concebidos e 
operacionalizados do ponto de vista científico (Calheiros, 1998; Basquin, 1999). De facto, 
observa-se alguma falta de especificidade na medição das várias dimensões associadas ao 
mau trato, negligência e abuso sexual (Manly, Cicchetti & Barnett, 1994). A possibilidade 
de medir essas diferentes dimensões é, contudo, determinante para o diagnóstico e 
operacionalização dos fenómenos e é um dos factores que origina dificuldades na detecção 
da sua ocorrência e no delineamento de planos de redução de riscos (Matos & Figueiredo, 
2001). Os estudos cujo objecto de investigação é o aprofundamento das várias formas de 
abuso têm sido criticados pelo facto de as amostras não estarem devidamente definidas e por 
haver uma tendência persistente de aglutinar mau trato, negligência e abuso sexual numa só 
categoria (Knutson, 1995). Vários autores defendem que estes procedimentos serão 
responsáveis pela inconsistência de resultados observada (Manly et al., 1994; Cicchetti et al., 
1995) e pelas dificuldades na articulação entre as conclusões obtidas e os pressupostos 
teóricos subjacentes (Cicchetti, 1994). 
No âmbito da psicologia, só a partir dos anos 80 do século passado, surgiram duas 
abordagens consistentes de definição do mau trato e negligência, (quer na perspectiva 
técnica quer na investigação): as abordagens desenvolvimentistas (Cicchetti, 1996; Maccoby 
& Martin, 1983) e as ecológicas (Belsky, 1980; Bronfenbrenner & Evans, 2000). Mais tarde, 
na década de 90, foram desenvolvidos os primeiros trabalhos focalizados na definição e 
avaliação do mau trato (Calheiros, 1996) e esta tarefa tem constituído um grande desafio 
para os investigadores (Wolfe & McGee, 1994). Iniciou-se, assim, um percurso que parece 





não estar terminado e continua a representar a existência de diferentes possibilidades de 
abordar o problema nos vários níveis de análise. Um dos níveis de análise que tem vindo a 
modificar-se diz respeito ao contexto em que ocorrem as situações de violência sobre 
crianças: família, escola, ambientes educativos, instituições de cuidados e judiciais, local de 
trabalho e comunidade (Unicef, 2006).  
Revendo os vários estudos acerca da definição de mau trato, observamos que a 
operacionalização e quantificação doutra variável (actos de mau trato) não mereceu, durante 
muito tempo, a mesma atenção que a selecção de amostras e o delineamento das 
investigações (Manly et al., 1994). Actualmente, a necessidade de desenvolver definições 
conceptuais e operacionais precisas acerca das várias formas de mau trato e negligência tem 
sido uma das mais importantes preocupações metodológicas dos investigadores (Mash & 
Wolfe, 1991). Neste sentido, têm sido efectuados esforços com o objectivo de aumentar a 
precisão descritiva e preditiva dos fenómenos e, também, de criar mecanismos de 
investigação que permitam a inclusão de todas as formas de mau trato e de negligência 
(Wolfe et al., 1994). Em simultâneo, tem sido concretizada a compilação dos resultados de 
pesquisas, considerando a articulação entre definições operacionais e técnicas de medição 
(Manly et al., 1994). 
Recuperando a evolução das abordagens empíricas do mau trato verificamos que, 
após uma primeira tendência para adoptar a abordagem categorial (onde os diferentes tipos 
de maus tratos eram interpretados como variáveis independentes), concluiu-se que, desta 
forma, não se consideravam outros factores relevantes. Entre esses factores importantes 
destaca-se a ocorrência doutros tipos de maus tratos ou experiências vivenciadas na família 
cujo impacto pode ser muito relevante no desenvolvimento da criança (Wolfe et al., 1994). 
As discrepâncias encontradas nos vários estudos relacionam-se com o facto de as 
categorizações utilizadas se basearem em critérios distintos de inclusão dos diversos 
componentes do mau trato e da negligência (Calheiros, 1996), sendo a complexidade e 
diversidade do fenómeno aumentada pela importância que os factores socioculturais 
assumem para a própria vítima (Sousa, 1995). Acresce, ainda, o facto de as experiências de 
mau trato físico, de negligência física, de abuso verbal, de negligência emocional e de abuso 
sexual serem, em alguns períodos, concomitantes (Kinard, 1998). O fenómeno é 
particularmente complexo na medida em que muitas destas vítimas exibem um padrão 





persistente de vitimização múltipla (Claussen & Crittenden, 1991) que Finkelhor, Ormod e 
Turner (2007) chamaram de poli-vitimização.  
No estabelecimento dos critérios de diagnóstico, a procura de rigor teórico e clínico, 
pelo consenso pluridisciplinar entre vários especialistas implica o distanciamento da 
mediatização que os fenómenos de mau trato e negligência a crianças provocam e é 
determinante para a sua compreensão (Soulé, 1999; Boublil, 1999, Haesevoets, 1999). Por 
outro lado, o facto de a operacionalização das variáveis envolver várias perspectivas, tais 
como as do serviço social, do direito, da psicologia, da psiquiatria e da medicina, (Levy, 
1992; McGee & Wolfe, 1991) cujos padrões de identificação são variáveis (Knutson, 1995) 
tem constituído um importante constrangimento no âmbito da definição do mau trato e da 
negligência. Na perspectiva médica, por exemplo, a definição de mau trato está relacionada 
com a necessidade de diagnóstico e o comportamento maltratante é entendido como sintoma 
da patologia parental. Os diagnósticos médicos são bastante objectivos (Barnett, Manly & 
Cicchetti, 1991), apesar de restritos (Calheiros, 2002), e as instruções relativamente à 
comunicação deste tipo de ocorrências, para efeitos de procedimento legal, são muito claras 
para os profissionais da medicina (Meadow & Mitchels, 1989). De acordo com a perspectiva 
sociológica, que decorre da crítica ao modelo médico, é determinante considerar as acções 
parentais, considerando o contexto das práticas parentais e os padrões da comunidade 
(Calheiros, 2002). A psicologia teve um impacto importante por ter proposto a definição do 
mau trato psicológico. Os constructos de mau trato psicológico e negligência têm sido 
conceptualizados no contexto da psicologia clínica e a sua definição é orientada para a 
intervenção clínica e para o diagnóstico com o objectivo de desencadear procedimentos 
legais (Calheiros, 2002). Do ponto de vista legal, é crucial comprovar a existência de danos 
físicos ou emocionais para a criança, de modo a justificar a intervenção do tribunal (Barnett 
et al., 1991). Por todos estes factores, as definições de criança maltratada são consideradas 
vagas, não só no que se refere às categorias que as compõem, mas também nos seus 
objectivos, na avaliação da intencionalidade do agressor e nos critérios específicos 
relativamente aos quais se constituem os vários graus ou tipos de perigo (Knutson, 1995). 
Por outro lado, muitas delas surgem para cumprir objectivos específicos, como sejam a 
prossecução de uma acção crime (Calheiros, 1996) ou a instauração de processos de 





promoção e protecção, quer em instâncias não judiciárias (como as Comissões de Protecção 
de Crianças e Jovens), quer judiciárias (tribunais). 
No contexto da psicologia, uma das linhas de pesquisa, que tem concretizado 
esforços no sentido da definição unificada de mau trato e negligência a crianças tem sido a 
psicopatologia do desenvolvimento. De acordo com esta ciência interdisciplinar (Cicchetti, 
2006; Cicchetti & Barnett, 1991; Cicchetti & Toth; 2009; Le Camus, 1995), o estudo acerca 
de indivíduos em condições de alto-risco e das desordens psicopatológicas que lhe podem 
ser sequentes favorece a compreensão acerca da organização, desorganização e 
reorganização do indivíduo (Cicchetti, 1996), sugerindo que há muito a aprender acerca do 
desenvolvimento de um organismo pelo aprofundamento dos desvios ocorridos no seu 
processo de desenvolvimento (Shields, Cicchetti & Ryan, 1994). Ou seja, podemos aprender 
mais sobre o funcionamento normal de um organismo pelo estudo da sua patologia e, por 
outro lado, saber mais acerca da sua patologia pelo estudo da sua evolução normal 
(Cicchetti, 1984; 1990). Esta disciplina permite estudar as inter-relações entre o 
desenvolvimento adaptado e inadaptado pela identificação das influências biológicas e 
psicológicas sobre os processos ontogénicos, promovendo um modelo integrativo e 
transaccional do desenvolvimento e não se limitando à controvérsia entre inato e adquirido 
(Cicchetti & Tucker, 1994), uma vez que a sua essência está no duplo foco entre normal e 
desviante (Soares, 2000). Sendo um macroparadigma que propõe uma abordagem 
multidisciplinar, multicultural e multicontextual, permite a conjugação das várias 
perspectivas (ex.: direito, serviço social, medicina, psicologia) de modo integrado (Cicchetti, 
1993) e, ao atribuir o desenvolvimento da criança à interacção constante entre uma 
multiplicidade de factores (Figueiredo, 1998a), assume um posicionamento que tem 
contribuído para o progresso da investigação no domínio do mau trato e negligência na 
infância. 
Os critérios usados na definição do mau trato e da negligência podem ser 
categorizados em quatro grupos fundamentais (Calheiros, 2002): 1) os critérios relativos ao 
mau trato e à negligência (ex.: tipo de acto, dano físico real, dano psicológico real, 
possibilidade de dano psicológico, possibilidade de dano físico, comportamento parental, 
gravidade, frequência, cronicidade, intenção do perpetrador, forma e intensidade); 2) os 
critérios relativos aos factores da criança (ex.: idade da criança, a interpretação que a vítima 





faz do acto, sexo, número de separações, a relação entre a criança e o ofensor); 3) os 
critérios relativos aos factores dos perpetradores (ex.: doença mental, consumos ilícitos, 
idade, abuso em criança, ocupação dos pais, sexo, estrutura familiar) e, 4) os critérios 
relativos ao contexto cultural (ex.: circunstâncias do abuso, aceitação cultural e social do 
acto, necessidade de intervenção).  
Partindo da análise das definições jurídico-legais, no nosso país, são grandes as 
dificuldades de diferenciação dos vários graus e tipos de perigo decorrentes de mau trato, 
negligência, abandono, abuso sexual e trabalho infantil. A identificação do perigo pode 
apresentar grande variabilidade em função da pessoa a quem compete a avaliação (a 
formação académica e a categoria profissional parecem afectar a importância atribuída ao 
dano emocional, por exemplo) e das características do próprio menor, nomeadamente 
quando se pretende categorizar a gravidade dos actos ou as omissões (Calheiros, 1996).  
De acordo com o artigo 1878º do Código Civil (1990), que define as 
responsabilidades parentais, “(...) compete aos pais, no interesse dos filhos, velar pela 
segurança e saúde destes, prover o seu sustento, dirigir a sua educação, representá-los, ainda 
que nascituros, e administrar os seus bens”. Os filhos estão sujeitos ao poder paternal até 
atingirem a maioridade ou por emancipação (art. 1877º). Na alínea 2 do artigo 1878º 
considera-se como dever dos pais, “(...) de acordo com a maturidade dos filhos (...)”, 
considerar “(...) a sua opinião nos assuntos familiares importantes e reconhecer-lhes 
autonomia na organização da própria vida”. 
A inibição do poder paternal pode ser decretada pelo Tribunal de Família e Menores, 
quando “qualquer dos pais infrinja culposamente os deveres para com os filhos, com grave 
prejuízo destes, ou quando, por inexperiência, enfermidade, ausência ou outras razões, se 
não mostre em condições de cumprir aqueles deveres”. Havendo perigo para a “segurança, 
saúde, a formação moral ou a educação de um menor” (art. 1918º do Código Civil) e não 
sendo caso para a inibição do exercício do poder paternal, o Tribunal pode “decretar as 
providências adequadas, designadamente confiá-lo a terceira pessoa ou a estabelecimento de 
educação e assistência (art. 1918º do Código Civil).  
A lei de protecção de crianças e jovens em perigo mencionada anteriormente (Lei n.º 
147/99 de 1 de Setembro) tem como eixo central o reconhecimento da criança enquanto 
sujeito de direitos e titular de cidadania plena. Para além dos direitos humanos reconhecidos 





a qualquer pessoa, a criança é ainda titular de direitos humanos específicos dada a sua 
condição de criança. Esta mudança decorre dos desenvolvimentos científicos em áreas como 
a biologia, a psicologia, a antropologia, a sociologia, a história e o direito observados no 
séc. XX, que se traduziram na redacção da Declaração dos Direitos da Criança, adoptada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1959 e da Convenção dos 
Direitos da Criança, aprovada pela ONU em 1989 e ratificada por Portugal em Setembro de 
1990. A este propósito importa referir uma frase do Preâmbulo da Convenção sobre os 
Direitos da Criança: “A criança, por motivo da sua falta de maturidade física e intelectual, 
tem necessidade de uma protecção e cuidados especiais, nomeadamente de protecção 
jurídica adequada, tanto antes como depois do nascimento”.  
Alguns princípios básicos da Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro decorrem de 
disposições da Convenção dos Direitos da Criança como a afirmação do superior interesse 
da criança (Art. 3º), o direito ao correcto cumprimento da responsabilidade dos pais, da 
família alargada e da comunidade (Art. 5º) e o direito à protecção contra todas as formas de 
violência física ou mental, dano ou sevícia, abandono ou negligência, maus tratos ou 
exploração ou violência sexuais, e direito às medidas adequadas de recuperação física e 
psicológica de quaisquer situações vitimizadoras da criança (Art. 19º/34º/39º). 
A intervenção do Estado de acordo com a lei de protecção de crianças e jovens em 
perigo está prevista nos casos de ameaça à segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento da criança ou jovem. As situações críticas desencadeadoras de acções 
concretas por parte dos organismos de protecção a crianças ou jovens (CPCCJ’s ou 
Tribunais), são: 1) as situações de abandono; 2) maus tratos físicos ou psíquicos; 3) abusos 
sexuais; 4) “ausência de cuidados ou de afeição adequados à sua idade ou situação pessoal” 
(art. 3º da lei de protecção de crianças e jovens em perigo); 5) exercício de actividades ou 
trabalhos excessivos e, 6) submissão a comportamentos que afectem gravemente a segurança 
ou equilíbrio emocional das crianças ou jovens ou a adopção de comportamentos que 
afectem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem 
que os pais, representantes legais ou quem detenha a guarda de facto actuem de modo 
adequado a alterar convenientemente a situação. Contudo, as várias situações de perigo não 
são definidas com clareza e objectividade de modo a permitir um consenso inequívoco entre 
os intervenientes (técnicos que exercem funções em entidades com competência em matéria 





de infância e juventude, técnicos das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, 
funcionários judiciais e equipas de acessória técnica aos tribunais). 
As entidades que regulam o funcionamento dos organismos com competências no 
domínio da promoção dos direitos das crianças e jovens têm desenvolvido alguns critérios 
que permitem definir os tipos de mau trato e de negligência, na tentativa de universalizar os 
indicadores que fundamentam o diagnóstico, com o objectivo último de aplicar a medida de 
promoção e protecção mais adequada a cada situação específica de perigo. Assim, 
paralelamente à implementação da legislação de protecção de crianças e jovens, assistiu-se à 
disseminação, entre os técnicos que trabalham nesta área, de definições relativas a cada 
tipologia de mau trato, negligência, abuso sexual, trabalho infantil e abandono.  
Apesar das dificuldades na definição de perigo associadas à flexibilidade do conceito 
(Azevedo & Maia, 2006b) e da variabilidade que apresenta em função de quem avalia e das 
características do sujeito avaliado (Calheiros, 2002), a Comissão Nacional de Protecção de 
Crianças e Jovens em Perigo difundiu, em 2000, alguns indicadores que orientam o 
diagnóstico neste domínio. De acordo com a proposta da Comissão Nacional de Protecção 
de Crianças e Jovens em Perigo, são situações de perigo: o abandono, a negligência, o 
abandono escolar, os maus tratos físicos, os maus tratos psicológicos/abuso emocional, o 
abuso sexual, o trabalho infantil, o exercício abusivo da autoridade, a mendicidade, a 
exposição a modelos de comportamento desviante, a prática de facto qualificado como crime 
por criança/jovem com idade inferior a 12 anos, o uso de estupefacientes, a ingestão de 
bebidas alcoólicas, outras condutas desviantes e a existência de problemas de saúde de 
carácter físico ou psiquiátrico. 
Algumas destas definições poderão ser enquadradas em tipologias mais abrangentes 
de mau trato e negligência, tal como propostas por Calheiros e Monteiro (2000, 2007): mau 
trato (físico e psicológico), negligência (física e psicológica), abuso sexual e trabalho 
infantil. Nesta revisão, será ainda incluída uma forma muito particular e rara de mau trato – 










3.1. O mau trato 
3.1.1. O mau trato físico 
 
O mau trato físico é, de entre as diversas categorias de maus tratos, a melhor 
documentada, por ser uma das formas mais facilmente identificáveis devido às 
consequências que provoca nas suas vítimas. De acordo com Manly e colaboradores (1994), 
foi uma das uma das primeiras tipologias descritas com base em diagnósticos médicos por 
Tardieu (1860, 1862) e mais tarde por Kempe e colaboradores (1962). 
A definição mais frequentemente utilizada é a de que, o mau trato físico abrange os 
actos cometidos pelo prestador de cuidados em que há contacto físico com a criança e dos 
quais resultam danos físicos (Calheiros, 1996), incluindo ainda as tentativas de 
envenenamento (Creighton, 1988) e de asfixia (Sibert, Payne, Kemp, Barber, Rolfe, Morgan, 
Lyons & Butler, 2002). A definição pode não se basear apenas no acto, mas considerá-lo em 
conjunto com as suas consequências ou apenas ter em conta a acção parental (Knutson, 
1995). Quando a definição se baseia nas consequências dos actos do adulto, o critério 
normalmente utilizado refere-se aos ferimentos no corpo, desde hematomas a lesões que 
poderão pôr em risco a vida da criança (Knutson, 1995). O seu diagnóstico requer o exame 
médico da vítima e uma avaliação social do passado da família (Creighton, 1988), que 
deverá ter em conta os factores culturais envolventes (Bernet, 1997), numa perspectiva 
ecológica do fenómeno. 
Em 1987, Fernandes sistematizou algumas das lesões mais frequentes decorrentes de 
maus tratos físicos exercidos sobre crianças. Considerou as equimoses e as lacerações que, 
podendo apresentar diferentes estádios de evolução com localizações e formas patogénicas, 
permitem a concretização de um diagnóstico de agressões físicas, como por exemplo, sinais 
de chicotadas, dentadas, beliscaduras e socos. No que concerne às queimaduras decorrentes 
de actos maltratantes, Fernandes (1987) considera as que comprovadamente surgem na 
sequência de contacto com objectos produtores de calor tais como cigarros acesos, aparelhos 
eléctricos ou água a ferver. Podem também ser causadores de queimaduras os líquidos 
corrosivos. As queimaduras localizam-se frequentemente nas mãos e nos pés, podendo 
aparecer noutras partes do corpo, nomeadamente no rosto e nas nádegas. As queimaduras 
provocadas por cigarros aparecem geralmente nas mãos e na planta dos pés, enquanto que as 





provocadas por água a ferver atingem qualquer parte do corpo, sendo frequentes na zona do 
rosto. As queimaduras provocadas por objectos do tipo ferro eléctrico, disco ou chama do 
fogão, encontram-se habitualmente nas mãos e braços. Outra das lesões incluída na categoria 
de mau trato físico é a alopecia. Trata-se de um traumatismo na zona do couro cabeludo em 
que há partes sem cabelo na sequência de puxões intencionais.  
As fracturas e as lesões frequentes provocadas por objectos, empurrões ou 
lançamento da criança contra a parede, localizam-se geralmente no crânio, nariz, pernas, 
braços, costelas e maxilares. São comuns, em situações de mau trato, as fracturas em espiral, 
nomeadamente dos ossos longos (frequentemente provocadas por um mecanismo de torção) 
ou das costelas, omoplatas, esterno (pouco comuns em crianças pequenas) e cranianas, as 
luxações das articulações, os arrancamentos da região epifisária (resultantes de puxões ou 
sacudidelas violentas). No caso específico do lactente são usuais as fracturas no rádio, 
cúbito, perónio, fémur ou as fracturas metafisárias de qualquer localização (Leventhal, 
Thomas, Rosenfield, Markowitz. 1993). 
  Perante lesões deste tipo, deverá sempre levantar-se a suspeita de traumatismo não 
acidental (Fernandes, 1987), designadamente quando se regista atraso na procura de 
cuidados médicos (Tzioumi & Oates, 1998). Outro dos indicadores da possibilidade de mau 
trato físico é a discrepância entre a história contada pelos prestadores de cuidados e as lesões 
observadas, sobretudo se se trata de um lactente. Nestes casos, o diagnóstico diferencial 
pode ser difícil de esclarecer, apesar de ser decisivo (Krugman & Bross, 2002). Nestas 
situações, devem ser consideradas outras etiologias, tais como: doenças infecciosas, 
metabólicas, esqueléticas, anomalias vasculares cerebrais, vasculites e coagulopatias 
(Sampaio, Benta, Martinez, Graça, Alegria & Amorim, 1997). No entanto, a tríade 
“fracturas múltiplas, equimoses e hematomas subdurais” deve suscitar imediatamente a 
hipótese de se estar perante uma vítima de mau trato (Cordeiro, Esaguy, César-Ramos, 
Madeira, Parada, Pinto, Afonso e Gargaté, 1976). 
Determinadas lesões do sistema nervoso central (ex.: hematoma subdural), lesões 
oculares (ex.: deslocamento de retina, hemorragias retinianas), abdominais (ex.: lesões 
abdominais internas, ruptura de vísceras e vasos sanguíneos), orofaciais (ex.: lacerações do 
frenulum e do véu do palato) e auriculares (ex.: lacerações do pavilhão auricular e rupturas 





do tímpano) também devem ser associadas à acção parental violenta (Fernandes, 1987). 
Estes diversos tipos de lesões na cabeça são uma das causas mais frequentes de morbilidade 
e mortalidade em crianças abusadas (Tzioumi et al., 1998). Neste grupo, incluído no mau 
trato físico, enquadra-se a síndrome da criança abanada, que constitui uma forma grave de 
mau trato infantil decorrentes do abanar violento, com movimentos de aceleração e 
desaceleração da cabeça e um aumento brusco da pressão intracraneana. Estes movimentos 
originam a laceração das veias corticais que drenam do córtex cerebral para os seios venosos 
e provocam hemorragias subdurais ou subaracnoideias e ruptura das veias retinianas. Apesar 
de poder ocorrer em crianças até aos cinco anos, este tipo de mau trato é frequente em 
crianças com menos de seis meses de idade, pelo facto de nos primeiros meses de vida haver 
uma vulnerabilidade aceentuada àquele tipo de traumatismos, a qual decorre, da imaturidade 
física do bebé (Sampaio et al., 1997).  
Em contexto institucional e numa perspectiva técnica, a intencionalidade do acto, ou 
seja, o desejo de magoar ou não a criança, é uma dimensão importante na definição de mau 
trato (Calheiros, 1996). No entanto, a sua avaliação é difícil, uma vez que a determinação 
desse desejo é, muitas vezes, obtida através de avaliações dos relatos dos agressores, que 
tendem frequentemente a transmitir objectivos socialmente desejáveis (ex.: como punição 
relativa a um comportamento indesejável). Deste modo, coloca-se frequentemente a hipótese 
da existência de lesões na sequência de acidentes (Knutson, 1995) e não da intenção clara de 
provocar sofrimento à vítima. No entanto, a gravidade dos incidentes, a sua frequência e 
carácter crónico (Cicchetti, 1994), bem como a co-ocorrência de sequelas emocionais e 
psicológicas deverão ser ponderadas no processo de avaliação (Knutson, 1995). 
As normas sociais também têm sido utilizadas como critério para definir o mau trato 
físico, tendo sido desenvolvidos, desde os anos 70, vários estudos permitindo confirmar que, 
para uma parte minoritária da população americana inquirida, castigar uma criança 
batendo-lhe com um cinto não corresponde a uma conduta maltratante (Knutson, 1995). O 
uso da punição física como prática educativa transgeracional e eficaz é também observado 
no discurso de alguns pais portugueses. Também no que concerne à comunicação ou 
denúncia de situações de mau trato físico, observam-se diferenças decorrentes dos valores 
culturais predominantes em algumas minorias étnicas (Ibanez, Borrego, Pemberton & Terão, 
2006). 





 Em Portugal, a definição de mau trato físico, utilizada em contexto institucional e 
proposta pela Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Perigo (2000) 
pressupõe uma “acção não acidental de algum adulto que provocou danos físicos ou doenças 
na criança, ou que a coloca em grave risco de os ter como consequência de alguma 
negligência”. Esta definição não é compatível com as utilizadas em grande parte das 
investigações sobre mau trato e negligência, por incluir, na mesma categoria, acções e 
omissões (por negligência) por parte do adulto, em relação à criança. No entanto, existem 
autores que não presumem esta distinção, englobando tanto os actos como as omissões numa 
única categoria - a de mau trato (Magalhães, 2002). Apesar disso, um dos pressupostos 
geradores de consenso no estudo e na avaliação da violência sobre crianças baseia-se na 
diferenciação entre mau trato (associado às acções do adulto) e negligência (omissão ou falta 
de cuidados, estimulação, etc.), considerando as necessidades da criança (Knutson, 1988). 
De acordo com o documento elaborado pela Comissão Nacional de Protecção das 
Crianças e Jovens em Perigo (2000), são indicadores da ocorrência de maus tratos físicos, as 
feridas, queimaduras, fracturas, deslocações, mordeduras, cortes, asfixias, etc. São requisitos 
para que se considere que uma criança é vítima de maus tratos físicos a ocorrência de “(...) 
dano, pelo menos uma vez por mês, ocasionando lesões que não são normais face aos 
hábitos culturais, idade e características da criança”. 
 
 
3.1.2. O mau trato psicológico 
 
O mau trato psicológico, ou emocional, representa a categoria mais debatida na 
literatura e aquela que apresenta mais problemas na sua definição, devido às dificuldades 
encontradas na caracterização das atitudes parentais que a compõem e nas consequências 
que traz para as crianças (Crittenden, Claussen & Sugarman, 1994). Em termos de 
investigação, existem duas correntes de avaliação deste tipo de mau trato: a que se centra nas 
consequências para a criança e a que se debruça sobre as atitudes parentais (Calheiros, 
2002). No entanto, parece haver algum consenso relativamente à existência deste tipo de 
mau trato em todos os casos de abuso, afectando as diferentes dimensões do 
desenvolvimento psicológico da criança (Calheiros, 2002). O mau trato psicológico pode, no 





entanto ocorrer independentemente da existência de mau trato físico (Claussen et al.1991). 
E, se tivermos em conta que o perpetrador pode não ser apenas o prestador de cuidados, 
podemos incluir nesta categoria alguns comportamentos perpetrados por pares e descritos 
como bullying (Olweus, 1978).  
Alguns autores admitem que esta forma de mau trato é a mais destrutiva em termos 
do seu impacto sobre a vítima (Garbarino, Guttman & Seeley, 1986). A falta de consenso 
nas definições e avaliação da gravidade do mau trato psicológico traduz-se nas dificuldades 
em diagnosticar este tipo de abuso. Um bom exemplo deste tipo de constrangimento é o 
facto de a DSM-IV (APA, 1994) indicar critérios de diagnóstico para os problemas de 
relação pais-filhos, considerando o mau trato físico, abuso sexual e negligência, não 
contemplando o mau trato emocional. Na realidade, até ao fim do séc. XX, nem a American 
Psychiatric Association nem a American Academy of Child and Adolescent Psychiatry 
publicaram orientações acerca desta forma de mau trato (Hamarman & Bernet, 2000). Por 
outro lado, o facto de esta forma de mau trato estar associada a outras compromete a sua 
distinção e definição operacional. A delimitação entre mau trato físico e psicológico é, 
ainda, dificultada pelo facto de o mau trato físics trazer consequências psicológicas, podendo 
também o mau trato psicológico repercutir-se fisicamente, sendo na maioria das vezes 
fenómenos coincidentes no tempo (Barnett et al., 1991). O que se observa é que, raramente 
as vítimas de mau trato são sujeitas a uma única forma de abuso, estando o mau trato físico e 
o abuso sexual inevitavelmente associados ao mau trato psicológico (Browne, 1988). 
Frequentemente, a detecção de mau trato psicológico é posterior ao reconhecimento da 
existência de mau trato físico (Crittenden, 1988a). 
Entre os investigadores, é consensual que o mau trato psicológico consiste num 
ataque ao desenvolvimento e competência psicológica da criança, como consequência de um 
padrão de comportamento destrutivo que ocorre quando o prestador de cuidados rejeita, 
sujeita a isolamento, aterroriza, ignora ou corrompe a criança (Garbarino et al., 1986). Para 
Creighton (1988), o diagnóstico de mau trato emocional depende da identificação clínica de 
um comprometimento ao nível do desenvolvimento cognitivo, emocional e comportamental 
decorrente de rejeição ou negligência persistentes e é obtido através de avaliações médicas e 
sociais. 





De acordo com McGee e colaboradores (1991), o mau trato que não envolva 
contacto físico por parte abusador, nem consequências físicas sobre as crianças, é designado 
por mau trato psicológico. Como exemplos, referem: rejeitar (que inclui expressões activas 
de rejeição), depreciar, aterrorizar (através de actos que causam medo e uma ansiedade 
extrema), isolar, corromper (actos que são contrários à socialização), explorar (com recurso 
à criança para retirar vantagens ou benefícios próprios) e, negar resposta emocional à criança 
(nas situações em que não são oferecidos os cuidados e interactividade necessários ao seu 
desenvolvimento). Estes autores consideram que qualquer acto de hostilidade por parte dos 
pais deve ser considerado um acto de abuso psicológico independentemente das 
consequências que daí possam advir para a criança. Ou seja, admitem que os 
comportamentos parentais devem ser avaliados considerando as suas características próprias 
e não os efeitos psicológicos provocados na vítima. 
Browne (1988) admite a existência de várias formas reconhecíveis de maus tratos 
emocionais, tais como as ameaças verbais (quer enunciem possíveis agressões físicas ou 
transmitam conteúdos sexuais), a limitação do espaço da criança (ex.: fechando-a no quarto) 
ou a alteração intencional, com carácter punitivo, dos hábitos alimentares (ex.: privar a 
criança de fazer as refeições). 
Hamarman e colaboradores (2000) distinguem sete categorias de maus tratos 
psicológicos que correspondem aos comportamentos que predominam nas relações com a 
criança: rejeitar, isolar, aterrorizar, ignorar, corromper, agredir verbalmente e pressionar. Na 
primeira categoria, predominam as recusas, por parte do adulto, em reconhecer a 
legitimidade e importância das necessidades da criança. Os comportamentos de rejeição 
incluem a classificação da criança como incompetente, a recusa em mostrar afecto e em 
reconhecer os seus progressos. O isolamento consiste em impedir que a criança desenvolva 
experiências sociais normais, não lhe permitindo estabelecer relações de amizade, fazendo-a 
crer que está só. Este tipo de comportamentos inclui limitações no contacto com os pares ou 
na participação em rotinas familiares. O adulto consegue aterrorizar uma criança quando cria 
um clima de medo, levando-a a acreditar que o mundo é hostil, recorrendo muitas vezes a 
armas ou instrumentos que, a serem utilizados, poderiam causar dor física intensa. Ao 
ignorar a criança, o prestador de cuidados priva-a de estimulação e de interacção essenciais 
ao crescimento emocional e ao desenvolvimento intelectual, na medida em que não 





evidencia qualquer afecto. Quando o adulto estimula o envolvimento da criança em 
actividades anti-sociais, reforçando o comportamento desviante, está a corrompê-la. Apesar 
dos pais não serem os únicos agentes que contribuem para a socialização das crianças, a 
família continua a ser central nestes processos (Maccoby, 1992). A agressão verbal consiste 
na utilização de linguagem sarcástica e humilhante que afecta a autoestima da criança. Ao 
exercer pressão sobre ela, o prestador de cuidados tende a exigir-lhe resultados geralmente 
acima do que esta é capaz de atingir em termos académicos, desportivos ou sociais. Este tipo 
de comportamentos está associado a elevadas expectativas acerca do seu desempenho e são 
frequentemente associados a violentas críticas e punições face aos comportamentos 
adequados à sua idade, porque é esperado que se comporte como um adulto. 
A discriminação da gravidade deste tipo de mau trato deverá ter em conta a intenção 
e o dano numa perspectiva semelhante à utilizada pelo direito. Nos casos em que essa 
gravidade é acentuada, deve ser feito o encaminhamento para procedimento judicial 
(Hamarman et al., 2000) ou, no caso português, uma Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens. Em situações graves, havendo perigo actual ou iminente para a vida ou integridade 
física da criança, qualquer entidade com competência em matéria de infância e juventude 
pode intervir no sentido de removê-la dessa situação de perigo (sem consentimento prévio 
dos pais ou de quem tenha a guarda de facto), dando imediato conhecimento do facto ao 
Ministério Público (Magalhães, 2008). 
 Em Portugal, tendo por base as orientações da Comissão Nacional de Crianças e 
Jovens em Perigo (Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em 
Perigo/Instituto para o Desenvolvimento Social, 2000), os maus tratos psicológicos/abuso 
emocional ocorrem quando “(...) não são tomadas em consideração as necessidades 
psicológicas da criança, particularmente as que têm a ver com as relações interpessoais e 
com a autoestima”. Como indicadores deste tipo de abuso, são tidos os comportamentos que 
visam “(...) rebaixar/vexar a criança, aterrorizá-la, privá-la de relações sociais, insultá-la, 
ignorar as suas necessidades emocionais e de estimulação e a evidente frieza afectiva”. 
Quanto aos requisitos para que se possa afirmar ter havido mau trato psicológico sobre uma 
criança, considera-se necessário verificar “(...) algum(s) indicador(es) de forma reiterada”. 
Esta entidade propõe, ainda, outra situação de perigo que podemos integrar nesta forma de 
mau trato: o exercício abusivo da autoridade. Esta forma de abuso implica a prevalência dos 





interesses dos detentores do poder paternal em detrimento dos direitos e protecção da 
criança/jovem. Inclui a privação de participar em actividades sociais e académicas próprias 
para a idade e nível de desenvolvimento da criança, a invasão da sua privacidade e o 
impossibilitar-lhe a expressão das suas ideias e opiniões. A exposição a modelos de 
comportamento desviante enquadra-se, também, na categoria de mau trato psicológico e 
ocorre quando as condutas do adulto incitam a criança à adopção de comportamentos 
anti-sociais ou desviantes, como por exemplo, agressividade, apropriação indevida de bens, 
o tráfico e/ou consumo de drogas. 
 
 
3.2. A negligência  
 
A negligência exercida sobre crianças é, geralmente, definida em termos de actos de 
omissão por parte dos prestadores de cuidados. A conceptualização do fenómeno tem vindo 
a ser alargada e o foco passou a ser o exercício da parentalidade e não o ambiente de pobreza 
em que muitas crianças negligenciadas vivem (Browne & Lynch, 1998a). 
 As omissões parentais podem verificar-se ao nível dos cuidados de higiene, saúde, 
educativos e de supervisão. Outra das dimensões que deverá ser considerada diz respeito às 
consequências para as vítimas. Recentemente, os investigadores têm destacado a 
necessidade de distinguir entre o perigo a que a criança foi exposta e o dano que realmente 
sofreu (Knutson, 1995). Também denominada abuso passivo, a negligência pode ser 
considerada como violenta em sentido metafórico, por não envolver uma força física 
directamente observável (Browne, 1988), o que torna mais difícil defini-la por oposição ao 
mau trato (Manly et al., 1994). Por outro lado, a determinação da intencionalidade dos 
comportamentos dos pais ou dos prestadores de cuidados é mais complexa, por não haverem 
critérios claros que a discriminem (Manly et al., 1994) e pelo facto de se colocar 
frequentemente a hipótese de desconhecimento por parte dos cuidadores relativamente às 
necessidades da criança. A interferência de factores culturais também confunde a definição 
da negligência, sendo um exemplo recorrente o elevado abandono escolar observado em 
crianças de etnia cigana que poderia configurar uma situação de negligência educativa ou 
escolar. 





Uma das definições mais consensuais propõe que a negligência ocorre quando há 
incapacidade parental para proporcionar cuidados essenciais à criança, por ausência de 
comportamentos adequados (Garbarino et al., 1986 Dubowitz, 1998). A privação de 
supervisão ou cuidados adequados por parte dos adultos responsáveis, associada ao 
comprometimento do seu bem-estar físico e emocional, também constitui uma forma de 
negligência (Hoffman-Plotkin e Twentyman, 1984). 
Revendo os estudos sobre a definição da negligência física podemos considerar cinco 
tipos de negligência: a negligência intra-uterina, a negligência física, a negligência 
emocional, a negligência educacional e o abandono.  
A negligência inta-uterina refere-se à ausência de cuidados no decurso da gravidez 
(ex.: ausência de acompanhamento de saúde ou de cumprimento de tratamentos médicos, 
consumo de álcool, drogas, medicamentos e tabaco). Nestes casos, a mãe não tem em conta 
as necessidades do nascituro, não lhe garantindo a adequada protecção.  
A negligência física inclui a recusa em proporcionar à criança cuidados de saúde 
adequados ou a falta de supervisão médica (Knutson, 1995), bem como a incapacidade 
parental de facultar a supervisão de que a criança necessita em termos físicos (Manly et al., 
1994). São exemplo destas situações os casos em que a família não efectua as adaptações 
habitacionais necessárias aos comportamentos exploratórios que são inevitáveis nas crianças 
e que podem culminar em lesões graves ou mesmo na morte. Recuperando a definição de 
Creighton (1988), são vítimas de negligência física as crianças e jovens com idade inferior a 
17 anos, negligenciadas fisicamente de forma persistente, por exemplo, pela exposição a 
diversos tipos de perigos, como a ausência de alimentação. A avaliação das necessidades da 
criança, considerando o seu estádio de desenvolvimento, é imprescindível para ponderar a 
gravidade desta ausência de comportamentos por parte dos prestadores de cuidados (Manly 
et al., 1994). 
A negligência emocional resulta de um equilíbrio subtil entre actos e omissões 
vivenciadas pela criança, quando os adultos significativos são incapazes de proporcionar a 
estimulação, o encorajamento e a protecção que lhe são essenciais (Garbarino et al., 1986). 
Para estes autores, não existem diferenças entre mau trato psicológico e a negligência 
psicológica, uma vez que as consequências para a criança são idênticas. 





 A negligência educativa, paralelamente ao que foi descrito nas anteriores formas de 
negligência, caracteriza-se pela ausência de supervisão dos pais ou dos prestadores de 
cuidados, face à evolução académica da criança. Esta categoria pode ser diagnosticada 
quando existe, por parte dos primeiros, desinteresse relativamente à assiduidade escolar, ao 
aproveitamento educativo, face ao comportamento na sala de aula e, também, no que 
respeita ao estabelecimento de relações com os colegas/pares. 
O abandono constituirá uma das formas mais graves de negligência. Configuram 
situações de abandono os casos de recém-nascidos deixados em hospitais, igrejas, nas 
proximidades de instituições de acolhimento a crianças em risco, etc., com o objectivo de 
serem rapidamente encontrados e protegidos, mas também crianças de outras faixas etárias 
que são entregues aos cuidados de familiares, amigos, vizinhos ou amas perdendo o contacto 
com as figuras parentais. As situações mais preocupantes de abandono decorrem das 
circunstâncias em que a criança é deixada, muitas vezes em caixotes de lixo ou em zonas de 
desertas o que reduz a probabilidade de a criança ser encontrada e acolhida. Outra expressão 
mais recente do fenómeno de abandono, ainda pouco estudada, observa-se nos casos de 
crianças mais velhas que, por apresentarem problemas comportamentais ou quadros 
psicopatológicos graves, ou por motivos de reconstrução familiar, são entregues a 
instituições e posteriormente abandonadas. 
 Quanto às definições utilizadas em Portugal, podemos englobar no conceito de 
negligência algumas situações de mendicidade, o abandono por parte dos pais ou dos adultos 
responsáveis pela criança, o consumo de bebidas alcoólicas e o afastamento da escola (por 
iniciativa da criança). As práticas de mendicidade exercidas pela criança, quando iniciadas 
por vontade da própria, indiciam um comportamento negligente por parte dos cuidadores, 
uma vez que a criança poderá estar a recorrer a esta forma de obter dinheiro para colmatar 
algumas das suas necessidades básicas, nomeadamente alimentares. Por outro lado, ao 
permanecer sozinha em locais públicos, sem supervisão de um adulto, a criança está 
claramente em risco. O abandono, por parte dos adultos responsáveis, inclui as situações em 
que a “(...) criança fica entregue a si própria, não tendo quem lhe assegure as suas 
necessidades físicas básicas e de segurança.” (CNPCJP/IDS, 2000). Nestas circunstâncias, 
os indicadores mais visíveis da ocorrência desta forma de negligência são: fome habitual, 
falta de protecção contra o frio, necessidade de cuidados de higiene, feridas e doenças. No 





que diz respeito à ingestão de bebidas alcoólicas, quando o incitamento ao consumo não é 
efectuado pelos pais, encontramo-nos perante uma situação de negligência, uma vez que os 
prestadores de cuidados não conseguiram evitar o acesso da criança àquele tipo de 
substâncias. Como abandono escolar, entende-se a inexistência de matrícula no ensino 
básico obrigatório da criança ou jovem em idade escolar ou a cessação da frequência das 
actividades escolares por crianças/jovens que não tenham concluído este nível de 
escolaridade. A negligência, enquanto categoria, é definida pela Comissão Nacional de 
Protecção de Crianças e Jovens em Perigo como a situação em que as “(...) necessidades 
básicas da criança e a sua segurança não são atendidas por quem cuida delas, embora não 
duma forma manifestamente intencional de causar danos à criança”.(CNPCJP/IDS, 2000). 
Deve suspeitar-se desta forma de negligência quando as necessidades médicas da criança 
não são atendidas (vacinação, controlos médicos, etc.), quando se verificam acidentes 
domésticos repetidos atribuíveis a negligência, quando a criança passa longos períodos de 
tempo entregue a si própria sem supervisão de adultos, ou quando apresenta evidente falta 
de protecção contra o frio e a fome. 
 
 
3.3. A síndroma de Münchausen por procuração 
 
 A síndroma de Münchausen por procuração, também conhecido por síndroma de 
Polle, é uma forma de mau trato ainda pouco conhecida devido à sua difícil identificação e 
ao número reduzido de casos estudados. Geralmente, manifesta-se como uma conjugação de 
abuso físico, emocional e negligência (Lasher, 2003).  
Em 1951, Asher (citado por Asher, 1991) descreveu pela primeira vez um fenómeno 
psicopatológico caracterizado pela necessidade, sentida por alguns adultos, de se 
submeterem a tratamentos médicos desagradáveis e potencialmente perigosos sem 
fundamento clínico. Estes doentes provocavam intencionalmente sintomatologia física 
(ingerindo, por exemplo, produtos nocivos) de modo a receberem cuidados médicos 
específicos. A designação do quadro provém das histórias fantásticas e bastante exageradas 
contadas por von Münchausen, um militar e senhor rural alemão, que viveu no século XVIII. 
Os relatos das suas aventuras serviram de base à célebre série As Surpreendentes Aventuras 





do Barão de Münchhausen, compiladas por Rudolph Erich Raspe e publicadas pela primeira 
vez em Londres no ano de 1895 (Raspe, 2004).  
 Na síndroma de Münchausen por procuração, o agressor provoca ou promove o 
aparecimento de sintomas compatíveis com patologias físicas noutro indivíduo. Geralmente, 
o agressor é a mãe que provoca sintomas no seu próprio filho e a criança tem normalmente 
uma idade inferior a seis anos (Kahan & Yorker, 1991). Admite-se, actualmente, que as 
crianças em maior risco de vitimação têm idades compreendidas entre os quinze meses e os 
seis anos. Esta síndroma foi descrita pela primeira vez em 1977, por Meadow. No seu relato, 
foram apresentados dois casos de crianças vítimas desta síndroma detectados em Inglaterra. 
Verificou que as mães das crianças estudadas provocavam intencionalmente lesões 
compatíveis com quadros clínicos, de modo a que os seus filhos fossem alvo de tratamentos 
médicos desnecessários. 
 Em 1987, Rosenberg define a Síndroma de Münchausen por procuração com base 
em quatro aspectos essenciais: 1) a doença da criança é simulada ou provocada pela 
intervenção dos pais ou de alguém que convive regularmente com a criança; 2) a criança é 
sujeita à avaliação médica e respectivos tratamentos de modo persistente e os procedimentos 
médicos tendem a multiplicar-se; 3) o prestador de cuidados nega qualquer conhecimento 
acerca da etiologia da doença da criança e, 4) os sinais e sintomas agudos diminuem 
significativamente na ausência do prestador de cuidados. 
 Em 1994, o DSM-IV (APA) passou a incluir a definição desta patologia, reconhecida 
como perturbação psiquiátrica. A definição da síndroma de Münchausen por procuração, 
segundo o manual, inclui: 1) a simulação ou a produção intencional de sintomas físicos ou 
psicológicos noutro indivíduo que esteja a cargo do doente; 2) o agressor assume, por 
procuração, e através do seu comportamento, o papel do doente e, 3) não existem benefícios 
secundários para o comportamento maltratante, tais como, vantagens económicas, 
evitamento de responsabilidades legais, etc. 
 Os estudos mais recentes revelam que a síndroma de Münchausen por procuração 
não é uma patologia tão rara como se pensava inicialmente, apesar de não se conhecer a sua 
prevalência. Schreier e Libow (1993) destacaram o facto de muitas vezes o diagnóstico não 
chegar a ser efectuado porque a patologia é pouco conhecida pelos técnicos de saúde que 
lidam com as crianças vítimas desta forma de mau trato. 





 As doenças decorrentes da síndroma de Münchausen por procuração variam entre 
patologias totalmente imaginadas pelas mães a doenças induzidas por estas. Os elementos 
mais relevantes do quadro são a falsificação que pode surgir de três formas diferentes: 
relatos falsos (nos casos menos graves), alteração do material para análise laboratorial ou 
provocando sintomas no corpo da criança (Gueller, 2006). Os sintomas físicos associadas 
aos comportamentos maltratantes mais comuns nos casos deste síndroma são: hemorragias 
(para as quais é usado sangue menstrual ou de animais), convulsões, depressão do sistema 
nervoso central, apneia, diarreia, vómitos, febre e exantema (Rosenberg, 1987). Os métodos 
mais frequentemente utilizados para provocar os sintomas ou a doença são: o 
envenenamento crónico (ex.: forçar a vítima a ingerir medicamentos ou outras substâncias 
nocivas), a exposição a agentes patogénicos e a acção directa (ex.: colocar os dedos na 
garganta da criança para provocar o vómito, tentar asfixiá-la, etc.). Em casos limite e perante 
as insistências e as preocupações maternas chegam a realizar-se cirurgias de retirada de 
órgãos (Gueller, 2006). As consequências para as vítimas podem levar à morte (na maior 
parte dos casos por apneia) ou a danos permanentes (Sheridan, 2003). 
Crouse (1992) sugere alguns indicadores de alerta para esta patologia: 1) sintomas 
incompatíveis, incongruentes, raros e prolongados; 2) alergias múltiplas; 3) o 
desaparecimento dos sintomas quando o prestador de cuidados se ausenta; 4) a presença de 
um único progenitor (geralmente a mãe), nos casos de crianças, durante o internamento 
(geralmente a mãe); 5) casos de síndroma de morte súbita na família (normalmente num dos 
irmãos da criança); 6) a ligação excessiva do prestador de cuidados à vítima; 7) a baixa 
tolerância ao tratamento (ex.: vómitos, problemas relacionados com as intervenções 
intravenosas); 8) a incompatibilidade entre os resultados dos testes laboratoriais e a 
sintomatologia da vítima; 9) a preocupação excessiva com os sentimentos e os 
comportamentos dos técnicos de saúde demonstrada pelo prestador de cuidados e, 10) no 
caso das convulsões, o facto destas não diminuírem com a medicação e de serem apenas 
observadas pelo prestador de cuidados. 
Uma das grandes dificuldades no diagnóstico deste tipo de mau trato prende-se com 
as características do abusador que, geralmente, aparenta uma grande preocupação com a 
saúde e o bem estar do seu filho. Na revisão efectuada em 2003, com base na análise de 451 
casos de síndroma de Münchausen por procuração, Sheridan concluiu que a maioria dos 





adultos maltratantes são as mães e que grande parte delas tinha treino profissional na área da 
saúde ou interesse por temas da medicina ou enfermagem. Um número considerável destas 
mulheres apresentava também características sugestivas de síndroma de Münchausen. O seu 
comportamento é de grande colaboração com os técnicos de saúde, que chegam a 
confiar-lhes pequenas tarefas de prestação de cuidados médicos à criança, o que muitas 
vezes contribui para o agravamento do mau trato. Teoricamente, nos casos em que não há 
benefícios secundários evidentes para o agressor, presume-se que o alvo da acção é o 
médico (que investiga sintomas falsos) e a própria medicina e o objecto é a criança (Guelles, 
2006). Ou seja, os serviços e os profissionais de saúde são o contexto e, frequentemente, o 
instrumento de mau trato à criança (Eminson & Jureidini, 20003). O diagnóstico torna-se 
mais fácil de obter quando é possível separar o perpetrador e a vítima, ou através de registos 
em vídeo (Sheridan, 2003). A confirmação da sindroma decorre da existência de provas 
directas ou circunstanciais do exagero ou fabricação de sintomas de forma deliberada e os 
diversos serviços da comunidade (Lasher, 2003), muito especialmente os serviços de saúde, 
estão em posição privilegiada quando se trata da detecção desta patologia. 
Libow e Schreier (1986) identificaram três tipos de agressores com síndroma de 
Münchausen por procuração: os que procuram ajuda, os indutores activos e os viciados em 
médicos. No primeiro grupo, os prestadores de cuidados procuram a atenção dos médicos, 
através das crianças, de modo a comunicar a sua própria ansiedade, depressão e manifesta 
incapacidade de cuidar. Os comportamentos nefastos e indutores de doença caracterizam os 
prestadores de cuidados incluídos no segundo grupo. Estes indivíduos apresentam elevados 
níveis de ansiedade e depressão e recorrem a mecanismos de defesa como a negação, a 
dissociação do afecto e a projecção paranóide. Os comportamentos maltratantes destes 
prestadores de cuidados associam-se ao controlo das relações com o médico o que 
geralmente, é reforçado pelo reconhecimento das capacidades excepcionais dos profissionais 
de saúde. Por fim, no terceiro grupo, encontramos os doentes viciados em médicos que 
vivem obcecados pela manutenção dos tratamentos. Geralmente, falsificam as informações 
clínicas através dos relatos dos sintomas da vítima ou fazem descrições falsas acerca de 
doenças noutros elementos da família. Se confrontados com diagnósticos de ausência de 
doença, estes prestadores de cuidados recusam-se a aceitar as conclusões da equipa, pelo que 





desenvolvem e implementam tratamentos desnecessários à vítima. Nestes casos, a criança 
tem geralmente mais de seis anos e o prestador de cuidados apresenta traços paranóides. 
No que concerne ao desenvolvimento da síndroma de Münchausen por procuração, 
existem diversas teorias que justificam a necessidade do prestador de cuidados fabricar 
sintomas na vítima. A primeira hipótese foi a da existência de motivações sádicas (Gueller, 
2006). No entanto, a característica que as várias teorias encontraram nas mulheres que 
sofrem da patologia é a existência de uma perda traumática anterior. Esta perda pode ter 
decorrido da rejeição materna, de experiências de negligência ou de tratamentos traumáticos 
durante a infância (Bach, 1991). Segundo Libow e colaboradores (1986), a relação 
estabelecida com o médico (através da doença da criança) não é mais do que uma forma de 




3.4. O abuso sexual 
 
Na categoria de abuso sexual, incluem-se os comportamentos de natureza sexual 
ocorridos entre uma criança e um adulto ou entre crianças. Neste último caso, uma delas é 
significativamente mais velha (a diferença de idades deve ser superior a cinco anos) ou faz 
uso da coerção, podendo o perpetrador e a vítima ser do mesmo sexo (Cohen & Mannarino, 
1997). O abuso sexual pode ocorrer no contexto da família ou fora do ambiente familiar 
(perpetrado por vizinhos, professores ou desconhecidos). 
Estes comportamentos incluem carícias nos órgãos genitais (mesmo que a vítima esteja 
vestida), exibicionismo e outras formas de concretização que podem inclusivamente, incluir 
o uso de objectos (Bernet, 1997). As propostas verbais e a exposição dos órgãos genitais 
(Simpson & Miller, 2002) também têm feito parte desta discussão e estão, geralmente, 
associadas a outras formas de mau trato e negligência. A sua ocorrência implica a violação 
dos tabus sociais, dos papéis familiares ou da legislação em vigor (Creighton, 1988), o que 
significa que a sua definição deverá ter em conta a raça, a etnia e a cultura da vítima e do 
agressor (Meadow, 1989; Kenny & McEachern, 2000). Ao abuso sexual está associada a 
desigualdade de poder entre a criança e o abusador com base na idade, tamanho e/ou 





natureza da relação emocional (Cohen et al., 1997). São, também, consideradas vítimas de 
abuso sexual as crianças utilizadas como participantes na produção de material pornográfico 
(Calheiros, 1996).  
O envolvimento em actividades sexuais que as crianças não compreendem 
totalmente e para as quais não podem dar o seu consentimento, devido à sua dependência e 
imaturidade de desenvolvimento físico, cognitivo e emocional (Creighton, 1988), ocorre 
porque o adulto agressor procura a sua gratificação pessoal, negligenciando ou distorcendo 
as necessidades fundamentais da criança e impedindo que exerça controlo sobre o seu 
próprio corpo.  
Para Rouyer (1999), o abuso sexual alia o mau trato físico à violência psicológica, 
reforçando a ideia de que o adulto exerce pela violência, ou pela sedução, um poder sobre a 
criança. Neste sentido, trata-a como um objecto, traindo as suas necessidades de carinho e 
confiança indispensáveis ao seu crescimento saudável. 
Em 2002, Magalhães enunciou alguns sinais associados à vitimização sexual em 
crianças, que podem ser identificados mediante a realização de um exame médico por 
técnicos especializados. Os sinais que podem indiciar a ocorrência de episódios de abuso 
sexual incluem: leucorreia vaginal persistente ou recorrente, ruborização e, ou, inflamação 
dos órgãos genitais externos femininos, inflamação anal, lesões cutâneas (rubor, inflamação 
ptéquias ou atrofia cutânea perineal ou perianal, verrugas perianais e, ou no intróito vaginal), 
lesões no pénis (edema ou erosões na pele balano-pepucial e na glande, balanites, 
parafimoses), lacerações ou fissuras genitais ou anais (sangrantes ou cicatrizadas, 
designadamente na parte posterior da vulva), rotura do hímen, hemorragia vaginal ou anal, 
laxidez anormal do esfíncter anal ou do hímen, equimoses e, ou ptéquias na mucosa oral e, 
ou, lacerações do freio dos lábios, infecções urinárias de repetição, doenças sexualmente 
transmissíveis (gonorreia, sífilis, HIV, tricomoníase, etc.), presença de esperma, de sangue 
ou de substâncias estranhas, como lubrificantes, no corpo ou na roupa da criança e, 
finalmente, a ocorrência de gravidez. A mesma autora aponta dois sintomas gerais que a 
criança pode apresentar: dor na região vaginal e, ou, anal e prurido vulvar. Mais 
especificamente, as crianças pequenas podem manifestar: perturbações funcionais, ao nível 
do apetite (podendo surgir sintomas de bulimia ou anorexia nervosa), ao nível do sono 
(insónias, terrores nocturnos), ao nível da regulação dos esfíncteres (enurese, encoprese), 





dores abdominais inexplicáveis e recorrentes, obediência exagerada aos adultos e 
preocupação em agradar-lhes, relacionamento pobre com as outras crianças, 
comportamentos sexualizados não adequados ao período do desenvolvimento em que 
criança se encontra (masturbação compulsiva, vocabulário específico desadequado, etc.) e 
comportamentos agressivos (Magalhães, 2002). As crianças mais crescidas ou os 
adolescentes, por outro lado, tendem a exibir comportamentos aparentemente bizarros (ex.: 
dormir vestidas com roupa de dia, urinando de propósito na cama esperando que os lençóis 
molhados possam desmotivar as investidas do agressor, destruição ou ocultação de sinais de 
feminilidade que possam atrair o agressor, recusa em tomar banho ou despir-se em 
balneários, recusa em fazer desporto e em ir à escola). Estas crianças ou jovens podem, 
também, apresentar perturbações do foro sexual (comportamentos auto-eróticos extremos, 
interacção sexual com os companheiros, abuso sexual de crianças mais pequenas, condutas 
sedutoras com os adultos ou repulsa em relação à sexualidade em geral) e exibição de 
comportamentos desviantes (consumo abusivo de bebidas alcoólicas ou drogas, delinquência 
juvenil e prostituição). Outro tipo de perturbações tais como a depressão contínua, a 
auto-mutilação (arranhando-se ou cortando-se com facas ou tesouras), e as tentativas de 
suicídio e fugas, podem ainda ocorrer entre as vítimas de abuso sexual. 
De acordo com a Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, o 
abuso sexual depende da utilização de um menor por um adulto, com o objectivo de 
satisfação dos seus desejos sexuais, podendo a criança realizar actos sexuais ou ser usada 
como “(...) objecto de estimulação sexual” (CNPCJP/IDS; 2000). Esta definição, ao 
contrário da generalidade das encontradas na literatura, não contempla o relacionamento 
sexual desadequado entre dois menores. Como indicadores da sua ocorrência, são apontadas 
as dificuldades que a criança apresenta ao andar ou ao sentar-se, ou as manchas de sangue na 
zona genital não compatíveis com o seu estádio de desenvolvimento físico. Para que se 
considere ter havido abuso sexual é imprescindível a ocorrência de um episódio de 
utilização sexual do menor. 
As questões legais relacionadas com o abuso sexual podem ser abordadas sob duas 
perspectivas: a tutelar ou de protecção e a criminal. Estes dois tipos de processos são 
independentes e têm objectivos distintos: a defesa e protecção da criança que foi vítima e a 
punição do agressor. A primeira perspectiva alicerça-se na Lei nº 147/99 de 1 de Setembro – 





Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo e a segunda no Código Penal (Capítulo V) 
que trata dos crimes contra a “a liberdade e autodeterminação sexual”.  
Segundo o artigo 172º do Código Penal, é punível com pena de prisão (entre um a 
oito anos) aquele que praticar acto sexual de relevo com, ou em, menores de catorze anos. 
São ainda, puníveis os actos de carácter exibicionista perante menores de catorze anos e a 
actuação sobre menores até àquela idade por meio de conversa obscena ou de escrito, 
espectáculo ou objecto pornográficos, ou o uso da sua imagem em fotografia, filme ou 
gravação de tipo pornográfica. O facto de o legislador considerar a idade de catorze anos da 
vítima como limite para efeitos de procedimento criminal significa que esta é a idade a partir 
da qual será capaz de manifestar de forma consciente e informada o seu consentimento para 
a prática de actos sexuais. Ou seja, qualquer acto praticado com criança ou adolescente com 
menos de 14 anos configura uma violação grave dos seus direitos, designadamente de 
liberdade e autodeterminação sexual. Apesar de controversa, pela diversidade de 
competências (emocionais, cognitivas, emocionais e relacionais) observadas em diferentes 
jovens desta idade, esta fronteira etária foi o critério considerado na legislação para 
prossecução de acção crime. 
O Código Penal prevê ainda, no artigo 173º, os casos de abuso sexual de 
adolescentes e dependentes punindo aqueles que pratiquem ou levem a praticar os actos 
descritos no artigo 172º com menores entre 14 e 16 anos que lhes tenham sido confiado para 
educação ou assistência ou a menores entre 16 e 18 anos que lhes tenham sido confiado para 
educação ou assistência, com abuso da função que exerce ou da posição que detém. O artigo 
175º do Código Penal designado “Actos homossexuais com menores” descreve a punição 
prevista para aquele que, sendo maior, praticar actos homossexuais de relevo com menores 
entre 14 e 16 anos, ou levar a que eles sejam por este praticados com outrem. As penas para 
situações de lenocínio de menor estão consagradas no artigo 176º. Este acto inclui os actos 
de fomentar, favorecer ou facilitar o exercício da prostituição de menores entre 14 e 16 anos, 
ou a prática por este de actos sexuais de relevo. O uso de violência, ameaça grave, ardil ou 
manobra fraudulenta, a actuação profissional ou com intenção lucrativa, bem como o 
aproveitamento da incapacidade psíquica da vítima são considerados no estabelecimento da 
pena.  
 






4. A avaliação do mau trato, da negligência e do abuso sexual 
 
A avaliação eficaz em casos de suspeita de mau trato, negligência ou abuso sexual 
tem preocupado os profissionais integrados em serviços de protecção de menores e os 
investigadores destes fenómenos, uma vez que dela depende a protecção da criança em 
perigo. Os erros na avaliação da situação específica da criança podem resultar na sua 
permanência em ambientes inseguros e, em casos extremos, na morte (Freitag & Wordes, 
2001). Por outro lado, a ocorrência de “falsos positivos”, ou seja, crianças que não tendo 
sido sujeitas a qualquer tipo de vitimização são classificadas como maltratadas ou 
negligenciadas podem conduzir a acções protectoras (ex.: retirada do agregado) e legais 
desnecessárias com repercussões graves no desenvolvimento da criança (Gabel, 2000; 
Kelley & Yorker, 1997). 
O facto de estas avaliações serem feitas a partir de dados complexos e 
frequentemente confusos dificulta a tarefa e há uma preocupação crescente com o uso de 
critérios específicos integrados em procedimentos de avaliação altamente estruturados. Estes 
critérios, apesar de não possuírem um carácter preditivo, permitem classificar a família e 
determinar se, no momento da avaliação, a criança está ou não em perigo. Por outro lado, 
possibilitam maior consistência nas decisões relativas aos diferentes casos de menores em 
perigo (Freitag et al., 2001). A uniformização de critérios entre profissionais contribui 
também para que em contextos institucionais diversos, profissionais com diferentes 
formações possam abordar casos semelhantes da mesma forma (Freitag et al., 2001).  
 A complexidade associada à avaliação do mau trato e da negligência decorre das 
especificidades das várias formas que podem assumir e dos diferentes níveis de gravidade. 
Um exemplo é o dos maus tratos físicos (considerados isoladamente) que podem ser 
avaliados através das sequelas que provocam nas vítimas (ex.: ferimentos que permanecem 
nos corpos das crianças, lesões internas, etc.), mas cuja avaliação do dano emocional 
associado é muito difícil de efectuar (Manly et al., 1994). A necessidade de avaliação 
psiquiátrica também pode ser discutida, designadamente nos casos em que a vítima não 
apresenta sintomatologia que o justifique. 





A medição e a avaliação do mau trato e da negligência reveste-se de grande 
importância em determinados contextos, como o legal e o do serviço social (Mash & Wolfe, 
1991). Os profissionais que conduzem as avaliações forenses das crianças que foram vítimas 
de mau trato ou de negligência tentam atingir, em simultâneo, um número considerável de 
objectivos: 1) descobrir o que aconteceu; 2) avaliar as perturbações emocionais da criança 
decorrentes dos acontecimentos; 3) considerar outros factores explicativos para estas 
perturbações; 3) ter em conta aspectos relevantes do desenvolvimento das crianças; 4) evitar 
contaminar as conclusões com os seus próprios valores; 5) tentar recolher as informações de 
forma a apoiar a vítima e a sua família e, 6) efectuar registos precisos que possam vir a ter 
utilidade para efeitos de procedimento criminal (Bernet, Ayres & Dunne, 1997). Os 
profissionais com formação em direito e serviço social parecem ser os mais competentes 
para identificar as situações de abuso (Eckenrode, Powers, Doris, Munsch & Bolger, 1988), 
pelo facto de a sua formação académica (teórica e prática) os dotar de ferramentas 
específicas de detecção destes fenómenos. No nosso país, observa-se um esforço para 
promover uma abordagem multidisciplinar na avaliação das várias formas de abuso, sendo 
as equipas das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens e de assessoria técnica aos 
tribunais compostas por profissionais com diferentes formações académicas (serviço social, 
direito, psicologia, educação, medicina, etc.). O pressuposto que justifica esta diversidade 
baseia-se no facto de se considerar que todas as formas de abuso devem ser entendidas de 
forma global e multifacetada, sendo diferentes as percepções dos profissionais acerca destes 
fenómenos. Presume-se ainda que o fruto da integração das várias perspectivas é uma 
avaliação fiável e profícua para a protecção da criança em perigo.  
 Apesar de, numa óptica tradicional, as intervenções legais e normativas terem sido 
consideradas como incompatíveis com as abordagens terapêuticas, os profissionais 
altamente qualificados e competentes que trabalham no campo legal e nos serviços de 
protecção às crianças podem desempenhar um papel verdadeiramente terapêutico devido à 
sua experiência em contexto legal e ao facto de estarem muito atentos às diversas 
alternativas de protecção da criança (Furniss, 1993). 
Recentemente, os modelos utilizados para a compreensão e avaliação do mau trato, 
da negligência e do abuso sexual têm vindo a dar maior importância às características dos 
sistemas e indivíduos envolvidos e às consequências dos acontecimentos, com especial 





ênfase para o papel da família, do sistema social, da relação entre os pais e a criança, da 
criança e dos pais (Mash et al., 1991). Neste sentido, é considerado o funcionamento 
individual perspectivado sob o ponto de vista comportamental, interpessoal, emocional, 
cognitivo, académico e físico. 
A avaliação do mau trato e da negligência tem-se baseado na gravidade dos abusos 
para a criança (Barnett, Manly & Cicchetti., 1993), na frequência dos actos dos pais ou 
substitutos (Wolfe et al., 1994), no carácter crónico da situação e na relação entre o 
perpetrador e a criança maltratada (Manly et al., 1994).  
 A gravidade dos actos de maus tratos é de difícil quantificação pois a relação entre os 
comportamentos dos prestadores de cuidados e o impacto para o desenvolvimento 
socioemocional da criança nem sempre é clara (Calheiros, 1998). Assim, alguns autores têm 
procurado avaliar os possíveis efeitos na criança, as consequências observáveis ou a 
necessidade de acompanhamento por instituições (Claussen & Crittenden, 1991), enquanto 
que outros têm recorrido a avaliações dos processos e relatórios existentes nos serviços de 
protecção a crianças (Kaufman, 1991), a questionários cuja aplicação é efectuada na idade 
adulta, a inventários, a entrevistas clínicas e a checklists aplicadas às crianças, aos pais ou 
aos educadores/professores. Relativamente à utilização de relatórios e outros registos sobre 
as crianças, são identificados alguns constrangimentos entre os quais se destacam as 
dificuldades legais e éticas no acesso a este tipo de informações (Mash et al., 1991). Por 
outro lado, geralmente, estes dados não se encontram, padronizados - as descrições são 
pouco precisas e muitas vezes deturpadas (variando de profissional para profissional) e, por 
isso, não é possível garantir que a avaliação das experiências de mau trato e negligência seja 
feita com o recurso aos mesmos critérios em todos os casos.  
Para sistematizar a informação acerca dos instrumentos de avaliação disponíveis, 
iremos descrever as características e a aplicabilidade de algumas das técnicas de avaliação 
do mau trato e da negligência a crianças. Assim, abordaremos o exame médico, as 
entrevistas clínicas, os testes de avaliação psicológica, as checklists de comportamento, os 
inventários e os questionários.  
O exame médico é de especial pertinência nos casos em que há suspeita de abuso 
sexual ou de mau trato físico (Socolar & Reives, 2002). Apesar de não haver uma 





sintomatologia específica do abuso sexual infantil (Agulhas, 2002) através do exame 
médico, deste que efectuado por técnicos especializados, é possível identificar alguns sinais 
associados à vitimização sexual em crianças (Magalhães, 2002). A ocorrência de mau trato 
físico com sequelas também pode ser comprovada através do estudo das lesões decorrentes 
das agressões, que foram sistematizadas por Fernandes (1987). A importância da 
especialização dos médicos que efectuam este tipo de exames faz com que seja desejável a 
avaliação por parte de equipas que, em Portugal, exercem funções nos Institutos de 
Medicina Legal (Lisboa, Coimbra e Porto). 
A avaliação através de entrevistas deve incluir a avaliação dos progenitores, a 
avaliação da criança e a avaliação da interacção pais-criança. Devem ser realizadas várias 
entrevistas com os progenitores, quer conjuntas, quer individuais (Machado, 2005). Em 
entrevistas clínicas à vítima, quando o objectivo é avaliar a ocorrência de mau trato ou de 
negligência, deve começar-se pela recolha de dados acerca da criança e compreender a 
forma como se percepciona a si própria e aos outros. É importante conhecer os seus 
comportamentos, as actividades parentais e outros aspectos ambientais relevantes (Garbarino 
et al., 1986). Deve-se procurar saber a história de desenvolvimento da criança, que pode ser 
construída em conjunto com os pais ou outros prestadores de cuidados e permitirá 
determinar as percepções e as atitudes de ambos os pais relativamente à criança, permitindo, 
também, compreender o seu papel na família (Bernet et al., 1997). Um dado importante na 
ponderação da importância das informações prestadas pela família é a tendência observada 
nos pais maltratantes para relatar problemas comportamentais da criança (Lau, Valeri, 
McCarty & Weisz, 2006). A observação da criança e a obtenção de dados provenientes de 
outras fontes (ex.: escola) pode ser essencial para aceder à interpretação que os cuidadores 
fazem dos seus comportamentos e perceber o padrão relacional preferencial em cada 
agregado familiar específico. Na entrevista, devem ser obtidos dados relativos ao 
planeamento da gravidez, às circunstâncias que rodearam o nascimento, às práticas e 
métodos educativos utilizados e à existência de problemas físicos ou mentais entre os 
elementos da família (inclusive da criança). Os responsáveis pela criança podem ser 
questionados relativamente à situação que desencadeou o mau trato e quanto aos padrões 
diários de comportamento na família. É importante determinar o grau de satisfação que os 
progenitores revelam ter com a sua vida familiar e a sua capacidade para compreender os 





seus próprios comportamentos (Garbarino et al., 1986). O avaliador pode observar a criança 
individualmente ou em conjunto, com um dos progenitores ou com ambos. Assim, poderá 
aceder ao estilo relacional dos pais e avaliar a relação que estabelecem com a criança 
(Bernet et al., 1997). Não é adequado entrevistar a criança em conjunto com o alegado 
abusador ainda que o objectivo seja a averiguação da veracidade e natureza das acusações. 
Na entrevista com a criança, o avaliador pode incluir perguntas sobre o mau trato e 
negligência, devendo, para tal, utilizar o sistema de referência da criança e uma linguagem 
adaptada à sua idade e ao seu estádio de desenvolvimento (Knutson, 1988). 
 O questionamento directo de crianças e jovens acerca da ocorrência de mau trato ou 
de abuso sexual, no contexto da investigação, têm levantado um conjunto importante de 
questões metodológicas e éticas. Os temas que têm gerado maior discussão relacionam-se 
com: 1) o consentimento informado (das crianças e dos cuidadores) e a necessidade de 
informar (ou não) os participantes acerca de questões relacionadas com as diferentes formas 
de abuso; 2) o uso de linguagem que seja compreensível para as crianças/jovens; 3) a 
resposta dos investigadores em casos de haver suspeitas de abuso de forma a garantir a 
protecção da criança/jovem (ex.: sinalização aos serviços de protecção de menores vs. 
confidencialidade) e, 4) prestação de apoio clínico específico ou encaminhamento para 
serviços de apoio à vitima (Amaya-Jackson, Socolar, Hunter, Runyan & Colindres, 2000). 
Uma das questões que devem nortear os processos de avaliação, designadamente nos 
casos em que se suspeita de abuso sexual, é a possibilidade de falsas alegações (Bernet, 
1993), mesmo que não sejam construídas de modo intencional. Nestes casos, uma exposição 
detalhada e elaborada tende a ser criada pela criança, após interrogatórios repetitivos e 
sugestivos (Bernet, 1997). O tipo de questionamento, designadamente o recurso a questões 
fechadas e as dificuldades apresentadas pela criança na compreensão de algumas perguntas, 
pode conduzir o avaliador a conclusões erróneas sobre os acontecimentos. O treino dos 
avaliadores é essencial para o domínio das várias técnicas disponíveis e para uma 
consequente qualidade e fidedignidade das avaliações. Por outro lado, interpretações 
abusivas de alguns comportamentos de cariz sexual, que são normativos em determinadas 
fases do desenvolvimento (Ryan, 2000b), podem levar a avaliações erradas com 
consequências dramáticas para a criança (Ryan, 2000a). 





A investigação nesta área tende a subestimar a sugestionabilidade das crianças, pelo 
que muitos autores defendem a apresentação subtil de informação nos protocolos de 
entrevista usando o questionamento sugestivo (Tobey & Goodman, 1992) e a inclusão de 
questões acerca de acontecimentos que não ocorreram (Ceci, Huffman, Smith & Loftus, 
1994). Os estudos efectuados têm demonstrado que, em entrevistas forenses, as declarações 
mais credíveis das crianças provêm de relatos espontâneos (Bernet, 1997). Por isso, o 
avaliador deve esclarecer se a criança foi anteriormente influenciada por um dos pais, ou por 
outro adulto, no sentido de relatar determinadas experiências. Actualmente, não são raras as 
situações em que, no decurso de um processo de separação entre os progenitores (geralmente 
litigioso), surgem acusações da prática de abusos sexuais, por parte de um dos membros do 
casal. Nos casos de divórcio patológico, (quando a separação conjugal não é consensual e 
persistem sentimentos de ódio) este tipo de alegações falsas, é utilizado como instrumento 
de agressão contra o outro (Soulayrol, 2000) e as crianças são vistas como um objecto que se 
disputa. Neste sentido, é importante ter em conta a história relatada e o seu contexto, não 
aceitando os relatos no vazio e procurando entrevistar em separado cada elemento do casal 
(Bernet, 1997). 
Um dos formatos de entrevista que tem mostrado grande utilidade na avaliação de 
crianças vítimas de abuso sexual é a entrevista cognitiva (Jiménez & Martín, 2006). A 
entrevista cognitiva é composta por três fases: 1) criar um ambiente propício para o 
desenvolvimento da entrevista propriamente dita; 2) permitir que a criança faça um relato 
livre dos acontecimentos e, 3) utilizar técnicas específicas de recuperação de memórias 
(Memon & Köehnken, 1992). A adaptação da entrevista cognitiva ao processo judicial 
culminou na conceptualização de dez fases e na definição de critérios de validade. No 
entanto, a informação proporcionada por este método tende a ser mais fiável quando se trata 
de crianças com idade superior a sete anos e quando foi preservado, por processos de 
memória, um número significativo de pormenores perceptivos (Poole & Lamb, 1998). 
A entrevista de elaboração narrativa é outra das técnicas usadas na avaliação de 
abusos a crianças, designadamente abusos sexuais. Este tipo de entrevista, composto por 
quatro fases, visa a obtenção de informação exaustiva e exacta através de métodos de 
ampliação da memória por perguntas de continuidade centradas em pedidos de 





esclarecimento e não na confirmação das hipóteses do entrevistador (Saywitz & Snyder, 
1996). 
Outro método, que tem proporcionado resultados importantes na avaliação de 
crianças vítimas de abuso, é a Step-Wise Interview de Yuile, Hunter, Joffe & Zaparniuk, 
1993). Através deste formato, que integra nove fases, é possível minimizar o trauma da 
criança, reduzir a contaminação da informação e potenciar a recordação pelas técnicas da 
entrevista cognitiva (utilizadas de modo a satisfazer as necessidade de protecção do menor). 
 Quando, em estudos com população adulta, se pretende determinar o impacto de 
acontecimentos traumáticos (designadamente sobre o desenvolvimento afectivo) ocorridos 
na infância, a avaliação também pode ser efectuada com o recurso à entrevista. As 
entrevistas clínicas podem, nestes casos, centrar-se em determinados pormenores do abuso 
de modo a permitir que as vítimas reflictam e elaborem as emoções e pensamentos, 
permitindo compreender de que modo deram significado às suas experiências (Baker, 2001). 
 Outras fontes suplementares de informação podem ser utilizadas de modo a 
confirmar a ocorrência de mau trato ou de negligência. Entre estas fontes temos os 
professores, os médicos e os educadores. Estes profissionais poderão fornecer dados acerca 
dos hábitos da família, das relações sociais que estabelecem e sobre episódios em que se 
tenham verificado comportamentos desadequados (Garbarino et al., 1986). Esta é, de resto, 
uma metodologia largamente implementada em Portugal, onde se tem assistido ao 
aprofundamento do trabalho de articulação com as entidades com competência em matéria 
de infância e juventude (ex.: escolas, equipamentos de infância, serviços de saúde) no 
âmbito da avaliação das denúncias recebidas pelas Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens. 
  Durante a avaliação, devem ser encetados todos os esforços para evitar aumentar o 
sofrimento da criança que no decurso destes processos tende a ser sujeita a pressões dos 
pais, a exames médicos, legais e psicológicos que, por si só, contribuem para agravar o 
desconforto e o stresse inerente à experiência perturbadora. A intervenção de várias 
entidades nos processos de promoção e protecção, por exemplo, tem sido, a nível nacional, 
um constrangimento importante ao bem-estar psicológico da vítima. As sucessivas audições 
da criança pelos vários intervenientes (ex.: pais, professores, assistentes sociais, técnicos da 





CPCJ, profissionais de saúde, agentes da autoridade) têm impedido, muitas vezes, a 
obtenção de prova importante para a prossecução de acções judiciais. Frequentemente, 
quando é ouvida pelos profissionais competentes para avaliar a situação, a criança já a 
descreveu tantas vezes que os processos de recuperação mnésica são afectados e os dados 
fornecidos podem não ser corresponder aos factos.  
Uma das técnicas que podem ser usadas na descrição de situações traumáticas é o 
desenho. Esta metodologia permite aceder e avaliar aquele tipo de memórias (Burgess & 
Hartman, 1993) e apresenta grande utilidade nas avaliações forenses. Pode incluir os 
desenhos espontâneos e os desenhos produzidos na sequência de pedidos (ex.: pede-se para 
desenhar um homem e uma mulher, a família, o auto-retrato, onde aconteceu e como 
aconteceu ou até o alegado abusador). Em casos de suspeita de abuso sexual, a interpretação 
dos desenhos reveste-se de especial importância nomeadamente quando há, em simultâneo, 
ausência de representação gráfica dos órgãos genitais em algumas figuras e 
sobre-representação noutras (Bernet et al., 1997). O recurso a modelos anatómicos, durante 
as sessões, tem proporcionado resultados promissores na avaliação deste tipo de abusos 
(Boat & Everson, 1988), apesar de o seu impacto sobre a criança não ter ainda sido 
esclarecido através da investigação (Knutson, 1988). Estes bonecos podem ser úteis para 
facilitar a comunicação de algo que a criança é incapaz de verbalizar (por não conseguir 
utilizar uma terminologia clara), ou desenhar (por não se encontrar num estádio de 
desenvolvimento em que o desenho possibilite expressar o que aconteceu). Devem, por isso, 
ser visualmente agradáveis e integradas na entrevista de uma forma lúdica e tranquila (Wolf, 
1991). Por outro lado, segundo Boat e colaboradores (1988), estas bonecas podem cumprir 
outras funções: 1) confortar as crianças quebrando a frieza que pode surgir inicialmente na 
relação com o avaliador; 2) servir de modelo anatómico para auxiliar a descrição dos 
acontecimentos e, 3) servir de estímulo para a memória e como um teste de diagnóstico (em 
que o avaliador pode chegar a conclusões definitivas acerca das características do abuso). O 
recurso a bonecos representativos, por exemplo da família e a outros brinquedos, também 
pode facilitar o estabelecimento de uma relação com o avaliador e facilitar a expressão do 
sofrimento por parte da criança. A pertinência da utilização destas metodologias, quando se 
suspeita de abuso sexual, é ainda maior nos casos em não se pode confirmar a sua ocorrência 
através das observações médicas.  





 Outra das dimensões importantes a ter em conta em casos de suspeita de abuso 
sexual prende-se com o conhecimento acerca dos comportamentos sexuais normativos das 
crianças (Bernet et al., 1997). Nos casos em que há dúvidas acerca da ocorrência de abuso 
sexual perpetrado por uma criança, importa saber que as brincadeiras com conteúdos sexuais 
entre crianças são normais e, por isso, o avaliador deve considerar a diferença de idades 
entre as crianças envolvidas, os seus níveis de desenvolvimento, o facto de haver ou não 
coerção por parte do(a) abusador(a) e as características do acto (se é ou não intrusivo ou 
perigoso). A segunda razão que fundamenta o conhecimento acerca dos comportamentos 
sexuais normativos relaciona-se com o facto de, em crianças vítimas de abuso sexual, os 
comportamentos com conteúdos sexuais ocorrerem em maior número (Bernet et al., 1997).  
 Nos Estados Unidos da América foram criadas algumas linhas orientadoras para a 
avaliação forense de crianças vítimas de abuso sexual. A Academia Americana de 
Psiquiatria da Criança e do Adolescente publicou em 1988 orientações com este objectivo e 
a Sociedade Profissional Americana sobre o Abuso de crianças, desenvolveu, em 1990, 
regras para a avaliação psico-social de crianças quando há suspeitas de abusos sexuais 
(Bernet et al., 1997). Em Portugal, a avaliação forense é da competência dos técnicos do 
Instituto de Medicina Legal e os interrogatórios policiais da competência exclusiva da 
Polícia Judiciária. Ambas as entidades enquadram profissionais com formação específica 
habilitados para implementar os procedimentos previstos na avaliação de abuso sexual.  
No que concerne à avaliação específica de mau trato físico, Dodge, Petit e Bates 
(1994) desenvolveram uma forma de avaliação baseada na classificação efectuada por um 
entrevistador clínico. Este técnico visita a família no domicílio e realiza uma entrevista, com 
a duração de 60 minutos, aos pais da criança. Após algumas questões sobre as principais 
etapas do desenvolvimento da criança é pedida uma descrição dos acontecimentos que, no 
passado, levaram a que a criança fosse fisicamente magoada por um adulto. Posteriormente, 
para cada período da vida da criança, o entrevistador indica a probabilidade de esta ter 
experimentado mau trato físico, numa escala de cinco pontos. As pontuações de um e dois 
indicam, respectivamente, a ausência de dano e a possível ocorrência de dano e as 
pontuações de três, quatro e cinco, representam mau trato possível, mau trato provável e 
mau trato indubitável. Esta metodologia permite aos pais falarem abertamente sobre os 
acontecimentos actuais e sobre os efeitos nocivos que alguns dos seus comportamentos 





podem ter sobre a criança (Dodge et al., 1994), permitindo-lhes reflectir sobre as suas 
práticas e iniciar programas de tratamento/fomação parental. 
A utilização da técnica de “role-playing” tem vindo a ser utilizada nos processos de 
avaliação, designadamente em situações de suspeita de mau trato psicológico. Com esta 
metodologia, a criança é convidada a representar, com o avaliador, um incidente típico que 
envolva um episódio de mau trato, podendo haver alternância de papéis (Garbarino, 1976). 
 Apesar de não terem sido desenvolvidos para avaliar o mau trato e a negligência, os 
testes de avaliação psicológica podem ser úteis no decurso do processo de determinação da 
ocorrência de abuso. Alguns estudos têm reconhecido diferenças sistemáticas e 
significativas, em termos dos resultados de avaliações psicológicas, entre as crianças vítimas 
de abuso sexual e as crianças que não sofreram este tipo de mau trato (Bernet et al., 1997). 
Utilizando o Rorschach (Exner, 1978), Leifer, Shapiro, Martone e Kassem (1991) 
observaram que crianças do sexo feminino vítimas de abuso sexual evidenciam um nível de 
stresse relativamente às suas capacidades adaptativas) mais elevado e indicadores de 
pensamento perturbado superiores ao encontrado em crianças não abusadas. Na meta-análise 
efectuada por West (1998) acerca do uso de técnicas projectivas na discriminação de abuso 
sexual, os resultados vão no mesmo sentido. O uso de instrumentos como o Rorschach 
(Exner, 1978), o The Hand Test (Wagner, 1962,1983) o Kinetic Family Drawing (Burns & 
Kaufman, 1972), Humane Figure Drawings (Koppitz, 1968), Draw your favourite Kind of 
Day (Manning, 1987), The Rosebush Q Sort Test (Allan & Crandall, 1946) e o The 
House-Tree-Person (Buck & Jolles, 1946) têm possibilitado a distinção entre vítimas de 
abuso sexual e crianças que não foram sujeitas a esta forma de abuso. 
Outras provas que podem ser úteis nestes processos de avaliação são: o Children’s 
Appercetion Test (Bellak, 1986), o Roberts Apperception Test (McArthur & Roberts, 1989), 
o Draw a Person Test (Naglieri, 1988), o Kinetic Family Drawings (Burns et al., 1972), o 
Rorschach (Exner, 1978), o Forer Strutured Sentence Completion Test (Forer, 1957), o 
Minnesota Child Development Inventory (Ireton, 1992; Ireton & Thwing 1974) e o Family 
Relations Test: Children’s version (Bene & Anthony, 1985).  
Nas últimas décadas têm sido desenvolvidas várias escalas, checklists, inventários e 
questionários relativos a comportamentos (e sua ausência) ou atitudes cujo objectivo é 





determinar a ocorrência ou a probabilidade de ocorrência de diferentes formas de mau trato 
ou de negligência. 
Desde a década de 70 do século passado que a produção de instrumentos de 
avaliação que consideram as várias tipologias de abuso e negligência tem sido grande. Em 
seguida, faremos uma descrição sucinta de algumas das técnicas disponíveis para uso no 
âmbito dos serviços de protecção a crianças e jovens e no âmbito da investigação. Serão 
apresentados alguns instrumentos genéricos de avaliação de mau trato e negligência como o 
Kempe Family Stress Inventory (Carroll, 1978; Korfmacher, 2000; Schmitt & Carroll, 
1978), o Child Abuse Potential Inventory (CAPI; Milner & Wimberley, 1980; Milner, 1980; 
Milner, 1994), o Record of Maltreatment Experiences (ROME; Wolfe et al., 1994), as 
Conflict Tactics Scales (CTS; The Revised Conflict Tactics Scales (CTS2) de Straus, 
Hamby, Boney-McCoy & Sugarman, 1996; o Parent Child Conflict Tactics Scales (CTSPC) 
de Straus, Hamby, Finkelhor, Moore & Runyan, 1998), as escalas de Crittenden (1987), o 
California Family Risk Assessment of Abuse/Neglect (Children’s Research Center, 1998a, 
1998b) e o Questionário de Avaliação do Mau Trato e Negligência (Calheiros, 1996, 2002). 
Para a avaliação específica do mau trato emocional, será descrita a escala de 
avaliação do mau trato emocional de Baily e Baily (1986), a Child Abuse and Trauma Scale 
(Kent & Waller, 1997), o Family Experiences Questionnaire (Briere & Runtz, 1988) e o 
Exposure to Abusive and Supportive Environments Parenting Inventory (Nicholas & Bieber, 
1996). Nestes três últimos instrumentos, a avaliação é efectuada do ponto de vista 
retrospectivo. 
 Dedicados especificamente a situações de negligência apresentaremos as Child 
Well-Being Scales (Magura & Moses, 1986), o Ontário Child Neglect Index (Trocme, 1996) 
e o Washington State Risk Assessment Matrix (Palmer, 1988). 
No âmbito do estudo retrospectivo tanto das experiências de abuso como de 
negligência será abordado o Childhood History Questionnaire (CHQ; Milner, Robertson e 
Rogers, 1990), o Childhood Trauma Questionnaire (CTQ; Bernstein, Fink, Handelsman, 
Foote, Lovejou, Wenkel, Sapareto & Ruggiero, 1994), o Childhood Experiences of Care and 
Abuse Questionnaire (Moran, Bifulco, Ball, Jacobs & Benaim, 2002), a Mother-Child Neglect 
Scale (MCNS; Lounds, Borkowski, Whitman & the Centers for prevention of Child Neglect, 





2004) o Teen Parenting Questionnaire (McCullough & Scherman, 1991), o Parent Threat 
Inventory (Scher, Stein, Ingram, Malcarne & McQuaid, 2002) e o Parental Bonding 
Instrument (Parker, Tupling e Brown, 1979).  
O Kempe Family Stress Inventory (Carroll, 1978; Schmitt & Carroll, 1978) é uma 
escala de 10 itens usada com adultos que estão em risco de apresentar dificuldades nos 
domínios da prestação de cuidados aos seus filhos. As classificações são obtidas a partir das 
respostas dadas a uma entrevista psicossocial que cobre uma série de domínios tais como: a 
história psiquiátrica e criminal, a história de cuidados, o funcionamento emocional, as 
atitudes e percepções relativamente às crianças, os métodos de disciplina e o nível de stresse 
que caracteriza a vida dos pais. O método para a recolha destes dados não é padronizado e as 
pontuações podem ser atribuídas a cada um dos progenitores. Apesar de existirem poucos 
estudos acerca das características psicométricas do instrumento, aqueles têm revelado a sua 
adequação ao estudo das dificuldades parentais ao nível da prestação de cuidados. Assim, 
podemos considerar que este é um instrumento adequado para prever a negligência e deve 
fazer parte das avaliações em contextos de perigo, facultando uma abordagem mais 
compreensiva que outros instrumentos (Korfmacher, 2000). 
Um dos instrumentos mais utilizados devido aos bons resultados proporcionados na 
medição do mau trato é o Child Abuse Potencial Inventory (Milner et al., 1980; Milner, 
1980). Trata-se de um questionário cujo objectivo é detectar o mau trato físico exercido 
sobre crianças através das respostas dadas pelos prestadores de cuidados, permitindo 
distinguir abusadores de não abusadores (Milner & Ayoub, 1980). É um instrumento de 
auto-administração composto por 160 itens com duas possibilidades de resposta 
(acordo/desacordo), sendo 77 itens referentes à presença de mau trato físico, 18 itens às 
respostas ao acaso, 18 itens às respostas de desejabilidade social e 20 itens às respostas 
inconsistentes. Ou seja, o instrumento inclui uma escala de mentira desenvolvida em 1980, 
por Milner. Foram também efectuados estudos para avaliar a eficácia do instrumento na 
classificação correcta de inventários (Child Abuse Potencial Inventory; Milner, 1980; 
Milner, Gold, Ayoub & Jacewitz, 1984) em situações de respostas aleatórias (Milner & 
Robertson, 1985). Os resultados permitem concluir que usando o Child Abuse Potencial 
Inventory (Milner et al., 1980) é possível obter um índice de classificações correctas na 
ordem dos 99.55% (Milner & Robertson, 1985). Os 77 itens que dizem respeito à avaliação 





de situações de abuso organizam-se em seis sub-escalas: mal-estar, rigidez, infelicidade, 
problemas consigo próprio e com a criança, problemas com a família e problemas com os 
outros. Este inventário tem mostrado uma excelente validade e a percentagem de indivíduos 
correctamente classificados com base nos seus resultados tem sido correntemente referida 
como superior a 95%. Daqui, podemos concluir que este inventário permite discriminar com 
sucesso grupos de indivíduos maltratantes e grupos de comparação emparelhados (De Paúl, 
Arruabarrena & Milner, 1991). Num dos primeiros estudos sobre as aplicações do 
Inventário, Milner (1989a) concluiu que a avaliação dos comportamentos parentais e a 
avaliação do tratamento eram as utilizações mais referidas para o instrumento por parte dos 
550 técnicos e dos investigadores que participaram na pesquisa. A possibilidade de o CAPI 
contribuir para se estimar o risco de os pais ou substitutos poderem vir a maltratar a criança 
tem motivado o seu uso na avaliação de programas de prevenção e intervenção em casos de 
mau trato na infância (De Paúl et al., 1991). Este instrumento tem sido usado em diversos 
países, tais como Espanha (De Paúl et al., 1991; De Paúl & Domenech, 2000), México 
(Rubia & Bermúdez, 2005), Estados Unidos da América (Budd, Heilman & Kane, 2000; 
Haskett, Johnson & Miller, 1994; Milner, 1991; Milner & Gold, 1986; Milner & Robertson, 
1985; Milner & Wimberley, 1980; Milner, Gold, Ayoub & Jacewitz, 1984; Milner, 
Charlesworth, Gold, Gold, & Friesen, 1988; Narang & Contreras, 2000; Robertson & 
Milner; 1985; Thompson, Crouch, May, Gold & Milner, 2005) e China (Chan, Lamb, Chun 
& So, 2006). Além disso, tem sido usado com diversas populações, tais como mães 
adolescentes (Budd et al., 2000; De Paúl et al., 2000; Haskett et al., 1994), pais identificados 
pelos serviços sociais como maltratantes (Patchner & Milner, 1992; Rubia et al. 2006), pais 
de crianças com problemas de saúde (Milner, 1991), agressores masculinos em contexto de 
violência conjugal (Milner et al., 1986), adultos que sofreram de exposição à violência na 
infância (Thompsen et al., 2005) e amostras de baixo-risco (Chan et al. 2006; Narang et al., 
2000; Dolz, Cerezo & Milner, 1997). No que concerne às propriedades psicométricas do 
CAPI, foram efectuados estudos de validade convergente em que se usou o Mental Health 
Index (Veit & Ware, 1983). Neste estudo, as hipóteses de investigação foram corroboradas, 
tendo sido observadas correlações positivas entre os resultados obtidos no inventário e o 
sofrimento psicológico, bem como correlações inversas entre o desempenho no CAPI e o 
bem estar psicológico (Milner et al., 1988). Com o objectivo de garantir a validade de 





constructo do CAPI, Milner e Robertson (1985) efectuaram um estudo que confirmou a 
estabilidade da escala de respostas aleatórias e o facto de esta escala permitir discriminar os 
inventários preenchidos aleatoriamente daqueles que foram completados respeitando as 
instruções de preenchimento. Nos estudos de validação cruzada do instrumento 
desenvolvidos por Milner (1989b) obtiveram-se médias de classificação correcta entre os 
80% e os 90%. Quanto à consistência interna observaram-se alfas de cronbach entre 0.91 e 
0.96 em estudos na população geral, e em populações de risco, com indicadores de 
negligência e com indicadores de mau trato físico (Milner, 1980). A precisão do instrumento 
determinada pelo uso do teste-reteste situa-se em: 0.91, 0.90, 0.83 e 0.75 nas investigações 
desenvolvidas com grupos provenientes da população geral em intervalos de um dia, uma 
semana, um mês e três meses, respectivamente (Milner, 1980; Milner et al., 1980). Existem, 
também, estudos de validade preditiva que associam a pontuação elevada neste inventário a 
episódios de mau trato e negligência posteriores (Milner et al., 1984). 
A escala de mau trato de Wolfe e colaboradores (1994) permite medir de forma 
contínua o mau trato e a negligência, ao contrário dos outros instrumentos que se orientam 
por uma perspectiva categorial (Calheiros, 1998). Ou seja, o Record of Maltreatment 
Experiences (ROME) permite que, a partir dele, se usem técnicas estatísticas avançadas, tais 
como a regressão múltipla (Wolfe et al., 1994). O ROME é um instrumento dirigido aos 
técnicos, concebido para avaliar crianças e adolescentes dos 0 aos 16 anos. É composta por 
56 itens descritivos de comportamentos específicos dos pais e está organizado em 5 
sub-escalas, cada uma delas medindo os seguintes constructos: práticas construtivas dos pais 
(25 itens), mau trato psicológico (24 itens), exposição à violência familiar (9 itens), abuso 
sexual (17 itens) e abuso físico (12 itens). A frequência de cada comportamento é registada 
numa escala de quatro pontos (entre 0 – “nunca ocorre” e 3 – “ocorre/tem ocorrido muitas 
vezes”). Os técnicos também indicam quando não existe informação acerca de qualquer 
item, ou se suspeitam de alguma ocorrência mesmo nos casos em que não se possa 
confirmar. 
Enquadradas nos instrumentos para avaliação do mau trato, em formato de escala, 
destacam-se as “Conflict Tactics Scales” (CTS), que consistem em duas versões propostas 
por Straus, Hamby, Boney-McCoy e Sugarman (1996) e por Straus, Hamby, Finkelhor, 
Moore e Runyan (1998). Na primeira versão, “The Revised Conflict Tactics Scales”(CTS2), 





as escalas destinam-se a avaliar a presença de mau trato psicológico e físico no 
relacionamento conjugal (Straus et al., 1996), e as ”Parent Child Conflict Tactics Scales” 
(CTSPC) têm como objectivo avaliar a presença de mau trato físico e psicológico exercidos 
pelos pais sobre a criança (Straus et al., 1998). Os itens das CTSPC organizam-se em seis 
sub-escalas: disciplina não violenta, agressão psicológica, abuso físico, disciplina, 
negligência e abuso sexual. Os pais têm que avaliar a periodicidade da ocorrência, em 
relação à criança, de um conjunto de situações apresentadas (recurso a castigos, 
mandando-a, por exemplo, para o quarto), durante o ano anterior. 
Com o objectivo de avaliar o impacto do mau trato na criança, e não tanto o 
comportamento parental, Crittenden desenvolveu, em 1987, quatro escalas de avaliação que 
consideram as seguintes formas de abuso: os danos físicos, a negligência física, a 
negligência social/emocional e o mau trato emocional. A utilização destas escalas pressupõe 
o conhecimento prévio da situação por parte de uma equipa de técnicos que trabalham com a 
família de forma mais ou menos directa. As escalas são preenchidas pelo coordenador de 
caso, posteriormente à realização de um encontro entre os vários elementos da equipa 
multidisciplinar e à avaliação da situação da criança.  
A escala California Family Risk Assessment of Abuse/Neglect proposta pelo 
Children’s Research Center da California (1998a) é baseada na atribuição de classificações a 
um conjunto de 23 afirmações em que são solicitadas respostas de Sim/Não (ex.: “A atitude 
do prestador de cuidados primário é consistente com a seriedade da alegação”), a 
quantificação de determinados indicadores (ex.: “Número de adultos em casa no momento 
da investigação”) e a descrição de determinadas características e eventuais patologias do 
cuidador (ex.: “O cuidador primário tem problemas de abuso de substâncias”; “O cuidador 
tem uma história prévia de violência doméstica”). No final do preenchimento deste 
instrumento, obtém-se um nível final de risco que tem por base um modelo de Tomada de 
Decisão Estruturada (SDM; Structured Decision-Making). Esta metodologia prevê a redução 
da revitimização da criança pelo aumento da eficácia e eficiência das agências integradas 
nos serviços de protecção a crianças (Freitag & Wordes, 2001). Por outro lado, o uso deste 
formato de avaliação contribui para proporcionar os escassos serviços existentes às famílias 
em maior risco. A avaliação dos programas de intervenção, a definição das políticas neste 
domínio e a candidatura a fontes de financiamento são outras dimensões que beneficiam do 





uso da metodologia SDM. Este modelo prevê, não só a identificação dos indicadores de 
risco, mas também das competências das famílias, do grau de segurança associado à 
permanência da criança no agregado e das reunificações familiares. O uso de instrumentos 
de reavaliação das competências e vulnerabilidades das famílias, durante o processo de 
acompanhamento, é outro dos objectivos do modelo. São definidos critérios claros de 
decisão prioritária em casos de perigo iminente. 
Para uma avaliação global das várias tipologias de mau trato a que uma criança pode 
estar sujeita, surgiu no nosso país o Questionário de Avaliação do Mau Trato e Negligência, 
desenvolvido por Calheiros em 1996. O QMN foi usado na presente investigação pelo que 
será descrito no capítulo dedicado à conceptualização do estudo empírico. Importa apenas 
esclarecer que se trata de uma técnica global de avaliação dos fenómenos relacionados com 
o abuso, quer na forma de mau trato físico, emocional ou sexual e com a negligência nas 
suas diferentes dimensões (ex.: educativa, alimentar, etc.), sendo uma técnica adaptada aos 
valores culturais predominantes na sociedade portuguesa e relacionados com o cuidado que 
deverá ser prestado a crianças e jovens.  
A avaliação dos comportamentos dos pais, previamente assumidos como formas de 
mau trato psicológico, pode ser orientada pelas definições operacionais do mau trato 
emocional a crianças propostas por Baily e Baily (1986). Estes autores elaboraram uma 
checklist que deverá ser preenchida por um entrevistador e permite a obtenção, pelos pais, de 
uma pontuação dependente do número e do tipo de comportamentos dirigidos à criança e ao 
adolescente. 
Para a avaliação específica de mau trato psicológico, do ponto de vista retrospectivo, 
foram criados alguns questionários como: a “Child Abuse and Trauma Scale” (Kent & 
Waller, 1997), o “Family Experiences Questionnaire” (Briere & Runtz, 1988) e, o Exposure 
to Abusive and Supportive Environments Parenting Inventory (Nicholas & Bieber, 1996). 
Estes instrumentos centram-se, principalmente, no recurso, por parte dos pais das crianças, a 
comportamentos verbais abusivos, tais como gritar, ridicularizar e insultar (Hart & Brassard, 
1987), permitindo que o mau trato psicológico seja considerado isoladamente e em relação 
com outras formas de abuso (Kent et al., 2000). Todas estas formas de avaliação focalizam o 
problema nos comportamentos parentais, falhando na determinação do estádio de 





desenvolvimento da criança em que o abuso ocorre. Este facto tem contribuído para a 
dificuldade de perspectivar as sequelas que as vítimas podem apresentar e para o 
estabelecimento de programas de intervenção adequados. Segundo Hamarman e 
colaboradores (2000), a determinação da gravidade desta forma de mau trato pode fazer uso 
de conceitos utilizados pelo direito, tais como: a intenção e o dano. Assim, são considerados 
como comportamentos maltratantes graves aqueles em que, por parte do perpetrador, há 
intenção, de prejudicar a criança, além de uma elevada probabilidade de obter o efeito 
desejado. 
Na categoria dos instrumentos baseados na identificação de comportamentos 
negligentes (Stowman. & Donohue, 2004) destacam-se as Child Well-Being Scales (Magura 
& Moses, 1986). Estas escalas foram criadas para avaliar programas de intervenção no 
contexto da protecção de crianças, e contêm dimensões relativas à família no seu conjunto e 
outras que se centram na criança tendo em conta o contexto da família. As escalas abordam 
quatro áreas do funcionamento familiar: o desempenho do papel parental, as capacidades da 
família, o desempenho do papel de filho(a) e as capacidades da criança. Os estudos sobre 
estas escalas, desenvolvidos por Gaudin e Polansky (1992), mostraram a sua eficácia na 
discriminação da negligência. A partir de 17 escalas do instrumento original, estes 
investigadores (1992) conceberam uma medida de cuidado físico e psicológico. 
Posteriormente, em 2002, Casady e Lee, num estudo com famílias de baixo nível 
socioeconómico, observaram que as escalas relacionadas com os aspectos físicos deste 
instrumento permitiam distinguir entre as famílias negligentes e as famílias que compunham 
o grupo controlo. As principais críticas apontadas às Child Well-Being Scales (Magura & 
Moses, 1986) são: 1) a utilização com famílias já sinalizadas aos serviços de protecção a 
menores; 2) o facto de apenas poderem ser trabalhadas por profissionais treinados na 
identificação de situações problemáticas e, 3) o facto de não considerarem factores relativos 
às interacções na família, não avaliarem o abuso de substâncias ou a história prévia de mau 
trato na família (Stowman et al., 2004). 
Outro dos instrumentos que se baseiam na identificação de comportamentos, e que 
são vocacionados para detectarem os factores de risco associados à negligência é o Ontário 
Child Neglect Index Trocme (1996). Este instrumento foi concebido para ser usado quer por 
profissionais ligados aos sistemas de protecção de crianças, quer por investigadores, em 





famílias já referenciadas aos serviços de protecção de menores (Stowman et al., 2004). O 
CNI (Child Neglect Index; Trocme, 1996) é um instrumento composto por 6 escalas de 
negligência que aborda dimensões como: a supervisão, a alimentação, a higiene e o 
vestuário, os cuidados de saúde física e mental e os cuidados associados ao desenvolvimento 
e educação da criança. As classificações são atribuídas numa escala de quatro pontos 
(“adequado”, “inconsistente”, “desadequado” e “ extremamente desadequado”). A 
pontuação obtida é posteriormente interpretada em termos da severidade da negligência. 
Relativamente às características psicométricas do instrumento, foram efectuados estudos de 
validade convergente comparando os resultados usando o CNI (Child Neglect Índex; 
Trocme, 1996) com as Child Well-Being Scales (Magura & Moses, 1986) e as categorias 
definidas nos estudos sobre a incidência nacional (Estados Unidos da América) de abuso e 
negligência a crianças (Sedlack & Broadhurst, 1996), demonstrando a existência de relações 
significativas entre os vários indicadores. A vantagem do uso do CNI (Child Neglect Index; 
Trocme, 1996) prende-se com a rapidez da sua administração, embora este facto acarrete a 
perda de informação que poderia contribuir para uma avaliação mais completa da situação 
específica da criança do ponto de vista compreensivo. O uso deste instrumento está 
recomendado a técnicos com experiência e treino na identificação de situações 
problemáticas (Slack, Holl, Altenbernd, McDaniel & Stevens, 2003) e a sua utilização na 
prática clínica é limitada (Stowman et al., 2004).  
Enquadrado no modelo de matriz e concebido para avaliar a negligência, foi 
desenvolvido no estado de Washington, o Washington State Risk Assessment Matrix 
(English & Aubin, 1992; Palmer, 1988). Este modelo tem como base medidas de avaliação 
de factores de risco que incluem classificações variáveis em termos da gravidade produzidas 
pelos gestores de caso (English & Pecora, 1994; Pecora, 1991). O instrumento é composto 
por uma lista de 32 itens, ou seja, uma lista de 32 factores de risco que compõem 7 
sub-escalas: as características da criança, a gravidade do abuso ou negligência, a cronicidade 
do abuso ou negligência, as características do prestador de cuidados, a relação pais/criança e 
factores sociais e económicos). Os estudos deste instrumento revelaram que a extensa lista 
de itens que o compõem poderia ser condensada em oito ou dez itens (Camasso & 
Jagannathan, 1995). Outra das críticas formuladas por Camasso e Jagannathan (1995) 
prende-se com o facto dos itens do Washington State Risk Assessment Matrix (English et 





al., 1992, Palmer, 1988) não serem estáveis em populações que não são alvo da intervenção 
dos serviços de protecção a crianças. 
 A avaliação retrospectiva dos fenómenos de abuso ou de negligência assistiu a um 
grande desenvolvimento a partir da década de 90. No que concerne ao abuso físico e sexual, 
pode ser avaliado retrospectivamente através de questionários como o Childhood History 
Questionnaire (CHQ), proposto por Milner, Robertson e Rogers (1990). O CHQ permite 
aceder à história de abuso ocorrido durante a infância e adolescência, tal como é relatada 
pelo sujeito na idade adulta e foi aplicado em Portugal por Figueiredo, Paiva, Matos, Maia e 
Fernandes (2001) e por Figueiredo, Bifulco, Paiva, Maia, Fernandes e Matos (2004). Este 
instrumento inclui questões acerca da presença e frequência de diferentes formas de abuso 
físico e sexual, antes e depois dos 13 de idade separadamente. O abuso físico é avaliado em 
termos da presença ou ausência de sequelas (ex.: hematomas, fracturas ósseas e 
queimaduras). Ao nível do abuso sexual, são considerados quatro tipos de comportamentos 
abusivos: toques inapropriados, carícias sexuais, relações sexuais/violação e exibicionismo. 
Existe ainda, para cada item, um espaço destinado à identificação do perpetrador. Além de 
questões sobre a ocorrência deste tipo de abusos sobre o próprio, o questionário também 
permite determinar se o indivíduo observou estes tipos de comportamentos sobre terceiros. 
O CHQ inclui, ainda, três itens relativos aos cuidados prestados ao sujeito, em que este deve 
indicar com que frequência ocorreram os seguintes factos durante a infância: ter um adulto 
que realmente se preocupasse consigo, ter um amigo que se preocupasse realmente consigo e 
sentir que o seu dia-a-dia era previsível. 
Outra das técnicas retrospectivas que procura avaliar a ocorrência de abuso ou 
negligência no passado do respondente é o Childhood Trauma Questionnaire (CTQ; 
Bernstein, Fink, Handelsman, Foote, Lovejou, Wenkel, Sapareto & Ruggiero, 1994) que 
inclui cinco tipos de experiências negativas na infância: o mau trato físico, a negligência 
física, o mau trato emocional, a negligência emocional e o abuso sexual.  
O Childhood Experiences of Care and Abuse Questionnaire (Moran et al., 2002) é 
usado para determinar a existência de experiências negativas ocorridas antes dos 17 anos de 
idade, nomeadamente: mau trato, negligência, controlo parental excessivo, comportamentos 
parentais adversos, inversão de papéis, uso desadequado da disciplina, antipatia parental, 





supervisão insuficiente ou abuso sexual ocorridos em diferentes ambientes familiares pelos 
quais o sujeito poderá ter passado. Este instrumento foi usado na presente investigação, pelo 
que será aprofundado no capítulo dedicado à conceptualização do estudo empírico. 
A Mother-Child Neglect Scale (MCNS; Lounds, Borkowski, Whitman & the Centers 
for prevention of Child Neglect, 2004; Lounds, Borkowski & Whitman, 2006) resulta da 
modificação da Escala de Negligência, concebida para medir histórias pessoais de 
negligência. O instrumento apresenta elevada consistência interna e uma moderada precisão 
determinada através do método teste-reteste (Lounds et al., 2006). A validade convergente 
foi determinada pela comparação entre os resultados obtidos na MCNS relativos às histórias 
de negligência, os comportamentos parentais actuais e o potencial de abuso a crianças.  
Originalmente desenvolvido para recolher informações em grupos de adolescentes 
grávidas e mães adolescentes, o Teen Parenting Questionnaire (McCullough & Scherman, 
1991) inclui questões relacionadas com experiências de abuso sexual ou mau trato físico, 
quer na perspectiva da vitimização directa quer do presenciamento deste tipo de abusos.  
Recentemente, foi proposta outra técnica de avaliação retrospectiva orientada para o 
comportamento parental ameaçador: o Parent Threat Inventory (Scher, Stein, Ingram, 
Malcarne & McQuaid, 2002). Este instrumento surge da necessidade de compreensão das 
relações entre o sofrimento psicológico dos indivíduos e um passado marcado pelos 
comportamentos parentais assustadores. Na base da sua concepção estão alguns conceitos 
teóricos propostos por Bowlby (1998a) acerca dos antecedentes desenvolvimentistas da 
psicopatologia. 
As características peculiares do abuso emocional ocorrido na infância levaram a que 
Kent e Waller (2000) reforçassem a pertinência das entrevistas semi-estruturadas com 
questões relativas a comportamentos negligentes ou que configurem mau trato emocional 
ocorridos na família e vivenciados na infância. As respostas afirmativas a questões 
relacionadas com a indiferença parental e com o controlo excessivo são consideradas como 
indicadores de um ambiente familiar adverso. Numa segunda forma de avaliação do mau 
trato emocional, recorre-se à utilização de questionários de auto-preenchimento (não 
concebidos com o objectivo de medir o mau trato psicológico ou emocional), contendo 
questões que parecem medir alguns aspectos desta forma de mau trato (Kent et al., 2000). 





Um dos instrumentos utilizados com esta finalidade é o Parental Bonding Instrument (PBI), 
desenvolvido em 1979 por Parker, Tupling e Brown. Este questionário aborda dois aspectos 
das memórias do indivíduo acerca do comportamento dos seus pais: o cuidado-afecto e a 
superprotecção-controlo. O seu formato original foi alterado em 1993 por Moeller, Bachman 
e Moeller, que alargaram o seu domínio de avaliação a uma grande variedade de 
experiências precoces associadas ao abuso. 
 
 
5. A etiologia do mau trato e da negligência na vitimização das crianças e dos 
adolescentes 
 
 Os estudos teóricos e empíricos acerca da etiologia do mau trato e da negligência na 
infância e na adolescência têm contribuído para a consolidação de abordagens acerca destes 
fenómenos, com reflexos importantes na intervenção com famílias de risco. A investigação 
neste domínio tem permitido identificar vulnerabilidades específicas em contextos 
particulares e contribuido para delinear programas de prevenção (Browne & Lynch, 1992) e 
intervenção baseados, em modelos ecológicos (Donohue & Hasselt, 1999), destinados a 
minorar as vulnerabilidades ou a reforçar competências diagnosticadas (Benavente, Moreira, 
& Justo, (2009d). 
A tentativa de compreensão das causas desta realidade originou três grandes grupos 
de teorias: as psicológicas e psiquiátricas (centradas nas características do agressor), as 
sociológicas (que enfatizam as circunstâncias contextuais que contribuem para os 
fenómenos) e as que realçam a importância da interacção entre os elementos da díade (com 
especial destaque para as disfunções no exercício das funções parentais). As insuficiências 
dos modelos explicativos do mau trato e da negligência motivaram o aparecimento do 
modelo ecológico neste domínio da investigação (Sousa, Martins & Fonseca, 1993). De 
acordo com este modelo, quer os factores do ambiente e do contexto, quer os que se 
relacionam com a família, são decisivos para a compreensão das origens do mau trato e da 
negligência (Cicchetti, 1996), apesar de não ser possível afirmar que existe uma única causa 
para a sua ocorrência, nem tão pouco causas necessárias ou suficientes para que se verifique 





(Belsky, 1993). Apesar de poderem verificar-se em diferentes contextos, a investigação tem 
privilegiado o estudo dos fenómenos de abuso e negligência que ocorrem na família 
havendo ainda pouca investigação acerca do mau trato extrafamiliar 
Os problemas relacionados com a definição destes fenómenos têm constituído 
obstáculos importantes à investigação no domínio do mau trato e da negligência na infância 
e estas dificuldades têm-se repercutido em áreas como a avaliação desta realidade (Kerig & 
Fedorowicz, 1999) ou a determinação dos seus efeitos. Por outro lado, em alguns estudos 
foram usadas amostras inadequadas enquanto noutros foi impossível determinar a gravidade 
e a cronicidade dos acontecimentos em causa (Belsky, 1993). A persistência de erros 
metodológicos em estudos com amostras de crianças maltratadas ou negligenciadas é um 
dos principais impedimentos à obtenção de conclusões válidas do ponto de vista científico. 
Um dos exemplos é o facto de se recorrer, com frequência, a formas inadequadas de 
comparação entre grupos, tendo como referência uma variável ou um factor apenas 
observável em determinado momento (Belsky, 1993). Considerando que o mau trato é 
determinado por múltiplas causas e que resultam de processos transaccionais que envolvem 
vários intervenientes (pais, criança, família, contexto cultural, comunidade e até o contexto 
evolutivo em que estes se enquadram), é fácil concluir que, grande parte das pesquisas 
encontra os factores que contribuem para estes fenómenos ou se relacionam com eles e não 
os factores que os determinam. 
O modelo ecológico, desenvolvido por Belsky (1980), faz propostas teóricas 
importantes neste âmbito e contribui para definir e compreender o ambiente e todo o 
contexto em que o mau trato a crianças ocorre. O autor perspectiva este tipo de 
acontecimentos tendo em conta as influências que afectam o indivíduo, a família, a 
comunidade e a cultura. O mau trato pode ser estudado, segundo este modelo, a partir de 
quatro níveis de análise: o desenvolvimento ontogénico (factores relativos ao indivíduo), o 
microssistema (factores relativos à família), o macrossistema (crenças e valores culturais que 
contribuem para a perpetuação do fenómeno) e o exossistema (aspectos da comunidade em 
que as famílias e os indivíduos vivem e que contribuem para o mau trato a crianças). Numa 
análise sobre a etiologia do mau trato a crianças, Belsky (1993) examinou os vários 
contextos em que aqueles ocorrem, considerando os contributos dos pais e das crianças, bem 
como as interacções pais-crianças e o seu enquadramento cultural, comunitário e evolutivo. 





Após uma cuidada revisão da literatura sobre o tema, concluiu que o mau trato e a 
negligência são determinados por múltiplos factores actuando em diferentes níveis. Assim, é 
impossível identificar um factor ou factores que, quando presentes, culminam 
inequivocamente em mau trato. Além disso, confirmou-se que o mau trato acontece quando 
os factores que provocam stresse excedem os de apoio e quando os factores de risco se 
sobrepõem aos factores protectores.  
 Um outro esquema teórico explicativo do mau trato, que se debruça sobre as 
questões da definição destes fenómenos foi defendido por Cicchetti e Rizley (1981). Este 
modelo, denominado por transaccional, tem dois objectivos essenciais: 1) identificar as 
causas do mau trato a crianças e, 2) descrever e reconhecer os mecanismos que levavam à 
sua transmissão ao longo de várias gerações. Esta concepção pressupõe que, as 
características do prestador de cuidados e as características da criança, conjugadas com 
determinadas circunstâncias ambientais, se influenciam mutuamente determinando a 
ocorrência do mau trato. Os factores que contribuem para o mau trato são agrupados em 
duas categorias: 1) os factores potenciadores (que aumentam a probabilidade da sua 
ocorrência) e, 2) os factores compensatórios (que diminuem o risco do seu aparecimento). 
Para se verificar mau trato é necessário que os factores potenciadores se sobreponham aos 
compensatórios (Cicchetti et al., 1995). Esta lógica é compatível com a proposta por Belsky 
(1993) ao defender que quando os stressores (ex.: parentais, sociais e relativos à criança) têm 
maior peso que os apoios (ou quando os factores potenciadores não são equilibrados pelos 
compensatórios) a probabilidade de ocorrência de mau trato aumenta. 
 A persistência dos factores de vulnerabilidade depende da existência de condições, 
atributos ou agentes durante um período de tempo considerável. As causas do mau trato são 
agrupadas em três categorias as características das crianças, dos seus pais e do ambiente que 
os rodeia (Cicchetti et al., 1995; Roberts, 1988). Quanto à natureza do mau trato, 
discriminam-se quatro áreas: biológica, história individual (ex.: o pai da criança também tem 
uma história de mau trato), psicológica e sociológica. 
 Na reflexão efectuada por Belsky (1993), a categorização dos agentes causais dos 
mau trato é apresentada de outra forma. São considerados os factores históricos (ex.: as 
atitudes sociais perante a privacidade da família), os contemporâneos (ex.: pobreza), os 
culturais (ex.: tolerância perante a violência), os situacionais (ex.: um episódio de choro), os 





que decorrem de atributos dos pais (ex.: personalidade hostil) e os que se relacionam com 
características da criança (ex.: temperamento difícil). O mesmo autor realça também o papel 
dos desafios transitórios, sob a forma de agentes causadores de stresse (com uma duração 
curta), tais como: perdas (de emprego, de estatuto ou de alguém significativo), doença ou 
lesão física, problemas conjugais, problemas de comportamento das crianças e a entrada da 
criança num novo estádio do seu desenvolvimento, por princípio, mais complexo. São 
identificados como factores de risco e factores protectores do mau trato, as normas sociais e 
culturais vigentes, a qualidade da interacção e das redes de apoio, o nível socioeconómico 
das famílias, a qualidade da interacção no seio da família e outras dimensões que dizem 
respeito aos indivíduos, como a história de mau trato na infância, a idade, a presença de 
psicopatologia e recursos psicológicos dos pais, a maturidade e as circunstâncias físicas e 
psicológicas da criança (Matos et al., 2001). Os factores protectores duradouros, incluem, 
geralmente, todas as condições relativamente permanentes que levam à diminuição do risco 
de mau trato (ex.: a história de boas relações entre os pais das crianças e os seus próprios 
pais e a existência de relações seguras e de boa qualidade entre as figuras parentais). 
Os processos associados à violência vivida na comunidade e ao mau trato a crianças 
foram examinados e conceptualizados por Cicchetti e Lynch (1993) no contexto de uma 
abordagem explicativa e integrativa. Os autores procuraram também determinar os efeitos 
deste tipo de fenómenos sobre o desenvolvimento das crianças O modelo proposto dá grande 
importância à violência que ocorre na família, procurando avaliar os efeitos da cultura e do 
desenvolvimento anterior na adaptação da criança aos novos acontecimentos (Cicchetti et 
al., 1995). Os factores de risco podem estar presentes em vários níveis e os acontecimentos 
que afectam os sistemas ambientais influenciam o que se irá passar no microssistema. Por 
outro lado, os factores potenciadores e compensatórios determinam a presença ou a ausência 
de violência no ambiente familiar. Uma dimensão importante no contexto deste modelo é o 
ambiente emocional vivido no microssistema imediato, por ter um efeito directo sobre o 
desenvolvimento da criança. A forma como cada criança lida com os desafios colocados 
pelos episódios de violência familiar e comunitária é evidenciada no seu próprio processo de 
desenvolvimento e irá repercutir-se na sua adaptação ou inadaptação. Uma forte presença de 
factores de vulnerabilidade e de desafios transitórios associados a diversas formas de 
violência em todos os níveis ecológicos faz com que a resolução dos problemas inerentes a 





cada estádio seja mais problemática. A presença de factores protectores, nos vários níveis, 
permite explicar a adaptação bem sucedida de algumas crianças que enfrentam situações de 
violência extrema, quer na comunidade que as envolve, quer nas próprias famílias (Cicchetti 
et al., 1993). 
Com base na evolução conceptual e empírica acerca da etiologia dos fenómenos de 
mau trato e negligência na infância e na adolescência, iremos apresentar alguns estudos que 
consideram a relevância das características: 1) dos pais maltratantes ou negligentes (uma vez 
que na maior parte das investigações é estudado o mau trato intrafamiliar e na generalidade 
das situações os agressores são os pais); 2) das vítimas; 3) da interacção nas famílias e, 4) 
dos factores relacionados com a família, designadamente os associados ao apoio social e 
comunitário e ao contexto social e cultural em que estes fenómenos se desenvolvem e 
mantêm. Por fim, serão aprofundados os modelos explicativos da perpetuação, na mesma 
família, com base nos pressupostos da transmissão intergeracional. 
 
 
5.1. As características dos pais 
 
 Inspirados no modelo médico, os primeiros estudos acerca das causas do mau trato e 
da negligência na infância, permitiram concluir que as características dos pais maltrantes 
estavam na origem destes fenómenos (Figueiredo, 1998a, Machado, 1996). Os adultos que 
maltratavam ou negligenciavam os seus filhos apresentavam sintomas depressivos (Bland & 
Orn, 1986) ou problemas de saúde que afectavam o seu desempenho parental (Wolfe, 1985). 
Este formato explicativo, de tipo causa-efeito, tem vindo a perder importância no contexto 
da investigação dos fenómenos e, como vimos antes, há uma tendência crescente para 
considerar várias influências e não apenas a personalidade do abusador (Alberto, 2002).  
Uma das correntes que se destacou, na investigação do papel dos pais em situações 
de abuso e de negligência, pressupõe a existência de psicopatologia num dos responsáveis 
pela criança. Este modelo conhecido como psicopatológico parte de dois pressupostos: 1) os 
pais são a causa do problema e 2) os progenitores apresentam disfunções psicológicas 
(Browne, 1988). Numa fase inicial de concepção deste paradigma foi reconhecida a 
influência de perturbação mental clinicamente diagnosticada nos comportamentos 





maltratantes e só posteriormente foi valorizado o papel de alguns atributos psicológicos ou 
da personalidade de alguns destes abusadores (Belsky, 1993). Ao efectuar uma revisão das 
principais investigações efectuadas com o objectivo de reconhecer, nos pais das vítimas, um 
padrão associado ao mau trato, Wolfe (1985) concluiu que não existem traços de 
personalidade específicos subjacentes àquele tipo de comportamentos. No entanto, poderão 
haver algumas experiências de vida dos progenitores ou características de personalidade que 
favoreçam a emergência de situações desta natureza (Machado, 1996), nomeadamente 
experiências de mau trato na sua própria infância (como veremos no ponto dedicado à 
transmissão intergeracional). Nesta linha de investigação encontramos os trabalhos de 
Ochotorena e Madriaga (1989), que demonstraram haver nestes indivíduos baixos níveis de 
autoconceito, autoestima, autoconfiança e indicadores consideráveis de depressividade. 
Também em 1980, Egeland, Breitenbucher e Rosenberg observaram elevados níveis de 
ansiedade e agressividade em mães maltratantes, quando comparadas com mães não 
maltratantes. Para além disso, as mães que maltratam os filhos percepcionam-nos como mais 
difíceis ou diferentes (comparando com outros observadores), sobrevalorizando, por 
exemplo, problemas comportamentais de externalização (Lau, Valeri, McCarty & Weisz, 
2006) ou atribuindo intencionalidade aos comportamentos desadequados (Haskett, Scott, 
Grant, Ward & Robinson, 2003). Estes resultados sugerem a existência de enviezamento das 
percepções destas cuidadoras acerca das crianças (Kinard, 2001a). A investigação de Gara, 
Allen, Herzog e Woolfolk (2000) também permitiu concluir que comparando com mães não 
maltratantes, as mães de crianças fisicamente abusadas, apresentam percepções diferentes 
(no sentido negativo) acerca dos seus filhos. Nos estudos de Browne e Saqi (1988a) e de 
Kravitz e Drisoll (1983), foi possível concluir que os pais maltratantes têm expectativas 
pouco realistas acerca dos seus filhos, percepcionando os comportamentos das crianças 
como ameaças à sua autoestima geralmente fragilizada. Bugental, Ellerson, Rainey, Lin 
Kokotovic e O’Hara (2002) admitem que estes progenitores interpretam os comportamentos 
dos filhos como dotados de intenções malévolas propositadas e tendem a classificar os 
comportamentos da criança como negativos (Milner, 1998). 
Por outro lado, as dificuldades (ainda que pouco significativas) em termos de 
desenvolvimento e a incapacidade ou impossibilidade de a criança satisfazer as expectativas 
(mesmo que realistas) dos pais tornam-na vulnerável ao abuso. O comportamento da criança 





é interpretado como motivado por traços negativos (teimosia, preguiça) e aquela é 
percepcionada como pouco colaborante e rebelde, sendo-lhe atribuída uma responsabilidade 
(na própria condição de vítima) que não lhe pertence (Machado, 1996). Mais recentemente, 
num estudo sobre o afecto negativo e a agressão parental em casos de mau trato físico 
perpetrado sobre crianças, Mammen, Kolko e Pilkonis (2002) concluíram que aquele tipo de 
afecto constitui uma variável importante em contextos de agressão pais/criança. Por outro 
lado, a agressão associada ao afecto negativo parece apresentar características ligadas à 
impulsividade surgindo como resposta a acontecimentos negativos de modo não 
premeditado (Mammen, Kolko & Pikonis, 2002).  
Os problemas de tipo neuropsicológico, cognitivo (ex.: dificuldades de 
processamento cognitivo, problemas de processamento verbal), psicossomático ou físico dos 
pais (Conger, Burgess & Barrett, 1979), ao interferirem com as suas competências para lidar 
com os problemas associados à família, têm sido associados ao mau trato físico a crianças 
(Milner, 1998). 
As conclusões de grande parte destes trabalhos são discutíveis porque reflectem, em 
muitos casos, as orientações teóricas dos investigadores que os conduzem além de 
apresentarem lacunas metodológicas importantes (Belsky, 1993). Assim, é possível explicar 
algumas inconsistências encontradas, como o facto de muitos estudos associarem os 
comportamentos maltratantes à baixa autoestima (Culp, Culp, Soulis & Letts, 1989) e à 
depressão (Zuvarin, 1989) e outros não (Belsky, 1993). Por outro lado, em muitos destes 
estudos, observam-se erros metodológicos graves como o facto de a definição dos atributos 
psicológicos dos pais ter como base o facto de estes maltratarem os seus filhos (Belsky, 
1993). No entanto, várias investigações anteriores permitiram estabelecer relações 
consistentes entre estados e traços emocionais negativos do adulto e o mau trato. Além 
disso, a literatura sobre a depressão (relacionada com a ocorrência de comportamentos 
maltratantes) reforça a conexão entre este tipo de estados-traços e os comportamentos hostis, 
intrusivos, rejeitantes, pouco responsivos e pouco centrados na interacção (Cohn, Matias, 
Tronick, Lyons-Ruth & Connell, 1986). 
No passado, o modelo psicopatológico procurou descrever e explicar de que modo os 
traços e sintomas patológicos dos pais afectavam as suas relações com as crianças. A 





psicopatologia de um progenitor maltratante poderia, de acordo com aquele modelo, 
manifestar-se num processo de transferência ou de distorção da realidade projectada na 
criança (Gelles, 1973). Em função desta corrente surgiram algumas teorias explicativas das 
várias formas de mau trato e de negligência, nomeadamente em casos de filicídio. Em 1969, 
Resnick associou a episódios de delírio psicótico, epilepsia e alucinações à agressão fatal a 
um filho. No entanto, este corpo teórico apresentava demasiadas contradições porque a 
génese do mau trato infantil era atribuída a factores opostos e inconsistentes. Alguns autores 
entravam em clara contradição e por um lado, afirmavam que os pais maltratantes sofriam 
de desordens psíquicas (geralmente perturbações de personalidade), por outro, defendiam 
que não eram diferentes dos outros indivíduos (Gelles, 1973).  
 Apesar das críticas a este modelo e aos argumentos usados para o justificar, há duas 
evidências empíricas que realçam a importância da variável perturbação psíquica na 
ocorrência de mau trato ou negligência que merecem referência: 1) a existência de diversos 
estudos que relacionam a desordem de personalidade anti-social, o abuso de substâncias 
psicoactivas (Arellano, 1996; Browne & Lynch, 1997a; Doueck, Ishisaka, Sweany & 
Gilchrist, 1987; Hamilton & Browne, 1999; Hans, Berstein & Henson, 1999; Ondersma, 
2007; Young, Boles & Otero, 2007; Reams, 1999) e a sintomatologia depressiva com o mau 
trato e a negligência (Almeida, André & Almeida, 1995) e, 2) a existência de relação entre a 
doença mental dos pais (ex.: esquizofrenia) e comportamentos maltratantes (Hamilton et al., 
1999; Walker, Downey & Bergman, 1989). Por outro lado, as reflexões desencadeadas no 
contexto deste modelo contribuíram para a identificação de algumas característica dos 
agressores que estão associadas a comportamentos maltratantes relativamente a crianças: 1) 
percepções distorcidas acerca da criança com expectativas desadequadas face às suas 
competências e necessidades (Browne & Lynch, 1999; Peterson et al., 1994; Rosenberg & 
Reppucci, 1983); 2) dificuldade em lidar com impulsos agressivos (Kempe, Silverman, 
Steele, Droeguemueller & Silver, 1962); 3) comportamentos aditivos (Peterson & Brown, 
1994), e, 4) passado de abuso, negligência (enquanto vítima) ou ter testemunhado violência 
durante a infância (Wasserman, Green & Allen, 1983). 
Apesar de o peso dado ao estado de saúde mental dos pais das vítimas (uma das 
variáveis mais referidas no passado) ter vindo a diminuir, por não ser possível associar, de 
modo inequívoco, um determinado quadro psicopatológico ou padrão de personalidade ao 





mau trato (Knutson, 1995), está demonstrado que as crianças filhas de progenitor(es) com 
diagnóstico psiquiátrico apresentam maior risco de vitimização que as crianças filhas de pais 
saudáveis (Walker, Downey & Bergman, 1989).  
 Outra das hipóteses colocadas para justificar a etiologia do mau trato pressupõe a 
influência de aspectos genéticos na adopção deste tipo de comportamentos. Não existe 
qualquer fundamento empírico que justifique esta hipótese, uma vez que não há 
comportamentos determinados geneticamente na origem de uma parentalidade disfuncional 
(Belsky, 1993). 
Uma dimensão que se torna cada vez mais importante no estudo da etiologia dos 
comportamentos parentais desadequados relaciona-se com os recursos psicológicos dos pais 
maltratantes. Recentemente, os investigadores, têm focalizado alguma atenção neste aspecto, 
de modo a ter em conta de que forma as características pessoais dos indivíduos podem 
conduzir a comportamentos abusivos ou negligentes. O estilo atribucional e a reactividade 
negativa têm merecido especial atenção (Belsky, 1993). Considerando que muitos destes 
incidentes se passam de forma rotineira nas trocas entre os pais e a criança, tem sido 
colocada a hipótese de que os primeiros reagem de forma particular aos acontecimentos 
adversos (Knutson, 1978). Neste sentido, foram também as conclusões das experiências de 
Frodi e Lamb (1980), nas quais se encontrou uma maior reactividade psicológica, por parte 
de pais maltratantes, aos sons gravados de crianças a chorar, no sentido de evidenciarem 
menor simpatia e maior irritação. Também Wolfe (1985) observou, entre pais maltratantes, 
reacções excessivas durante o visionamento de vídeos com situações de interacção entre mãe 
e filho (stressantes e não stressantes). No que concerne à sensibilidade e responsividade, 
também parece haver diferenças entre pais maltratantes e não maltratantes (Crittenden, 
1993). O facto de, relativamente a vários elementos da mesma fratria, se observarem 
comportamentos de tipo negligente, também parece reforçar a hipótese de que a ausência de 
competências parentais pode estar na origem das omissões de cuidados ou supervisão 
(Hines, Kantor & Holt, 2006). 
Outro dos argumentos a favor da importância do papel dos cuidadores na ocorrência 
de mau trato decorre dos estudos desenvolvidos com espécies não humanas, nomeadamente 
com macacos rhesus. Estas investigações revelaram que as características das crias não 





desempenham um papel importante no mau trato e que as mães maltratantes diferem das não 
maltratantes no que diz respeito à motivação maternal e à reactividade a procedimentos 
stressantes (Maestripieri, Megna & Jovanovic, 2000). Ou seja, nestas investigações, a 
variação em termos de graus de vitimização depende sobretudo das mães e não das crias. 
A idade dos pais, nomeadamente das mães, também tem sido associada a 
comportamentos abusivos ou negligentes relativamente aos filhos e a piores resultados ao 
nível do desenvolvimento da criança (Kinard & Reinherz, 1987).  
Uma das questões que se coloca frequentemente quando se fala em gravidez na 
adolescência é a da competência das jovens mães para o exercício das funções de prestação 
de cuidados num contexto de interacção positiva e promotora do desenvolvimento adequado 
do bebé. Diversos estudos têm demonstrado que, a preparação destas futuras mães para a 
maternidade e o conhecimento acerca do desenvolvimento normativo da criança, das 
práticas parentais adequadas e das atitudes associadas ao novo papel são essenciais para as 
futuras práticas parentais (Figueiredo, 2000). Ao nível cognitivo, o estudo de Sommer, 
Whitman, Borkowki, Schenllenbach, Maxwell e Keogh (2003) veio mostrar que estas jovens 
estão menos preparadas para o desempenho do papel parental, quando comparadas com 
mães adultas. Nas adolescentes, as expectativas acerca da criança são mais irrealistas, o que 
pode pôr em causa quer a prestação de cuidados ao bebé e a própria interacção. Os valores 
elevados de sintomatologia depressiva observados nestas jovens, poderão, como vimos 
anteriormente, afectar a interacção com o bebé. A depressão materna, sobretudo a que ocorre 
no primeiro ano de vida da criança - período fundamental para o desenvolvimento dos 
modelos internos de funcionamento (Bowlby, 1958) - está associada ao aumento do risco de 
problemas no desenvolvimento socioemocional e a níveis mais baixos de desempenho 
cognitivo observado nos filhos de mães adolescentes.  
Em estudos que comparam mães adolescentes e mães adultas, observou-se uma 
menor sensibilidade às necessidades e uma menor estimulação do bebé nas mães mais 
jovens (Ragozin, 1982). A interacção que apresenta aquelas características é detectável é no 
menor número de vocalizações, sorrisos, disponibilização e acontecimentos interessantes 
para o bebé (Barrat & Roach, 1995; Field, Widmayer, Stringer & Ignatoff, 1980; Ragozin, 
1982), na menor responsividade e interactividade - sobretudo do ponto de vista verbal (com 
ausência de resposta verbal), nos índices mais elevados de stresse (Stevens-Simon, Nelligan, 





& Kelly, 2001a) e no menor número de interacções características do jogo (Lamb & Elster, 
1985) entre as mães adolescentes. A satisfação em relação ao exercício da maternidade, o 
envolvimento com as novas tarefas associadas ao papel de mãe e o comportamento materno, 
no contexto da relação mãe-bebé, foram estudados por Ragozin em 1982. O autor concluiu 
que existe uma relação entre estas variáveis e a idade da mãe, apesar de as influências serem 
diferentes de acordo com as características das amostras (bebés de termo versus bebés 
pré-termo). O efeito da idade materna é mais evidente nos comportamentos observáveis das 
mães no grupo das díades que integram os bebés de termo, enquanto que no grupo das 
díades que integram os bebés pré-termo, os efeitos da idade materna foram mais notórios, ao 
nível da satisfação com o novo papel. No entanto, existem investigações que consideram 
outras dimensões para além da idade da mãe, as quais irão afectar a relação estabelecida com 
o bebé, designadamente o apoio social (em ambientes adversos), a rede de apoio disponível 
e a capacidade da jovem para lhe aceder (Kurtz e Derevensky, 1994).  
Outra das investigações que veio contribuir para relativizar a importância da idade da 
mãe no desenvolvimento de competência maternas foi desenvolvida por Field e 
colaboradores (1980). Neste trabalho, os efeitos relacionais adversos foram atribuídos à 
prematuridade do bebé e ao baixo nível socioeconómico da família. No entanto, estudos 
posteriores como o de Barrat e Roach (1995), em que se controlaram variáveis como o nível 
socioeconómico, o nível educativo e a monoparentalidade, continuaram a registar-se 
diferenças significativas entre as competências das mães adolescentes e das mães adultas.  
Relativamente aos efeitos da maternidade adolescente sobre o desenvolvimento da 
criança, destacam-se as investigações em que não se observam diferenças relativamente aos 
filhos de mães adultas ao nível comportamental e emocional (Kinard & Reinhertz, 1984) e 
de desempenho académico (Kinard & Reinherz, 1986). O factor que surgiu nestes estudos 
como mais relevante para a existência de diferenças foi a escolaridade da mãe e não a sua 
idade. Por outro lado, a condição de mãe adolescente é percepcionada por muitas jovens 
como uma nova oportunidade de receberem apoio da família e dos serviços e uma 
possibilidade de retomarem um percurso de inserção tanto no seu agregado de origem como 
na comunidade (Williamson, Borduin & Howe, 1991). 
No que concerne aos comportamentos abusivos ou negligentes de mães adolescentes, 
a investigação apresenta conclusões divergentes, havendo estudos em que não foi possível 





estabelecer relações entre a maternidade na adolescência e os comportamentos maltratantes 
(Massat, 1995) e outros em que esta associação foi clara (Baranowski & Schilmoeller, 
1990). Em 1995, Carol Massat investigou os dados relativos a 23 764 pais maltratantes. Esta 
autora considerou progenitores adolescentes aqueles que apresentavam uma idade inferior a 
20 anos. Concluiu que o número de pais adolescentes maltratantes não era superior ao 
número de pais adultos maltratantes. De facto, o número de pais adolescentes maltratantes 
era significativamente inferior ao do grupo de comparação. A autora sugere algumas causas 
para a sub-representação dos pais adolescentes nesta pesquisa: 1) muitos dos filhos de mães 
adolescentes foram-lhes retirados, com base nos comportamentos desadequados exibidos ou 
em princípios discriminatórios dos serviços de protecção de menores e, 2) estas jovens 
tiveram mais dificuldades em recuperar os seus filhos (no caso de retiradas temporárias) 
devido à sua incapacidade para cuidar deles, à falta de recursos ou às práticas 
preconceituosas dos técnicos. 
Os factores clínicos associados à prematuridade e ao baixo peso (no momento do 
nascimento), que muitos dos filhos destas jovens apresentam, podem relacionar-se com 
várias formas de abuso (Anastasiow, 1987) Ou seja, nestes casos, são as características da 
criança os factores determinantes para a sua própria vitimização. Para além das 
vulnerabilidades impostas pelo desenvolvimento físico não normativo da criança, surgem, 
frequentemente, nestas mães, dificuldades associadas ao nível de conhecimentos que 
possuem sobre o desenvolvimento dos seus filhos e sobre a prestação de cuidados de que 
necessitam.  
Numa tentativa de aprofundar a relevância da idade da mãe no aparecimento de 
comportamentos maltratantes, Bolton, Laner e Kane (1980) procederam ao estudo de 4 851 
incidentes de mau trato perpetrados a crianças, orientados pela seguinte questão: será que a 
incidência de mau trato é superior nos filhos de mães adolescentes? Os autores concluíram 
que existem variáveis comuns aos dois grupos (mães adolescentes e mães adultas) tais 
como: 1) pobreza; 2) disfunção conjugal, 3) monoparentalidade e, 4) pertença a um grupo 
étnico minoritário. Assim, não foi possível distinguir a influência da variável idade das mães 
na ocorrência dos abusos. Mais recentemente, nos estudos de Baranowski e Schilmoeller 
(1990) e de Hakett e colaboradores (1994), observou-se uma clara insuficiência de 
conhecimentos das jovens acerca do desenvolvimento do bebé e em metade das amostras 





observaram-se comportamentos maltratantes ou negligentes em relação aos filhos. As 
características maternas que podem estar na origem deste tipo de comportamentos 
prendem-se com a elevada rigidez das atitudes parentais, associada às expectativas 
inadequadas em relação à criança (com incapacidade em reconhecer as suas competências). 
Por outro lado, determinaram as variáveis que fazem aumentar de modo significativo o risco 
destas mães poderem maltratar os seus filhos: 1) presença de sintomatologia depressiva; 2) 
menor percepção de apoio social e, 3) idade da mãe (quanto mais jovem é a mãe maior é o 
risco). 
Apesar da necessidade de promover a investigação acerca do papel dos agressores no 
contexto do abuso e negligência a crianças e adolescentes, bem como de aprofundamento de 
trabalhos já desenvolvidos, um número considerável de estudiosos desta temática parece 
concordar com o facto de que os pais assumem um papel preponderante na etiologia destes 
fenómenos (Crittenden, 1988b, 1988c, 1992a; Belsky, 1993, Figueiredo, 1998a), embora 
existam outras dimensões que determinam a sua ocorrência dos fenómenos (Amaro, 1986; 
Amaro, Gersão & Leandro, 1988; Cicchetti et al., 1995; Garbarino et al., 1986; Lahey, 
Conger, Atkeson & Treiber, 1984; Massat, 1995). 
 
 
5.2. As características das vítimas 
 
No grupo de factores associados às características das vítimas de mau trato, abuso 
sexual ou negligência podemos discriminar a idade, o sexo, o comportamento, os problemas 
de saúde ou de desenvolvimento e o temperamento. Um dos argumentos daqueles que 
defendem as teorias que atribuem às vítimas um papel essencial nesta sua condição decorre 
do facto de, numa mesma família, nem todas as crianças serem vítimas de mau trato. De 
acordo com o modelo transaccional-contextual, estes factores interferem no sentido do 
aumento ou diminuição da vulnerabilidade do indivíduo à vitimização. Em alguns casos, as 
características da criança contribuem para promover a ocorrência dos comportamentos 
maltratantes e noutros para a sua manutenção (Belsky, 1993). 
Relativamente à idade, os estudos acerca dos fenómenos de abuso e negligência têm 
mostrado que a criança é, no contexto familiar, o elemento mais frequentemente sujeito a 





mau trato. As crianças mais novas serão mais vulneráveis ao abuso (Belsky, 1993) 
predominantemente físico e o período de maior risco situa-se entre os 3 meses e os 3 anos 
(Gelles, 1973). Num estudo sobre os factores de risco psicossocial em famílias de mães 
toxicodependentes, Nair, Schuler, Black, Kettinger e Harrington (2003) concluíram que o 
momento de maior vulnerabilidade destas mulheres em relação ao exercício das funções 
parentais (e em que há maior perigo de mau trato) corresponde aos 18 meses de idade da 
criança. Nesta idade de intensa exploração do ambiente e de ganhos de autonomia 
importantes para a criança, a imposição de limites coloca desafios constantes ao prestador de 
cuidados o que pode contribuir para aumentar a influência de outros factores de risco já 
existentes.  
Algumas circunstâncias específicas podem tornar as crianças mais vulneráveis ao 
abuso e à negligência, nomeadamente o seu estado de dependência face ao adulto, a sua 
imaturidade, o seu menor estatuto físico e uma maior tolerância social para com este tipo de 
comportamentos (Finkelhor & Dziuba-Leatherman, 1994). Esta tolerância é usualmente 
justificada pela legitimação de determinados comportamentos parentais confundindo-os com 
o exercício de práticas educativas. Ou seja, a criança é frequentemente vítima de mau trato 
muitas vezes classificado como “castigo” ao qual é atribuída uma finalidade educativa e 
organizadora e que tende a variar com as culturas, etnias e civilizações. Por outro lado, as 
limitações cognitivas das crianças pequenas levam ao uso mais frequente da força física por 
parte dos educadores. Para além disso, estas crianças tendem a passar mais tempo com o 
prestador de cuidados, o que as torna mais dependentes desse adulto, não só no aspecto 
físico mas, também, psicológico. O cuidador, por sua vez, devido a esta dependência 
acentuada, poderá mais facilmente entrar em estado de exaustão. A vulnerabilidade destas 
crianças aumenta pelo facto de estarem mais indefesas e incapazes de estabelecer uma rede 
alargada de interacções sociais significativas (Gelles, 1973). Nestas idades, as crianças 
apresentam maiores dificuldades (por comparação com crianças mais velhas) no controlo 
das emoções, encontrando-se especialmente sensíveis no período em que iniciam a marcha, 
porque efectuam movimentos de autonomia e de exploração do ambiente que podem gerar 
uma forte resistência nos cuidadores (Belsky, 1993). 
Relativamente ao tipo de abusos, as crianças parecem ser mais frequentemente 
vítimas de mau trato físico, enquanto que nos adolescentes predominam o mau trato 





psicológico e o abuso sexual (Doueck et al., 1987). Os adolescentes constituem um grupo 
específico de vítimas de abuso em contexto familiar. Os jovens, por exigirem dos cuidadores 
a capacidade de exercer a parentalidade de uma forma distinta àquela que se adequa às 
crianças, estão sujeitos a tipos diferentes de mau trato (Doueck et al., 1987). As 
competências cognitivas e físicas dos jovens requerem mudanças do ponto de vista da 
flexibilidade e da adaptação no contexto da relação parental. A própria estrutura familiar é, 
muitas vezes, abalada por estas alterações que implicam readaptações perante novos papéis e 
responsabilidades, tanto dos filhos como dos pais. As tarefas desenvolvimentais próprias da 
adolescência que implicam testar os limites e a procura de independência podem gerar 
sentimentos de perda de controlo, levando a comportamentos cada vez mais rígidos e 
controladores dos pais, os quais muitas vezes estão na génese do mau trato (Doueck et al., 
1987). Os maus tratos perpetrados sobre adolescentes estão, sob a perspectiva da sua 
dinâmica, mais aproximados do abuso conjugal que do abuso de crianças (Garbarino, Sebes 
& Schellenbach, 1984). Nestes casos as questões relacionadas com o poder e a autonomia do 
abusador e do abusado assumem contornos diferentes do que se observa nas relações entre 
adulto e criança. Ao contrário do que se observa durante a infância, na maior parte dos casos 
de mau trato perpetrado sobre jovens, o abusador é do sexo masculino e a vítima do sexo 
feminino.  
Os problemas comportamentais e socioemocionais das crianças maltratadas estão 
suficientemente documentados na literatura, sendo, apesar disso, difícil determinar se 
aqueles são a causa ou a consequência dos abusos (Machado, 1996). Os estudos mostram 
que, estas crianças exibem, desde a idade escolar, maior agressividade face aos pares (bem 
como no seio da família), maiores dificuldades ao nível do auto-controlo e do equilíbrio 
afectivo-cognitivo, falhas ao nível das competências sociais e dificuldades de realização 
escolar (Rieder & Cicchetti, 1989). Problemas comportamentais deste tipo foram também 
encontrados em investigações desenvolvidas em Portugal, com descrições das crianças 
maltratadas como rebeldes, agressivas, indisciplinadas e sem sucesso escolar (Amaro, 1986; 
Amaro, Gersão & Leandro, 1988). Apesar de tanto as crianças maltratadas como 
negligenciadas apresentarem dificuldades semelhantes em termos de competências sociais, 
as primeiras evidenciam níveis maus acentuados de agressividade e de rejeição pelos pares, 





o que poderá dever-se à adopção de padrões aversivos e pouco afectivos que as caracterizam 
(Machado, 1996). 
A ideia de que a criança pode, de forma consciente ou inconsciente, desencadear 
comportamentos maltratantes por parte dos seus pais tem sido defendida por alguns autores 
(Garbarino et al., 1986). Em circunstâncias específicas, agravadas pelo stresse, os 
comportamentos da criança, que têm como objectivo receber atenção, podem promover 
reacções violentas. As dimensões perturbação psicopatológica, problemas comportamentais, 
e dificuldades de aprendizagem também parecem estar associadas a comportamentos 
maltratantes por parte dos prestadores de cuidados (Hamilton et al., 1999). 
O baixo peso à nascença (Ochotorena et al., 1989), as deficiências físicas ou mentais, 
a prematuridade (Belsky, 1999a; Coimbra, Faria & Montano, 1990; Mangelsdorf et al., 
1996), os problemas médicos dos primeiros tempos de vida, a deficiência, designadamente 
mental (Knutson, 1995), a irritabilidade e o temperamento difícil do bebé (Figueiredo, 
1998a), ao interferirem com as suas competências para comunicar com os pais, podem 
favorecer a ocorrência de comportamentos maltratantes (Figueiredo, 1998a). O 
temperamento, enquanto estilo comportamental de resposta exibido pelo bebé a uma 
variedade de estímulos e contextos, começou a ser estudado no âmbito da psicologia do 
desenvolvimento por Thomas e Chess em finais da década de 70 (Goldsmith, Buss, Plomin, 
Rothbart, Thomas, Chess, Hinde & McCall, 1987b). Esta dimensão do comportamento das 
crianças, por afectar a capacidade de interacção com o prestador de cuidados, tende a 
influenciar as respostas deste e pode justificar as dificuldades de regulação da interacção 
criança/adulto. 
Parecem, portanto, existir características, desde o nascimento da criança, que a 
colocam em risco de vir a ser vítima de mau trato porque, ao afectarem a sua competência 
interactiva, interferem com o envolvimento emocional dos pais (Figueiredo, 1997) e com a 
adequação das respostas às suas necessidades. Quanto às anomalias físicas e ao reduzido 
poder atractivo da criança, não parecem produzir efeitos directos no sentido da ocorrência de 
mau trato exercido pelos pais (Knutson, 1995). No entanto, algumas características neonatais 
parecem interferir no processo de vinculação resultando na consolidação de uma relação 
pouco segura, frequente em muitas crianças maltratadas (Lyons-Ruth, Connel, Zoll & Stahl, 





1987). Estas conclusões são de especial importância para o delineamento de programas 
preventivos com famílias em situação de maior vulnerabilidade.  
Em casos de mau trato observam-se, frequentemente, ciclos de interacção perturbada 
entre pais e filhos. Tal pode dever-se ao facto de, após o abuso, os padrões de 
comportamento assumidos pela criança serem desadequados pelo que esta tende a colocar-se 
novamente em risco de ser vítima (McCrone, Egeland, Kalkoske & Carlson, 1994). Esta 
perspectiva bidireccional é, também, defendida por Wolfe (1985), na medida em que 
constata que as crianças maltratadas apresentam mais comportamentos difíceis comparando 
com crianças integradas em famílias sem este tipo de problemas. Existem, no entanto, 
investigações em que não foram encontradas diferenças nos comportamentos de interacção 
com os pais, em famílias com crianças maltratadas e em famílias onde não se registou este 
tipo de problemas (Mash, Johnston & Kovitz, 1983). O que parece ser diferente é a forma 
como os pais percepcionam e interpretam os comportamentos dos seus filhos. Ou seja, como 
vimos anteriormente, os pais de crianças maltratadas tendem a relatar os comportamentos 
dos seus filhos como difíceis, não sendo esta avaliação corroborada por observadores 
independentes (Mash et al., 1983). Assim, o papel do comportamento das crianças na 
etiologia do mau trato permanece por esclarecer. Entre outros aspectos, isso deve-se ao facto 
de os delineamentos experimentais usados não permitirem a comparação entre os resultados 
dos vários estudos (Belsky, 1993).  
Uma das metodologias adoptadas para testar a influência do comportamento das 
crianças na sua própria vitimização tem partido da comparação entre os comportamentos de 
interacção exibidos pelos seus pais tanto na relação com os seus filhos, como com outras 
crianças. Um desses estudos, da autoria de Anderson, Lytton e Romney (1986), mostrou 
que, nas famílias de crianças com perturbações de comportamento, são os comportamentos 
desadequados dos filhos que desencadeiam reacções menos normativas nos pais. Uma das 
limitações à generalização deste tipo de conclusões prende-se com o facto de muitos destes 
comportamentos só se registarem após a ocorrência ds mau trato, o que dificulta a distinção 
entre a causa e a consequência (Belsky, 1993). 
Outra das formas a que a investigação tem recorrido para apurar a influência das 
características da criança no mau trato de que é vítima é a avaliação de intervenções em que 
se promove a mudança de comportamentos dos pais e das crianças (Belsky, 1993). Num 





desses estudos, foi possível mostrar que, através de uma alteração nos comportamentos 
maternos, nomeadamente nas dimensões sensibilidade e disponibilidade para a interacção, é 
possível diminuir os comportamentos problemáticos das crianças (Crittenden, 1988a). 
No que se refere às situações de negligência, com base nos estudos efectuados até 
agora, não é possível concluir que existam diferenças significativas nos comportamentos das 
vítimas, por comparação com as crianças dos grupos de controlo (Wolfe, 1985). 
 
 
5.3. As características da interacção entre pais e filhos 
 
O estudo da etiologia do mau trato e da negligência na infância tem vindo a 
expandir-se aos aspectos quantitativos e qualitativos da interacção entre as vítimas e o(s) 
agressor(es), assistindo-se concomitantemente a um maior rigor na distinção entre mau trato 
e negligência. Actualmente, o mau trato a crianças é encarado como um processo interactivo 
que relaciona a competência parental e as exigências de situações específicas (Wolfe, 1985). 
Por outro lado, o reconhecimento de que estes fenómenos decorrem de perturbações 
relacionais no contexto cuidador/criança, não se tratando de problemas de tipo individual, 
tem vindo a aumentar. Este facto leva a que se observe uma tendência para aumentar os 
esforços no sentido da prevenção centrada nas dinâmicas das relações (Browne & Lynch, 
1993). Assim, a alteração no paradigma da etiologia do mau trato e da negligência na 
infância implica que se considerem os contributos do agressor e da vítima, bem como outras 
variáveis contextuais importantes.  
Um dos modelos que tem realçado o papel da reciprocidade das interacções entre 
pais e criança na génese do abuso é o “sócio-interactional” (Kropp & Hayes, 1987). De 
acordo com esta perspectiva, nas famílias em que se verifica mau trato sobre crianças, ocorre 
um ciclo interactivo em que a falta de competências educativas dos progenitores, a sua baixa 
tolerância ao stresse e a sua preferência pelo recurso a métodos educativos agressivos 
reforça, através de processos de modelagem, o aumento progressivo da tolerância da criança 
à punição. Para além disso, a aprendizagem que a criança faz de que não é digna de afecto e 
de que os outros não merecem a sua confiança, reforça os seus problemas comportamentais 
que poderiam existir anteriormente (Machado, 1996).  





Um dos factores que tem sido associado à génese das interacções desadequadas e 
consequente mau trato relaciona-se com o facto de os progenitores implicados nas agressões 
apresentarem experiências de vinculação precoce de tipo não seguro. Estes progenitores 
foram, eles próprios vítimas de relações afectivas pouco estruturantes (e por vezes de 
abuso), o que se reflecte em padrões de vinculação insegura (Ochotorena et al., 1989). Estas 
dificuldades repercutem-se no desenvolvimento dos sistemas comportamentais de prestação 
de cuidados (Adshead & Bluglass, 2001). 
A literatura tem revelado que as interacções entre os pais abusivos e os seus filhos 
são, na generalidade, menos prazerosas (Belsky, 1993) e mais pobres do ponto de vista 
afectivo (Egeland et al., 1980) do que as que ocorrem em famílias de pais não maltratantes. 
No início da década de 80, Frodi e Lamb (1980) desenvolveram um dos primeiros trabalhos 
conduzidos por esta perspectiva. Os investigadores concluíram que os pais que maltratam os 
filhos parecem ser menos eficazes na resposta às expressões emocionais da criança, tal como 
sugerem as suas percepções e as respostas adversas aos gritos do bebé. As mães maltratantes 
apresentam mais dúvidas e maior zanga perante a não obediência ou choro dos seus filhos, 
experimentando níveis mais elevados de stresse que as mães não maltratantes (Rosenberg & 
Reppuci, 1983). Por outro lado, as mães abusivas iniciam significativamente menos vezes a 
interacção com o bebé durante o jogo e têm tendência para ignorar a criança mais 
frequentemente, bem como a empregar menos directrizes verbais no sentido de instruí-la 
acerca dos acontecimentos que a rodeiam (Wassweman, Green & Allen, 1983). A falta de 
resposta à criança é geralmente acompanhada de agressão verbal, por parte da mãe (Dolz, 
Cerezo & Milner, 1997), sendo-lhe dado um menor número de oportunidades de interacção 
verbal, particularmente em situações de conflito (Figueiredo, 1998a). Do ponto de vista 
quantitativo, considerando as iniciativas de comunicação verbal, há diferenças entre mães 
negligentes, maltratantes e adequadas (Crittenden, 1988d, 2006a). A qualidade das 
comunicações também diverge significativamente e as mães adequadas parecem investir nos 
aspectos sociais da comunicação verbal de um modo muito diferente das outras mães 
(Crittenden, 1988d). As mães que maltratam os filhos exibem um discurso insensível e 
pouco responsivo, são menos contigentes com a criança e apresentam dificuldades na 
capacidade para usar o discurso na expressão de conceitos abstractos (Crittenden, 1988d). 





A reactividade ao choro da criança, também parece ser diferente em pais 
maltratantes. No estudo de 1980, Frodi e Lamb verificaram que há uma maior reactividade 
psicológica destes cuidadores aos sons gravados de crianças a chorar, evidenciando menor 
simpatia e maior irritação. Também Wolfe (1985) encontrou, entre pais maltratantes, 
reacções excessivas durante o visionamento de vídeos com situações de interacção entre mãe 
e filho (stressantes e não stressantes). 
Uma das possíveis explicações para dificuldades ao nível da interacção que os pais 
maltratantes revelam é o facto de apresentarem menor consciência das dificuldades e 
exigências relacionadas com a parentalidade (Egeland et al., 1980). 
Num estudo acerca das interacções ocorridas em famílias com problemas de mau 
trato, de negligência e naquelas em que não se verificava nenhuma forma de abuso, Burgess 
e Conger (1978) observaram que os pais maltratantes e os pais negligentes interagem menos 
com os seus filhos (em termos de comunicação verbal) e que tendem a realçar os aspectos 
negativos da relação por comparação com os do grupo de controlo. Também MacDonald 
(1987) demonstrou que os pais de meninos negligenciados tendem a interagir menos no 
brincar com actividade física por comparação com os pais de meninos que gozam de grande 
popularidade entre os pares e de meninos claramente rejeitados pelos pares. 
Quanto aos padrões de interacção familiar em situações de mau trato (mães que 
sujeitam os seus filhos a abusos físicos), foram identificados, em 1986, por Oldershaw, 
Walters e Hall, três tipos distintos: a expressão neutra e o desligamento, a intrusão e o 
excesso de estimulação e a hostilidade disfarçada. Os pais maltratantes proporcionam menor 
apoio aos seus filhos, são menos responsivos às suas iniciativas (Kavanagh, Youngblade, 
Reid & Fargot, 1988), expressam menos afecto positivo (Lahey et al., 1984) e evidenciam 
um menor número de comportamentos positivos (ex.: elogiar a criança, brincar e falar com 
ela) quando comparados com pais não maltratantes (Bousha & Twentyman, 1984; Burgess 
et al., 1978). Noutros estudos, encontrou-se um predomínio de comportamentos activos, 
sobre-estimulantes e intrusivos, havendo um excesso de controlo e punição com 
comunicação de hostilidade na interacção com o bebé (Lyons-Ruth et al., 1987; Wasserman 
et al., 1983). No que concerne às práticas disciplinares, também se observam diferenças 
significativas entre pais maltratantes e não maltratantes (Belsky, 1993). O recurso a 
estratégias de controlo, com base nos castigos físicos e actos negativos, predominam no 





primeiro grupo (Lahey et al., 1984), havendo reduzida capacidade para adequar estas 
respostas aos diferentes comportamentos das crianças (Trickett & Kuczynski, 1986). Os pais 
maltratantes infligem castigos físicos para influenciar o comportamento da criança, 
perdendo o controlo e transformando esse comportamento num acto mais agressivo, severo e 
repetitivo, afastando-se da intenção inicial (Vasta,1982). De facto, o momento da ocorrência 
do mau trato, sobretudo físico, surge frequentemente associado a episódios difíceis mas não 
extraordinários do processo educativo quotidiano, tais como situações de inadequação do 
comportamento infantil (ex.: mentir, ser agressivo, desobedecer, opor-se) que poderiam ser 
controlados através do recurso a outro tipo de estratégias (Machado, 1996). Na génese deste 
tipo de reacções parece estar a predisposição do adulto para a ansiedade, depressão e 
hostilidade, promovendo a transformação de um acto disciplinar em comportamento 
maltratante (Belsky, 1993).  
A caracterização dos comportamentos maternos nas interacções mãe-criança em 
contextos de mau trato aponta para o predomínio de um padrão de hostilidade disfarçada e 
de acções intrusivas e controladoras (Crittenden, 1981, 2006a). As cuidadoras maltratantes 
revelam uma acentuada falta de sensibilidade para com os comportamentos e as 
necessidades da criança (Figueiredo, 1998a) e as trocas comunicacionais são 
tendencialmente negativas devido à baixa frequência de comportamentos de apoio e 
positivos exibidos pelos pais (Belsky, 1993). 
No que concerne aos comportamentos das crianças maltratadas, observa-se uma 
minimização das oportunidades de interacção com a mãe como forma de reduzir o mal-estar 
associado a esses episódios. Estas crianças raramente iniciam a interacção, evitam o contacto 
face-a-face e a proximidade física com a mãe (Schneider-Rosen, Braunwald, Carlson & 
Cicchetti, 1985). Podem também desenvolver um padrão denominado por obediência 
compulsiva, que se traduz numa submissão aparente à mãe (Figueiredo, 1998a) e que, 
embora possa estar adaptado às circunstâncias abusivas do seu ambiente, não será 
certamente adequado a interacções noutros contextos (Crittenden et al., 1988). Ou seja, este 
padrão relacional associado a um estilo cognitivo hipervigilante (Machado, 1996) pode 
contribuir para alertá-las para situações de perigo, mas em outras circunstâncias irá 
contaminar as interacções de tensão, ansiedade e agressividade defensiva (Rieder et al. 
1989). 





As crianças vítimas de abuso apresentam baixa capacidade de expressão e 
discriminação emocional (Camras, Ribordy, Hill, Martino, Spaccarelli & Stefani, 1988) o 
que pode contribuir para o reforço da escalada de agressividade face às situações 
problemáticas. Nestas circunstâncias, os pais e a criança comportam-se como indivíduos 
emocionalmente inexpressivos (incapazes de sinalizar reacções de irritação ou de medo) e 
insensíveis - incapazes de reconhecer os sinais emocionais que o outro tenta exprimir 
(Machado, 1996). Instala-se, então, uma falha grave no sistema de feedback comunicacional 
e um comprometimento da interacção emocional (Kropp et al., 1987) que poderá justificar, 
pelo menos parcialmente, o desenvolvimento de padrões de vinculação insegura, quer seja 
resistente ou evitante (Rieder et al., 1989). 
Nas situações específicas de abuso sexual, nomeadamente de incesto, os padrões 
familiares disfuncionais permitem a manutenção daquele tipo de mau trato. Frequentemente, 
a criança é forçada a acreditar num sistema de crenças familiares distorcido à custa da 
validação das suas próprias experiências e percepções (Madonna, Scoyk & Jones, 1991). 
Esta aceitação conduz à utilização de defesas pouco adaptativas e sintomas de perturbação 
psicológica, tais como: estados dissociativos, distorções da realidade e do self, dissonância 
cognitiva, negação, baixa autoestima, ansiedade e depressão que, por sua vez, levam ao 
acréscimo de dificuldades e, por vezes, ao adiamento da revelação do abuso (Madonna et al., 
1991). Nos casos em que a criança é capaz de revelar que foi vítima de abuso sexual, o 
sentimento de vergonha pode explicar as dificuldades de ajustamento sentidas (Feiring, 
Taska & Lewis 2002). 
Em circunstâncias de negligência, Crittenden (1981), mostrou que as mães tendem a 
distanciar-se fisicamente do bebé, proporcionando um contacto visual reduzido e exibindo 
poucas expressões faciais, constituindo uma clara sub-estimulação das crianças. Estas 
mulheres, apesar de aparentarem possuir as competências necessárias para cuidar de um 
bebé, não apresentam um comportamento consistente e respondem pouco durante a 
interacção (Lyons-Ruth et al., 1987), mesmo quando esta é iniciada pela criança (Crittenden, 
1981). Os estudos com amostras de pais das crianças negligenciadas têm mostrado que estes 
homens apresentam baixos índices de interacção social (Burgess et al., 1978) e de 
comportamento pró-social (Bousha et al., 1984). 





5.4.As características das famílias e o enquadramento social 
 
O estudo das famílias em que se registam episódios de mau trato, negligência ou 
abuso sexual sobre crianças ou adolescentes tem permitido identificar algumas 
características que tornam alguns agregados mais vulneráveis que outros à ocorrência deste 
tipo de fenómenos.  
A variável estatuto socioeconómico tem sido associada às famílias maltratantes e 
negligentes (Brown, Cohen, Johnson & Salzinger, 1998; Olsen & Holmes, 1986; 
Sidebotham, Heron & ALSPAC study team; 2006), facto que não parece resultar de 
possíveis enviezamentos ao nível das denúncias (Drake & Zuvarin, 1998; Milner, 1998). 
Recentemente, Rutter (2003) classifica a pobreza como um factor de risco distal para o mau 
trato na infância pelo facto de tornar a parentalidade mais difícil. As famílias com problemas 
económicos vivem em ambientes de maior stresse e, geralmente, têm menos tempo para 
dedicar às crianças (McGuiness & Schneider, 2007). 
Factores como o baixo nível socioeconómico e educativo dos pais maltratantes, 
associados ao desemprego e falta de qualificação profissional, contribuem para uma 
permanente carência económica, factor recorrentemente associado aos abusos (Ochotorena 
et al., 1989; Egeland, Jacobvitz & Sroufe, 1988). No entanto, parece haver uma efeito 
interactivo ente o estatuto socioeconómico e o mau trato físico perpetrado sobre crianças 
(Trickett, Aber, Carlson & Ciccheti, 1991). De acordo com Trickett e colaboradores (1991), 
este facto sugere a existência de diferentes relações entre o nível socioeconómico e as 
práticas educativas, quer em famílias maltratantes quer não maltratantes. A pobreza extrema 
é o factor sociocultural mais associado às lesões físicas por mau trato (Peterson et al., 1994). 
A utilização dos castigos físicos pode, nestes contextos, constituir o único recurso ao alcance 
dos pais para enfrentar as exigências das crianças (Belsky, 1993).  
O baixo nível socioeconómico, associado a factores como problemas de 
comunicação, dificuldades no controlo da agressividade ou interacções perturbadas quer na 
relação pais-criança quer na relação conjugal (Milner, 1998; Renner & Slack, 2006) faz 
aumentar a probabilidade de ocorrência de mau trato na infância e adolescência. De facto, 
uma das variáveis que tem assumido cada vez maior importância do ponto de vista da 
avaliação e da investigação acerca da etiologia do mau trato a crianças, e que se tem 





revelado um bom preditor de situações de abuso na infância, é a violência conjugal. A 
investigação no âmbito da violência doméstica tem mostrado que, para além da interacção 
agressor/criança, é também importante considerar a relação de casal, bem como as diferentes 
dinâmicas relacionais entre os vários elementos da família. 
De acordo com Layzer, Goodson e DeLange (1986) a violência conjugal e o abuso 
de crianças ocorrem concomitantemente em 40% a 60% dos casos. Ou seja, para além de 
testemunharem episódios de violência, estas crianças encontram-se em maior risco de serem 
também elas maltratadas (Kerig & Fedorowicz, 1999; Reams, 1999). Os estudos acerca dos 
efeitos da violência interparental sobre o desenvolvimento da criança têm demonstrado as 
graves consequências deste tipo de violência doméstica (Antoni & Koller, 2005; Currie, 
2006; Landsman & Hartley, 2007; Sani, 1999, 2002, 2004, 2005). 
No que concerne à estrutura familiar, a investigação tem revelado uma 
vulnerabilidade ao abuso intrafamiliar acentuada em crianças que pertencem a agregados 
monoparentais (Hughes, Earls, Odom, Sayers, Whiteside & Sherman, 2005) ou a agregados 
reconstruídos (Browne & Saqi, 1988a; Gelles, 1989; Nolan, O’Flaherty, Turner, Keary, 
Fitzpatrick & Carr, 2002). Relativamente ao abuso sexual perpetrado em contexto familiar, a 
investigação mostra que a maioria das mulheres (69.6%) dos abusadores que não são pais da 
vítima viveram experiências incestuosas na sua infância e quando o agressor é o pai da 
criança, essa percentagem desce para 49.1% (Faller, 1989). 
Do ponto de vista do risco psicossocial, foram identificados factores de risco 
importantes para os comportamentos maltratantes ou negligentes em relação aos filhos: 
monoparentalidde (Gelles, 1989), separação precoce da mãe (Brown et al., 1998), 
maternidade na adolescência (Gelles, 1989), dimensão da família (Brown et al., 1998), 
acontecimentos de vida, estado psicológico da mãe, risco perinatal (Brown et al., 1998), 
violência doméstica, violência extra-familiar e detenções (Nair et al., 2003). Outro dado 
importante é que, a acumulação de riscos deste tipo faz aumentar dramaticamente o perigo 
de vitimização para a criança (Brown et al., 1998). 
As características do enquadramento social das famílias, designadamente os níveis de 
apoio social e comunitário, são variáveis que têm ganho importância no estudo da etiologia 
do abuso e negligência na infância e adolescência. De acordo com o modelo proposto por 
Brofenbrenner (1986), é da conjugação dos factores que operam nos níveis individual, 





familiar e ecológico que emergem as circunstâncias propícias ao aparecimento destes 
fenómenos. Determinadas circunstâncias que levam ao aumento do stresse vivido na família, 
como por exemplo uma doença física ou a perda de emprego, podem aumentar as 
vulnerabilidades face ao mau trato a crianças (Cicchetti et al., 1995). Os pais maltratantes, 
quando comparados com pais não maltratantes, tendem de resto a relatar maior stresse 
pessoal e global (Conger et al., 1979). No que concerne ao stresse socioeconómico, quando 
não é acompanhado de apoio institucional adequado, contribui para a ocorrência de um 
número considerável de situações de mau trato e de negligência sobre crianças (Garbarino, 
1976). No entanto, existem algumas limitações metodológicas nestes estudos que justificam 
um maior investimento neste domínio (Milner, 1998). 
A investigação sobre a procura de apoio pelas famílias maltratantes, nomeadamente 
o seu envolvimento em actividades da comunidade (como as que estão associadas às 
paróquias), é inferior à que se encontra em grupos de controlo (Polansky, Gaudin, Ammons 
& Davis, 1985). Isto parece significar que estão menos dispostas ou capazes de construir 
redes de apoio importantes. De facto, a investigação tem demonstrado que o isolamento e a 
ausência de apoio social estão relacionados com os comportamentos dos pais maltratantes 
(Polansky et al., 1985). Existem, de resto, dados suficientes para permitir uma associação 
entre o isolamento social e a existência de laços sociais limitados e o risco de abuso ou de 
negligência na infância (Belsky, 1993; Whipple & Webster-Stratton, 1991; Williamson, 
Bourdin & Howe, 1991). Por isso, é inevitável ter em conta os contextos comunitários reais 
na etiologia do mau trato e da negligência (Belsky, 1993). Estudos efectuados em diversas 
culturas têm mostrado que as mães com pouca ou nenhuma assistência periódica tendem a 
ser mais insensíveis e rejeitantes para com os seus filhos comparando com mulheres que 
beneficiam de apoio regular (Korbin, 1991) e que programas de visitas domiciliárias por 
enfermeiras ou paraprofissionais contribuem para a redução de comportamentos maltratantes 
ou negligentes dos cuidadores (Olds et al., 1995; Olds et al., 1998a; Olds et al., 1998a) bem 
como para diminuir os efeitos dos factores de risco no desenvolvimento das crianças 
(Lyons-Ruth, Connell, Gruebaum & Botein, 1990). Por outro lado, as famílias maltratantes 
comparadas com famílias não maltratantes, referem maior conflitualidade e menor apoio 
prestado pela sua própria família de origem (Milner, 1998). 





 O isolamento social e a falta de apoio têm sido justificados pelo facto de muitas 
destas famílias mudarem frequentemente de residência (Spearly & Lauderdale, 1983), ou 
seja, esta ausência de apoio é consequência de um comportamento activo (ainda que não 
intencional) dos adultos (Seagull, 1987).  
A associação entre o bem-estar psicológico e físico, o apoio social percebido, o 
stresse e o funcionamento psicológico é recorrente na literatura. Para além disso, sabemos 
que o stresse tem um impacto negativo directo tanto no apoio social percebido como no 
funcionamento psicológico (Kinard, 1995). Isto significa que o exercício inadequado das 
funções parentais pode ser influenciado pela conjugação de elementos geradores de stresse 
com percepções de reduzido apoio social pelos cuidadores. 
Em Portugal, Amaro e colaboradores (1988) apuraram que, segundo a percepção dos 
técnicos, um terço das famílias maltratantes residentes em Lisboa encontravam-se em 
situação de marginalização social e na região do Porto este número reduz-se para cerca de 
um quarto. As dificuldades de relacionamento interpessoal e as reduzidas capacidades de 
tolerância ao stresse levam a um sentimento de aversão perante as situações de relação com 
os outros, culminando no evitamento e isolamento social (Machado, 1996). Este afastamento 
da vida da comunidade, por outro lado, não contribui para reforçar e monitorizar o 
desempenho das funções parentais que, normalmente, é fonte de estatuto social e de 
interesse interpessoal. Deste modo, assiste-se a uma diminuição acrescida das capacidades 
de resolução de problemas e o confronto com modelos comportamentais mais adequados é 
impossibilitado bem como a hipótese de receberem informações e orientações acerca das 
suas práticas (Ochotorena et al., 1989). 
Apesar de os pais maltratantes descreverem o ambiente das suas zonas de residência 
como pouco amigável e retratarem os seus vizinhos como indisponíveis para os ajudar, os 
outros habitantes da mesma zona (não maltratantes) fazem, relativamente aos mesmos 
indicadores, uma descrição muito diferente (Belsky, 1993). No entanto, Polansky e 
colaboradores (1985) concluíram que os vizinhos estão, de facto, menos disponíveis para 
prestar assistência a famílias negligentes que a outras famílias da mesma comunidade. Estes 
dados, que confirmam a ausência de reciprocidade nas relações sociais, são compatíveis com 
as conclusões de Crittenden (1985), no sentido em que as famílias negligentes e maltratantes 





solicitam mais assistência do que aquela que proporcionam (relativamente às famílias em 
que não se verificam este tipo de problemas). Os adultos maltratantes comportam-se de 
forma a desencorajar a formação de relações duradouras com os outros adultos da 
vizinhança (Crittenden, 1985). Numa tentativa de explicação deste comportamento, 
Polansky e colaboradores (1981) equacionam o facto de a história de desenvolvimento dos 
pais negligentes poder estar na origem deste distanciamento relacional, porque evitam sair 
emocionalmente magoados da relação e porque não desenvolveram as competências sociais 
necessárias para uma vivência adequada das relações de vizinhança. No que concerne à 
negligência observada em relação a alguns filhos mas não a outros, Belsky (1993) justifica 
que esta pode ser a forma de, em circunstâncias de grande escassez de recursos, estes pais 
conseguirem investir em alguns filhos.  
No estudo do envolvimento comunitário em dois bairros semelhantes, do ponto de 
vista socioeconómico, mas que apresentavam grandes variações entre si no que diz respeito 
a mau trato exercidos sobre crianças, Garbarino e Kostelny (1992) concluíram que, na 
comunidade em que o índice de maus tratos era superior, os habitantes exibiam grandes 
dificuldades em relatar aspectos positivos acerca da zona onde viviam. Os programas de 
intervenção comunitária funcionavam em espaços exíguos e escuros e o visitante era 
frequentemente confrontado com actividades criminosas em curso. Ao contrário, no bairro 
em que o número de crianças maltratadas era inferior, as pessoas mostravam-se ansiosas por 
falar da sua comunidade, referindo tratar-se de uma zona pobre mas decente para se viver. 
Nestes núcleos habitacionais, havia mais serviços ao dispor dos habitantes e lideranças 
políticas fortes e reconhecidas. Ou seja, as áreas de alto-risco caracterizavam-se pela 
desorganização e pela ausência de coerência social (Belsky, 1993).  
No âmbito de diversos estudos realizados em zonas habitacionais de “risco”, cujo 
conceito havia surgido recentemente, Garbarino e Sherman (1980) aprofundaram a 
ocorrência de abuso ou negligência a crianças, bem como variáveis socioeconómicas e 
demográficas. A investigação teve lugar em diversos bairros dos Estados Unidos da 
América. Os investigadores verificaram que, apesar das semelhanças em termos 
socioeconómicos, os bairros podiam ser distinguidos relativamente ao risco de mau trato ou 
de negligência a crianças, tendo encontrado, um empobrecimento social significativo nas 
zonas de alto-risco.  





Em Portugal, os estudos de Amaro (1986) e de Amaro e colaboradores (1988) 
mostraram que o baixo nível socioeconómico e as reduzidas habilitações literárias são 
frequentes nestas famílias. Estes factores parecem determinar um elevado nível de stresse 
vivenciado por estes agregados familiares, combinado com o menor acesso a estruturas de 
apoio social e a práticas educativas alicerçadas no recurso à autoridade e à crença de que o 
comportamento disfuncional da criança coloca em causa o estatuto parental (Machado, 
1996). 
Os acontecimentos de vida dos indivíduos, das famílias e das comunidades, bem 
como a sua interpretação e enquadramento no percurso individual, familiar ou comunitário 
acontecem num determinado contexto cultural. Muitos observadores têm encontrado em 
algumas mudanças sociais recentes, nomeadamente nos países ocidentais, contextos sociais 
propícios ao aparecimento e consolidação dos fenómenos de abuso e de negligência (Belsky, 
1993). Neste campo, destaca-se principalmente a tolerância perante a violência e os castigos 
físicos. 
Em países como os Estados Unidos da América, os níveis de violência são 
considerados extremos e os números de homicídios, de situações de violência doméstica e de 
violações são assustadoramente elevados (Belsky, 1993). Numa abordagem ecológica do 
abuso e da negligência na infância, em que a influência de factores exteriores aos indivíduos 
directamente envolvidos é ponderada, a tolerância a níveis cada vez mais elevados de 
violência favorece a ocorrência de situações graves de agressão na família, nas quais se 
inclui o mau trato físico exercidos sobre crianças (Belsky, 1980). Dentro da família em que a 
violência é percepcionada e aceite como estratégia de resolução de conflitos, a ocorrência de 
interacções agressivas promove os comportamentos de agressão conjugal e de abuso sobre 
crianças (Amaro, 1986). O fenómeno social do mau trato é também um produto das 
convenções discursivas que tornaram possível a emergência duma significação social 
atribuída a uma prática doméstica – a punição física (Machado, 1996). Por outro lado, a 
aceitação do castigo físico como estratégia educativa legítima (com o objectivo de controlar 
os comportamentos da criança, alargada também ao contexto escolar) promoveu, em 
algumas sociedades, a generalização do mau trato físico (Belsky, 1993). Em oposição a esta 
postura legislativa permissiva relativamente aos castigos físicos, estão países como a Suécia 
que legislou sobre a proibição deste tipo de procedimentos na década de 80 (Belsky, 1993). 





Modificações legais semelhantes noutros países estão, de resto, a ser incentivadas pelo 
Comité dos Direitos da Criança (Sousa, 1996). 
A atitude da sociedade relativamente às crianças, às práticas educativas e aos direitos 
dos pais também são determinantes para a ocorrência de abuso ou de negligência. Uma das 
concepções que apoia aqueles comportamentos é a de que os filhos são propriedade dos pais 
e que pertence a estes últimos o direito de dispor das suas vidas (Gil, 1976), ou seja, as 
crianças são percepcionadas como um prolongamento dos pais e as identidades dos vários 
elementos da família são simplesmente aglutinadas (Machado, 1996). A concepção 
dominante das relações familiares como sendo naturalmente inequalitárias, e em que o 
exercício da violência física é frequentemente redefinido como exercício do poder parental, 
acto educativo ou até acto de amor, favorece esta forma de expressão do poder (Machado, 
1996). Recentemente, porém, temos assistido a uma atitude consensual de reprovação e 
preocupação social com o mau trato físico perpetrado sobre crianças (designadamente 
quando as consequências são gravosas para a vítima) que tende a coexistir com uma postura 
de justificação e defesa do uso da punição física (Amaro, 1986).  
Apesar dos avanços verificados no sentido da promoção dos direitos das crianças, é 
difícil equacionar alterações significativas no comportamento dos adultos enquanto a 
violência for banalizada, os castigos corporais aceites e a parentalidade construída com base 
numa perspectiva de posse (Belsky, 1993). O facto de os desenvolvimentos culturais 
contemporâneos indiciarem uma desvalorização do trabalho dos cuidadores de crianças 
(evidenciada pela diminuição do estatuto social dos professores e educadores) e o aumento 
de situações de pobreza entre a população feminina (associada à monoparentalidade) 
contribui para minimizar os efeitos das medidas de prevenção do mau trato a crianças. O 
aumento do número de situações de mau trato entre famílias monoparentais femininas pode 
estar associado à carência económica, ao menor apoio social recebido e à inexistência de um 
outro adulto que possa funcionar como regulador das interacções familiares (Machado, 
1996). Daí que seja a mãe o elemento adulto maltratante/negligente em 69% das situações 
identificadas, geralmente com comportamentos negligentes (Machado, 1996). 
 A influência cultural sobre o fenómeno do mau trato e negligência tem sido 
associada, em diversos trabalhos, à raça/etnia das famílias em que ocorre e também às 





tendências de denúncia (Ibanez, Borrego, Pemberton & Terao, 2006). Nos Estados Unidos 
da América, há um maior número de crianças maltratadas entre a população afro-americana 
que entre a população branca (Connelly & Straus, 1992) e, num estudo realizado por 
Meston, Heiman, Trapnell e Carlin (1999), com população universitária americana 
descendente de asiáticos e de europeus, encontrou-se um maior número de relatos de maus 
tratos físicos e emocionais entre a população descendente de povos asiáticos (quer em 
indivíduos do sexo feminino quer do sexo masculino). Relativamente ao abuso sexual, as 
mulheres descendentes de europeus relataram ter sido vítimas desta forma de abuso em 
maior número que as mulheres descendentes de população asiática. Segundo os autores, 
estas diferenças podem basear-se nas diferentes filosofias e práticas educativas de cada 
grupo cultural. Quando à baixa incidência de situações de abuso sexual entre o grupo 
asiático, o conservadorismo sexual entre os elementos daquela etnia é apontado como um 
possível factor explicativo (Meston et al., 1999). 
No que concerne às denúncias, a investigação mostra que existem diferenças entre 
etnias acerca dos valores culturais que se reflectem no maior ou menor número de relatos de 
mau trato ou de negligência aos serviços de protecção a menores (Ibanez et al., 2006).  
 
 
5.5. A transmissão intergeracional do mau trato, da negligência e do abuso sexual 
 
A existência de mecanismos que favorecem a perpetuação do abuso e da negligência 
em várias gerações da mesma família tem sido aprofundada em diversos estudos. Estes 
trabalhos visam indagar que relações se verificam entre os maus tratos vividos no passado 
do indivíduo, por exemplo na infância, e os comportamentos de agressão relativamente aos 
seus filhos protagonizados na idade adulta e os seus resultados têm permitido a adequação 
dos programas de prevenção e intervenção neste domínio (Egeland, 1988). 
Em grande parte destas investigações, parte-se de um pressuposto teórico que 
defende a ocorrência de uma identificação com o agressor por parte da vítima (Ferenczi, 
1990). Ou seja, nas crianças que foram vítimas de mau trato ou negligência, as relações de 
objecto são afectadas pela constelação abusador-vítima (Green, 1998), o que as poderá 





tornar pais maltratantes. Outro dos princípios, inspirado na teoria da vinculação, propõe, à 
semelhança do que se verifica com os modelos internos de funcionamento, que os padrões 
de comportamento parental são transmitidos de geração em geração (Morton & Browne, 
1998). 
A convicção de que a criança abusada se torna um adulto maltratante foi largamente 
defendida por muitos autores, apesar da inexistência de fundamentação empírica consistente 
até à década de 90 (Machado, 1998). Recentemente, porém, são vários os estudos a 
concluírem que o facto de o pai ou a mãe terem sido vítimas de abuso durante a sua infância 
aumenta a probabilidade de se tornarem maltratantes ou negligentes na educação dos seus 
filhos (Narang & Contreras, 2000; DiLillo, Tremblay & Peterson, 2000; Éthier, Lacharité & 
Couture, 1995, citados por Machado, 1998; Paúl & Domenech, 2000; Spieker, Bensley, 
McMahon, Fung & Ossiander, 1996). Um dos primeiros estudos que confirmou a relação 
entre a experiência de abuso na infância do cuidador e os comportamentos maltratantes em 
relação à criança foi conduzido por Kaufman e Zigler (1987). Os autores verificaram que 
cerca de 30% dos pais maltratantes haviam também sido vítimas de abuso na sua infância. 
Apesar disso, existe um grande número de pais que passaram por experiências de mau trato 
que não reproduzem esses comportamentos na relação com os seus filhos. E, embora não se 
saiba exactamente que mecanismos levam à interrupção deste ciclo, a possibilidade de 
estabelecer uma relação com um adulto significativo não-abusivo na infância ou uma relação 
de apoio na idade adulta (com um parceiro, amigo ou terapeuta) parece estar associada à 
redução de comportamentos maltratantes (Egeland, Jacobvitz & Sroufe, 1988; Paúl, Milner 
& Múgica, 1995). Outro dado interessante é o facto de, quanto maior é a frequência de 
comportamentos maltratantes que as mães evidenciam para com os seus filhos, mais tendem 
a negar a sua própria experiência de abuso durante a infância e a idealizar o seu passado 
(Machado, 1996). Ou seja, a incapacidade de reflexão sobre as experiências pessoais e de 
distanciamento do passado traumático permite cristalizar mecanismos de defesa como o da 
negação e contribuem para a perpetuação do mau trato relativamente à geração seguinte. 
Estas mulheres não apresentam, portanto, sintomatologia relacionada com o abuso e 
parecem não ter tido a possibilidade, ou não ter conseguido, estabelecer relações isentas da 
problemática da vitimização. Isto significa que não lhes foram proporcionadas experiências 
de vinculação correctoras das situações de maus tratos (Gara et al., 1996, citados por 





Figueiredo, 1998b; Paúl et al., 1995). O estudo conduzido por Egeland e Susman-Stillman 
em 1996 (citados por Green, 1998) parece corroborar estas conclusões. Os investigadores 
comparam mães que além de maltratadas na infância também maltratavam os seus filhos 
com mães que apesar das experiências de abuso conseguiram interromper o ciclo do mau 
trato. Verificaram que as mães do primeiro grupo não foram capazes de falar acerca das suas 
experiências traumáticas, enquanto que as segundas conseguiram revelá-las a um indivíduo 
que as apoiou. Este fenómeno pode estar associado a processos dissociativos, que Narang e 
Contreras (2000) identificaram como variável moderadora entre o abuso sofrido na infância 
e o abuso perpetrado sobre os filhos. 
A possibilidade de exposição das experiências enquanto vítimas, com o devido apoio 
por parte de um dos prestadores de cuidados, especialmente no momento da revelação, é um 
factor importante no sentido da não contaminação da geração seguinte (Green, 1998). De 
facto, este é um dos momentos sensíveis para as vítimas, do ponto de vista do apoio social e 
em muitos casos de perturbação relacionada com a ocorrência traumática verifica-se que não 
houve apoio por parte dos prestadores de cuidados no momento da revelação (Green, 1998).  
A transmissão intergeracional das práticas educativas dominadas pela agressividade 
foi estudada por Simons, Whitbeck, Conger e Wu (1991) sob o paradigma da aprendizagem 
social. Os investigadores constataram que nas 452 famílias observadas em três gerações, a 
tendência para comportamentos agressivos por parte dos avós em relação aos pais está 
associada a um maior número de comportamentos agressivos na relação destes com os seus 
filhos. Por outro lado, esta tendência parece ser mais significativa no caso das mães que nos 
pais. Esta investigação revelou, no entanto, que as práticas educativas agressivas dos pais 
não tendem a influenciar a personalidade ou as crenças acerca da parentalidade dos seus 
filhos. 
Recorrendo aos pressupostos teóricos da teoria da vinculação, podemos considerar 
que a criança maltratada cria um modelo interno de funcionamento baseado numa relação 
abusiva mãe-criança (quando a mãe é a origem dos abusos), onde o adulto é percepcionado 
como inacessível ou ameaçador e a criança como inadequada ou pouco merecedora de amor. 
A exposição prolongada a comportamentos maltratantes ou negligentes facilita a 
identificação com o agressor, por parte da criança, o que pode ser visto como um mecanismo 
de defesa (Green, 1998). Outra defesa adicional, pode ser a identificação com o elemento 





não-protector, geralmente a mãe. Este mecanismo ocorre frequentemente nas situações de 
abuso sexual em que, de forma consciente ou inconsciente, a mãe permite que a sua própria 
filha também seja vítima de abuso, geralmente quando o abusador é um familiar próximo, 
nomeadamente o pai ou o padrasto da criança (Blanco, 1990). Outros mecanismos 
defensivos são observáveis nestas vítimas, tais como a negação, a clivagem e a dissociação 
(Green, 1998). O recurso a esta variedade de opções defensivas pode estar, segundo o 
mesmo autor, na origem da adopção de modelos patológicos de abuso sobre a geração 
seguinte. Assim, constata-se que as mães negligentes foram, na maior parte das vezes, 
negligenciadas na sua infância. A vivência desses estados de negligência impede-as de 
proteger e cuidar dos seus filhos e, geralmente, devido a uma baixa autoestima, impede-as 
de se cuidarem adequadamente (Gamboa, 2000). 
 As mães que maltratam os filhos, quando comparadas com mães não maltratantes, 
identificam-se menos com as suas próprias mães, descrevendo a figura materna como muito 
pouco consistente, para além de negativa (Gara, Allen, Rosenberg & Herzog, 1996, citados 
por Figueiredo, 1998b). A maioria destas mulheres descreve relações pobres com os seus 
próprios prestadores de cuidados, o que terá interferido com o estabelecimento da 
vinculação (Green, 1998). 
  As mães negligentes, quando comparadas com mães que não negligenciam os seus 
filhos, também exibem diferenças significativas no que respeita à relação com a sua mãe. No 
estudo de Coohey (1995, citado por Figueiredo, 1998b), as mães negligentes classificavam 
com menos atributos positivos as suas próprias mães, apresentavam uma relação menos 
positiva com elas e estavam menos interessadas em receber a sua ajuda, quando comparadas 
com mães não negligentes. 
 No que se refere a um grupo específico que são as mães adolescentes, considerado de 
alto-risco para o mau trato infantil (Machado, 1998), verifica-se que o risco da jovem 
perpetrar maus tratos à criança aumenta significativamente no caso de ter sido vítima de 
abuso. Spieker e colaboradores (1996) observaram que 83.3% das mães adolescentes com 
história de abuso sexual crónico foram alvo da intervenção dos serviços de protecção da 
criança (destinada à protecção dos seus filhos), enquanto que essa percentagem foi de apenas 
15.4% no grupo das mães adolescentes sem história prévia de abuso sexual. 
 






6. As sequelas do mau trato, da negligência e do abuso sexual na infância 
 
A constatação de que as experiências traumáticas de mau trato, negligência ou abuso 
sexual têm efeitos significativos e, por vezes, duradouros ao longo do desenvolvimento das 
vítimas tem vindo a suscitar o interesse dos clínicos e um grande número de estudos. O 
aprofundamento destes efeitos, baseado em dados empíricos, tem contribuído para alterar as 
práticas de intervenção e as políticas de protecção às crianças e jovens (Cicchetti, 2004; 
Estudo de Diagnóstico e Avaliação das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, 2008; 
Knutson, 1988; Males, 1996; Toth & Cicchetti, 2006), bem como as técnicas terapêuticas de 
tratamento dos sobreviventes (Thomas, 2005). 
A compreensão das sequelas do abuso e da negligência ocorridos na infância tem 
sido equacionada em termos do percurso de desenvolvimento (Cicchetti & Toth, 1995; Teisl 
& Cicchetti, 2008) nomeadamente dos processos de desenvolvimento pessoal e de 
ajustamento na idade adulta (Higgins & McCabe, 2000). Permanecem, porém, por esclarecer 
questões como o impacto dos fenómenos em função do período do desenvolvimento em que 
se verificam e o papel específico das variáveis mediadoras (Trickett et al., 1995). 
Como vimos anteriormente, uma grande parte dos estudos com amostras de crianças 
vítimas de abuso ou negligência apresenta vulnerabilidades do ponto de vista do rigor 
metodológico, nomeadamente delineamentos experimentais que não contemplam grupos de 
controlo (Hoffman-Plotkin et al., 1984) ou amostras de dimensão desadequada (Trickett et 
al., 1995). De facto, muitas das investigações neste domínio baseiam-se apenas em estudos 
de caso e na recuperação de memórias na idade adulta (Afifi, Brownridge, Cox & Sareen, 
2006; Aspelmeier, Elliott & Smith, 2007; Edwards, Holden, Felitti & Anda, 2003; Higgins 
& McCabe, 2000; Fergusson et al., 1996; Melchert, 1998). No final da década de 90 do 
século passado, assistiu-se a um esforço no sentido de distinguir os mecanismos que 
contribuem para as dificuldades observadas nos indivíduos maltratados (Cicchetti, 1994), 
registando-se um grande investimento no uso de medidas estandardizadas e na recolha 
grupos de controlo adequados (McLeer, Dixon, Henry, Ruggiero, Escovitz, Niedda & 
Scholle, 1998). Outras mudanças importantes, no estudo das sequelas do abuso, foi o 





aumento de pesquisas com vítimas de formas de mau trato pouco analisadas até então, 
designadamente abuso psicológico e exposição a violência doméstica (Davies, 
Sturge-Apple, Cicchetti & Cummings, 2007; Higgins et al., 2000; Sani, 1999, 2004). Outras 
dimensões têm vindo a ser aprofundadas como os processos de resiliência (Flores, Cicchetti 
& Rogosch, 2005) e o papel do sistema nervoso e do funcionamento adrenocortical no 
ajustamento das vítimas (Davies et al., 2007). 
O aprofundamento do estudo sobre os efeitos do abuso ou negligência na infância 
tem proporcionado dados importantes para a identificação dos percursos inerentes aos 
desempenhos desadaptativos das vítimas, considerando a interacção entre os sistemas 
biológico e psicológico do indivíduo no contexto da psicopatologia do desenvolvimento 
(Cicchetti, 1987; Cicchetti et al., 1995; Geary, 2006). Uma das componentes centrais da 
investigação nesta área é a análise dos mecanismos que medeiam os efeitos do mau trato ou 
da negligência. Procura-se, deste modo, explicar as consequências heterogéneas que têm 
sido reconhecidas nas vítimas e aprofundar o conceito de resiliência (Cicchetti, 1994). Isto 
porque, embora apresentem histórias semelhantes, em termos de prestação desadequada de 
cuidados, algumas destas crianças evidenciam um funcionamento adaptado (Cicchetti, 
Rogosch, Lynch & Holt, 1993; Flores et al., 2005). O estudo de amostras de alto-risco e a 
identificação de factores protectores e de risco tem contribuído para o esclarecimento das 
razões subjacentes às dificuldades de desenvolvimento observadas nestas crianças e, 
posteriormente, na idade adulta, bem como aprofundar os processos que estão na base do 
aparecimento de sequelas específicas (Kaufman, Cook, Arny, Jones & Pittinsky, 1994). 
No que concerne às características do abuso e às suas consequências, a investigação 
tem mostrado que quanto maior a cronicidade, a severidade e a diversidade do abuso, piores 
são as consequências para a criança e mais reservado é o prognóstico (Arata, 1998; Manly et 
al., 1994). As consequências repercutem-se em várias dimensões do funcionamento da 
criança, entre as quais se destacam as dificuldades do ponto de vista físico (Spitz, 1946; 
Garbarino, Guttman & Seeley, 1986; Gardner, 1972), do funcionamento cognitivo (Price & 
Glad, 2003; Schneider-Rosen & Cicchetti, 1984), dos processos de memória (Toth et al., 
2006), do desenvolvimento emocional (Elmer & Cregg, 1967; Osuna & Cabrera, 2000), 
relacional (Price & Glad, 2003) e da linguagem (Meese, 2005). A estes efeitos podem 
inclusivamente associar-se a perturbações psicopatológicas (Gamboa, 2000; Leifer, Shapiro, 





Martone & Kassem, 1991; Smyke, Koga, Johnson, Fox, Marshall, Nelson, Zeanah, Smyke, 
Koga, Carlson e o grupo de intervenção precoce de Bucareste, 2005; Toth et al., 2006). 
Assim, iremos rever os principais estudos sobre os efeitos do abuso ou da negligência na 
infância no desenvolvimento físico, cognitivo e socioemocional. As relações entre o mau 
trato e a negligência e o desenvolvimento de perturbações psicopatológicas bem como as 




6.1. As consequências físicas 
 
Os estudos de Spitz (1946) são uma das referências na investigação das consequências 
da privação de cuidados (falta de envolvimento com um cuidador disponível e durante 
períodos de tempo adequados) em ambiente institucional. A ausência de um relacionamento 
estável com um prestador de cuidados privilegiado configura uma situação que, segundo a 
categorização actual, se pode classificar como negligência psicológica ou institucional 
(Oliveira & Camões, 2003). Nas instituições estudadas por Spitz, embora as crianças 
beneficiassem de cuidados médicos e alimentares adequados, as taxas de mortalidade 
atingiam valores na ordem dos 33%. A correspondência entre a não satisfação de 
necessidades psicossociais básicas e determinados deficits físicos e psicológicos (Garbarino 
et al., 1986) foi posteriormente demonstrada em 1967 no estudo de Bullard, Glaser, Hagarty 
e Pivchik (citados por Garbarino et al., 1986). Esta investigação mostrou, relativamente a 
um grupo de crianças severamente negligenciadas, atrasos significativos de 
desenvolvimento, tanto em termos físicos como comportamentais. Mais tarde, em 1972, 
Gardner observou desordens de origem psicossocial que designou por nanismo psicossocial 
ou nanismo de privação. As principais consequências desta perturbação são alterações nos 
ritmos de sono e de vigília, do apetite e da habilidade motora. Por outro lado, estas crianças 
exibem um comprometimento em termos do funcionamento psicológico e do 
desenvolvimento físico que, segundo o autor, estava associado a ambientes familiares 
negligentes. Ao longo do desenvolvimento, estas crianças tendiam a manter-se abaixo da 





média própria da sua idade, relativamente ao peso, altura e maturação óssea (Gardner, 
1972). As vulnerabilidades observadas, sob o ponto de vista do desenvolvimento físico, 
demonstram que a interacção psicológica com o prestador de cuidados (associada à 
disponibilidade emocional do adulto) é essencial para o desenvolvimento saudável da 
criança (Biringen, Damon, Grigg, Mone, Pipp-Siegel, Skillern & Stratton, 2005; Garbarino 
et al., 1986). 
A queda do regime comunista na Roménia e a descoberta de dezenas de orfanatos que 
acolhiam crianças em condições de grande privação (ex.: sensorial, cognitiva, afectiva) 
permitiu, durante os últimos quinze anos, o desenvolvimento de estudos relevantes acerca 
dos efeitos destas condições de vida (avaliados no período seguinte à retirada da instituição), 
bem como sobre a capacidade de recuperação das vítimas posteriormente integradas em 
famílias por via da adopção (Grose & Ileana, 1996; Hoksbergen, ter Laak, van Dijkum, Rijk 
& Stoutjesdijk, 2003; Kreppner, Rutter, Beckett, Castle, Colvert, Groothues, Hawkins, 
O’Connor, Stevens & Sonuga-Barke, 2007; Meese, 2005; Rutter, O’Connor & English and 
Romanian adoptees (ERA) Study Team, 2004). O facto de a colocação institucional implicar 
privações de tipo material e social e, por isso, induzir perturbações no crescimento, no 
desenvolvimento cognitivo, na linguagem, no comportamento e na vinculação, tem sido 
corroborado por vários estudos (Bowlby, 1943; Fisher, Ames, Chisholm & Savoie, 1997; 
O’Connor & Rutter, 2000; Smyke et al., 2007; Zeanah et al., 2005).  
Os orfanatos romenos (que acolheram a maior parte das crianças recrutadas para os 
estudos acerca dos efeitos da institucionalização) eram caracterizáveis por uma elevada 
rotatividade dos profissionais e deficiências do ponto de vista da estimulação social, 
cognitiva e da linguagem (Zeanah, Nelson, Fox, Smyke, Marshall, Parker & Koga, 2003). 
No entanto, o ambiente físico e as condições de prestação de cuidados eram variáveis 
(Smyke et al., 2007). Estas diferenças parecem, de resto, ser determinantes em termos de 
desenvolvimento para as crianças (Smyke et al., 2007). No entanto, devem também ser 
equacionadas as razões que levaram à institucionalização (no caso das crianças romenas, por 
exemplo, o principal motivo era a pobreza extrema), bem como as experiências prévias das 
crianças. 
Uma das linhas de investigação que tem sido privilegiada com amostras de crianças 
institucionalizadas, procura determinar os efeitos bio-fisiológicos deste tipo de colocações. 





Neste sentido, têm sido estudadas amostras de crianças provenientes dos orfanatos Russos e 
Romenos que sofreram a ausência de relações adequadas durante a infância (Fisher, Ames, 
Chisholm & Savoie, 1997).). Num estudo, com crianças adoptadas no Reino Unido 
provenientes de orfanatos Romenos, foram constatados atrasos físicos (ex.: peso, altura), de 
desenvolvimento e problemas de saúde (ex.: respiratórios, gastrointestinais) aquando da sua 
entrada no país de acolhimento (Rutter & the ERA Research Team, 1998). O mesmo tipo de 
dificuldades foi identificado em crianças romenas adoptadas por famílias norte-americanas. 
No estudo de Grose e Ileana de 1996 (também com crianças romenas adoptadas por famílias 
norte americanas), concluiu-se que o desenvolvimento físico foi menos favorável para as 
crianças que provinham de instituições. A evolução destas crianças, anos mais tarde, após a 
integração em famílias de adopção, revelou-se bastante positiva no aspecto físico (Kreppner, 
Rutter, Beckett, Castle, Colvert, Groothues, Hawkins, O’Connor, Stevens & Sonuga-Barke, 
2007). Apesar disso, os problemas de desenvolvimento global que estas crianças apresentam 
(significativamente superior ao de outras amostras) sugerem que possam ter sofrido danos 
neurológicos decorrentes das privações vividas durante o período de institucionalização 
(O’Connor & Rutter, 1996; Rutter, O’Connor & ERA Study Team; 2004). Por isso, as 
crianças provenientes de instituições e enquadradas em famílias através da adopção 
internacional constituem um grupo de alto-risco e beneficiam, nos Estados Unidos da 
América, de enquadramento escolar e terapêutico no âmbito das “necessidades especiais” 
(Meese, 2005). 
Como vimos anteriormente, as investigações com amostras de crianças romenas 
visam determinar, não só os efeitos da institucionalização (associada à privação de cuidados 
físicos e emocionais adequados) mas também as respostas das crianças e das suas famílias à 
adopção. Ou seja, pretende-se, também, averiguar até que ponto os efeitos das privações 
precoces são ou não reversíveis. Uma das equipas que trabalha nesta área organizou-se em 
torno do Projecto de Intervenção Precoce de Bucareste e tem procurado esclarecer os efeitos 
da institucionalização nas dimensões cognitiva e comportamental. Do ponto de vista 
cognitivo, o atraso observado nas crianças institucionalizadas em orfanatos romenos parece 
indiciar que aquele tipo de colocação impediu aquisições importantes num período sensível 
do desenvolvimento (Nelson III, Zeanah, Fox, Marshall, Smyke & Guthne, 2007). E, apesar 
de se observarem mudanças positivas significativas como resultado da integração em 





ambientes mais estimulantes e adequados (famílias adoptivas, por exemplo), continuam a 
apresentar problemas persistentes de tipo cognitivo, socioemocional e de saúde (Fisher et al., 
1997; Rutter, Andersen-Wood, Beckett, Bredenkamp., Castle, Groothues, Kreppner, 
Keaveney, Lord, O'Connor, and the English and Romanian Adoptees (ERA) Study Team, 
1999). Por outro lado, as mudanças observadas parecem depender mais do ambiente de 
prestação de cuidados durante a permanência na instituição do que de características 
individuais das crianças (Smyke et al., 2007). A investigação mais recente tem posto em 
causa a importância do tipo e qualidade de cuidados que as instituições oferecem às crianças 
e dos seus efeitos no percurso de desenvolvimento dos menores colocados neste tipo de 
resposta social. Alguns resultados, porém, interrogam-se acerca dos contributos da própria 
criança para o tipo de cuidados que recebe. Ou seja, neste contexto, ainda não está 
totalmente esclarecido o papel da criança enquanto desencadeador das respostas do 
cuidador. Este é, porém, um território ainda mal explorado e que carece de aprofundamento 
empírico (Smyke et al., 2007). 
O impacto das experiências de abuso ou negligência sobre o sistema nervoso tem sido 
objecto de um crescente interesse por parte de estudiosos que trabalham no contexto da 
neurociência do desenvolvimento e da psicopatologia do desenvolvimento (Cicchetti & 
Cannon, 1999; Chicchetti & Curtis, 2006; Glaser, 2000). Partindo do princípio que tanto o 
desenvolvimento normativo como não normativo podem dar contributos significativos para 
a compreensão dos processos que lhes estão associados e para o esclarecimento dos 
mecanismos que estão na base da resiliência, os investigadores têm aprofundado o impacto 
de diversos tipos de experiências ao longo do ciclo de vida. No que concerne ao mau trato e 
negligência, os estudos têm procurado determinar as suas sequelas em termos da estrutura e 
funcionamento do cérebro, assim como do ponto de vista neuroendócrino. (Cicchetti & 
Rogosch, 2001; Perry, 2002; Perry, 2007). A investigação tem corroborado as hipóteses 
acerca dos efeitos das experiências adversas na infância sobre: 1) o funcionamento cerebral, 
2) o desenvolvimento das estruturas cerebrais - nomeadamente a diminuição do tamanho do 
hipocampo na idade adulta (Perry, 2002; Perry, 2007), 3) a sensibilidade das redes neuronais 
perante experiências geradoras de stresse (Gunnar, 2000) e, 4) o funcionamento do eixo 
hipotalâmico-hipofisário-adrenocortical (Davies et al., 2007; Teicher, 2002). Estas 
conclusões devem, porém, ser interpretadas com cuidado atendendo à plasticidade neuronal 





que ocorre pelo menos até à idade adulta e permite que os neurónios danificados possam ser 
reparados ou substituídos (Cichetti et al, 2001). Nesta perspectiva, e apesar dos danos 
cerebrais, as intervenções sociais, a psicoterapia e a farmacoterapia podem contribuir para o 
processo de reparação (Cicchetti & Valentino, 2006).  
 O mau trato físico e alguns tipos de negligência que estão na origem de acidentes 
graves (ex.: afogamentos, envenenamentos, atropelamentos, etc.) podem, por si só, deixar 
sequelas importantes no crescimento e maturação física da vítima. As lesões podem mesmo 
ser irreversíveis, tal como acontece nos casos de algumas lesões neurológicas. Um dos 
exemplos é o dano neurológico de tipo permanente observado em muitas das crianças 
fisicamente maltratadas (Lynch, 1988). As hemorragias intra-oculares (uma das lesões que 
acompanham as hemorragias subdurais ou intra-craniais) decorrentes do abanar violento ou 
de agressões físicas podem estar na origem da incapacidade visual permanente (Lynch, 
1988). Muitas lesões duradouras na pele ou cicatrizes têm a sua origem em agressões 
directas (marcas de chicotadas, dentadas, beliscaduras, socos, queimaduras, etc.).  
As omissões que configuram comportamentos negligentes e que podem acarretar 
sequelas permanentes são geralmente consequência de: 1) ausência de cuidados alimentares 
básicos, conduzindo a estados de subnutrição e desidratação; 2) ausência de cuidados 
médicos preventivos ou curativos e, 3) ausência de supervisão/adopção de medidas de 
protecção adequadas (ex.: proteger a criança do acesso a medicamentos ou detergentes, 
proteger a criança de quedas, etc.) podendo levar a que a criança coloque, a sua própria vida 
em risco (ex.: atravessando estradas, esgueirando-se de janelas ou manipulando substâncias 
perigosas).  
No caso específico de mau trato devido a patologia psiquiátrica do prestador de 
cuidados, nomeadamente na síndroma de Münchausen por procuração, o risco de vida para a 
criança é real. De facto, apesar de a mãe maltratante não actuar com a intenção de provocar 
a morte da criança, muitos dos casos de síndroma de morte súbita, por exemplo, parecem 
estar associados a esta forma de mau trato. Algumas sequelas físicas das vítimas da 
Síndrome de Münchausen por procuração decorrem, frequentemente, dos exames e 
tratamentos médicos a que são sujeitas. Muitas vezes, são submetidas a exames médicos 
dolorosos e invasivos, tais como biopsias, endoscopias e até cirurgias. As lesões físicas a 
longo-prazo podem manifestar-se no sistema nervoso central (ex.: lesões cerebrais, 





consequência dos períodos de anóxia, cegueira cortical) e em vários órgãos (ex.: rins, 
estômago, etc.).  
 Um outro tipo de mau trato a crianças e jovens que pode implicar repercussões ao 
nível do desenvolvimento físico é o exercício de actividades profissionais. O trabalho 
infantil pode desencadear problemas de saúde, nomeadamente nas situações em que as 
crianças são forçadas a desenvolver tarefas em indústrias perigosas (ex.: minas, construção 
civil) ou obrigadas a manipular produtos nocivos para o sistema respiratório como acontece, 
por exemplo, na indústria do calçado (Sarmento, Bandeira & Dores, 2000). A realização de 
tarefas fisicamente exigentes na agricultura ou na construção civil, antes de o organismo da 
criança ter atingido uma maturação plena, pode contribuir para o aparecimento de 
deformações ósseas ou perturbações no sistema respiratório que muitas vezes evoluem no 
sentido da cronicidade. 
 
 
6.2. As consequências sobre o desenvolvimento socioemocional 
 
Outra das dimensões que tem sido explorada no contexto das sequelas do mau trato, 
negligência ou abuso sexual é a do desenvolvimento socioemocional (Klimes-Dougan & 
Kistner, 1990). As consequências destes fenómenos sobre as relações que as vítimas 
estabelecem com os adultos e com os pares, têm merecido especial atenção.  
Frequentemente, como vimos anteriormente, o mau trato e a negligência 
repercutem-se negativamente no crescimento físico das crianças. Além disso, mesmo 
quando, devido à intervenção dos serviços, os problemas médicos desaparecem, as vítimas 
continuam a apresentar dificuldades intelectuais e emocionais (Lynch, 1988). 
Ao nível das interacções sociais, as crianças maltratadas parecem apresentar padrões 
desadaptados, quer nas relações criança-adulto, quer nas interacções criança-criança 
(Barnett, Butler & Vondra, 1999; Cicchetti et al., 1995; George & Main, 1979; 
Hoffman-Plotkin et al., 1984). George e Main (1979) demonstraram que, em crianças 
maltratadas, a curto prazo, as interacções com os adultos estão mais perturbadas do que as 
interacções com os pares. Além disso, as autoras constataram que as crianças abusadas são 
mais causadoras de sofrimento em crianças da mesma idade, por comparação com crianças 





que não sofreram abusos. Ao aprofundarem as características das interacções sociais de 
crianças com idades entre os doze meses e os três anos, vítimas de mau trato, e outras das 
mesmas idades mas isentas daquele problema, concluíram que no primeiro grupo 
predominam os comportamentos de afastamento e de retirada e, num segundo plano, os 
comportamentos agressivos. Nas crianças fisicamente maltratadas, observa-se um maior 
número de comportamentos de agressão física e verbal, quando comparadas com vítimas de 
outro tipo de mau trato ou de negligência (George et al., 1979). A ideia de que as crianças 
sujeitas a mau trato físico desenvolvem padrões de comportamento que levam a relações 
desviantes com os pares e são mais vulneráveis ao aparecimento de problemas 
comportamentais graves e de alguns quadros psicopatológicos foi defendida em 1994 por 
Dodge e colaboradores. Outro dado da investigação é a dificuldade acentuada de regulação 
dos afectos e dos comportamentos observada em crianças maltratadas em idade escolar 
(McCrone, Egeland, Kalkoske e Carlson, 1994). Nesta última investigação, procurou-se 
aceder às representações mentais das relações através de um teste projectivo e confirmou-se 
que as crianças maltratadas tendem a utilizar processos defensivos primitivos para lidar com 
situações geradoras de sofrimento (Finzi et al., 2002), tais como a projecção, a introjecção, a 
clivagem e a idealização (Gamboa, 2000). A clivagem surge como uma necessidade sentida 
pela criança de reparação dos pais e irá associar-se à idealização, mecanismo que as leva a 
acreditar que os pais não são responsáveis pelo mau trato que lhes infligiram (Gamboa, 
2000). A conjugação destes mecanismos poderá estar na origem de problemas graves de 
competência social (Shields et al., 1994). As vítimas de mau trato tendem a adoptar padrões 
comportamentais semelhantes aos dos adultos maltratantes com três características 
fundamentais: 1) a agressividade; 2) o isolamento social e, 3) as respostas de afastamento 
perante a angústia e o sofrimento dos outros (George et al., 1979).  
A maturidade nas relações interpessoais em crianças maltratadas parece diferir com o 
sexo da vítima. Utilizando um instrumento composto por histórias que as crianças deveriam 
desenvolver, Dean, Malik, Richards e Stringer (1986) observaram que os meninos vítimas 
de mau trato tendem a contar histórias mais imaturas em termos das relações interpessoais 
com os pares, quando comparados com meninas que também foram vítimas de abuso. 
Hoffman-Plotkin e colaboradores (1984) constataram que, as crianças negligenciadas são 
as que exibem mais comportamentos de retirada em situações de interacção com os pares. 





Outro dado importante acerca da relação entre a situação de vítima de abuso e a perturbação 
na relação com crianças da mesma idade é o facto de haver uma associação entre a 
vitimização de abuso sexual e a vitimização por bullying (Duncan, 1999). A combinação de 
agressividade e de evitamento das relações sociais, encontrada em algumas crianças 
maltratadas, pode conduzir à rejeição e ao isolamento perante os pares (Cicchetti et al., 
1995). Esta retirada social constitui uma estratégia activa de evitamento e não apenas uma 
forma de orientação passiva (George et al., 1979). Em 1990, Klimes-Dougan e 
colaboradores corroboraram estas conclusões, demonstrando que as crianças maltratadas 
tendem a evidenciar mais comportamentos de retirada e de agressividade perante os seus 
pares que carecem de ajuda, por comparação com crianças que não sofreram qualquer tipo 
de abuso. Apesar de expostas a comportamentos não maltratantes por parte de alguns adultos 
(devido à frequência de instituições que prestam cuidados durante o dia), as crianças 
estudadas exibiram respostas inadequadas às expressões de sofrimento dos seus pares (ex. 
chorar, gritar, pedir ajuda, etc.). Por outro lado, em grande parte das situações desta 
investigação as crianças maltratadas desencadearam sofrimento noutras crianças, o que 
parece indicar que são menos sensíveis à comunicação dos outros (Fantuzzo, Weiss, Atkins, 
Meyers & Noone, 1998) e, provavelmente, menos empáticas face ao sofrimento. 
Klimes-Dougan e colaboradores (1990) concluíram que as crianças maltratadas apresentam 
mais respostas inadequadas aos pedidos dos pares, quando comparadas as crianças de um 
grupo controlo. Além disso, os autores atribuíram grande importância a este tipo de 
comportamentos, considerando as potenciais consequências negativas que podem ter para as 
crianças maltratadas. Ao agredirem e injuriarem as crianças da mesma idade, estas crianças 
tendem a ser socialmente rejeitadas, o que virá agravar as dificuldades decorrentes do mau 
trato de que foram vítimas (Klimes-Dougan et al., 1990). Já na idade escolar, as vítimas de 
mau trato são vistas pelos pares como apresentando mais comportamentos anti-sociais (ex.: 
agressividade) e menos comportamentos pró-sociais ou de cooperação (Salzinger, Feldman, 
Hammer & Rosario, 1993). Estes resultados já haviam sido obtidos em 1989, numa 
avaliação acerca dos efeitos do mau trato sobre o desenvolvimento socioemocional de 
crianças em idade escolar durante um campo de férias, levada a cabo por Kaufman e 
Cicchetti. Estes autores encontraram menor número de comportamentos pró-sociais e maior 
frequência de comportamentos de retirada, entre crianças maltratadas. Tentaram determinar 





os efeitos de cada tipo de mau trato sobre as crianças e verificaram que, as vítimas de abuso 
físico apresentavam maiores índices de comportamentos agressivos, quando classificadas 
pelos pares. As crianças sujeitas aos mais graves tipos de maus tratos (agressões físicas, 
maus tratos emocionais e negligência grave) eram também as mais negativamente afectadas. 
Os autores compararam a variação da autoestima e das relações com crianças da mesma 
idade, tendo confirmado que as duas variáveis apresentam uma relação de proporcionalidade 
directa. As crianças que iniciam a convivência com outras e apresentam baixa autoestima 
tendem a manifestar expectativas negativas acerca das experiências sociais. Por seu lado, 
estas expectativas negativas contribuem para que as relações sejam menos bem sucedidas e 
para a diminuição da autoestima. Isto significa que se instala um ciclo que terá tendência a 
perpetuar-se.  
Em 1986, Dean e colaboradores estudaram dois grupos de crianças (maltratadas e 
não maltratadas) com idades compreendidas entre os 6 e os 14 anos e verificaram que, entre 
as maltratadas, a justificação atribuída para os comportamentos parentais se prendia com os 
seus próprios comportamentos. Ou seja, as crianças tendiam a culpabilizar-se pelo facto de 
serem vítimas de mau trato o que parece indiciar uma autoestima diminuída. Posteriormente, 
em 1998, Fantuzzo e colaboradores verificaram que as crianças maltratadas apresentam 
níveis inferiores de interacção positiva durante o brincar, quando comparadas com crianças 
que não sofreram qualquer tipo de abuso. Ou seja, estas crianças parecem ser socialmente 
menos competentes nomeadamente nas respostas positivas dadas aos outros, na empatia em 
resposta ao sofrimento do outro, na resolução de problemas sociais e no evitamento de 
conflitos. Na linha de outros estudos anteriores, foi também possível estabelecer uma relação 
entre os comportamentos de retirada e evitamento e as experiências de abuso. Fantuzzo e 
colaboradores (1998) solicitaram uma caracterização dos comportamentos das crianças 
maltratadas aos seus professores e os resultados obtidos permitiram concluir que as vítimas 
de abuso apresentam menor auto-controlo nas interacções sociais e evidenciam menores 
capacidades interpessoais. Estas mesmas crianças são identificadas pelos pares de forma 
mais negativa comparativamente com outras crianças. Por outro lado, a cronicidade do mau 
trato ocorrido na família parece predizer significativamente os níveis de agressão face aos 
pares (Cicchetti et al., 1995). 





Ainda no âmbito das interacções sociais, mas especificamente com adultos, a 
investigação mostra que, quando o prestador de cuidados apresenta comportamentos 
amigáveis, a criança maltratada tende a afastar-se. Este facto pode dever-se às experiências 
anteriores de interacções desapontadoras, pouco prazerosas ou até perigosas com o cuidador 
e que poderão ter causado sofrimento, sentimentos de medo ou raiva (George et al., 1979). 
Isto pode significar que, estes comportamentos de afastamento tiveram, na situação de 
abuso, um carácter adaptativo e até protector da criança. Numa pesquisa efectuada em 1988 
por Fantuzzo, Jurecic, Stovall, Highttower, Goins e Schatchetl, foi demonstrado que, mesmo 
quando há iniciativa espontânea e positiva, por parte do adulto para a interacção, esse 
comportamento pode ter um efeito negativo no comportamento social de crianças 
maltratadas em idade pré-escolar. A ineficiência de controlo cognitivo que interfere com o 
desenvolvimento social-cognitivo foi também observada em crianças maltratadas de idade 
pré-escolar (Rieder et al., 1989). 
Relativamente aos efeitos do abuso sexual, em termos do desenvolvimento 
socioemocional, a investigação tem proporcionado conclusões contraditórias. Enquanto que 
nos estudos de George & Main (1979) e Trickett, McBride-Chang e Putnam (1994) as 
crianças sexualmente abusadas apresentavam dificuldades no estabelecimento de relações 
com os pares, na investigação de Kendall-Tackett e colaboradores (1993), apurou-se que as 
vítimas de abuso sexual parecem ser mais competentes socialmente. Estes últimos resultados 
foram corroborados por Manly e colaboradores um ano mais tarde, mas os autores 
salvaguardam que apesar de as vítimas de abuso sexual apresentarem competências sociais 
adequadas em codificações globais, poderão ter dificuldades ao nível de competências de 
relacionamento interpessoal mais específicas. Isto significa que podem ser capazes de 
interagir adequadamente com os pares, mas não possuírem as competências básicas para a 
manutenção de um relacionamento mais duradouro. No entanto, explicam estes resultados 
algo inesperados com três argumentos: 1) estas crianças podem ter desenvolvido 
competências específicas para lidar com a situação traumática, 2) as crianças estudadas são 
particularmente resilientes, conseguindo ajustar-se de forma adequada ou, 3) as vítimas 
beneficiaram do tratamento ou apoio específico necessário (Manly et al., 1994). No que 
concerne aos efeitos dos abusos sexuais sobre o comportamento e o desempenho académico 
das vítimas, a investigação tem mostrado que o papel das circunstâncias psicossociais é 





determinante (Paradise, Rose, Sleeper & Nathanson, 1994). Relativamente aos resultados 
escolares quer as vítimas de mau trato, quer as vítimas de negligência apresentam 
desempenhos menos satisfatórios o que se irá reflectir, na idade adulta, em termos de 
enquadramento e estabilidade profissional (Trickett et al., 1995). Neste âmbito, foi 
desenvolvido em Portugal um estudo por Azevedo e Maia (2006a) com 112 crianças. 
Corroborando os dados de outras investigações, também nesta pesquisa foram observadas 
relações entre o baixo rendimento escolar e as experiências de abuso ou negligência. Uma 
das razões para estas dificuldades é, segundo Aber e Allen (1987), o facto de as crianças 
vítimas de abuso ou negligência não apresentarem uma disponibilidade para aprender 
adequada. Nestes casos o mau trato interfere com aspectos do desenvolvimento 
socioemocional que por sua vez irão afectar as aprendizagens académicas.  
 
 
6.3. As consequências sobre o desenvolvimento de perturbação psiquiátrica 
 
 No âmbito das dificuldades psicológicas e desenvolvimento de perturbação 
psiquiátrica os estudos têm revelado incidências significativamente superiores em amostras 
de crianças vítimas de abuso ou negligência, quando comparadas com crianças que não 
foram vítimas destes fenómenos. Os problemas psicológicos ou psiquiátricos, associados ao 
mau trato ou negligência na infância podem surgir simultaneamente com os abusos ou 
apenas mais tarde, já na idade adulta (Fergusson, Lynskey & Horwood, 1996; Cicchetti et 
al., 1995; Muller & Lemieux, 2000). As crianças maltratadas ou negligenciadas revelam 
elevados níveis de perturbação em várias áreas de funcionamento psicológico e de 
desenvolvimento (Bishop, Murphy, Hicks, Quinn, Lewis, Grace & Jellinek, 2001). Ao longo 
do seu percurso de desenvolvimento podem apresentar: 1) problemas de comportamento 
(Smyke et al., 2007), 2) distúrbios da ansiedade (Leifer et al., 1991; Finzi et al., 2002), 3) 
sintomas dissociativos (Mulder, Beautrais, Joyce & Fergusson, 1998; narang & Contreras, 
2000), 4) sintomatologia depressiva (Finzi et al., 2002; Kim & Cicchetti, 2006), depressão 
(Bifulco & Moran, 1998a; Bifulco, Brown & Harris, 1994; Brown, Cohen, Johnson & 
Smailes, 1999; Goven & MacKenzie, 2003; Hankin, 2006), 5) perturbação pós-stresse 





traumático (McLeer et al., 1989), 6) comportamentos inadequadamente sexualizados 
(Beitchman, Zucker, Hood, DaCosta & Ackman, 1991; McLeer et al., 1998), 7) baixa 
autoestima (Kaufman & Cicchetti, 1989; Kim et al., 2006; Kendall-Tackett, Williams & 
Finkelhor, 1993), 8) perturbações do comportamento alimentar (Carter, Bewell, Blackmore 
& Woodside, 2006; Kent et al., 2000; McLeer et al., 1998; Wonderlich, Crosby, Mitchell, 
Roberts, Haseltine, DeMuth & Thompson, 2000; Wonderlich, Bretherton, Josic, Dansky & 
Abbott, 1997), 9) comportamentos desviantes na adolescência (Herrenkohl, Herrenkohl & 
Egolf, 2003; Trickett & McBride-Chang, 1995), 10) abuso de substâncias (Brown & 
Anderson, 1991; Cárdenas, 2001; Kunitz, Levy, McCloskey & Gabriel, 1998), 11) 
problemas no relacionamento sexual futuro (Gold, 1986), 12) alterações nas representações 
do papel parental com a inversão de papéis cuidador/criança (Macfie, Toth, Rogosch, 
Robinson, Emde & Cicchetti, 1999), 13) padrões de comportamento autistas (Rutter et al., 
1999), 14) baixas percepções de apoio social (Muller & Lemieux, 2000) e 15) problemas do 
ponto de vista do desenvolvimento neurobiológico (Lee & Hoaken, 2007). 
O tipo de abuso ou negligência parece ter relações significativas com as dificuldades 
subsequentes. Por exemplo, quando comparadas com vítimas de mau trato ou negligência, as 
vítimas de abuso sexual apresentam com maior frequência problemas de relacionamento 
sexual na vida adulta (Gold, 1986). Na década de 80 do século passado, o estudo das vítimas 
deste tipo de mau trato deu origem a um grande número de investigações (McLeer et al., 
1998). As relações entre as experiências de abuso sexual na infância e as perturbações do 
comportamento alimentar foram exploradas sob diversas perspectivas (Wonderlich et al., 
2000). Algumas pesquisas têm evidenciado a associação entre as perturbações do 
comportamento alimentar, o abuso sexual e o mau trato psicológico (Mullen et al., 1996). 
Porém, nem todos os estudos demonstram a existência de uma relação forte entre o 
desenvolvimento de perturbações do comportamento alimentar e experiências de abuso 
sexual durante a infância (Pope, Mangeth, Negrao, Hudson & Cordas 1994). Apesar de a 
associação entre este tipo de perturbações e outras formas de mau trato não ter recebido 
atenção semelhante à encontrada na literatura acerca da relação com o abuso sexual, existem 
dados acerca da sua ocorrência em crianças vítimas de mau trato físico (Rorty, Yager & 
Rossotto, 1994). Embora muitos estudos demonstrem que o abuso sexual na infância pode 
ser um factor de risco para o aparecimento de perturbações de comportamento alimentar, a 





metodologia de investigação utilizada apresenta vários constrangimentos, nomeadamente 
quanto às técnicas utilizadas para a medição das perturbações alimentares e dos abusos 
sexuais, bem como em relação aos delineamentos experimentais empregues (Wonderlich et 
al., 2000). Grande parte das pesquisas efectuadas neste domínio tem recorrido a amostras de 
população adulta às quais é pedido para recordar experiências de abuso sexual e descrições 
do comportamento alimentar. Este tipo de metodologia pode ser um factor de enviezamento 
dos resultados pelo facto de implicar uma recordação retrospectiva dos acontecimentos e 
porque se sabe pouco sobre como estes acontecimentos afectam os processos de memória 
das vítimas (Toth et al., 2006). Uma das formas de ultrapassar as limitações identificadas é a 
realização de estudos longitudinais prospectivos com crianças vítimas de abusos e com 
crianças que não sofreram este tipo de agressão (Trickett et al., 1995; Wonderlich et al., 
2000). Wonderlich e colegas desenvolveram, em 1997, um estudo, visando relacionar a 
existência de abuso sexual na infância com o desenvolvimento de perturbações do 
comportamento alimentar, onde se tentava discriminar o tipo de patologia específica e a 
gravidade dos sintomas. Concluíram que o abuso sexual na infância é um factor de risco 
para o aparecimento de bulimia nervosa e que, esta forma de mau trato parece estar mais 
fortemente associada a esta patologia do comportamento alimentar do que à anorexia 
nervosa. O abuso sexual foi também considerado por Welch e Fairburn (1994), como factor 
de risco para o desenvolvimento de bulimia nervosa. Embora não relacionado a uma maior 
gravidade da sintomatologia, no que se refere às doenças de comportamento alimentar, o 
abuso sexual parece associar-se à comorbilidade psiquiátrica em indivíduos com aquele tipo 
de perturbações. A ocorrência de abuso sexual na infância parece ser um factor de risco para 
o aparecimento de perturbações psiquiátricas em geral entre mulheres no início da idade 
adulta (Welch et al., 1994). Wonderlich e colaboradores (1997) identificaram alguns factores 
mediadores da relação entre abuso sexual e distúrbios do comportamento alimentar, tais 
como, variáveis familiares, competências interpessoais e reacção emocional após o abuso 
(ex.: capacidade da família para ouvir e lidar com a revelação, apoio familiar percepcionado 
pela vítima, etc.). Mais tarde, em 2000, Wonderlich e colegas encetaram uma pesquisa 
longitudinal visando a avaliação das perturbações de comportamento alimentar em crianças 
vítimas de abuso sexual, com o objectivo de identificar os factores mediadores e 
moderadores que afectam a relação entre este tipo de abuso e as alterações alimentares, 





nomeadamente as que ocorrem na anorexia nervosa. Os resultados mostraram que as 
crianças vítimas de abuso sexual tendem a expressar insatisfação com o peso (acompanhada 
de restrições alimentares), quando emocionalmente perturbadas. As vítimas perseguem 
ideais de magreza corporal e apresentam comportamentos causadores de vómito. Existe, 
nestas crianças, uma tendência para fazer dieta de emagrecimento, numa tentativa para 
colmatar a insatisfação com o tamanho do corpo, a sua forma e peso tendo como objectivo 
final conseguir o corpo perfeito (Wonderlich et al., 2000). O mesmo estudo mostrou que, os 
maus tratos físicos e psicológicos podem ser preditores importantes das perturbações do 
comportamento alimentar, independentemente da sua relação com o abuso sexual. Noutra 
investigação acerca do impacto do abuso sexual sobre o funcionamento psicológico, 
concluiu-se que a vinculação segura pode actuar como protector dos efeitos adversos 
daquelas experiências (Aspelmeier et al., 2007). 
A identificação de sintomas de perturbação psiquiátrica em crianças vítimas de abuso 
sexual (não referenciadas clinicamente), no período subsequente ao abuso e após a sua 
revelação (entre 30 a 60 dias), foi o objectivo de McLeer e colaboradores (1989). Através 
dos seus resultados, foi possível clarificar que tipo de sintomatologia pode surgir na fase que 
se segue ao fim do abuso. No entanto, os autores salvaguardam algumas precauções 
importantes à análise dos resultados. Em primeiro lugar, não pode ser colocada de parte a 
possibilidade de alguns dos indícios observados serem resultado da reacção aos eventos 
decorrentes da revelação. Neste grupo de acontecimentos que se seguem à denúncia, 
incluem-se: 1) a averiguação das alegações da criança, 2) a perda de prestadores de 
cuidados, 3) a perda de apoio económico à família, etc. Por outro lado, alguns sintomas ou 
perturbações podem ser anteriores à experiência de abuso. Podem, inclusivamente, ter 
desempenhado um papel importante na vulnerabilização da criança para se tornar vítima. Os 
autores concluíram que, as crianças abusadas sexualmente apresentavam um índice 
consideravelmente superior de psicopatologia, nomeadamente de pós-stresse traumático. 
Noutro estudo observou-se um maior número de comportamentos desadequados, autoestima 
mais baixa, mais sentimentos de tristeza e de ansiedade, maior probabilidade de 
auto-agressões e tentativas de suicídio, em crianças vítimas de abuso sexual quanto 
comparadas com crianças não abusadas (Swanston, Tebbutt, O’Toole & Oates, 1997).  





Quanto à relação entre a história de abuso sexual ocorrido na infância e o abuso de 
substâncias como o álcool e as drogas na vida adulta, é possível encontrar dados empíricos 
relevantes na literatura científica(Simpson & Milller, 2002; Stovall-McClough & Cloitre, 
2006). Simpson e Miller (2002) encontraram entre as mulheres e raparigas com problemas 
de abuso de álcool e drogas, histórias de abuso sexual ocorrido durante a infância, 
independentemente da recolha das amostras ter sido efectuada em populações que procuram 
ajuda dos serviços de saúde mental, ou em populações recrutadas na comunidade. 
Concluíram, por isso, que a ocorrência desta forma de abuso parece ser um importante factor 
de risco para o desenvolvimento deste tipo de dependências entre a população feminina 
(Simpson et al., 2002). Relativamente à população masculina, os comportamentos aditivos 
foram associados a elevados índices de abuso sexual na infância (Malinosky-Rummell et al., 
1993), mas estudos mais recentes que não confirmam estas conclusões (Simpson et al., 
2002). Esta aparente contradição pode dever-se ao facto de muitas destas vítimas serem 
relutantes quanto à revelação do seu passado traumático, para não contrariarem as 
expectativas sociais e para evitarem a estigmatização (Briere, Evans, Runtz & Wall, 1988). 
As distorções podem ocorrer, inclusivamente, na perspectiva dos profissionais de saúde 
mental. Os técnicos tendem a colocar menos frequentemente a hipótese de abuso sexual, em 
relação a clientes do sexo masculino e, por isso, não questionam sobre a sua ocorrência 
(Holmes, Offen & Waller 1997). Relativamente ao funcionamento sexual posterior, os 
estudos parecem apontar para a existência de algum tipo de problema sexual entre os 
homens que foram sujeitos a abusos sexuais na infância (Dhaliwal, Gauzas, Antonowicz & 
Ross, 1996). 
As questões relativas à revelação, por parte das vítimas, da ocorrência de abuso 
sexual, proporcionaram uma grande quantidade de estudos que têm demonstrado a 
importância da denúncia (Paine & Hansen, 2002), quer para a prossecução da investigação 
criminal, quer para a diminuição de sintomatologia intrusiva e evitante (Arata, 1998). Para 
as crianças incapazes de revelar a sua condição de vítimas, as consequências incluem uma 
possível manutenção da situação, a ausência de apoios adequados e a impossibilidade de 
receberem ajuda jurídica e terapêutica adequada (Paine et al., 2002). Estas circunstâncias 
contribuem ainda mais para o agravamento do seu sofrimento, muitas vezes acentuado por 





sentimentos de ambivalência face ao agressor, designadamente quando se trata de um 
familiar ou de alguém próximo à família. 
Comparando com vítimas de outros tipos de abuso, a investigação tem mostrado que 
os indivíduos com um passado de abuso sexual estão em maior risco de apresentar depressão 
durante a adolescência e início da idade adulta, independentemente dos riscos contextuais 
que envolvem o mau trato (Brown et al., 1999). Outra das dimensões que tem vindo a ser 
explorada em amostras de sobreviventes de abuso sexual é a competência para exercerem as 
funções parentais. No estudo de Ruscio (2001) foram observadas práticas mais permissivas 
em mulheres que haviam sido vítimas de abuso sexual na infância: Este facto parece indiciar 
a dificuldade destas mães para proporcionarem expectativas comportamentais claras e 
fazerem um uso consistente da disciplina que sabemos estarem na base de uma socialização 
bem sucedida. 
No que concerne ao mau trato físico na infância, Brown e colaboradores (1991) 
mostraram a sua relação com a patologia psiquiátrica na idade adulta. Investigaram as 
histórias de mau trato e de negligência num conjunto de 1 040 doentes de um hospital 
psiquiátrico concluindo que os consumos excessivos de álcool e drogas ocorriam com maior 
frequência em vítimas de mau trato físico na infância. Também as tentativas de suicídio 
foram mais frequentes em vítimas de abuso do que em doentes que não passaram por este 
tipo de experiências. Resultados semelhantes foram obtidos mais recentemente por Afifi e 
colaboradores (2006) numa amostra de 5 877 indivíduos. As associações entre o mau trato 
físico na infância foram significativas para a depressão major, consumo de substâncias 
(álcool ou droga) e problemas de externalização.  
 A relação entre tentativas de suicídio na adolescência e a história de mau trato ou 
negligência foi investigada por Deykin, Joel, Alpert e McNamarra (1985). Neste trabalho 
relativamente aos jovens que tentaram o suicídio, os autores concluíram que a probabilidade 
de contacto com os serviços de protecção a menores era 6 vezes superior ao verificado nos 
jovens do grupo de controlo. Em doentes hipocondríacos adultos também se têm verificado 
relatos de traumas infantis relacionados com mau trato ou negligência (Barsky, Wool, 
Barnett & Cleary, 1994). Estes indivíduos recordam com maior clareza os acontecimentos 
traumáticos da infância quando comparados com doentes que não sofreram qualquer tipo de 





abuso ou negligência. Têm memórias mais distintas das doenças sofridas quando crianças e 
das implicações que tiveram nas suas vidas como por exemplo faltar à escola.  
 Outra das áreas de funcionamento afectadas pelos maus tratos e abusos sexuais é a 
regulação do afecto, havendo diversas investigações que corroboram a hipótese de as 
vítimas estarem em risco de desenvolver problemas a este nível (Cicchetti et al., 1995). 
Também foram observados comportamentos agressivos e disruptivos em vítimas de abuso 
ou negligência com idade pré-escolar (Alessandri, 1991, citado por Cicchetti & Toth, 1995; 
Knutson, DeGarmo, Koeppl & Reid, 2005), escolar (Finzi et al., 2002; Kaufman et al., 1989; 
Knutson et al., 2005) e adolescentes (Lyttle & Brodie, 2007). Parecem existir, ainda, 
dificuldades na relação com os pares associadas a comportamentos agressivos, de raiva e 
medo, não compatíveis com a empatia esperada de acordo com a idade (Main & George, 
1985a). Os jovens vítimas de mau trato físico manifestam, mais tarde, os efeitos dos 
problemas de regulação dos afectos, nomeadamente quando reagem a sentimentos expressos 
de raiva entre adultos (Cicchetti et al., 1995). As vítimas de mau trato do sexo masculino em 
idade pré-escolar, que presenciavam situações reais de zanga dirigida às suas mães por uma 
outra mulher evidenciavam níveis de stresse mais elevado do que os rapazes sem história de 
abuso (Cummings, Hennessy, Rabideau & Cicchetti, 1994). Sentimentos de angústia 
também surgem, nas crianças desta idade, em resposta a acontecimentos reveladores de raiva 
não resolvida entre adultos (Hennessy, Rabideau, Cicchetti & Cummings, 1994). Em vez de 
se familiarizarem com a hostilidade dos outros, como resultado de um passado de exposição 
a violência dentro da família, as crianças abusadas parecem ficar mais zangadas e mais 
motivadas para intervir em situações de violência, mostrando medo como resposta a 
diferentes formas de expressão de raiva por parte dos adultos (Ciccheti et al., 1995). 
Podemos, por isso, dizer que estão hipervigilantes em relação a estímulos agressivos (Rieder 
et al., 1989). A investigação tem mostrado também que o nível de excitabilidade psicológica 
está relacionado com a propensão para o comportamento agressivo, a hipersensibilidade e a 
maior reactividade emocional (Cicchetti et al., 1995) perante os estímulos interpretados 
como hostis. Estas alterações comportamentais podem, por sua vez, contribuir para o 
desenvolvimento de padrões de comportamento agressivo particularmente se o conflito 
doméstico é crónico (Lewis, 1992). Estas dificuldades na regulação dos afectos, embora 
possam ser adaptativas em ambientes maltratantes, podem vir a desempenhar um importante 





papel na desorganização encontrada nas relações de vinculação destas crianças (Cicchetti et 
al., 1995) e no desenvolvimento de psicopatologia como veremos posteriormente.  
No caso das vítimas da síndrome de Münchausen por procuração, por haver uma 
completa distorção da relação com o prestador primário de cuidados, há uma tendência para 
a associação entre a doença e o afecto materno. É comum, por isso, que muitas das vítimas 
deste tipo de mau trato iniciem processos de auto-agressão como forma de protecção contra 
o medo de abandono. Ou seja, este mau trato auto-inflingido é uma forma de assegurarem a 
manutenção do amor materno. A utilização da doença como forma de comunicar justifica o 
facto de muitas mães de vítimas da síndroma de Münchausen por procuração sofram da 
síndroma de Münchausen. Desta forma podem emergir os processos que estão na base da 
transmissão intergeracional do mau trato. Outra das consequências deste tipo de agressão 
revela-se ao nível do autoconceito e da força do ego, e decorre do facto de a criança 
acreditar que é responsável pela doença e que o sofrimento físico é um castigo. Outra das 
consequências deste tipo de mau trato, em crianças mais velhas, decorre das hospitalizações 
frequentes e prolongadas que afectam o percurso escolar e as interacções sociais com os 
pares.  
O mau trato e a negligência de que são vítimas as crianças que viveram em ambientes 
institucionais, designadamente as que foram encontradas em orfanatos romenos, têm 
repercussões do ponto de vista comportamental. A comparação de amostras de crianças 
institucionalizadas com crianças integradas em famílias permitiu concluir que, no primeiro 
grupo há um maior número de problemas comportamentais, tanto na linha da internalização 
como da externalização (Smyke et al., 2007). O mau trato físico e o abuso sexual violento 
têm sido relacionados a comportamentos de externalização (Nolan, O’Flaherty, Turner, 
Keary, Fitzpatrick & Carr, 2002) que tendem a evoluir para dificuldades sociais acentuadas 
na adolescência e idade adulta, tais como delinquência, criminalidade (Jonson-Reid & Barth, 
2000; Shaffer & Ruback, 2004; Trickett & McBride-Chang, 1995) e prostituição (Widom & 
Kuhns, 1996). 
Os sintomas de externalização foram também observados por Davies e colaboradores 
(2007) num estudo sobre os efeitos da violência conjugal em crianças de idade pré-escolar. 
A investigação mostrou ainda que, em circunstâncias de exposição a violência doméstica, as 
dificuldades comportamentais das crianças tendem a aumentar na mesma medida em que 





diminui a reactividade ao cortisol. Estes resultados vieram reforçar o modelo de Repetti, 
Taylor e Seeman (2002), segundo o qual as diferentes formas de adversidade familiar são 
fonte de perturbação nos sistemas biológicos de resposta ao stresse aumentando a 
vulnerabilidade aos problemas de saúde mental. 
Numa investigação sobre as consequências a longo prazo do mau trato físico, 
Malinosky-Rummell e Hansen (1993) verificaram que, na idade adulta, os indivíduos 
sujeitos àquela forma de abuso durante a infância apresentam elevados níveis de violência 
para com outros adultos e companheiros(as). Problemas de comportamento deste tipo têm 
sido, também, encontrados em adultos com história de abuso na infância (Cicchetti et al., 
1995). A perturbação anti-social de personalidade, o abuso de substâncias, os 
comportamentos auto-agressivos e suicidas, a ansiedade e a depressão, têm sido associados 
ao mau trato ou negligência na infância (Luntz & Widom, 1994; Lynch 1988). O 
desenvolvimento de padrões de comportamento anti-social e o aparecimento de dificuldades 
ao nível da organização da personalidade durante a adolescência estão relacionados com 
diversos aspectos que afectam o desenvolvimento precoce, nomeadamente o mau trato 
sofrido durante a infância (Aguilar, Sroufe, Egeland & Carlson, 2000). Esta relação é 
também defendida por Thompson e Kaplan (1996) que consideram o mau trato psicológico 
como potencial desencadeador de desordens psiquiátricas, como a personalidade limite e 
outras perturbações da personalidade. 
Os adultos, que na infância foram vítimas de mau trato psicológico ou emocional têm 
maior probabilidade de apresentar psicopatologia (Edwards et al., 2003) e sintomatologia 
indicadora de sofrimento psicológico, nomeadamente depressões e sintomatologia ansiosa 
(Mullen, Martin, Anderson, Romans & Herbison, 1996). Quando comparados com grupos 
de indivíduos que sofreram outros tipos de mau trato revelam menor autoestima (Mullen et 
al., 1996). Posteriormente, Kent e colaboradores (2000) mostraram que os ataques verbais 
permanentes em períodos críticos do desenvolvimento da criança (uma forma de mau trato 
psicológico) podem contribuir para o aparecimento de crenças negativas acerca do próprio, 
dos outros e do mundo (Kent et al., 2000). O papel do mau trato psicológico na etiologia de 
algumas dificuldades psicológicas, tem sido demonstrado empiricamente em diferentes 
grupos e contextos. Tem sido demonstrado o impacto determinante deste tipo de fenómenos 
na autoestima e consequentemente no aumento da vulnerabilidade a uma diversidade de 





dificuldades psicológicas (Kent et al., 2000). Considerando que a baixa autoestima é um dos 
factores importantes no aparecimento de doenças do comportamento alimentar, não é difícil 
compreender o ocorrência destas perturbações em vítimas de mau trato psicológico (Kent et 
al., 2000). Isto significa que o mau trato psicológico constitui um factor de risco para o 
desenvolvimento de sentimentos e comportamentos comuns à bulimia nervosa e à anorexia 
nervosa tais como a insatisfação com o corpo e as restrições alimentares (Kent et al., 2000). 
 O não reconhecimento das necessidades da criança e a incapacidade do cuidador para 
lhes dar resposta atempada (mostrando disponibilidade) podem dificultar o processo de 
reconhecimento de si como indivíduo autónomo, o qual deveria ocorrer adequadamente pelo 
segundo ano de vida. A este processo está associado o aumento de aptidões para representar 
a realidade usando capacidades simbólicas como o brincar e a linguagem de acordo com as 
suas necessidades e sentimentos (Ciccheti et al., 1995). A facilitação desta tarefa do 
desenvolvimento depende da interacção com o cuidador e todas as dificuldades que lhe 
possam estar associadas têm um impacto significativo na evolução do sistema do self 
(Cicchetti et al., 1995). Os estudos acerca das influências do mau trato ou da negligência 
sobre este sistema têm revelado que predominam, nestas crianças representações negativas 
do self (Cicchetti et al., 1995). Também a autoestima é inferior à encontrada em crianças não 
abusadas (Kaufman et al., 1989) e os sintomas de depressão são mais elevados (Kaufman, 
1991). 
Outra dimensão importante na análise dos efeitos das experiências de abuso é a 
relação da criança com o agressor. A investigação tem mostrado que quando a agressão é 
perpetrada pela prestadora de cuidados, o risco de doença mental aumenta. Nos casos em 
que o agressor é do sexo masculino, há maior tendência para dificuldades sexuais na vida 











6.4. As consequências sobre a vinculação 
 
Os estudos acerca da vinculação em crianças vítimas de mau trato tiveram início com 
os trabalhos pioneiros de Schmidt e Eldridge (1986), Egeland e Sroufe (1981), Crittenden 
(1985, 1988a) e de Carlson, Cicchetti, Barnett e Braunwald (1989). Nestas investigações foi 
utilizado, como método para determinar o padrão de vinculação, a Situação Estranha. Este 
procedimento foi elaborado no âmbito do projecto de investigação longitudinal do 
desenvolvimento da vinculação no primeiro ano de vida, conduzido em Baltimore, nos 
Estados Unidos da América, com uma amostra constituída por 26 díades mãe-bebé 
(Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978). As razões para a elaboração deste procedimento 
relacionam-se com as observações que Ainsworth havia efectuado, anteriormente, numa 
aldeia do Uganda, junto de 28 díades durante um período de sete meses (Ainsworth, 1963). 
A Situação Estranha consiste numa série de oito episódios com a duração aproximada de três 
minutos cada, nos quais ocorrem situações de separação e de reencontro entre a mãe e a 
criança numa sequência previamente organizada. A avaliação da vinculação (em termos de 
qualidade) depende da análise do comportamento da criança, particularmente nas situações 
de reencontro que a Situação Estranha promove (Cicchetti, 1987; Pierrehumbert, 1992). A 
classificação original permitia distinguir três padrões de vinculação: o padrão de vinculação 
inseguro-evitante (A), o padrão seguro (B), e o padrão inseguro-resistente ou ambivalente 
(C). A cada um destes padrões correspondem determinados comportamentos exibidos pelas 
crianças no decurso da situação experimental. Em amostras não clínicas de crianças, e 
independentemente do seu nível socioeconómico, Ainsworth e colaboradores (1978) 
encontraram a seguinte distribuição dos padrões de vinculação: 70% das crianças 
apresentam uma vinculação segura, e as restantes 30% uma vinculação insegura (20% no 
grupo A e 10% no grupo C). 
Foi graças aos comportamentos de vinculação durante a Situação Estranha 
(Ainsworth et al., 1978) observados em amostras de crianças maltratadas que surgiu a 
necessidade de acrescentar um quarto padrão aos três inicialmente propostos pelos autores. 
A concepção do padrão desorganizado/caótico (D) está, portanto, intimamente relacionada 
com a investigação desenvolvida com amostras de alto-risco (crianças abusadas). No estudo 





de Crittenden (1988a) observou-se um elevado número de crianças maltratadas cuja 
classificação mais adequada seria o padrão A/C (posteriormente definido como padrão D), 
sendo que 70% das crianças abusadas e 100% das crianças simultaneamente abusadas e 
negligenciadas apresentavam este padrão. Também no estudo realizado por Beeghly e 
Cicchetti (1994) 40% das crianças da amostra de alto-risco apresentaram este padrão de 
vinculação. Antes da sua concepção, um terço das crianças que mereceriam a classificação 
D eram consideradas como apresentado uma vinculação segura (Field, 1987). Este facto, por 
si só, era contraditório à previsão teórica de Bowlby, que considerava muito pouco provável 
o aparecimento de vinculações seguras em condições de prestação de cuidados 
desadequados (Cicchetti et al., 1991). Assim, tornou-se urgente a consolidação teórica e 
empírica daquela quarta categoria, mais frequente em populações mais vulneráveis. Tal 
como Cicchetti (1996) observou, os padrões bizarros de vinculação têm tendência para 
ocorrer em ambientes de prestação de cuidados disfuncionais. De entre os mecanismos que 
poderão estar na base da desorganização que se encontra em crianças maltratadas, pode estar 
a emergência muito precoce do medo e a influência que este tipo de sentimento tem na 
capacidade de auto-regulação (Cicchetti, 1996). De facto, o comportamento parental sentido 
pela criança como assustador parece ser um importante preditor da vinculação de tipo D 
(Schuengel, Brakermans-Kranenburg & van IJzendoorn, 1999). Este padrão de vinculação 
decorre da vivência de um conflito de motivações incompatíveis, por um lado, a necessidade 
de se aproximarem do prestador de cuidados e, por outro, a necessidade oposta, com o 
objectivo de se protegerem da ameaça que aquele constitui (Carlson et al., 1989). Também 
Carlson (1998) observou um número elevado de vinculações desorganizadas em crianças 
que experienciaram uma prestação de cuidados intensiva ou intrusiva e em crianças 
maltratadas durante o primeiro ano de vida.  
A investigação tem mostrado que as crianças maltratadas, apresentam padrões de 
vinculação predominantemente inseguros quando comparadas com crianças não maltratadas 
(Benavente, 2005; Carlson 1998; Carlson et al., 1989; Crittenden, 1985; Crittenden, 1988a; 
Egeland et al., 1981; Finzi, Cohen, Sapir & Weizman, 2000; Schneider-Rosen et al., 1984; 
Zeanah et al., 2005) e que as características da interacção entre a criança maltratada e o 
agressor, conjugadas com o desenvolvimento de dificuldades comportamentais nas vítimas 
promovem a manutenção do abuso (Crittenden, 1985). Na investigação com amostras de 





crianças vítimas de mau trato encontram-se percentagens de padrões de vinculação insegura 
que variam entre os 70% e os 100%, (Cicchetti, 1987). A ocorrência de mau trato parece 
perturbar o equilíbrio entre a motivação para a criança se manter segura, para estabelecer 
relações seguras com os adultos e a motivação para explorar o mundo de uma forma 
promotora de competências (Aber & Allen, 1987). Apesar disso, as crianças maltratadas 
podem alterar os seus comportamentos de interacção, desde que o interlocutor estabeleça 
com elas uma relação diferente da que experimenta com o adulto maltratante, o que 
demonstra a sua resiliência (Crittenden, 1985; Higgins et al., 2000). No estudo de Egeland e 
Sroufe (1981), por exemplo, observou-se um grande número de casos de vinculação 
insegura em crianças maltratadas com 1 ano de idade mas quando reavaliadas aos 18 meses, 
6 das 8 crianças abusadas apresentavam já um padrão de vinculação segura. Num estudo 
semelhante, Crittenden (1985) não encontrou a mesma redução de padrões de vinculação 
insegura nas crianças da sua amostra, o que poderá dever-se à: 1) diferente gravidade dos 
maus tratos sofridos, 2) classificação incorrecta das crianças ou, 3) alteração dos 
comportamentos da mãe durante os seis meses que decorreram entre as duas avaliações 
deste estudo (Egeland et al., 1981). 
As relações de qualidade mantidas durante a infância parecem, de facto, contribuir 
para o bem estar psicológico durante a infância (Ezzell, Swenson & Brondino, 2000) e na 
idade adulta (Collishaw, Pickles, Messer, Rutter, Shearer & Maughan, 2007). O bom 
ajustamento psicológico também se observa em vítimas de mau trato ou de negligência na 
infância quando há relações conjugais de apoio no início da idade adulta (DuMOnt, Widom 
& Czaja, 2007). Em famílias classificadas como multiproblemáticas, contudo, os recursos 
pessoais podem não ser suficientes para que as crianças maltratadas venham a apresentar um 
comportamento adaptado ainda durante a infância (Jaffee, Caspi, Moffitt, Polo-Tomás & 
Taylor, 2007). 
 Para além do impacto do abuso ou negligência na vinculação, os padrões de 
interacção com o prestador de cuidados têm merecido a atenção dos investigadores. Um 
desses trabalhos foi efectuado em 1987 por Lyons-Ruth e colaboradores e, através da análise 
dos seus resultados, foi possível caracterizar os padrões de interacção das mães maltratantes 
através de observações domiciliárias. Estas mães apresentavam dificuldades de 
relacionamento com os seus filhos em aspectos muito evidentes (ex.: lançando a criança para 





a cama, agredindo-a fisicamente, não proporcionando a adequada supervisão e prestação de 
cuidados, etc.) e, também, em aspectos mais subtis da interacção, que incluem indicadores 
não verbais. A hostilidade materna foi associada ao evitamento da criança enquatnto a 
ausência de uma comunicação responsiva por parte da mãe foi associada à resistência ou a 
uma mistura de evitamento e resistência (Lyons-Ruth et al., 1987). Os autores defendem, 
quanto à classificação do padrão de vinculação, que os comportamentos de vinculação em 
crianças maltratadas estão organizados de forma diferente da observada em amostras de 
classe média de baixo-risco. 
Sobretudo na última década, para além da investigação acerca dos efeitos do abuso 
ou negligência, temos assistido à proliferação de estudos que procuram determinar a 
qualidade das vinculações das vítimas e dos seus modelos de representação interna das 
figuras de vinculação, do self e do self em relação com os outros (Cicchetti et al., 1995). Um 
desses estudos foi desenvolvido por Toth, Cicchetti, Macfie & Emde (1997). Nesta 
investigação em se compararam as auto-representações de crianças vítimas de negligência 
abuso físico e abuso sexual com as de crianças não abusadas ou negligenciadas foram 
observadas diferenças qualitativas significativas. As diferenças surgiram também nas 
representações maternas e no comportamento (controlador e menos responsivo das crianças 
vitimizadas) perante o observador durante a avaliação psicológica. 
Segundo a teoria da vinculação, no decorrer da interacção com a mãe, ou sua 
substituta, a criança constrói modelos internos de funcionamento que constituem 
representações de si próprio e dos outros, determinando o modo como se irá organizar a sua 
acção para com as pessoas e objectos em seu redor (Bowlby, 1980; Collins, 1996). A 
interiorização das experiências de interacção com o principal prestador de cuidados parece 
ocorrer entre os 9 e os 12 meses de idade e, em função das características mais ou menos 
adequadas da interacção vivida com a mãe, a criança desenvolve um modelo interno 
(idealmente caracterizado por um autoconceito positivo e pela confiança na disponibilidade 
dos seus pais e do contexto social em geral) que garante, ou não, uma acção adaptada à 
realidade física e social (Figueiredo, 1998b). Com o estabelecimento de uma vinculação 
segura por parte da criança, surge um modelo representacional das figuras de vinculação 
como sendo responsivas, disponíveis e susceptíveis de proporcionar ajuda e bem estar, e um 
modelo complementar de si própria como sendo uma pessoa potencialmente capaz de ser 





amada (Cicchetti et al., 1995). A confiança que estabelece em si e nos outros permite que a 
criança seguramente vinculada possa entrar mais facilmente numa relação interpessoal 
calorosa e de confiança com os outros, ao longo da sua trajectória de desenvolvimento 
(Figueiredo, 1998b).  
As crianças cujas experiências precoces de vinculação não foram bem sucedidas 
tendem a desenvolver vinculações inseguras e expectativas negativas acerca de si próprias e 
dos outros. De acordo com os princípios relacionados com a estabilidade das representações 
da viculação, este tipo de expectativas irá acompanhá-las ao longo da vida e irá associar-se a 
uma tendência persistente para esperar que os outros se mostrem pouco disponíveis, 
inconstantes ou rejeitantes. Nos indivíduos que passaram por experiências de mau trato e de 
negligência durante a infância, predominam, por isso, os padrões inseguros de organização 
da vinculação, sendo frequentes os comportamentos violentos e abusivos, quer nas relações 
amorosas, quer nas relações que vêm a estabelecer com os seus próprios filhos (Cicchetti et 
al., 1995).  
 Os modelos internos de relacionamento interpessoal elaborados pelas crianças 
maltratadas reflectem a insegurança e o medo originados pela sua relação com os pais, 
levando-as ao estabelecimento de relações de aproximação-evitamento com os outros, o que 
origina padrões muito desajustados de relacionamento (Figueiredo, 1998b). Estes modelos 
internos de funcionamento também parecem afectar o equilíbrio cognitivo-afectivo, com 
uma assimilação muito mais rápida dos estímulos agressivos (Rieder et al., 1989). Este facto 
permite fundamentar a ocorrência, naquele primeiro grupo de crianças, de mais problemas 
de comportamento, mais comportamentos agressivos (Kaufman et al., 1989), mais fantasias 
agressivas (Kinard, 1980) e a dificuldade ao nível da regulação dos afectos, particularmente 
quando há que fazer uma gestão dos afectos negativos e dos impulsos (Rieder et al., 1989).
 Numa amostra de mães adolescentes, Matos (2000) observou que o mau trato 
ocorrido na infância destas jovens contribuiram para a emergência de uma representação 
insegura da vinculação e para a ocorrência de interacções menos adequadas com os seus 
bebés. 
 Em amostras de crianças institucionalizadas vítimas de separações frequentes ou de 
traumas severos (ou crónicos) relacionados com a prestação de cuidados parece haver 
especificidades relativamente à organização da vinculação (Howe & Fearnley, 2003). 





Recorrendo novamente a crianças romenas institucionalizadas, avaliadas com a Situação 
Estranha (conjugada com um instrumento específico para determinar a formação da 
vinculação), Zeanah et al., 2005) concluíram que, na generalidade dos casos não se observa 
uma organização da vinculação relativamente a um cuidador privilegiado. O número de 
crianças não classificáveis ou com uma vinculação desorganizada é semelhante ao do estudo 
de Carlson e colaboradores (1989) com crianças maltratadas. Este facto permite, do ponto de 
vista da vinculação, estabelecer um paralelo entre estes dois contextos de prestação de 
cuidados. O mais preocupante entre as crianças institucionalizadas é a aparente incapacidade 
para desenvolver um padrão de vinculação (qualquer que seja). Por isso, os autores deste 
estudo conceberam a hipótese de, nestes casos, estarmos perante um padrão designado por 
unorganized (não organizado) que associam à situação de privação afectiva grave. Nestas 
circunstâncias, as crianças não conseguiram estabelecer uma relação selectiva com um dos 
cuidadores e, por isso, não exibem nenhum dos quatro padrões de vinculação. São incapazes 
de responder recorrerendo a estratégias relacionais em contextos que apelam à regulação 
emocional. Por outro lado, entre estas crianças, há um grande número de perturbações 
graves da vinculação enquadráveis nas perturbações reactivas da vinculação descritas na 
DSM-IV (APA, 1994) avaliadas através da Entrevista dos Distúrbios da Vinculação (Smyke 
& Zeanah, 1999) ou de uma entrevista semi-estruturada aos pais concebida para avaliar a 
perturbação da vinculação de tipo desinibida (Rutter, Colvert, Kreppner, Beckett, Castle, 
Groothues, Hawkins, O’Connor, Stevens & Sonuga-Barke, 2007). No grupo de crianças 
romenas (que viveram em instituições) adoptadas na Grã-Bretanha, observaram-se 
alterações da vinculação no sentido da desinibição após sete anos de integração nas famílias. 
Este facto parece apontar no sentido da influência de algum tipo de mecanismo biológico 
para explicar a estabilidade da perturbação. Por outro lado, é essencial avaliar, do ponto de 
vista da família, factores que possam influenciar a manutenção deste tipo de distúrbios. De 
qualquer modo, o acompanhamento destas crianças nos estudos em curso no Reino Unido 
poderão, no futuro, contribuir para esclarecer estas questões (Rutter et al., 2007). 
 No que concerne aos efeitos do mau trato ocorrido na infância sobre a vinculação 
avaliada na idade adulta a investigação mostrado que este tipo de experiências estão 
associadas a representações não resolvidas e a níveis elevados de dissociação, confusão 
identitária e problemas relacionais (Bailey, Moran & Pederson (2007). 





7. Os programas de prevenção e intervenção em casos de abuso ou negligência 
 
Com base no conhecimento acerca dos efeitos do mau trato e da negligência no 
percurso de desenvolvimento das vítimas, quer os governos quer entidades privadas têm 
investido ao nível da prevenção dos fenómenos e da intervenção com famílias em que são 
diagnosticadas estas situações. O aprofundamento sobre a etiologia e os factores de risco 
associados ao mau trato, à negligência e ao abuso sexual tem permitido o reconhecimento 
das famílias e crianças de alto-risco e, posteriormente, a implementação de programas de 
prevenção e tratamento adequados (Brown et al., 1998; Fisher, Gunnar, Chamberlain & 
Reid, 2000). Tal como defendem Pereira e Canavarro (2004) as diferenças que sabemos 
existirem entre pais não maltratantes e pais maltratantes justificam formas de intervenção 
que reflictam essas diferenças. Embora devam estar disponíveis a todas as famílias (Sanders, 
Cann & MarkieDadds, 2003a) os programas específicos para agregados maltratantes devem 
integrar: 1) informação sobre as influências provenientes dos vários contextos em que as 
famílias se movem (Pereira et al., 2004, Sanders et al., 2003a), 2) dados relativos aos 
avanços teóricos no âmbito da identificação de factores de risco e factores protectores 
(Sanders et al., 2003a) e, 3) especificidades culturalmente relevantes tendo em conta a 
população-alvo (Matsumoto, Sofronoff & Sanders, 2007; Sanders et al., 2003b; Sanders & 
Turner, 2005; Turner, Richards & Sanders, 2007).  
Os principais objectivos dos programas de intervenção com famílias em que há 
diagnóstico de abuso ou negligência a menores, são o aumento da resiliência das vítimas 
através de intervenções específicas, considerando a tipologia do abuso (Kinard, 2002), a 
valorização e reforanço as competências parentais (Sanders, Cann & Markie-Dadds, 2003a) 
e a rápida reposição do tecido social (Gonçalves, 2003). Por outro lado, torna-se 
determinante apoiar a criança em psicoterapia e desenvolver um trabalho multidisciplinar, 
devidamente supervisionado, com as famílias (Gonçalves, 2003). Uma das metodologias de 
trabalho que se tem revelado mais eficaz nestes casos é a intervenção intensiva, 
multidisciplinar e de longa duração. O ponto de partida é a identificação das famílias de 
risco, seguido da implementação de medidas concretas visando determinar os factores de 
risco específicos. As sessões terapêuticas poderão decorrer em serviços especializados ou no 
domicílio (Gonçalves, 2003). As intervenções domiciliárias, de tipo terapêutico, começam a 





ganhar cada vez mais importância no contexto da intervenção com famílias de risco e os 
resultados ao nível do combate ao isolamento e da solidão, associado ao reforço de 
competências relacionais e de prestação de cuidados são promissores (Benavente et al., 
2009d). Outra das dimensões importantes neste trabalho é a protecção da relação precoce 
mãe-criança, designadamente com intervenções de tipo preventivo. O terapeuta assume uma 
função de maternalização da mãe, ajudando-a a responder de modo adequado e contingente 
ao seu bebé e de intermediário com os serviços da comunidade. Este tipo de trabalho para 
além de reduzir a probabilidade de abusos ou negligência previne o desenvolvimento de 
perturbação mental nas crianças (Fonagy, 1998). 
 Os programas de intervenção, dirigidos a pais com diagnóstico de abuso de 
substâncias, que incluem programas de treino centrados nas competências parentais (ex.: 
controlo dos impulsos, desenvolvimento de competências de comunicação com as crianças, 
definir expectativas realistas em relação às competências das crianças, desenvolver 
estratégias de imposição de limites adequadas) combinados com intervenções domiciliárias 
(cujo objectivo é manter e generalizar as competências aprendidas nas sessões de treino) têm 
também mostrado resultados promissores sobretudo na modificação dos comportamentos 
parentais (Catalano, Gainey, Fleming, Haggerty & Johnson, 1999). 
Uma das variáveis que surge como determinante na intervenção com famílias 
maltratantes é o apoio social (Pereira et al., 2004), designadamente o apoio social percebido. 
Nesta investigação, as autoras concluíram que embora beneficiassem da intervenção de 
várias instituições e serviços as famílias não reconheciam nesse trabalho um apoio efectivo. 
No âmbito da prevenção destacam-se os programas que se baseiam em visitas 
domiciliárias (Olds, Henderson, Kitzman & Cole, 1995; Olds, Henderson, Kitzman, 
Eckenrode, Cole & Taterlbaum, 1998a; Olds, Henderson, Eckenrode, Pettitt, Kitzman, Cole, 
Robinson & Powers, 1998b; Olds, Robinson, O’Brien, Luckey, Pettit, Henderson, Ng, 
Scheff, Korfmacher, Hiatt, & Talmi, 2002; Olds, Robinson, Pettit, Luckey, Holmberg, Ng, 
Isacks, Scheff & Henderson, 2004a; Olds, Kitzman, Cole, Robinson, Sidora, Luckey, 
Henderson, Hanks, Bondy, Holmberg, 2004b). Estes programas implementados por técnicos 
de saúde (ex.: enfermeiras) em contextos comunitários podem ajudar a prevenir e a tratar 
abusos emocionais nas famílias (Browne et al., 1998a). A literatura mostra, de resto, que a 
intervenção com famílias com base na comunidade é bastante eficaz (Browne et al., 1998b; 





Benavente et al., 2009d). O modelo de intervenção domiciliária proposto por Olds e 
colaboradores (1995, 1998, 2002, 2004a, 2004b) rege-se por princípios da teoria da 
vinculação, desenvolvida por Bowlby, e do modelo da ecologia humana (Bronfenbrenner, 
1986; Bronfenbrenner & Evans, 2000) e tem três grandes objectivos: 1) melhorar a saúde 
pré-natal das participantes, 2) melhorar o desenvolvimento e a saúde da criança reduzindo a 
prestação de cuidados de tipo disfuncional e, 3) melhorar a vida das mulheres ajudando-as a 
desenvolver perspectivas realistas acerca do futuro, a planear futura gravidez, aumentar as 
habilitações académicas e enquadramento profissional (Goodman, 2006).  
Nos Estados Unidos da América têm vindo a ser testados modelos de prevenção 
implementados por enfermeiros ou por paraprofissionais (geralmente indivíduos da 
comunidade sem formação académica), com a duração de dois anos (Olds et al., 1995; Olds 
et al., 1998; Olds et al., 2002; Olds et al., 2004a; Olds et al., 2004b) e que têm início ainda 
antes do nascimento da criança. Os investigadores têm acompanhado os grupos submetidos 
às visitas domiciliárias procurando determinar as consequências do programa ao longo do 
tempo. Esses efeitos têm sido observados nas famílias, nas mães e nas crianças. Apesar de 
não terem como único objectivo a prevenção do mau trato ou da negligência na infância, a 
intervenção domiciliária proposta, apresenta resultados importantes na redução de 
comportamentos negligentes ou maltratantes por parte dos cuidadores. As famílias das 
crianças que beneficiaram do programa de visitas domiciliárias por enfermeiros 
evidenciaram um maior interesse em adquirir e oferecer aos seus filhos estímulos educativos 
(ex.: brinquedos, jogos) e maior preocupação com a segurança das crianças por comparação 
com as do grupo controlo. As avaliações efectuadas dois anos após o fim da intervenção 
com famílias identificadas como maltratantes mostraram que no grupo que beneficiou do 
programa ocorreram menos acidentes domésticos envolvendo as crianças (ex.: quedas, 
ingestão de substâncias inadequadas) e a uma diminuição significativa do número de 
hospitalizações, comparando com o grupo controlo (Olds et al., 1995). Posteriormente, em 
1998, Olds e colaboradores verificaram que os efeitos dos programas de visitas domiciliárias 
por enfermeiros se reflectem, ao nível da prestação de cuidados, sobretudo em mães com 
recursos psicológicos reduzidos (ex.: baixos níveis de funcionamento intelectual, problemas 
de saúde mental). Nestas famílias, registaram ainda uma redução nas sinalizações de mau 
trato ou negligência aos serviços de protecção a menores, por comparação com as que não 





foram alvo da intervenção (Zielinski, Eckenrode & Olds, 2009). As mulheres que 
beneficiaram das visitas domiciliárias passaram a apresentar comportamentos mais 
saudáveis quer em relação a si próprias quer em relação aos seus filhos (ex.: redução do 
consumo de tabaco, aumento do esforço para amamentar). Por outro lado, assistiu-se a uma 
preocupação acrescida com o planeamento familiar e à definição clara de dois objectivos: 
espaçar no tempo o nascimento dos filhos e procurar mais activamente os recursos da 
comunidade com o objectivo de obter apoio (ex.: recorrer ao serviço social local). 
Os resultados deste tipo de programas, implementados por enfermeiros, têm sido 
mais promissores que aqueles que são dinamizados por paraprofissionais (Olds et al., 2002). 
A formação académica de base e as competências técnicas dos profissionais de enfermagem 
parecem ser determinantes para o sucesso das intervenções baseadas em visitas 
domiciliárias. Os efeitos benéficos das intervenções conduzidas por paraprofissionais são 
cerca de metade dos observados nas famílias visitadas por enfermeiros. As principais 
alterações observadas nas famílias submetidas à intervenção foram: redução no consumo de 
tabaco, maior recurso aos serviços de apoio durante a gravidez, redução do número de 
gravidezes posteriores, aumento de qualificações, maior número de integrações no mercado 
de trabalho, maior utilização dos serviços de segurança social, aumento da responsividade na 
interação mãe-filho, alterações na habitação (no sentido de adequar o ambiente às 
necessidades da criança), melhoria ao nível de indicadores específicos de desenvolvimento 
da criança (ex.: linguagem, comportamento). O acompanhamento das famílias submetidas à 
intervenção veio mostrar que os efeitos das visitas domiciliárias se repercutem dois anos 
após o fim do programa (Olds et al., 2004a) e que esses benefícios são mais notórios em 
mulheres com baixos recursos psicológicos tal como havia sido observado no estudo de Olds 
e colaboradores (1995). Outro dado importante desta avaliação prende-se com a redução dos 
níveis de violência doméstica e com o aumento dos recursos económicos das famílias (Olds 
et al., 2004a). A avaliação das famílias que beneficiaram da intervenção, quatro anos após o 
seu fim, mostrou que os efeitos do programa de visitas domiciliárias são estáveis ao longo 
do tempo (Olds et al., 2004b). As consequências, em termos do desenvolvimento das 
crianças, parecem decorrer das melhorias ao nível da saúde materna pré-natal, da prestação 
de cuidados ao bebé e das melhores condições de vida das mães (decorrentes do aumento de 
competências académicas e profissionais). Foram corroborados efeitos consistentes no que 





concerne à melhoria das condições habitacionais, à mudança de atitudes associadas a 
comportamentos maltrantes e à redução de registos médicos de acidentes envolvendo as 
crianças. Em termos do percurso de vida das mães os efeitos da intervenção repercutiram-se 
em: maior intervalo entre o nascimento dos filhos, maior duração da relação conjugal e 
maior frequência do uso dos serviços sociais. Estas mudanças importantes na vida das mães 
parecem justificar a estabilidade dos efeitos positivos da intervenção que se reflecte também 
nos indicadores de desenvolvimento nas crianças (ex.: competências cognitivas e 
ajustamento comportamental). 
No âmbito das intervenções com famílias maltratantes ou negligentes, o trabalho 
domiciliário e os modelos de intervenção terapêutica fundamentados na teoria da vinculação 
também parecem constituir uma abordagens eficazes na redução do perigo para a criança, na 
melhoria de importantes indicadores de desenvolvimento (Stubenbort, Cohen & Trybalski, 
2010) e no aumento das percepções de apoio social por parte dos adultos (Benavente et al, 
2009d). Existem alguns grupos específicos de pais que requerem intervenções domiciliárias 
de longo termo, nomeadamente os que apresentam depressão, baixa autoestima, 
competências parentais limitadas e expectativas irrealistas em relação à criança. Nestes 
casos porém, as mudanças em função de intervenções ou psicoterapias breves são reduzidas. 
Daí que a terapia familiar constitua uma resposta promissora nomeadamente em 
intervenções com famílias negligentes. Por constituírem um grupo heterogéneo podem 
exigir diferentes respostas terapêuticas que podem passar pelo estabelecimento de regras 
familiares simples ao desenvolvimento de competências para lidar com as crianças. Para 
muitos dos pais negligentes que também maltratam os seus filhos e em que também se 
observam maus tratos na relação conjugal, a gestão de conflitos é outra das competências 
sociais a ser trabalhadas a par da resolução de problemas e do controlo da raiva. A 
modelação e o reforço da expressão de sentimentos positivos podem ajudar a reduzir 
conflitos familiares futuros (Browne et al., 1998a). 
Outra dimensão importante na abordagem a estas famílias prende-se com a 
comorbilidade, designadamente a existência de padrões relacionais caracterizáveis pela 
violência familiar associados a dependência de substâncias ou doença mental. Nestes casos, 
o sucesso da intervenção depende de alterações significativas ao nível das relações 
familiares e do tratamento das patologias específicas. Assim, as questões relativas aos 





comportamentos parentais maltratantes ou negligentes devem ser abordadas numa fase 
posterior da intervenção. A intervenção psicoterapêutica também parece constituir uma 
dimensão importante não só na recuperação das vítimas mas também na diminuição das 
reincidências (Gabel, 2000)  
Como vimos anteriormente, não existe uma abordagem única para a negligência 
infantil pois as famílias negligentes não constituem um grupo homogéneo e não respondem 
da mesma forma à intervenção (Browne et al., 1998a). De qualquer forma, a intervenção a 
longo prazo parece ser a forma mais eficaz para a melhoria do funcionamento destas 
famílias. Em casos específicos de famílias negligentes a situação de perigo em que a criança 
se encontra deve ser monitorizada cuidadosamente, porque a segurança física e a sua vida 
podem estar em risco. Nestes casos a avaliação do risco é uma ferramenta fundamental para 
a protecção da criança e para o planeamento da intervenção (English & Pecora, 1994). 
Em Portugal, a intervenção em situações de crianças e jovens em situação de perigo 
conhece uma viragem no ano 2001 com a criação das Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens. Estas entidades surgem para dar resposta aos casos em que as famílias, por razões 
diversas, têm dificuldade em cumprir o seu papel. O aparecimento das CPCJ representa uma 
mudança na concepção da intervenção, anteriormente centrada nas instâncias judiciais, para 
uma visão não judicializada, assente numa lógica de envolvimento da rede social de actores 
da comunidade, a nível concelhio. Partiu-se do pressuposto de que a protecção de crianças e 
jovens exige uma acção multidimensional e concertada, que terá a ganhar com a participação 
activa e co-responsabilizante das várias entidades que actuam no terreno e em diversos 
sectores tais como: a segurança social, os serviços de saúde, a educação, as associações de 
pais, as instituições particulares de solidariedade social e outros (Estudo de diagnóstico e 
avaliação das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, 2008). Com base nesta nova 
abordagem as CPCJ têm constituído elos de ligação entre todos os intervenientes no 
processo de acompanhamento das famílias e um estímulo para o desenvolvimento e 
implementação de projectos inovadores no âmbito da prevenção e intervenção dos abusos e 
negligência na infância e adolescência. A concepção e a dinamização deste tipo de 
programas têm sido sobretudo da responsabilidade das instituições do Estado, 
designadamente no âmbito da Intervenção Precoce. Nos últimos anos, diversas Instituições 
Particulares de Solidariedade Social ou outras organizações sem fins lucrativos têm 





promovido, em número significativo, acções deste tipo. Outra das mudanças que se tem 
observado ao nível do paradigma que orienta a intervenção, é a inclusão das famílias como 
verdadeiros parceiros desde a fase de planeamento à avaliação dos programas (Costa, 
Cabrita, Ferreira, Encarnação, Navalho, Narciso, Mendes, Agapito & Nogueira (2008). 
Paralelamente a estas transformações, têm-se registado desenvolvimentos importantes no 
âmbito da investigação acerca da eficácia das diferentes acções de formação parental 
(Benavente et al., 2009; Coutinho, 2004; DeVoe & Kantor, 2002) com preocupações 
significativas na sistematização de aspectos metodológicos, procedimentos e formatos de 
avaliação (Benavente, 2008; Costa et al., 2008). 
A generalidade dos programas implementados dá prioridade ao recrutamento de 
famílias cujas crianças tenham processos de promoção e protecção instaurados nas CPCJ por 
via da parceria institucional estabelecida com aquelas entidades. Assim, a participação nas 
sessões de formação parental ou nas acções de intervenção domiciliária passa a constar do 
Acordo de Promoção e Protecção (de acordo com o previsto na Lei nº. 147/99 de 1 de 
Setembro) delineado entre os vários intervenientes (técnico gestor de caso, família, técnicos 
das instituições parceiras). A abordagem actualmente predominante nos programas de 
formação parental decorre da mudança ocorrida nos anos 90 do século XX ano nível da 
concepção desta forma de intervenção com famílias. A criação do programas passou a ser 
influenciada pelas perspectivas sistémicas e socioculturais dando cada vez maior ênfase às 
potencialidades e recursos das famílias. Observa-se ainda uma maior preocupação face às 
necessidades dos pais, à importância do seu auto-conhecimento e autoestima, ao seu 
bem-estar e à da riqueza dos seus contributos marcados por experiências idiossincráticas 
(Relatório intercalar de acompanhamento técnico do Programa Crianças e Jovens em Risco, 
2009). 
Um dos exemplos da abordagem enquadrada no modelo de formação parental para 
famílias de de alto-risco é a dinamizada pela instituição NÓS. A intervenção é delineada sob 
a perspectiva colaborativa e educativa e o modelo de trabalho baseia-se na proposta 
desenvolvida no Reino Unido pelo Departamento de Saúde em que a criança é o centro de 
todas as acções a implementar (Costa et al., 2008). A equipa que intevém com a família é 
multidisciplinar (ex.: psicólogos, assistentes sociais, animadores sócio-culturais) e após uma 
avaliação da criança, da família e de outros factores ambientais que possam constituir 





factores protectores ou de risco as sessões. Nessas sessões (aproximadamente 30) são 
abordados temas como: 1) as necessidades básicas da criança, 2) o desenvolvimento da 
criança e a disciplina, 3) a protecção e segurança da criança, 4) a violência doméstica e sobre 
crianças, 5) a relação escola-família, 6) gestão doméstica, 7) os recursos da comunidade, 8) 
o emprego e 9) o ciclo da vida familiar, rituais e rotinas. Nestes momentos são também 
feitas propostas de reflexão sobre a narrativa pessoal e familiar. No que concerne à avaliação 
do programa, através de entrevistas aos participantes, destaca-se o impacto positivo 
significativo nas percepções do papel parental e nas expectativas face ao programa, como 
por exemplo, o alargamento da rede social de apoio, a aprendizagem sobre o modo mais 
adequado de responder às necessidades da criança, etc. (Costa et al., 2008). 
Outro exemplo de um programa de formação parental desenvolvido especificamente 
para populações de alto-risco é o projecto “Escola de Pais” que surgiu no âmbito de uma 
parceria dinamizada por várias instituições que intervêm com famílias em situação de risco e 
cujas crianças foram sinalizadas aos serviços de protecção e beneficia do financiamento da 
Fundação Calouste Gulbenkian. A parceria integra a associação sem fins lucrativos que 
dinamiza o projecto e envolve o trabalho em parceria com várias entidades locais tais como 
a CPCJ, a Junta de Freguesia, as escolas, os centros de saúde, etc. Um dos objectivos deste 
projecto é testar uma metodologia inovadora de trabalho com famílias de alto-risco, 
combinando a intervenção domiciliária com sessões em sala. As sessões de formação 
parental baseiam-se na análise e reflexão de registos em vídeo (vídeo feedback) das 
interacções entre mãe-criança e fundamentam-se, do ponto de vista conceptual, na Teoria da 
Vinculação. Paralelamente são dinamizadas sessões temáticas para discussão de temas 
relacionados com o desenvolvimento da criança, as práticas educativas e a gestão doméstica 
(Milheiriço, Benavente, Alves, Manuel, Luz & Pacheco, 2008; Benavente, 2008). Uma das 
vertentes mais importantes deste projecto é a avaliação externa da intervenção 
designadamente no que concerne à mudança observada no contexto das relações diádicas. 
Este formato permitirá validar as técnicas implementadas e fundamentar a necessidade de 
alargar o modelo de intervenção a outros grupos e contextos. Os dados intercalares de 
avaliação permitem concluir que este modelo de intervenção tem efeitos positivos em 
diferentes dimensões: 1) aumento da capacidade reflexiva dos prestadores de cuidados sobre 
os seus comportamentos no contexto da relação com a criança, 2) maior conhecimento sobre 





as necessidades de desenvolvimento das crianças por parte dos adultos e uma consequente 
redução dos comportamentos negligentes, 3) adequação das estratégias de imposição de 
limites associada à redução dos comportamentos maltratantes, 5) alargamento da rede social 
de apoio decorrente da criação de grupos de pais e, 6) aumento da confiança acerca das 
competências educativas e da capacidade de dar resposta aos desafios comportamentais e 












































































A teoria da vinculação tornou-se uma das abordagens dominantes no âmbito da 
compreensão do desenvolvimento humano, permitindo uma análise empírica e conceptual 
dos processos normativos e não normativos ao longo da vida. As suas ligações têm vindo a 
expandir-se a diferentes áreas de intervenção e a diversos ramos do conhecimento 
enriquecendo o corpo teórico que a sustenta e permitindo testar algumas das hipóteses 
originais que Bowlby não pode ver corroboradas. Trata-se de uma teoria sobre o 
desenvolvimento da personalidade no contexto das relações íntimas (Howe, Schofield, 
Brandon & Hinings, 1999) cujo impacto se tem feito sentir em domínios como a psicologia, 
a psiquiatria, a pediatraia e o serviço social. 
 Neste capítulo iremos rever os conceitos originais de Bowlby (1940, 1943, 1958, 
1976, 1979, 1980, 1981, 1988b) designadamente de vinculação e de modelos internos de 
funcionamento. Em seguida, abordaremos o modelo maturacional dinâmico proposto por 
Crittenden (1990, 1999, 2000a, 2005a, 2005b, 2006b) aprofundando a sua importância para 
o entendimento de alguns quadros psicopatológicos no contexto da psicopatologia do 
desenvolvimento e dos processos terapêuticos. Posteriormente, iremos rever os padrões de 
vinculação na infância e os estilos de vinculação na idade adulta. Por fim, será apresentado 
um resumo dos estudos mais relevantes acerca dos determinantes da vinculação e das 




2. O conceito de vinculação 
 
A teoria da vinculação decorre do interesse de Bowlby pela compreensão dos efeitos 
das experiências familiares, designadamente da privação materna, na etiologia das 
perturbações psicológicas na infância (Bowlby, 1958; Klagsbrun & Bowlby, 1976). A sua 
experiência como psiquiatra na London Child Guidance Clinic contribuiu para a 




compreensão da influência do ambiente familiar no desenvolvimento das neuroses (Bowlby, 
1940) e das perturbações de carácter (Bowlby, 1943). Por outro lado, o autor concluiu que os 
comportamentos que observava em situações de privação materna eram muito semelhantes 
aos que observava nos seus clientes em psicoterapia, também perturbados pelas experiências 
precoces de separação, nomeadamente nas patologias caracterizadas por uma excessiva 
exigência para com os outros e pela ansiedade e raiva em situações de frustração, bem como 
naqueles que apresentavam um bloqueio intenso no estabelecimento de relações íntimas 
(Bowlby, 1988a). O aprofundamento das consequências patológicas destas separações 
iniciou-se com as observações numa escola para crianças inadaptadas. Estas observações 
foram iniciadas em 1929 (Bowlby, 1974; Holmes, 1993) e complementadas pela 
investigação teórica no domínio da psiquiatria e da psicanálise e pelas metodologias de 
observação desenvolvidas por Ainsworth, Blehar, Waters e Wall (1978). A técnica 
inovadora proposta (Situação Estranha) veio, posteriormente, viabilizar a confirmação 
empírica de alguns dos pressupostos teóricos formulados por Bowlby e ajudar a expandir a 
própria teoria para novas direcções que ainda hoje fazem o seu percurso (Bretherton, 1992). 
Bowlby procurou ainda, ao desenvolver a teoria da vinculação, preservar alguns conceitos 
chave propostos por Freud designadamente a importância da experiência precoce, das 
relações próximas e dos processos defensivos no desenvolvimento do indivíduo (Waters, 
Corcoran & Anafarta, 2005). 
A importância atribuída ao ambiente real e aos acontecimentos de vida dos indivíduos 
foi um dos grandes méritos do seu trabalho (Genovese, 1991) e uma das principais causas da 
clivagem com a corrente psicanalítica que vigorava na época (Van Dijken, Veer, van 
IJzendoorn & Kuipers, 1998).  
Os estudos sobre os efeitos negativos da privação materna (e sobre o potencial 
patogénico da perda), a importância da relação entre pais e filhos, a necessidade de uma base 
segura para o aparecimento do sentimento de estar vinculado e a conceptualização do luto 
como um percurso que pode ser divisível em fases, invadiram muitas outras áreas do 
conhecimento para além da psicologia e da psicoterapia. Contudo, a sua influência e 
aceitação por um grande número de especialidades como a pediatria, a psicologia do 
desenvolvimento, o serviço social e a psiquiatria nem sempre foi equivalente ao que se 
passou no domínio da psicoterapia e da psicanálise (Holmes, 1993). De facto, as sociedades 





de psicanálise da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos da América, não acolheram 
favoravelmente as concepções de Bowlby, nomeadamente entre os anos 50 e 60.  
A teoria psicanalítica, quadro de referência dominante na época, defendia que os 
laços afectivos estabelecidos entre o bebé e a sua mãe resultam da satisfação de necessidades 
básicas que esta lhe proporciona. O interesse do bebé pela figura materna seria consequência 
da satisfação oral e da descoberta do objecto que ela faculta - o seio e, por consequência, a 
mãe. De facto, a parte mais clínica da obra de Bowlby constitui uma crítica das ideias 
provenientes da psicanálise, designadamente sobre o papel da oralidade nas relações entre o 
lactente e a mãe e sobre a importância dos processos intrapsíquicos (Van Duken et al., 
1998). A crítica assume duas vertentes: uma que diz respeito às origens da oralidade e outra 
que se refere ao seu papel no desenvolvimento da criança. Bowlby defende que a ligação do 
bebé à mãe (pela boca) seria uma forma primária de vinculação de tipo inato. Propõe 
também a existência de outras formas de ligação com um papel importante no 
estabelecimento da vinculação (Widlöcher, 1974).  
Apesar de influenciado pelo interesse acerca de alguns fenómenos clínicos para os 
quais o fundador da psicanálise havia chamado a atenção, Bowlby considera que a 
metapsicologia freudiana estava afastada dos factos sendo de pouco auxílio para o trabalho 
clínico (Bowlby, 1974). A própria visão da relação mãe-criança é divergente e enquanto S. 
Freud vê o bebé como dependente e carente, Bowlby, percepciona-o como competente, 
curioso e envolvido com o ambiente (Waters, Crowell, Elliott, Corcoran & Treboux, 2002). 
Integrado na sociedade psicanalítica, na década de 30, Bowlby confrontou-se com duas 
facções teóricas opostas lideradas por Anna Freud e por Melanie Klein. Para a primeira, o 
Complexo de Édipo estaria na base das neuroses, sendo dada pouca importância à relação 
precoce entre a mãe e a criança. A primeira relação estabelecida pelo bebé teria por base a 
luta pela satisfação das necessidades e impulsos vitais, servindo o “objecto” o propósito de 
satisfação do desejo, ou seja, é um meio para atingir um fim (Bowlby, 1976). Melanie Klein 
atribui alguma importância à mãe no desenvolvimento da criança, defendendo a importância 
da fantasia nas primeiras semanas e meses de vida (Holmes, 1993). A autora considera que 
existe algo mais na relação entre a mãe e o bebé que a mera satisfação das necessidades 
fisiológicas. Quanto aos problemas emocionais infantis, Klein considera que são, na sua 
maioria, decorrentes das fantasias geradas pelo conflito interno entre os instintos agressivos 




e libidinais (Bretherton, 1992). Bowlby considera haver uma excessiva preocupação por 
parte desta psicanalista com a oralidade, o alimento e o seio materno (uma vez que Klein 
estabelece uma continuidade entre as atitudes particulares em relação ao alimento e as 
formas específicas de organização e desenvolvimento psíquicos) e uma sub-avaliação de 
outros aspectos da ligação e acontecimentos importantes ocorridos no segundo e terceiro 
anos de vida da criança (Bowlby, 1976). O autor coloca assim num segundo plano as 
propostas Kleinianas sobre a actividade precoce do ego, tendo afirmado, com base na sua 
prática psiquiátrica, que a compreensão acerca do desenvolvimento da criança deve ter como 
base a forma como é tratada durante toda a sua infância e não apenas a relação de 
amamentação nos primeiros tempos de vida (Bowlby, 1974). A pós-graduação na London 
Child Guidance Clinic e o trabalho desenvolvido com dois assistentes sociais (que haviam 
recebido formação em psicanálise) levaram-no a acreditar que as experiências familiares são 
a principal causa das perturbações emocionais (Bretherton, 1992; Van Duken, 1998).  
As críticas a M. Klein foram corroboradas por Koupernik (1974) que questionou o 
conceito de mau seio e reconheceu que a relação boca-mamilo ou boca-biberão não são o 
único modo de comunicação do bebé com a mãe. Outro argumento importante contra as 
posições de A. Freud e M. Klein alicerçava-se na ausência de bases empíricas que as 
sustentassem, até porque nenhuma das duas psicanalistas tinha uma formação 
verdadeiramente experimental. Bowlby, por outro lado, tendo desenvolvido parte dos seus 
estudos em Ciências Naturais, aprendeu a valorizar componentes como a observação e a 
experimentação como elementos essenciais do conhecimento em ciência (Van Duker et al., 
1998). 
Ao rever as posições teóricas de Sigmund Freud, Anna Freud e Melanie Klein, 
Bowlby encontrou algumas passagens que indiciavam reajustamentos das linhas teóricas 
orientadoras, de cada um dos autores, no que diz respeito à dinâmica da relação mãe-bebé. 
Sigmund Freud, no final da sua vida, admitiu a existência de um fundo filogenético 
dominante nas experiências precoces, pondo em causa a teoria do impulso secundário que 
dominou uma parte das suas obras. Considerava que a mãe se torna importante porque 
gratifica as necessidades fisiológicas e que, ao fazê-lo, estimula as zonas erógenas do bebé, 
atribuindo uma importância fulcral à ligação entre a criança e a mãe (Bowlby, 1976). Na 
sequência das observações de crianças sem família acolhidas em instituições, Anna Freud 





também pareceu colocar em causa a teoria do impulso secundário. Reconhece que, só no 
final do segundo ano de vida a ligação pessoal da criança à mãe atinge o seu completo 
desenvolvimento e que esta ligação parece ser, em grande parte, independente das 
qualidades pessoais maternas, tendo verificado que as crianças se ligam às mães, mesmo 
quando estas são ríspidas e cruéis para elas (Bowlby, 1976). Melanie Klein, por seu lado, 
também admite o fundamento filogenético para as relações objectais precoces, referidos por 
S. Freud. A autora considera a teoria do desejo primário de regresso ao útero, aceitando que 
a dinâmica subjacente à ligação infantil é a combinação entre a necessidade primária de 
sugar o seio e o desejo primário de regresso ao estado pré-natal de unidade com a mãe 
(Klein, 1948).  
Bowlby (1976) integra as conceptualizações de outros psicanalistas na defesa da sua 
teoria, designadamente as propostas de Winnicott, que considera a importância significativa 
do contacto físico entre o bebé e a mãe (temperatura corporal, movimento e calma 
transmitida no momento da satisfação das necessidades do bebé) e valoriza outros aspectos 
da relação que estão para além da oralidade e do alimento. Neste contexto, são também de 
destacar os trabalhos de Anzieu (1974), ao falar da pele enquanto zona de troca com o outro 
e da importância do corpo e do contacto. Mais tarde, também Ajuriaguerra (1989) veio 
enfatizar a importância de tocar e ser tocado, para o recém-nascido, especialmente através da 
pele.  
A investigação com primatas não humanos permite comparações com a nossa 
espécie, que destacam a existência de mecanismos análogos (funções semelhantes com 
evoluções diferentes) ou homólogos (Maestripieri & Roney, 2006). Assim, podemos 
recorrer às experiências do etologista norte americano especializado no estudo dos macacos 
rhesus bebé, Harlow, orientadas para a compreensão do amor e afecto, que vieram para 
mostrar a importância do conforto-contacto como variável determinante no desenvolvimento 
de respostas afectivas em macacos bebés e, provavelmente, também nos bebés humanos. 
Este conforto-contacto foi considerado por Bowlby e por Harlow como uma variável 
primária inata (Harlow, 1974; 1976). Confirmando o papel determinante da pele, Harlow 
demonstrou, no seu artigo de 1958, que no estabelecimento dos laços de afecto entre a mãe e 
a criança, a satisfação das necessidades de alimento não têm o papel primordial que lhes era 
atribuído habitualmente. No recém-nascido, a necessidade de contacto e a procura de 




proximidade à mãe prevalece à fome e é independente daquela variável (Harlow, 1974). 
Num dos seus artigos, definiu o que entende por afectividades: “um conjunto de 
comportamentos e seus processos complexos subjacentes, que criam e sustentam as relações 
sociais individuais, ligando entre si os membros de uma espécie” (Harlow, 1974). A palavra 
afecto designa, para Harlow, o conjunto de afectividades que, segundo as suas observações, 
unem os macacos rhesus por laços sólidos e positivos. 
Também Ribble (1944), cujas teorias são referidas num dos artigos de Bowlby 
(1976), destacou a necessidade inata de contacto com a mãe, recorrendo ao termo “simbiose 
emocional”. Esta autora sugere que o choro pode ser causado, não por uma necessidade 
fisiológica dominante tal como a fome ou a dor, mas pela frustração de uma tentativa de 
comunicação emocional. Ribble colocou, no mesmo plano, a necessidade de estimulação 
oral, a necessidade de estimulação cinestésica e táctil e a de ouvir a voz materna (Widlöcher, 
1974).  
Spitz (1957), apesar de adoptar a teoria do impulso secundário, é outro defensor do 
papel importante que o contacto entre a mãe e o bebé desempenha no estabelecimento da 
relação precoce. O autor lamenta, inclusivamente, que no mundo ocidental o contacto 
cutâneo entre a mãe e o filho tenha sido progressivamente reduzido, numa tentativa de 
negação da importância da relação mãe-filho. Como vimos no Capítulo anterior este 
investigador notabilizou-se pelo facto de ter utilizado uma metodologia inovadora no estudo 
do desenvolvimento dos bebés integrados em instituições. Segundo Koupernik (1974), Spitz 
destacou-se pelo facto de ter sido, entre os psicanalistas, um dos primeiros a querer observar 
em campo, em vez de falar do bebé como se de um “planeta teórico” (Koupernik, 1974, pp. 
83) se tratasse. Por outro lado, introduziu conceitos provenientes da embriologia na 
explicação de alguns fenómenos e processos psicológicos, aos quais Bowlby deu um 
significado particular. Graças aos contributos de Spitz, o autor da teoria da vinculação passa 
a referir-se metaforicamente à mãe, considerando-a um organizador psíquico e concebe a 
existência de períodos críticos no desenvolvimento psicológico (Bowlby, 1981). Outro dos 
autores que Bowlby contesta é Fairbairn (1952), por invocar a teoria do desejo primário de 
regresso ao útero e inferir que os acontecimentos cruciais no desenvolvimento da 
personalidade ocorrem no primeiro ano de vida. Este autor acaba, porém, por admitir que 
esta conclusão não é compatível com a sua experiência clínica (Bowlby, 1976).  





A par da sucção e da receptividade dos objectos internos (partes fantasiadas do corpo 
da criança e da mãe), a pele desempenha um papel importante no desenvolvimento do bebé. 
A superfície de contacto do seu corpo com o da mãe constitui um objecto de experiências 
tão importantes pela sua qualidade emocional e pelo seu efeito de estimulação do prazer e do 
pensamento, quanto as experiências ligadas ao funcionamento dos orifícios ou à presença 
imaginária de objectos internos apoiados nas sensações provenientes dos órgãos internos 
(Anzieu, 1974). A pele é estimulada durante a prestação de cuidados maternais, nos banhos, 
nas lavagens, nas fricções e também nos momentos em que a criança é pegada ao colo. E as 
mães conhecem bem a existência dos prazeres da pele no lactente e, nos seus jogos, as 
carícias provocam intencionalmente a estimulação deste órgão. Estabelece-se, deste modo, 
uma troca entre mãe e filho e o bebé começa, desde esta altura, a diferenciar as percepções, 
sentindo estes gestos maternos como uma forma de obter prazer. A própria aprendizagem da 
palavra é, entre outras coisas, condicionada pelo estabelecimento de comunicações verbais 
precoces. A pele, tal como a oralidade, cumpre uma dupla função de prazer e de 
pensamento. Ao estabelecer um limite entre o dentro e o fora, a barreira que protege das 
agressões exteriores e o invólucro que retém no seu interior o bom que o aleitamento e o 
banho de palavras aí acumularam, a pele é uma das variáveis fundamentais da teoria da 
socialização (Anzieu, 1974). 
Apesar de considerar que a ligação entre mãe e filho se modifica à medida que a criança 
cresce, Bowlby (1974) considera que existem certas características da ligação que se 
mantêm imutáveis. Assim, é impossível negar que a procura de proximidade perante certos 
indivíduos bem discriminados é um tipo de comportamento humano fundamental, que tem a 
sua própria história natural e desempenha, provavelmente, um papel decisivo para a 
sobrevivência humana. Os comportamentos de vinculação têm um estatuto biológico tão 
fundamental como o comportamento alimentar com a sua função de nutrição e o 
comportamento sexual com a sua função de reprodução. A compreensão das bases 
biológicas dos comportamentos de vinculação depende do entendimento do 
desenvolvimento humano num contexto evolutivo (Ainsworth, 1976). Também as relações 
de vinculação, que o indivíduo irá estabelecer, são específicas, têm uma origem evolutiva e 
desempenham uma função particular (van IJzendoorn, 2005). 




Comparando com outras espécies animais, na espécie humana há menos padrões fixos de 
acção estáveis, maior plasticidade para a aprendizagem e períodos mais longos de 
impotência infantil (associados à grande dependência que caracteriza o bebé humano). O 
facto de a espécie humana ter sobrevivido apesar da extrema e longa vulnerabilidade infantil 
decorre da existência de sistemas comportamentais que, com o apoio dos pais, reduzem os 
riscos associados ao longo período de imaturidade (Bowlby, 1976). O comportamento de 
vinculação das crianças, a que se acrescentam os comportamentos recíprocos de prestação 
de cuidados por parte dos pais, é um dos sistemas comportamentais mais estáveis da nossa 
espécie. Porém, como vimos anteriormente, a vinculação pode desenvolver-se por vias 
anormais e ganhar um significado clínico importante, nomeadamente em meios atípicos (ex.: 
ambientes institucionais; ambientes emocionalmente pobres, etc.).  
Os contributos teóricos acerca do luto e da perda foram, para além da 
conceptualização da teoria da vinculação, determinantes na carreira de Bowlby. A adopção 
de um posicionamento inovador na descrição e compreensão do trabalho de luto e no estudo 
das causas do sofrimento desadequado em situações de perda (Bowlby, 1961) marcaram 
uma viragem não apenas ao nível teórico mas, também, em termos da intervenção 
psicoterapêutica (Davila & Levy, 2006). Esta linha de investigação tem-se revelado cada vez 
mais profícua e, por isso, os estudos sobre o trabalho de luto e a possibilidade que este 
confere aos indivíduos de se manterem ligados à figura de vinculação revestem-se, de 
grande interesse teórico (Fraley & Shaver, 1999) e clínico.  
O aprofundamento da natureza e qualidade da relação com a mãe, que culminou na 
conceptualização da teoria da vinculação, foi determinante para as investigações no âmbito 
da Psicologia do Desenvolvimento, nomeadamente as que se centraram no desenvolvimento 
social na primeira infância, mas a sua influência veio a alargar-se à segunda infância e à 
idade adulta (Ainsworth, 1992; Bying-Hall, 1999; Simpson, 1999), bem como a outros 
contextos para além da família. A teoria da vinculação tem evoluído para uma teoria geral da 
personalidade e do desenvolvimento das relações e parece estar cada vez mais para além da 
reconstrução feita por Bowlby, das concepções freudianas de motivação, emoção e 
desenvolvimento (Bretherton, 1994). 
No que concerne às consequências das interacções entre a mãe e a criança nos 
primeiros meses de vida, a investigação tem demonstrado a sua importância na formação da 





personalidade do futuro adulto (Ainsworth, Bell & Stayton, 1979; Bowlby, 1994). O modelo 
proposto é interactivo (Ainsworth, 1976), uma vez que pressupõe que o equipamento inicial 
do bebé, geneticamente programado, irá desenvolver-se através da interacção com o 
ambiente. Nos primeiros tempos de vida, os comportamentos da criança estão em interacção 
inevitável com os comportamentos recíprocos da figura materna e esta primeira vinculação 
irá marcar o início da sua história individual de desenvolvimento (Grossmann, Grossmann & 
Zimmermann, 1999). Ou seja, a mãe e a criança estão ligadas por sistemas comportamentais 
que interagem mutuamente, havendo um equilíbrio dinâmico entre os comportamentos que 
as reúnem e as afastam. Portanto, o indivíduo deve ser sempre entendido num contexto 
social com os seus comportamentos de vinculação que se entrelaçam com os 
comportamentos recíprocos dos outros (Waters & Cummings, 2000). 
Na concepção da sua teoria, Bowlby, que havia entrado em contacto com a etologia 
na década de 30, utilizou alguns dos seus pressupostos, articulando-os com algumas das 
conclusões referidas pelos psicanalistas citados anteriormente. Após um encontro com 
Lorenz em 1933 e uma visita ao seu laboratório, Bowlby consolidou a ideia de que a 
etologia poderia trazer contributos importantes para a investigação em psicologia 
(Ainsworth & Bowlby, 1991). Munido de conceitos e métodos etológicos, foi possível 
compreender as respostas sociais do período pré-verbal da infância. A introdução do método 
experimental na investigação do desenvolvimento emocional precoce (Bowlby, 1976) foi 
outra das razões que levaram Bowlby a recorrer aos métodos e conceitos da etologia. 
Procurava, desta forma, obter dados de maior confiança, disponibilizando-os para a 
construção de vias teóricas cruciais. Por outro lado, ao contrário de muitos psicanalistas, os 
etologistas nunca partiram do princípio de que os únicos impulsos primários estavam 
relacionados com as necessidades fisiológicas. Em oposição, os seus trabalhos basearam-se 
na hipótese de que existem, nos animais, muitas respostas inatas independentes de 
necessidades fisiológicas e cuja função é promover a interacção social entre os membros da 
espécie (Bowlby, 1976). Contrastando com os psicanalistas, os etologistas assumiam-se 
como imunes a ideias e sistemas pré-concebidos. Afirmavam que sua única ambição era 
observar, com um novo olhar, animais livres, isto é, em condições naturais de vida, fora do 
jardim zoológico e dos laboratórios. Observando, deste modo, os pássaros, os primatas e 
outros mamíferos, não partiram do princípio que as exigências fisiológicas pudessem 




determinar, por si só, os sistemas primários de comportamento. Pelo contrário, o que os 
impressionou foi a existência de comportamentos mais ou menos independentes das 
necessidades fisiológicas e cuja função era essencialmente social e que asseguravam a 
interacção e a cooperação (Zazzo, 1974). Outra das importantes conquistas decorrentes da 
investigação etológica foi o reconhecimento de que apenas temos acesso a comportamentos, 
ou seja, é impossível saber o que pensam ou sentem os animais observados (Kaufman, 1960; 
Chauvin, 1974). Fazendo uma analogia com a psicanálise, Bowlby (1960b) afirma que os 
etologistas estão preocupados com fenómenos que podem ser comparáveis aos que os 
psicanalistas tentam compreender no Homem. 
Os estudos sobre a separação materna precoce, em certas espécies de cabritos ou de 
bebés de macacos rhesus, vieram demonstrar que a perda da mãe provoca, tal como no bebé 
humano, perturbações que, em certas condições, podem ser irreversíveis (Chauvin, 1974) e 
que a vinculação não é um fenómeno exclusivamente humano (Suomi, 1999). 
Particularmente no bebé rhesus, o mais estudado, a evolução das manifestações aproxima-se 
do síndroma descrito por Spitz (1945) - a depressão anaclítica. Nestes casos, verificam-se 
regressões graves e rapidamente irreversíveis em crianças com idades superiores a seis 
meses, separadas da mãe e criadas por outras pessoas que lhes proporcionam todos os 
cuidados físicos necessários, mas sem investimento relacional. O mesmo quadro 
sintomatológico pode, também, ser observado em crianças mais jovens, na sequência de 
maus tratos físicos graves (Gaensbauer, 1980). As semelhanças entre os sintomas descritos 
nos primatas e na espécie humana permitem concluir que o bebé humano se vincula à mãe e 
ao seu meio por mecanismos semelhantes aos que são conhecidos no animal. Por outro lado, 
a ruptura de laços, devido à carência de cuidados maternos, provoca no animal perturbações 
análogas às que se conhecem no bebé humano (Zazzo, 1974).  
Ao reconhecerem a especificidade das respostas dos bebés com poucas semanas de 
vida (nomeadamente em relação à voz humana), bem como a importância da interacção 
social, das carícias, da voz e do rosto humano, os etólogos atribuíram grande importância ao 
reconhecimento das competências e das necessidades não fisiológicas do bebé. Para estes 
investigadores, a origem do comportamento animal pode encontrar-se nas reacções de 
vinculação e ternura associadas a uma necessidade absoluta de amor, numa perspectiva 
divergente da de S. Freud, que encontra nas transformações da libido e na sexualidade a 





explicação para o comportamento humano. Enquanto que para o fundador da psicanálise a 
vinculação amorosa provinha dos laços sexuais parciais, com a etologia, a vinculação 
torna-se primária, ou seja, a sexualidade surge como uma das suas modalidades particular. 
O papel das competências do recém-nascido, das suas capacidades para perceber os 
estímulos e informações do ambiente e para estabelecer interacções com o adulto, foi 
reforçado pelos estudos de pediatras e biólogos, sendo de destacar os trabalhos de 
Trevarthen, Hubley e Sheeran (1975), Brazelton (1989), Brazelton e Cramer (1989) e de 
Montagner (1999). As conclusões destas investigações vieram corroborar as concepções da 
teoria da vinculação, segundo as quais as necessidades do bebé estão, desde cedo, para além 
das fisiológicas.  
Na comunicação no XXI Congresso Internacional de Psicanálise, em 1959, Bowlby 
defende a sua nova concepção, propondo a substituição da expressão dependência emocional 
pelo termo vinculação (Zazzo, 1974). A expressão dependência emocional não é apenas 
descritiva, ela é definida como um impulso secundário, uma necessidade criada pela sua 
associação com a redução de pulsões primárias e está no centro de todas as teorias de 
aprendizagem social. Por outro lado, só destaca o aspecto infantil de uma situação, o estado 
de imaturidade e não se refere a uma relação com uma pessoa determinada. A noção de 
vinculação vem colmatar estas insuficiências teóricas, designando uma ligação de afecto 
específica de um indivíduo com outro. Ao contrário da dependência, a vinculação não é 
relativa às exigências de uma situação. Nem implica necessariamente imaturidade. No 
contexto etológico pressupõe uma estrutura neurofisiológica e uma tendência original e 
permanente de procura de relação (Zazzo, 1974). É, por outro lado, um fenómeno 
psicológico observável nas primeiras semanas ou meses da criança. Mais tarde, com o passar 
do tempo, diversifica-se entrando em sistemas comportamentais e mentais mais complexos 
(Anzieu, 1974). 
Para além de propôr a teoria da vinculação Bowlby (1958) identifica padrões de 
comportamento específicos da espécie humana, à semelhança do que os etologistas vinham 
fazendo para outras espécies. Estes comportamentos têm como função ligar a mãe à criança 
e a criança à mãe (Bretherton, 1992). As cinco respostas instintivas discriminadas 
constituem o comportamento de vinculação e são: chupar, agarrar, seguir, chorar e sorrir. 
Estas respostas instintivas infantis nunca desaparecem por completo, podendo ser exibidas 




na idade adulta em situações de perigo, doença ou vulnerabilidade. Sofrem um processo de 
maturação relativamente independente mas, ao longo do primeiro ano de vida, tornam-se 
cada vez mais integradas e centradas na figura da mãe (nomeadamente ao longo do segundo 
semestre). Para Bowlby, agarrar e seguir são comportamentos mais importantes no sentido 
do estabelecimento da vinculação do que chorar e chupar (Bretherton, 1992). As respostas 
chupar, agarrar e seguir atingem um determinado objectivo, a alimentação e a proximidade 
íntima da mãe, sendo necessária uma resposta recíproca limitada da parte desta. Quanto à 
resposta chupar, pode facilmente ser transferida para outros objectos que não o seio materno 
e as observações clínicas de Bowlby permitiram-lhe concluir haver pouca relação entre a 
forma e o grau de distúrbio mental e o facto de ter sido, ou não, amamentado ao seio. O 
agarrar parece ser uma característica universal dos bebés dos primatas. Em todas as espécies 
de primatas, excepto na humana, durante as primeiras semanas de vida, o bebé agarra-se aos 
pelos da barriga da mãe, estando geralmente a vida da cria dependente da eficácia desta 
resposta. A resposta seguir, que na natureza é focalizada numa figura parental, é conhecida 
em certas espécies de aves como sendo independente de quaisquer outras satisfações sendo, 
por isso, primária. As respostas sorrir e chorar actuam como desencadeadores sociais das 
respostas instintivas nas mães, estimulando a ligação mãe-bebé (Bowlby, 1976). O 
recém-nascido, incapaz de se agarrar à mãe, como fazem os bebés rhesus, ou de correr atrás 
dela, como os pintos, exibe um equivalente destes comportamentos de vinculação pelo 
sorriso (Zazzo, 1974). Apesar de poder variar de criança para criança, o sorriso aparece na 
maior parte dos bebés por volta das 6 semanas. E, embora até aos 2/3 meses de idade, seja 
activado por um estímulo-sinal composto por um par de pontos, é um poderoso 
desencadeador social do comportamento da mãe. Como o comportamento sorriso pertence, 
simultaneamente, pelo seu duplo papel orgânico e social, à ordem da emoção e à ordem do 
conhecimento, este sistema primário de reacções, ou meio de vinculação é instrumento de 
dependência e de autonomia progressiva (Zazzo, 1974). No que concerne ao choro, poderá 
cessar com o alimento ou com outros estímulos relacionados com a presença da mãe, de 
início provavelmente cinestésicos ou tácteis. Um dos exemplos, é o facto de muitos bebés 
chorarem quando não têm fome, parando de o fazer quando entram em contacto com a mãe 
e, mais tarde, quando ouvem o som da sua voz. Ou seja, a mãe fornece os estímulos 
inibitórios do choro que podem ser descritos como supressores sociais. Seja qual for a razão 
porque chora, este choro é habitualmente terminado com a intervenção da mãe. O mesmo se 





observa noutras espécies em que a associação desta resposta a necessidades de alimento e 
calor é limitativa, como acontece com algumas espécies de aves e primatas que recorrem ao 
choro para manter a mãe próxima ou quando são impedidos de a agarrar. 
Bowlby (1958) defende que nos primeiros meses de vida se dá, nos bebés humanos, 
a maturação de um conjunto de respostas instintivas complexas e bem equilibradas, cuja 
função é assegurar a obtenção de cuidados parentais suficientes para a sua sobrevivência. 
Com esta finalidade, o seu equipamento inclui respostas que promovem o contacto íntimo 
com um dos pais e respostas que evocam a actividade parental (Bowlby, 1976). O autor 
utiliza três conceitos fundamentais da teoria etológica do instinto, para estruturar a sua 
teoria: 1) a presença de padrões de comportamento específicos da espécie ou respostas 
instintivas; 2) a activação e inibição destas respostas por várias condições externas e internas 
do organismo e, 3) a sua integração em sequências de comportamento mais complexas.  
No que concerne às fases do desenvolvimento da vinculação, são consideradas, por 
Bowlby (1958/1984), quatro fases: 1) orientação e sinais com uma discriminação limitada 
das figuras (entre os 0 e os 3 meses), 2) orientação e sinais dirigidos para uma, ou mais, 
figuras discriminadas (entre os 3 e os 6 meses), 3) manutenção da proximidade com uma 
figura discriminada através da locomoção e de sinais (entre os 6 e os 24 meses) e 
4) formação de uma relação recíproca corrigida por objectivos (entre os 24 e os 30 meses). 
Num desenvolvimento saudável, é para a mãe que o bebé dirige todas as respostas 
que se vão tornando integradas num comportamento complexo a que Bowlby (1976) 
chamou de comportamento de ligação. O bebé vai centrando as suas respostas instintivas 
numa figura humana em particular, pelo que, só a sua mãe é capaz de o satisfazer. Assim, no 
caso da personalidade humana, a função integradora da figura materna é única e 
fundamental. Bowlby considera que os efeitos nocivos devido à privação e separação da mãe 
são causados, em grande parte, porque há uma interferência nesta função, impedindo o seu 
desenvolvimento e implicando a destruição de um dos seus pontos críticos (Bowlby, 1976). 
Na sua obra “Cuidados Maternos e Saúde Mental” (1981), o autor realça o facto de a 
duração da privação influenciar o desenvolvimento da criança. Embora a permanência em 
instituições possa ser um importante factor de risco, os efeitos prejudiciais podem ser 
diminuídos através de cuidados maternais prestados por uma substituta. Em relação às 
sequelas da privação observadas, e em termos de efeitos secundários imediatos, Bowlby 




destaca, devido à maior frequência: a reacção hostil à mãe ao reunir-se novamente com ela e 
a excessiva solicitação da mãe. 
Mais tarde, em 1980, Bowlby apresenta uma versão reformulada da sua tese original, 
com base na compreensão mais profunda da teoria do controlo de sistemas e das formas 
muito mais sofisticadas que poderão assumir os sistemas comportamentais que controlam o 
comportamento instintivo. Bowlby mostrou que os comportamentos de vinculação da 
criança à mãe se baseiam em comportamentos instintivos mútuos e não em impulsos orais 
(Genovese, 1991). 
A função principal dos sistemas que controlam a vinculação, a parentalidade, a 
alimentação, a exploração e o acasalamento são a sobrevivência e a procriação (Bretherton, 
1992). Em alguns casos, o resultado final da activação do sistema é um comportamento 
limitado no tempo, enquanto que noutros se assiste à manutenção de uma relação entre um 
determinado organismo e o seu ambiente (ex.: proximidade relativamente a companheiros 
específicos). Os sistemas comportamentais complexos, propostos por Bowlby, evoluem no 
sentido de propiciarem o desenvolvimento da capacidade de construção de modelos internos 
de funcionamento acerca do ambiente e das acções do sujeito perante ele (Bretherton, 1992). 
Aos 5 anos de idade, a maioria das crianças utiliza modelos internos de funcionamento 
complexos e sofisticados, percepciona e interpreta os diferentes acontecimentos, integrando 
o conhecimento acerca da figura de vinculação (interesses, disposições e intenções), de 
modo a poder prever as acções dessa figura. Assim, a criança vai construindo 
progressivamente planos das suas próprias respostas, lançando-se numa complexa relação de 
intersubjectividade com a mãe (Bretherton, 1990). Quanto mais adequado for o modelo 
interno de funcionamento de um organismo mais correctamente este poderá prever o futuro. 
Contudo, sugere Bowlby (1988b), se os modelos internos de funcionamento e do self 
estiverem desactualizados ou não forem reajustados após uma mudança ambiental 
importante, um funcionamento patológico pode surgir. O autor defende que uma 
actualização da extensão, consistência e actualidade do modelo pode implicar o 
processamento consciente dos seus conteúdos. Na espécie humana, os processos de 
comunicação (inicialmente limitados aos sinais não verbais e, posteriormente, incluindo a 
linguagem) permitem a partilha intersubjectiva destes conteúdos. Num nível intrapsíquico, 
estes processos são úteis para a auto-regulação do sujeito (Bretherton, 1992). 





Na versão reformulada da teoria original, os cinco padrões comportamentais 
referidos continuam presentes mas, Bowlby postula que entre os 9 e os 18 meses esses 
sistemas mais simples são incorporados em sistemas de objectivos corrigidos muito mais 
sofisticados, que são organizados e activados de tal modo que a criança tende a manter a 
proximidade da mãe. A teoria das respostas instintivas componentes é substituída pela teoria 
de controlo do comportamento de vinculação. 
O autor situa o primeiro ano de vida como o período durante o qual o bebé vem a 
estabelecer uma relação privilegiada com uma figura particular que, em princípio, lhe 
confere segurança e protecção através dos seus comportamentos cuidadores. Esta relação 
desenvolve-se no âmbito de um sistema interactivo, onde se articulam dois papéis distintos 
mas complementares: o do bebé, em busca de cuidados e atenções que lhe garantam a 
satisfação das suas necessidades de segurança e protecção e o do adulto disponível e capaz 
de responder às solicitações da criança através da prestação de cuidados. Ao realizar 
regularmente este papel, o adulto tenderá a tornar-se para a criança uma figura de vinculação 
e a ser capaz de lhe proporcionar um sentimento de segurança quando esta se sente 
ameaçada por uma experiência de medo ou desconforto. A importância deste sentimento de 
segurança no indivíduo, particularmente na infância, é bem evidente em situações de 
ausência ou separação da figura de vinculação. Isto pode originar um estado de ansiedade 
que é, em si mesmo, inibidor da implementação de actividades de exploração do mundo 
externo, requisito fundamental para uma adaptação com sucesso às exigências do meio 
(Bowlby, 1976). Em situações de separação, Bowlby (1960a) identificou indicadores de 
ansiedade excessivamente reduzidos ou mesmo ausentes, o que poderia ser interpretado 
como indicador de maturidade. Porém, o autor atribui esta pseudo-independência, nestas 
condições, a um processo defensivo que procurou fundamentar. A criança amada tende a 
protestar perante a separação dos pais mas irá, seguidamente desenvolver mecanismos de 
autoconfiança. Em paralelo, na relação com os estranhos, assiste-se ao declínio da resposta 
sorriso, observável a partir dos 3 ou 4 meses de idade (Morgan & Ricciuti, 1965). Este facto 
parece reflectir o início das reacções de medo perante desconhecidos que, segundo Sptiz 
(1950) é bem visível por volta dos 8 meses de idade. De acordo com o posicionamento 
psicanalítico tradicional, este medo dever-se-ia ao receio da separação do objecto amado 
(Spitz, 1950, 1988). Outros investigadores, como Bowlby, interpretaram este medo em 




função de dois factores: o medo do desconhecido e do inesperado (frequentemente sentido 
como perigoso pelos indivíduos jovens de várias espécies) e o medo da separação (e 
consequente perda) do objecto amado. A importância da inter-relação entre o medo dos 
estranhos e os comportamentos de vinculação maternos motivaram vários estudos na espécie 
humana e em outros animais (Morgan et al., 1969). Embora os bebés humanos comecem por 
apresentar sinais promotores de proximidade directa indiscriminadamente para todos os 
prestadores de cuidados, estes comportamentos focalizam-se progressivamente nas figuras 
primárias que respondem ao choro da criança e que, com ela, estabelecem interacção social 
(Schaffer & Emerson, 1964). Uma vez vinculadas, as crianças com a locomoção 
suficientemente desenvolvida, podem utilizar a figura de vinculação como base segura de 
exploração do ambiente e como alguém a quem podem voltar quando necessitarem de 
conforto (Ainsworth et al., 1978; Bretherton & Main, 2000; Schaffer et al., 1964). É com 
base nestes pressupostos que Ainsworth e colaboradores (1978) destacam a importância dos 
comportamentos de exploração, considerando que os sistemas comportamentais de 
vinculação e exploração exercem funções relacionadas com a sobrevivência da espécie, 
estabelecendo, entre si, um equilíbrio dinâmico (Ainsworth & Bell, 1970; Ainsworth et al., 
1979). Com base nesta dualidade comportamental que oscila entre a necessidade de 
proximidade da mãe e de exploração do ambiente, a criança pode adquirir conhecimentos 
sobre o que a rodeia e adaptar-se às alterações. A criação do procedimento laboratorial 
conhecido como Situação Estranha teve em conta estas duas vertentes, propondo momentos 
de separação e de reunião entre a criança e a progenitora, bem como a inclusão de 
desencadeadores de stresse, nomeadamente a presença do estranho. Este método (sujeito a 
uma grande controvérsia inicial) destina-se a crianças com um ano de idade e visa avaliar o 
equilíbrio entre os comportamentos exploratórios e de vinculação em condições de elevado 
stresse, proporcionando a categorização dos sujeitos relativamente ao padrão de vinculação 
exibido (Ainsworth et al., 1978). Actualmente, é um procedimento largamente utilizado para 
a avaliação das diferenças individuais em termos da qualidade das vinculações pais-criança 
(Lamb, 1987; Lyons-Ruth, Bureau, Riley & Atlas-Cornett, 2009). 
Na sua obra de 1980, Bowlby admite, recorrendo a pressupostos fundamentais da 
teoria cibernética, que estes padrões comportamentais se organizam num sistema de 
equilíbrio e regulação, cuja finalidade é manter a criança próxima da sua mãe. Deste modo, 





colocou em causa o chamado sistema económico de S. Freud e defendeu a existência de 
sistemas comportamentais organizados hierarquicamente com sub-objectivos (Bretherton, 
1992). Na mesma linha, também Anzieu (1974) defendeu que os modelos hidrodinâmicos 
dos etólogos e o modelo de tensão-descarga dos psicanalistas podem ser substituídos pelo 
modelo cibernético. 
 O conteúdo de uma relação de vinculação na infância está centrado na regulação da 
segurança – há uma figura vinculada que procura protecção e há uma figura de vinculação, 
concebida como sendo mais forte e mais capaz de se confrontar com o mundo, que 
proporciona segurança, conforto ou ajuda (Bretherton, 1985). Trata-se de uma relação 
assimétrica ou complementar. Obviamente, o relacionamento entre essas duas figuras 
engloba outras dimensões que põem em jogo, por exemplo, papéis recíprocos ou outros 
papéis complementares. Contudo, se todas estas facetas caracterizam uma relação, só a que 
diz respeito à prestação de cuidados é que está directamente relacionada com a função de 
protecção responsável pelo desenvolvimento da vinculação (Ainsworth, 1976). 
 Se a definição de comportamento de vinculação é explícita nas suas primeiras 
formulações, só mais tarde é que Bowlby vem a distinguir claramente o que entende por 
vinculação. O autor considera que, estar vinculado a alguém significa que se está fortemente 
predisposto a entrar em contacto com esse indivíduo, e a fazê-lo em determinadas 
circunstâncias específicas. O comportamento de vinculação refere-se a várias formas de 
comportamento que a pessoa exibe para obter ou manter a proximidade desejada (Bowlby, 
1980). Enquanto que o comportamento de vinculação tende a ser reforçado ou enfraquecido 
por factores situacionais, a vinculação é uma ligação que, uma vez estabelecida, tende a 
persistir e a ser duradoura, no sentido em que lança pontes sobre o tempo e o espaço 
(Ainsworth, 1969). Nesse sentido, Ainsworth e colaboradores (1978) definem vinculação 
como o modo pelo qual o sistema comportamental de vinculação se torna organizado em 
relação a uma determinada figura. Um dos pressupostos mais importantes da teoria é a ideia 
de que os bebés e as crianças têm a necessidade de desenvolver uma dependência segura 
relativamente a um dos progenitores (ou prestador de cuidados) de modo a poderem 
aventurar-se para situações desconhecidas (Bretherton, 1992). 
As observações das relações entre as crianças e os adultos permitiram-lhe concluir 
que a criança tem manifestamente a tendência para manter a proximidade à mãe e, 




seguidamente, a outros adultos que lhe são familiares. Bowlby (1974) afirma tratar-se da 
procura de uma homeostasia para a qual os parâmetros a manter dentro de certos limites são 
a distância à mãe e/ou a sua acessibilidade. Aos processos efectores corresponderiam todas 
as formas de comportamento que aumentam ou mantêm a proximidade (deslocar-se em 
direcção à figura de vinculação, chorar, abraçar) e também todas aquelas que encorajam a 
mãe a manter a proximidade (sorriso ou outras formas de amabilidade). Os factores de 
causalidade seriam, por um lado, todos os que activam as diferentes formas de 
comportamento de vinculação e, por outro lado, todos os que as detêm. Podem, portanto 
considerar-se os factores que alarmam ou perturbam a criança como a dor e a fadiga e 
aqueles que facilitam o contacto, no sentido literal do termo, com a mãe (presença visual e 
auditiva). 
Para Bowlby, como vimos anteriormente, dois conjuntos de estudos vieram pôr em 
causa a teoria que designou como teoria do “impulso secundário” (acentuando assim o 
carácter aprendido da resposta afectiva do bebé à mãe). No primeiro grupo de investigações 
considera os estudos clínicos realizados sobre os bebés e as crianças pequenas colocadas em 
orfanatos ou hospitalizadas. Os resultados destes estudos vieram questionar o papel 
primordial da gratificação da oralidade no bem-estar psicológico, por demonstrarem que, 
independentemente da satisfação das suas necessidades alimentares, as crianças em situação 
de privação materna apresentavam sinais de perturbação psicológica, como a letargia 
emocional ou o isolamento social. O segundo conjunto de estudos, decorrente da etologia 
animal, dizia respeito às investigações de Harlow (1958, 1974, 1976) que demonstraram a 
preferência de macacos rhesus por mães artificiais (de pano) que não davam leite a uma mãe 
de arame, mas que os alimentava.  
Com base nestes dois grupos de estudos, Bowlby propõe uma nova teoria sobre a 
natureza da dinâmica da vinculação da criança à mãe. A tese básica, enunciada em 1958, é a 
de que a vinculação tem por base um equipamento comportamental composto por alguns 
sistemas característicos da espécie, que são relativamente independentes uns dos outros no 
início, mas que, no decurso do desenvolvimento, se tornam organizados e orientados em 
relação à mãe e servem para ligar a criança a esta figura. Estes comportamentos (chupar, 
agarrar, seguir, chorar e sorrir), que descrevemos, anteriormente, vão sendo integrados e 
focados na mãe durante o primeiro ano de vida, formando a base do que designou por 





comportamentos de vinculação. O desenvolvimento destes comportamentos decorre em 
quatro fases. Na primeira verifica-se uma orientação sem discriminação de figuras. Na 
segunda, a orientação já é dirigida a uma ou mais figuras discriminadas. Na terceira fase há 
uma manutenção de proximidade em relação a uma figura discriminada, quer através da 
locomoção, quer através de sinais. Por fim, na quarta fase, assiste-se à formação de uma 
relação recíproca.  
A função biológica dos comportamentos de vinculação relaciona-se com a protecção 
do perigo, designadamente dos ataques de predadores (Belsky, 1999b). Ou seja, não é a 
gratificação pela alimentação a base essencial para a vinculação do bebé à mãe. Apesar de 
admitir que os comportamentos de vinculação são instintivos, o autor distingue esta 
característica da hereditariedade. Afirma, por isso, que herdamos o potencial para os 
desenvolver e, assim sendo, a natureza e a forma destes comportamentos diferem em função 
do meio específico em que se processa o desenvolvimento.  
 Um dos méritos dos trabalhos de Bowlby foi o esforço para expor a sua teoria 
tendo em conta as suas consequências clínicas, profissionais, éticas e políticas. Daí a 
consequente defesa dos cuidados prestados pelas famílias em detrimento dos cuidados 
institucionais, que serviu para pressionar as entidades governamentais no sentido do recurso 
a estratégias de intervenção que minimizem a institucionalização de crianças e de adultos 
com patologia psiquiátrica. Por outro lado, a tentativa de reunir investigadores com 
diferentes formações (ex.: psicanalistas, etólogos, teóricos da aprendizagem social), quer 
partilhassem ou não da mesma postura teórica, concorreu para tornar a sua teoria mais 
ecléctica e, portanto, mais rica.  
Durante a década de 60, a investigação empírica no âmbito da teoria da vinculação 
começou a expandir-se, sendo de destacar a contribuição de Ainsworth e colaboradores 
(1978, 1979). Os dados provenientes deste estudo vieram enriquecer a compreensão do 
papel das diferenças individuais na qualidade da interacção entre a mãe e a criança, um 
tópico que Bowlby não tinha explorado. A sua metodologia única deu ênfase a um aspecto 
ainda não aprofundado: o significado dos padrões de comportamento considerando o seu 
contexto (Bretherton, 1992). Por outro lado, os trabalhos de Aisnworth, considerada por 
muitos como co-autora da teoria da vinculação, contribuíram para melhorar a avaliação da 
sensibilidade materna perante os sinais da criança, por ter complementado as técnicas de 




observação com entrevistas. As mães consideradas boas informadoras, por fornecerem 
detalhes espontaneamente, foram classificadas como muito sensíveis e, em oposição, 
estavam as mães que pareciam não perceber as pequenas variações no comportamento dos 
seus filhos. Assim, foram observados três padrões de vinculação: as crianças seguramente 
vinculadas (choravam pouco e pareciam à vontade na exploração do meio na presença da 
mãe); as crianças com uma vinculação insegura (choravam com frequência e, mesmo 
quando agarradas às mães, exploravam pouco) e as crianças que ainda não estavam 
vinculadas (não apresentavam diferenças de comportamento na relação com a mãe por 
comparação com outros adultos). 
A partir da investigação empírica e da experiência clínica Bowlby (1989) diferenciou 
vários padrões de funcionamento parental com implicações negativas no desenvolvimento 
da vinculação e da personalidade. Esses padrões correspondem à não responsividade 
persistente e/ou depreciação face ao comportamento de vinculação da criança, a 
imprevisibilidade e negligência nos cuidados parentais, as ameaças permanentes de deixar 
de gostar da criança (utilizadas como meio para a controlar), as ameaças de abandono do lar 
(como meio de coacção sobre a criança ou sobre o cônjuge), a indução de culpa na criança 
através da sua responsabilização pela doença ou morte da figura parental e a pressão 
exercida para que a criança actue como figura de vinculação, o que se traduz na inversão de 
papéis assente no encorajamento inconsciente de um sentido prematuro de responsabilidade 
para com os outros, ou na utilização intencional de ameaças ou de indução de culpa. Para 
Bowlby, qualquer uma destas experiências pode conduzir a uma vinculação insegura 
caracterizada por uma ansiedade constante em não perder a figura de vinculação ou por 
reacções de evitamento por medo de rejeição por parte do prestador de cuidados. Destaca a 
capacidade e sensibilidade dos pais para facilmente reconhecerem e responderem às 
comunicações emocionais da criança, as quais tendem a promover experiências afectivas 
mais positivas para ambos os parceiros da díade, levando naturalmente a criança a organizar 
modelos internos de funcionamento do self e da figura de vinculação de modo coerente bem 
como a retirar destas experiências sentimentos de segurança (Bowlby1969/1982, citado por 
Bretherton, 2000). Como veremos, as características parentais e os seus efeitos sobre o 
estabelecimento da vinculação, designadamente a sensibilidade, responsividade e a 
disponibilidade emocional foram sendo aprofundadas em estudos posteriores e a sua 





medição cada vez mais aperfeiçoada (Biringen, 1990; Biringen, 2005; Biringen, Matheny, 
Bretherton, Renouf & Sherman, 2000; Biringen & Robinson, 1991; Grossmann & 
Grossmann, 1999; Grossmann & Grossmann, 2005; Moehler, Biringen & Poustka, 2007; 
Wiefel, Wollenweber, Oepen, Lenz & Lehmkuhl, 2005). 
Nos anos 70, Ainsworth lidera um grupo de investigadores que virão a tornar-se 
decisivos para o desenvolvimento das pesquisas sobre a vinculação como Inge Bretherton, 
Jude Cassidy, Klaus Grossmann, Everett Waters, Mary Main e Michael Lamb. Nesta altura, 
iniciam-se primeiros estudos longitudinais com base na teoria da vinculação, não apenas nos 
Estados Unidos, mas também na Alemanha. Desde então, a investigação neste domínio tem 
proliferado por todo o mundo, com amostras de várias faixas etárias e características clínicas 
(com e sem perturbação psicopatológica), em diferentes contextos (ex.: psicoterapia, 
intervenção familiar, formação parental) e grupos culturais. 
 
 
3. Os modelos internos de funcionamento 
 
A expressão “modelos internos de funcionamento” foi introduzida por Craik em 
1943 e posteriormente recuperada por Bowlby. O autor da teoria da vinculação defendeu 
que, desde os primeiros tempos de vida, com base nas experiências de vinculação, a criança 
vai construindo modelos internos de funcionamento que reflectem o conhecimento e as 
expectativas acerca da figura de vinculação, em termos da sua acessibilidade, 
responsividade, consistência e previsibilidade (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 1980, 1989; 
Meins, 1997), particularmente nas situações em que o sistema de vinculação está activado 
(Bowlby, 1980, 1989). Os modelos internos de funcionamento fazem parte do sistema de 
vinculação que é activado em certas circunstâncias de stresse emocional. A qualidade da 
relação de vinculação decorre da qualidade do fluxo de trocas emocionais entre a criança e a 
figura de vinculação nos momentos em que o sistema de vinculação é activado, como 
acontece em situações de perigo ou doença. O reconhecimento, por parte da criança, do seu 
valor pessoal e da sua capacidade para interagir com a figura de vinculação é, também, 
determinante para o desenvolvimento destes modelos. Ou seja, a consolidação dos modelos 
internos de funcionamento decorre das interacções repetidas entre a criança e a figura de 




vinculação, e estas experiências são organizadas internamente enquanto representações 
generalizadas sobre o self, sobre as figuras de vinculação e sobre as relações com os outros. 
A construção destes modelos inicia-se logo após o nascimento da criança e continua ao 
longo da vida (Klohnen & Bera, 1998; Griffith, 2004) na medida em que irão incorporar 
experiências decorrentes de relações posteriores (Hazan & Shaver, 1987). Associada ao 
conceito de modelos internos de funcionamento está a presunção da transmissão 
intergeracional das relações de vinculação (Meins, 1997). Isto porque a forma como os pais, 
ou cuidadores, respondem aos apelos da criança, depende em grande medida dos seus 
próprios modelos internos de funcionamento e irá desempenhar um papel decisivo na 
formação dos modelos dos seus filhos.  
É no período da adolescência que os padrões de interacção mais precoce com a figura 
de vinculação se organizam de um modo mais generalizado, permitindo antecipar 
expectativas acerca das relações com os outros (Cook, 2000). Isto significa que os modelos 
internos de funcionamento vão servir como base para a interpretação das experiências e para 
a orientação dos comportamentos de vinculação, interferindo no modo como o indivíduo 
compreende as situações e se comporta em situações relevantes para a vinculação. São 
representações cognitivas que irão guiar o modo como o indivíduo irá apreender, interpretar 
e responder no contexto das interacções sociais (Pietromonaco & Barrett, 1997). O seu uso 
repetido faz com que a sua aplicação seja automática, sem tomada de consciência por parte 
do indivíduo (Bowlby, 1998b) e leva a um aumento da constância das representações 
(Bureau, Béliveau & Moss, 2006). Este é um dos argumentos que usados por Knox (1999, 
2001) quando defende que os modelos internos de funcionamento estabelecidos na infância, 
dificilmente podem mudar. A partir de uma análise contemporânea da perspectiva Jungiana 
de mundo interno, considera que estes modelos assentam em estruturas da memória 
implícita construídos sob a forma de esquemas padronizados, com base nas experiências 
repetidas do passado, pelo que a sua capacidade de transformação está muito limitada. 
As mudanças dos modelos internos de funcionamento são, ainda, pouco conhecidas 
(Thompson, 1999), mas sabe-se que podem manter-se estáveis à medida que se vão tornando 
mais complexos em termos de desenvolvimento (Bretherton, 1996; Fraley, 2002). Os 
processos envolvidos na mudança e estabilidade destes modelos assemelham-se a 
fenómenos de resiliência em crianças (Meins, 1997). Neste contexto, os comportamentos e 





as representações reveladores de insegurança e desorganização são interpretados como 
estratégias defensivas (Meins, 1997).  
A estabilidade dos modelos internos de funcionamento, ao longo do tempo, é 
particularmente aceite no contexto de uma relação (Cassidy, 2000). Esta estabilidade 
deve-se ao facto de a qualidade da interacção entre dois indivíduos se manter no contexto 
específico dessa relação (Pietromonaco & Barrett, 2000a) e ao facto de os modelos internos 
de funcionamento actuarem no sentido de direccionar a atenção para a informação 
consistente com as representações, produzindo interpretações consistentes com essas 
mesmas representações (Ainsworth, 1989). Apesar de o bebé seguramente vinculado se 
tornar uma criança com um padrão de vinculação seguro (Bretherton et al., 1999), as 
alterações afectivas nos modelos de funcionamento interno podem ocorrer quando, por 
exemplo, uma mãe empática e responsiva sofre de uma depressão reactiva decorrente de 
acontecimentos de vida stressantes (ex.: desemprego súbito, doença crónica ou perda de uma 
fonte de apoio social importante). Ao contrário, quando as circunstâncias de vida se alteram 
no sentido positivo, ou quando o apoio social se torna mais eficiente, a figura de vinculação 
pode passar a ser capaz de responder de modo mais sensível às necessidades de vinculação 
da criança. Nestas circunstâncias, os modelos do self da criança são revistos e esta passará a 
percepcionar-se como alguém digno de afecto vendo os seus próprios pais como figuras 
cuidadoras (Bretherton & Munholland, 1999). As mudanças do ponto de vista das 
circunstâncias de vida têm sido apontadas como determinantes para a mudança ao nível dos 
modelos internos de funcionamento (Pietromonaco et al., 2000a, Cassidy, 2000) como 
demonstram diversos estudos sobre a vinculação mãe-criança (Thompson, 1991). Estas 
mudanças tendem a ocorrer quando as alterações sociais vividas pela criança entram em 
contradição, de modo significativo, com o modelo pré-exitente e decorrem de um 
reajustamento ao nível das representações (Bureau et al., 2006). No entanto, o 
aprofundamento destas influências requer um maior número de estudos longitudinais 
(Fraley, 2002; Pietromonaco & Barrett, 2000b). 
O conceito de modelos internos de funcionamento está na base da compreensão do 
modo como a vinculação se processa na idade adulta, apesar de persistirem algumas 
questões relativas à sua natureza e estrutura (Pietromonaco & Barrett, 2000a). Sabe-se 
porém, que estes modelos integram conteúdos específicos acerca da figura de vinculação e 




sobre o self armazenados em estruturas representacionais bem organizadas (Bowlby, 1998b, 
Bretherton, 1985, 1990; Collins & Read, 1990) e que estes conteúdos se referem ao 
conhecimento acerca de pormenores relacionados com as experiências interpessoais e 
também com os aspectos afectivos dessas experiências (Bretherton, 1985). Por outro lado, é 
consensual que estilos de vinculação específicos correspondem a determinadas constelações 
de modelos internos de funcionamento (Meyer & Pilkonis 2001). Por exemplo, uma 
vinculação preocupada sugere um modelo negativo de si próprio e um modelo positivo dos 
outros. 
Os modelos internos de funcionamento reflectem processos dinâmicos imbuídos de 
uma forte carga afectiva (Pietromonaco et al., 2000a) em que as emoções promovem a 
coerência conceptual e levam os indivíduos a categorizar as experiências emocionalmente 
semelhantes na mesma categoria (Niedenthal, Halberstadt & Innes-Ker, 1999). Presume-se 
que estes modelos guiam a atenção, a interpretação e a memória, na medida em que geram 
as expectativas acerca das situações interpessoais e permitem o desenvolvimento de planos 
para lidar com elas (Pietromonaco et al., 2000a). 
A investigação neste domínio tem permitido concluir que os modelos internos de 
funcionamento se organizam de modo hierárquico, desde os mais genéricos aos mais 
específicos (Bretherton, 1985, 1990; Collins et al., 1990). Num nível mais abstracto existirão 
regras e pressupostos acerca das relações e num nível mais concreto, informações sobre as 
relações específicas e os acontecimentos no contexto dessas relações (Pietromonaco et al., 
2000a). Ou seja, os modelos internos de funcionamento não são uma entidade única, mas 
representações multifacetadas nas quais a informação num determinado nível não tem que 
ser necessariamente consistente com a informação a outro nível (Bretherton, 1990; Main, 
1991). Esta conceptualização permite explicar as visões da realidade aparentemente 
contraditórias e inconsistentes no mesmo indivíduo, que podem servir como forma de 
protecção do self. Nestes casos podem haver modelos a operar a um nível consciente e 
outros a um nível não consciente (Bowlby, 1998a; Main, 1991).  
No que concerne à estrutura dos modelos internos de funcionamento há uma 
evolução desde a infância até à idade adulta. Os modelos inicialmente formados, tornam-se 
mais complexos e sofisticados acompanhando o desenvolvimento de competências 
cognitivas abstractas (Bowlby, 1980). Os modelos das crianças aos 12 meses incluem 





informação acerca da disponibilidade e responsividade dos prestadores de cuidados e nas 
crianças mais velhas e nos adultos integram informação bastante mais pormenorizada e 
elaborada e formam redes hierárquicas complexas (Bretherton, 1990).  
Outra das questões conceptuais que tem interessado os investigadores relaciona-se 
com a discussão acerca da natureza dos estilos de vinculação (e os modelos internos de 
funcionamento que lhes estão subjacentes), enquanto variáveis individuais ou relacionais 
(Kobak, 1994). Sendo uma variável individual, os modelos internos de funcionamento 
estariam associados aos mesmos padrões de relacionamento, comportamentos e 
representações de vinculação em diferentes relações (Pietromonaco et al., 2000). Nestes 
casos, o estilo de vinculação é tido como uma característica individual e estável, semelhante 
a um traço de personalidade (Scharfe e Bartholomew, 1994). Nos estudos que confirmaram 
a existência de efeitos gerais do estilo de vinculação em várias relações (Bartholomew, & 
Horowitz, 1991; Collins & Read, 1990; Hazan & Shaver, 1987; Pietromonaco & Barrett, 
1997) a avaliação da vinculação foi efectuada a um nível genérico. Nestes casos, o estilo de 
vinculação parece operar como um estilo interpessoal ou uma característica de personalidade 
que afecta as repostas dos indivíduos em todas as relações (Pietromonaco et al., 2000) 
Ao admitirmos que o estilo de vinculação é uma variável relacional pressupomos que 
é específico de cada relação e apresenta uma variabilidade considerável. A corroborar esta 
hipótese destaca-se a meta-análise de Fox, Kimmerly e Schafer (1991), que concluíram que 
podem existir diferentes padrões de vinculação, à mãe e ao pai, na mesma criança. Na 
investigação com população adulta não existe a tradição de estudar o estilo de vinculação 
como variável relacional (Pietromonaco et al., 2000) apesar de alguns estudos terem partido 
deste pressusposto (Baldwin, Keelan, Fehr, Enns & Koh-Rangarajoo, 1996; Cozzarelli, 
Hoekstra & Bylsma, 2000; Trinke & Bartholomew, 1997). Baldwin e colaboradores (1996) 
demonstraram que existe uma variedade de estilos de vinculação nas diversas relações, com 
sentimentos de segurança numas e de ansiedade-ambivalência noutras. A existência de mais 
que uma figura de vinculação e a organização hierárquica deste tipo de relações foi também 
observada em adultos por Trinke e colaboradores (1997). Estas conclusões vêm confirmar as 
proposições de Bowlby (1958) acerca do desenvolvimento da vinculação a figuras múltiplas: 
1) as crianças têm capacidade de dirigir comportamentos de vinculação 2) têm capacidade 
de formar vinculações a mais do que uma figura desde que as figuras alternativas 




demonstrem estar atentas às suas necessidades; 3) apesar de poder ter diferentes figuras de 
vinculação o seu número é limitado, organizando-se naquilo que, mais tarde Bretherton 
(1985) designou por hierarquia. Este conceito pressupõe que a criança estabelece vários 
vínculos de intensidade e significado diferente (Kobak et al., 2005), com as diversas figuras, 
tendendo a preferir a figura de vinculação principal (geralmente, a mãe) na procura de 
conforto e segurança (Ainsworth, 2000). Este fenómeno é denominado por monotropia, um 
conceito proveniente da etologia e que Bowlby introduziu na Teoria da Vinculação inspirado 
nos estudos de Lorenz (Holmes, 1993). 
A possibilidade de, na idade adulta, os indivíduos poderem descrever modelos 
internos de funcionamento (do self e dos outros) generalizados e específicos (Baldwin et al., 
1996; Cozzarelli et al, 1997) é compatível com as conclusões recentes do estudo de Moreira 
(2006) ao enfatizar a necessidade de se considerar as características específicas das relações. 
Os dois factores decorrentes da análise factorial para os itens do método dos três parágrafos 
de Hazan e Shaver (1987) – evitação e preocupação – parecem reflectir diferentes 
representações: o primeiro é específico das relações e reproduz as representações dos outros 
e o segundo é específico do indivíduo pois reflecte a representação de si próprio (Moreira, 
2006).  
 A influência dos modelos internos de funcionamento é determinante em relação ao 
papel que a vinculação segura desempenha no funcionamento psicossocial dos indivíduos 
(Thompson, 1999). A maturação destes modelos, conjugada com a segurança da vinculação, 
irá determinar um desenvolvimento equilibrado. A consistência e as mudanças na vinculação 
podem ser compreendidas tendo por base os modelos internos de funcionamento enquanto 
mediadores das representações que a criança constrói acerca de si própria e das suas relações 
com os outros. Ou seja, as representações internas irão mediar o impacto das mudanças que 
ocorrem, por exemplo durante a infância, como sejam mudanças na família e na qualidade 
da prestação de cuidados. Muitos autores argumentam que a continuidade, ao nível do 
desenvolvimento socioemocional, se reflecte na capacidade de a criança fazer escolhas 
baseadas nas representações mais precoces do self, na capacidade para construir experiências 
relacionais fundadas nos seus modelos de funcionamento e na capacidade para evocar as 
respostas dos outros, compatibilizando-as com as representações do self e dos outros 
(Bretherton & Munholland, 1999). No estudo da construção e da reconstrução das 
vinculações sociais é importante considerar a flexibilidade dos laços estabelecidos pelas 





crianças (Thompson, 1991). Por outro lado, a análise das interacções entre a criança 
(considerando a fase de desenvolvimento ao nível das competências relacionais e 
representacionais) e o contexto (igualmente dinâmico), que vão mudando ao longo do seu 
desenvolvimento, é a via para a compreensão dos processos intrínsecos à vinculação.  
 
 
4. O modelo maturacional dinâmico  
 
O modelo maturacional dinâmico, proposto por Crittenden (1995, 2002, 2006b) 
permite organizar e reinterpretar alguns conceitos originais da teoria da vinculação, 
centrando-se nos efeitos interactivos da herança genética e nos processos maturacionais 
decorrentes da experiência individual. Este modelo conceptualiza a teoria da vinculação no 
contexto da psicopatologia do desenvolvimento, permitindo explicar as relações entre os 
padrões de vinculação na infância e o aparecimento de perturbações psicológicas na idade 
adulta e as diferenças individuais ao nível das estratégias de protecção do self e dos 
descendentes, bem como na procura do parceiro sexual (Crittenden, 2002). 
Uma das bases teóricas fundamentais da psicopatologia do desenvolvimento, em que 
este modelo se enquadra, é o pressuposto de que existem múltiplas vias para a 
psicopatologia (Cicchetti & Rogosch, 1996). Isto significa que a combinação de diferentes 
factores de risco pode contribuir para o aparecimento de uma mesma perturbação 
(equifinalidade), conceito que decorre dos estudos na área da embriologia. O princípio 
primordial baseia-se no facto de que, no desenvolvimento normal de um organismo, 
diferentes dimensões originais e diferentes percursos evolutivos culminam no mesmo 
resultado. Também na maior parte das perturbações mentais não há uma única causa 
(necessária ou suficiente) para o seu desenvolvimento (Greenberg, Speltz & DeKlyen., 
1993).  
As consequências dos factores de risco irão depender do momento da sua ocorrência 
e da sua relação com outros factores de risco (multifinalidade), considerando os efeitos 
cumulativos que possam persistir (Crittenden, 2005a). Na generalidade das patologias graves 
da adolescência e idade adulta (ex.: perturbações da personalidade, psicoses) o que se 




observa é que ao longo das diversas transformações desenvolvimentistas se vão 
acrescentando distorções a um funcionamento já anteriormente afectado (Crittenden, 2002). 
O princípio da multifinalidade sugere que um mesmo componente pode funcionar de forma 
diferente dependendo da organização do sistema em que opera. Assim, tanto a patologia 
como a saúde de um sistema devem ser identificadas em termos da adequação e manutenção 
das suas funções essenciais. Um acontecimento particularmente adverso não deve ser visto 
como desencadeador do mesmo tipo de resultado em indivíduos diferentes (Cicchetti et al., 
1996). A maturação combinada com a experiência de cada sujeito, permite o 
desenvolvimento de estratégias que melhor representam a relação do self com o contexto 
(Crittenden, 2005ª, 2006b). Cada fase do desenvolvimento encerra a possibilidade de 
correcção do erro e a adopção de comportamentos mais adaptativos, mas também implica o 
risco intrínseco a novos desafios. Por outro lado, os factores de risco não actuam apenas a 
nível individual e familiar, mas também noutras dimensões (ex.: relações entre a família e 
outras instituições sociais, legislação). Outro aspecto importante é a existência de uma 
relação não linear entre os factores de risco e as suas consequências. Apesar de certos 
factores de risco apresentarem reduzida capacidade preditiva, há um aumento considerável 
das probabilidades do aparecimento de perturbação com a combinação de factores de risco e 
com o aumento do seu número. Actualmente, a investigação ainda não tornou claro se 
alguns factores de risco ou certas combinações de factores têm maior importância do que 
outros, no desenvolvimento de alguns quadros psicopatológicos. É importante realçar que os 
factores de risco, em termos de desenvolvimento, não são específicos para determinadas 
perturbações, mas estão relacionados com uma variedade de consequências não adaptativas 
(Crittenden, 2005c). Alguns factores risco podem actuar de forma diferente em diferentes 
períodos do desenvolvimento. Por exemplo, uma vinculação segura pode ser mais 
importante no desenvolvimento precoce, enquanto que a estimulação das capacidades 
cognitivas e da motivação têm maior peso na idade pré-escolar e as normas parentais 
relativamente ao comportamento são decisivas durante a adolescência. A teoria da 
vinculação, por exemplo, prevê que as crianças vinculadas de modo seguro nos primeiros 
anos de vida e que posteriormente vivenciam circunstâncias traumáticas, apresentam menor 
risco de desenvolver uma perturbação, por comparação com crianças que estabeleceram uma 
vinculação insegura nos primeiros tempos de vida. No entanto permanece pouco claro, até 
quando a criança necessita desta vinculação segura, para que esta possa actuar de forma 





protectora. Por outro lado, se a criança desenvolve uma vinculação precoce insegura e 
danosa, não é conhecido momento em que a reabilitação dessa relação ou a mudança para 
uma prestação de cuidados segura, pode inverter os efeitos da insegurança ocorrida no 
passado. Por fim, sabemos também que os factores de risco podem variar em influência, de 
acordo com as características intrínsecas dos indivíduos tais como o sexo e a etnia e com 
outros factores ambientais como, por exemplo, o ambiente familiar. No entanto, o factor que 
presumivelmente confere maior risco para uma determinada perturbação pode reduzir o 
risco de aparecimento de outras formas psicopatológicas. Por exemplo, a vinculação de tipo 
evitante é considerada um factor de risco mas, em termos mais específicos, relativamente ao 
risco de suicídio, parece actuar no sentido da sua diminuição (Adam, Sheldon-Keller & 
West, 1996).  
 O modelo maturacional dinâmico prevê que as estratégias ou os padrões de 
vinculação, permitem descrever os comportamentos interpessoais e definir um sistema 
funcional de diagnóstico psicopatológico (Crittenden, 2005a). Na base do modelo, que 
trouxe importantes contributos no âmbito psicoterapêutico (Crittenden, 1999, 2002, 2006b), 
encontramos cinco ideias fundamentais: 1) os padrões de vinculação são estratégias de 
auto-protecção; 2) as estratégias de auto-protecção resultam da aprendizagem com as figuras 
protectoras (as figuras de vinculação); 3) os sintomas (ex.: inibição, perturbações do agir) 
são aspectos funcionais de natureza pré-consciente ou consequências (ex.: ansiedade) da 
estratégia diádica; 4) as estratégias mudam, quando não se adequam ao contexto e, 5) o 
ponto fulcral do tratamento deve ser a adequação da estratégia ao contexto de modo a 
garantir o máximo de segurança e conforto (Crittenden, 2005a). Estes princípios permitem 
compreender as distorções dos processos de representação mental que se observam em 
situações de desenvolvimento não normativo. Estas distorções, que organizam o 
comportamento são, segundo o modelo proposto (Crittenden, 1995, 2002, 2005a), 
estratégias que, do ponto de vista do desenvolvimento, têm funções de auto-protecção e de 
reprodução. A conjugação de pressupostos recentes provenientes da investigação no âmbito 
das neurociências cognitivas com a teoria da vinculação possibilita a compreensão destas 
perturbações (Crittenden, 2000) no contexto da psicopatologia do desenvolvimento. 
A abordagem proposta pelo modelo maturacional dinâmico é primeiramente aplicada 
no contexto da relação pais-criança e depois, por analogia, à relação terapeuta-cliente tendo 




em conta seis componentes do self: os processos emergentes (considerando a componente 
dinâmica do self), a função (protecção e reprodução), a maturação (alicerçada na sua 
componente neurológica), a reciprocidade com o não-self, a multiplicidade dos potenciais 
selves e a integração (Crittenden, 2000). Do ponto de vista psicoterapêutico (nomeadamente 
na terapia cognitiva), o modelo tem contribuído para a reinterpretação de conceitos chave da 
teoria da vinculação como os de percepção e protecção contra o perigo, que parecem estar na 
base da compreensão de alguns quadros psicopatológicos (Crittenden, 2005b). Ao nível do 
diagnóstico proporciona uma alteração do paradigma clássico, baseado nos sintomas, para 
um modelo funcional das perturbações psicopatológicas que enfatiza a testagem de hipóteses 
acerca da relação entre as experiências da infância e a psicopatologia (Crittenden, 2002). 
Patricia Crittenden (2005a) defende que a determinação das representações disposicionais 
que regulam os comportamentos e que consistirem a estratégia comportamental do indivíduo 
é crucial para a identificação dos aspectos essenciais do tratamento bem como das técnicas 
psicoterapêuticas a utilizar. 
Em oposição às abordagens centradas nas vulnerabilidades dos indivíduos, o modelo 
maturacional dinâmico propõe o uso das forças no tratamento de perturbações psicológicas, 
usando constructos como o afecto e os sistemas de memória (Crittenden, 2005b) integrados 
no contexto terapêutico. Por outro lado, faculta uma abordagem mais compreensiva e 
efectiva do tratamento do sofrimento psíquico (Crittenden, 2005c). Esta nova abordagem 
tem também como mérito o facto de destacar o papel do psicoterapeuta enquanto figura de 
vinculação transicional, única para cada paciente, que proporciona segurança e a confiança 
de modo a viabilizar a exploração no sentido da mudança (Crittenden, 2005c). O tratamento 
baseado neste modelo tem em conta as distorções ao nível dos pensamentos e sentimentos, 
as distorções relacionais e o uso de estratégias desadequadas em determinados períodos do 
desenvolvimento ou em alguns contextos (Crittenden, 2007). De acordo com Crittenden 
(2007), uma psicoterapia bem sucedida deve contribuir para a redução dos problemas de 
interacção e, numa segunda fase, para ajudar o indivíduo a fazer escolhas que promovam o 
seu crescimento pessoal.  
No modelo maturacional dinâmico as contingências causais e temporais e o afecto 
têm igual importância mas oferecem contributos diferentes para a organização dos 
comportamentos de auto-protecção. Em condições de ameaça, porém, as formas implícitas 





de informação cognitiva e afectiva contribuem para a regulação desproporcionada com 
comportamento. 
As dimensões memória e afecto são cruciais para a compreensão do modelo 
maturacional dinâmico sendo de destacar os conceitos de memória processual e de memória 
semântica. A memória processual diz respeito a esquemas sensório-motores que decorrem 
de contingências temporais aprendidas anteriormente e são utilizados sem acesso à 
consciência ou recurso à linguagem. É uma memória reactiva, precisa e específica 
(Crittenden, 2005c). A memória semântica diz respeito à compreensão generalizada das 
relações causa-efeito e é expressa verbalmente. A informação semântica pode ser gerada 
directamente a partir da experiência do indivíduo ou a partir do conhecimento transmitido 
pelos outros (por exemplo, dos pais ou dos terapeutas). As afirmações de tipo semântico 
incluem as generalizações acerca do passado e projecções sobre o futuro. Através da 
memória semântica o sujeito integra o conhecimento sobre o que o que fez mas também 
sobre o que poderia ou deveria ter feito (Crittenden, 2005c). Este tipo de integração faz-se a 
partir da idade pré-escolar e com cerca de seis anos de idade as crianças podem adquirir 
conhecimento de várias formas, constituindo cada uma representações disposicionais que 
irão influenciar o comportamento (Crittenden, 20055a; 2005b). 
O afecto é representado de modo pré-consciente sob a forma de imaged memory e 
verbalmente como linguagem conotativa. Quando, do ponto de vista do afecto, há um alerta 
acerca de um eventual perigo, o processamento ocorrido nas estruturas límbicas desencadeia 
mudanças ao nível fisiológico e perceptivo que preparam o indivíduo para se auto-proteger. 
Estas mudanças constituem um estado que Crittenden (2005c) designa por ansiedade e que 
integra reacções como: a exploração furtiva do ambiente, mudanças súbitas da atenção, 
aceleração dos batimentos cardíacos e movimentos respiratórios, etc. Apesar de em 
condições de segurança a ansiedade ser desconfortável e desadaptativa, em situações de 
perigo, nomeadamente em casos de perigo proveniente de uma fonte desconhecida esta 
hipervigilância pode ser adaptativa. 
A integração das componentes afectivas e cognitivas ocorre por via da memória 
episódica e da integração reflexiva. A memória episódica é aprendida pela criança aos três 
anos de idade e permite integrar os acontecimentos com recordações de tipo semântico e 
visual (Crittenden, 2005c). A criança aprende a contar episódios num contexto de diálogo 




com os pais e se os cuidadores não contarem a história, a criança não poderá recordar 
semanticamente o acontecimento. A integração reflexiva permite que o sujeito tenha em 
conta o conhecimento que tem sobre a situação e se as repostas ou informações disponíveis 
são desadequadas. Surge por volta dos sete anos de idade e vai amadurecendo ao longo da 
vida. É através do mecanismo de funcionamento reflexivo que a correcção dos erros, o 
aparecimento de novas respostas (Crittenden, 2005a) e a mudança podem ocorrer. 
 
 
5. Os padrões de vinculação na infância 
 
A investigação empírica sobre a vinculação na infância, nomeadamente os estudos 
pioneiros de Ainsworth (1967, 1969, 1970), de Ainsworth e Bell (1977) e de Ainsworth e 
colaboradores (1970, 1978, 1979) com base nos princípios teóricos propostos por Bowlby, 
culminou na possibilidade de identificação de padrões de vinculação em crianças a partir do 
primeiro ano de vida. Estes diferentes padrões de vinculação decorrem das interacções com 
o prestador de cuidados, designadamente a relação estabelecida com a mãe nos primeiros 12 
meses de vida (Ainsworth & Wittig, 1969; Ainsworth et al., 1978; Main & Weston, 1981; 
Grossmann, Grossmann, & Schawn, 1986, citados por Soares, 1996b; Sroufe, 1979). A 
criação da Situação Estranha foi um marco decisivo para o conhecimento das respostas 
comportamentais da criança, num contexto indutor de stresse e permitiu o aprofundamento 
do papel do prestador de cuidados sobre o desenvolvimento dos modelos internos de 
funcionamento e sobre o self da criança. As diferenças nos padrões de comportamento na 
Situação Estranha estão associadas a diferentes organizações de comportamentos durante o 
primeiro ano de vida.  
No que concerne à distribuição dos diferentes padrões de vinculação em amostras 
não clínicas, a meta-análise de 21 estudos conduzida por van IJzendoorn, Goldberg, 
Kronnenberg e Frenkel (1992) mostrou que 55% das crianças exibiam um padrão seguro, 
23% um padrão evitante, 8% foram classificadas como ambivalentes e 15% apresentam um 
padrão desorganizado. 
Apesar da proliferação doutras técnicas para a avaliação da vinculação (com 
características distintas e para crianças doutras faixas etárias), iremos centrar-nos na 





Situação Estranha para abordar os quatro tipos de organização comportamental que 
permitem caracterizar as crianças em termos da vinculação: o padrão B ou seguro, o padrão 
A ou inseguro-evitante, o padrão C ou inseguro-resistente e o padrão D ou desorganizado. 
 
 
5.1. A vinculação segura 
 
 A organização segura, também conhecida por padrão B, é caracterizada por uma 
alternância equilibrada entre os comportamentos de vinculação e de exploração. Na Situação 
Estranha, quando a figura de vinculação está presente, o bebé revela-se capaz e interessado 
na exploração do meio. Pelo contrário, quando a figura de vinculação se ausenta há um 
declínio claro na manifestação dos comportamentos exploratórios, podendo a criança exibir 
protestos claros pela sua ausência, além de dificilmente se deixar confortar pelo estranho. 
No entanto, quando a figura de vinculação regressa, o bebé comporta-se de modo activo na 
procura de proximidade, de contacto e de interacção com essa figura. Após o 
restabelecimento desse contacto, a criança retoma, com tranquilidade, a exploração do 
ambiente. A comunicação entre o bebé e a figura de vinculação é caracterizada por uma 
sintonia clara e aberta e pela integração dos afectos positivos e negativos. A vinculação é 
segura uma vez que a figura de vinculação constitui uma base segura a partir da qual a 
criança é capaz de retomar a exploração do meio (Ainsworth et al., 1969; Ainsworth et al., 
1978; Dozier & Kobak, 1992). 
Este tipo de interacção pode ser compreendido com base na história da relação entre 
a criança e a mãe no decurso do primeiro ano de vida (Ainsworth et al., 1978). No estudo 
conduzido por Ainsworth e colaboradores (1978), foi possível constatar que as mães dos 
bebés seguros eram as que, desde os primeiros tempos de vida dos bebés, se mostraram mais 
atentas aos sinais emocionais dos seus filhos e tinham respondido com regularidade de modo 
a reduzir a perturbação ou o desconforto e a aumentar o seu bem-estar. A sensibilidade e a 
responsividade materna aos sinais e comunicações do bebé durante situações de 
alimentação, de jogo e geradoras de perturbação ao longo do primeiro ano de vida estavam 
significativamente relacionadas com a segurança da vinculação da criança avaliada através 
da Situação Estranha aos 12 meses de idade. 




As conclusões decorrentes dos estudos de Ainsworth e a ênfase atribuída à 
importância da sensibilidade materna na interacção (Main, Tomasini & Tolan, 1979) vieram 
contribuir para a associação entre vinculação segura e sensibilidade. Ou seja, os bebés de 
mães sensíveis tendem a apresentar vinculações seguras, enquanto que os filhos de mulheres 
menos sensíveis têm maiores probabilidades de serem classificados como tendo vinculações 
inseguras. Nas observações efectuadas, concluiu-se que, para algumas mães, é difícil ajustar 
atempadamente o seu comportamento aos sinais da criança. Quando a resposta materna é 
verdadeiramente contingente, a criança tende a desenvolver confiança na sua própria 
capacidade de controlar o que lhe acontece (Bell & Ainsworth, 1972). Para reforçar esta 
ideia, os investigadores argumentaram que os bebés cujas mães são (de forma adequada) 
altamente reactivas ao seu choro, nos primeiros meses de vida, tendem a chorar menos e a 
confiar nas expressões faciais, gestos e vocalizações, enquanto formas de comunicação.  
O factor comum que caracteriza as mães das crianças seguras pode ser compreendido 
em termos do que Stern (1985) designou por sintonia materna. Os estudos do autor 
mostraram que as mães sensíveis interagem com os seus filhos no sentido da modelação dos 
ritmos da criança. Ou seja, quando há um decréscimo dos ritmos de actividade da criança, a 
prestadora de cuidados é capaz de estimulá-la e quando a criança parece estar 
excessivamente estimulada, tenta refrear os seus comportamentos de modo a restaurar o 
equilíbrio. Estes processos irão contribuir para uma interiorização integrada do self.  
 Brazelton e colaboradores (1989) propõem um modelo semelhante em que os 
padrões de interacção mãe-criança característicos da vinculação segura incluem quatro 
dimensões: sincronia, simetria, contingência e integração (captação e integração das 
respostas do outro). As vinculações inseguras, por seu lado, emergem da sub-responsividade 
ou intrusão maternas. 
A adopção de uma estratégia segura de vinculação em tarefas de completamento de 
histórias como a Attachment Story Completion Task (Bretherton, Ridgeway & Cassidy, 
1990) implica que a criança não se sinta ameaçada pelos temas evocados. As crianças não 
exibem uma ansiedade exagerada perante a prova e mostram-se dispostas a brincar 
produzindo uma narrativa com facilidade e espontaneidade. Envolvem-se sem dificuldades 
na história e desenvolvem conteúdos expressivos, não estereotipados e pautados pelo afecto. 
São capazes de simbolizar uma variedade de estados emocionais designadamente as 





emoções negativas como a tristeza e a zanga. As personagens apresentam múltiplas facetas e 
as histórias não se centram apenas nos aspectos positivos. Por outro lado, as crianças seguras 
tendem a mostrar uma atitude construtiva face aos problemas pelo que, neste contexto, são 
capazes de reagir aos temas da separação e desenvolver acções que permitam manter a 
vinculação (Miljkovitch, Pierrehumbert, Karmaniola & Halfon, 2003). 
O protótipo seguro de crianças em idade escolar para este tipo de tarefa de 
completamento de histórias proposto por Granot e Mayseless (2001) pressupõe a expressão 
emocional espontânea e adequada à situação. A relação com o prestador de cuidados deve 
ser apresentada como estável, afectuosa, acessível, de confiança e mútua. Podem surgir 
situações ameaçadoras do ponto de vista do protagonista que são resolvidas positivamente 
com a colaboração do adulto que intervém de modo responsável e fiável. A narrativa é 
pormenorizada, lógica, completa e leva a resoluções positivas. 
 
 
5.2. A vinculação insegura-evitante 
 
O padrão inseguro-evitante (padrão A) caracteriza-se pelo predomínio do 
comportamento exploratório sobre o comportamento de vinculação. Em vez de procurar de 
modo activo a proximidade com a figura de vinculação, o bebé ignora-a e afasta-se dela. 
Além disso, não há uma diferenciação clara entre o modo como a criança reage à figura de 
vinculação e ao estranho, podendo até haver um menor evitamento face ao sujeito 
desconhecido. Por outro lado, não há uma comunicação clara e franca de sentimentos entre o 
bebé e a figura de vinculação: a comunicação directa tende a estar centrada apenas em 
expressões positivas e as emoções negativas tendem a ser dirigidas para os objectos. A 
tendência para minimizar a expressão das emoções negativas, que se observa nestas 
crianças, decorre das experiências com o prestador de cuidados que rejeita ou ignora aquele 
tipo de emoções (van IJzendoorn, Schuengel & Bakermans-Kranenburg, 1999b). 
Na situação laboratorial, as crianças evitantes exibem reduzidos comportamentos de 
agressividade durante a Situação Estranha, apesar de poderem apresentar comportamentos 
agressivos súbitos em casa. A resposta de evitamento, observada durante o procedimento 
experimental, pode ser uma forma de minimizar a expressão da agressividade e impedir que 




a mãe, em relação à qual a criança tem uma necessidade desesperada de proximidade, se 
torne rejeitante (Main et al., 1981). 
Este tipo de interacção evitante pode, também, ser compreendido à luz da história da 
relação. As observações conduzidas por Ainsworth e colaboradores (1978) ao longo do 
primeiro ano de vida das crianças em contexto familiar revelam que estas experienciaram 
respostas rejeitantes e insensíveis por parte da figura de vinculação face aos comportamentos 
de vinculação, particularmente nos momentos em que o sistema de vinculação estava mais 
intensamente activado (ex.: situações de doença, ameaça de perigo, etc.). Uma das 
dimensões do comportamento da figura de vinculação que parece estar associada aos 
padrões inseguros das crianças é a sensibilidade materna (True, Pisani & Oumar, 2001), 
apesar do consenso acerca da sua relevância ser difícil de alcançar devido aos 
constrangimentos de operacionalização do constructo (Belsky & Isabella, 1988). A 
dimensão sincronia da interacção foi objecto de estudo por Isabella e Belsky (1991). Esta 
investigação mostrou que existe uma associação entre o evitamento da criança e o 
comportamento materno intrusivo e excessivamente estimulante.  
 Da articulação entre a análise dos comportamentos dos bebés evitantes em casa e no 
decurso da Situação Estranha, podemos pensar que desenvolveram um conflito entre a 
necessidade de aproximação e de evitamento. De facto, o comportamento de vinculação da 
criança não atinge o objectivo, desencadeando por isso frustração, raiva e irritação no bebé. 
Para além dos comportamentos de vinculação, também os sentimentos negativos tendem a 
ser inibidos pelo conflito inibição-evitamento, o que leva, durante a Situação Estranha, ao 
direccionamento destes sentimentos para os objectos. As observações realizadas no contexto 
familiar foram relacionadas com o modo como os bebés evitantes se comportam durante a 
Situação Estranha (Ainsworth et al., 1978). Nos episódios de separação, estes bebés, por 
vezes, iam à procura da figura de vinculação. Quando a mãe reaparecia, o sistema 
comportamental de vinculação tendia a estar intensamente activado mas, por outro lado, a 
presença da mãe desencadeava comportamentos de evitamento. Perante este conflito, o 
comportamento da criança assumia duas formas: alternando entre a aproximação e o 
evitamento, ou ignorando a mãe. Nestas circunstâncias, o comportamento exploratório da 
criança parece servir o que os etologistas chamam de comportamento de deslocamento. Ou 
seja, quando dois sistemas comportamentais antitéticos (neste caso a aproximação e o 





evitamento) estão intensamente activados, tendem a bloquear-se mutuamente e, então, 
emerge outro sistema comportamental que, neste caso, surge sob a forma de exploração.  
A justificação para as respostas comportamentais destas crianças é o conflito 
proximidade-evitamento (especialmente relevante para o contacto corporal) e decorre da 
acumulação de frustrações inerentes aos comportamentos de proximidade e de procura de 
contacto. Nas observações domiciliárias, Ainsworth e colaboradores (1978) concluíram que 
as mães das crianças evitantes são mais rejeitantes, na medida em que revelam mais 
sentimentos negativos, ressentimentos para com o bebé e oposição perante as suas 
manifestações de vinculação. Estas mulheres são menos afectuosas que as mães de crianças 
seguras, no contacto corporal. Como consequência, estes bebés associam o contacto corporal 
a experiências desagradáveis o que poderá contribuir para experienciarem um conflito entre 
aproximação e evitamento. A estratégia de procura de contacto poderá culminar em 
experiências de rejeição e causar um conflito doloroso. Por isso, em vez da procura de 
contacto, a criança tende a exibir comportamentos de evitamento através dos quais é 
afastada a atenção das condições que, em princípio, activariam o sistema de vinculação. 
Nestes casos, o evitamento da figura de vinculação pode ser interpretado como uma 
estratégia de desactivação do comportamento de vinculação por medo de rejeição. 
 O padrão inseguro-evitante corresponde, de acordo com a metodologia do CCH 
(Miljkovitch et al., 2003) para a classificação das histórias da ASCT (Bretherton et al., 
1990), à adopção de uma estratégia desactivada no que concerne à vinculação. Também 
Granot e Mayseless (2001) utilizam o mesmo conceito para classificar as crianças em idade 
escolar que adoptam predominantemente o evitamento na tarefa de completamento de 
histórias (Bretherton et al., 1990). Os autores falam em protótipo eviante. A principal 
característica destas crianças é a inibição do sistema de vinculação (desactivação) e a 
tendência para a evitar os temas relacionados com a vinculação, causadores de níveis de 
stresse significativos. Perante as tarefas propostas pela ASCT as crianças evitantes 
mostram-se muito relutantes em participar no completamento das histórias. Quando se 
envolvem na construção das narrativas fazem-no de modo superficial centrando-se nos 
estereótipos familiares sem introduzir emoções. Outro aspecto importante é o facto de 
apresentarem dificuldades marcadas no reconhecimento dos aspectos negativos das 
personagens e das relações de vinculação. São incapazes de relatar acontecimentos ou 




emoções negativas. Estas crianças têm grande dificuldade em representar-se como alvo da 
protecção e ajuda no seio da família e quando a história sugere uma ameaça aos laços de 
vinculação estas crianças são incapazes de desencadear conteúdos que permitam o 
restabelecimento da proximidade e da segurança. Na história do regresso, por exemplo, as 
crianças evitantes não mostram sentimentos de alegria impedindo, muitas vezes, que o 
reencontro seja consumado. Apresentam uma expressão emocional fraca ou inexistente 
(Miljvovitch et al., 2003). As relações com os prestadores de cuidados são caracterizadas 
pela distância, ausência de acessibilidade emocional, diminuição do significado afectivo ou 
convencionalidade exagerada (Granot et al., 2001). O protagonista exibe uma visão do 
mundo marcada pela negação ou pela atitude neutra perante situações ameaçadoras. A 
narrativa é superficial, unidimensional ou convencional. A resolução dos conflitos é neutra e 
pode ser alcançada pelo distanciamento. 
 
 
5.3. A vinculação insegura-ambivalente/resistente 
 
 O terceiro padrão de vinculação proposto por Ainsworth e colaboradores (1978) 
recebeu a designação de inseguro-ambivalente/resistente ou padrão C. Este padrão 
caracteriza-se pelo predomínio do comportamento de vinculação sobre o de exploração. As 
crianças ambivalentes apresentam-se hipervigilantes face à acessibilidade da figura de 
vinculação, monitorizando constantemente a sua localização, o que as inibe ou limita na 
exploração do ambiente. Revelam também ambivalência nos momentos de reunião com a 
mãe, procurando o contacto e resistindo-lhe em simultâneo. A comunicação com a figura de 
vinculação é pautada pela tonalidade negativa. As crianças manifestam irritação, exprimem 
protestos e mostram-se incapazes de serem tranquilizadas pela figura de vinculação. A 
intensa expressão de sentimentos negativos leva ao chamado emaranhamento emocional que 
impede o prazer de explorar e o bem-estar. Apresentam comportamentos imaturos com 
oscilações entre a raiva e a dependência que servem o sistema de vinculação e podem ser 
sintomas ou precursores de diversas patologias (Cassidy & Berlin, 1994). 
 O facto de as crianças ambivalentes/resistentes exibirem comportamentos de 
agressividade em relação à mãe durante a Situação Estranha parece indiciar sentimentos de 
frustração e zanga na sequência das separações. A aproximação excessiva em relação à 





figura de vinculação mostra a necessidade em garantir que as separações não voltarão a 
verificar-se, pois a criança sabe que tal irá provavelmente voltar a acontecer (Holmes, 1993). 
 As observações das crianças ambivalentes/resistentes no ambiente familiar revelam 
que estes bebés vivenciaram experiências de inconsistência e imprevisibilidade dos cuidados 
maternos, sobretudo nos momentos em que o sistema de vinculação estava activado. As 
mães destas crianças são menos responsivas ao choro e menos sensíveis aos sinais e 
comunicações da criança, apesar de serem menos rejeitantes que as mães dos bebés 
evitantes. 
O estudo acerca da sincronia durante a interacção em díades mãe-criança, realizado 
por Isabella e Belsky (1991), mostrou que a resistência da criança está associada a 
interacções pouco coordenadas em que as mães se mostram pouco envolvidas e consistentes. 
As crianças vinculadas de modo ambivalente tendem a maximizar a expressão das emoções 
negativas e a exibir comportamentos de vinculação como forma de captar a atenção do 
prestador de cuidados inconsistentemente responsivo (van IJzendoorn et al., 1999b). Por 
isso, estas crianças permanecem centradas de um modo passivo ou zangado no progenitor, 
mesmo quando o ambiente sugere comportamentos de exploração e de brincar (Main, 1990). 
 No que concerne ao contacto corporal, os bebés ambivalentes/resistentes manifestam 
conflito em relação à mãe nas observações realizadas em casa (Ainsworth et al., 1978). Tal 
como os bebés evitantes, estas crianças tendem a responder negativamente quer quando são 
pegadas ao colo quer quando são postas no chão. Contudo, o contacto com a mãe, não 
parece ser a fonte de desilusão ou aversão, mas sim a falta de confiança e a incerteza acerca 
da disponibilidade e responsividade maternas. O problema destes bebés parece ser a procura 
de respostas que a mãe não está preparada para dar em termos do contacto. No caso dos 
bebés evitantes, a dificuldade parece relacionar-se com o ter e, em simultâneo, evitar o 
contacto íntimo. Em resumo, o bebé resistente teme não ter o que quer, e o bebé evitante 
teme o que quer (Soares, 1996b). 
A avaliação das crianças em idade pré-escolar e escolar usando a ASCT (Bretherton 
et al., 19990) sugere que ao padrão ambivalente/resistente proposto por Ainsworth e 
colaboradores (1978) corresponde à hiperactivação do sistema de vinculação. Nestas 
crianças observa-se uma focalização nas emoções negativas e uma grande dificuldade em 
descrever sentimentos de serenidade. No plano das representações as crianças ambivalentes 




mostram uma incapacidade para reagir de modo construtivo perante as problemáticas da 
vinculação (Miljkovitch, Pierrehumbert, Bretherton & Halfon; 2004). A simples evocação 
de tais situações pode provocar um sentimento de cólera tornando-se evidente a dificuldade 
em gerir emoções. O stresse desencadeado pelas histórias iniciadas pode limitar a sua 
capacidade de brincar, pelo que se observa uma notória dificuldade em construir narrativas 
associada a um envolvimento emocional desadequado. Estas crianças parecem ficar 
bloqueadas nos aspectos negativos das histórias o que as impede de conceber um final feliz. 
A expressão emocional ao longo da história é exagerada, desadequada e inconsistente 
(Granot et al., 2001). As relações com o prestador de cuidados são caracterizadas pela falta 
de acessibilidade por parte do adulto, ou pela dependência excessiva ou sentimentos de 
rejeição ou culpabilização por parte da criança. O protagonista tem necessidade de recorrer a 
acções coercivas como forma de garantir que o prestador de cuidados actua de modo 
adequado em situações ameaçadoras. Apesar da ausência de resolução das histórias, é 
provável que estas crianças tomem consciência quase imediata das emoções negativas 
associadas a cada situação. Comparando com o que se observa na Situação Estranha, 
procuram reagir instantaneamente ao tema da separação, pondo fim à distância sem 
simbolizar um reencontro feliz. No que concerne à narrativa é frequentemente imprevisível e 
a resolução pode ser ambígua. Os conflitos podem ser resolvidos através de uma 




5.4. A vinculação desorganizada  
 
 A identificação do quarto padrão de vinculação na infância, o padrão desorganizado 
(ou padrão D), surgiu da impossibilidade de enquadrar alguns bebés numa das três 
categorias originais propostas por Ainsworth e colaboradores (1978). Estes casos eram mais 
frequentes nos estudos com amostras de risco, compostas por crianças maltratadas ou mães 
com doença mental ou alcoólicas (Carlson, Cicchetti, Barnett & Braunwald, 1989; 
Crittenden, 1988b; DeMulder & Radke-Yarrow, 1991; Jacobsen & Miller, 1999; 
Lyons-Ruth et al., 1990; O’Connor, Sigman & Brill, 1987; Radke-Yarrow, Cummings, 
Kuczynski & Chapman, 1985; Spieker & Booth, 1988), ou onde se observava um elevado 





conflito conjugal (Owen & Cox, 1997; Solomon & George, 1999b). De facto, nas 
investigações com amostras de crianças maltratadas, as limitações do sistema de 
classificação de Ainsworth e colaboradores (1978) eram notórias uma vez que muitas delas 
eram forçosamente classificadas como seguras (Carlson et al., 1989).  
 Ao estudarem os bebés considerados “não classificáveis”, Main e Solomon (1986, 
citados por Main et al., 1990) concluíram que os seus comportamentos durante a Situação 
Estranha eram reveladores de um fracasso em exibir estratégias coerentes para lidar com o 
stresse moderado desencadeado pelo procedimento. Posteriormente, considerou-se que este 
grupo poderia ser conceptualizado num nível mais abstracto reflectindo as inconsistências 
em termos das estratégias de vinculação e constituindo uma categoria distinta das categorias 
relativas aos estilos de vinculação organizados (Main & Solomon, 1990; Crittenden, 2001). 
Os investigadores verificaram que, na sua amostra longitudinal, quase todos os bebés “não 
classificáveis” apresentavam comportamentos inexplicáveis, bizarros e de conflito durante a 
Situação Estranha. Por outro lado, estes comportamentos variavam muito de criança para 
criança. A característica comum a estas crianças era a ausência de uma estratégia clara para 
lidar com as circunstâncias que as rodeavam e o facto de não estarem orientadas ou 
organizadas. Surge, então, a designação desorganizado/desorientado (padrão D) para 
classificá-las.  
Embora os comportamentos associados à vinculação desorganizada sejam facilmente 
definidos por oposição ao que se observa em crianças seguras, o sistema de Main e Solomon 
(1990) fornece uma série de indicadores comportamentais concretos de discriminação entre 
organização e desorganização. Os índices de desorganização/desorientação propostos são 
observáveis em bebés com idades compreendidas entre os doze e os dezoito meses na 
presença da figura de vinculação (durante os episódios de reunião) e incluem: sequência ou 
simultaneidade de padrões de comportamento contraditório, movimentos e expressões de 
estupefacção ou medo, desorientação, imobilização ou apreensão quando a figura de 
vinculação se aproxima, movimentos assimétricos, movimentos incompletos ou não 
dirigidos, mudanças súbitas de afecto, estereotipias e posturas anómalas (Main et al., 1990). 
Os comportamentos contraditórios podem ser observados quando a criança mostra 
indiferença nos momentos de reunião com a mãe e, em seguida, uma angústia excessiva 
durante a separação. Os comportamentos não dirigidos ocorrem quando a criança procura a 




proximidade do estranho e não da figura de vinculação durante a reunião. Os 
comportamentos estereotipados da criança consistem, por exemplo, em puxar os seus 
próprios cabelos com uma expressão de surpresa associada a uma vivência de stresse 
excessivo, mesmo quando a figura de vinculação está disponível. A imobilização ocorre 
quando a criança parece incapaz de optar entre a proximidade e o evitamento da figura de 
vinculação, como se estivesse abstraída de um processamento normal de pensamento (van 
IJzendoorn et al., 1999b). A apreensão refere-se aos comportamentos reveladores de medo 
em relação à figura de vinculação imediatamente após o seu retorno à sala.  
Os comportamentos de vinculação desorganizada não são apenas bizarros e 
incoerentes. Caracterizam-se, também, pelo facto de indiciarem que a criança vivencia 
ansiedades com as quais é incapaz de lidar porque a figura de vinculação é fonte de medo e, 
em simultâneo, o único adulto potencialmente protector (van IJzendoorn et al., 1999b). Ou 
seja, a única base segura a partir da qual poderá explorar o ambiente é, ao mesmo tempo, a 
fonte de uma ameaça imprevisível (van IJzendoorn & Bakermans-Kranenburg, 2003). 
Perante esta situação paradoxal, o desenvolvimento de estratégias organizadas para lidar 
com o stresse é inviabilizado (Main et al., 1990). A vinculação desorganizada parece revelar 
que a criança se sente insegura (do ponto de vista físico e psicológico), abandonada e 
extremamente vulnerável (Goodman & Pfeffer, 1998). O cerne da vinculação desorganizada 
parece estar no medo sem solução (Hesse e Main, 1999, citados por van IJzendoorn et al., 
1999b) e o principal indicador de desorganização ao nível da vinculação é a inexistência de 
uma estratégia organizada e consistente de regulação das emoções (van IJzendoorn et al., 
1999b). 
 Nas investigações com crianças vítimas de mau trato, ou em que um dos pais 
apresenta depressão major, doença bipolar ou consumo excessivo de álcool, há um aumento 
da incidência do padrão D (Lyons-Ruth, Bronfman & Parsons, 1999a). A prevalência de 
vinculações desorganizadas em amostras de crianças maltratadas e de baixo estatuto 
socioeconómico (Carlson et al., 1989) é compatível com o que Main e colaboradores (1990) 
designam por paradoxo entre a garantia de prestação de cuidados e os comportamentos 
maltratantes. Esta situação inviabiliza a consolidação de estratégias comportamentais de 
vinculação com um nível de organização adequado. A criança percepciona o prestador de 
cuidados como fonte de perigo e, em simultâneo, como aquele que lhe poderá proporcionar 





algum conforto em momentos de ansiedade. Surgem, assim, os comportamentos 
incompatíveis e instala-se a desorganização.  
No que concerne às representações da vinculação desorganizada avaliadas pela 
Attachment Story Completion Task (Bretherton et al., 1990), Goodman e Pfeffer (1998) 
destacam o facto de as crianças não relatarem a protecção efectiva pelo prestador de 
cuidados mas um sentimento de desprotecção invasivo. Por outro lado, as representações 
mentais desorganizadas colocam o indivíduo em risco de fusão psicológica e de dissolução 
das fronteiras relacionais. Apesar de constituírem um grupo heterogéneo e reduzido, as 
crianças pré-púberes com vinculação desorganizada e emocionalmente perturbadas grave 
estudadas por estes investigadores podem ser integradas num dos quatro subtipos de 
desorganização: “direct-aggressive toward”, “direct-aggresive inward”, “indirect-aggressive 
pseudosecure” e “indirect-aggressive displaced”. Cada um destes subtipos apresenta 
variações de desorganização em que as histórias propostas pela tarefa terminam de modo 
imprevisível e inexplicável. Não existe nenhum final específico para cada subtipo de 
desorganização mas o processo narrativo e o modo como os elementos da família interagem 
permitem fazer a distinção entre cada um deles (Goodman et al., 1998).  
Recorrendo a uma metodologia de Q-sort – o CCH (Miljkovitch et al., 2003) para a 
classificação das histórias produzidas na ASCT (Bretherton et al., 1990) produzidas por 
crianças em idade pré-escolar, a classificação de vinculação desorganizada obedeceu aos 
pressupostos definidos por Solomon, George e De Jong (1995). A codificação das narrativas 
sugerida por Miljkovitch e colaboradores (2003) permite inferir acerca da desorganização ao 
nível dos comportamentos de vinculação. A criança desorganizada tem tendência a propor 
desfechos marcados pelo controlo da situação com fins catastróficos em que as personagens 
são geralmente representadas como sendo totalmente impotentes ou estando absolutamente 
sós. A introdução de temas de desintegração das personagens ou da família é comum nestas 
crianças. O exercício da disciplina evocado traduz-se, geralmente, em acções exageradas e 
violentas em que predominam os conteúdos agressivos e de destruição. Muitas vezes, às 
personagens representativas das crianças são atribuídas funções parentais. Estas narrativas 
são geralmente pouco coerentes e desorganizadas, podendo a criança também adoptar uma 
postura de inibição, ansiedade ou mutismo.  




 O protótipo de vinculação desorganizada definido por Granot e Mayseless (2001) 
para crianças em idade escolar que completam as histórias iniciadas pelo observador na 
ASCT (Bretherton et al., 1990) pressupõe que a expressão emocional da criança é, de 
alguma forma, incoerente, podendo apresentar características dos três padrões de vinculação 
anteriormente descritos (seguro, evitante e ambivalente). As relações com o prestador de 
cuidados são pautadas por comportamentos paradoxais ou não convencionais (ex.: a criança 
é vista como dominante, o cuidador é maltratante). O protagonista interpreta os 
acontecimentos como perigosos e a fuga a esses perigos é apenas temporária. A narrativa é 
imprevisível e a resolução ambígua. Os conflitos podem ser resolvidos de modo positivo 
através de uma abordagem física obtida pelo uso de mecanismos de coerção. 
 Para além dos aspectos comportamentais e representacionais associados à vinculação 
desorganizada, a investigação tem procurado associações entre as respostas fisiológicas da 
criança (Fox & Card, 1999), os índices neurológicos e o padrão desorganizado. Alguns 
indicadores como o batimento cardíaco e a actividade adrenocortical (nomeadamente os 
níveis de cortisol) têm sido utilizados no estabelecimento de diferenças entre as crianças 
com padrões de vinculação distintos. A actividade cardíaca das crianças durante a separação 
parece variar de acordo com o padrão de vinculação exibido e é significativamente superior 
nos casos de vinculação desorganizada (Spangler & Grossman, 1999). As avaliações da 
actividade adrenocortical também têm demonstrado um aumento significativo de cortisol em 
crianças com padrões inseguros e, com maior relevância, em crianças classificadas como 
desorganizadas (Spangler et al., 1999), mesmo em circunstâncias de exposição breve a 
agentes desencadeadores de stresse (Lyons-Ruth, Bronfman & Atwood, 1999b).  
A pertinência da avaliação dos indicadores neurológicos (coordenação motora, tónus 
muscular, equilíbrio e ocorrência de ataques) decorre do facto de se considerar que alguns 
índices comportamentais de desorganização decorrem de limitações de tipo nerurológico. 
Ou seja, em determinados casos, o observador deve colocar a hipótese de existir 
sintomatologia neurológica e não uma desorganização da vinculação (Barnett, Hunt, Butler, 
McCaskill IV, Kaplan-Estrin & Pipp-Siegel, 1999). O desenvolvimento de patologias 
neurológicas pode associar-se a razões congénitas ou à exposição crónica a factores de 
stresse (Levine, Johnson & Gonzalez, 1985) e pode manifestar-se em elevados níveis de 
desorganização perante situações de stresse reduzido (Barnett et al., 1999). As semelhanças 
entre os comportamentos exibidos por crianças que apresentam danos neurológicos e os 





observados durante a Situação Estranha em crianças desorganizadas sem patologia 
neurológica podem confundir o diagnóstico. No entanto, apesar da sobreposição de alguns 
indicadores de perturbação neurológica e de desorganização da vinculação, é possível 
discriminar entre os sintomas neurológicos e a perturbação relacional. Para isso, é 
importante que os observadores estejam atentos e conheçam bem os indicadores 
neurológicos. É sugerida uma especial atenção, por parte dos investigadores, à avaliação da 
saúde física e do desenvolvimento das crianças antes da avaliação comportamental (Barnett 
et al., 1999).  
Na revisão de literatura que incluiu a análise de mais de oitenta estudos empíricos e 
teóricos acerca das origens, consequências e relações com outras dimensões da vinculação 
desorganizada foi possível concluir que nas amostras de classe média (cerca de seis mil 
díades), a prevalência do padrão de vinculação desorganizado é de 15% (van IJzendoorn et 
al., 1999b). Nos estudos com crianças provenientes de contextos sociais mais desfavorecidos 
ou de grupos de alto-risco (ex.: crianças maltratadas, prestadores de cuidados com 
psicopatologia), como referimos anteriormente, esta percentagem pode aumentar duas ou 
mesmo três vezes, chegando a atingir os 80% (Carlson et al., 1989). Também Lyons-Ruth e 
Jacobvitz (1999) encontraram incidências de vinculação desorganizada na infância que 
variam entre os 13% e os 82% consoante os factores de risco familiares presentes. De facto, 
os comportamentos parentais parecem ser determinantes para a consolidação de um padrão 
não organizado de vinculação (Juffer, Bakermans-Kranenburg & van IJzendoorn, 2005). 
Esta evidência parece ser corroborada pelos resultados de intervenções com díades de risco 
(Bakermans-Kranenburg, Juffer & van IJzendoorn, 1998; Bakermans-Kranenburg, van 
IJzendoorn & Juffer, 2003; Bakermans-Kranenburg, van IJzendoorn & Juffer, 2005; 
Hoffman, Marvin, Cooper & Powell, 2006; Hughes, 2004; Marvin, Cooper, Hoffman & 
Powell, 2002; Van Zeijl, van IJzendoorn, Bakermans-Kranenburg, Juffer, Stolk, Koot & 
Alink, 2006; Velderman, Bakermans-Kranenburg, Juffer & van IJzendoorn, 2006) e pelas 
mudanças de padrão de vinculação de crianças adoptadas (Chisholm, 1998; Chisholm, 
Carter, Ames & Morison, 1995; Singer, Brodzinsky, Ramsay, Steer & Waters, 1985; Stams, 
Juffer & van IJzendoorn, 2002; Stams, Juffer, van IJzendoorn & Hoksbergen, 2001). Nestes 
casos, as mudanças observadas no comportamento da figura de vinculação resultam em 




mudanças de padrão (ou de representação) de vinculação na criança, no sentido da 
organização.  
Para além do protagonismo das perturbações psicopatológicas e dos comportamentos 
aditivos dos prestadores de cuidados, a investigação tem demonstrado que há uma 
associação entre a perda não resolvida, as experiências traumáticas ocorridas durante a 
infância dos cuidadores (Main et al., 1990; Pianta, Marvin & Morog, 1999; Schuengel et al., 
1999; van IJzendoorn, 1995a, 1995b) e os comportamentos assustados ou assustadores da 
figura de vinculação (Lyons-Ruth & Jacobvitz, 1999b; True, Pisani & Oumar, 2001; van 
IJzendoorn, & Bakermans-Kranenburg, 2003) que contribuem para a consolidação da 
vinculação desorganizada na criança. Estes comportamentos assustadores são, muitas vezes, 
não intencionais (Main et al., 1990). Ou seja, estes cuidadores parecem estar a recuperar, 
sem se aperceberem, da perda de uma importante figura de vinculação, experienciando, de 
novo, o medo associado a essa perda. Os sentimentos de medo, experienciados pelo adulto, 
irão gerar sentimentos semelhantes na criança que perde a confiança na figura de vinculação 
como sendo alguém capaz de a proteger e de garantir a sua segurança. 
Quanto à etiologia da desorganização, a partir da abordagem original proposta por 
Bowlby (1940, 1943, 1960a, 1974, 1976, 1979), Main e Hesse (1990) destacam as 
percepções dos pais como assustadores ou assustados. Estas interpretações que as crianças 
fazem do comportamento parental, associam-se a uma impossibilidade de fechar o ciclo do 
sistema de vinculação (exploração/procura de proximidade) a que chamaram “failure to 
terminate”. Uma das principais características que permite distinguir as mães de crianças 
desorganizadas relaciona-se com o tipo de “erros” cometidos e com a incapacidade de 
correcção desses erros exibida por estas mulheres exibem e associada à falha em completar o 
sistema de vinculação (Solomon & George, 1999b). 
A segunda hipótese explicativa do desenvolvimento da vinculação desorganizada, 
também denominada hipótese da inconsistência (Schuengel, van IJzerdoorn, 
Bakermans-Kranenburg & Blom, 1998), baseia-se no facto de o prestador de cuidados ser 
simultaneamente a fonte de alarme e de segurança (observável em situações de mau trato) o 
que conduziria a um colapso da estratégia comportamental e da atenção (George & 
Solomon, 1999a). Nestas circunstâncias, a figura de vinculação constitui um estímulo 
paradoxal o que favorece o aparecimento de comportamentos desorganizados caracterizáveis 
pela ausência de uma estratégia de vinculação coerente. A mãe é vista como uma fonte de 





conflito pelo que não é integrada cognitivamente e tanto a atenção como os comportamentos 
não são integrados em padrões coerentes e orientados para objectivos (Solomon & George, 
1999a). O modelo hostile-helpless testado por Lyons-Ruth e Block (1996) parece 
demonstrar que as mães com histórias marcadamente traumáticas tendem a envolver-se 
menos de uma forma equilibrada e positiva quer do ponto de vista da interacção verbal, quer 
física com a criança. Estas mulheres podem dividir-se em dois grupos: as mães hostis (com 
maior probabilidade de terem experienciado violência ou mau trato na infância) e as mães 
withdrawn (que terão sido sujeitas a abuso sexual não associado a abuso físico). 
Com base no princípio aprofundado pelo autor da teoria da vinculação segundo o 
qual os sistemas comportamentais são indissociáveis das representações mentais, as 
experiências decorrentes do comportamento do prestador de cuidados têm reflexos nas 
representações mentais das crianças desorganizadas. Estas crianças desenvolvem 
representações de si próprias como vulneráveis e helpless perante acontecimentos 
assustadores. Por isso, exibem, com alguma frequência, uma clara incapacidade para 
controlar as suas próprias narrativas. A figura de vinculação, por seu lado, é percepcionada 
como incapaz de proporcionar protecção e conforto. Estas representações podem reflectir 
formas graves de exclusão defensiva, designadamente uma forte inibição da informação 
relativa à vinculação ou uma desregulação acentuada dos processos representacionais 
(Solomon & George, 1999b). Os estudos que utilizaram técnicas de completamento de 
histórias (Bretherton et al., 1990) e entrevistas semi-estruturadas (Aber, Slade, Berger, 
Bresgi & Kaplan, 1985), para estudar crianças de idade pré-escolar que apresentam uma 
vinculação desorganizada mostraram que as representações da vinculação das crianças 
desorganizadas/controladoras são qualitativamente diferentes das crianças não 
desorganizadas. Nas histórias produzidas podem surgir e desaparecer repentinamente 
conteúdos inexplicáveis que parecem ser reminiscências de material onírico (Solomon & 
George, 1999a). Por outro lado, também as mães destas crianças apresentam representações 
acerca da prestação de cuidados diferentes das outras mães. Os acontecimentos associados a 
esta função materna associam-se frequentemente a formas de processamento defensivo 
(Solomon & George, 1999b). 
 Com o objectivo de resumir o percurso da desorganização da vinculação, Teti (1999) 
propõe dois níveis de análise: o etiológico e o dos efeitos em termos de funcionamento 




mental. A vinculação desorganizada pode manifestar-se do ponto de vista comportamental 
ou representacional (Tetti, 1999), podendo ser equacionados diferentes sub-grupos com 
diferentes etiologias (Spangler, Fremmer-Bombik & Grossman, 1996). Dentro dos 
comportamentos controladores, são sugeridas duas categorias: o tipo punitivo e o tipo 
cuidador. O primeiro sub-tipo parece relacionar-se com comportamentos maternos 
negligentes, evoluindo para sintomas de externalização. O segundo sub-tipo associa-se a 
comportamentos maternos hostis e em termos de desenvolvimento evolui para sintomas de 
internalização. Apesar de exibirem estratégias comportamentais coerentes, estas crianças 
revelam a desorganização da vinculação ao nível das representações (ex.: descrevendo a mãe 
como incapaz de assumir um papel protector, manifestando na relação com o cuidador uma 
hostilidade excessiva e dominadora). As crianças com comportamentos desorganizados 
parecem ser as que foram expostas a ambientes mais adversos (ex.: imprevisíveis, caóticos e 
assustadores). A importância do envolvimento familiar das crianças, para além da 
sensibilidade materna, deve ser considerado no estudo da evolução dos diferentes padrões ao 
longo do desenvolvimento (Teti, 1999). 
Os estudos com amostras de alto-risco têm revelado diferenças ao nível da 
prevalência do padrão de vinculação desorganizada em função do sexo das crianças (van 
IJzendoorn, 1997). Estas diferenças parecem emergir quando se verifica uma ameaça 
importante (Davis & Lyons-Ruth, 2005), como acontece em situações de mau trato (Carlson 
et al., 1989; Lyons-Ruth, Bronfman & Parsons, 1999a). Nestas circunstâncias, os meninos 
tendem a ser mais frequentemente classificados como desorganizados. Este facto pode 
dever-se à tendência dos rapazes para exibirem comportamentos agressivos e de 
auto-referência, enquanto que as meninas optam por comportamentos que visam agradar aos 
outros, sendo mais frequentemente classificadas como evitantes em relação à vinculação 
(David e Lyons-Ruth, 2005). 
A evolução da vinculação desorganizada até à idade adulta constitui um foco de 
interesse recente para os investigadores. A relação entre o padrão desorganizado na infância, 
as patologias dissociativas (Liotti, 1999), e o comportamento agressivo durante a infância 
(Lyons-Ruth, 1996) e as perturbações borderline (Fonagy, Steele, Steele, Leigh, Kennedy, 
Mattoon & Target, 1995) constituem os mais recentes avanços na investigação.  
Apesar do reconhecimento generalizado acerca do papel da vinculação 
desorganizada no contexto da psicopatologia do desenvolvimento, nomeadamente enquanto 





factor de risco (George, West & Pettem, 1999; Kobak, Cassidy, Lyons-Ruth, & Ziv, 2006), a 
pesquisa acerca dos seus percursos evolutivos está ainda a dar os primeiros passos, 
designadamente em contextos familiares normativos.  
 
 
6. Os padrões de vinculação na idade adulta 
 
A teoria da vinculação constitui uma base para a compreensão da propensão, 
observada nos seres humanos, para manter laços afectivos fortes com indivíduos específicos 
e para o facto de os comportamentos de vinculação ocorrerem ao longo de toda a vida 
(Bowlby, 1979). Na idade adulta, a função da vinculação mantém-se semelhante ao que se 
verifica na infância: desencadear ou manter a proximidade de alguém tido como mais forte 
ou mais sábio. Esta necessidade é visível, portanto, em diversos tipos de relações: parentais, 
com outros familiares (irmãos, tios, etc.), românticas e de amizade. Em cada uma delas, no 
entanto, a vinculação desempenha funções diferentes e o modo como o sistema de 
vinculação interage com os outros sistemas comportamentais básicos também diverge. Nas 
relações de casal, por exemplo, há uma interacção entre três tipos de sistemas 
comportamentais distintos: o sistema reprodutivo, o sistema de prestação de cuidados e o 
sistema de vinculação (Ainsworth, 1989).  
As relações de vinculação na idade adulta divergem das relações de vinculação das 
crianças em quatro aspectos essenciais: 1) o papel da figura de vinculação na vida do sujeito, 
2) as circunstâncias de activação do sistema de vinculação, 3) a capacidade para procurar 
apoio em figuras de vinculação alternativas (Soares, 1996a), e 4) a flexibilidade e 
diferenciação no uso dos modelos em diferentes relações (Kobak, 1994). No que concerne 
ao papel da figura de vinculação na vida do indivíduo, verifica-se que, na infância, a figura 
de vinculação é geralmente o adulto que presta os cuidados, enquanto que na idade adulta as 
figuras de vinculação emergem das relações entre os pares e pode implicar uma ligação de 
natureza sexual. Relativamente às circunstâncias activadoras do sistema de vinculação 
observa-se que, na idade adulta, a sua ocorrência é menos frequente que na infância. Quanto 
à capacidade de procura das figuras de vinculação e de apoio, nos adultos é mais alargada 
que nas crianças (Soares, 1996a). Por fim, a maior sofisticação decorrente do 




desenvolvimento cognitivo implica que, na idade adulta, se verifique um aumento da 
complexidade dos processos inerentes à diferenciação entre relacionamentos e da forma 
como são pensados os modelos internos de funcionamento (Kobak, 1994). 
A necessidade de estender os conceitos teóricos de Bowlby à população adulta 
traduziu-se na conceptualização de representações da vinculação cuja avaliação está para 
além da observação dos comportamentos e prolonga-se para lá da infância. A categorização 
dos indivíduos, em termos da vinculação, está intimamente relacionada com o percurso 
teórico e empírico dessas técnicas. As medidas de auto-relato relacionadas com a vinculação 
na idade adulta têm sido aperfeiçoadas por vários investigadores com diferentes objectivos. 
Alguns têm procurado criar instrumentos que permitam prever o padrão de vinculação 
determinado com o recurso à Adult Attachment Interview (George, Kaplan & Main, 1985) 
procurando, assim, tornar as representações da vinculação mais facilmente acessíveis a 
outros investigadores (Hesse, 1999). De facto, uma das razões invocadas para o 
desenvolvimento deste tipo de técnicas relaciona-se com as dificuldades práticas da 
utilização da AAI (Bartholomew et al., 1991; Bartholomew & Shaver, 1998; Griffin & 
Bartholomew, 1994; Main et al., 1985, citados por Cicchetti, Cummings, Greenberg & 
Marvin, 1990b; van IJzendoorn, 1995). Porém, estes instrumentos são mais vulneráveis a 
distorções operadas pelos sujeitos nas suas respostas. Por outro lado, dependem 
grandemente da honestidade e da capacidade de compreensão dos fenómenos internos, que 
estão muitas vezes limitadas, especialmente quando os medos e os processos defensivos são 
postos em causa (Brennan, Clark & Shaver, 1998). 
 
 
6.1. Os padrões decorrentes do uso da AAI 
 
A Adult Attachment Interview (George et al., 1985) pertence à abordagem implícita 
de instrumentos de avaliação da vinculação (Moreira, 2002) onde se incluem as técnicas que 
decorrem directamente dos trabalhos de Bowlby, nomeadamente os de Ainsworth, Main, 
Cassidy, Goldwyn, George e Kaplan. Os modelos de vinculação avaliados pela AAI 
decorrem de associações automáticas entre o modelo de prestação de cuidados na infância e 
as representações do self, dos prestadores de cuidados e dos outros (Maier, Bernier, Pekrun, 
Zimmermann & Grossmann, 2004). Este instrumento centra-se no exercício das funções 





parentais e, a partir de uma descrição das relações com as figuras de vinculação da infância, 
o sujeito é convidado a abordar situações mais específicas, tais como problemas ou 
dificuldades pessoais, doenças, ameaças de abandono pelas figuras de vinculação, brigas 
entre irmãos e pares, situações de rejeição ou perda de figuras significativas. A entrevista 
inicia-se com um pedido de descrições gerais acerca das relações com os pais durante a 
infância. Em seguida, solicita-se que o indivíduo descreva a relação com cada um dos 
progenitores (em primeiro lugar com a mãe) com recurso a 5 adjectivos. Após a 
adjectivação, o sujeito é convidado, apelando a memórias específicas, a exemplificar cada 
um das descrições utilizadas. Este processo é depois repetido em relação ao pai e para outras 
figuras significativas (ex.: padrasto, ama, avó, etc.). O protocolo progride com questões 
relacionadas com o comportamento do indivíduo nos momentos em que se sentia 
emocionalmente perturbado, fisicamente magoado ou doente e sobre os comportamentos dos 
prestadores de cuidados nestas circunstâncias. O entrevistado é, em seguida, confrontado 
com separações relevantes, possíveis experiências de rejeição, ameaças relacionadas com a 
imposição de disciplina ou qualquer tipo de experiências de maus tratos. Posteriormente, é 
incentivado a considerar os efeitos destas experiências sobre a sua personalidade, 
nomeadamente a determinar se os acontecimentos do passado interferiram no seu 
desenvolvimento. Posteriormente, pede-se que comente por que razões, na sua perspectiva, 
os pais se terão comportado do modo descrito. Por fim, o sujeito é questionado acerca da 
relação actual com os pais e, no caso de já ter os seus próprios filhos, explora-se a influência 
do tipo de cuidados recebidos sobre os cuidados agora prestados. O entrevistador deve 
estimulá-lo a recordar episódios ou acontecimentos ilustrativos das situações referidas e a 
avaliar o impacto dessas experiências no desenvolvimento da sua personalidade e das 
relações de vinculação. As questões colocadas operacionalizam de modo interessante os 
temas fulcrais da teoria da vinculação, utilizando-os como estímulos para a análise pessoal 
das relações de vinculação, em situações múltiplas, desde as rotinas do quotidiano e tempos 
de lazer, às separações e perdas, passando pelas doenças e acidentes (Soares, 1996a). De 
facto, um dos aspectos que a entrevista aborda é a separação por morte. Os relatos deste tipo 
de experiências são explorados em termos das reacções ao acontecimento, mudanças nos 
sentimentos ao longo do tempo e efeitos na personalidade adulta (Hesse, 1999). 




 George e colaboradores (1985) definem, como objectivo da AAI, a avaliação da 
segurança do modelo de funcionamento do adulto, sendo essa segurança uma dimensão 
geral e não associada a uma relação presente ou passada em particular. Por outro lado, 
pressupõe-se que o modelo interno de funcionamento, de cada indivíduo, fornece regras e 
sistemas de regras não apenas para a orientação dos seus comportamentos e sentimentos, 
mas também para a organização e direcção da atenção, memória e cognição (relacionados 
com a vinculação). Ao permitirem ou limitarem o acesso a certas formas de conhecimento 
relativo ao self, à figura de vinculação e à relação do self com a figura da vinculação, 
aquelas regras irão reflectir-se na organização do pensamento e da linguagem sobre a 
vinculação. A estruturação dos modelos internos de funcionamento parece estar dependente 
dos processos defensivos do indivíduo (Maier et al., 2004; Sandler, 1995). A organização 
das respostas durante a AAI demonstra que as questões apelativas a memórias relacionadas 
com a vinculação afectam os processos defensivos que por sua vez interferem com a 
estruturação dos modelos internos de funcionamento (Bretherton et al., 1999). Durante a 
entrevista procura-se aprofundar o modo como o sujeito fala acerca das suas experiências de 
vinculação ocorridas na infância, sendo as distinções, em termos das representações da 
vinculação, construídas com base no que poderíamos designar por mecanismos defensivos 
(ex.: negação, repressão, autoconfiança compulsiva, etc.). As diferenças no modo como a 
comunicação é efectuada, e no estilo defensivo exibido não são, necessariamente do 
conhecimento do próprio (Bartholomew et al., 1998). Este facto fundamenta a importância 
atribuída pela AAI à capacidade do indivíduo para reflectir e elaborar as experiências 
passadas. Considera-se, por isso, que a segurança do sujeito irá revelar-se no acesso à 
informação relevante sobre a vinculação, bem com na capacidade de integração dos aspectos 
positivos e negativos das suas experiências num todo coerente. Ou seja, o indivíduo seguro 
encontra-se numa posição objectiva e reflectiva perante a sua história de relações de 
vinculação.  
 Ao dirigir a atenção do indivíduo para questões que fazem apelo à recordação de 
experiências passadas na infância, a AAI, permite a activação do seu sistema de vinculação. 
O momento da entrevista é, portanto, uma ocasião privilegiada para averiguar o modo como 
o sujeito se confronta com a temática da vinculação e, em simultâneo, para permitir 
examinar o modo como são integradas as memórias específicas relacionadas com as relações 





mais precoces num quadro mais geral das relações de vinculação. Ou seja, não se procuram 
avaliar acontecimentos passados (que não deverão ser conhecidos) e muito menos 
determinar a sua validade ou exactidão, pretende-se apenas avaliar a representação actual 
que o sujeito faz das suas histórias de vinculação ou o seu estado actual de representação 
mental em relação à vinculação (Main et al., 1985). Segundo Main e colaboradores (1985), o 
modelo interno da vinculação vai sendo modificado e transformado em função do 
desenvolvimento cognitivo. A criança desenvolve mecanismos cognitivos de compreensão 
do mundo e das suas relações, os quais serão progressivamente integrados num modelo 
(Fox, 1995). Parte-se do princípio que, ao longo do seu desenvolvimento, os sujeitos não 
ficam necessariamente fixados em determinados acontecimentos, mas vão construindo um 
modelo representacional que integra de um modo único as experiências de vinculação 
ocorridas ao longo do tempo. Por isso, é necessário ter em conta, quer na análise da 
entrevista, quer na sua classificação, os episódios que são apresentados como história 
pessoal (nomeadamente os acontecimentos relevantes segundo a perspectiva da vinculação) 
e a dinâmica da sua representação, julgada a partir das avaliações e interpretações que o 
sujeito faz a propósito dos acontecimentos marcadamente importantes para si. 
 A análise e classificação da AAI pode ser efectuada de acordo com tês métodos: o 
primeiro foi proposto em 1988 por Main e Goldwyn, o segundo, desenvolvido na Alemanha, 
designa-se método de Regensburg (Fremmer-Bombik, Rudolph, Schwarz & Schawarzmeier, 
1989, citados por Soares, 1996a),) e, por fim, o Attachment Q-Set (Kobak, 1993, citado por 
Crowell et al., 1999). Estas técnicas variam em termos dos procedimentos de codificação e 
de análise dos dados mas não em termos da concepção teórica subjacente. De facto, todos se 
inspiraram na teoria da vinculação de Bowlby e na teoria psicanalítica, para além de 
incidirem sobre a mesma entrevista – a AAI. 
 
 
6.2. Os padrões obtidos pelo método de Main e Goldwyn 
 
O sistema de classificação da AAI inicialmente desenvolvido por Main e Goldwyn 
(1988) permite enquadrar os entrevistados numa de três categorias, que têm como paralelo 
as categorias originais de Ainsworth para a Situação Estranha (Ainsworth et al., 1978). Essas 




categorias são: autónomo em relação à vinculação (padrão F), desligado da vinculação 
(padrão D) e preocupado com as vinculações precoces (padrão E). Com o intuito de 
estabelecer, para a idade adulta, um paralelo com o padrão D (desorganizado/desorientado) 
na infância (Main et al., 1990), foi conceptualizado um quarto padrão. Anteriormente, Main 
e Goldwyn (1984) haviam observado, nos pais de crianças classificadas como 
desorganizadas na Situação Estranha, discursos pouco vulgares acerca das suas experiências 
de perda. Naquela altura, porém, as características do discurso destes adultos não estavam 
ainda bem operacionalizadas. É neste contexto, que propõem a categoria U 
(não-resolvido/desorganizado), onde são integrados os sujeitos que, durante as discussões 
acerca de perdas ou maus tratos, exibem lapsos marcados no discurso e no raciocínio, no 
contexto duma entrevista que doutro modo indicaria uma representação segura da 
vinculação (Bakermans-Kranenburg & van IJzendoorn, 1993). Mais tarde, em 1996, Hesse 
(citado por Hesse, 1999) propôs uma quinta categoria que designou por “não classificável”, 
englobando os indivíduos que revelam uma combinação de padrões linguísticos 
contraditórios e incompatíveis. Por ser muito recente, não foi anda possível examiná-la em 
termos psicométricos nem relacioná-la com uma resposta específica na Situação Estranha. 
Contudo, este tipo de classificação tem sido associada a histórias de perturbação 
psiquiátrica, violência conjugal e abuso sexual (Hesse, 1999). 
Este sistema inclui ainda, uma escala sobre o luto não resolvido em que são 
consideradas as perdas por morte ocorridas em qualquer idade do sujeito. Esta escala 
baseia-se nas formulações de Bowlby (1998b) sobre o luto. A resolução do luto requer, do 
indivíduo, um esforço para aceitar uma mudança que ocorreu no seu mundo externo, pela 
reorganização e reorientação do seu comportamento de vinculação. Neste sentido, Main e 
Goldwyn (1988) consideraram como luto não resolvido um estado contínuo de 
desorganização emocional, desorientação ou irracionalidade dos processos de pensamento 
acerca da figura de vinculação desaparecida. Ou seja, pretende-se avaliar os processos de 
natureza cognitiva e emocional observados através do modo como o discurso do sujeito está 










6.2.1. O padrão autónomo em relação à vinculação 
 
Os sujeitos classificados como autónomos em relação à vinculação são os que 
valorizam as relações de vinculação e consideram que este tipo de experiências influenciou 
o seu desenvolvimento, apesar de revelarem independência e objectividade na análise dos 
temas propostos ao longo da entrevista. Normalmente apresentam-se à vontade com os 
conteúdos suscitados pelo entrevistador. Quando relatam a sua história pessoal podem 
descrever relações positivas, designadamente quando abordam o apoio prestado pela figura 
de vinculação. Este facto mostra a importância destas pessoas, no seu processo de 
desenvolvimento, enquanto base segura. Ao descreverem o seu percurso ilustram-no com 
memórias convincentes acerca do conforto e apoio recebido e essas afirmações não entram 
em contradição com as avaliações genéricas feitas ao longo da entrevista. Mesmo que 
descrevam os pais como pessoas que não prestam apoio ou não funcionaram como base 
segura durante a infância, podem afirmar o seu envolvimento em períodos posteriores e 
descrever um apaziguamento em relação a aspectos menos positivos do passado (Main e 
Goldwyn, 1988).  
No que concerne às representações actuais da vinculação, os indivíduos autónomos 
em relação à vinculação, apresentam uma capacidade para integrar as suas relações e 
experiências (mesmo as negativas), podendo fazer auto-críticas acerca das dificuldades nas 
relações de vinculação. Um aspecto importante subjacente ao discurso dos indivíduos 
autónomos, é a valorização das relações de vinculação e o à vontade com a dependência 
emocional dos outros e com o facto de os outros também poderem manifestar o mesmo tipo 
de sentimentos em relação a si. 
 
 
6.2.2. O padrão desligado da vinculação 
 
À categoria D, desligado da vinculação pertencem os indivíduos que procuram 
desvalorizar ou minimizar o impacto das relações de vinculação, à semelhança do que se 
observa nas crianças evitantes ou com estratégias de evitamento. Geralmente estes sujeitos 
descrevem pouco da sua história pessoal e quando o fazem observa-se uma idealização 




significativa ou uma grande desvalorização das relações de vinculação. Frequentemente 
idealizam de tal modo as figuras de vinculação que contam uma história relacional positiva 
que não é compatível com as memórias objectivas ou que são incapazes de pormenorizar. 
Nas entrevistas dos sujeitos desligados verifica-se frequentemente a falta de apoio das 
figuras de vinculação ou experiências de rejeição (directa ou indirecta). Podem existir 
descrições de proximidade aparente com um adulto, geralmente decorrentes de episódios de 
forte medo ou morte.  
 As representações actuais da vinculação são caracterizadas pela desvalorização dos 
efeitos das experiências de vinculação na organização do pensamento ou dos sentimentos. 
Alguns sujeitos desligados tentam rejeitar ou evitar os aspectos relacionados com a 
vinculação e outros abordam os efeitos negativos das relações precoces mas apenas num 
plano cognitivo (não admitem que essas experiências possam ter afectado o seu 
desenvolvimento do ponto de vista emocional). Frequentemente respondem às questões 
colocadas colocando-se num nível abstracto com um distanciamento emocional tal que 
parece que estão a relatar situações ocorridas com terceiros. Por outro lado, tendem a 
transmitir uma imagem de força, normalidade e independência, pela minimização da 
importância das relações e experiências de vinculação ou pela negação dos efeitos que estas 
experiências poderão ter tido em termos de desenvolvimento. 
 
 
6.2.3. O padrão preocupado com as vinculações precoces 
 
 A inclusão de um indivíduo na categoria E (preocupado com as vinculações 
precoces), também denominado enredado, confuso, não objectivo ou preocupado com as 
relações precoces (Soares, 1996a) ocorre quando se identifica confusão, incoerência e falta 
de objectividade quanto às relações de vinculação e suas repercussões ao longo do discurso. 
É comum, na história pessoal destes indivíduos a existência de uma figura parental fraca, 
que foi incapaz de proporcionar protecção nos momentos críticos, tendo mostrado 
incompetência para lidar com situações complexas. Pode inclusivamente ser descrita a 
inversão de papéis entre a figura parental e a criança, embora não exista rejeição clara por 
parte do adulto. O discurso do sujeito aponta para uma impossibilidade da figura de 
vinculação, actuar de modo verdadeiramente apoiante. 





Quanto às representações actuais da vinculação, estes indivíduos apresentam uma 
grande dificuldade em distanciar-se do emaranhamento decorrente das relações precoces. 
Podem reagir a esta situação de duas formas: aceitando-a de modo passivo ou lutando contra 
ela sem êxito. Por tudo isto, estas pessoas apresentam grandes dificuldades em assumir uma 
identidade distinta da família. Para elas é problemático percepcionarem o self num sistema 
relacional a que acresce uma dificuldade em avaliar a sua função no contexto relacional. Por 
isso, exibem uma propensão para a auto-depreciação e são incapazes de se centrar de modo 
objectivo nas questões relevantes da entrevista. Assiste-se também a uma dificuldade 
recorrente em distanciarem-se dos acontecimentos passados e uma oscilação entre uma 
postura de ressentimento e de compreensão relativamente à figura de vinculação. Os sujeitos 
preocupados com as relações precoces podem estar em conflito com os pais, muitas vezes 
como forma de demonstrar a sua independência. Estas ligações conturbadas com as figuras 
parentais e o emaranhamento ao nível da vinculação podem acarretar culpabilidade que se 
expressa de forma mais ou menos difusa.  
 
 
6.2.4. O padrão não resolvido/desorganizado em relação à vinculação 
 
Na categoria (U – não-resolvido/desorganizado) são incluídos os indivíduos que na 
recuperação de memórias acerca de perdas ou maus tratos, apresentam erros importantes no 
discurso ou no raciocínio, no contexto duma entrevista que doutro modo poderia indicar uma 
representação segura da vinculação (Bakermans-Kranenburg et al., 1993). Frequentemente 
estes sujeitos podem referir, de modo ténue, que uma pessoa já falecida ainda está viva em 
termos físicos, ou que essa pessoa morreu devido aos seus pensamentos durante a infância. 
Este tipo de desorganização ocorre geralmente quando são abordados acontecimentos 
potencialmente traumáticos. Estes lapsos no discurso e no raciocínio sugerem alterações 
temporárias da consciência ou da memória, durante a abordagem de acontecimentos 
adversos, e manifestam-se nas afirmações em que o indivíduo expressa ideias que violam a 
compreensão normal da causalidade ou das relações tempo-espaço (Hesse, 1999). No que se 
refere à fluência, o discurso destes adultos pode oscilar entre o silêncio e a eloquência. A 




organização não-resolvida/desorganizada da vinculação na idade adulta parece estar 
relacionada a fenómenos de tipo dissociativo (Liotti, 1992). 
 
 
6.3. Os padrões obtidos pelo método de Regensburg 
 
De acordo com o método de Regensburg para a classificação da AAI, a análise das 
afirmações dos sujeitos é efectuada sob dois aspectos: a) o conteúdo (facto, história, 
sentimento ou juízo) relevante do ponto de vista da temática da vinculação, identificado com 
base numa lista de conteúdos relevantes concebida de acordo com a teoria de Bowlby e, b) o 
modo como é descrita a figura de vinculação (apoiante – FV apoiante ou não apoiante - FV 
não apoiante). Posteriormente, é avaliada a organização formal do discurso, pelo que se 
procura a análise do tipo de reflexões efectuadas pelo sujeito (sobre as figuras de vinculação 
primárias, sobre as figuras de vinculação secundárias ou sobre si próprio e os outros, em 
geral) e em que medida está pessoalmente envolvido na exploração destes temas (através da 
expressão de recordações e sentimentos). Numa terceira fase, toda a entrevista é avaliada em 
termos do recurso a estratégias defensivas: bloqueios, fugas, idealizações, irritação actual e 
desvalorização das figuras de vinculação. Por fim, procede-se à quantificação dos dados, 
previamente codificados, com base num conjunto de critérios, que por sua vez são 
associados em quatro parâmetros: 1) figura de vinculação; 2) conteúdos relevantes-histórias; 
3) reflexões-envolvimento e, 4) estratégias defensivas. Finalmente, com base nestes 
critérios, são identificados os padrões de representação da vinculação. 
 Este método permite distinguir quatro padrões de representação da vinculação, dos 
quais dois são considerados representações seguras: o padrão seguro-positivo e o padrão 
seguro-reflectido. Os dois padrões restantes referem-se a representações inseguras da 
vinculação: o padrão inseguro-incoerente e o padrão inseguro-repressivo. 
 
 
6.3.1. O padrão seguro-positivo 
 
 Os sujeitos classificados no padrão seguro-positivo descrevem, pelo menos uma vez 
ao longo da AAI, uma figura de vinculação de apoio, que geralmente é a mãe. Ao longo da 





entrevista apresentam um discurso relevante do ponto de vista da temática da vinculação, 
fazendo referências a episódios da infância e a acontecimentos vividos no contexto das 
relações com as figuras de vinculação. Este tipo de relações é valorizado e a influência em 
termos do desenvolvimento pessoal é reconhecida. As figuras de vinculação são descritas e 
avaliadas de modo consistente e coerente. Quando o sujeito teve uma figura não-apoiante é 
capaz de reflectir de modo significativo sobre essa experiência. Verifica-se, ainda, um 
envolvimento destes indivíduos nas temáticas propostas, complementado o discurso com 
recordações, de modo a consolidar a expressão significativa dos seus sentimentos. Embora 
alguns destes sujeitos possam fugir do tema ou bloquear em alguns momentos da entrevista, 




6.3.2. O padrão seguro-reflectido 
 
Os sujeitos enquadrados no padrão seguro-reflectido caracterizam-se pelo facto das 
suas figuras de vinculação serem consideradas não apoiantes e, pelo menos, uma dessas 
figuras ser considerada como tendo rejeitado ou negligenciado o sujeito durante a infância. 
Porém, apesar duma história pessoal de vinculações precoces marcada pela adversidade, 
estes indivíduos exibem uma abertura significativa à sua exploração numa perspectiva 
coerente. Apresentam um número razoável de conteúdos relevantes sobre a vinculação, mas, 
quando há poucas recordações da infância, as experiências são muito reflectidas e as razões 
das dificuldades em recordar episódios mais remotos são questionadas. Alguns podem 
manifestar uma irritação clara para com os pais na actualidade, mas não os idealizam nem 
desvalorizam. Apesar de a maioria das suas experiências de vinculação terem sido adversas, 










6.3.3. O padrão inseguro-incoerente 
 
O padrão inseguro-incoerente é caracterizado pela irregularidade, ou seja, não se 
observa um quadro claro das experiências dos sujeitos. Os que descrevem uma figura de 
vinculação apoiante não apresentam evidências que corroborem aquela perspectiva ou não 
recordam de modo significativo a sua infância. Podem descrever aquele período das suas 
vidas de um modo muito positivo assumindo, no entanto, uma postura distante em relação 
ao passado. Não integram os aspectos positivos e negativos das suas experiências porque 
parecem não reflectir sobre elas. Quando o fazem, centram-se em si próprios e não nas 
relações de vinculação. Alguns começam por abordar as questões, mas acabam por divergir 
da temática proposta. Apesar de muitos episódios de rejeição, há idealização e, em alguns 
casos, também desvalorização das figuras de vinculação. 
 
 
6.3.4. O padrão inseguro-repressivo 
 
No padrão inseguro-repressivo são incluídos os sujeitos que evidenciam um certo 
desagrado pela temática da vinculação. Demonstram-no de um modo claro ou implícito ao 
longo da entrevista. Apresentam poucos conteúdos relevantes sobre as suas relações de 
vinculação, tornando-se difícil determinar a avaliação que fazem sobre essas experiências. 
Dificilmente se centram no período da infância, preferindo abordar o presente. 
Relativamente às experiências do passado, ou não têm lembranças, ou são descritas de modo 
distante, não envolvido, evidenciando reduzida capacidade para reflectir sobre a sua história 
passada. Há uma desvalorização das relações de vinculação e uma rejeição da influência das 
mesmas no desenvolvimento pessoal. Os sujeitos desta categoria tendem a defender-se de 
modo significativo, podendo recorrer a diferentes estratégias ao longo da entrevista. 
 
 
6.4. Os padrões obtidos pelo Attachment Q-Set 
 
O Attachment Q-Set (Kobak, 1993, citado por Crowell et al., 1999) baseia-se no 
sistema de classificação de Main e Goldwyn (1988) e consiste num método bi-dimensional 





para classificação da AAI. É composto por 100 itens que decorrem da conceptualização 
acerca da vinculação na idade adulta proposta por Main e Goldwyn (1988) num formato 
paralelo à Situação Estranha em que se destacam as relações entre a regulação do afecto e as 
representações da vinculação (Crowell et al., 1999). Esta metodologia requer a 
caracterização da entrevista pelo uso de um vasto número de afirmações em que o 
codificador (ou codificadores) deve(m) enquadrar os 100 itens numa distribuição normal ao 
longo de um contínuo de 9 pontos, tendo por base as afirmações mais características dos 
indivíduos e as que menos lhes estão associadas (Kobak, Ferenz-Gillies, Fleming & Gamble, 
1993). Posteriormente, o Q-Sort do sujeito é correlacionado com Q-Sorts de critério criados 
para representações da vinculação segura (vs. insegura) e desactivada (vs. hiperactivada) 
propostas por Kobak e colaboradores (1993). A segurança é inferida a partir da coerência e 
cooperação durante a entrevista e, geralmente, decorre de memórias acerca das figuras de 
vinculação, no sentido do apoio ao indivíduo. A desactivação corresponde a estratégias de 
desligamento, enquanto que a hiperactivação diz respeito ao recurso a detalhes excessivos 
associados à raiva, também observáveis nos sujeitos preocupados. As estratégias de 
desactivação e hiperactivação correspondem a extremos da mesma dimensão – a dimensão 
insegura-ansiosa (Crowell et al., 1999). 
 
 
6.5. Os Padrões obtidos pelo método de Hazan e Shaver 
 
A escala de vinculação romântica de Hazan e Shaver (1987) faz parte da linha de 
investigação que Moreira (2002) denominou por abordagem explícita. Este instrumento 
decorre de bases teóricas e metodológicas diferentes da AAI, uma vez que a sua 
conceptualização põe em causa algumas noções como: mecanismos de defesa, processos 
mentais inconscientes e a não racionalidade do comportamento humano (Moreira, 2002).  
A investigação tem demonstrado que os dois sistemas (AAI e Escala de Vinculação 
Romântica de Hazan e Shaver) estão altamente relacionados (Bartholomew et al., 1998). Ou 
seja, parece que apesar de procurarem a medição do mesmo constructo, interessam-se por 
dimensões diferentes da vinculação. Uma das grandes divergências entre as duas técnicas 
relaciona-se com o facto de a AAI visar as caracterizações do adulto acerca das suas 




relações com os pais durante a infância, enquanto que a técnica de Hazan e Shaver se centra 
nos relacionamentos românticos. A entrevista foi concebida para aceder a representações 
gerais da vinculação e enquadrar os indivíduos (focalizando-se nas diferenças individuais) 
em categorias cujo paralelo são as classificações propostas pela autora da Situação Estranha 
(seguro, evitante e ansioso) e a escala foi criada com o objectivo específico de determinar os 
padrões de vinculação no âmbito das relações românticas.  
Os autores da escala, Hazan e Shaver (psicólogos sociais e da personalidade), 
desenvolveram um interesse particular sobre os traços de personalidade e as interacções 
sociais. Deram especial atenção ao estudo de populações normais e adoptaram 
procedimentos metodológicos que incluem amostras de grandes dimensões. Hazan e Shaver 
(1987) preferiram recorrer a questionários simples acerca das relações sociais na idade 
adulta (incluindo as amizades, namoros e casamentos) e a sua escala pressupõe que, apesar 
da experiência genérica associada à relação amorosa, existem três tipos de constelações de 
emoções específicas para cada uma das três categorias de vinculação (Hazan et al., 1987)  
À semelhança de outras medidas de auto-relato, este instrumento centra-se nos 
resumos conscientes e potencialmente imprecisos que os indivíduos constroem acerca das 
suas próprias experiências e comportamentos e é composto por três parágrafos que incluem 
descrições correspondentes a cada um dos padrões de vinculação. Os sujeitos são 
convidados a reflectir acerca das suas relações românticas mais importantes e a decidir qual 
dos três parágrafos descreve melhor os seus sentimentos no contexto das relações próximas 
(Kobak & Hazan, 1991a). Assim, são enquadrados numa de três categorias: seguro, evitante 
ou ansioso/ambivalente. 
O parágrafo que corresponde a uma vinculação segura, descreve sentimentos de à 
vontade na proximidade com os outros. Por outro lado, as questões da dependência 
emocional são aceites com naturalidade. Os receios de abandono e de proximidade afectiva 
excessiva não estão presentes. No parágrafo que diz respeito a uma vinculação evitante, há 
afirmações sobre o desconforto face à proximidade dos outros, dificuldades ao nível da 
confiança e complicações associadas às expectativas de proximidade por parte do 
companheiro (a). As afirmações que revelam a preocupação do respondente sobre os 
sentimentos do(a) companheiro(a) e o receio de que não queira permanecer envolvido 





afectivamente consigo, fazem parte do parágrafo que descreve indivíduos com um padrão 
ansioso/ambivalente de vinculação (Hazan et al., 1987).  
 
 
7. Os determinantes da vinculação 
 
 A conceptualização da teoria da vinculação não pode dissociar-se do estudo sobre os 
antecedentes explicativos dos diferentes padrões. A reflexão sobre as classificações 
decorrentes da Situação Estranha e o aprofundamento dos mecanismos que estão na base dos 
diferentes padrões de vinculação, são objecto de análise quer de investigadores quer de 
clínicos (Waters & Beauchaine, 2003). 
Numa primeira fase, a investigação incidiu sobre as características maternas, tais 
como a sensibilidade e a responsividade (Isabella, 1993). Posteriormente, outros aspectos 
que afectam a relação diádica (ex.: temperamento da criança, influência de outros adultos, 
influências culturais que determinam as práticas educativas, risco psicossocial, disfunção 
familiar) foram sendo integrados no contexto dos antecedentes da vinculação (Bying-Hall, 
1999; Lyons-Ruth, Zoll, Connell& Grunebaum, 1989, Tarabulsy, Provost, Simon, Moss, 
Lemelin, Moran, Forbes & Pederson, 2008). 
Apesar de, em estudos recentes com amostras clínicas, a influência da mãe 
prevalecer sobre a influência da criança na relação (van IJzendoorn, Goldberg, Kroonenberg 
& Frenkel, 1992), os aspectos intrínsecos às crianças têm sido cada vez mais valorizados. A 
investigação tem demonstrado que esses aspectos actuam sobre as interacções estabelecidas 
com os prestadores de cuidados e, por consequência, sobre o padrão de vinculação exibido 
(Vaughn, Lefever, Seifer & Barglow, 1989; Vaughn, Waters, Kotsaftis, Stevenson-Hinde, 
Lefever, Shouldice, Trudel & Belsky, 1992, Sroufe, 1985). A influência do contexto que 
envolve as díades, designamente o apoio social, as dificuldades neonatais (Waters, Vaughn 
& Egeland, 1980) e os aspectos culturais e ambientais associados às práticas educativas 
(Bokhorst, Bakermans-Kranenburg, Fearon, van IJzendoorn, Fonagy & Schuengel, 2003) 
têm sido objecto de um crescente número de estudos. As questões relacionadas com a 
transmissão intergeracional da vinculação, embora não permitam a identificação de 
mecanismos específicos que relacionem o padrão de vinculação da mãe com o da criança, 




têm contribuído para facilitar a compreensão das associações entre a vinculação na idade 
adulta (dos pais) e a vinculação na infância (dos seus filhos).  
 
 
7.1. As características dos cuidadores 
 
A teoria da vinculação propõe que a segurança da vinculação depende 
consideravelmente das variações no comportamento materno (Ainsworth et al., 1978, 
Bretherton, 1985). Segundo Bowlby (1980), a vinculação mãe-criança decorre das 
experiências de interacção acumuladas ao longo do primeiro ano de vida da criança. Os 
estudos acerca dos efeitos da privação materna (Rutter, 1979), a investigação acerca da 
qualidade da vinculação em populações de crianças maltratadas e/ou negligenciadas 
(Carlson et al., 1989; Crittenden, 1988a; Crittenden, 1988b; Egeland & Sroufe, 1981; 
Schneider-Rosen et al. 1985; Schneider-Rosen et al., 1984) e os efeitos da depressão 
materna sobre qualidade da vinculação (Cummings, 1990; Greig & Howe, 2001; 
Lyons-Ruth, Connell & Grunebaum, 1990; Teti, Gelfand, Messinger, & Isabella, 1995) têm 
vindo a reforçar a relevância de algumas características específicas do comportamento da 
mãe no desenvolvimento da vinculação da criança.  
Os estudos de Ainsworth (Ainsworth et al., 1969; Stayton & Ainsworth, 1973) 
exploraram a influência das variações normativas observadas nas respostas maternas sobre 
os padrões de vinculação e contribuíram para destacar o papel da progenitora sobre a 
vinculação da criança. Mais tarde, apesar de não se excluir a possibilidade dos prestadores 
de cuidados serem influenciados pelo comportamento das crianças (Belsky & Rovine, 1987; 
Sroufe, 1985), continuou a valorizar-se a influência da mãe na organização da vinculação 
(Schneider-Rosen & Rothbaum, 1993). A valorização dos comportamentos maternos, no 
contexto da relação mãe-filho, é corroborada por estudos em que o padrão de vinculação da 
criança é obtido pela Situação Estranha (Sroufe, 1985; Grossmann, Grossmann, Spangler, 
Suess & Unzner, 1985; Waters, 1978) apesar de, neste procedimento, não se avaliarem 
directamente esses comportamentos (Schneider-Rosen et al., 1993).  





 Uma das primeiras dimensões do comportamento materno a merecer grande atenção 
teórica e empírica foi a sensibilidade, por se considerar que assumia uma importância 
significativa na interacção (Isabella, 1993; Pederson, Gleason, Moran & Bento, 1998) e por 
ter um imapcto importante no desenvolvimento social em idades posteriores 
(Jaffari-Bimmel, Juffer, van Ijzendoorn, Bakermans-Kranenburg & Mooijaart, 2006). 
Actualmente, para além dos esforços no sentido da melhor conceptualização e 
operacionalização do constructo, os investigadores estão também preocupados com os 
correlatos neuroendócrinos da sensibilidade materna (Mörelius, Nelson & Gustafsson, 2007; 
Thompson & Trevarthan, 2008) e com a possibilidade de sofrer influências de factores 
genéticos associados à criança (Bokhorst et al., 2003; Fearon, van IJzendoorn, Fonagy, 
Bakermans-Kranenburg, Schuengel & Bokhorst, 2006). Em estudos recentes, a sensibilidade 
materna, no contexto da interacção face-a-face aos três meses de idade do bebé, tem sido 
relacionada com os padrões de vinculação segura aos doze meses (Volker, Keller, Lohaus, 
Cappenberg & Chasiotis, 1999). 
Nos estudos de Ainsworth, Bell e Stayton desenvolvidos em 1971 e em 1974, foi 
demonstrado que as mães percepcionadas pelos observadores como consistentes nas suas 
percepções, adequadas nas interacções e contingentes/adequadas nas respostas aos sinais da 
criança, tinham maior probabilidade de ter um filho seguramente vinculado, por comparação 
com as mães que apresentavam índices inferiores de sensibilidade. O estudo pioneiro de 
Ainsworth e colaboradores (1978) permitiu o estabelecimento de uma relação clara entre a 
forma como a mãe se comportava com a criança durante os seus primeiros meses de vida e o 
padrão de vinculação quando completava o primeiro ano. Para os autores, a sensibilidade 
materna constituía a principal variável na predição do padrão de vinculação da criança. O 
constructo foi definido enquanto: 1) capacidade da mãe para estar alerta aos sinais da 
criança; 2) interpretação adequada das respostas do bebé; 3) prontidão da resposta materna; 
4) flexibilidade ao nível da atenção e do comportamento materno e, 5) adequação da mãe em 
termos do nível de controlo e negociação perante objectivos contraditórios aos da criança 
(Ainsworth et al., 1978). Considerando estes cinco aspectos, é possível afirmar que, as 
respostas afectivas expressas pela mãe, na interacção com a criança, são essenciais para a 
definição da sensibilidade materna (Sroufe, 1988). Os resultados da investigação sobre a 
natureza da relação mãe-criança favorecem a associação consistente entre a qualidade da 




prestação de cuidados e a sensibilidade materna tendo em conta as necessidades e as 
comunicações da criança (Ainsworth et al., 1978; Isabella, 1993). Nos estádios iniciais do 
desenvolvimento, quando grande parte das interacções entre a mãe e a criança se centram 
nos cuidados físicos (graças à imaturidade do bebé humano), a sensibilidade materna 
reveste-se de grande importância porque contribui para a regulação dos ritmos físicos da 
criança (ex.: fome, sono) e para o desenvolvimento da organização comportamental 
(Valenzuela, 1997). À medida que a criança cresce, a função adaptativa da prestação de 
cuidados prolonga-se no sentido da promoção da autonomia e da aquisição de novas 
competências. É neste contexto que a mãe deve constituir uma base segura a partir da qual a 
criança pode explorar o ambiente, quer em termos físicos, quer em termos sociais (Sroufe & 
Waters, 1977). Nesta fase, a sensibilidade materna pode ser observada em contextos mais 
alargados da interacção, tais como: 1) brincar, 2) resolução de problemas e, 3) imposição de 
regras (Valenzuela, 1997). Apesar dos diversos estudos desenvolvidos até agora, o consenso 
acerca da relevância da sensibilidade materna, enquanto determinante do padrão de 
vinculação, tem sido difícil graças à dificuldade de operacionalização do constructo (Belsky 
& Isabella, 1988). 
No que diz respeito às origens da segurança, a investigação tem associado a 
prestação de cuidados caracterizada por uma responsividade sensível àquele padrão de 
vinculação (Ainsworth et al., 1978; Egeland & Farber, 1984; Grossmann et al., 1985; 
Vereijken & Riksen-Walraven, 1997). Para além dos índices de sensibilidade materna, o 
reduzido número de comportamentos de rejeição observados nas mães das crianças seguras 
foi também descrito por Lyons-Ruth e colaboradores (1987). Um nível intermédio de 
estimulação por parte das progenitoras surge também associado ao desenvolvimento do 
padrão seguro (Belsky, Garduque & Rovine, 1984). Contudo, a diferenciação entre os 
grupos (relativamente ao padrão de vinculação), com base em medidas globais de 
sensibilidade materna, parece ser difícil sobretudo em observações feitas no período final do 
primeiro ano de vida da criança (Isabella, 1993). 
Numa revisão de literatura acerca dos antecedentes parentais da vinculação segura, 
De Wolff e van IJzendoorn (1997) analisaram 66 estudos em que é investigada a influência 
da sensibilidade materna. As investigações foram agrupadas considerando as semelhanças 
entre constructos e entre as técnicas que permitiram a medição das dimensões associadas à 





parentalidade. Os autores apuraram que, em contextos normais, a sensibilidade do prestador 
primário de cuidados é importante, mas não constitui uma condição exclusiva para o 
desenvolvimento de uma vinculação segura. Para De Wolff e van IJzendoorn (1997), outras 
vertentes relacionadas com o exercício da parentalidade desempenham um papel importante 
sobre a vinculação, sendo de destacar o controlo e a imposição de limites, especialmente 
após o primeiro ano de vida da criança. Ou seja, tal como está definida, a sensibilidade 
materna (associada à aceitação e ao afecto) pode não ser a única dimensão que actua sobre a 
vinculação (van IJzendoorn, 1995) e os estudos que combinam várias vertentes da interacção 
mãe-criança poderão contribuir para a concepção de abordagens exploratórias alternativas 
(De Wolff et al., 1997). A partir desta meta-análise, Nievar e Becker (2008) reanalisaram as 
relações entre a sensibilidade materna e a vinculação, considerando a influência de variáveis 
moderadoras como o estatuto socioeconómico e a metodologia usada nos estudos. As 
autoras concluíram que, em famílias de baixo nível socioeconómico, a sensibilidade materna 
é um preditor menos robusto do padrão de vinculação da criança (comparando com o que se 
observa em famílias de classe média). Nos grupos de nível socioeconómico médio e alto, a 
sensibilidade materna é o constructo melhor correlacionado com a vinculação (comparando 
com outras dimensões do comportamento materno). 
O estudo das relações entre a sensibilidade materna e o padrão de vinculação foi 
sendo progressivamente alargado a populações consideradas de risco e as observações 
passaram a ser efectuadas em contextos diversos. Para além do estatuto socioeconómico, a 
investigação acerca dos efeitos da sensibilidade materna sobre a vinculação tem sido 
alargada a contextos culturais diferentes, não se restringindo apenas às populações 
ocidentais. Um desses estudos, efectuado na Colômbia por Posada, Alzate, Bustamante e 
Quiceno (2002), visou o estabelecimento de comparações entre duas culturas: ocidental 
(composta por uma amostra caucasiana proveniente de díades norte-americanas e europeias) 
e sul-americana (composta por uma amostra de díades colombianas). Os investigadores 
encontraram associações entre a sensibilidade materna e a vinculação nas díades das 
amostras provenientes dos dois grupos culturais o que lhes permitiu fundamentar a defesa da 
universalidade dessa relação. Realçam contudo que, a expressão da sensibilidade materna, 
poderá variar quer com a cultura, quer com o contexto em que a díade se encontra. 




 Um dos estudos com população economicamente desfavorecida foi desenvolvido 
por Posada, Jacobs, Carbonell, Alzate, Bustamante e Arenas (1999). Nesta investigação, a 
sensibilidade materna foi avaliada numa situação de emergência em contexto hospitalar 
numa amostra de crianças colombianas de baixo estatuto socioeconómico. Relacionaram-se, 
posteriormente, os indicadores de sensibilidade materna com os padrões de vinculação das 
crianças. Os autores verificaram que as mães descritas como mais sensíveis aos sinais da 
criança (durante a observação no hospital) apresentavam maiores probabilidades de ter um 
filho seguro (em observações realizadas em casa) comparando com as mães menos 
sensíveis. Estes resultados revelam que, quando os comportamentos de base segura exibidos 
num contexto familiar (casa da criança) se aproximam da respectiva descrição teórica, 
também podemos esperar que as mães interpretem correctamente e respondam de modo 
adequado, consistente e atempado aos sinais dos seus filhos (em situação de stresse). Estas 
características do comportamento materno correspondem ao que Ainsworth e colaboradores 
(1978) denominaram por cuidados maternos sensíveis. Para além destes comportamentos, as 
acções maternas de acompanhamento das crianças (ex.: informando-as dos seus afastamento 
e regresso, colocando-se em posição que permitisse percepcionar os sinais da criança, etc.), 
associadas à acessibilidade da figura de vinculação também parecem associar-se a 
vinculações seguras. Por outro lado, as crianças cujas mães recorreram ao contacto físico e 
deram prevalência às interacções face-a-face confortáveis, deixando a criança fixar a 
duração e os conteúdos dessas interacções, apresentaram um maior número de vinculações 
seguras em comparação com os filhos de mulheres que não adoptaram este tipo de 
comportamentos. Importa, também, realçar que, os estudos com amostras de baixo nível 
socioeconómico têm revelado que a relação entre a sensibilidade materna e a vinculação se 
estende para além dos grupos de classe média (De Wolf et al., 1997; Posada et al. 1999). 
Apesar disso, na meta-análise conduzida por De Wolf e colaboradores (1997), as relações 
entre o comportamento materno e a vinculação das crianças é significativamente mais fraca 
nos estudos com amostras clínicas ou de baixo nível económico do que noutros grupos. A 
este propósito, sugerem que as técnicas de avaliação do comportamento materno e da 
própria vinculação podem não ser adequadas ao estudo deste tipo de populações. Por outro 
lado, o desenvolvimento da vinculação parece ser afectado, embora de uma forma não 
linear, pelo contexto social e apoio social que rodeia as díades, como veremos 
posteriormente. 





No que concerne aos equivalentes comportamentais da sensibilidade, a investigação 
tem-se centrado na avaliação dos comportamentos das mães de crianças seguras. As 
observações deste grupo de mulheres permitem concluir que, quando comparadas com mães 
de crianças inseguras: 1) exibem um maior envolvimento com os seus filhos (Lyons-Ruth et 
al., 1987), 2) são mais responsivas aos seus sinais (Ainsworth et al., 1978; Belsky, Rovine & 
Taylor, 1984; Crokenberg, 1981; Isabella & Belsky, 1991; Isabella, Belsky & von Eye, 
1989; Pederson et al., 1990; Smith & Pederson, 1988), 3) são mais adequadas nas suas 
respostas (Smith et al., 1988) e no ritmo que imprimem à interacção (Blehar, Leiberman & 
Ainsworth, 1977; Egeland et al., 1984; Miyake, Chen & Campos, 1985), 4) reagem de modo 
mais adequado ao choro da criança (Ainsworth et al., 1977) e, 5) são mais positivas 
(Ainsworth et al., 1978; Tracy & Ainsworth, 1981) e menos negativas (Lyons-Ruth et al., 
1987). 
Recentemente, no contexto da investigação sobre as relações entre o funcionamento 
adrenocortical e a sensibilidade materna, foi possível concluir que a sensibilidade observada 
no comportamento e a reactividade ao cortisol da prestadora de cuidados estão 
correlacionadas. Por outro lado, há evidências empíricas que corroboram a hipótese de que 
existe uma coordenação do funcionamento dos sistemas adrenocorticais da mãe e da criança 
quando estão fisicamente próximas (Thompson & Trevathan, 2008). 
Os aspectos relacionados com as alterações hormonais maternas, designadamente no 
período que se segue ao parto, também têm sido associados a alterações nos padrões de 
interacção com o bebé, por vezes decorrentes de modificações no humor (Figueiredo, 2003). 
Estas transformações podem afectar a disponibilidade materna para a interacção e afectar a 
sua sensibilidade em relação ao bebé, interferindo por isso na vinculação. 
Para além dos estudos acerca da influência materna na vinculação da criança, 
recentemente têm sido desenvolvidas investigações que procuram esclarecer a importância 
do pai e de outros prestadores de cuidados. Um dos mais importantes estudos neste âmbito 
foi desenvolvido por Cohn, Cowan, Cowan e Pearson (1992). Neste estudo, observou-se a 
concordância entre o padrão de vinculação exibido pelo pai e pela mãe. Ou seja, as mulheres 
inseguras tendem a casar com homens inseguros e as seguras com homens seguros. No 
entanto, nos casos em que tal não acontece, o apoio do parceiro tende a favorecer as 
interacções entre as mães inseguras e as crianças. Ainda no âmbito da influência do pai, a 




investigação tem procurado não só a compreensão das interacções ao nível da díade 
pai-criança, mas também perceber o papel da tríade (mãe-pai-criança) e da relação conjugal 
no desenvolvimento da criança (Belsky, 1981). As relações de vinculação à mãe e ao pai 
têm sido consideradas no âmbito das competências sociais da criança (Diener, Isabella, 
Behunin & Wong, 2008) e a investigação tem mostrado a importância, no contexto dos 
processos familiares, dos diversos tipos de relações (ex.: satisfação conjugal) na 
consolidação dos diferentes padrões (Moss, Cyr & Dubois-Comtois, 2004).  
O comportamento parental, designadamente o comportamento assustador, associado 
à vinculação desorganizada, tem sido explorado no contexto dos determinantes da 
vinculação (Goldberg, Benoit, Blokland & Madigan, 2003 ;Schuengel, 
Bakermans-Kranenburg & van IJzendoorn, 1999). Em situações deste tipo, a análise é feita 
segundo a perspectiva da origem do padrão (em termos de experiências relacionais) e das 
suas consequências em termos de desenvolvimento do indivíduo e posterior transmissão 
intergeracional. Nos estudos em que se examinam as relações entre o comportamento 
parental e a vinculação, os resultados têm sido inconsistentes. Ou seja, a associação entre 
dimensões como a sensibilidade, a responsividade maternas e o comportamento parental 
assustador por um lado e os padrões de vinculação por outro não tem sido observada em 
todos os estudos (Isabella, 1993; Schneider-Rosen et al., 1993). Algumas pesquisas 
confirmam a existência dessa relação (Ainsworth et al., 1978; Egeland et al., 1984; 
Goldberg, Perrotta, Minde & Corter, 1986; Grossmann et al., 1985; Lewis & Feiring, 1989; 
Matas, Arend & Sroufe, 1978; Smith et al., 1988) enquanto outras revelam associações 
reduzidas ou inexistentes (Frodi, Bridges & Grolnick, 1985a; Isabella et al., 1989; 
Lyons-Ruth et al., 1987; Maslin & Bates, 1983, citados por Belsky et al., 1988; Miyake et 
al., 1985; Pederson, Moran, Sitko, Campbell, Ghesquire & Acton, 1990; Seifer, Schiller, 
Sameroff, Resnick & Riordan, 1996; Valenzuela, 1997). Nos casos em que se verificam 
relações modestas entre a sensibilidade materna e o padrão de vinculação (avaliado quando a 
criança completou o primeiro ano), a variabilidade observada nos padrões de vinculação 
pode depender de outros factores, para além da sensibilidade materna (De Wolf et al., 1997). 
De facto, a consolidação do padrão de vinculação não parece depender apenas da 
sensibilidade materna ou da história de vinculação da progenitora (Shulman, Becker & 
Sroufe, 1999). Outros factores, tais como as características da criança, o exercício da 





parentalidade e o contexto da interacção (ex.: ambiente gerador de stresse) parecem 
contribuir para o desenvolvimento da vinculação (Fraley, 2002; Vaughn, Egeland, Sroufe & 
Waters, 1979; Waters, Vaughn & Egeland, 1980). Na investigação de Susman-Stillman, 
Kalkose, Egeland e Waldman (1996), por exemplo, foi demonstrado que as associações 
entre a irritabilidade, a sociabilidade da criança com a sensibilidade materna permitem 
predizer a segurança da vinculação. Aos seis meses de idade da criança, a sensibilidade 
materna constituiu um bom preditor da segurança e funcionou como mediador entre a 
irritabilidade e a segurança. Noutro trabalho acerca da sensibilidade materna, Seifer e 
colaboradores (1996) estudaram, durante o primeiro ano de vida da criança, as mesmas 
dimensões relacionadas com a vinculação: a sensibilidade materna, o comportamento 
materno e o temperamento da criança. As relações entre os padrões de vinculação e a 
sensibilidade materna foram fracas e apenas observáveis quando a avaliação foi efectuada 
em casa com o Attachment Q-Sort. A dimensão comportamento materno (avaliado quando a 
criança tinha seis meses) constituiu um bom predictor do padrão seguro. As medições da 
sensibilidade efectuadas aos nove meses, por seu lado, não corroboraram a existência de 
relações com o padrão de vinculação posterior da criança. Por outro lado, neste estudo, foi 
observada a influência do temperamento da criança sobre os comportamentos maternos. Os 
autores concluíram que as mães de crianças temperamentalmente difíceis têm maior 
tendência para a agressividade e para adoptar comportamentos ansiosos na relação com os 
filhos, o que irá determinar o desenvolvimento de padrões inseguros de vinculação. Já 
anteriormente, em 1993, Isabella havia descrito uma influência decrescente dos 
comportamentos relacionados com a sensibilidade (por parte do prestador primário de 
cuidados) sobre a vinculação, em avaliações efectuadas nos primeiro, quarto e nono meses 
de vida. Ou seja, à medida que a criança cresce outros factores para além da sensibilidade 
materna vão ganhando importância no contexto da vinculação. 
O papel do temperamento da criança sobre a vinculação foi reforçado nos estudos de 
Seifer e colaboradores (1996) e de Shulman e colaboradores (1999). Os primeiros 
investigadores encontraram associações significativas entre as descrições maternas, as 
observações independentes (relativas ao temperamento da criança) por um lado e a 
segurança da vinculação avaliada pelo Attachment Q-Sort (Seifer et al., 1996) por outro. 
Estes resultados são consistentes com as conclusões de Teti, Nakagawa, Das e Wirth (1991) 




que observaram relações significativas entre as características das crianças e os padrões de 
vinculação no período compreendido entre o primeiro e o segundo ano de vida. A 
interdependência entre as relações sociais precoces da criança e as suas características 
temperamentais mereceram também a atenção de Kochanska (1998) que aprofundou as 
relações mãe-criança (nomeadamente nas dimensões responsividade materna e afectividade 
positiva partilhada) e o padrão de vinculação avaliado pela Situação Estranha, entre os treze 
e os quinze meses. As interacções foram consideradas em contextos de observação 
naturalista. A vinculação foi descrita em termos de segurança ou insegurança (não havendo 
distinção entre tipo de insegurança - resistente, evitante – nem tendo sido considerado o 
padrão desorganizado). Durante a interacção com a prestadora de cuidados, as crianças 
seguras revelaram-se mais responsivas e positivas que as inseguras. O autor defende que a 
relação entre a interacção mãe-criança durante a infância e o comportamento na Situação 
Estranha poderá não ser tão forte como o modelo teórico da vinculação propõe.  
Mais recentemente Martins (2007) num estudo longitudinal acerca da regulação 
emocional diádica, do temperamento e do nível de desenvolvimento como preditores da 
vinculação, não observou a influência das características do temperamento como factores 
explicativos dos diferentes padrões.  
Na literatura existente no domínio da sensibilidade materna podemos também 
encontrar investigações cujos dados obtidos permitem quer a valorização quer a 
minimização do papel do comportamento materno enquanto determinante da qualidade da 
vinculação (Bates, Maslin & Frankel, 1985; Belsky et al., 1984; Egeland et al., 1984). Esta 
inconsistência de resultados tem levado alguns autores a atribuir uma menor importância ao 
papel da sensibilidade materna, contrariando os princípios teóricos iniciais (Lamb, 
Thompson, Charnov & Estes, 1985; Goldsmith & Alansky, 1987a). Para Schneider-Rosen e 
Rothbaum (1993), é indispensável uma análise dos constrangimentos metodológicos de 
alguns destes trabalhos. Realçam, a este propósito, a falta de unanimidade na 
operacionalização do constructo responsividade materna. Para além disso, a medição do 
comportamento materno diverge de estudo para estudo. Ou seja, o facto de os 
comportamentos considerados como indicadores de responsividade terem sido definidos de 
modo inconsistente pelos investigadores, pode ter deturpado as verdadeiras relações entre o 
comportamento materno e a qualidade da vinculação. Por isso, em alguns estudos, as 





relações entre comportamento parental e vinculação são claramente exacerbadas, enquanto 
noutros são consideravelmente desvalorizadas. A medição do comportamento parental tem 
sido feita com diferentes técnicas e a análise dos resultados tem-se centrado apenas nos 
métodos ou nas amostras em que se observaram diferenças significativas (Egeland et al., 
1984; Isabella et al., 1989; Pettit & Bates, 1989). Em muitos casos, não é claro se as 
medições do comportamento parental e da qualidade da vinculação foram realizadas de 
modo independente (Schneider-Rosen et al., 1993). Por outro lado, em alguns estudos, na 
medição dos comportamentos maternos, os codificadores não foram impedidos de 
considerar a resposta comportamental da criança como resposta à intervenção materna 
(Ainsworth et al., 1978). Assim, podem considerar-se como respostas positivas (no contexto 
da responsividade parental), a diminuição do choro da criança ou a obediência imediata a 
um pedido do progenitor. Isto significa que, as crianças socialmente mais competentes, com 
um temperamento mais fácil ou que respondem de modo mais positivo aos comportamentos 
maternos, podem contribuir para que o observador construa uma imagem mais favorável da 
mãe, por comparação com o que ocorre em díades cujas crianças são mais difíceis ou cujo 
comportamento se agrava após a intervenção materna. Assim, os autores admitem que o 
facto de se ter em conta os comportamentos da criança na avaliação do comportamento 
parental pode contribuir para o estabelecimento de relações positivas entre as medidas do 
comportamento da criança (tal como a Situação Estranha para classificação dos padrões de 
vinculação) e as medidas do comportamento materno. Por isso, propõem que os 
observadores deverão ser instruídos no sentido de não ter em conta a reacção da criança ao 
comportamento dos pais, de modo a tornar isenta a avaliação dos comportamentos dos 
progenitores.  
 O aprofundamento dos antecedentes da vinculação insegura tem incluído o estudo da 
influência do comportamento materno sobre os padrões de vinculação e o aprofundamento 
do que ocorre antes da sua consolidação. Quando se investiga o padrão evitante, 
considerando a influência da sensibilidade materna, têm sido descritos comportamentos 
rejeitantes por parte da progenitora. Os primeiros estudos de Ainsworth demonstraram que 
as mães de crianças evitantes apresentam comportamentos de zanga, ressentimento, 
oposição constante aos desejos do bebé, humor irritável, interferência física nas actividades 
da criança e/ou intervenções físicas para reforçar ordens verbais (Ainsworth et al., 1978). As 




investigações mais recentes com amostras de alto-risco têm corroborado a importância da 
rejeição materna no desenvolvimento de padrões de evitamento. Destacam-se os estudos de 
Crittenden (1981), de Crittenden e Bonvillian (1984), Crittenden, Claussen e Kozlowska 
(2007) e de Lyons-Ruth e colaboradores (1987) onde se monstrou que as mães maltratantes 
se revelam menos sensíveis, mais hostis/zangadas, controladoras e fisicamente 
intervenientes que as mães não maltratantes. Relativamente aos padrões de vinculação, a 
investigação tem demonstrado que as crianças vítimas de abusos apresentam maiores 
probabilidades de desenvolver uma vinculação insegura, que as crianças não sujeitas a mau 
trato (Crittenden, 1988a; Crittenden 1988b; Schneider-Rosen et al., 1985), predominando o 
padrão evitante entre as primeiras (Egeland et al., 1981; Lyons- Ruth et al., 1987). Apesar de 
não estarem sujeitas a mau trato físico, as crianças com um padrão de vinculação evitante 
estudadas por Main e Weston (1981) eram vítimas de comportamentos maternos que 
podemos enquadrar na categoria de mau trato emocional (ex.: ameaças, zanga, etc.). 
Em amostras de classe média de baixo-risco, a associação entre os comportamento 
maternos de rejeição e o padrão de vinculação evitante foi também confirmada (Isabella, 
1993). Nesta investigação, a hipótese da sobre-estimulação não foi confirmada. Este facto 
parece confirmar que, em resposta à rejeição materna, a criança evitante consolida a 
expectativa de que as interacções com a progenitora serão sempre adversas e/ou 
desapontadoras (Ainsworth et al., 1978). Ou seja, o envolvimento com a mãe é associado a 
algum tipo de risco (Isabella, 1993). Entre os riscos potenciais, vivenciados como 
experiências de rejeição ou geradores de conflito, destacam-se as expressões maternas de 
afecto negativo e a impossibilidade da criança actuar consoante as suas intenções devido à 
interferência física da mãe. Assim, as crianças evitantes irão desenvolver estratégias 
defensivas. Em momentos de stresse afastam-se da mãe devido ao conflito gerado pela 
incompatibilidade entre as suas necessidades de proximidade e o conforto e as expectativas 
face ao comportamento materno fundadas com base nas experiências anteriores (Main, 
1981, citado por Crowell et al., 1999).  
 Quanto à relação entre vinculação evitante e os comportamentos maternos de 
sobre-estimulação (Belsky et al., 1984), que como vimos anteriormente não foi corroborada 
por Isabella (1993), existem alguns trabalhos que merecem referência. As investigações que 
se centraram em amostras de crianças não maltratadas com vinculações evitantes e nas suas 





interacções com o prestador primário de cuidados, permitiram a detecção de 
comportamentos excessivamente activos, por parte da mãe, que parecem configurar 
sobre-estimulação (Isabella, 1993). Na investigação de Belsky e colaboradores (1984) as 
mães de crianças evitantes exibiram níveis superiores de interacção recíproca e 
envolvimento, por comparação com as mães de crianças seguras ou resistentes. Os 
comportamentos intrusivos e de sobre-estimulação maternos foram também descritos por 
Isabella e colaboradores (1989) e por Isabella, Haynes, Chisholm e Baak (1991). As 
vocalizações não contingentes e com frequências desproporcionadas predominaram nas 
interacções entre mães e crianças evitantes. Por outro lado, estas mulheres respondem com 
maior frequência aos comportamentos das crianças (Lewis et al., 1989) quando comparadas 
com mães de crianças não evitantes. No estudo de Smith e colaboradores (1988), as 
observações das interacções mãe-criança revelaram que as mães de crianças com uma 
vinculação insegura-evitante davam respostas comportamentais excessivamente intensas 
considerando os sinais da criança. Isabella e Belsky (1991) interpretaram esta estimulação 
excessiva da criança como desencadeadora de uma estratégia defensiva nos momentos de 
stresse. Esta estratégia permite que a criança lide com o conflito decorrente do desejo de 
proximidade e a expectativa de que o comportamento materno não corresponderá, em grau 
adequado, a essa necessidade. 
 No que concerne à vinculação insegura-resistente, a forma de insegurança menos 
compreendida pelos investigadores (Isabella, 1993), importa fazer referência às observações 
de Ainsworth. A investigadora encontrou, nas mães de crianças resistentes, uma 
insensibilidade reiterada (embora pudessem apresentar comportamentos sensíveis em 
determinadas interacções desencadeadas pelos seus próprios desejos e disposição). Deste 
modo, Ainsworth considerou que a insensibilidade e a inconsistência são os aspectos 
relevantes das interacções nestas díades (Isabella, 1993). Posteriormente, outros 
investigadores procuram relacionar o padrão de vinculação resistente da criança e o 
comportamento materno durante a interacção. De especial interesse são os estudos de Belsky 
e colaboradores (1984), Isabella e Belsky (1991) e de Isabella e colaboradores (1989) por 
terem mostrado que a insensibilidade e a indisponibilidade maternas parecem ser estar 
associadas à vinculação resistente e que, em comparação com outras mães, estas mulheres 
envolvem-se menos na relação. A menor responsividade das progenitoras de crianças 




resistentes foi encontrada nas investigações de Crockenberg (1981), Belsky e colaboradores 
(1984) e de Smith e colaboradores (1988), tendo estes últimos observado respostas 
insuficientes e menos adequadas por parte destas mães aos sinais dos seus filhos. As mães 
de crianças posteriormente classificadas como resistentes exibem comportamentos menos 
reveladores de envolvimento na relação e tentam, muitas vezes, iniciar a interacção de forma 
desproporcionada, quer nos momentos em que a criança não parece interessada nessa 
interacção, quer quando está activamente envolvida numa actividade (Isabella et al., 1991; 
Isabella et al., 1989). Este tipo de comportamentos é, segundo Isabella (1993), indicador da 
falta de sensibilidade materna. No estudo efectuado em 1993 por Isabella, as observações 
naturalistas realizadas ao primeiro, quarto e nono mês de vida da criança mostraram que 
predomina, no comportamento materno das crianças resistentes, uma menor responsividade 
sensível e a rejeição, nomeadamente na primeira observação (quando a criança tem um mês 
de idade), por comparação com o que se observa nas mães das crianças dos outros grupos 
(seguro e evitante). Contudo, ao longo do tempo, estas mulheres tendem a tornar-se cada vez 
menos rejeitantes, ao contrário do que se verifica com as mães das crianças evitantes. Do 
ponto de vista da criança, na sequência das interacções estabelecidas com a mãe, 
desenvolve-se a ideia de que esta figura corresponde a alguém que está pouco disponível e 
cujo comportamento é imprevisível. Assim, surgem os comportamentos ambivalentes, de 
zanga e de vigilância observados durante os episódios de reunião na Situação Estranha. 
Outras características maternas foram posteriormente identificadas nas cuidadoras de 
crianças com um padrão de vinculação ambivalente na Situação Estranha. No estudo 
desenvolvido em 2000, Scher e Mayseless constataram que estas mulheres apresentam 
níveis mais elevados de ansiedade de separação e de stresse parental a que se associa uma 
uma hiperactivação do sistema de vinculação (característica do padrão ambivalente) das 
crianças.  
O estudo acerca do desenvolvimento de um padrão de vinculação desorganizado e 
dos seus antecedentes, em termos de interacção com os prestadores de cuidados, surgiu na 
sequência das investigações com populações de risco. Os primeiros trabalhos que 
relacionaram a sensibilidade e a responsividade maternas com os padrões de vinculação da 
criança, foram desenvolvidos antes da conceptualização deste quarto padrão, pelo que os 
processos da interacção mãe-criança que lhe estão associados são pouco conhecidos. O 





reconhecimento de que a proporção de crianças com vinculações desorganizadas em 
populações sujeitas a elevados factores de risco social é notório, levantou a questão da 
relevância dos aspectos contextuais no âmbito das interacções diádicas (Lyons-Ruth, 
Bronfman & Parsons, 1999). Por outro lado, o elevado número de vinculações 
desorganizadas (D), cerca de 15%, observado em amostras consideradas de baixo-risco tem 
motivado o aumento de estudos com este grupo de crianças e suas mães (van IJzendoorn et 
al.,1999). 
A incidência de padrões de vinculação desorganizada tem sido associada a factores 
de risco relacionados com a mãe, tais como: os comportamentos maltratantes, a depressão, a 
doença bipolar, a maternidade na adolescência, vinculação não resolvida, o consumo 
excessivo de substâncias ou a exposição à violência durante a infância (Carlson et al., 1989; 
Crittenden, 1988a; Das Eiden & Leonard, 1996; Hughes, Turton, Hopper & McGauley, 
2001; Lyons-Ruth & Block, 1996; Lyons-Ruth, Connell, Grunebaum & Botein, 1990; 
O’Connor, Sigman & Brill, 1987; Teti et al., 1995; van IJzendoorn, Goldberg, Kroonenberg 
& Frenkel, 1992; van IJzendoorn, Schuengel & Bakermans-Kraneneburg, 1999). Estas 
investigações, particularmente as que estudaram crianças vítimas de mau trato, 
demonstraram a incapacidade materna para lidar com a angústia e a tendência acentuada da 
criança para exibir um comportamento de vinculação desorganizado em relação à mãe 
(Schuengel et al., 1999). A associação entre a perda não resolvida do adulto e os 
comportamentos assustadores (ameaças, medo ou comportamentos dissociativos) exibidos 
no contexto da relação com a criança, parece ser um factor importante na consolidação da 
desorganização na infância, de acordo com a formulação de Main e colaboradores (1990). 
De acordo com estes autores, o estado traumático em que o adulto se encontra, conjugado 
com os comportamentos de medo ou assustadores, estão na génese da relação entre a perda 
não resolvida e os comportamentos desorganizados/desorientados. Os comportamentos 
parentais de medo são vividos pela criança como assustadores, em particular quando ela 
própria se vê como a fonte desse medo e os pais, em vez de constituírem uma base segura, 
tornam-se uma causa de angústia (Schuengel et al., 1999, van IJzendoorn & Blom, 1999). 
Para avaliar a relevância deste tipo de comportamentos por parte dos prestadores de 
cuidados sobre o desenvolvimento do padrão de vinculação desorganizado, Schuengel e 
colaboradores (1999) estudaram uma amostra de classe média composta por 85 díades não 




referenciadas clinicamente. A perda não resolvida foi determinada através da AAI, o padrão 
de vinculação das crianças determinado através da Situação Estranha e o comportamento da 
parental avaliado em observações domiciliárias. Verificou-se que as mães seguras afectadas 
por uma perda não resolvida apresentavam menos comportamentos indutores de medo, por 
comparação com as outras mães e que esta perda não resolvida não permitiu predizer a 
vinculação desorganizada nos seus filhos. Por outro lado, o comportamento parental 
assustador foi predictor da vinculação insegura independentemente da segurança da 
vinculação materna. 
Para além dos comportamentos de medo e assustadores, existem dois tipos de 
respostas parentais associadas à vinculação desorganizada: a incapacidade de reparação e as 
estratégias de competição (Lyons-Ruth et al., 1999). A incapacidade reparadora da 
progenitora consiste na predominância de comportamentos maternos de interacção que 
excedem os limites da tolerância (consolidando uma estratégia de vinculação segura) e 
levam à desorganização. A incapacidade da mãe para alterar os seus comportamentos de 
prestação de cuidados, apesar dos sinais sucessivos da criança, pode levar à desorganização 
das estratégias adoptadas por esta, independentemente dos comportamentos não responsivos 
da progenitora (ex.: comportamentos de retirada, controladores ou rejeitantes, 
comportamentos de inversão de papéis,). Em relação às estratégias de competição, 
Lyons-Ruth e colaboradores (1999) consideram que a mãe afectada por um estado contínuo 
de medo acerca das necessidades de vinculação tenderá a entrar em competição com a 
criança, tal como a criança desorganizada exibe comportamentos de vinculação 
contraditórios e competitivos em relação à progenitora. Os comportamentos de prestação de 
cuidados destas mulheres podem revelar afectos de tipo rejeitante ou exacerbados, situação 
que ocorre nas estratégias de desligamento e envolvimento (ex.: a mãe ignora a angústia da 
criança e, ao mesmo tempo, pede-lhe um beijo). As três hipóteses teóricas acerca dos 
processos da relação mãe criança (comportamentos relacionados com o medo, incapacidade 
de reparação e estratégias de competição) que estão na origem da vinculação desorganizada 
não são mutuamente exclusivas e podem descrever aspectos inter-relacionados da interacção 
entre pais e filhos observados nestas díades (Lyons-Ruth et al., 1999). 
As investigações acerca das relações entre a sensibilidade materna e a vinculação não 
se centram exclusivamente nos primeiros anos de vida. De facto, o estudo das crianças em 





idade pré-escolar tem vindo a aumentar, o que tem implicado mudanças na concepção de 
instrumentos de avaliação da vinculação, e contribuído para o aparecimento de novos 
paradigmas acerca da influência dos comportamentos maternos sobre os padrões de 
vinculação. Um dos trabalhos mais importantes neste âmbito visou a associação entre os 
padrões de vinculação determinados através do Attachment Q-Sort e o envolvimento 
materno sensível e flexível durante as observações laboratoriais de brincadeira livre (Teti et 
al., 1991). Neste estudo, foram corroboradas as hipóteses delineadas com base nos 
pressupostos da teoria da vinculação, apesar de, segundo os autores, a codificação 
independente dos comportamentos das mães e dos seus filhos ser impossível, uma vez que 
as observações decorreram em momentos de interacção entre os dois elementos das díades. 
Outro dos domínios da investigação que tem merecido uma atenção crescente 
prende-se com o estabelecimento de relações entre a prestação de cuidados na infância 
(designadamente a prestação sensível de cuidados) e a vinculação na idade adulta. Uma das 
questões que os investigadores têm explorado visa esclarecer se as representações da 
vinculação dos adultos dependem das experiências relacionais ocorridas na infância (Fox, 
1995) e em que medida estas experiências afectam os modelos internos de funcionamento do 
adulto que se irão reflectir nas representações parentais (Mayseless, 2006). Neste contexto, 
situa-se o estudo de Beckwith, Cohen e Hamilton (1999) em que foi efectuada uma 
avaliação da sensibilidade materna durante a infância, tendo, posteriormente, sido estudada a 
sua influência sobre a vinculação no início da idade adulta. Os resultados desta investigação 
permitiram associar uma representação desligada na idade adulta a cuidados menos sensíveis 
durante a infância (comparando com indivíduos seguros e preocupados). As experiências 
infantis, por si só, não permitiram distinguir os indivíduos preocupados dos seguros. De 
facto, alguns acontecimentos de vida marcantes nos primeiros doze anos de vida, 
nomeadamente o divórcio dos pais, contribuíram para reduzir a probabilidade de 
representações seguras e para o aumento de representações preocupadas na amostra 
estudada. Contudo, a ausência de acontecimentos adversos não aumentou as probabilidades 
de consolidação de representações seguras quando os jovens adultos em causa não 
beneficiaram de uma prestação de cuidados sensível durante a infância. No contexto das 
relações mãe-criança, as experiências da infância parecem influenciar, de modo mais óbvio 
que as experiências da adolescência, as representações da vinculação no início da idade 




adulta. A sensibilidade materna elevada em ambos os períodos de vida do indivíduo 
contribuíram para o aumento das representações seguras (e para a diminuição das 
representações desligadas). Ao contrário, quando se observou uma diminuição da 
sensibilidade da progenitora, também se verificou um aumento das representações 
desligadas (e uma diminuição das vinculações seguras). Outro contributo importante desta 
investigação relaciona-se com a constatação da existência de estabilidade (desde a infância 
ao início da idade adulta) nos padrões de vinculação. De facto, à semelhança do que se 
observou noutros trabalhos, Beckwith e colaboradores (1999) verificaram que os padrões de 
vinculação determinados na infância através da Situação Estranha, estão relacionados com 
as representações da vinculação no início da idade adulta avaliados pela AAI.  
 No contexto das limitações da investigação neste domínio, sobressai o reduzido 
número de estudos que avaliam as relações entre a responsividade do pai e a segurança da 
vinculação (Goldberg & Easterbrooks, 1984), o que se torna mais grave pelo facto de 
sabermos pouco acerca da influência dos comportamentos do pai sobre a vinculação. O 
papel dos progenitores do sexo masculino no contexto da vinculação tem vindo a ser 
considerado do ponto de vista teórico, apesar das dificuldades práticas em estudar 
empiricamente estas relações graças à participação significativamente inferior dos homens 
em investigações deste tipo. Um dos estudos que procurou considerar as influências 
paternas no âmbito da vinculação foi conduzido por Schneider-Rosen e Rothbaum (1993). 
Nesta investigação, foram estudadas as relações entre o comportamento materno e paterno e 
os padrões de vinculação na segunda metade do segundo ano de vida das crianças. A 
avaliação foi efectuada num momento de transição importante (Cicchetti, Beeghly, Carlson, 
Coster, Gersten, Rieder & Toth, 1990a; Schneider-Rosen & Wenz-Gross, 1990; Sroufe, 
1985) e durante o qual a relação de vinculação é crítica (Bretherton & Waters, 1985; 
Greenberg, Cicchetti & Cummings, 1990; Schneider-Rosen, 1990). A escolha desta faixa 
etária prendeu-se também com a existência de dados inconsistentes acerca da relação entre a 
prestação de cuidados e a vinculação neste período (Frodi & Thompson, 1985a). Os autores 
defendem a realização de avaliações concomitantes do comportamento do pai e da segurança 
da vinculação, de modo a permitir a análise das suas relações numa altura em que a criança 
assume uma independência e autonomia cada vez maior. A investigação teve como 
objectivo a procura de relações entre a prestação de cuidados pelos progenitores do sexo 





masculino e a segurança da vinculação. Foram utilizados diversos instrumentos de avaliação 
da prestação de cuidados e recorreu-se à Situação Estranha para a classificação dos padrões 
de vinculação. Os resultados obtidos não permitiram o estabelecimento de associações entre 
os comportamentos do progenitor e a segurança da vinculação da criança. Outra conclusão 
interessante deste trabalho, foi o facto de, ao contrário do que sucedeu em relação aos 
progenitores do sexo masculino, as mães de crianças seguras se mostrarem mais responsivas 
perante as necessidades dos seus filhos. 
 Para além de constructos como a sensibilidade materna e a responsividade, o estudo 
dos antecedentes da interacção sobre a qualidade da vinculação mereceu um 
aprofundamento por parte de Isabella e colaboradores (1989). Os autores designaram por 
sincronia da interacção o nível de reciprocidade e o grau de satisfação mútua no contexto da 
relação mãe-filho. Associaram a este tipo interacções o desenvolvimento, por parte da 
criança, de um modelo interno da mãe como disponível, responsiva e confiável. Concluíram 
que, as vinculações seguras são promovidas pelas interacções sincronizadas nas quais as 
mães revelam consistência nas percepções, interpretando e dando repostas adequadas e 
contingentes aos sinais dos seus filhos. No que concerne às distinções entre os padrões de 
vinculação, tal como já havia sido observado na investigação de Belsky e colaboradores 
(1984), os autores verificaram que no primeiro ano de vida das crianças seguras, as 
interacções com a mãe caracterizavam-se por uma maior sincronia, quando comparadas com 
as crianças inseguras.  
  As relações que os pais estabelecem com outros indivíduos parecem ter um papel 
determinante no estabelecimento das vinculações com os seus filhos (Berlin & Cassidy, 
1999). Neste âmbito, consideram-se geralmente as relações com os seus próprios pais e as 
relações que os progenitores mantêm entre si. A relação conjugal e o apoio social percebido 
influenciam de modo decisivo o estabelecimento de vinculações seguras com a criança. 
 O efeito das perturbações psiquiátricas diagnosticadas nos prestadores de cuidados 
sobre a vinculação e o consequente aumento do risco de desenvolvimento de perturbações 
psicológicas nas crianças mereceu a atenção de Cohn, Campbell e Ross (1991), de 
Radke-Yarrow e colaboradores (1985), de DeMulder e Radke-Yarrow (1991), de 
Radke-Yarrow, McCann, DeMulder, Belmont, Martinez e Richardson (1995), de van 
IJzendoorn, e colaboradores (1992) e de van IJzendoorn e colaboradores (1999). Estes 




estudos têm mostrado um maior número de vinculações inseguras e desorganizadas em 
crianças cujo prestador de cuidados apresenta perturbação psicopatológica. Foram registadas 
distribuições de vinculação insegura na ordem dos 70%. Por outro lado, a psicopatologia 
materna em interacção com o padrão de vinculação da criança pode ser associada a 
resultados específicos do ponto de vista do desenvolvimento. O modo como a mãe expressa 
a sua depressão e a forma como a criança lida com o estilo de funcionamento materno pode 
levar à consolidação de determinados padrões de comportamento que, por sua vez, estarão 
associados à vulnerabilidade da criança. A vinculação insegura identificada em algumas 
crianças de mães deprimidas é vista pelos autores como percursora da depressão infantil, na 
linha do que havia sido defendido por Cummings e colaboradores (1990). A mãe deprimida, 
percepcionada como indisponível para a interacção e como causa de separações e perdas 
recorrentes irá contribuir para a insegurança da criança. Os autores realçam, porém, a 
necessidade de se encarar esta dinâmica de uma forma flexível, com base na possibilidade 
de haver mudanças nas relações. Também nos estudos com amostras de mães diagnosticadas 
com perturbação ansiosa (Manassis, Bradley, Goldberg, Hood e Swinson, 1994, citados por 
Greenberg, 1999), 80% das crianças foram classificadas como inseguras, havendo um 
grande número do tipo controlador/desorganizado ou inseguro/outro. Nesta investigação 
duas das crianças da amostra reuniam sintomas correspondentes aos critérios definidos para 
a perturbação ansiosa da infância e ambas foram classificadas como evitantes. O 
aprofundamento dos processos que determinam as relações observadas entre a patologia 
ansiosa materna e a vinculação insegura da criança é particularmente importante, podendo 
trazer contributos teóricos relevantes, sobretudo se tivermos em conta que o papel da 
ansiedade em toda a teoria da vinculação (Bowlby, 1998a).  
 
 
7.2. As características da criança 
 
 Nas duas últimas décadas, temos assistido à proliferação de estudos acerca das 
relações entre a vinculação e o temperamento nas várias fases do desenvolvimento. No 
contexto das teorias do temperamento, encontramos a teoria do estilo comportamental, a 
teoria da personalidade emergente, as teorias da regulação emocional/fisiológica e a teoria 





do temperamento enquanto construção social. Ao nível do comportamento observável, as 
teorias do temperamento estão em consonância entre si. O nível de expressão e/ou 
experiência do afecto negativo, bem como a tendência para expressar este afecto como 
reacção às perturbações no ambiente, são centrais para a atribuição de significado às 
dificuldades temperamentais e emocionais e para explicar a reactividade dos indivíduos 
(Goldsmith et al., 1991).  
A ideia de que as características da criança, nomeadamente o temperamento, podem 
influenciar a qualidade da vinculação, assim como o comportamento exibido na Situação 
Estranha e o comportamento em casa (usando o AQS), tem sido proposta por diversos 
autores (Goldsmith et al., 1987a; Vaughn et al., 1992). A avaliação do temperamento na 
situação laboratorial concebida por Mary Ainsworth e colaboradores (1978) constitui uma 
das formas de determinar o seu papel no contexto da vinculação (van IJzendoorn, 1995b). 
As relações entre o temperamento e a vinculação têm merecido uma atenção 
específica, nomeadamente na identificação das influências decorrentes das associações entre 
estes dois constructos sobre o desenvolvimento da personalidade. Estas questões não se 
resumem aos aspectos normativos da teoria de Bowlby sobre as relações entre a criança e o 
prestador de cuidados durante o primeiro ano de vida. Referem-se, também, às diferenças 
qualitativas no significado e eficiência dessas relações (vinculação segura) e às relações 
entre a segurança e as dimensões do temperamento. O temperamento é geralmente 
caracterizado em termos do grau de excitabilidade/actividade psicomotora e consequente 
capacidade de regulação. Os teóricos concordam que as diferenças individuais associadas às 
dimensões do temperamento acarretam implicações em termos das trocas entre a criança e o 
os objectos físicos e sociais do seu ambiente. Estas mudanças, por seu lado, poderão 
provocar mudanças na expressão do temperamento (Vaughn & Bost, 1999). Também há 
uma concordância generalizada relativamente ao facto de as diferenças individuais nas 
dimensões do temperamento poderem ser detectadas desde a primeira infância. Por outro 
lado, as posições teóricas mencionadas sugerem a existência de relações entre o 
temperamento e a personalidade, ainda que os processos específicos que fundamentam estas 
relações variem de teoria para teoria.  
 Não existe, ainda, um consenso generalizado acerca da natureza das dimensões do 
temperamento (ex.: estilos de comportamento, personalidade emergente, experiência 




emocional, reactividade/regulação fisiológica, percepção social, etc.) e não há, também, 
concordância quanto às bases biológicas específicas que determinam as diferenças 
individuais paralelas às dimensões do temperamento. Outra das divergências entre as várias 
correntes teóricas reflecte-se na inexistência de uma técnica consensual tida como adequada 
para a medição das diferenças individuais do temperamento, apesar de a grande maioria dos 
investigadores aceitar recorrer aos relatos dos pais como método de conveniência. 
Finalmente, apesar de muitas das teorias do temperamento aceitarem a mudança dos 
indicadores comportamentais como resultado do crescimento e da experiência, não há uma 
aceitação unânime acerca das trajectórias desenvolvimentistas quer sejam normativas, quer 
individuais. As questões relativas à estabilidade temporal e às diferenças individuais também 
são colocadas de modos diferentes consoante as teorias do temperamento (Vaughn et al., 
1999). 
 As cinco teorias do temperamento enunciadas sugerem várias dimensões do 
temperamento (Goldsmith et al., 1987a). As perspectivas associadas a cada uma delas 
divergem em termos da caracterização dos domínios do temperamento, da relação entre as 
dimensões do temperamento e as bases biológicas (ex.: genes, processos fisiológicos, etc.) e 
da intersecção entre o temperamento e o desenvolvimento (Vaughn et al., 1999).  
 De acordo com a teoria do estilo comportamental, a noção de temperamento diz 
respeito à observação de estilos de comportamento exibidos e não aos conteúdos subjacentes 
a esses comportamentos ou aos seus fundamentos motivacionais. Esta corrente foi defendida 
por Thomas e Chess (1977, citados por Vaughn et al., 1999) e o conceito de temperamento, 
enquanto estilo comportamental, alicerça-se nas teorias de médicos gregos da antiguidade, 
designadamente Hipócrates (460–370 a. C.) e Galeno (129–200 a. C.). Os seus defensores 
contemporâneos consideram que o temperamento é uma característica dos indivíduos e não 
deriva de qualquer outro atributo ou fonte motivacional, sendo que a expressão do 
temperamento é regulada de modo dinâmico pelos constrangimentos impostos pelos 
estímulos externos, oportunidades, expectativas e dificuldades. Para os teóricos do estilo 
comportamental, o temperamento diz respeito a características inatas, que podem ser 
modificadas pelas interacções com o ambiente incluindo variáveis como: o grau de 
actividade, a regularidade dos ritmos biológicos, a aproximação/afastamento perante 
estímulos novos, a intensidade emocional, a qualidade do humor, a distractibilidade e a 





duração da atenção. Segundo os investigadores do estilo comportamental, a avaliação do 
temperamento deve realizar-se em contextos sociais, uma vez que os constrangimentos 
inerentes a contextos sociais específicos levam a variações na expressão dos atributos 
temperamentais que se pretendem estudar. A avaliação também pode ser efectuada pelo 
recurso a entrevistas compreensivas realizadas aos pais ou aos prestadores de cuidados, 
quando a investigação diz respeito a crianças. Na maioria dos contextos de investigação, a 
utilização da entrevista é pouco prática, pelo que foram desenvolvidos questionários, como o 
Infant Temperament Questionnaire (Carey & McDevitt, 1978, citados por Vaughn e Bost, 
1999), que procuram aceder às nove dimensões do temperamento propostas por esta teoria: 
nível de actividade, adaptabilidade, proximidade vs. afastamento, distractibilidade, 
intensidade da expressão do afecto, qualidade do humor, ritmo das funções biológicas, 
extensão da persistência/atenção e limiar sensorial. A análise multivariada das pontuações 
das escalas parece indicar que estas podem ser reduzidas para três ou quatro dimensões 
(Seifer, Sameroff, Barrett & Krafchuk, 1994). As escalas de adaptabilidade, aproximação, 
intensidade e humor merecem um destaque especial porque podem ser agrupadas, 
constituindo uma nova dimensão designada “dificuldade temperamental” (Vaughn et al., 
1999). A teoria do estilo comportamental foi proposta para explicar as razões que justificam 
os diferentes comportamentos observados em crianças no contexto da vida diária normal. Os 
seus autores consideraram que estas diferenças reflectem variações nos atributos 
temperamentais constitutivos, estão presentes desde a infância e têm um carácter estável. 
Apesar de as mudanças no perfil do temperamento serem possíveis, estas ocorrem em 
consequência de determinados ambientes sociais, pelo que as variações intra-individuais 
podem não reflectir a labilidade subjacente a este atributo. Embora as mudanças do 
temperamento possam ser explicadas em relação a casos específicos, a perspectiva do estilo 
comportamental não propõe uma trajectória normativa para o seu desenvolvimento (Vaughn 
et al., 1999). 
 A teoria da personalidade emergente, proposta por Buss e Plomin (1984, citados por 
Vaughn et al., 1999) sugere que o temperamento corresponde a aspectos básicos da 
personalidade, com uma base genética marcada. Por isso, o temperamento pode ser 
considerado fundamentalmente como hereditário, podendo ser detectado numa fase muito 
precoce e dotado de grande estabilidade ao longo do desenvolvimento. Os autores 




identificam três dimensões do temperamento: a emocionalidade, a actividade e a 
sociabilidade. Nesta perspectiva, o temperamento é indistinto da personalidade durante a 
infância, embora, ao longo do crescimento, estes aspectos primitivos se vão tornando cada 
vez mais diferenciados. Por isso, as mudanças normativas ao nível da expressão dos traços 
de temperamento são esperadas. 
 No contexto das teorias da regulação emocional/fisiológica, existem duas abordagens 
conceptuais e duas correntes empíricas distintas. A teoria da propensão temperamental para 
a angústia e a teoria da propensão comportamental para a inibição. Na primeira linha teórica, 
encontramos uma perspectiva funcionalista das emoções e do desenvolvimento emocional, 
proposta por Campos, Campos e Barrett (1989) e por Campos, Mumme, Kermoian e 
Campos (1994), que diverge dos posicionamentos tradicionais acerca da compreensão e do 
estudo daqueles fenómenos. A perspectiva funcionalista admite que as emoções primárias 
(ex.: prazer, raiva, medo) regulam os processos psicológicos internos e a actividade 
social/interpessoal, podendo ser especificadas em termos de padrões comportamentais 
únicos e mensuráveis. O temperamento refere-se, nesta proposta teórica, às diferenças 
individuais e é revelado nas tendências para experienciar e expressar as emoções primárias. 
As relações entre o temperamento e a personalidade são lineares, esperando-se que traços 
como a agressividade sejam afectados pelas diferenças individuais na vivência e expressão 
da emoção primária que é a raiva. Esta teoria considera possíveis outras influências na 
formação dos traços de personalidade, apesar de considerar a existência de relações muito 
fortes entre as diferenças individuais relativas às dimensões temperamentais e as diferenças 
individuais associadas aos traços de personalidade. A actividade motora também é tida como 
um atributo relevante em termos do temperamento, uma vez que este tipo de actividade 
reflecte a excitação emocional e não está discriminada nas emoções primárias. Apesar das 
semelhanças com a teoria do estilo comportamental, as teorias da regulação 
emocional/fisiológica incluem componentes motivacionais e relativizam a importância da 
hereditariedade. Assim, o temperamento infantil não é algo de imutável ao longo do 
desenvolvimento da criança, mas fruto das influências do ambiente (Goldsmith, Buss, 
Plomin, Rothbart, Thomas, Chess, Hinde & McCall, 1987b) apesar de, em alguns períodos 
da vida (entre os três e os nove meses), existir continuidade acentuada, sobretudo na 
dimensão temperamento emocional (Gunnar, Mangelsdorf, Larson & Hertsgaard, 1989). 





Para os autores desta corrente, as emoções primárias e o seu sistema de comunicação 
inato têm o mesmo estatuto do sistema comportamental de vinculação proposto por Bowlby 
na sua teoria. Existem fundamentos biológicos que proporcionam as bases para a construção 
das diferenças individuais no que diz respeito aos padrões de comportamento ao longo da 
vida (Vaughn et al., 1999). Ao longo do desenvolvimento, cada emoção primária visa 
determinado objectivo, embora os meios que permitem a sua manutenção possam alterar-se 
à medida que a criança se torna mais sofisticada em termos cognitivos e sociais. Uma das 
mudanças que se observa é a integração da expressão e do estado interno. Para as emoções 
mais primárias, essa integração deve processar-se até ao fim do primeiro ano de vida. Como 
as influências sobre as integrações temperamentais provêm tanto do interior como do 
exterior da criança, é importante a identificação das experiências sociais que contribuem 
para a consolidação daquelas integrações e que irão afectar o temperamento e a vinculação.  
 A teoria do temperamento de Rothbart e Derryberry (1981, citados por Vaughn et al., 
1999), também integrada nas teorias da regulação emocional /fisiológica, inclui os 
fenómenos comportamentais destacados por Goldsmith e colaboradores (1987), mas não 
limita o temperamento às experiências e expressões emocionais. Estes autores definem o 
temperamento com base na reactividade e auto-regulação constitucionais individuais. 
Consideram como constitucionais as estruturas biológicas do indivíduo influenciadas pela 
hereditariedade, pela maturação e pela experiência (Rothbart, 1991, citado por Vaughn et al., 
1999). A reactividade diz respeito à excitabilidade nos seguintes domínios: motor, afectivo, 
autonómico e endócrino. A auto-regulação refere-se a processos que modulam o nível de 
resposta reactiva de acordo com parâmetros endógenos e exógenos. De acordo com esta 
teoria, os comportamentos relativos ao temperamento podem ser observados em actividades 
motoras, emotivas e associadas à atenção.  
 A teoria do temperamento, enquanto construção social, foi delineada por Bates 
(1980, citado por Vaughn & Bost, 1999) e a conceptualização de temperamento é feita em 
termos dos comportamentos observáveis, sem implicar uma forte interpretação relativa aos 
mecanismos subjacentes às bases das diferenças individuais (ao nível das suas várias 
dimensões). Nesta perspectiva, o atributo temperamental mais destacado é a “dificuldade”, 
um constructo introduzido pelos teóricos do estilo comportamental. Na visão de Bates 
(1980, citado por Vaughn et al., 1999) este constructo diverge do proposto pelos 




investigadores do estilo comportamental na medida em que as diferenças individuais 
decorrem das observações (normalmente feitas pelos pais) dos comportamentos da criança, 
podendo constituir um atributo endogenamente organizado. Bates e Bayles (1984) referiram 
diversas descrições de dificuldades objectivas e subjectivas em crianças ao longo dos vários 
períodos do desenvolvimento infantil utilizando, para tal, diversos instrumentos construídos 
especificamente sob esta perspectiva. Apesar dos problemas relacionados com a 
subjectividade dos observadores na classificação dos comportamentos relevantes para o 
temperamento, Bates foi o primeiro investigador a tratar o assunto de uma forma clara 
(Vaughn et al., 1999). Quando as distorções decorrentes da subjectividade inerente à 
observação são contempladas, torna-se possível a criação de parâmetros específicos para a 
caracterização dos comportamentos (Bates, 1980, citado por Vaughn et al. 1999). Neste 
sentido, a abordagem de Bates atribui um interesse científico considerável às baixas 
correlações entre classificações de temperamento obtidas por observadores diferentes 
(normalmente a mãe e o pai). Daqui decorre o conceito proposto por esta teoria segundo o 
qual o temperamento se assemelha a uma reconstrução social e o facto de as dimensões de 
temperamento se aproximarem das relações de vinculação (Vaughn, et al., 1999). Ou seja, 
tanto as dificuldades temperamentais como as vinculações dependem das interacções com os 
outros e ambas são interpretadas como instrumentos para a consolidação de trajectórias 
adaptativas (positivas ou negativas) no domínio das actividades intra e inter-pessoais (Bates 
et al., 1985; Erickson, Sroufe & Egeland, 1985).  
No que concerne às relações entre a vinculação e o temperamento, estas têm sido 
entendidas de várias formas: 1) o temperamento pode afectar o desenvolvimento da 
vinculação; 2) a vinculação pode afectar o desenvolvimento do temperamento e, 3) o 
temperamento pode afectar a avaliação da vinculação na Situação Estranha (Goldsmith et 
al., 1987a). Portanto, a vinculação e o temperamento têm sido conceptualizados como 
constructos independentes e necessários para o estudo da personalidade, contribuindo para 
explicar, quer a qualidade das acções interpessoais, quer os comportamentos exibidos em 
situações de avaliação dos padrões de vinculação (como a Situação Estranha). Vaughn e 
colaboradores (1999) admitem que os dois domínios devem ser entendidos enquanto agentes 
independentes e interactivos no desenvolvimento da personalidade. Em relação a esta 
independência, os estudos têm viabilizado conclusões variáveis de acordo com o modo 





como aqueles constructos são operacionalizados. Na revisão de literatura sobre este tema, 
Goldsmith e colaboradores (1987a) encontraram vários problemas metodológicos que 
sugerem a necessidade de uma definição adequada dos conceitos. Por outro lado, 
registam-se também dificuldades no que concerne à medição, sobretudo do temperamento. 
A diversidade de questionários utilizados é grande e, em muitas investigações, são 
desenvolvidas técnicas laboratoriais e de observação específicas para as populações em 
estudo, o que dificulta a comparação entre os estudos. 
Relativamente aos resultados das investigações, quando se têm em conta os 
diferentes padrões de vinculação (segura vs. insegura), as dimensões de temperamento não 
parecem relacionar-se com aquelas classificações, nomeadamente quando as dificuldades 
temperamentais (reactividade negativa e emotiva) decorrem dos relatos dos pais (Vaughn et 
al., 1999). No entanto, em alguns estudos os resultados revelaram associações significativas 
entre o temperamento e a vinculação, tendo as relações entre os dois constructos sido 
conceptualizadas de modos diferentes. Na investigação de Vaughn e colaboradores (1992), 
por exemplo, apesar da relação inequívoca entre temperamento e vinculação, os autores 
consideraram que as diferenças temperamentais observadas nas crianças não parecem ser a 
causa primária para explicar as diferenças individuais no que diz respeito à vinculação 
segura. No estudo de Calkins e Fox (1992), em que a medida de temperamento utilizada foi 
a reactividade dos bebés determinada aos dois dias e aos cinco meses de idade, foi possível 
distinguir as crianças inseguras das seguras, mas não as resistentes e as ambivalentes. Os 
autores interpretaram estes resultados considerando que a reactividade pode facilitar o 
desenvolvimento de relações inseguras, mas não permite predizer este tipo de vinculações. 
 No decurso do desenvolvimento, a associação entre a vinculação segura e as 
dimensões do temperamento, que reflectem a emocionalidade negativa e/ou a activação 
afectiva parece indiciar que estes dois domínios do comportamento estão empiricamente 
relacionados. Assim, sugerem que os dois conceitos devem ser interpretados num continuum 
bipolar, apesar de não os localizarem nos pólos extremos, uma vez que ambos os domínios 
conceptuais apresentam padrões de comportamento comuns.  
Outro dado importante diz respeito às técnicas de avaliação da vinculação que 
parecem contribuir para os diferentes resultados obtidos. No estudo de Vaughn e 
colaboradores (1992) recorreu-se ao Attachment Q-Sort (onde a vinculação segura é 




operacionalizada a partir da relevância e da eficácia do comportamento de vinculação, 
durante um período considerável de observação), instrumento que, ao contrário da Situação 
Estranha, permite a associação entre o temperamento e a vinculação. Segundo os autores, tal 
deve-se ao facto de as observações com o AQS acerca do funcionamento diário do sistema 
comportamental de vinculação permitirem considerar uma maior variedade de 
comportamentos (endógenos e exógenos) que no contexto do procedimento laboratorial de 
Ainsworth. Também nos casos em que o temperamento é considerado em termos de 
irritabilidade e avaliado em idades muito precoces, têm sido referidas diferenças entre 
padrões de vinculação (Crockenberg, 1981; Martínez-Fuentes, Nuez & Pérez-López, 2000; 
van den Boom, 1989, citado por Vaughn et al., 1999; Waters et al., 1980). O estudo de 
Martínez-Fuentes (2000) permitiu concluir que, aos três meses de idade, é possível, tendo 
por base o temperamento, discriminar as crianças seguras das inseguras. Estes resultados 
enquadram-se na perspectiva segundo a qual, o temperamento do bebé é um dos elementos 
essenciais de que este dispõe para estabelecer as primeiras relações com o prestador de 
cuidados. Neste sentido, as tendências temperamentais positivas facilitariam as primeiras 
interacções da criança e promoveriam a sua manutenção. Assim, essas características 
afectariam a evolução das interacções e também o comportamento materno. A 
disponibilidade para a relação, exibida pela criança, contribuiria para predispor a mãe a 
iniciar um número maior de interacções e a mantê-las durante maiores períodos de tempo. 
Por outro lado, a interpretação do comportamento da criança e, por consequência, a 
sincronia mãe-filho, estariam facilitadas (Martinez-Fuentes et al., 2000). O reforço da 
importância do papel da mãe na interacção é feito por Balleygier (1998). O autor sugere que 
a atitude materna (inferida a partir das interacções que a mãe estabelece com o filho) é um 
elemento preponderante na relação. A mãe condiciona o sentimento de segurança da criança 
que viabilizará a autonomização, o desenvolvimento de outras relações e o aperfeiçoamento 
do controlo emocional o qual, no futuro, lhe permitirá reagir de modo adequado às 
frustrações. A reacção da mãe ao temperamento do seu filho recém-nascido irá orientar as 
suas interacções, a qualidade da relação (e por, consequência a vinculação) e o próprio 
temperamento (muito modificável nos primeiros anos de vida da criança). 
Os resultados das investigações desenvolvidas por Crockenberg (1981), van den 
Boom (1989, citado por Vaughn et al., 1999) e Waters e colaboradores (1980) decorrem da 





análise das interacções em amostras de baixos recursos sociais e económicos. À semelhança 
do que se observou no estudo de Martínez-Fuentes e colaboradores (2000), a irritabilidade 
precoce da criança pareceu, também nestes estudos, contribuir para aumentar o risco de vir a 
apresentar uma vinculação insegura no primeiro ano de vida. Este facto sugere que a 
existência de atributos endógenos na criança (supostamente capazes de afectar a interacção 
mãe-criança) podem potenciar o uso de práticas inadequadas de prestação de cuidados 
agravadas pelo stresse a que estes cuidadores estão sujeitos (Balleyguier, 1998; Vaughn et 
al., 1999). A implementação de programas de treino e o aumento do apoio a mães que 
exibiam este tipo de comportamentos veio melhorar a qualidade da vinculação aos seus 
filhos (van den Boom, 1989, citado por Vaughn et al., 1999), o que parece mostrar que o 
temperamento não determina de modo linear o padrão de vinculação, mesmo em grupos de 
risco (Vaughn et al., 1999). No mesmo sentido, vão os resultados da investigação de Belsky, 
Fish e Isabella (1991) que proporcionou dados suficientes para fundamentar a existência de 
relações entre a continuidade e descontinuidade, em termos da emocionalidade 
temperamental bem como de factores relacionados com os pais e com a criança (antes do 
seu nascimento) ou com a interacção pais-criança durante o primeiro ano de vida (antes da 
mudança emocional ter sido detectada). 
 Apesar de a distinção entre segurança da vinculação e insegurança da vinculação não 
estar particularmente coordenada com as dimensões de temperamento, a questão mais 
discutida tem sido a associação potencial entre essas dimensões (dificuldades, 
emocionalidade e reactividade negativa, etc.) e a irritabilidade/angústia exibidas durante a 
Situação Estranha. A observação desta irritabilidade/angústia está na origem da distinção 
entre as crianças do grupo evitante e resistente e está frequentemente associada a relatos 
acerca do seu temperamento efectuados pelos pais (Vaughn et al., 1989). Este facto tem 
fundamentado o posicionamento de alguns investigadores que consideram que na origem 
das diferenças entre crianças evitantes e resistentes estão a diferenças temperamentais 
primárias e não as suas histórias de interacção (Kagan, 1984, citado por Vaughn et al., 
1999). No entanto, as crianças classificadas como resistentes e evitantes na Situação 
Estranha não exibem de modo invariável (ou típico) os comportamentos que conduzem 
àquela classificação. Relativamente às classificações de evitamento na Situação Estranha, 
tem sido documentada a sua relação com a reactividade negativa perante o stresse. Em 




relação ao temperamento, Vaughn e colaboradores (1999) defendem a necessidade de 
desenvolvimento de propostas conceptuais mais aprofundadas, para se poder determinar que 
tipo de influência directa aquele exerce sobre o comportamento e sobre as classificações de 
vinculação obtidas na Situação Estranha. Por outro lado, alguns autores admitem que o 
temperamento afecta a forma como a insegurança se manifesta e não o desenvolvimento 
daquele padrão de vinculação (Belsky & Rovine, 1988; Sroufe, 1985). Todas estas 
divergências parecem acentuar o facto de as relações entre a insegurança e o temperamento 
não estarem ainda suficientemente esclarecidas. Enquanto que as dimensões do 
temperamento parecem ter reduzida capacidade explicativa da vinculação segura avaliada 
pela Situação Estranha, essas mesmas dimensões parecem relacionar-se de modo mais 
significativo com a vinculação segura avaliada em termos de comportamentos de base 
segura em situações e contextos normais da vida da criança, tal como ocorre com o uso do 
Attachment Q-Sort. As crianças caracterizadas como mais difíceis ou reactivas apresentam 
menores probabilidades de recorrer ao prestador de cuidados como base segura ou como 
alguém que lhes garanta protecção, por comparação com as crianças temperamentalmente 
menos difíceis. Normalmente, os investigadores têm efectuado a avaliação do temperamento 
antes da consolidação da relação de vinculação por partirem do pressuposto que o 
temperamento da criança está definido antes de se poder avaliar o padrão de vinculação, o 
que não significa que o temperamento seja um antecedente causal da qualidade da 
vinculação (Vaughn et. al., 1999). As relações temporais entre o temperamento e a 
segurança da vinculação podem ser interpretadas de três formas. A primeira explicação 
pressupõe que as diferenças individuais observadas nos comportamentos de vinculação 
decorrem das diferenças temperamentais pré-existentes (desde as primeiras semanas de 
vida). Esta interpretação não encontra fundamento nas reduzidas associações encontradas 
entre o temperamento avaliado nos primeiros meses de vida (seis meses ou menos) e as 
classificações de segurança obtidas pelo Attachment Q-Sort aos doze e dezoito meses (Seifer 
et al., 1996; Vaughn et al., 1992). Embora as relações entre temperamento e vinculação 
tendam a aumentar com o crescimento da criança, não há nenhum estudo que estabeleça 
uma correlação significativa entre os dois constructos. Ou seja, os dados não sustentam que 
a interpretação das diferenças individuais relativamente à segurança da vinculação seja 
fundamentada com base no temperamento (Vaughn et al., 1999). Vaughn e colaboradores 





(1992) defendem que estas relações podem dever-se à utilização de conteúdos comuns nos 
instrumentos de avaliação, designadamente no que diz respeito aos indicadores do humor. 
 A segunda corrente interpretativa das relações entre o temperamento e a vinculação 
defende que, uma criança percepcionada como tendo um temperamento difícil (ex.: reactiva, 
propensa à angústia, etc.) pode desencadear uma prestação de cuidados menos adequada e 
diferente daquela que é induzida por crianças com outros atributos temperamentais 
(Balleyguier, 1998). Assim, as diferenças temperamentais actuariam de modo indirecto 
sobre a segurança da vinculação, na medida em que potenciariam interacções de menor 
qualidade no contexto da prestação de cuidados. Os pais das crianças com temperamento 
difícil estariam, portanto, perante o desafio acrescido de estarem sensíveis aos sinais dos 
seus filhos. Seifer e colaboradores (1996) testaram esta hipótese e encontraram associações 
entre as avaliações do temperamento efectuadas por observadores, o humor das crianças no 
período dos seis aos nove meses e os indicadores de qualidade e adequação do 
comportamento materno (ou seja, sensibilidade). Porém, não foi possível relacionar as 
percepções maternas do temperamento das crianças e a sensibilidade. Apesar de os 
observadores terem considerado que as mães das crianças difíceis observadas eram menos 
sensíveis, a percepção das mães acerca das dificuldades dos seus filhos não permitiu 
predizer o seu grau de sensibilidade (determinado pelos observadores). Para além disso, 
nesta amostra, a relação entre o temperamento e a segurança da vinculação não foi mediada 
pela qualidade da interacção. Os resultados decorrentes dos estudos de Crockenberg (1981) 
e de van den Boom (1994) revelaram que as crianças irritáveis provenientes de ambientes 
caracterizáveis pelos baixos recursos tendiam a ser inseguras. Por outro lado, a irritabilidade 
do recém-nascido permitiu predizer o seu padrão de vinculação aos doze meses. Esta 
constatação parece corroborar a viabilidade de um modelo de três etapas: temperamento, 
interacção/sensibilidade e vinculação. Ou seja, é provável que, quando os recursos 
económicos sociais e psicológicos dos pais estão comprometidos, a criança de temperamento 
difícil receba cuidados menos adequados. Isto acontece porque, as características da criança 
à nascença irão influenciar as respostas maternas. Nos casos de recém-nascidos muito 
irritáveis e agitados, apesar das tentativas sucessivas por parte da mãe para acalmar o bebé, 
observa-se uma tendência para a retirada progressiva da interacção por parte da progenitora, 
nos primeiros meses (Balleyguier, 1991). Este facto irá, posteriormente, potenciar a 




consolidação de uma vinculação insegura. Nesta perspectiva, o temperamento difícil pode 
ser considerado uma fonte adicional de stresse para o prestador de cuidados, ou como um 
factor adicional que conduz a interacções menos adequadas e, de um modo directo ou 
indirecto, a uma vinculação insegura. As intervenções junto destas díades, com o objectivo 
de melhorar a sensibilidade materna aos sinais negativos e positivos da criança, mostraram 
que o comportamento materno é modificável e que, nestes casos, as crianças passaram a 
exibir comportamentos mais sociáveis (com menor agitação e reduzidos episódios de choro). 
Estas mães tornaram-se, pelo reforço dos seus sentimentos de competência, mais conscientes 
das suas capacidades de modo a contribuir para o desenvolvimento adequado dos seus 
filhos, pelo que passaram a agir de modo mais positivo. Contudo, neste estudo, não foi 
observada uma mudança nas percepções maternas, as quais aparentemente são mais estáveis 
que os comportamentos das crianças. Balleyguier (1991) sugere que estas percepções são 
influenciadas, desde os primeiros meses, pelas características do recém-nascido tais como a 
irritabilidade e a orientação para os outros. Para o autor, a qualidade da vinculação depende 
fundamentalmente da irritabilidade do recém-nascido, que irá afectar as percepções 
maternas iniciais (complementadas por desejos e projecções) e, por consequência, os 
comportamentos maternos em relação à criança. As intervenções dirigidas para a 
modificação da sensibilidade materna ou para o enriquecimento das interacções mãe-bebé 
poderão contribuir para aumentar o sentimento de segurança nas crianças e, em 
consequência, melhorar a qualidade da vinculação. De modo a esclarecer os resultados 
destas investigações e a dinâmica entre o temperamento e a vinculação Vaughn e colegas 
(1999) sugerem a prossecução de estudos nesta linha com indivíduos de vários grupos 
socioeconómicos, considerando outras dimensões tais como a sensibilidade materna e as 
percepções acerca do comportamento do bebé. 
 A terceira corrente explicativa das relações entre o temperamento e a vinculação 
propõe que as diferenças individuais nos dois domínios decorrem no contexto das 
interacções criança-prestador de cuidados. Assim, estas duas dimensões não estão 
relacionadas em termos de causa e efeito, mas estão ambas associadas com as histórias de 
interacção. Esta formulação não exige que as relações entre o temperamento e a vinculação 
surjam inteiramente como consequência dos atributos de personalidade ou estejam 
relacionadas com a interacção do prestador de cuidados. No entanto, exige que essa relação 





reflicta as histórias de interacção. Esta interpretação é consistente com o facto de os relatos 
acerca de temperamento efectuados por diferentes pessoas (ex.: mães, pais, professores, 
investigadores, etc.) estarem moderadamente relacionados entre si (Bates et al., 1984; Field 
& Greenberg, 1982; Seifer et al., 1994), bem como com o facto de as vinculações da mesma 
criança a dois prestadores de cuidados apresentarem uma congruência moderada (Fox et al., 
1991; Sagi, Lamb, Lewkowicz, Shoham, Dvir & Estes, 1985). Segundo esta perspectiva, 
seria de esperar que os relatos acerca do temperamento e da vinculação estivessem mais 
fortemente relacionados nos casos em que ambos fossem efectuados por um único prestador 
de cuidados (Vaughn et al., 1999). Existem alguns trabalhos que corroboram esta hipótese 
(Vaughn et al., 1992), apesar de este tipo de associações também ser observado em estudos 
cujas crianças são classificadas em relação aos comportamentos de base segura por 
observadores não familiares, enquanto em relação ao temperamento são classificadas pelas 
mães ( Seifer et al., 1996).  
 A possibilidade de, tanto a vinculação como o temperamento dependerem das 
qualidades da interacção pais-filhos foi comprovada por Belsky (Belsky et al., 1991) e por 
Seifer, Schiller, Sameroff, Hayden, Dickstein, Wheeler, Hermann e St. Martin (1998, citados 
por Vaughn et al., 1999). Em ambos os estudos foram observadas mudanças normativas do 
temperamento no primeiro ano de vida das crianças. Quanto às mudanças não normativas 
foram associadas a um aumento de algum tipo de dificuldades. Na amostra de Seifer e 
colaboradores (1998, citados por Vaughn et al., 1999), quando as crianças passaram a exibir 
comportamentos mais difíceis/negativos nos primeiros meses de vida, apresentavam maiores 
probabilidades de serem classificadas como inseguras aos doze meses. Na amostra de 
Belsky e colaboradores (1991), as crianças que passaram de uma emocionalidade alta para 
baixa entre os três e os nove meses de idade aumentaram as probabilidades de serem 
consideradas inseguras. Apesar de as mudanças normativas do temperamento terem sido 
documentadas em investigações anteriores (Hooker, Nesselroade, Nesselroade & Lerner, 
1987), este estudo foi um dos primeiros a examinar as implicações das mudanças do 
temperamento nas relações interpessoais. Os resultados obtidos justificam a prossecução de 
esforços conceptuais e empíricos para a compreensão dos processos e circunstâncias que 
levam às mudanças na expressão do temperamento. A influência da personalidade da mãe, 
sobre a vinculação, conjugada com o temperamento da criança, foi explorada por 




Mangelsdorf, Gunnar, Kestenbaum, Lang e Andreas (1990). Ou autores concluíram que a 
personalidade materna, considerada de modo isolado, não permite explicar as diferenças 
individuais observadas em temos da vinculação. Porém, a presença de incompatibilidades 
entre o temperamento da criança e a personalidade da mãe poderiam afectar a vinculação. 
Ou seja, a relação dinâmica entre personalidade materna e temperamento da criança parece 
actuar sobre o padrão de vinculação da criança. 
 Quer a teoria da vinculação, quer as teorias do temperamento têm proposto 
explicações para o desenvolvimento da personalidade e para o funcionamento interpessoal 
durante a infância. Porém, não são ainda suficientemente explícitas as relações entre três 
vertentes fundamentais: 1) comportamentos de base segura, modelos internos de 
funcionamento, etc.; 2) emocionalidade, reactividade, humor, etc. e, 3) dimensões relevantes 
da personalidade (Vaughn et al., 1999). 
 Apesar de ser amplamente reconhecido que a vinculação e o temperamento exercem 
uma influência significativa sobre o autoconceito e sobre a formação e expressão da 
personalidade, torna-se necessário o aprofundamento das diferenças individuais relativas à 
segurança da vinculação e às várias dimensões do temperamento bem como o melhor 
conhecimento acerca do papel de cada um dos constructos (Vaughn et al., 1999). 
 
 
7.3. O apoio social 
 
 O desenvolvimento infantil ocorre num contexto de interacção entre a criança e um 
cuidador privilegiado. Como vimos anteriormente, ambos os elementos da díade contribuem 
para o evoluir dessa relação e para a consolidação de um padrão de vinculação na infância. 
Estas interacções ocorrem num contexto social mais vasto que, por seu lado, apresenta 
vários níveis (e.g. família nuclear, família alargada, pares, outros adultos que não pertencem 
à família). A variável contextual mais imediata é a rede de apoio do indivíduo, que engloba 
o envolvimento em actividades e trocas de natureza afectiva e/ou material com outros 
sujeitos (Cochran & Brassard, 1979). Existem diversos estudos que associam a adequação 
do apoio social à resolução das crises intrínsecas ao desenvolvimento e à atenuação dos 
efeitos do stresse (Crockenberg, 1981, Kennell, 1999). Assim, a hipótese de que a 





possibilidade de recurso a diversas formas de apoio social, dentro e fora da família (Rutter, 
2000), irá facilitar a adopção de comportamentos maternos responsivos (particularmente em 
situações geradoras de stresse) ganha pertinência. A falta de apoio dentro da família tem 
sido aprofundada em diversas investigações sobre agregados monoparentais e em 
circunstâncias de insatisfação conjugal (Moss, Cyr & Dubois-Comtois, 2004). A relação 
entre, por um lado, a monoparentalidade e o risco de ocorrência de dificuldades no exercício 
das funções parentais e a desorganização da vinculação, por outro, foi estabelecida por 
Carlson (1998). Naquele tipo de famílias, parece haver uma tendência para o aumento de 
problemas de comportamento nas crianças do sexo masculino por comparação com o que se 
regista nas famílias bi-parentais (Flosheim, Tolan & Gorman-Smith, 1998). A própria 
organização do sistema familiar parece afectar os sentimentos de segurança do adulto e a sua 
capacidade de estabelecer relações que proporcionem segurança, nomeadamente com os 
seus filhos (Bying-Hall, 1999). A investigação com famílias intactas e com famílias 
monoparentais (após o divórcio) tem mostrado que há diferenças em termos de segurança da 
vinculação entre os dois grupos. Nas famílias intactas o número de vinculações seguras é 
superior ao que se observa nas famílias monoparentais. Por outro lado, nas famílias em que 
houve divórcio há maiores níveis de stresse, depressão, necessidade de apoio social e 
conflito entre os progenitores (Nair & Murray, 2005). 
Outro tipo de circunstâncias familiares específicas, como a ocorrência de uma 
interrupção da gravidez antes do nascimento da criança em estudo, também tem sido 
aprofundado no contexto da vinculação (Hughes et al., 2001; Hughes, Turton, McGauley & 
Fonagy, 2006). No estudo de Hughes e colaboradores (2001) o número destas crianças 
classificadas como desorganizadas quanto à vinculação foi significativamente superior ao 
observado em primeiros filhos de mulheres que não sofreram aborto. A investigação de 
Hughes e colaboradores (2006) veio destacar o comportamento materno de preservação da 
relação com o bebé morto (ex.: falando com ele ou como se ele existisse) e o seu papel 
moderador na relação entre a interrupção da gravidez e o padrão de vinculação da criança 
estudada. 
As investigações acerca do apoio institucional proporcionado pelos 
jardins-de-infância aos filhos de mulheres trabalhadoras têm revelado, ao contrário do que se 
pensava inicialmente, não há uma influência negativa deste tipo de colocação sobre a 




vinculação (Moskowitz, Schwarz & Corsini, 1977, Rutter & O’Connor, 1999). Ou seja, a 
existência de recursos institucionais de apoio à família não afecta negativamente a relação 
mãe/filho, nem o desenvolvimento da criança (Erel, Oberman & Yirmiya, 2000). 
Actualmente, é consensual que este apoio constitui um factor de diminuição do stresse 
associado ao exercício das tarefas inerentes à parentalidade. Por outro lado, em populações 
de alto-risco (ex.: famílias em que se verificam situações de violência conjugal, mães 
deprimidas, etc.), a integração da criança em equipamento de apoio à infância pode 
constituir uma oportunidade de proporcionar modelos relacionais alternativos num contexto 
seguro. 
 Uma das investigações que procurou relacionar a influência do apoio social e o 
stresse parental sobre a qualidade da interacção mãe-bebé e sobre o padrão de vinculação 
desenvolvido pela criança, mostrou que o apoio social parece actuar como um escudo 
protector em relação aos efeitos nefastos do stresse associados à parentalidade, mas que o 
aumento da satisfação materna, relativamente ao apoio social recebido, está associado a 
vinculações menos seguras das crianças (Nakagawa, Teti & Lamb, 1992). Nesta 
investigação, cuja amostra era composta por famílias japonesas a residir nos Estados Unidos, 
não se verificaram as mesmas associações entre vinculação segura, harmonia conjugal e 
apoio social, observadas em famílias norte-americanas (Crockenberg, 1981, Howes & 
Markman, 1989). Uma das teorias que poderá explicar estes resultados é a teoria da 
compensação, a qual sugere que a insatisfação conjugal leva a que as mães procurem na 
relação com a criança o amor e a intimidade incapazes de obter com o parceiro. Esta 
hipótese é corroborada pelo facto de os filhos de mulheres insatisfeitas com o casamento 
apresentarem vinculações seguras. Por outro lado, na cultura japonesa, são promovidas as 
relações compensatórias deste tipo, na medida em que os laços de interdependência 
mãe-criança são valorizados e fortalecidos. No entanto, a maior satisfação conjugal parece 
estar associada a níveis reduzidos de stresse parental vivenciados por estas mulheres. 
Partindo do pressuposto de que a qualidade da vinculação evolui através das trocas 
entre a mãe e a criança no seio de determinados contextos, vários estudos procuram avaliar a 
influência desta última variável sobre a qualidade da relação mãe-criança. Num desses 
estudos desenvolvido por Crockenberg (1981), procurou-se a relação entre a irritabilidade da 
criança, a responsividade materna e o apoio social e a influência destas variáveis sobre a 





segurança da vinculação. A avaliação do foi realizada através de uma entrevista com as 
mães em que se procurou a identificação das suas fontes de apoio e de stresse. Esta 
avaliação englobou o apoio afectivo e material vivenciado pela mãe no exercício desse 
papel. Identificaram-se três fontes de apoio social: o pai da criança, crianças mais velhas da 
família e outros (família alargada, vizinhos, amigos e profissionais). Os resultados revelaram 
que a adequação do apoio social de que a mãe beneficia está clara e consistentemente 
associada à segurança da vinculação mãe-criança. O reduzido apoio social foi associado a 
uma elevada resistência e evitamento, ou seja, a vinculações inseguras. Contudo, o apoio 
social parece afectar sobretudo as díades com bebés irritáveis, o que revela a importância 
desta variável em momentos de crise para as famílias ou quando estas vivenciam situações 
de stresse. Estes resultados são compatíveis com os de Vaughn, Egeland, Sroufe e Waters 
(1979) que verificaram que as mudanças no padrão de vinculação, designadamente da 
vinculação segura para ansiosa, estavam associadas a níveis elevados de stresse na vida das 
mães. Outra conclusão interessante viabilizada pelo estudo de Crockenberg (1981) prende-se 
com a relação entre a irritabilidade e a influência do apoio social. O facto de as crianças 
menos irritáveis provenientes de meios caracterizáveis pelo reduzido apoio social 
apresentarem menos problemas de desenvolvimento que as crianças mais irritáveis, 
remete-nos para as observações de Rutter (1979) que encontrou, em bebés mais fáceis, 
menores probabilidades de desenvolverem uma vinculação insegura apesar do ambiente 
social menos favorável que os rodeava. 
O apoio social pode também ser interpretado como um mediador entre a vinculação e 
a adaptação da criança. De facto, McLeister e Barnett (1999), numa investigação com uma 
amostra de 56 crianças afro-americanas de baixo estatuto socioeconómico, provenientes de 
comunidades urbanas, observaram que o apoio social percepcionado estava associado (de 
modo positivo e significativo) a interpretações dos comportamentos ambíguos como acções 
pró-sociais e não agressivas. Os resultados permitiram conceber que as relações com os 
prestadores de cuidados durante a infância são preditoras das percepções sociais gerais, dos 
pensamentos e das emoções quando as crianças atingem a idade escolar. O facto de, neste 
estudo, os modelos representacionais das relações e as percepções acerca do apoio social 
terem constituído um bom preditor da adaptação futura das crianças, sugere o 
aprofundamento destas relações em investigações futuras.  




No que concerne à desadaptação das crianças com vinculações inseguras, McLeister 
e colaboradores (1999) admitem que aquelas poderão não estar tão motivadas, como os seus 
pares seguros, para o cumprimento das regras impostas pelos pais, sobretudo quando não 
existem consequências imediatas ou ameaças. Algumas formas de comportamentos agidos, 
tais como a agressão e o furto podem ser tentativas para lidar com os sentimentos de 
frustração gerados pela insatisfação das necessidades de proximidade, de conforto e de 
apoio. Esta sintomatologia, na linha da exteriorização, pode reflectir também um esforço no 
sentido de alertar o adulto para se aproximar e garantir maior supervisão, aumentando assim 
a protecção e reduzindo os sentimentos de vulnerabilidade. Em relação à sintomatologia de 
interiorização, como a tristeza e o evitamento, os autores consideram que pode ser o 
resultado directo da concepção, consolidada pela criança, com base nas experiências 
relacionais anteriores, que os outros estão indisponíveis e potencialmente desinteressados 
em si. Outros autores como Cassidy (1988) observaram, também, correlações entre os 
sentimentos e as crenças negativas acerca do próprio, as vinculações inseguras e o reduzido 
apoio social percebido. 
A relação entre a segurança da vinculação, o temperamento e o apoio social permite 
a formulação de duas hipóteses justificativas da aparente invulnerabilidade exibida por 
algumas crianças. Na primeira hipótese, podemos supor a existência de uma influência 
importante do apoio social sobre o comportamento materno e, em consequência, na relação 
que a progenitora estabelece com a criança. Na segunda hipótese, podemos admitir que as 
crianças menos irritáveis simplesmente apresentam reacções diferentes e mais apropriadas, 
em termos do desenvolvimento, perante uma mãe não responsiva. No estudo de 
Crockenberg (1981), ambas as situações parecem ter ocorrido. Quatro das crianças pouco 
irritáveis do grupo com reduzido apoio social tinham mães pouco responsivas e, mesmo 
assim, desenvolveram um padrão de vinculação seguro. Aparentemente, aquele 
comportamento materno não afectava as crianças, provavelmente devido ao seu 
temperamento fácil. Pode também pensar-se que, quando estas mulheres finalmente 
responderam aos sinais de angústia dos seus filhos, estes foram capazes de uma 
reorganização rápida e adequada. O grupo das mães que beneficiava de reduzido apoio 
social apresentava comportamentos moderadamente responsivo na relação com os filhos 
pouco irritáveis. Nestes casos, as crianças não foram afectadas indirectamente pelo stresse a 





que estas mulheres estavam sujeitas. Para Crockenberg (1981), estas mães são mulheres 
excepcionalmente maduras que não deixaram os seus sentimentos interferir na prestação de 
cuidados. Por outro lado, as características temperamentais das crianças (e os seus 
comportamentos menos exigentes), poderiam ter contribuído para o desenvolvimento de 
uma relação de maior qualidade com a mãe. Terá sido mais fácil para estas mulheres, 
sujeitas a níveis muito elevados de stresse, lidar com um bebé pouco exigente que chorava 
pouco e se acalmava com facilidade.  
Para além das questões relativas à contribuição das características das crianças para a 
sua vulnerabilidade, os processos mediante os quais o apoio social afecta o desenvolvimento 
devem ser considerados (Crockenberg, 1981). Tal como Cochran e colaboradores (1979) 
referiram, as redes sociais podem mediar directa ou indirectamente a influência dos pais. De 
facto, as mães que beneficiam de maior apoio social têm menos preocupações e estão 
sujeitas a menores exigências competitivas e, por isso, estão mais disponíveis para os seus 
bebés. O elo entre o apoio social existente ao dispor destas mulheres e a responsividade em 
relação ao bebé é compatível com a ideia geral da teoria acerca do comportamento altruísta, 
que sugere haver uma maior disponibilidade e responsividade perante as necessidades dos 
outros quando as necessidades do próprio estão satisfeitas (Berkowitz, 1972, citado por 
Crockenberg, 1981). 
Numa amostra composta por díades de baixo nível socioeconómico, Jacobson e Fyre 
(1991) observaram que a qualidade do apoio social de que as mães beneficiavam afectava o 
padrão de vinculação das suas crianças. Por outro lado, a satisfação com o apoio íntimo, mas 
não com o estado civil, foi um bom preditor da vinculação segura. Na investigação de 
Crockenberg (1981), observou-se que o apoio social influenciava a segurança da vinculação 
porque aquela dimensão afecta a responsividade materna. O apoio social, por seu lado, 
também exerceu uma influência directa sobre o comportamento das crianças, sendo que 
tanto as mães como os bebés beneficiavam daquele apoio. Este tipo de apoio foi um 
predictor significativo da ambivalência e do evitamento (quando a responsividade foi 
retirada na análise de regressão) e a não responsividade materna surgiu associada a uma 
vinculação insegura apenas quando o apoio social era baixo. Neste estudo, foi possível 
constatar que, mesmo quando a mãe não se mostrava suficientemente responsiva mas outros 
elementos da família (como os avós, os pais, ou mesmo os irmãos mais velhos) se 




mostravam excepcionalmente envolvidos com os bebés, estes apresentavam vinculações 
seguras. De facto, a existência de uma rede social (ex.: elementos da família alargada, tais 
como os avós ou tios e outros prestadores de cuidados, como uma ama ou educadora) com 
quem a criança possa relacionar-se pode constituir uma fonte apoio social que irá afectar 
directamente a criança (Cochran et al., 1979). O papel das avós enquanto fontes de apoio a 
mães adolescentes foi estudado por Spieker e Bensley (1994). Os autores determinaram os 
padrões de vinculação dos filhos destas jovens e estabeleceram uma relação entre essas 
classificações e o grau de apoio recebido quer por parte das mães destas raparigas, quer por 
parte dos seus companheiros. Verificaram que o apoio social estava associado à vinculação 
segura apenas nos casos em que as adolescentes viviam com os companheiros. Quando o 
apoio proporcionado pelas mães destas raparigas era reduzido, o número de vinculações 
seguras (na relação das mães adolescentes com os seus filhos) era superior nas famílias 
compostas pelas jovens e os seus filhos, por comparação com as famílias em que os 
companheiros destas raparigas estavam integrados no agregado. A interpretação destes 
resultados é feita com base na compreensão dos papéis que a adolescente, confrontada com a 
maternidade, é obrigada a desempenhar. Nesta investigação, foram estudados três contextos 
familiares distintos. No primeiro, as jovens mães permaneceram no agregado familiar dos 
seus pais, no segundo, autonomizaram-se passando a viver apenas com os seus bebés e, por 
fim, constituíram a sua própria família com o companheiro e o bebé. No primeiro caso, 
assiste-se a uma continuação das experiências da adolescência, quer em termos da 
manutenção das actividades próprias deste período do desenvolvimento (ex.: continuação 
dos estudos), quer em termos da relação com a mãe da jovem. Nestes casos, não foi possível 
concluir que a permanência no agregado familiar de origem contribuísse para a protecção 
(em termos da vinculação) dos bebés. Ou seja, as interacções mãe-bebé e os padrões de 
vinculação não melhoraram com o facto de a díade permanecer no agregado familiar dos 
avós. De facto, esta permanência foi associada a dificuldades, por parte das mães 
adolescentes, na aquisição de competências relacionadas com o exercício da parentalidade. 
Estes dados são compatíveis com as conclusões de outros estudos que associaram a 
permanência na família de origem à menor responsividade materna e ao desenvolvimento de 
problemas de comportamento nas crianças (Unger & Cooley, 1992, citados por Spieker et 
al., 1994). Os autores destacam, no entanto, uma das limitações do estudo: não foi efectuada 
uma avaliação das competências das avós, enquanto prestadoras primárias de cuidados. Por 





outro lado, importa realçar que a permanência na família de origem trouxe benefícios 
directos para as jovens. De facto, a probabilidade de terminarem os estudos aumentou 
significativamente nestes casos. Assim, pode admitir-se a existência de benefícios indirectos 
e a médio prazo para estes bebés. Estes benefícios também se relacionam com a diminuição 
do número de relações instáveis e passageiras com outros companheiros, que não o pai da 
criança. No que concerne à combinação entre o elevado apoio social (proporcionado pelas 
avós das crianças) e a composição familiar que inclui o bebé e o companheiro enquanto 
factores importantes para o desenvolvimento de vinculações seguras nas crianças, os autores 
avançaram com algumas explicações. A primeira, relaciona-se com o facto de estas jovens 
sentirem que as suas próprias mães validam o seu novo papel, associado à maternidade e à 
conjugalidade. Nestas circunstâncias, outro facto determinante foi o estado civil das 
raparigas. De facto, foi possível observar que as jovens que casaram beneficiaram de maior 
apoio por parte das suas mães comparando com aquelas que, apesar de viverem com os 
companheiros, não oficializaram a relação. O elevado nível de apoio social de que as jovens 
beneficiaram terá contribuído para aliviar o stresse e para encorajar as jovens mães a 
desenvolver um novo papel (intrínseco à maternidade adulta). Todas estas mudanças terão 
sido essenciais para o desenvolvimento de uma vinculação segura no bebé. Outra explicação 
possível relaciona-se com o facto de estas jovens serem capazes de desenvolver relações 
adequadas com os seus parceiros e com as suas próprias mães, o que pode ser entendido 
como um reflexo das suas competências de vinculação e dos seus recursos pessoais. Neste 
sentido, a vinculação segura que os seus filhos irão apresentar poderá ser interpretada como 
outra manifestação das competências maternas, ou uma consequência da transmissão 
intergeracional dos padrões de vinculação. A constituição de um novo agregado familiar 
com o companheiro não foi, neste estudo, sinónimo de um aumento das vinculações seguras 
com o bebé. De facto, quando o apoio prestado pelas mães destas jovens era reduzido, o 
número de vinculações inseguras era superior nas díades que pertenciam a agregados que 
incluíam o companheiro, por comparação com as famílias monoparentais (mãe e bebé). Os 
autores justificam estes resultados com o facto de a insuficiência de apoio (por parte das 
avós dos bebés) poder dever-se ao não reconhecimento do papel associado à conjugalidade 
induzida pela constituição da nova família. Nestas circunstâncias, o aumento do nível de 




stresse e o facto de a jovem não se sentir motivada para assumir as novas funções de mãe, 
conduziria ao desenvolvimento de vinculações inseguras com o bebé. 
Tendo em conta o apoio social consubstanciado na prestação múltipla de cuidados, 
Jackson (1993) estudou a vinculação em crianças afro-americanas e contestou a posição 
original que defende a formação de uma vinculação com um único prestador de cuidados em 
detrimento da influência de outros indivíduos. A autora considera que as crianças 
afro-americanas, por estarem sujeitas àquele tipo de prestação de cuidados, desenvolvem 
várias vinculações de igual importância. Esta tese é contestada por Cassidy (1999) que 
considera a existência de uma hierarquia de vinculações em que as figuras de vinculação não 
são equivalentes. 
 Em 1995, Ward e Carlson demonstraram, numa amostra de afro-americana, que a 
influência da sensibilidade materna sobre os padrões de vinculação foi determinante apenas 
quando esta era a prestadora primária de cuidados. Estes dados são compatíveis com a 
investigação de Oppenheim, Sagi e Lamb (1988) nos Kibbutzim israelitas que demonstrou 
haver uma relação entre os comportamentos adaptativos da criança e a vinculação 
estabelecida em relação à prestadora primária de cuidados (a metapelet). 
Nos estudos onde se monstrou que os comportamentos responsivos de outros 
indivíduos que não a mãe, afectam a segurança da vinculação durante a Situação Estranha, 
levantam-se algumas questões metodológicas. Uma dessas questões relaciona-se com o facto 
de a segurança observada através daquele procedimento laboratorial poder reflectir uma 
forma generalizada de vinculação segura com outro indivíduo e não apenas com a mãe. Ou 
seja, quando dispõe de uma relação alternativa, a criança pode manter-se pouco envolvida 
com uma mãe pouco responsiva, sem que isso afecte o seu funcionamento diário. Nestes 
casos, observa-se, durante a Situação Estranha, um reduzido stresse na separação e uma 
limitação dos contactos na reunião. Na ausência do stresse decorrente da separação, a 
criança não exibe comportamentos de evitamento ou comportamentos exploratórios 
deprimidos que permitiriam distinguir entre o conforto decorrente da segurança e o conforto 
que é fruto do distanciamento psicológico.  
No contexto da vinculação, as interacções entre as características da criança e o 
ambiente que a rodeia, foram bem evidenciadas no estudo de Crockenberg (1981). As 
crianças irritáveis, que cresceram em ambientes caracterizáveis pelo reduzido apoio social, 





beneficiaram de comportamentos maternos menos responsivos. Nestas condições, 
desenvolveram vinculações inseguras. A prestação não responsiva de cuidados parece ser o 
mecanismo através do qual a confiança da criança é posta em causa e a vinculação à mãe 
consolidada de acordo com um padrão inseguro. De qualquer modo, o nível de 
responsividade materna é, ainda, influenciado pela irritabilidade da criança (como vimos em 
vários estudos acerca do temperamento do bebé) bem como pelo apoio social disponível a 
ambos os elementos da díade. O impacto desta não responsividade parece depender de 
características temperamentais da criança (ex.:irritabilidade) e da possibilidade de aceder a 
alguém que seja responsivo às suas necessidades (apoio social).  
A influência do apoio social sobre a vinculação não é observada em todos os estudos. 
Num desses trabalhos, foram estudadas mães incluídas em três grupos: negligentes, 
maltratantes e adequadas (Crittenden, 1985). Observou-se que as mães adequadas são 
capazes de percepcionar os outros como disponíveis para satisfazer as suas necessidades e 
consideram-se competentes para procurar a sua ajuda. Ou seja, estas mulheres têm uma 
visão clara e positiva acerca do apoio social e das interacções que potencialmente podem 
estabelecer com o meio que as rodeia. Nas mães negligentes, foi possível observar 
sentimentos marcados pelo desespero e pela vulnerabilidade associados à incapacidade de 
pedir ajuda. Por fim, nas mães maltratantes, predominaram as interacções não recíprocas, em 
que o objectivo último é fazer com que os outros satisfaçam as suas necessidades. Nestas 
mulheres, predominavam as ideias de insuficiência de recursos, quer físicos, quer 
psicológicos. A autora defende que, nestas mulheres, existe uma interacção entre, por um 
lado, os modelos internos acerca das relações, as concepções acerca do apoio social e, por 
outro lado, a influência (directa ou indirecta) das redes sociais que irão afectar o 
desenvolvimento dos seus filhos. Neste contexto, não foi surpreendente constatar que o 
apoio social apenas permitiu explicar 20% da variância observada em termos da vinculação 
e que o melhor preditor da vinculação não segura foi a ocorrência de mau trato. 
A avaliação das vinculações em díades pai-criança e a sua relação com factores 
contextuais, designadamente o apoio social, foi promovida por Belsky (1996). No domínio 
sócio-contextual este autor considerou: a qualidade da relação conjugal, as relações 
família-trabalho e o apoio social. Foi possível estabelecer uma relação entre as relações 
família-trabalho e a segurança da vinculação. Nos pais de crianças seguramente vinculadas 




observou-se uma maior harmonia entre o trabalho e a família quando comparados com os 
pais de crianças com uma vinculação insegura. Este dado parece mostrar que as relações 
bidireccionais entre os dois contextos promovem a consolidação de uma prestação e 
cuidados adequada e o desenvolvimento de relações seguras. O autor admite que o maior 
número de recursos da criança, do pai e do contexto contribui para aumentar as 
probabilidades de desenvolvimento de uma vinculação segura. O temperamento fácil da 
criança ou a existência de fontes de apoio social são, no entanto, menos importantes para a 
compreensão do desenvolvimento de uma vinculação segura do que a forma como o 
equilíbrio entre os factores de risco e os factores protectores dotam a família com mais 
recursos (Belsky, 1996). 
As relações entre o apoio social (sob a forma do apoio proporcionado pelos pais) e os 
resultados escolares em jovens adultos foram estabelecidas à luz da teoria da vinculação por 
Cutrona, Cole, Colangelo, Assouline e Russel (1994). Os autores verificaram que o apoio 
social prestado pelos pais (sob a forma de reforço das suas competências e capacidades) a 
estudantes que frequentavam os primeiro e segundo anos da universidade e que se 
encontravam fisicamente afastados das famílias permitiu predizer os resultados escolares. O 
facto de a influência dos parceiros amorosos e dos colegas destes jovens ser reduzida (em 
comparação com os pais) parece indicar que os antecedentes relacionais com os progenitores 
contribuem de modo decisivo para o desenvolvimento de atitudes adaptativas face aos 
outros. Esta história relacional com os progenitores parece actuar no sentido de facilitar a 
exploração e o aperfeiçoamento de competências. Neste estudo, apesar do apoio 
proporcionado pelos colegas e parceiros amorosos não se relacionar, com os resultados 
escolares, esta variável é um bom preditor do sentimento de bem estar subjectivo entre estes 
jovens. Para os autores, os efeitos do apoio parental resultam, provavelmente, da 
combinação entre as consequências relacionais decorrentes da interacção (ao longo do 
desenvolvimento) com um prestador de cuidados disponível e aceitante e as consequências 









7.4. As influências culturais e as práticas educativas  
 
 O papel das influências culturais e das práticas educativas sobre a vinculação da 
criança decorre do alargamento da investigação a contextos diferentes dos que originaram os 
primeiros estudos neste âmbito. Os estudos que utilizaram a Situação Estranha como método 
de classificação das crianças passaram a abranger grupos sociais cada vez mais vastos e o 
seu uso foi alargado a outras culturas, para além das ocidentais, designadamente a grupos 
étnicos africanos específicos como os Hausa (residentes no norte da Nigéria), os Dogon 
(habitantes do Mali e Burkina Faso) e os Efe (tribo do Zaire) (Jackson, 1993; van IJzendoorn 
& Sagi, 1999a). As investigações lançaram o debate acerca do significado universal da 
vinculação e acerca da influência exercida pelas diversas culturas no aparecimento dos 
vários padrões, tendo alguns desses estudos colocado em causa a própria técnica. Segundo 
alguns investigadores, as diferenças encontradas relativamente à distribuição dos padrões de 
vinculação são atribuídas à especificidade cultural das práticas educativas e, por esse 
motivo, o procedimento laboratorial de Ainsworth não é questionado. Para outros, deve 
colocar-se em causa a pertinência do procedimento em determinados contextos culturais. 
Um dos argumentos que sustenta este tipo de críticas é o facto de, em determinadas culturas, 
a Situação Estranha não activar os sistemas comportamentais de vinculação e de exploração 
(Jackson, 1993). Sagi e colaboradores (1985) também referem que a execução dos 
procedimentos da Situação Estranha e a classificação inequívoca de cada criança segundo 
um determinado padrão de vinculação é muito difícil em culturas diferentes da americana. 
Por outro lado, não foi ainda encontrada uma distribuição transcultural dos diversos padrões 
(van IJzendoorn & Kroonenberg, 1988). A população afro-americana é considerada uma das 
populações para as quais esta técnica não é eficaz, uma vez que a grande maioria das 
crianças avaliadas se apresentam muito descontraídas durante toda a sessão e não se 
mostram particularmente interessadas nos momentos de reunião com o prestador de 
cuidados (Jackson, 1993) No estudo de Bell (1972), uma grande percentagem das crianças 
afro-americanas de baixo estatuto socioeconómico foram classificadas como evitantes. Um 
dos factores que pode justificar os comportamentos destas crianças durante a avaliação pode 
estar relacionado com o facto de estabelecerem, desde cedo, relações com múltiplos 
prestadores de cuidados (Jackson, 1993) e de estarem habituadas a contactar com estranhos 




(van IJzendoorn, 1993). Assim, o estranho que intervém no decurso da prova é 
percepcionado como um indivíduo simpático com o qual a criança poderá interagir e a 
ausência da mãe (habitual no seu dia-a-dia) é encarada como um acontecimento pouco 
importante. Neste contexto, em relação à avaliação dos padrões de vinculação, é importante 
considerar o que é culturalmente adaptativo para as populações em estudo. Neste caso, o 
contacto com estranhos e o facto de as crianças serem cuidadas por diversos indivíduos 
parecem contribuir para facilitar o desenvolvimento de uma identidade grupal e influenciar a 
consolidação da identidade pessoal (Jackson, 1993), para além de ser uma necessidade 
imposta por constrangimentos socioeconómicos. Nestes casos o factor cultural e as práticas 
educativas associadas a constrangimentos sociais específicos constituem aspectos que 
determinam a consolidação de um padrão evitante. 
Em contraste com as observações realizadas entre a população afro-americana, 
encontramos os estudos desenvolvidos no Japão onde a Situação Estranha parece induzir de 
uma ansiedade tão elevada que não permite sequer a avaliação da qualidade da vinculação 
mas sim a forma como a criança lida com o stresse (Takahashi, 1990). Apesar disso, tendo 
em conta as variações na sensibilidade e responsividade registadas nos filmes da Situação 
Estranha (Grossmann et al., 1990) em que participaram 55 bebés japoneses provenientes de 
outros estudos 76% foram classificados como seguros (Miyake et al., 1985; Takahashi, 
1986).  
Relativamente aos estudos realizados em países europeus, destaca-se o trabalho de 
Grossmann e colaboradores (1985) com populações do norte da Alemanha, onde se 
verificou uma sobre-representação das classificações de evitamento. Também, numa 
amostra de crianças suecas, os comportamentos predominantemente ansiosos culminaram 
em classificações de evitamento (Sagi, van IJzendoorn & Koren-Karie, 1991). Por outro 
lado, nos kibbutzim israelitas as classificações de ambivalência foram mais frequentes que o 
esperado (; Fox, 1977; Oppenheim et al., 1988; Sagi et al., 1985) e o mesmo se observou 
com amostras Japonesas (Miyake, Chen & Campos, 1985). 
 Em 1985 estes resultados foram interpretados apenas em termos culturais e, 
posteriormente, Grossmann e colaboradores (1995) defenderam que a elevada incidência de 
crianças com padrão de vinculação evitante (A) na Alemanha não deveria ser atribuída à 
rejeição parental, mas sim à estimulação desencadeada pelos progenitores com vista à 





independência da criança. Ou seja, o que parece ser fulcral na incidência deste tipo de 
padrão é o comportamento parental, cujo significado (rejeição vs. estimulação) não é, ainda, 
alvo de consenso. O comportamento parental associado a práticas educativas que visam 
estimular a independência da criança foi também observado por Weisner (2005) em crianças 
evitantes. 
Por oposição ao que se observa em circunstâncias de vinculação evitante, a elevada 
frequência de classificações ambivalentes (C) no Japão e nos kibbutzim israelitas foi 
atribuída a uma reduzida exposição a estranhos (Miyake et al., 1985; Sagi et al., 1985; Sagi, 
Aviezer, Mayseless, Donnell & Joels, 1991, citados por Bretherton, 1992). Takahashi (1990) 
admite que os resultados obtidos nos estudos com amostras de crianças japonesas revelam 
que a separação da mãe é exageradamente ansiogénica porque no seu processo de 
socialização, a criança japonesa, não é confrontada regularmente com este acontecimento. 
Apesar de serem superficialmente convincentes, estas explicações não se basearam 
em avaliações sistemáticas das crenças parentais e das práticas orientadas culturalmente 
(Bretherton, 1992) pelo que se tornou urgente o aprofundar da investigação acerca dos 
padrões de vinculação noutras culturas e grupos étnicos. A nível teórico, surgiu um conjunto 
de reflexões baseadas no pressuposto de que a função dos comportamentos de vinculação se 
relaciona com a adaptabilidade evolutiva da espécie humana (Soares, 1996a). Recuperando 
as concepções de Bowlby, os comportamentos de vinculação proporcionam vantagens na 
sobrevivência da espécie e a sua função biológica é a protecção face ao perigo. Ou seja, num 
ambiente rodeado de perigos, a garantia de segurança é decisiva para a criança implicando 
proximidade com uma figura adulta mais forte e que possa protegê-la. Neste contexto, a 
ansiedade face à ausência desta figura (de vinculação) é considerada adaptativa. Quando se 
discutem as diferenças entre os indivíduos (ou entre grupos de indivíduos), o que é 
biologicamente preferível em termos da maximização do sucesso reprodutivo das espécies 
depende das circunstâncias ambientais (Main, 1990). Assim, a existência de circunstâncias 
socialmente diferentes contribuiria para que as mães e os bebés estivessem equipados para 
se envolverem em diferentes tipos de interacções e numa ampla variedade de relações 
potenciais, desde que compatíveis com os requisitos específicos do contexto em que se 
inserem (Soares, 1996a). 




 Em 1988, numa meta-análise de investigações em que foi utilizada a Situação 
Estranha para avaliar os padrões de vinculação, van IJzendoorn e colaboradores 
determinaram a distribuição das classificações obtidas com o recurso àquela técnica 
laboratorial em cerca de 2000 estudos realizados em oito países: China, Israel, Japão, 
Alemanha, Estados Unidos da América, Suécia, Holanda e Grã-Bretanha. Ao estudarem os 
padrões de vinculação obtidos em casa e os padrões decorrentes da situação laboratorial 
(Situação Estranha) na zona norte da Alemanha, encontraram distribuições semelhantes às 
obtidas nas amostras dos estudos de Ainsworth em Baltimore. Este facto parece evidenciar 
que as diferenças culturais não influenciam a vinculação, com a expressão que se 
hipotetizava. Os autores encontraram, porém, diferenças intra-culturais substanciais e 
verificaram que, em determinadas circunstâncias, as amostras de um determinado país se 
assemelhavam mais a amostras de outros países que a amostras conterrâneas. As amostras 
Japonesas, Israelitas e da Europa Ocidental contribuem mais para a variação entre culturas 
do que para a variação intra-cultural. Por outro lado, as amostras provenientes dos estudos 
desenvolvidos nos Estados Unidos da América contribuem apenas para a variação 
intra-cultural. De facto, a distribuição global variaria pouco se não se considerassem as 
amostras daquele país. As diferenças entre as distribuições nos estudos de outros países que 
não os Estados Unidos são aproximadas de zero. Os autores justificam as reduzidas 
diferenças inter-culturais com a influência dos meios de comunicação social, que, sobretudo 
nos países ocidentais, promovem noções semelhantes sobre a parentalidade e sobre as 
práticas educativas. Neste estudo, contudo, emergiram algumas diferenças entre culturas, 
sendo de realçar o facto de as classificações inseguro-evitante (A) surgirem com maior 
prevalência nos países da Europa Ocidental e as classificações inseguro-ambivalente (C) 
serem mais frequentes no Japão e em Israel.  
Para avaliar a influência da cultura, das práticas educativas e da socialização sobre os 
padrões de vinculação, van IJzendoorn e Kroonenberg (1988) e Sagi e colaboradores (1991, 
citados por Bretherton, 1992) sugerem que os estudos futuros deverão integrar amostras de 
culturas menos ocidentalizadas, tais como as africanas, as da América do sul e as dos países 
do leste europeu. Existem, contudo, algumas investigações na literatura étnica (Bretherton, 
1985) que têm contribuído para o aprofundamento deste tema. Um dos grupos que mereceu 
alguma atenção por parte dos investigadores dá pelo nome de Efe. Trata-se de um grupo 
étnico semi-nómada residente na floresta Ituri no Zaire. Entre os indivíduos deste grupo, a 





prestação de cuidados por diversos indivíduos é praticada desde o nascimento e continua 
durante os primeiros anos de vida. Os dados existentes acerca destas populações são 
indicadores de que, apesar de se assistir a uma prestação de cuidados executada por várias 
pessoas, existe uma figura de vinculação preponderante (Jackson, 1993), tal como se tem 
observado noutras populações. A prestação de cuidados por vários adultos observada entre 
os Efe, proporciona o desenvolvimento de várias vinculações, à semelhança do que acontece 
na vinculação pai-criança nas culturas europeias e da América do norte. As mães podem ser 
figuras de vinculação importantes, mas os outros prestadores de cuidados também fazem 
parte da rede de vinculações da criança (van IJzendoorn, 2005). A força de cada uma destas 
relações não pode ser avaliada, porque a teoria da vinculação não fornece critérios para o 
fazer, uma vez que apenas permite determinar a qualidade de cada relação (van IJzendoorn, 
1993). Pensa-se, contudo, que o número de figuras de vinculação é limitado e se organiza 
numa hierarquia (Bretherton,1985). Este conceito pressupõe que a criança estabelece vários 
vínculos de intensidade diferente com as diversas figuras, tendendo a preferir a figura de 
vinculação principal (geralmente, a mãe) na procura de conforto e segurança (Ainsworth, 
2000). 
No que concerne às práticas educativas em culturas ocidentais (Estados Unidos da 
América e Canadá), a investigação tem demonstrado que o estilo apoiante com autoridade 
(caracterizável pela sensibilidade e cooperação) está associado à vinculação segura (Nair et 
al., 2005) na idade escolar (Raikes & Thompson, 2005) e na adolescência (Karavasilis, 
Doyle & Markiewicz, 2003). 
Em resumo, podemos afirmar que permanecem por responder uma série de questões 
acerca da influência das diferenças culturais enquanto determinantes da vinculação, que a 
investigação tem progressivamente vindo a explorar. Estas dúvidas exigem o 
aperfeiçoamento das técnicas de avaliação, das metodologias e dos procedimentos de 










7.5. A transmissão intergeracional  
 
A influência de algumas características dos pais sobre o comportamento de 
vinculação da criança, designadamente a relação entre a vinculação na idade adulta tem 
vindo a ser aprofundada no contexto da transmissão intergeracional da vinculação. Os 
instrumentos de avaliação da vinculação usados na idade adulta mais utilizados são a Adult 
Attachment Interview (Main & Goldwin, 1984) e as Narrativas de Representação da 
Vinculação em Adultos (Waters & Rodrigues-Doolabh, 2004). Os comportamentos de 
vinculação da criança estudados neste contexto têm sido medidos com a Situação Estranha 
(Fonagy, Steele & Steele, 1991) e o Attachment Behaviour Q-Set (Waters, 1995). 
 A abordagem intergeracional da vinculação tem como objectivo principal a análise 
da qualidade da organização comportamental da vinculação do bebé e a qualidade da 
representação da relação da mãe com as suas próprias figuras parentais, visando a 
compreensão das influências destas representações sobre o desenvolvimento da vinculação 
da criança. A noção de que as relações com os pais na infância afectam as relações íntimas 
que o sujeito vem a estabelecer mais tarde, designadamente as suas relações amorosas e as 
relações com os seus próprios filhos, foi desenvolvida no quadro da teoria psicanalítica e é 
intrínseca à conceptualização da teoria da vinculação (Bowlby, 1998a). Mais recentemente, 
esta perspectiva tem vinda a ser complementada com os contributos das neurociências e 
baseia-se na ideia de que a vinculação é o maior organizador do desenvolvimento cerebral 
(Schore, 1997). 
O sistema de vinculação está fortemente associado a processos de representação 
mental e ao desenvolvimento da função reflexiva do self (Fonagy & Target, 1997; Fonagy & 
Target 2005). Por outro lado, o desenvolvimento do self depende da agregação das 
experiências relacionais do indivíduo. Quer a teoria psicanalítica das relações de objecto 
(Winnicott, 1978, 1987) quer a teoria da vinculação (Bowlby, 1998b) consideram que os 
aspectos repetidos e invariáveis das relações entre o self e os outros se irão consolidar nas 
representações internas de modelos mentais e estruturadas (que Bowlby designou por 
modelos internos de funcionamento). A influência desses modelos internos (construídos com 
base nas experiências relacionais com os prestadores de cuidados) sobre os comportamentos 





dos pais na interacção com os seus filhos constitui o cerne das investigações acerca da 
transmissão intergeracional da vinculação. 
Existe um número considerável de estudos que procuram explicar o modo como as 
representações da vinculação do adulto podem afectar e determinar as relações que 
estabelecem com os seus filhos (Fonagy et al., 1997). A investigação no âmbito da 
transmissão intergeracional da vinculação tem permitido observar correspondências 
estatisticamente significativas entre a segurança da vinculação do bebé à mãe e ao pai e a 
segurança dos modelos representacionais da vinculação dos progenitores (Veríssimo, 
Monteiro, Vaughn, Santos & Waters, 2005). A relação encontrada entre as classificações da 
vinculação obtidas através da AAI em mulheres grávidas e os padrões observados na 
Situação Estranha aos 12 meses da criança (Steele, Steele & Fonagy, 1996) veio corroborar 
a ideia de que existem mecanismos de transmissão da vinculação ao longo das várias 
gerações. O mesmo tipo de resultados foi encontrado por Veríssimo e colaboradores (2005). 
Neste estudo, a qualidade dos scripts maternos de base segura estava relacionada com os 
valores do critério de segurança dos seus filhos. 
Noutras investigações, onde não foram efectuadas as classificações da vinculação 
relativamente aos adultos com filhos inseguros, obtiveram-se descrições acerca dos seus 
próprios prestadores de cuidados indicadoras da ausência de apoio e incapacidade de 
promover a sua autonomia (Barnett, Kidwell & Ho Leung, 1998). 
Um dos estudos em que foi observada uma relação positiva bastante significativa 
ente a segurança materna avaliada pela AAI e a segurança da vinculação do filho avaliada 
através da Situação Estranha aos doze meses, foi conduzido por Main, Kaplan e Cassidy 
(1985b). Relativamente à segurança em relação à vinculação do pai, e da criança, a 
avaliação foi realizada quando a criança atingiu os dezoitomeses de idade. A associação 
também foi significativa apesar de o seu valor ser inferior ao observado para as mães. Estes 
resultados foram analisados posteriormente por Main e Goldwyn (1984). A comparação das 
classificações obtida pelo bebé com as classificações obtidas pela figura parental permitiram 
associar: 1) o padrão evitante com a categoria desligado; 2) o padrão resistente com a 
categoria preocupado e, 3) o padrão seguro com a categoria autónomo. A correspondência 
observada foi de 75% para as mães e de 69% para os pais. Estas correspondências foram 
interpretadas com base na sensibilidade do adulto seguro perante os sinais emanados pelo 




bebé. Importa realçar que, neste contexto, a insensibilidade é entendida enquanto deturpação 
ou desatenção perante esses sinais, de modo a preservar uma determinada organização 
interna da vinculação.  
 O sistema de classificação da AAI de Main e Goldwyn (1988) propõe um conjunto 
de escalas para além das categorias ou padrões. Recorrendo a estas escalas, os autores 
correlacionaram, em 1984, os valores obtidos pelos pais e pelas mães com o padrão de 
vinculação dos filhos. Observaram que, os valores das mães obtidos nas escalas relativas à 
coerência manifestada na entrevista e às experiências de afecto estavam relacionadas com o 
padrão de vinculação segura do bebé na Situação Estranha. Os valores nas escalas relativas à 
insistência da mãe em não se recordar e à idealização das suas figuras parentais estavam 
positivamente correlacionados com o padrão de evitamento no procedimento laboratorial de 
Ainsworth. Contudo, a irritação da mãe em relação a ambos os progenitores estava 
negativamente correlacionada com aquela classificação do bebé. A irritação da mãe foi 
associada à resistência do bebé na Situação Estranha.  
 As relações entre as representações maternas da vinculação e os padrões dos seus 
filhos foram exploradas por Pederson e Moran (1995). Os autores realizaram observações 
domiciliárias das sessenta díades estudadas e avaliaram, quanto à vinculação, as crianças aos 
treze meses. Posteriormente, as mães foram classificadas através da AAI. Observaram a 
existência de relações entre as classificações decorrentes da AAI e da Situação Estranha. 
Além disso, concluíram que as mães autónomas eram mais sensíveis com os seus filhos, que 
as mães não autónomas. Esta constatação é compatível com a associação entre as 
classificações na AAI e a socialização das emoções proposta por Cassidy (1994). A autora 
sugere que os pais autónomos aceitam e estão mais atentos às expressões emocionais dos 
seus filhos, facilitando a comunicação dos afectos. O estabelecimento deste tipo de relações 
associado à sensibilidade materna parece ser determinante para o desenvolvimento de 
vinculações seguras nas crianças, o que poderia explicar esta continuidade entre gerações.  
 Nas situações de maternidade na adolescência, a capacidade de a jovem manter uma 
relação com o parceiro e proximidade (caracterizada pelo apoio) com a sua própria mãe, 
pode reflectir a existência de competências de vinculação que, para Spieker e Bensley 
(1994) serão uma consequência da transmissão intergeracional dos padrões de vinculação 
segura. 





Relativamente à figura paterna, a segurança da vinculação do bebé ao pai estava 
fortemente relacionada de modo positivo com a coerência manifestada na entrevista do 
progenitor e negativamente associada com a idealização de ambos os pais bem como com a 
sua incapacidade para recordar. O evitamento do bebé face ao pai estava positivamente 
relacionado de modo significativo com quase todas as escadas da entrevista do progenitor, 
designadamente, com a idealização do seu próprio pai. Ao contrário do que se observou com 
as mães, não foram encontradas correlações significativas entre a resistência do bebé ao pai 
e a irritação deste para com os seus pais. Também não foram estabelecidas associações 
positivas entre a segurança do bebé e as experiências de afecto avaliadas na entrevista do 
pai. 
Main e colaboradores (1990) realizaram um estudo cujo objectivo se prendeu com a 
exploração da relação entre a qualidade da organização interna da vinculação e o processo 
de luto de uma figura de vinculação. Utilizando a AAI, este estudo mostrou que a resolução 
do luto está associada à categoria segura/autónoma da vinculação e que a não resolução do 
luto se relaciona com a categoria insegura/preocupada.  
No âmbito do projecto de Bielefeld e Regensburg (Fremmer-Bombik et al., 1989, 
citados por Soares, 1996a), na amostra de Regensburg, foi observada uma concordância 
intergeracional entre a mãe e o bebé (segurança vs. insegurança) de 78% (35 em 40 díades) 
enquanto que na amostra de Bielefeld a concordância foi de 85% (17 em 20 díades). Esta 
segunda amostra de mães foi também estudada tendo em conta os critérios utilizados pelo 
método de Regensburg para a AAI e quanto às escalas de Ainsworth et al. (1978) utilizadas 
nas observações da interacção mãe-bebé realizadas em casa da criança durante o seu 
primeiro ano de vida. Observou-se que a sensibilidade e a cooperação da mãe com o bebé 
durante este período inicial da vida, estavam correlacionadas de modo significativo com os 
seguintes aspectos da entrevista da mãe: quantidade de conteúdos relevantes, as histórias 
sobre a vinculação, as expressões de recordações da infância, os sentimentos verbalizados e 
com o reduzido recurso a estratégias defensivas durante a entrevista. Estes resultados 
sugerem a existência de uma relação significativa entre a representação de vinculação segura 
da mãe e a sua sensibilidade comportamental face ao seu bebé (Grossmann, 
Fremmer-Bombik, Rudolph & Grossmann, 1988, citados por Soares 1996a). 




Com base numa amostra composta por crianças clinicamente referenciadas por 
perturbações de comportamento e de crianças sem problemas, DeKlyen (1996) estabeleceu 
relações entre as representações maternas da vinculação e os padrões dos seus filhos. 
Verificou que as mães das crianças referenciadas apresentam maior número de 
classificações inseguras que as outras mães. Por outro lado, os padrões de vinculação das 
crianças estavam associados às classificações, na AAI, das suas mães. Assim, foi possível 
corroborar a hipótese da existência de mecanismos que promovam a transmissão 
intergeracional da vinculação. 
 Para melhor explorar as associações entre as representações parentais da vinculação e 
a vinculação das crianças, Fonagy e colaboradores (1991) observaram e avaliaram as 
progenitoras ainda antes do nascimento da criança. Classificaram, recorrendo à AAI uma 
amostra de cem mulheres primíparas, ainda grávidas, e os seus filhos (96), foram avaliados 
através da Situação Estranha aos doze meses de idade. Os resultados mostraram que 75% 
das mães avaliadas como seguras tinham filhos seguros e que 73% das mães classificadas 
como preocupadas ou desligadas tinham filhos inseguros. A correspondência 
intergeracional, relativamente ao padrão seguro-inseguro foi de 75%, e quando se 
consideraram os três padrões (evitante-desligado, resistente-procupado, seguro autónomo) 
foi de 66%. Em ambos os casos, os valores de correspondência encontrados revelaram 
significância estatística. Os resultados indicaram que as mães de crianças seguramente 
vinculadas são capazes de proporcionar uma representação (favorável ou desfavorável) 
coerente acerca das suas relações com cada um dos progenitores durante a sua própria 
infância. À data da avaliação, eram capazes de expressar memórias específicas e de elaborar 
as representações globais acerca dos seus pais. Ao abordar temas relacionados com as suas 
famílias de origem, estas mulheres demonstravam compreender aspectos importantes 
relacionados com o seu desenvolvimento pessoal, designadamente os motivos (conscientes 
ou inconscientes) que orientaram os comportamentos dos seus pais, em relação a si, durante 
a infância. A análise mais detalhada das escalas da AAI, permitiu concluir que os bebés 
considerados resistentes e os considerados seguros, tinham mães que, de modo 
estatisticamente significativo, recordavam as suas relações com as suas próprias mães como 
tendo sido mais afectuosas e menos rejeitantes. Os níveis mais elevados de idealização das 
figuras parentais e de dificuldade na recordação das suas relações primárias foram 
observados nas mães dos bebés evitantes. A coerência, por seu lado, foi mais elevada nas 





mães de bebés seguros, o que as diferenciou de modo significativo das mães de bebés 
considerados evitantes. O exame das não correspondências, também revelou alguns dados 
interessantes. Em primeiro lugar, 24% das mães cujas entrevistas foram consideradas 
autónomas tinham filhos classificados como inseguros. A exploração mais detalhada destas 
entrevistas revelou que 75% estavam inseridas nos sub-grupos protótipos de entrevistas 
autónomas (sub-grupos considerados muito seguros). No entanto, apenas 36% das 
entrevistas de mães seguras com filhos seguros tinham sido integradas nestes sub-grupos. 
Através de análises da variância, foi possível concluir que as mulheres do grupo com filhos 
inseguros foram avaliadas de modo mais positivo nas escalas da AAI relativas à experiência 
provável com os pais na infância e à representação actual da vinculação. O exame mais 
detalhado das classificações dos filhos revelou maior probabilidade de estas mães 
(classificadas nos sub-grupos muito seguros) terem filhos avaliados como resistentes. Ou 
seja, seis dos onze bebés integrados no grupo resistente tinham mães classificadas nos 
sub-grupos F3a e F3b da categoria autónoma. A análise destes resultados levou Fonagy e 
colaboradores (1991) a questionar a possibilidade de existirem crenças específicas 
relacionadas com a vinculação, possivelmente características da gravidez, que promovem a 
classificação num padrão exageradamente seguro das mães. 
 Spieker e colaboradores (1988), à semelhança do que havia sido observado por 
Fonagy e colaboradores (1991), concluíram que nas avaliações conduzidas durante a 
gravidez, as mães dos bebés considerados resistentes na Situação Estranha diferiam muito 
pouco da maioria dos bebés classificados como seguros. Contudo, depois do nascimento da 
criança, era possível observar, nas mães das crianças resistentes, alguma fragilidade ou 
inconsistência até aí ausente. Estas mulheres apresentavam valores elevados no Inventário 
de Depressão de Beck e declaravam ter pouca confiança em si próprias como mães mas, ao 
mesmo tempo, exprimiam satisfação com a sua vida pessoal e com o temperamento do bebé. 
Estes resultados levaram os autores a admitir que estas mães exibiam um padrão defensivo 
misto caracterizado pela interiorização dos pensamentos negativos sobre o self, conjugado 
com um esforço marcado em interpretar a sua situação como positiva. Esta hipótese é 
corroborada pelos dados provenientes da investigação de Fonagy e colaboradores (1991) que 
encontraram, numa entrevista informal com mães de crianças avaliadas através da Situação 
Estranha, verbalizações compatíveis com a desilusão relativamente à experiência de ser mãe. 




Segundo os autores, a transição para a parentalidade pode ter originado esta insatisfação e 
contribuído para a incapacidade de utilizarem, adequadamente, o seu repertório 
comportamental adaptando-o ao exercício daquele novo papel. Contudo, não defendem que 
os modelos internos de funcionamento se modifiquem inevitavelmente em função da 
experiência inicial intrínseca à maternidade. Consideram, por outro lado, que a 
acessibilidade ou o nível de activação daqueles modelos pode ser intensificada ou debilitada 
em função de expectativas e acontecimentos específicos.  
 Com base no modelo de Main e colaboradores (1990) acerca dos comportamentos 
parentais assustadores, Schuengel e colaboradores (1999) verificaram que apesar de uma 
possível perda não resolvida, as mães com uma representação segura da vinculação exibiam 
menos comportamentos assustadores, por comparação com outras mães. Este tipo de 
comportamento materno parece estar associado à representação da vinculação materna. Os 
índices mais elevados de comportamentos assustadores foram observados nas mães com 
uma perda não resolvida e uma representação insegura da vinculação. Observaram, ainda, 
que a perda não resolvida permitiu predizer a vinculação desorganizada nas crianças apenas 
entre as mães inseguras. Ou seja, a representação segura das mães parece actuar como factor 
protector em relação ao desenvolvimento de vinculações desorganizadas. Os dados deste 
estudo são compatíveis com os da investigação de Pearson, Cohn, Cowan e Cowan (1994). 
Neste último trabalho, foi possível constatar que os pais com descrições de uma infância 
pautada pela falta de amor mas que apresentavam uma representação segura na AAI (earned 
secure) são indivíduos especiais. Neste grupo observou-se que os níveis de sintomatologia 
depressiva se assemelhavam à observada entre os progenitores inseguros. No entanto, o tipo 
de relação estabelecida com os seus filhos aproximava-se do que é possível observar em pais 
seguros com infâncias caracterizadas pela prevalência do afecto. Ou seja, os relatos de 
experiências difíceis (ex.: perda não resolvida) parecem não determinar a adopção de 
comportamentos negativos de prestação de cuidados quando estes adultos exibem uma 
representação segura da vinculação.  
 Mais recentemente, Slade, Belsky, Aber e Phelps (1999) estudaram as 
correspondências entre as representações maternas acerca das relações com os seus filhos, as 
suas próprias representações da vinculação e os comportamentos de prestação de cuidados 
maternais. Verificaram que a representação das mães acerca da vinculação está relacionada 
com as representações acerca da relação estabelecida com o seu filho. Observaram também 





que, quanto maior é a raiva expressa acerca da relação com a criança, menos sensíveis e 
positivos são os seus comportamentos de interacção. Esta constatação poderá justificar o 
facto de estas mulheres apresentarem índices reduzidos de sensibilidade e responsividade e, 
por isso, contribuírem para o desenvolvimento de vinculações inseguras nos seus filhos. 
Neste estudo, no entanto, não foram determinados os padrões de vinculação das crianças, 
pelo que esta possibilidade não foi aprofundada. 
No contexto dos estudos acerca da transmissão intergeracional da vinculação, 
importa fazer referência às investigações que se debruçaram sobre a não continuidade em 
termos da qualidade da vinculação, ou seja, sobre a mudança na sua organização 
representacional através das gerações. Neste âmbito, as questões relacionadas com as 
classificações seguras em adultos com histórias de vida marcadas pela adversidade, rejeição, 
negligência, abuso ou hostilidade das figuras de vinculação mereceram uma atenção 
particular. Uma análise mais profunda dos seus percursos e modelos internos de 
funcionamento revelou que alguns destes indivíduos foram capazes de reelaborar as 
questões relacionadas com as vinculações precoces, ou foram capazes de estabelecer fortes 
sistemas de apoio alicerçados em relações conjugais estáveis ou em ligações significativas 
com figuras extra-familiares (Ricks, 1985). Também Main e Goldwyn (1984) referiram, no 
decurso da apreciação detalhada das entrevistas da AAI, a existência de um sub-grupo de 
indivíduos integrados na categoria F – autónomo em relação à vinculação. Nestas pessoas 
parece ter ocorrido, ao longo da adolescência e da idade adulta, uma mudança na qualidade 
da organização interna da vinculação. Estes estudos parecem indicar que a mudança nos 
modelos representacionais mais precoces envolve experiências emocionais relevantes com 
outras figuras significativas. Estas proporcionam condições promotoras da revisão da 
organização das relações de vinculação construídas nas fases iniciais da vida. Outra 
dimensão considerada por Main e Goldwyn (1984) e por Ricks (1985) diz respeito à 
capacidade de estes indivíduos para perdoarem e aceitarem o pedido de perdão das figuras 
de vinculação. Esta capacidade está, segundo Ricks (1985), associada ao processo de 
autonomia pessoal face a essas figuras. O autor propõe que o processo de mudança dos 
modelos representacionais construídos precocemente está relacionado com um 
posicionamento autónomo, caracterizado pelo confronto activo, mas compreensivo, com 
aquelas figuras. Assim, podemos afirmar que a reestruturação dos modelos representacionais 




da vinculação não se limita à existência de alternativas do ponto de vista das relações com os 
outros, mas implica uma postura autónoma e activa de confronto criativo e construtivo quer 
com as figuras de vinculação quer com o próprio sujeito (Soares, 1996b).  
 
 
8. As consequências da qualidade da vinculação  
 
 A qualidade da relação mãe-filho, nos primeiros anos de vida da criança, é um 
elemento fundamental para o estabelecimento da matriz básica do desenvolvimento 
neurológico, cognitivo e afectivo posterior. A investigação tem demonstrado que a 
vinculação segura na infância constitui um factor protector em relação a vários problemas de 
desenvolvimento e que as vinculações não seguras (inseguras e desorganizadas) contribuem 
para o aumento da vulnerabilidade relativamente a uma série de dificuldades. Assim, iremos 
abordar as consequências da qualidade da vinculação na infância sobre os percursos de 




8.1. Desenvolvimento neurológico 
 
A hipótese de que a qualidade da relação mãe-filho nos primeiros anos de vida da 
criança é um elemento fulcral do ponto de vista do desenvolvimento neurológico tem sido 
aprofundada, nas últimas décadas, graças aos progressos no domínio das neurociências. A 
“década do cérebro” trouxe contributos decisivos para a neurociência do desenvolvimento, 
proporcionou modelos psiconeurobiológicos mais integrados e pormenorizados (Schore, 
2001b) e permitiu o seu reconhecimento como órgão bio-social (Gibson, 1996). Assim, 
assistiu-se à alteração da visão segundo a qual as variáveis biológicas influenciam os 
comportamentos para uma nova concepção das interacções entre biologia e ambiente que 
culminaram no reconhecimento do impacto das variáveis comportamentais e ambientais 
sobre as variáveis biofisiológicas (Cairns & Stoff, 1996; Cichetti & Curtis, 2006; 
Greengough, Black & Wallace, 1987), designadamente das relações íntimas sobre o 
crescimento cerebral (Schore, 2001a). Nesta linha, destacam-se os estudos realizados com 





técnicas de imagiologia por ressonância magnética que têm mostrado diferenças 
morfológicas significativas em zonas cerebrais específicas entre indivíduos com 
experiências e treinos diferentes como é o caso da investigação que comparou músicos e não 
músicos realizada por Schlaug, Jäncke, Huang, Steiger e Steimmetz (1995). Para além disso, 
ganham consistência os modelos que defendem que o cérebro é um sistema auto-organizado 
(van Pelt, Corner, Uylings & Lopes da Silva, 1994) e que a complexidade cerebral aumenta 
com a idade (Anokhin, Birnbaumer, Lutzenberger, Nikolaev & Vogel, 1996). 
Os desenvolvimentos registados nas metodologias mais recentes de investigação do 
funcionamento cerebral como a imagiologia funcional e a tomografia por emissão de 
positrões, bem como os avanços no conhecimento sobre a plasticidade neural, sobre os 
mecanismos neurobiológios de recuperação funcional e sobre o sistema de neurónios 
espelho ( Cichetti et al., 2006; Rajmohan & Mohandas, 2007; Riazzolatti & Craighero, 
2004) constituem pontos de partida para um ramo profícuo da investigação que cruza 
diferentes saberes numa perspectiva transdisciplinar. Desse cruzamento, surgiram avanços 
importantes no âmbito da psicopatologia do desenvolvimento (Cicchetti, 2002; Cicchetti, & 
Curtis, 2006; Schore, 2001b) e da psicoterapia (Schore, 2002), tendo surgido, ainda, a 
neuropsicanálise que tem como autores de referência Solms e Turnbull (2002) e Levin 
(2003). Esta nova área do conhecimento tem como temas os estados subjectivos da mente, a 
emoção, a memória, os sonhos e as relações entre as dimensões psicológicas e a 
neuroanatomia e a neurofisiologia do cérebro. 
Os esforços no sentido da elucidação das bases neurobiológicas da vinculação (Insel, 
1997) e do impacto das experiências sociais nos sistemas neurobiológicos (Cichhetti, 2002) 
têm permitido compreender as ligações entre efeitos ao nível cognitivo e socioemocional e a 
relação com o prestador de cuidados. Uma das primeiras suposições que a investigação tem 
corroborado relaciona-se com a plasticidade cerebral (capacidades adaptativas do sistema 
nervoso central para modificar a sua organização estrutural própria e funcionamento). Esta 
propriedade do sistema nervoso permite o desenvolvimento de alterações estruturais como 
resposta à experiência e como forma de adaptação quer às mudanças quer a estímulos 
repetidos (Gomez-Pinilla, Choi, Ryba, 1999). A capacidade de mudança do cérebro, 
observável ao longo do desenvolvimento, é apontada como uma resposta aos processos de 
selecção natural (Balbernie, 2001). Apesar de a componente genética servir de base a todo 




este processo, a incorporação das experiências do indivíduo é determinante. Em 1998, 
Black, Jones, Nelson e Greenoygh sistematizaram os mecanismos de desenvolvimento 
cerebral, distinguindo três tipos de processos neuronais: 1) processos decorrentes da 
influência dos genes - pouco influenciados pela experiência e com funções de protecção do 
desenvolvimento cerebral, de guia para a migração de neurónios, de orientação de grande 
parte das conexões sinápticas e de diferenciação de funções (Rakic, 1988); 2) processos 
decorrentes das experiências esperadas (experience-expectant processes), correspondendo 
aos períodos críticos ou sensíveis em que as conexões neuronais inactivas são eliminadas e 
as sinapses mais activas são mantidas (Greenough et al., 1987; Lopes & Maia, 2000) e, 3) 
processos dependentes das experiências, incluindo os mecanismos de adaptação cerebral à 
informação que permitem a formação de novas conexões (Greenough et al., 1987) de acordo 
com uma relação de feedback com o ambiente (Balbernie, 2001).  
O estudo da influência de relações específicas sobre o desenvolvimento neurológico 
encontra na teoria da vinculação um conjunto de pressupostos e de dados empíricos que têm 
vindo a reforçar a importância da relação diádica. Em 1980, Bowlby defendeu que, dada a 
imaturidade e a dependência do bebé humano, o desenvolvimento da relação de vinculação é 
determinante para a sua sobrevivência e para a aquisição de competências que o 
acompanharão ao longo do ciclo de vida. Mais tarde, numa investigação acerca do 
desenvolvimento cerebral, Trevarthen (1993) observou que o crescimento do cérebro do 
bebé estava dependente da interacção cérebro-cérebro, no contexto de uma relação de afecto 
positiva, reforçando assim o conceito de comunicação emocional. As emoções e a sua 
regulação parecem desempenhar um papel importante no processo de desenvolvimento 
cerebral, uma vez que permitem o aperfeiçoamento de comportamentos orientados para a 
sobrevivência (Damásio, 1999), essenciais para a função adaptativa do cérebro (Damásio, 
1994). Recuperando a metáfora de Schore (1994), podemos afirmar que, nos primeiros 
tempos de vida, a mãe é o ambiente do bebé. Ou, que o período logo após o nascimento 
constitui uma fase de gestação extra-uterina, em que a mãe “controla” alguns parâmetros 
físicos do bebé como o batimento cardíaco, o ritmo respiratório, o nível de síntese de 
proteínas e a actividade endócrina (Insel, 1997).  
O facto de o período compreendido entre o final da gravidez e o segundo ano de vida 
da criança ser crítico para o crescimento do cérebro (Schore, 2001b) exige experiências de 
regulação interpessoal adequadas para uma maturação harmoniosa (Schore, 1994). Por outro 





lado, neste período crítico do desenvolvimento cerebral há maior susceptibilidade perante 
factores ambientais adversos, como carências nutritivas e experiências afectivas 
interpessoais desadequadas, experiências estas que terão um impacto negativo importante 
sobre a saúde mental da criança (Schore, 2001b). 
A relação diádica, caracterizável pelas funções de adaptação (do ponto de vista 
evolutivo) vai, ao longo do tempo, ganhando importância no contexto da maturação 
dependente da experiência que ocorre no sistema regulador do córtex orbito-frontal (Schore, 
1996; 2000a). Por outro lado, os estudos em que se usaram instrumentos de avaliação 
neurológica como o electroencefalograma e neuroimagens cerebrais têm mostrado que as 
trocas emocionais positivas no contexto de uma relação de apoio/autonomia com um 
cuidador adequado permitem a participação da zona cortical do hemisfério direito e dos 
sistemas sub-corticais na modulação emocional (Ryan, Kuhl & Deci, 1997). A investigação 
tem também mostrado associações entre o hemisfério cerebral direito da criança e a 
vinculação, por um lado e entre o hemisfério cerebral direito da mãe com os 
comportamentos de cuidado, por outro (Wang, 1997), além de sugerir a existência de 
influências recíprocas entre os dois elementos da díade com alterações simultâneas nos 
hemisférios direitos da mãe e da criança (Schore, 2001b). Hofer (1990) refere-se a esta 
relação como sendo um estado de prazer simbiótico em que os funcionamentos da criança e 
do adulto estão ligados de modo a permitir a regulação mútua dos sistemas endócrino, 
autónomo e nervoso central. Um outro dado interessante é o facto de a própria experiência 
da maternidade contribuir para melhorar os processos de aprendizagem e de memória, por 
via do aumento no crescimento dendrítico observado no cérebro da mãe (Kinsley, Madonia, 
Gifford, Tureski, Griffin, Lowry, Williams, Collins, McLearie, Lambert, 1999). 
Do ponto de vista do funcionamento do sistema nervoso, a vinculação representa a 
regulação da sincronia biológica entre dois organismos (Schore, 2001b). Logo após o 
nascimento e durante os primeiros tempos de vida, o investimento materno no bebé irá 
promover o crescimento do cérebro da criança (Gibbons, 1998), tornando-a mais capaz para 
enfrentar os desafios inerentes ao desenvolvimento. Como vimos anteriormente, os 
mecanismos de plasticidade responsáveis pela diferenciação cerebral decorrem da 
experiência e a investigação tem mostrado a importância do ambiente social na modulação 
do córtex cerebral (Cicchetti, 2002). Por outro lado, do ponto de vista das interacções, 




sabemos que em períodos críticos do desenvolvimento a privação tem efeitos devastadores 
sob o ponto de vista do comportamento e do desenvolvimento neurobiológico dos 
indivíduos (Black et al., 1998). 
 A área cerebral mais afectada pela qualidade da primeira relação é o córtex 
orbito-frontal (situado entre o córtex e o sub-córtex) que está relacionado com as funções de 
regulação homeostática, com a adequação das repostas emocionais (Habib, 2003) e com a 
vinculação (Schore, 2001a). Sabe-se ainda que o crescimento do córtex orbito-frontal nos 
primeiros dias de vida é particularmente visível no hemisfério direito (que tem um papel 
importante no desenvolvimento do sistema regulador das interacções específicas 
mãe-criança). A maturação da área direita do cérebro irá prolongar-se durante os três 
primeiros anos de vida da criança (Schore, 2001b). Esta zona do cérebro está relacionada 
com comportamentos humanos específicos, nomeadamente o estabelecimento de interacções 
sociais entre indivíduos. Isto deve-se ao facto de estar associada ao processamento de 
indicadores interpessoais (Schore, 2001a) e indicadores da informação socioemocional, 
facilitando as funções de vinculação e os mecanismos de regulação corporal e dos estados 
afectivos (Schore, 2001b). Esta região faz ainda parte da rede responsável por aspectos 
relacionados com: a empatia e as emoções, a identidade pessoal, a memória episódica e a 
capacidade do indivíduo recordar o passado e de projectar o futuro.  
Durante o primeiro ano de vida, a zona direita do córtex orbito-frontal prepara-se 
para a regulação dos afectos à medida que recebe axónios projectados da parte do sistema 
límbico, o qual é considerado responsável pelas emoções. Este período é decisivo do ponto 
de vista da comunicação interpessoal (através do contacto visual) e irá afectar o 
desenvolvimento socioemocional da criança (Schore, 1994, 2001a, 2001b). A maturação das 
capacidades reguladoras desta zona do cérebro está dependente da experiência associada à 
relação de vinculação entre a criança e o prestador de cuidados (Schore, 1994).  
A regulação de estruturas responsáveis pelos centros autónomos do sistema nervoso - 
o sistema parassimpático e o sistema simpático - é afectada pelo córtex orbito-frontal. A 
zona direita do sistema límbico está associada a funções complexas relativas à vinculação e 
à adaptação da criança do ponto de vista da saúde mental (Schore, 2001a). Por sua vez, os 
circuitos límbicos, vão sendo progressivamente estabilizados em função do seu uso, 
reflectindo, por isso, o ambiente social da criança (Balbernie, 2001). 





 O período de vida do bebé compreendido entre o nascimento e os dezoito meses é 
crítico para a mielinização e, durante o segundo ano de vida da criança, é estabelecido um 
novo circuito cortiço-límbico no hemisfério direito, responsável pela regulação dos 
sentimentos negativos. Este circuito é influenciado pela desaprovação parental que irá 
provocar uma baixa activação do sistema parassimpático e a libertação de cortisol que, por 
sua vez, irão reforçar esta conexão. Após o segundo ano de vida, é reforçado o circuito entre 
o córtex pré-frontal e o loccus ceruleus, o que irá permitir a tomada de consciência acerca 
das emoções que passam a ser nomeadas. A partir desta altura, estão em funcionamento três 
circuitos envolvidos na auto-regulação dos afectos moldados pela interacção com o cuidador 
e que vão servir de base para o modo como o indivíduo irá lidar com as emoções 
significativas no futuro (Balbernie, 2001). Schore (1994) admite que o primeiro circuito que 
liga os neurónios do córtex orbito-frontal, temporal e da amígdala funciona como um 
modelo neuronal da interacção entre a criança e a mãe e inclui as respostas afectivas da 
criança à percepção da face emocionalmente expressiva do objecto primário de vinculação.  
Segundo o modelo do desenvolvimento psiconeurobiológico, existem relações 
directas entre, por um lado, a vinculação segura e o desenvolvimento de funções reguladoras 
eficazes na zona direita do cérebro e, por outro, a boa saúde mental da criança. Além disso, 
as experiências traumáticas relacionadas com a vinculação estão associadas à ineficácia das 
funções reguladoras do hemisfério direito e à desadaptação em termos de saúde mental 
(Schore, 2001b). As dificuldades associadas a deficits na auto-regulação deste hemisfério 
estão na origem de limitações nas capacidades de modulação da intensidade e duração dos 
afectos, sobretudo os mais primitivos do ponto de vista biológico, tais como: a raiva, a 
vergonha, o pânico, o desespero, a tristeza e a exaltação (Schore, 2002). Uma vinculação de 
tipo desorganizado parece estar associada à hiperactivação do sistema nervoso simpático, 
reflectindo-se num aumento de corticotrofina que regula a actividade da adrenalina e da 
noradrenalina (Schre, 2001a). Outra reacção a longo prazo e de consequências complexas é 
a dissociação. Nestes casos, observa-se uma separação entre o estímulo externo e o mundo 
interno da criança. Este mecanismo parece estar relacionado com o domínio do sistema 
parassimpático (Schore, 1994) e com uma diminuição da actividade metabólica (Schore, 
2001a). 
 




8.2. Desenvolvimento cognitivo  
 
Existem vários estudos que comparam crianças com vinculações seguras e crianças 
com vinculações não seguras do ponto de vista do desenvolvimento cognitivo. Estas 
investigações mostram que as primeiras são cognitivamente mais competentes (Cardoso, 
2000; van IJzendoorn & van Vliet-Visser, 1988), mais inteligentes (Jacobsen, Edelstein & 
Hofmann, 1994), apresentam melhores resultados escolares, melhores quocientes de 
desenvolvimento e intelectuais, competências de leitura superiores (Bus & van IJzendoorn, 
1988a), bem como estratégias de resolução de problemas mais eficazes (Bolen, 2000). Estes 
dados servem de ponto de partida para uma revisão da literatura acerca deste tema.  
Além da relação directa com variáveis cognitivas, a vinculação segura está associada 
a qualidades pessoais favoráveis ao desenvolvimento cognitivo (Karrass & 
Braungart-Rieker, 2004). A segurança tem sido relacionada com: elevada autoestima 
(Jacobsen et al., 1994; Jacobsen & Hofmann, 1997), entusiasmo, curiosidade (Lafuente, 
2000), persistência (Frodi et al., 1985b; Frankel & Bates, 1990), força moral do ego (Matas 
et al., 1978; Arend, Gove & Sroufe, 1979; Waters, Wippman & Sroufe, 1979), resiliência 
(Arend et al., 1979), autocontrolo adequado, flexibilidade, perspicácia (Arend et al., 1979), 
menor tendência para a frustração, ausência de dificuldades de aprendizagem e, em 
contextos de jogo, resposta mais adequada às instruções para realização de uma tarefa 
(Barrett & Trevitt, 1991), comportamentos mais adequados em situações difíceis e tendência 
para cooperar em contextos familiares e extra-familiares (Matas et al., 1978).  
Antes de se poder falar em padrão de vinculação, aos dez meses de idade, e 
considerando as respostas emocionais à separação da mãe, podemos afirmar que existem 
associações entre aquelas manifestações e o desempenho cognitivo, nomeadamente 
sensório-motor (Lewis, Koroshegyi, Douglas & Kampe, 1997). 
No que concerne às relações entre vinculação e desenvolvimento cognitivo, uma das 
primeiras dimensões estudada foi a aquisição da leitura. Em 1982, Heard e Barrett (1982) 
verificaram que as crianças com vinculações inseguras aprendem a ler mais tarde do que as 
crianças seguramente vinculadas. Nesse mesmo ano, Hazen e colaboradores mostraram a 
superioridade das crianças seguras, aos três anos de idade, em alguns aspectos da 
inteligência concreta e ao nível das competências espaciais. A associação entre a qualidade 
da vinculação e o desempenho cognitivo de tipo espacial é justificada pelo facto de a 





vinculação ser um dos organizadores que medeia as regulações orgânicas mais complexas e 
os comportamentos relacionados com as competências espaciais (Van-den-Daele, 1986). A 
qualidade da vinculação, aos dois anos, parece estar relacionada com o desenvolvimento 
cognitivo (van IJzendoorn et al., 1988). Por volta dos dois anos e meio, as crianças com 
vinculação segura são mais activas na exploração do ambiente (Hazen & Durrett, 1982) e o 
mesmo se verifica aos cinco anos (Arend, Gove & Sroufe, 1979). O desempenho das 
crianças seguras, no segundo e terceiro anos de vida, foi observado relativamente aos 
quocientes de desenvolvimento, avaliados através da prova de desenvolvimento de Griffiths, 
da Escala Standford-Binet (Bell, 1972) e da escala Bayley (Main, 1983) e, aos sete anos, 
com as Matrizes Progressivas de Raven (Jacobsen et al., 1994). Nestes estudos, foi possível 
constatar que as diferenças são mais claras, no sentido da superioridade das crianças com 
vinculação segura, se comparadas com crianças classificadas como ambivalentes ou 
desorganizadas e menos acentuadas quando comparadas com crianças evitantes. 
 A avaliação da capacidade de raciocínio concreto e formal, em crianças e jovens 
(entre sete e dezassete anos) com diferentes padrões de vinculação, mostrou que aos sete 
anos as crianças com vinculações seguras apresentavam melhores desempenhos cognitivos, 
por comparação com as que foram classificados como inseguras, quer fossem ambivalentes, 
resistentes ou desorganizadas (Jacobsen et al., 1994). As crianças desorganizadas obtiveram 
classificações claramente inferiores sobretudo nas tarefas de raciocínio dedutivo, excepto 
quando a tarefa continha conteúdos que lhes eram familiares. Outros estudos com crianças 
de cinco anos de idade têm demonstrado associações entre a vinculação e as competências 
cognitivas designadamente entre o autoconceito e a competência física e cognitiva e entre o 
autoconceito e o conceito que a criança construiu acerca da figura de vinculação 
(Verschueren, Marcoen & Schoefs, 1996). As crianças com um autoconceito positivo, 
incluídas na classificação segura, eram significativamente mais competentes, quer a nível 
físico, quer cognitivo e tendem a apresentar melhor adaptação escolar. Ao nível da 
linguagem, também parece haver diferenças entre as crianças seguras e não seguras 
(Connell, 1976, citado por Ainsworth et al., 1978). Quando atingem os dezoito meses, as 
crianças seguras revelam mais competências de expressão oral que as inseguras. O seu 
vocabulário é mais extenso, emitem palavras com maior número de sílabas e imitam com 
maior facilidade as palavras ditas pelas suas mães (Lafuente, 2000). Aos vinte meses de 




idade, o vocabulário das crianças seguras inclui uma proporção mais elevada de nomes 
comuns e uma proporção inferior de expressões bloqueadas (“frozen phrases”). Estas 
crianças têm um leque de vocabulário mais amplo e as suas mães mostram uma maior 
tendência para atribuir significações às suas vocalizações precoces (Meins, 1998), 
Apesar das diferenças encontradas entre as crianças seguras e não seguras 
relativamente a alguns indicadores da expressão oral, estas investigações não 
proporcionaram dados acerca da compreensão da língua. Outro aspecto importante a ter em 
conta relaciona-se com os estudos conduzidos com amostras de crianças institucionalizadas. 
Nestas crianças, frequentemente submetidas a situações extremas de isolamento, observa-se 
que a dimensão linguística de mais difícil recuperação é a da linguagem produtiva. No que 
concerne ao papel da criança enquanto receptor, há uma maior facilidade de 
restabelecimentos dos parâmetros normais (Lafuente, 2000). No estudo de 2000, Lafuente 
destaca que as crianças com competências linguísticas comprometidas devido a experiências 
de mau trato e/ou negligência seriam provavelmente classificadas como inseguras, no que 
concerne à vinculação. 
 A articulação entre as competências cognitivas, linguísticas e a vinculação foi 
objecto de vários estudos que merecem referência. Uma das meta-análises mais importantes 
neste âmbito foi conduzida por van IJzendoorn, Dijkstra e Bus em 1995 (citados por 
Lafuente, 2000). Os investigadores analisaram 25 estudos sobre a qualidade da vinculação, 
sendo sete dessas investigações sobre as competências linguísticas e a vinculação. Os 
estudos analisados indicam a existência de uma forte relação entre a qualidade da vinculação 
e o desenvolvimento linguístico. Além disso, também são significativas as relações entre os 
padrões de vinculação e o desenvolvimento cognitivo, apesar de esta última associação ser 
um pouco menos robusta. A fundamentação destes resultados é feita com base nas 
competências educativas dos pais das crianças seguras, os quais contribuem para que os seus 
filhos sejam estudantes mais motivados e empenhados. Estes resultados são, de resto, 
compatíveis com os pressupostos fundamentais da teoria da vinculação. Segundo estes, a 
criança seguramente vinculada está disponível para explorar o ambiente que a rodeia e para 
se relacionar com outros sujeitos para além da mãe. A vontade de aprender, a curiosidade 
(Waters et al., 1979) e o entusiasmo na resolução de problemas (Matas, Arend & Sroufe, 
1978) também surgem associados à segurança da vinculação. Ou seja, estas crianças 
parecem estar dotadas de competências socioemocionais que lhes permitem explorar 





fenómenos desconhecidos, resolver novos problemas e ultrapassar dificuldades associadas à 
análise do mundo (van IJzenddorn, van der Veer & van Vliet-Visser, 1987). Por outro lado, 
o confronto com situações desconhecidas pode desencadear, em crianças com vinculações 
não seguras, sentimentos de ansiedade que limitam as suas capacidades de exploração do 
ambiente (Bus et al., 1988). Outro factor que pode estar associado aos melhores 
desempenhos das crianças seguras é o facto de os seus progenitores desenvolverem com elas 
relações que estimulam a curiosidade e o desenvolvimento de competências não apenas no 
domínio emocional mas também cognitivo (Lamb, Thompson, Gardner & Charnov, 1985). 
O papel dos contextos de risco no domínio do desenvolvimento cognitivo e sob a 
perspectiva da teoria da vinculação foi avaliado por Morisset, Barnard, Greenberg, Booth e 
Spieker (1990), numa amostra de crianças com idades compreendidas entre os doze meses e 
os três anos. Considerando como factores de risco o estatuto social da família, o 
funcionamento psicossocial das mães e a qualidade da relação diádica quando a criança 
tinha doze meses, os investigadores concluíram que o padrão de vinculação seguro 
funcionou como um factor protector nos casos de maior vulnerabilidade. As crianças 
seguras, apesar de viverem num contexto de alto risco, não sofreram consequências 
negativas do ponto de vista do desenvolvimento cognitivo e linguístico. 
As relações entre a vinculação e o funcionamento metacognitivo foram estudadas por 
Main (1990) em crianças de seis anos de idade. A autora concluiu que a uma vinculação 
segura se associa uma metacognição mais desenvolvida. A metacognição diz respeito ao 
conhecimento que cada indivíduo tem acerca das suas capacidades cognitivas e das 
capacidades dos outros, exercendo sobre elas o controlo e a auto-regulação que permitem 
alcançar um rendimento óptimo (Lafuente, 2000). A relação entre a qualidade da vinculação 
e o funcionamento metacognitivo decorre dos modelos internos de funcionamento (De 
Ruiter & van IJzendoorn, 1993). Os indivíduos com um modelo seguro tendem a ser 
coerentes, menos contraditórios menos defensivos, enquanto que a um modelo inseguro se 
associam conceptualizações múltiplas contraditórias que são um dos indícios de que a 
metacognição se desenvolve apesar das falhas no controlo metacognitivo correctivo. As 
competências para identificar o problema, planificar estratégias e rotinas de controlo bem 
como de avaliação dos resultados são dimensões fundamentais da metacognição e indicam 
capacidades metacognitivas básicas que se desenvolvem entre os três e os cinco anos de 




idade, encontrando-se mais desenvolvidas em crianças seguras (Moss, Parent, Gosselin e 
Dumont, 1993). Os autores consideram que para um desenvolvimento metacognitivo 
adequado, as mães das crianças devem elevar o grau de dificuldade um pouco para além do 
nível actual da criança, dando-lhe a possibilidade de controlar e aplicar diferentes estratégias 
de resolução dos problemas. Para que este processo se desenrole com normalidade, as 
crianças, por seu lado, devem ser capazes de aceitar as orientações da prestadora de 
cuidados. As crianças seguras tendem a apresentar um nível de auto-controlo mais elevado e 
competências de avaliação mais desenvolvidas, colaborando de modo mais eficaz com as 
suas mães, pelo que adoptam comportamentos mais adequados de modo a alcançar o 
objectivo da tarefa. Por outro lado, as crianças inseguras apresentam um maior número de 
comportamentos irrelevantes para a realização da tarefa, apesar de as suas mães estarem tão 
envolvidas na execução das tarefas como as mães das crianças seguras. Outra das diferenças 
entre díades com crianças seguras e díades com crianças não seguras é a maior capacidade 
para negociar observada nos pares do primeiro grupo durante a execução de uma tarefa em 
conjunto com a mãe. A elevada proporção de comportamentos irrelevantes para a conclusão 
da tarefa, observada nas crianças inseguras, parece contribuir para a diminuição da 
probabilidade de exibirem comportamentos reveladores de persistência com o objectivo de 
atingir o objectivo partilhado com a progenitora. Moss e colaboradores (1993) enfatizam 
que, nesta investigação, não se observou uma maior proporção de afectos negativos entre as 
díades inseguras, por comparação com as seguras. As diferenças entre os dois grupos foram 
constatadas na marcada ausência de sincronia entre os comportamentos da criança e da sua 
mãe. Por isso, consideram que as crianças inseguras, apesar de não se negarem a colaborar 
abertamente na tarefa, dirigiam a atenção para actividades que não estavam relacionadas 
com as metas e directrizes formuladas pelas suas mães. 
Outra das competências que parece caracterizar as crianças com uma vinculação 
segura é a precocidade que manifestam em relação ao conceito de permanência dos objectos 
e das pessoas (Ahmad & Worobey 1984). Esta aquisição decorre do desenvolvimento da 
capacidade para distinguir o próprio dos outros, que ocorre nos primeiros meses de vida. O 
conceito de permanência é importante para que a criança tolere as separações, 
permitindo-lhe ter a noção de que irá recuperar a proximidade com a sua figura de 
vinculação. Deste modo, será estabelecido o equilíbrio entre as necessidades de segurança e 





de exploração, permitindo à criança afastar-se para investigar (o que irá facilitar a 
aprendizagem). 
O reconhecimento de si próprio e dos outros também parece ocorrer mais cedo entre 
as crianças com vinculações seguras que entre as crianças inseguras. O autoconceito 
associado ao reconhecimento de si próprio e a capacidade de conceptualizar os outros são 
dois componentes cognitivos do modelo interno das relações. Este último constitui uma 
representação mental que, como vimos anteriormente, proporciona os fundamentos para a 
organização posterior da personalidade. A consolidação do autoconceito e do conceito dos 
outros é um dos aspectos do desenvolvimento cognitivo e social fundamental para a 
regulação da interacção sócio-afectiva e para o desenvolvimento da empatia. Um dos 
primeiros sinais de que a criança se reconhece é o auto-reconhecimento visual, que parece 
ocorrer mais cedo nas crianças seguras. Estas crianças são capazes de se reconhecer frente 
ao espelho aos dezoito meses de idade, numa proporção significativamente mais elevada 
(73%) que as crianças inseguras (27%). As crianças maltratadas (entre as quais se observa 
um grande número de vinculações desorganizadas), por exemplo, parecem estar 
manifestamente atrasadas em relação àquela competência (Schneider-Rosen & Cicchetti, 
1984, 1991). Cicchetti (1996) sugere que o mau trato pode agravar os sentimentos de medo e 
a expressão das emoções, afectando as vias neurológicas cerebrais relacionadas com os 
afectos negativos, afectando também o desenvolvimento da estrutura, da organização e do 
funcionamento mental. Os mecanismos de plasticidade que estão na origem dos processos 
de diferenciação anatómica estão dependentes da estimulação do ambiente e os estudos 
recentes no âmbito das neurociências têm demonstrado que o córtex cerebral é moldado em 
função dos inputs do ambiente social (Cicchetti, 2002). 
Um outro exemplo das interacções entre a vinculação e o desenvolvimento global da 
criança decorre das conclusões do estudo de Cicchetti, Rogosch, Toth e Spagnola (1997). 
Nesta pesquisa, foi demonstrado que os filhos de mães com perturbação bipolar 
apresentavam pontuações mais baixas de vinculação segura (determinada com o AQS), não 
eram capazes de se reconhecer no espelho e apresentavam resultados mais baixos na Escala 
de Bayley, por comparação com os filhos de mães sem perturbação psicopatológica. 
Outra das metodologias utilizadas para estudar o desenvolvimento do conceito de si 
próprio e a consciência acerca dos outros é a descrição verbal que o indivíduo faz de si e dos 




outros. As crianças com vinculações seguras revelam maior facilidade em falar sobre os 
estados internos e os sentimentos quer de si próprios, quer dos outros quando comparadas 
com crianças inseguras (Lafuente, 2000). As crianças seguras evidenciam-se principalmente 
pela capacidade de expressarem de emoções negativas (Laible & Thompson, 1998). Esta 
capacidade está significativamente comprometida nas crianças vítimas de mau trato e que, 
na maioria dos casos, apresentam padrões não seguros de vinculação (Crittenden, 1988a; 
1988b).  
A flexibilidade, a abertura e o realismo no âmbito do processamento da informação 
também parece caracterizar as crianças seguras. Kirsh e Cassidy (1997) encontraram 
diferenças significativas entre crianças seguras e inseguras na atenção a estímulos 
relacionados com a vinculação. Quer as crianças ambivalentes quer as evitantes tendem a 
excluir da consciência aqueles estímulos lidando assim inconscientemente com situações 
potencialmente geradoras de angústia. Para além destas conclusões, os autores observaram 
que as crianças seguras e ambivalentes recordam melhor, que as evitantes, histórias em que 
as figuras de vinculação respondem a sinais e necessidades da criança. Os autores 
interpretaram estes dados com base em três princípios fundamentais: 1) há uma tendência 
para recordar melhor os conteúdos compatíveis com os esquemas internos prévios, 2) as 
histórias desencadeadoras de sofrimento são “excluídas” defensivamente e 3) a flexibilidade 
e a abertura, em termos de processamento de informação, evidenciam-se na capacidade de 
recordação congruente e incongruente com os esquemas prévios.  
Num outro estudo conduzido por Cassidy, Kirsh, Scolton e Parke (1996), as crianças 
da amostra foram confrontadas com histórias em que o resultado é negativo devido à acção 
de um sujeito com objectivos ambíguos. Os resultados revelaram que as crianças 
ambivalentes e seguras, sobretudo estas últimas, exibem representações mais positivas que 
as evitantes. De facto, as crianças com um padrão evitante optaram por soluções e 
representações reveladoras de atitudes predominantemente hostis. Também Laible e 
Thompson (1998) observaram maiores dificuldades entre crianças inseguras (entre os dois 
anos e meio e os seis anos) no que concerne à compreensão das emoções negativas, com 
base na capacidade selectiva de processamento que funciona como forma de evitar o acesso 
a experiências negativas e, pela sua natureza, ameaçadoras. 
Recuperando o exemplo das crianças maltratadas, quer Ciccheti (1996) quer 
Bretherton (1996) sugerem que, comparando com o modelo de funcionamento das crianças 





seguras, estas crianças adoptam um modelo defensivo de “não-trabalho”. Trata-se de um 
modelo fechado que modela todo o comportamento, tornando a criança hipersensível aos 
estímulos ameaçadores e que impede a exploração cognitiva de alternativas 
comportamentais. Esta estratégia cognitiva pré-consciente evitaria o confronto com os 
afectos negativos e ameaçadores. Apesar de se desenvolver e consolidar como forma 
adaptativa de funcionamento no contexto familiar, será desadequada noutros ambientes, 
porque impede a criança de incorporar informação alternativa sobre si própria e sobre os que 
a rodeiam e limita o desencadear de processos de mudança. 
Outra das áreas do funcionamento cognitivo que tem sido associada aos padrões de 
vinculação na infância é a inteligência social. A investigação tem mostrado que, através da 
avaliação dos comportamentos da criança durante o jogo e das interacções sociais, 
especialmente quando existe uma situação de conflito em que é necessário recorrer a uma 
estratégia de resolução de problemas (Frankel et al., 1990), as crianças seguras são 
claramente mais competentes que as inseguras (Lyons-Ruth, Alpern & Rapacholi, 1993; 
Urban, Carlson, Egeland & Sroufe, 1991; Waters et al., 1979). Um dos comportamentos que 
permite distinguir as crianças dos dois grupos prende-se com a interacção estabelecida com 
o parceiro adulto de jogo. As crianças seguras interagem com o outro de modo mais alegre e 
envolvido, enquanto que as do segundo grupo evitam activamente o parceiro. Também a 
duração dos períodos de jogo simbólico e a sua qualidade são superiores nas crianças 
seguras (Pipp, Easterbrooks & Harmon, 1992; Slade, 1987). A participação da criança no 
jogo simbólico, por seu lado, irá ajudá-la a progredir em termos dos conhecimentos acerca 
dos outros e dos objectos, o que lhe irá permitir a construção de representações 
progressivamente mais sofisticadas acerca do mundo e das relações entre os símbolos e os 
seus referentes externos e internos (Bornstein & Tamis-LeMonda, 1989). Outro dado 
interessante decorrente destes estudos é o facto de se ter constatado que a maior implicação 
da mãe no jogo é um factor facilitador do jogo simbólico, apenas nos casos em que a criança 
está seguramente vinculada.  
A investigação conduzida por Wartner, Grossmann, Fremmer-Bombik e Suess 
(1994) na Alemanha revelou que as crianças seguras de seis anos de idade apresentam um 
maior número de competências em termos da qualidade do jogo que as crianças inseguras. 
Uma das constatações mais interessantes deste trabalho foi o facto de as crianças 




classificadas como desorganizadas terem sido distribuídas de modo equitativo nos grupos 
competente e incompetente em relação ao jogo, enquanto que as ambivalentes foram 
predominantemente integradas no segundo grupo. Outro dos comportamentos que melhor 
permitem diferenciar as crianças seguras das inseguras no contexto do jogo é a duração da 
concentração naquela actividade. Para além disso, as crianças com um padrão seguro são 
mais competentes e independentes na resolução de conflitos com os seus pares (como 
veremos mais aprofundadamente no próximo ponto). Em situações de conflito, as 
probabilidades de a criança recorrer à ajuda e proximidade do professor aumentava 
drasticamente entre as crianças inseguras. As capacidades de interpretação das tarefas de 
percepção social também parecem comprometidas neste grupo de crianças, uma vez que o 
fazem de modo desadequado.  
A superioridade das crianças seguras em termos dos comportamentos de exploração 
(Hazen & Durrett, 1982; Cassidy, 1986) parece estar directamente relacionada com um 
funcionamento cognitivo mais adaptado. De facto, os comportamentos exploratórios, por si 
só, parecem ser importantes indicadores da segurança da vinculação. A criança segura é 
capaz de utilizar a figura de vinculação como base segura a partir da qual pode explorar o 
ambiente. A confiança na disponibilidade física e psicológica daquele adulto contribui para 
que a criança possa afastar-se fisicamente do prestador de cuidados e partir para a descoberta 
do mundo que a rodeia. Estas crianças, avaliadas durante o segundo e terceiro anos de vida, 
apresentam padrões de exploração menos restritivos e envolvem-se mais com tarefas que 
implicam um maior conhecimento do mundo que as inseguras. Mostram também maior 
interesse, atenção e prazer no contacto com os objectos. Revelam maior atenção aos 
detalhes, jogam de modo mais concentrado e parecem ter mais facilidade em envolver-se 
com o ambiente que as rodeia. 
Outra das características das crianças seguras é um maior interesse pelas actividades 
relacionadas com a leitura, quando atingem os cinco anos e meio (Bus & van IJzendoorn, 
1988b). Esta apetência está directamente relacionada com a tendência para a exploração de 
que falámos anteriormente. O material desconhecido é percepcionado como algo de novo 
que merece e deve ser explorado. O facto de as mães de crianças seguras mostrarem maior 
confiança nas capacidades dos seus filhos também pode contribuir para que invistam mais 
nos aspectos relacionados com a leitura e menos nas ilustrações. Estas mulheres tendem a 
comportar-se no sentido de incentivar a cooperação, a disciplina, o interesse, a atenção, o 





esforço e a concentração das crianças que irão contribuir para facilitar o processo de 
aquisição das aprendizagens, nomeadamente as relacionadas com a leitura. Por estarem em 
maior sintonia com os seus filhos, as mães das crianças seguras estimulam-nos no sentido da 
antecipação de algumas competências básicas o que pode estar na origem da apetência para 
a leitura (Lafuente, 2000). 
 
 
8.3. Desenvolvimento socioemocional  
 
O estudo dos efeitos da vinculação sob o desenvolvimento socioemocional tem 
acompanhado o percurso da própria teoria. A investigação tem mostrado que a vinculação 
está associada à competência socioemocional (Laible, 2004; Fisher, 2003; Rose-Krasnor, 
Rubin, Booth & Coplan, 1996) ao uso de estratégias de coping (Bolen, 2000; Kerns, 
Abraham, Schlegelmilch & Morgan 2007), à socialização e ao desenvolvimento moral 
(Bolen, 2000; Fagot & Kavanaugh, 1990; Guttmann-Steinmetz & Crowell, 2006; van 
IJzendoorn, 1997), ao funcionamento no grupo de pares (Booth-Laforce, Oh, Kim, Rubin, 
Rose-Krasnor & Burgess, 2006; Jacobvitz & Hazen, 1999; Verschueren & Marcoen, 1999; 
Verschueren, & Marcoen, 2005; à empatia (Thompson, 1999; van der Mark, van IJzendoorn 
& Bakermans-Kranenburg, 2002a), à resiliência do ego (Bolen, 2000; Smeekens, 
Riksen-Walraven & Van Bakel, 2009), à regulação emocional (Berlin & Cassidy, 2003; 
Guttmann-Steinmetz et al., 2006; Kerns et al., 2007), à depressão (Abela, Hankin, Haigh, 
Adams, Vinokuroff, & Trayhern, 2005). à adaptação escolar (Smeekens et al., 2009), à 
expressão e compreensão de emoções (Veríssimo, Monteiro, Vaughn & Santos, 2003), à 
agressividade (Booth, Rose-Krasnor & Rubin, 1991; Ooi, Ang, Fung, Wong & Cai, 2006; 
Page & Bretherton, 2003; Stacks, 2007; Solomon et al., 1995), ao desenvolvimento social 
positivo (Clark & Symons, 2009), à confiança nas respostas sensíveis e adequadas do 
cuidador (Oppenheim, Koren-Karie & Sagi-Schwartz, 2007) e ao cumprimento das 
orientações parentais (Thompson, 1999, van der Mark, Bakermans-Kranenburg & van 
IJzendoorn, 2002b), afectando as relações com os pares (McElwain & Volling, 2004; 
Natsuaki, Cicchetti & Rogosch, 2009) e com outros adultos para além da figura de 
vinculação. O desenvolvimento de perturbações psicopatológicas também parece estar 




associado às representações da vinculação quer na infância quer na idade adulta (Allen, 
Hauser & Borman-Spurrell, 1996; Bifulco, Moran, Ball e Bernazzanni, 2002c; Dozier, 1990; 
DiFillippo e Overholser, 2000; Dozier, Stovall & Albus 1999; Favavelli, Webb, Ambonetti, 
Fonesu e Sessarego; 1985; Fonagy, Leigh, Steele, Steele, Kennedy, Mattoon, Target & 
Gerber, 1996; Greenberg, 1999; Greenberg & Speltz, 1988; Guedeney, 2007; Patrick, 
Hobson, Castle, Howard & Maughan, 1994; Moss, St-Laurent 6 Parent, 1999; Moss, 
St-Laurent, Rousseau, Parent, Gosselin & Saintonge, 1999; Rosenstein & Horowitz, 1996; 
Schorey & Snyder, 2006; van IJzendoorn, Feldbrugge, Derks, Ruiter, Verhagen, Philipse, 
van der Staak & Riksen-Walraven, 1997; Wayment & Vierthaler, 2002). 
Desde o artigo pioneiro de Bowlby (1943), relativo ao estudo de uma amostra de 
jovens delinquentes, até às investigações mais recentes, as consequências da qualidade das 
representações da vinculação têm merecido a atenção crescente não só dos investigadores 
mas também de clínicos e técnicos que trabalham na área da prevenção dos problemas de 
desenvolvimento e no âmbito da saúde mental. 
O estudo das relações entre a vinculação e o desenvolvimento socioemocional exige 
que se considere a influência do self e dos modelos internos de funcionamento em todo o 
processo de aquisição de competências relacionais. O conceito de self é fundamental em 
várias teorias do desenvolvimento e, também para a Teoria da Vinculação. A própria 
formulação acerca dos modelos internos de funcionamento do self, é, como vimos 
anteriormente, uma das bases da teoria. O princípio fundamental é o que a criança 
desenvolve um modelo de funcionamento específico para o relacionamento dirigido a cada 
uma das figuras de vinculação (Ainsworth, 1990; Main et al., 1985b). A qualidade destes 
modelos específicos decorre das características e dos comportamentos do adulto em relação 
à criança e vice-versa (Verschueren et al., 1996). A criança com um modelo de 
funcionamento seguro tem expectativas positivas acerca da disponibilidade e responsividade 
dos outros, enquanto que a criança insegura desenvolve expectativas negativas relativamente 
aos outros (Ainsworth, 1990). O sujeito seguro vai desenvolvendo progressivamente um 
modelo do self autónomo das representações ligadas às relações com os outros (Cassidy, 
1990) e uma concepção mais geral acerca do seu valor como pessoa (Verschueren et al., 
1996). Como vimos anteriormente ao abordar os modelos internos de funcionamento, a 
criança que desenvolve modelos seguros acerca das suas relações com os outros vai 





apresentar um modelo de funcionamento do self no qual se percepciona como alguém 
especial e digna de afecto. Isto significa que a qualidade das representações decorrentes das 
relações de vinculação irá, por sua vez, determinar a representação, em termos globais, do 
self (Cassidy, 1990). 
Um dos estudos mais relevantes na procura de estabelecer quais as relações entre os 
modelos de funcionamento interno, as competências do self, a aceitação social e a adequação 
comportamental foi levado a cabo por Verschueren e colaboradores (1996). Estes 
investigadores observaram associações entre as representações positivas do self e as 
competências cognitivas e físicas, uma melhor aceitação pelos pares, uma melhor adaptação 
à escola e menos problemas de comportamento. Os resultados obtidos permitiram associar a 
autoestima das crianças estudadas (provenientes de uma amostra de baixo risco) ao 
ajustamento comportamental exibido. Numa segunda fase desta investigação procuraram-se 
relações entre as representações do self e as representações da relação de vinculação com a 
mãe e observou-se que há uma associação forte entre o modelo de funcionamento seguro (no 
que diz respeito à vinculação) e a representação positiva do self. Contudo, foi sugerida a 
replicação destes resultados com amostras clínicas e de alto-risco de modo a corroborar 
algumas hipóteses acerca do papel da vinculação sobre as variáveis estudadas.  
Mais tarde, em 1997, Fonagy e Target aprofundaram a influência da vinculação 
sobre o desenvolvimento do self, nomeadamente sobre a função reflexiva e a 
auto-organização da criança. Os autores admitem que a interiorização, pela criança, dos 
comportamentos do prestador de cuidados pode levar a distorções no desenvolvimento do 
self. De facto, as crianças evitantes respondem às separações exibindo níveis de angústia 
reduzidos, experienciando, contudo, uma excitação fisiológica considerável (Spangler & 
Grossmann, 1993; Guttmann-Steinmetz & Crowell, 2006). Estes comportamentos e a 
aparente indiferença podem ter uma função adaptativa no contexto da relação específica com 
a figura de vinculação (Kobak & Sceery, 1988) As respostas das crianças maltratadas à 
separação também evidenciam a prevalência de falsos afectos positivos (Crittenden, 1988b; 
Crittenden & DiLalla, 1988) que não correspondem aos seus sentimentos genuínos (Fonagy 
et al., 1997). Em circunstâncias extremas, a interiorização das defesas psicológicas do 
prestador de cuidados pode levar à incapacidade para representar ou exprimir, de modo 
adequado, as experiências emocionais, ou conduzir à construção do self em torno desta falsa 




interiorização (Winnicott, 1960). Estes processos constituem factores de risco para um 
desenvolvimento psicológico saudável. Uma das estratégias frequentemente adoptada por 
estas crianças, em fases posteriores do desenvolvimento é a tentativa de exteriorização das 
partes falsas da sua auto-representação, manipulando os comportamentos dos que as 
rodeiam de modo a corresponderem às suas auto-representações incongruentes (Fonagy et 
al., 1997). Assim, confirmam constantemente essas representações e há o perigo de se 
instalar um ciclo de difícil interrupção. Esta explicação poderá justificar os comportamentos 
altamente coercivos dos prestadores de cuidados de crianças em idade pré-escolar que, em 
períodos anteriores da infância, haviam sido classificadas como desorganizadas do ponto de 
vista da vinculação (Crittenden, 1992; Main & Cassidy, 1988).  
Outra vertente das relações da criança que tem sido explorada com base na Teoria da 
Vinculação é a relação com os pares. Esta dimensão do desenvolvimento socioemocional 
parece estar relacionada com os padrões de vinculação, tal como mostram os vários estudos 
que têm sido desenvolvidos nas últimas décadas. As associações entre os dois constructos 
foram exploradas recentemente por Schneider, Tardif e Atkinson (2001). Os autores 
destacam que, na comparação entre estudos, é essencial ter em conta: 1) a forma como se 
operacionalizaram as variáveis; 2) as técnicas de avaliação dos padrões de vinculação usadas 
e, 3) o facto de os vários estudos estarem ou não a medir os mesmos processos. Outro 
aspecto que será importante considerar prende-se com a estabilidade ou descontinuidade das 
representações da vinculação. O facto de esta possibilidade não ser tida em conta pode levar 
a equívocos importantes na análise e interpretação dos resultados. Na sua investigação, 
Schneider e colaboradores (2001) verificaram que a vinculação está mais fortemente 
associada às relações de amizade que a outras relações com os pares em que a ligação 
afectiva não é tão profunda. Por isso, à medida que a criança cresce, as associações entre a 
vinculação e as relações com os pares vão sendo cada vez mais fortes. Outro aspecto 
importante e relacionado com as competências sociais mais gerais é o facto de, a partir dos 
oito anos de idade, se verificar um desenvolvimento significativo dos processos que 
determinam a formação e a manutenção das relações de amizade, tais como a intimidade, a 
resolução de conflitos e o estabelecimento de alianças. 
Recuperando o percurso das investigações sobre esta temática, destaca-se o estudo de 
Waters e colaboradores (1979). Os autores procuraram determinar as relações entre a 





vinculação segura e as competências relacionais no contexto do grupo de pares Neste estudo, 
foram concebidas duas fases. Na primeira, os investigadores classificaram as crianças da 
amostra em dois momentos do seu desenvolvimento (aos 18 e aos 24 meses) mediante a 
observação dos seus comportamentos durante um período de brincadeira. Esta avaliação 
permitiu distinguir as crianças com vinculação segura e insegura. Os comportamentos 
considerados para a diferenciação entre os grupos tiveram por base a partilha afectiva e não 
apenas a presença ou ausência de comportamentos negativos. Na segunda etapa desta 
investigação, os autores recorreram às observações provenientes do estudo longitudinal de 
Bronson (1975, citado por Waters et al., 1979), designadamente aos registos em vídeo de 
uma amostra de 32 crianças durante um procedimento de separação/reunião semelhante à 
Situação Estranha. Utilizaram também os registos de tipo Q-sort provenientes das 
observações dessas mesmas crianças aos três anos e meio, concebidas para identificar as 
suas características comportamentais no contexto do grupo. Verificaram que, a qualidade da 
vinculação permitiu predizer a competência da criança no contexto das relações com os 
pares. Quando atingiam a idade pré-escolar, as crianças com vinculação segura nas primeiras 
avaliações apresentavam, maiores probabilidades de ser classificadas como líderes entre os 
pares que as inseguras. Além disso, as primeiras eram mais compreensivas relativamente às 
crianças da mesma idade e mais procuradas por elas. 
O modo como os pares percepcionam as crianças que apresentam diferentes padrões 
de vinculação foi explorado por Fagot (1997). O autor observou diferenças significativas em 
termos das reacções dos pares em função do padrão de vinculação das crianças (entre os 18 e 
os 24 meses) que compunham a amostra. As crianças ambivalentes envolviam-se em 
relações de reciprocidade menos positiva. As crianças ambivalentes e evitantes eram alvo de 
um maior número de reacções negativas por parte dos pares, mesmo quando exibiam 
comportamentos positivos, quando comparadas com as crianças seguras. Este facto parece 
sugerir que a qualidade das iniciativas comportamentais das crianças varia com o padrão de 
vinculação, desencadeando nos outros (neste caso concreto nos pares) respostas diferentes. 
Já em 1981, Pastor havia concluído que as crianças ambivalentes recebiam menos propostas 
sociais quando comparadas com as crianças seguras ou evitantes. As crianças seguras são 
descritas como mais sociáveis, mais envolvidas com os pares e mais orientadas para outras 
crianças da mesma idade, quando comparadas com crianças inseguras. 




Para além da vinculação à mãe, outras figuras de vinculação foram consideradas no 
âmbito do estudo das relações entre a vinculação e as competências sociais. Uma das figuras 
que mereceu a atenção dos investigadores foi a do professor. A par do que se havia 
observado em investigações em que se estudava a relação de vinculação criança/mãe, Howes 
e Ritchie (1999) concluíram que as crianças evitantes e ambivalentes apresentam maiores 
dificuldades nas relações com os pares que as crianças seguras.  
A importância das combinações entre a vinculação mãe-criança e pai-criança sobre 
as representações do self e as competências socioemocionais no jardim de infância foi 
explorada por Verschueren e Marcoen (1999). Estes autores avaliaram, com o recurso à 
Attachment Story Completion Task (Bretherton et al., 1990), oitenta crianças com idades 
compreendidas entre os 55 e os 77 meses. As competências socioemocionais foram 
avaliadas pelo educador do jardim de infância e incluíram as seguintes dimensões: 
competências sociais nas relações com os pares, comportamentos disruptivos, 
comportamentos ansiosos ou de evitamento e ajustamento ao jardim-de-infância. Estes 
técnicos avaliaram, também, as crianças em relação às manifestações comportamentais da 
autoestima. Os resultados revelaram que a vinculação mãe-criança é um bom preditor da 
positividade do self. No entanto, a vinculação ao pai foi o melhor preditor dos 
comportamentos ansiosos e de evitamento. Os autores admitem que, o desenvolvimento de 
uma vinculação segura em relação a um dos progenitores poderá compensar a insegurança 
gerada pela relação com o outro prestador de cuidados, apesar de realçarem o 
desconhecimento acerca dos efeitos e dos mecanismos associados a este processo. 
Uma das dimensões relacionada com representações das relações com os pares que 
tem vindo a ser aprofundada prende-se com as expectativas da criança em relação às 
intenções e comportamentos dos outros. Este aspecto está claramente relacionado com os 
efeitos dos modelos internos de funcionamento sobre a antecipação dos comportamentos e 
sentimentos dos outros. Os estudos acerca destas representações têm mostrado que as 
crianças classificadas como seguras na relação com a mãe tendem a desenvolver 
representações acerca das intenções dos pares caracterizáveis pelo realismo e pelas “boas 
intenções” (Wartner et al., 1994). Percorrendo a mesma linha de investigação, Cassidy e 
colaboradores (1996) aprofundaram as associações entre a vinculação e as representações 
acerca dos comportamentos dos pares. As crianças estudadas foram confrontadas com uma 





tarefa em que a personagem de uma história apresentava intenções ambíguas. Pedia-se, em 
seguida, que se referissem às intenções, respostas comportamentais e sentimentos da 
personagem causadora do desfecho negativo (descrito pelo observador). Os resultados 
revelaram que as crianças com vinculação segura e ambivalente apresentavam uma 
representação mais positiva acerca dos pares do que as crianças evitantes. Estes dados são 
compatíveis com as observações comportamentais de LaFreniere e Sroufe (1985), que 
encontraram uma prevalência de comportamentos pró-sociais em crianças seguras quando 
comparadas com crianças evitantes. Na origem deste tipo de representações acerca dos 
pares, poderá estar a rejeição materna que as crianças evitantes terão vivido, em consonância 
com o que havia sido sugerido por Ainsworth e colaboradores (1978). Estas experiências 
precoces de rejeição por parte da prestadora de cuidados poderão, segundo Cassidy e 
colaboradores (1996), explicar o facto de, em tarefas de continuação de histórias, as crianças 
evitantes serem incapazes de referir exemplos de apoio instrumental ou emocional. Neste 
estudo, com um grupo de crianças integradas em jardim de infância e outro grupo de alunos 
a frequentar o primeiro ano do ensino básico, foi explorada a hipótese de as relações entre a 
vinculação e as representações acerca dos pares não serem lineares, mas mediadas pelas 
amizades da criança. Segundo este modelo, seriam as experiências decorrentes das relações 
de amizade que iriam determinar aquelas representações. Ou seja, as crianças que 
experienciam um maior número de amizades recíprocas tenderiam a desenvolver 
representações mais positivas acerca dos seus pares. Esta tese não foi apoiada pelos 
resultados e o estudo apontou para a existência de uma relação directa entre a vinculação e 
as representações acerca dos pares. Numa terceira fase do estudo, Cassidy e colaboradores 
(1996) avaliaram as representações acerca das intenções dos pares, numa amostra de 
crianças integradas no quinto e sexto ano do ensino básico. Os autores observaram que, 
quanto maior é a percepção da rejeição materna ou paterna maior é a tendência para 
interpretar as intenções dos pares como hostis. Realçam também o facto de estes dados 
serem plenamente conciliáveis com os pressupostos da teoria da vinculação, segundo os 
quais as representações iniciais irão contribuir para a formação das representações futuras 
(Ainsworth, 1989) e contribuir para a consolidação dos modelos internos de funcionamento. 
Para além das relações com os pares, o comportamento das crianças em idade 
pré-escolar no contexto da interacção com outros adultos tem sido objecto de um número 




crescente de investigações. Um dos primeiros estudos sobre esta temática relacionou a 
vinculação mãe-criança com os comportamentos de dependência no jardim-de-infância 
(Sroufe, Fox & Pancake, 1983). Os autores observaram que, as crianças classificadas como 
inseguras aos doze meses eram significativamente mais dependentes em relação aos 
educadores de infância (sendo as avaliações efectuadas por estes técnicos) quando 
comparadas com crianças seguras. As crianças inseguras apresentavam, também, valores 
mais elevados em alguns itens específicos da Beller Dependency Scale (Beller, 1955, 1959), 
designadamente: comportamentos de procura de ajuda na resolução de problemas e 
comportamentos de chamada de atenção de modo negativo. Para além das avaliações 
efectuadas pelos técnicos, os investigadores fizeram observações directas dos 
comportamentos das crianças. Verificaram que as crianças inseguras permanecem durante 
períodos significativamente superiores ao colo do educador e tendem a solicitar maior 
atenção do adulto quando comparadas com as crianças seguras. O aprofundamento dos 
comportamentos de dependência das crianças inseguras com quatro anos de idade foi um 
dos objectivos de Turner (1991). A autora conduziu um estudo com o objectivo de 
esclarecer as relações entre a vinculação, o sexo e os comportamentos na relação com os 
pares, durante o período pré-escolar. As classificações da vinculação basearam-se num 
procedimento laboratorial de separação/reunião, e as interacções com os pares foram 
registadas tendo em conta as observações dos comportamentos nos períodos de brincadeira 
livre dentro do jardim de infância. Concluiu-se que estas interacções variaram com o padrão 
de vinculação da criança e com o seu sexo. Nos casos em que a criança foi classificada como 
segura não se verificaram diferenças tendo em conta a variável sexo, na interacção com os 
pares. Contudo, entre as crianças inseguras foi possível associar o sexo da criança a 
comportamentos específicos. Nos meninos inseguros predominaram os comportamentos 
agressivos, disruptivos, controladores e de chamada de atenção. Nas meninas inseguras, por 
outro lado, prevaleceram os comportamentos de dependência, de obediência e os 
comportamentos positivos, sendo raros os comportamentos assertivos e controladores.  
Outro estudo em que se observaram diferenças associadas ao sexo entre as crianças 
foi conduzido por Cohn (1990). Nesta investigação, com uma amostra de 89 crianças 
provenientes da classe média, observaram-se diferenças significativas entre os meninos dos 
grupos seguro e inseguro em termos de competências sociais, sobretudo no sub-grupo 
ambivalente. Os meninos com uma vinculação insegura eram percepcionados pelos pares 





como mais agressivos e os professores descreviam-nos como menos competentes e com 
mais problemas de comportamento que os seus colegas com padrão seguro. A autora não 
observou este tipo de relações entre as crianças do sexo feminino. 
Também Lewis, Feiring, McGuffog e Jaskir (1984) haviam observado diferenças 
entre meninos e meninas de classe média no que concerne às relações entre vinculação e 
competências socioemocionais. Estas diferenças em termos de sexo não foram, no entanto, 
observadas em estudos com amostras de alto-risco. Um desses exemplos é a investigação de 
Erickson e colaboradores (1985) que encontraram relações análogas entre a vinculação e as 
competências sociais tanto em meninos como em meninas. 
Mais recentemente, num estudo transnacional (envolvendo cinco países), 
Pierrehumbert, Santelices, Ibañez, Alberdi, Ongari, Roskam, Stievenart, Spencer, Rodriguez 
e Borghini (2009) observaram indicadores de segurança nas histórias produzidas recorrendo 
à ASCT (Bretherton et al., 1990) mais elevados em crianças do sexo femino que no sexo 
masculino. No entanto, a magnitude destas diferenças variou em função do país de 
proveniência das amostras avalizadas. 
Outra das vertentes exploradas no âmbito das repercussões da vinculação sobre o 
desenvolvimento socioemocional foi a dos problemas de comportamento. Um dos principais 
estudos nesta área foi conduzido em 1988 por Bates e Bayles. Os autores concluíram que os 
padrões de vinculação avaliados aos treze meses de vida das crianças não permitiram 
predizer os problemas comportamentais descritos pelas suas mães aos 5/6 anos de idade, 
apesar de outros autores terem observado este tipo de relação. Os investigadores 
fundamentam os resultados com base na influência de outras variáveis como o 
funcionamento familiar, que pode actuar no sentido da redução dos efeitos nefastos da 
vinculação insegura. Por outro, argumentam que as características da amostra estudada (de 
classe média e com motivação para participar no estudo) poderão ter influenciado os 
resultados. Outra das diferenças entre este estudo e outras investigações com resultados 
discrepantes prende-se com a definição e a medição dos problemas de comportamento. Para 
além destes factores, importa também considerar a hipótese de ter havido descontinuidade 
nas representações da vinculação, o que significa que o padrão exibido pelas crianças na 
avaliação inicial poderia não corresponder às representações quando foram avaliados os 
problemas comportamentais. 




Ainda sob o tema da relações entre problemas comportamentais e vinculação, Moss, 
Rousseau, Parent, St-Laurent e Saintonge (1998) desenvolveram uma investigação em que 
concluíram que as classificações da vinculação permitiram predizer os problemas de 
comportamento relatados pelos professores dois anos depois. Quando comparadas com as 
crianças seguras, as crianças inseguras apresentavam maior probabilidade de manifestar 
problemas de comportamento. As crianças controladoras estavam em maior risco de 
desenvolvimento de problemas de externalização e internalização ao longo do 
desenvolvimento. Estes resultados são compatíveis com as conclusões de outros estudos que 
mostraram a existência de associações entre a desorganização da vinculação e os problemas 
de comportamento (Lyons-Ruth et al., 1993; Moss, Parent, Gosselin, Rousseau & 
St-Laurent, 1996; Moss et al., 1999; Solomon at al., 1995; Speltz, Greenberg & DeKlyen, 
1990). O estudo de Moss e colaboradores (1998) foi, porém, o primeiro a relacionar o 
padrão D com problemas de externalização e internalização. Nas crianças ambivalentes mais 
jovens, os autores observaram problemas de externalização de nível clínico, enquanto que 
nas evitantes os índices mais elevados correspondiam à problemas de internalização. Os 
padrões de stresse relatados pelas mães das crianças e as interacções mãe-criança variaram 
de acordo com as classificações da vinculação e permitiram predizer os problemas de 
comportamento. Esta variável parece portanto actuar como mediadora das relações entre a 
vinculação e a adaptação das crianças.  
Para além dos estudos sobre as relações entra a vinculação e o desenvolvimento 
socioemocional dos indivíduos surgiram, mais recentemente, projectos e programas de 
intervenção baseados nesta teoria que visam reduzir os problemas de comportamento em 
adolescentes (Moretti & Obsuth, 2009), melhorar a qualidade das relações entre o cuidador e 
a criança (Bakermans-Kranenburg et al., 1998; Benavente et al., 2009d; Hoffman et al., 
2006; Steele, Murphy & Steele, 2010) e aumentar as percepções de apoio social dos 















































1. Fundamentação do estudo e definição dos objectivos da investigação  
 
A presente investigação tem como principal objectivo determinar as mudanças nas 
representações da vinculação, ocorridos num período de três anos, em crianças vítimas de 
mau trato, negligência, ou abuso sexual comparando-as com crianças que não foram sujeitas 
a este tipo de situações. Este projecto surge na sequência do estudo acerca das 
representações da vinculação em crianças portuguesas de idade pré-escolar vítimas de mau 
trato ou de negligência (Benavente, 2005) tendo, por isso, sido integrados alguns dados da 
investigação anterior e recuperada parte da amostra avaliada nos anos 2003 e 2004.  
Este estudo fundamenta-se, do ponto de vista teórico, em dois grandes quadros 
conceptuais: por um lado, a teoria da vinculação (Bowlby, 1940, 1958, 1974, 1976, 1994; 
Ainsworth, 1970, 1976, 1990; Ainsworth et al., 1969, 1970, 1977, 1978, 1979, 1995; Main 
& George, 1985a; Main & Goldwyn, 1988) e, por outro, a psicopatologia do 
desenvolvimento (Achenbach, 1974; Cicchetti, 1987; Cicchetti, 1990; Cicchetti, 1993; 
Cicchetti, 2006; Cicchetti & Rogosch, 1996; Cicchetti et al., 1990 Greenberg, 1999; 
Greenberg et al., 1993). 
A teoria da vinculação, que desenvolvemos no capítulo II, tem permitido, não só, o 
aprofundamento conceptual dos mecanismos associados ao desenvolvimento humano, mas 
também de metodologias experimentais que têm permitido observar, medir e avaliar os 
mecanismos através dos quais o ambiente social influencia o organismo em maturação 
(Schore, 2000b). Esta teoria, vista inicialmente com desconfiança por parte de alguns 
investigadores e teóricos proporcionou, desde logo, uma perspectiva inovadora que 
actualmente é reconhecida e incontestada, pelo facto de sublinhar a necessidade de 
transdisciplinariedade no estudo e tratamento dos fenómenos associados ao 
desenvolvimento. Por outro lado, a investigação baseada neste referencial teórico tem 
mostrado adequar-se à compreensão dos processos adaptativos e desadaptativos dos 
indivíduos ao longo do ciclo de vida. O interesse por amostras normativas e não-normativas, 
no âmbito da investigação com base na teoria da vinculação, tem constituído um campo que 
se cruza com a psicopatologia do desenvolvimento. Este segundo quadro conceptual surgiu 
na década de 70 do século passado (Achenbach, 1974), tendo a sua importância sido 
destacada graças a diferentes tipos de investigações tais como: 1) estudos longitudinais 
prospectivos como os que se debruçaram sobre as crianças que apresentavam risco de 






desenvolver esquizofrenia (Watt, Anthony, Wyne & Rolf, 1984), 2) pesquisas 
epidemiológicas sobre famílias onde se observava discórdia desarmonia e perturbação, mas 
em que os progenitores não apresentavam psicopatologia (Rutter & Quinton, 1984), 3) 
estudos acerca das relações entre a acumulação de factores de risco e a evolução do ponto de 
vista do desenvolvimento (Samerofff, Seifer, Barocas, Zax & Greenspan, 1987), 4) 
pesquisas sobre as causas e consequências da vinculação segura e insegura (Ainsworth et al., 
1978), 5) investigações com amostras de crianças que apresentavam diferentes tipos de 
deficiência (Cicchetti & Sroufe, 1976) e, 6) estudos no âmbito da psicologia do 
desenvolvimento (Baltes, Reese & Lipsitt, 1980). 
A psicopatologia do desenvolvimento foi, inicialmente, considerada uma disciplina 
específica da psicologia do desenvolvimento distinta da psiquiatria, da psicologia clínica da 
criança e da abnormal psychology (Sroufe & Rutter, 1984), apesar de recorrer a estas 
disciplinas para o estudo das trajectórias de desenvolvimento atípico dos indivíduos e dos 
processos e mecanismos que lhe estão associados. Posteriormente, esta disciplina, foi 
integrando contributos de uma diversidade considerável de áreas do conhecimento tais como 
a embriologia, a genética, as neurociências, a filosofia, a sociologia, bem como a psicologia 
clínica e experimental (Cicchetti, 2006). 
Um dos factores que justifica o cruzamento entre a psicopatologia do 
desenvolvimento e a psicologia do desenvolvimento é a partilha, entre as duas disciplinas, 
de algumas das proposições fundamentais da perspectiva desenvolvimentista tais como o 
holismo, a diferenciação de estratégias e de objectivos e a mobilidade das funções 
comportamentais (Sroufe et al., 1984). 
O ponto de partida da psicopatologia do desenvolvimento é o estudo das origens, 
natureza e evolução das perturbações psicológicas e não apenas a descrição, diferenciação e 
tratamento dos comportamentos disfuncionais. A vertente desenvolvimentista desta 
perspectiva implica uma preocupação pelo modo como se processam as interacções 
indivíduo-biologia-experiência e não apenas pela determinação dos componentes mais 
importantes (Anastasi, 1958). O facto de ter adoptado, como objecto de estudo, os padrões 
individuais de adaptação e de desadaptação distingue-a da psicologia do desenvolvimento.  
Na década de 90, Cicchetti (1990) sistematizou os objectivos principais da 
psicopatologia do desenvolvimento, com destaque para o estabelecimento de ligações entre 
vários ramos do conhecimento, com vista à descoberta de novos dados acerca dos processos 
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associados à adaptação e à desadaptação ao longo de todo o ciclo de vida, bem como o 
aprofundamento dos melhores métodos de prevenção e tratamento dos diferentes quadros 
psicopatológicos. Assim, esta disciplina teria também como missão reduzir as divergências 
entre diferentes correntes de investigação, de que são exemplo: 1) as ciências biológicas e as 
ciências do comportamento, 2) a psicologia do desenvolvimento e a psicopatologia e, 3) a 
ciência básica e a ciência aplicada. Actualmente, a definição partilhada pela comunidade 
científica é a de que se trata de uma disciplina científica em evolução cujo foco central é o 
esclarecimento das inter-relações entre os aspectos biológicos, psicológicos e 
sociais-contextuais do desenvolvimento normal e atípico ao longo do ciclo de vida 
(Cicchetti, 1993; Rutter & Sroufe, 2000).  
Desde o início da consolidação desta disciplina, tem havido um grande interesse pelo 
estudo dos problemas de comportamento durante a infância (e ao longo do ciclo de vida) e 
pelo aprofundamento da sua relação com o desenvolvimento normal (tendo em conta os 
processos universais do desenvolvimento normativo explorados pela psicologia do 
desenvolvimento). Ou seja, a análise do comportamento disruptivo tem sido interpretada 
como um desvio ao percurso normal de desenvolvimento (Sroufe et al., 1984). Um exemplo 
da abordagem da psicopatologia do desenvolvimento é o facto de os seus especialistas se 
interessarem quer pelo grupo de crianças que apresentam os precursores de comportamento 
disfuncional (ou estão em risco de o desenvolver), não chegando a apresentar patologia, quer 
pelo grupo de crianças que acaba por apresentar perturbação. Por isso, recorrem a 
delineamentos de investigação em que são privilegiados os estudos longitudinais 
prospectivos.  
No âmbito dos estudos da psicopatologia do desenvolvimento está o aprofundamento 
de algumas áreas específicas, tais como: 1) o estudo dos factores protectores e de risco e a 
sua influência no desenvolvimento dos indivíduos (sobretudo do ponto de vista dos 
processos através dos quais operam de modo a contribuir para determinado resultado), 2) o 
aprofundamento das influências contextuais nesse percurso e, 3) os mecanismos de 
resiliência associados às trajectórias de adaptação observadas, apesar da exposição a 
condições de grande adversidade (Cicchetti et al., 1996; Cicchetti, 2006). 
No que concerne aos princípios que regem a psicopatologia do desenvolvimento 
destaca-se que: 1) o desenvolvimento é complexo e, por isso, é pouco provável que exista 
uma única causa para as diferentes perturbações (Cicchetti et al., 1996, Cicchetti & Toth, 






2009), 2) a combinação de diferentes factores de risco pode contribuir para o aparecimento 
de uma perturbação - equifinalidade (Cicchetti & Rogosch, 1996), 3) o efeito de um factor 
de risco irá depender do momento em que ocorre e da sua relação com outros factores de 
risco - multifinalidade (Cicchetti et al., 1996; Greenberg et al., 1993), 4) os factores de risco 
não actuam apenas no indivíduo mas também em sistemas pluri-individuais (e.g. família, 
comunidade, etc.), 5) não há uma relação linear entre os factores de risco e as suas 
consequências, 6) os factores de risco não são específicos para determinadas perturbações, 
mas estão relacionados com uma variedade de consequências não adaptativas, 7) certos 
factores de risco podem actuar de forma diferente em diferentes períodos do 
desenvolvimento e, 8) a influência dos factores de risco pode variar de acordo com as 
características intrínsecas dos indivíduos tais como o sexo, a etnia ou os factores ambientais 
(Greenberg, 1999). Estes princípios são especialmente pertinentes no estudo da vinculação 
em vítimas de mau trato, negligência ou abuso sexual durante infância, sobretudo do ponto 
de vista dos mecanismos de adaptação ou resiliência observados em alguns casos.  
No presente estudo, procurou-se o cruzamento dos contributos provenientes de 
diferentes áreas (psicologia, psiquiatria, sociologia, etc.), quer na conceptualização dos 
objectivos, quer na redacção das questões de investigação. Decorre das propostas levantadas 
pela pesquisa de Benavente (2005), tendo alguns passos metodológicos sido adoptados em 
função das conclusões daquele trabalho (por exemplo, o facto de se ter congregado no 
mesmo grupo vítimas de mau trato, negligência ou abuso sexual). Para além do estudo da 
mudança/estabilidade das representações da vinculação numa amostra de alto-risco (num 
período de três anos), pretende-se, com este trabalho, contribuir para o esclarecimento do 
papel moderador dos acontecimentos de vida negativos nessas descontinuidades 
(Oppenheim et al., 2007), bem como para o conhecimento acerca das relações entre aquelas 
representações e o apoio social percebido pela criança com base no conceito de modelos 
internos de funcionamento (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 1980, 1989; Bretherton, 1997; 
Meins, 1997). A existência de associações entre o estilo de vinculação do prestador de 
cuidados e a representação da vinculação da criança foi também explorada neste trabalho. 
As relações entre a sintomatologia depressiva, os acontecimentos de vida negativos, as 
experiências de cuidado e abuso na infância, e o estilo de vinculação do prestador de 
cuidados, foram também aprofundadas. Por fim, com o objectivo de testar a hipótese da 
transmissão intergeracional dos abusos e negligência na infância, foi examinada a relação 
Capítulo III – Conceptualização do estudo empírico 
 
 
    305 
 
 
entre a situação de vitimização da criança e as experiências de abuso ou negligência na 
infância/adolescência do seu cuidador. 
Outro dos objectivos deste estudo está relacionado com o planeamento e implementação de 
programas de prevenção com populações de risco. Sabendo que a instabilidade dos padrões 
de vinculação está, de um modo genérico, associada a um maior risco ecológico (Barnett et 
al., 1999), o melhor conhecimento destes processos em famílias maltratantes ou negligentes 
poderá contribuir para a identificação de mecanismos através dos quais seja possível 
potenciar os factores protectores e minorar a influência dos factores de risco que irão afectar 
as trajectórias adaptativas dos indivíduos. Pretende-se, em primeiro lugar, com base nos 
princípios da psicopatologia do desenvolvimento, contribuir para a identificação dos factores 
que favorecem as mudanças das representações da vinculação (no sentido da segurança, da 
insegurança, ou da desorganização), de modo a fundamentar a estruturação daqueles 
programas (considerando os três níveis de prevenção). Espera-se, portanto, que os resultados 
deste estudo possam contribuir para fundamentar a criação de futuros projectos de trabalho 
com famílias maltratantes ou negligentes na linha do que foi proposto por Lieberman e 
Zeanah (1999), ao destacarem a importância da investigação na concepção deste tipo de 
programas. Por outro lado, o contributo deste estudo para a identificação de factores 
protectores e de risco irá facilitar a tomada de decisões por parte dos profissionais que 
trabalham quer com crianças em risco quer com crianças em perigo (de acordo com a 
definição prevista na Lei nº. 147/99 de 1 de Setembro) e melhorar o modo como o 
tratamento será estruturado e implementado, bem como na selecção das famílias que 
deverão participar da intervenção (Byrne, O'Connor, Marvin & Whelan, 2005; Crittenden, 
Claussen & Kozlowska, 2007). 
 
1.1.  Síntese dos objectivos de estudo 
 
Na sequência do que foi anteriormente exposto, enunciamos os seguintes objectivos: 
1. Estudo e caracterização das mudanças nas representações da vinculação durante a 
transição entre a idade pré-escolar e escolar; 
1.1.Caracterizar as mudanças nas representações da vinculação em crianças vítimas 
de mau trato, negligência ou abuso sexual; 






1.2. Caracterizar as mudanças nas representações da vinculação em crianças não 
referenciadas aos serviços de protecção; 
 
2. Estudo e caracterização da percepção de apoio social em crianças de idade escolar; 
2.1. Averiguar se as crianças discriminam diferentes perfis de apoio social e de 
conflito em função das diferentes figuras de apoio e identificar esses perfis; 
2.2. Analisar as relações entre os perfis de apoio social e o estatuto de vitimização 
das crianças; 
 
3. Estudo da relação entre as representações da vinculação e o apoio social percebido 
por crianças de idade escolar; 
3.1. Explorar a relação entre mudanças nas representações da vinculação e as 
percepções de apoio social; 
 
4. Estudo da articulação entre o estilo de vinculação do cuidador principal e as 
representações da vinculação da criança; 
4.1. Analisar as relações entre o estilo de vinculação do cuidador principal e as 
representações da vinculação da criança; 
4.2. Analisar a associação entre o estilo de vinculação do cuidador principal e a 
descontinuidade das representações da vinculação das crianças; 
4.3. Analisar as relações entre o estilo de vinculação dos cuidadores e as suas 
percepções de apoio social (relativamente à mãe e ao companheiro); 
 
5. Estudo da articulação entre, por um lado, o estilo de vinculação, os acontecimentos 
de vida, as percepções de apoio social e a sintomatologia depressiva do cuidador 
principal e, por outro, as representações da vinculação das crianças; 
5.1. Explorar a influência do estilo de vinculação, dos acontecimentos de vida 
negativos, das percepções de apoio social e da sintomatologia depressiva, na 
descontinuidade das representações da vinculação das crianças; 
5.2. Analisar a associação entre acontecimentos negativos de vida identificados 
pelo cuidador e as representações da vinculação das crianças; 
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6. Estudo de relação entre as experiências de cuidado e abuso na infância do cuidador 
principal, a situação de perigo das crianças, a percepção de apoio social e as 
representações da vinculação em crianças de idade escolar; 
6.1. Analisar a relação entre as experiências de abuso na infância/adolescência do 
cuidador e a vitimização de crianças em idade escolar; 
6.2. Explorar a influência das experiências de abuso ou negligência na infância do 
cuidador principal na descontinuidade das representações da vinculação das 
crianças. 
 
2. Justificação das questões de investigação 
 
A nossa primeira questão de investigação relaciona-se com as mudanças das 
representações da vinculação durante a infância (idade pré-escolar e escolar) em crianças 
vítimas de mau trato ou de negligência e decorre da necessidade de testar a estabilidade 
dessas representações num contexto de especial vulnerabilidade. 
Do ponto de vista teórico, a estabilidade da vinculação durante os seis primeiros anos 
de vida estaria associada à resistência à mudança dos modelos internos de funcionamento 
(Bowlby, 1980; Bretherton & Munholland, 1999). Apesar disso, sabemos que estes modelos 
podem modificar-se em função de alterações na responsividade e disponibilidade do 
prestador de cuidados principal (Waters, Hamilton & Weinfield, 2000). Segundo a 
perspectiva aprofundada por Fraley (2002), os modelos internos de funcionamento são 
relativamente flexíveis e podem ser revistos ou modificados quando as experiências reais do 
indivíduo entram em contradição com as suas expectativas. Por outro lado, de acordo com a 
perspectiva prototípica, as representações precoces mantêm-se inalteradas e irão influenciar 
as experiências relacionais ao longo da vida do sujeito (Fraley, 2002). Isto significa que, as 
mudanças nos modelos internos de funcionamento, apesar de possíveis, são pouco 
frequentes. 
A investigação no domínio da estabilidade/mudança dos padrões/representações da 
vinculação ao longo da infância, adolescência e idade adulta tem mostrado diferenças 
significativas em função do estatuto de risco das amostras estudadas. Na meta-análise de 
2002, comparando as diferentes pesquisas através de um coeficiente de estabilidade, Fraley 
mostrou que, nos estudos com amostras de alto-risco, esse coeficiente é significativamente 






inferior ao registado em amostras de baixo-risco. De facto, os estudos com amostras de 
baixo-risco têm mostrado a estabilidade da vinculação quer durante a infância (Ammaniti, 
Speranza & Candelori, 1996; Belsky et al., 1996; Bretherton et al., 1990; Egeland & Farber, 
1984; Egeland & Sroufe, 1981; Fagot et al., 1996; Frodi, Grolnick & Bridges, 1985b; 
Goossens, van IJzendoorn, Tavecchio & Kroonenberg, 1986; Howes & Hamilton, 1992; 
Main et al., 1985; Main & Cassidy, 1988; Main & Weston, 1981; Owen, Easterbrooks, 
Chase-Lansdale & Goldberg, 1984; Stevenson-Hinde & Shouldice, 1993; Vaughn, Egeland, 
Sroufe & Waters, 1979; Wartner, Grossman, Fremmer-Bombrick e Suess, 1994; Waters, 
1978) quer durante a adolescência e idade adulta (Hamilton, 2000; Lewis, Feiring & 
Rosenthal, 2000; Waters, Merrick, Treboux, Crowell & Albersheim, 2000; Waters; 
Weinfield & Hamilton 2000a; Waters, Weinfield & Hamilton, 2000b). Outro contributo 
importante destes trabalhos é o facto de corroborarem a continuidade entre as avaliações 
com base em comportamentos observáveis (nas primeiras avaliações) e as representações da 
vinculação (em momentos posteriores). Existem contudo, alguns estudos, designadamente o 
de Belsky e colaboradores (1996), de Thompson, Lamb & Estes (1982) e o de Frodi, e 
colaboradores (1985b), que não registaram uma continuidade significativa nos padrões de 
vinculação. No primeiro caso, Belsky e colegas (1996) sugerem que será errado equacionar 
a estabilidade como norma e a mudança como excepção, afirmando que a presunção da 
estabilidade da vinculação em amostras de baixo-risco tem sido sobrestimada. Admitem que, 
em muitos dos estudos onde se observaram níveis muito elevados de estabilidade da 
vinculação não foram realizados os testes de significância adequados à exclusão de 
associações devidas ao acaso, enquanto outros se basearam em amostras de reduzida 
dimensão. Thompson e colaboradores (1982) defendem que a susceptibilidade dos padrões 
de vinculação às circunstâncias familiares e de prestação de cuidados justifica as mudanças 
nos padrões observadas. Frodi e colaboradores (1985c), por seu lado, argumentam que as 
descontinuidades registadas se devem sobretudo às práticas educativas maternas. 
De um modo geral, a estabilidade da vinculação, mais frequente em amostras de 
classe média (e menor em amostras de baixo estatuto socioeconómico) está associada à 
estabilidade das circunstâncias de vida (Grossmann, Grossmann & Zimmermann, 1999, van 
IJzendoorn et al., 1999), provavelmente, porque estas afectam a consistência na prestação de 
cuidados (Thompson et al.,1982). De facto, a consistência na prestação de cuidados está 
dependente da estabilidade do ambiente em que aqueles ocorrem (Barnett, Ganiban & 
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Cicchetti, 1999) e, por isso, é esperado que mudanças significativas nas rotinas da criança 
(como, por exemplo, a colocação noutro agregado familiar) correspondam a mudanças na 
representação da vinculação. Do ponto de vista empírico, diversos estudos relevam que as 
circunstâncias que reflectem a estabilidade dos cuidados parentais (e.g. amostras de 
baixo-risco de classe média) estão associadas à estabilidade dos padrões de vinculação em 
períodos de seis meses (Waters, 1978), de dois anos (Moss, Cyr, Bureau, Tarabulsy & 
Dubois-Comtois, 2005) e de cinco anos (Main et al., 1985; Wartner, Grossman, 
Fremmer-Bombrick & Suess, 1994). Sabemos, por outro lado, que os factores geradores de 
stresse na família, ou os acontecimentos de vida negativos (mudança de emprego, 
diminuição de rendimentos, separações conjugais, alterações nas rotinas de prestação de 
cuidados, nascimentos, doença psiquiátrica de um dos pais, discórdia ou insatisfação 
conjugal, depressão materna, hospitalização parental, ou morte de um dos pais ou avós) 
podem contribuir para a instabilidade daqueles padrões, não só na infância (Frosch, 
Mangelsdorf & McHale, 2000; Lewis et al., 2000; Moss et al., 2005; Oppenheim et al., 
2007; Owen & Cox, 1997; Teti, Sakin, Kucera, Corns & Eiden, 1996; Thompson et al., 
1982; Vondra, Hommerding & Shaw, 1999), mas também ao longo da adolescência e da 
idade adulta (Hamilton, 2000; Waters et al., 2000; Waters, Weinfield & Hamilton, 2000; 
Weinfield, Sroufe & Egeland, 2000; Weinfield, Whaley & Egeland, 2004). Outro facto, 
associado à mudança do padrão de vinculação seguro para inseguro, relaciona-se com os 
relatos maternos acerca dos acontecimentos de vida. As mães de crianças que passaram a 
exibir uma vinculação insegura reportam mais acontecimentos de vida negativos (e menos 
positivos) quando comparadas com as mães cujos filhos se mantêm seguros (Bar-Haim, 
Sutton, Fox & Marvin, 2000). 
Na presença de circunstâncias de vida negativas (como as enunciadas anteriormente), 
observa-se uma tendência para a mudança do padrão seguro para inseguro ou desorganizado. 
Algumas destas situações como, por exemplo, os conflitos conjugais recorrentes, podem 
diminuir a capacidade do prestador de cuidados para funcionar como uma fonte de apoio 
emocional e social ou afectar consideravelmente as representações da criança acerca de uma 
relação segura, contribuindo assim para o aparecimentos de padrões inseguros (Moss et al., 
2005).  
A investigação tem mostrado que, para além dos acontecimentos de vida negativos, 
as mudanças do padrão seguro para inseguro parecem estar associadas à diminuição da 






qualidade interactiva diádica, da qualidade da comunicação entre a criança e a mãe e da 
sensibilidade materna (Frodi et al., 1985c; Moss et al., 2005; NICHD Early Child Care 
Research Network, 2001). O recurso a práticas educativas punitivas e o exercício de 
controlo exagerado sobre os comportamentos da criança também parecem estar associados a 
mudanças no sentido da insegurança e à estabilidade observada nos padrões inseguros (Frodi 
et al., 1985c). No que concerne às alterações no sentido da desorganização (mudança de 
padrão seguro para desorganizado), os estudos mostram que existem, nestes casos, 
modificações muito significativas na qualidade da comunicação mãe-criança, destacando-se 
a falha na reciprocidade, o fraco envolvimento, a hostilidade, o conflito (Moss et al., 2005) 
ou a inconsistência afectiva materna (Vondra et al., 1999). As crianças que exibem um 
padrão desorganizado na primeira avaliação tendem a apresentar, em avaliações posteriores, 
um perfil controlador relativamente ao prestador de cuidados principal (Moss et al., 2005), 
corroborando as hipóteses colocadas por Solomon e colaboradores (1995). De acordo com 
estes autores, o comportamento controlador da criança funcionaria como uma tentativa de 
dominar os medos não integrados que o adulto cuidador gera, permitindo a regulação quer 
do seu estado interno, quer dos seus comportamentos (Solomon et al., 1995).  
No âmbito da investigação com amostras de alto-risco, designadamente vítmas de 
mau trato, destacam-se os estudos de Cicchetti e Barnett (1991), de Lyons-Ruth, Repacholi, 
McLeod e Silva (1991) e de Barnett, Ganiban e Cicchetti (1999). A pesquisa acerca da 
mudança dos padrões de vinculação em crianças vítimas de mau trato, conduzida por 
Cicchetti e Barnett (1991), incluiu apenas crianças de idade pré-escolar. Nesta investigação 
foram exploradas as mudanças dos padrões de vinculação de crianças maltratadas e não 
maltratadas de baixo nível socioeconómico, com avaliações aos 30, 36 e aos 48 meses. Os 
autores verificaram que, as crianças não maltratadas avaliadas como seguras tentem a 
manter esse padrão de vinculação ao longo do tempo. Relativamente ao número (reduzido) 
de crianças seguras, pertencentes ao grupo de vítimas de mau trato, observaram que, na 
segunda e terceira avaliações há uma tendência para a mudança do padrão de vinculação no 
sentido da insegurança. Lyons-Ruth, e colaboradores (1991) observaram uma estabilidade 
reduzida (cerca de 30%) para o padrão D em crianças com idades compreendidas entre os 
doze e os dezoito meses (sendo metade da amostra composta por crianças maltratadas). 
Provavelmente tal é devido ao facto de esta investigação se enquadrar num programa de 
intervenção com famílias. De facto, em investigações posteriores como a de Barnett e 
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colaboradores (1999), também com amostras de risco (metade composta por vítimas de mau 
trato), que aprofundaram as mudanças dos padrões de vinculação (especificamente do 
padrão desorganizado) aos 12, 18 e 24 meses, verificou-se que este padrão não é transitório, 
tendo a classificação persistido durante o período em que decorreu a investigação (86% aos 
12 meses, 61% aos 18 meses e 75% aos 24 meses). A estabilidade da amostra relativamente 
ao padrão desorganizado foi de 67%. No mesmo ano, Vondra, Hommerding e Shaw 
avaliaram, aos 12 e 18 meses, uma amostra de crianças pertencentes a famílias de baixos 
recursos económicos e verificaram que nas primeiras avaliações 50% das crianças foram 
classificadas como seguras, 30% como inseguras e 20% como desorganizadas. No segundo 
momento, 42% enquadravam-se no padrão seguro de vinculação e 29% foram consideradas 
inseguras e 29% desorganizadas. Ou seja, o número de vinculações seguras diminuiu 
enquanto o número de crianças que apresentavam o padrão D aumentou. No que concerne à 
estabilidade/mudança dos padrões de vinculação, Vondra e colaboradores (1999), à 
semelhança do que se verificou no estudo de Barnett e colaboradores (1999), observaram 
que a mudança ocorre predominantemente nas crianças com padrão inseguro e que a 
estabilidade prevalece nos grupos seguro e desorganizado. Com o objectivo de explorar a 
continuidade da vinculação num período de 17 a 19 meses numa amostra de alto-risco 
(famílias em que se verificaram separações parentais ou onde houve consumo de substâncias 
pelos progenitores), Hamilton (2000) corroborou o impacto dos acontecimentos de vida 
negativos sobre os padrões de vinculação. Apesar de defender que a estabilidade dos padrões 
de vinculação pode estar associada aos modelos internos de funcionamento que 
contribuiriam para a continuidade ao longo do tempo, a autora defende que, sobretudo nos 
indivíduos que apresentam uma vinculação insegura, os acontecimentos de vida podem ter 
um papel determinante na mudança daquele padrão. Aparentemente, e por comparação com 
o que se observa nos sujeitos seguros, a vulnerabilidade aos acontecimentos negativos 
aumenta quando inicialmente a criança foi classificada como insegura. Ou seja, a vinculação 
segura parece “proteger” os indivíduos dos acontecimentos negativos, podendo ser um factor 
importante de resiliência. Hamilton (2000) observou ainda que, para os jovens seguros, as 
ocorrências negativas são vividas de uma forma qualitativamente diferente e são 
potencialmente menos geradoras de stresse, por comparação com o que se observa nos 
sujeitos inseguros.  






Considerando o impacto que os acontecimentos negativos podem ter sobre a 
estabilidade da vinculação (observado tanto em amostras de baixo como de alto-risco), 
articulámos a nossa primeira questão de investigação:  
Questão de investigação 1 – As mudanças nas representações da vinculação, entre o 
período pré-escolar e escolar, estão relacionadas com os acontecimentos de vida negativos 
(incluindo as experiências de mau trato, negligência ou abuso sexual)? Considerando a 
revisão de literatura efectuada, será de esperar que as ocorrências negativas estejam 
associadas às mudanças que fazem a vinculação evoluir no sentido da insegurança ou da 
desorganização. Por outro lado, em crianças não maltratadas ou negligenciadas, a 
estabilidade das representações da vinculação deverá ser superior à observada em crianças 
vitimizadas.  
A segunda questão de investigação que orienta este trabalho prende-se com as 
relações entre o apoio social percebido pela criança e a sua representação da vinculação. A 
associação entre o número de figuras de apoio, a satisfação com o apoio disponível e uma 
visão positiva do self prevista no modelo de apoio social desenvolvido por Sarason, Pierce, 
Shearin, Sarason, Waltz & Poppe (1991), justifica o aprofundamento das relações entre as 
percepções de apoio social e as representações da vinculação durante a infância. O apoio 
social é, na perspectiva de Sarason e colaboradores (1986) e de Sarason e colaboradores 
(1992), uma variável individual que interage com variáveis situacionais e se modifica ao 
longo do ciclo de vida. O modelo de Sarason e colaboradores (1990) pressupõe que o apoio 
social é composto por quatro componentes: 1) sentimento de aceitação; 2) percepção do 
apoio disponível, 3) apoio recebido dos outros e, 4) percepções de apoio disponível, 
incluindo a satisfação com esse apoio. As relações de apoio, por seu lado, são aquelas em 
que os indivíduos são sensíveis às necessidades dos outros (Pierce, Sarson, Sarason, 
Solky-Butzel, & Nagle, 1997). Ou seja, este tipo de relações está ligado à empatia que, por 
sua vez, sabemos estar associada à vinculação (Van der Mark, van IJzendoorn & 
Bakermans-Kranenburg, 2002). Como constatámos na revisão de literatura efectuada no 
capítulo II, a representação segura da vinculação (e os modelos internos dinâmicos 
associados a essa segurança) reflectem a capacidade de a criança desenvolver e manter 
relações com outras pessoas, afectando as suas percepções de apoio social. Estas percepções 
têm sido interpretadas como uma consequência dos modelos internos de funcionamento do 
self e dos outros, gerados na infância (Sarason et al., 1990) e associadas a estilos de 
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vinculação segura (Collins & Feeney, 2000; Moreira, 2002). Alguns autores tais como 
Booth, Rubin e Rose-Krasnor (1998), defendem que através da avaliação do apoio 
emocional percebido pela criança é possível aceder aos seus modelos internos de 
funcionamento. Um outro elo entre os modelos internos de funcionamento e o apoio social 
pode ser inferido a partir do facto de as percepções da qualidade de apoio recebido estarem 
diminuídas em crianças vítimas de mau trato ou negligência (quando comparadas com 
crianças que não foram sujeitas a este tipo de acontecimentos), tal como observado por 
Benavente, Justo e Moreira (2009a). A redução nas pontuações globais de apoio social 
percebido pode relacionar-se com o facto de as experiências de abuso interferirem na 
conceptualização do self e nos sentimentos de eficácia e competência da criança (Kobak et 
al., 1991) e, de algum modo, revelarem a antecipação da rejeição e da inconsistência das 
respostas dos outros. 
Apesar da existência de alguns estudos acerca das relações entre vinculação e 
percepção de apoio social Simpson, Rholes, Oriña & Grich, 2002) há ainda poucos dados 
empíricos sobre as percepções de apoio social e as representações da vinculação durante a 
infância em amostras de alto-risco. Um dos estudos acerca deste tema, conduzido por 
Benavente e colaboradores (2009a), mostrou diferenças significativas entre o grupo de 
crianças vítimas de abuso ou negligência e o grupo de crianças sem história de vitimização 
no que concerne à qualidade do apoio percebido das várias fontes a que o instrumento 
utilizado faz referência. Enquanto as crianças que não foram sujeitas a abuso ou negligência 
tendem a identificar a mãe como figura com as pontuações de apoio mais elevadas, as 
crianças referenciadas aos serviços de protecção de crianças e jovens, atribuem a outros 
indivíduos (ex.: amigos, avós, tios) maiores índices de apoio social. Este dado permite 
concluir que, estas crianças, ao reconhecerem a incapacidade da mãe para proporcionar a 
protecção e o apoio de que necessitam (mesmo nos casos em que não seja a perpetradora dos 
mau trato), procuram esse apoio noutras figuras. A identificação de outras pessoas, que não 
as figuras parentais (ou cuidadores principais), como por exemplo crianças da mesma idade, 
como fontes essenciais de apoio social, pode constituir um factor de risco importante e 
revelar as dificuldades emocionais da criança (Helsen, Vollebergh & Meeus, 2000). Em 
circunstâncias de abuso ou negligência e em contextos familiares problemáticos, a criança 
pode ter necessidade de recorrer a outras crianças como fontes de apoio e a investigação tem 
mostrado que os pares não funcionam como figuras de apoio alternativas e adequadas 






(Pereira, 2007). As limitações impostas pelo percurso de desenvolvimento em que se 
encontram impedem que as crianças em idade escolar apresentem as competências 
(emocionais, cognitivas e relacionais) necessárias para proporcionar o apoio adequado a 
outras crianças, sobretudo nas dimensões de apoio emocional, instrumental e informativo 
(Benavente et al., 2009a). Em termos das consequências desadaptativas, Booth e 
colaboradores (1998) mostraram que, as percepções elevadas de apoio prestado pelos 
amigos, associadas a estilos de vinculação insegura, relacionam-se com problemas de 
externalização e dificuldades de ajustamento em crianças de idade escolar.  
No que concerne às diferenças nas percepções de apoio em função das 
representações da vinculação (segura, evitante, ambivalente e desorganizada), a investigação 
parece confirmar as relações teóricas esperadas entre os constructos relativos ao estilo de 
vinculação e aos modelos internos de funcionamento e são consistentes com o modelo de 
apoio social proposto em 1990 por Sarason e colaboradores (Benavente et al., 2009a). 
Assim, surgem as nossas segunda e terceira questões de investigação: 
Questão de investigação 2 – Existem diferenças nas pontuações da percepção de 
apoio social percebido em função do estilo de vinculação exibido? 
 Questão de investigação 3 – As crianças vítimas de mau trato, negligência ou abuso 
sexual apresentam pontuações de apoio social percebido diferentes das crianças que não 
foram vítimas deste tipo de fenómenos? 
A quarta e quinta questões de investigação a que pretendemos dar resposta ao longo 
deste trabalho decorrem das expectativas teóricas que desenvolvemos no capítulo II acerca 
da transmissão intergeracional da vinculação: 
Questão de investigação 4 – Existe uma relação entre o estilo de vinculação do 
prestador de cuidados principal e a representação da vinculação da criança?aprofundamento 
dos mecanismos de transmissão intergeracional da vinculação em amostras de risco. 
Questão de investigação 5 – Há diferenças entre o estilo de vinculação dos adultos 
cuidadores de crianças vítimas de mau trato ou de negligência e o estilo dos adultos 
cuidadores de crianças não vitimizadas? A associação entre o estilo de vinculação e a 
vulnerabilidade para a depressão, mais concretamente entre a vinculação insegura e a 
sintomatologia depressiva, tem sido corroborada por diversos estudos (Bifulco, Kwon, 
Jacobs, Moran, Bunn & Beer, 2006; Bifulco, Mahon, Kwon, Moran & Jacobs, 2003; 
Bifulco, Moran, Ball & Bernazzani, 2002c; Bifulco, Moran, Ball & Lillie, 2002d; Gerlsma 
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& Luteijn, 2000; Hammen, Burge, Daley, Davila, Paley & Rudolph, 1995; Kobak, Sudler & 
Gamble, 1991b; Mickelson, Kessler, & Shaver, 1997; Murphy & Bates, 1997; McCarthy, 
1999; Roberts, Gotlib. & Kassel, 1996). Para além disso, as experiências adversas na 
infância, como o mau trato ou a negligência, têm sido positivamente associadas a 
representações inseguras da vinculação na idade adulta (Alexander, 1993, Bifulco et al., 
2002d), pelo que os constructos parecem relacionar-se entre si. Tendo em conta os factores 
de vulnerabilidade cognitiva e interpessoal para a depressão sistematizados por Moran, 
Bifulco, Ball e Campbell (2001), surge a próxima questão de investigação:  
Questão de investigação 6 - Os estilos de vinculação insegura associam-se à 
depressão na idade adulta? A conjugação de estilos inseguros com níveis elevados de 
depressão está relacionada com a descontinuidade das representações da vinculação da 
criança? 
Com o objectivo de determinar a influência das variáveis relacionadas com o 
prestador de cuidados nas representações da vinculação da criança definimos a sétima 
questão de investigação: 
Questão de investigação 7 - As experiências negativas de cuidado na infância, a 
depressão, os acontecimentos de vida negativos e as percepções de apoio social do cuidador 
estão relacionados com as representações da vinculação da criança? 
 A revisão de literatura apresentada no capítulo I, permite constatar que a transmissão 
intergeracional das práticas educativas, abusivas ou negligentes constitui um factor de risco 
importante, pelo que se torna essencial compreender os processos conducentes a que, em 
determinados casos, haja uma interrupção do ciclo de violência (ou de negligência). Assim, 
surge a última questão de investigação: 
Questão de investigação 8 – A vinculação e as percepções de apoio social do 
prestador de cuidados estão associadas à interrupção do ciclo de transmissão intergeracional 












3. Metodologia  
3.1. Desenho da investigação 
  
Este estudo tem um delineamento comparativo longitudinal prospectivo (Aguiar, 
2007; Ribeiro, 1999) com dois grupos: o grupo de crianças vítimas de mau trato, negligência 
ou abuso sexual referenciadas a Comissões de Protecção de Crianças e Jovens (Grupo de 
Risco, GR) e o grupo de crianças sem suspeita de mau trato, negligência ou abuso sexual 
não referenciadas aos serviços de protecção de crianças e jovens (Grupo Sem Suspeita, 
GSS). Um dos objectivos deste tipo de desenho de investigação é a descrição ou a predição 
de relações entre variáveis, testando relações sugeridas por proposições teóricas. Nestas 
circunstâncias, não foram manipuladas variáveis mas observadas e medidas as variações que 
nelas vão ocorrendo (Lussier, 2001). Trata-se de uma investigação de tipo prospectivo 
longitudinal com avaliações repetidas num período de três anos, que visa a compreensão dos 
mecanismos que afectam a continuidade e a mudança das trajectórias de desenvolvimento 
(Garmezy, 1990). A opção por este tipo de delineamento justifica-se pelo facto de 
proporcionar uma maior compreensão dos mecanismos que afectam os processos de 





 A avaliação dos participantes decorreu em duas fases: na primeira, foram estudadas 
crianças em idade pré-escolar (entre os 3 e os 6 anos) e, na segunda, estas mesmas crianças 
foram reavaliadas (3 anos depois). Constituiram-se dois grupos: o grupo de crianças com 
processo instaurado nas CPCJ (grupo de risco - GR) e o grupo de crianças sobre as quais não 
existem suspeitas de vitimização (grupo sem suspeitas – GSS) Neste segundo momento, os 
cuidadores principais das crianças foram também submetidos a avaliação psicológica. 
Assim, parte da amostra que deu origem ao estudo de Benavente (2005) foi incluída nesta 
investigação (Quadro 1).  
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Com o objectivo de garantir a dimensão da amostra que pretendíamos estudar no 
grupo de risco na segunda fase do estudo (n=100), para além das 60 crianças avaliadas em 
2003/2004, foram incluídas mais 67 crianças (avaliadas pela primeira vez em 2006). 
Relativamente às crianças sem suspeita de mau trato ou negligência, para além das 30 
crianças estudadas em 2004 (Benavente, 2005), a amostra foi alargada de modo a dar 
cumprimento aos objectivos definidos no projecto de investigação (n=100). Por isso, foram 
avaliadas, durante o ano de 2006, mais 91 crianças. No total, foram submetidas a avaliação 
psicológica, nesta primeira fase do estudo, 127 crianças do grupo de risco e 121 crianças 
sem indicadores de vitimização (Quadro 1).  
No que concerne à adesão das famílias cujas crianças haviam sido sinalizadas às 
CPCJ na fase I do estudo a taxa de comparência foi de 69.38 %. Das 196 famílias 
convocadas, compareceram 136, tendo 9 crianças recusado a avaliação psicológica. Todos 
os responsáveis pelas crianças que compareceram nas CPCJ aceitaram participar na 
investigação. Esta taxa é bastante superior à registada noutros estudos designadamente o de 
Hollman e McNamara (1999) onde a percentagem de pais que prestaram o consentimento 
informado para que os filhos fossem incluídos em investigações deste tipo foi de 38.76%. 
Relativamente à aceitação em participar na investigação por parte das famílias do grupo sem 
suspeitas de vitimização, do total dos 130 agregados familiares contactados, 6 recusaram 
participar na investigação, o que representa cerca de 4.61%. Do total de crianças deste 
grupo, três foram excluídas da investigação na primeira fase por, entretanto, terem sido 
  Quadro 1. Número de participantes nas duas fases do estudo 
 FASE I  FASE II 
 2003/04* 2006 Total  2007 2009 Total 
GR 60 67 127  32 30 62 
GSS 30 91 121  25 33 58 
Amostra total 90 158 248  57 63 120 
* - estudo de Benavente (2005) 






sinalizadas à CPCJ da área de residência por suspeitas de mau trato, negligência ou abuso 
sexual. 
Na segunda fase do estudo foi possível reavaliar um total de 120 crianças e seus 
prestadores de cuidados o que representa uma perda experimental de 51.62% entre os dois 
momentos de avaliação. Este valor é superior ao obtido por Howes & Hamilton (1992) que 
num estudo sobre a estabilidade da vinculação num intervalo de 3 anos conseguiram 
reavaliar 65.28% dos participantes na primeira fase do estudo. Importa destacar que de 
tratavam de famílias de classe media e de baixo-risco. Na fase II foram reavaliadas 62 
crianças do grupo de risco (48.81% da totalidade das crianças avaliadas na fase I) e 58 do 
grupo sem suspeitas de vitimização (47.93% da totalidade das crianças avaliadas na fase I). 
As razões da impossibilidade de reavaliação das crianças incluídas na 1ª fase do estudo 
(2003, 2004 e 2006) são apresentadas no Quadro 2. 
 
  Quadro 2. Razões da não participação na fase II do estudo 






Mudança de residência 8(3.2%) 5(3.9%) 3(2.5%) 
Institucionalização 5(2.0%) 5(3.9%) 0(0%) 
Recusa explícita 3(1.2%) 2(1.6%) 1(0.8%) 
Impossibilidade de horário 5(2.0%) 1(0.8%) 4(3.3%) 
Família incontactável 107(43.1%) 52(40.9%) 55(45.5%) 
 
Quer no grupo de risco, quer no grupo sem suspeitas de vitimização, a principal 
razão da não participação no segundo momento do estudo prendeu-se com a impossibilidade 
de contactar as famílias. Apesar de convidadas a participar por escrito e das várias tentativas 
de contacto telefónico, não foi possível garantir que os agregados familiares tivessem 
recebido a convocatória. Em ambos os grupos, verificaram-se casos de institucionalização e 
mudança de residência que impediram a reavaliação das crianças, pois não era objectivo 
desta investigação o estudo de crianças a quem foi aplicada a medida de acolhimento 
institucional. A recusa explícita em participar no estudo, após contacto telefónico, ocorreu 
em cinco situações (três no grupo de risco e duas no grupo sem suspeitas de vitimização). A 
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impossibilidade de participação por incompatibilidade de horário foi a razão apresentada 
para a não comparência no segundo momento de avaliação por seis cuidadores (cinco do 
grupo de risco e um do grupo sem suspeitas de vitimização).  
Apesar de terem sido avaliadas 248 crianças na primeira fase e 120 na segunda, 
foram excluídas das análises estatísticas as crianças cujo irmão(ã) também participou no 
estudo (n=9), de modo a não replicar as análises relativas ao cuidador principal. 
As características gerais da amostra que compareceu nas duas fases do estudo são 

























Quadro 3. Características gerais da amostra nas duas fases do estudo 
 Fase I (n=239) 
n(%) 
Fase II (n=111) 
n(%) 
   M   DP Min-Máx   M    DP Min-Máx 
Idade (crianças) 57.37 11.37    36-82 95.46  11.96   72-119 
Sexo da criança   
Feminino 114 (47.7%) 50 (45%) 
Masculino 125 (52.3%) 61 (55%) 
Etnia (criança)   
Caucasiana 157 (65.7%) 57 (51.4%) 




Feminino 237 (99.16%) 109 (98.2%) 
Masculino 2 (0.84%) 2 (1.8%) 
Estrutura familiar   
Pais 101 (42.3%) 41 (36.9%) 
Monoparental 73 (30.6%) 34 (30.6%) 
Reconstruída 19 (7.9%) 10 (9.0%) 
Outros familiares 44 (18.4%) 24 (21.7%) 
Outras pessoas 2 (0.8%) 2 (1.8%) 
Irmãos     
Filho único 85 (35,6%) 27 (24.3%) 
Um irmão 96 (40.2%) 54 (48.6%) 




Classe alta 0 (0%) 0 (0%) 
Classe média-alta 3 (1.3%) 1 (0.9%) 
Classe média 43(18.0%) 16 (14.4%) 
Classe média-baixa 154 (64.4%) 69 (62.2%) 
Classe baixa 39 (16.3%) 25 (22.5%) 
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3.3. Procedimento, recolha e constituição das amostras 
 
O recrutamento dos participantes, sobretudo das crianças vítimas de abuso ou de 
negligência, constituiu um aspecto metodológico ao qual foi dispensada especial atenção, 
tendo em conta tratar-se de um trabalho de tipo prospectivo e considerando as dificuldades 
observadas em projectos semelhantes (Kinard, 2001b; Kotch, 2000). Em primeiro lugar, 
foram estabelecidas diversas formas de contacto com as famílias, de modo a motivar a 
participação no estudo: contacto escrito, contacto telefónico e contacto pessoal (em visita 
domiciliária ou após os atendimentos com os técnicos gestores de caso). Por outro lado, e 
para facilitar a comunicação com os agregados no momento da segunda avaliação (após três 
anos), foram solicitados vários contactos tais como: morada actual, morada dos avós da 
criança e números de telefone.  
As crianças vítimas de mau trato, negligência ou abuso sexual que constituem o 
grupo de risco, foram recrutadas nas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ) 
da periferia de Lisboa, por aí existirem processos de promoção e protecção em 
acompanhamento. A situação processual específica não foi critério de inclusão no estudo, 
havendo casos em fase de avaliação da denúncia e outros com medida aplicada. Um dos 
critérios de inclusão na investigação foi o facto de as crianças permanecerem no agregado 
familiar (não necessariamente com os pais), uma vez que não se pretendia estudar a 
vinculação de crianças institucionalizadas.  
No que concerne à constituição das amostras, foi feita com base numa abordagem 
combinada em que se ajustaram as classificações de mau trato, negligência e abuso sexual 
usadas pelas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens que colaboraram com o estudo e 
critérios específicos para a investigação, de acordo com a proposta de Crittenden e 
colaboradores (1994). No nosso entender, e corroborando a perspectiva de Giovannoni 
(1989), a associação de classificações oficiais com classificações independentes permite 
garantir que ambas se harmonizem aos objectivos da investigação. De facto, a investigação 
no domínio do mau trato e negligência tem mostrado que a utilização de informações 
provenientes de diferentes fontes (ex.: registos médicos, questionários, entrevistas, relatórios 
de serviços de protecção de menores, etc.) permite uma definição mais clara da tipologia de 
mau trato e de negligência e contribui para uma redução da heterogeneidade das amostras 






(Mash et al., 1991). Assim, para além da situação de perigo identificada pelas Comissões de 
Protecção de Crianças e Jovens foi sistematizado e tipificado o tipo de abuso ou negligência 
de que a criança havia sido vítima através da aplicação de uma versão modificada por 
Benavente (2005) do QMN (Calheiros, 1996). Nesta investigação, optámos por congregar 
num único grupo as crianças vítimas de mau trato e de negligência dada a comorbilidade dos 
fenómenos observada noutras investigações (Benavente, 2005; Sherrod, O’Connor, Vietze & 
Altemeier 1984).  
A primeira CPCJ interpelada para participar no estudo foi contactada por escrito, 
tendo sido a nossa principal preocupação motivar para a colaboração na investigação. 
Assim, foram fornecidos alguns dados genéricos acerca dos objectivos do estudo, garantindo 
a confidencialidade de todas as informações fornecidas. Posteriormente, participámos numa 
reunião com a presidente desta CPCJ, durante a qual foi possível esclarecer os aspectos 
práticos do estudo e dar resposta às dúvidas suscitadas pela carta previamente enviada. Para 
além disso, participámos em reunião da “Comissão Restrita”, onde foi possível dar a 
conhecer os objectivos genéricos do trabalho e descrever a metodologia de preenchimento 
do QMN (Calheiros, 1996) junto dos técnicos que integram aquela entidade. Em seguida, no 
contexto de uma reunião ordinária foi apresentado presencialmente à “Comissão Alargada” 
o projecto de investigação delineado para este estudo. Na segunda fase da investigação, esta 
CPCJ foi contactada por escrito tendo sido formalizado o pedido de colaboração com base 
no projecto de investigação que se pretendia levar a cabo através de documento emitido pela 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. 
O pedido à segunda CPCJ foi formulado presencialmente em reunião da “Comissão 
Restrita”, uma vez que a autora do estudo é elemento daquela entidade. Para além disso, 
formulou-se, por escrito, o pedido de colaboração desta CPCJ, facultaram-se cópias do 
projecto de investigação e fez-se uma exposição resumida sobre os objectivos e pertinência 
do trabalho no contexto da intervenção com crianças em risco. Na segunda fase do estudo 
também em contexto de reunião da “Comissão Restrita”, foi solicitada a colaboração desta 
entidade, e disponibilizado o projecto de investigação. 
O primeiro contacto com a terceira CPCJ foi feito por escrito, acompanhado de uma 
breve descrição dos objectivos do estudo. Neste documento, foi sugerida a realização de 
uma reunião para clarificação dos objectivos do estudo e envolvimento daquela entidade. 
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Posteriormente, realizou-se um encontro com o presidente desta Comissão e uma das 
técnicas da “Comissão Restrita” com formação em psicologia. Esclarecida a metodologia de 
investigação a adoptar e a pertinência do estudo para aprofundar o conhecimento acerca da 
vinculação em crianças maltratadas, negligenciadas ou vítimas de abuso sexual, deu-se 
início ao estudo das crianças com processo nesta CPCJ. Na segunda fase da investigação, 
voltámos a contactar esta Comissão, por escrito, tendo disponibilizado o projecto de 
investigação que enquadra o estudo. 
No momento da primeira avaliação das crianças, os procedimentos adoptados nas 
duas primeiras CPCJ foram semelhantes: o preenchimento do QMN (Calheiros, 1996) foi 
efectuado em conjunto com os técnicos gestores de caso, com base nos registos existentes 
nos processos individuais das crianças e nos dados recolhidos em entrevista com os 
cuidadores. Na terceira CPCJ, a recolha de dados foi efectuada através da consulta dos 
processos e da entrevista com os responsáveis pela criança. Na figura 1 apresentamos, de 
modo esquemático, o procedimento de recolha de dados no grupo de crianças referenciadas 
















Figura 1. Procedimento de recolha de dados das crianças do grupo de risco no primeiro 
momento de avaliação  
 
Em todos os casos e em ambas as fases do estudo, os responsáveis legais das crianças 
foram contactados através de convocatória escrita, contacto telefónico ou pessoal. No 
primeiro contacto pessoal com os cuidadores, foi feita uma breve apresentação da 
investigadora, uma síntese dos objectivos do estudo e dadas garantias de total 
confidencialidade face aos resultados das avaliações, explicando-se que o tratamento dos 
dados seria feito de um modo global e que, em nenhum momento, seria permitida a 
identificação das crianças. O consentimento das famílias para a participação no estudo foi 
Contacto com as CPCJ's 
(presencial ou por escrito)
Apresentação do projecto 
de investigação
Reunião com a Presidente
Selecção dos participantes 
no estudo
Contacto com as famílias 




Aplicação de:  QMN
Sub-escala audição e fala de 
R. Griffiths e  ASCT
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prestado oralmente à investigadora e não foi recolhida a assinatura dos participantes, uma 
vez que tal não está previsto nos códigos de conduta da investigação em psicologia (Ribeiro, 
2002). As avaliações decorreram em espaços físicos adequados disponibilizados pelas 
instituições, conciliando as disponibilidades das famílias e da instituição. No segundo 
momento de avaliação, foram relembrados os objectivos do estudo e reforçadas as garantias 
de sigilo. Uma vez obtido o consentimento para a participação, deu-se início à aplicação das 
provas de avaliação psicológica ou foram marcados os momentos dessa avaliação, 
preferencialmente nas instalações das comissões de protecção de crianças e jovens. Em 
casos excepcionais, as crianças foram avaliadas na escola (um caso) ou em instituição 
particular de solidariedade social (quatro casos), por indisponibilidade de deslocação da 
família à CPCJ.  
As crianças que não apresentavam indicadores de vitimização foram identificadas em 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) do concelho de Almada, 
procurando-se o emparelhamento das amostras relativamente a variáveis como: idade, 
tipologia familiar e nível socioeconómico (NSE). Estas crianças estavam integradas no 
ensino pré-escolar ou em ATL (actividades de tempos livres) e não corria em seu nome 
processo de promoção e protecção nas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens do 
concelho onde residiam.  
O contacto com as instituições foi feito através de um contacto pessoal ou por 
escrito, tendo havido uma reunião prévia com os responsáveis pedagógicos para 
esclarecimento dos objectivos e metodologia do estudo. Foi solicitada, por escrito, a 
autorização para a aplicação das provas aos pais das crianças. Os dados de natureza 
socio-demográfica foram recolhidos com base nos registos existentes acerca das crianças 
nos seus processos individuais, complementados, quando necessário, com entrevistas aos 
pais. Na segunda fase do estudo, foram contactadas as mesmas entidades, por escrito, 
apresentado o novo projecto de investigação e agendadas reuniões com os técnicos 
responsáveis para aferir alguns aspectos práticos da colaboração destas entidades (ex.: 
disponibilização de espaços, contactos com as famílias).  
Nos momentos imediatamente a seguir às avaliações, quando detectado algum sinal 
de perturbação ou problema de desenvolvimento na criança ou no cuidador, a dificuldade foi 






abordada com o adulto e formularam-se sugestões acerca da pertinência de uma avaliação 
mais completa por outro técnico (ex.: médico de família, psicólogo, etc.). 
Na fase I da investigação, a aplicação das provas teve a duração média de 45 minutos 
por criança e foi sempre efectuada em gabinete com as dimensões e as condições de 
conforto adequadas. A entrevista com o responsável pela criança para recolha de dados de 
caracterização sócio-demográfica teve a duração média de 30 minutos. Na fase II da 
investigação, as condições físicas para as avaliações psicológicas mantiveram-se. A 
avaliação das crianças demorou, em média, 1 hora e 15 minutos e a avaliação do prestador 
de cuidados cerca de 1 hora e 45 minutos. Devido às dificuldades de leitura e interpretação 
de textos, optou-se pela aplicação oral dos questionários usados com todos os participantes 
na investigação.  
 
 
3.4. Fontes de informação e instrumentos 
 
 Neste estudo, constituíram fontes de informação, as crianças, os pais e os técnicos 
gestores de caso. De acordo com os princípios fundamentais da investigação em psicologia 
do desenvolvimento (Cummings, Davies & Campbell, 2000), para além dos diferentes 
informadores, foram utilizados instrumentos com características distintas tais como 
entrevistas, questionários, parte de uma prova de avaliação do desenvolvimento e uma prova 
de tipo projectivo. Nos Quadros 4 e 5 apresentamos uma descrição desses instrumentos e das 
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Quadro 4. Número de crianças, instrumentos utilizados e variáveis em estudo 
Participantes Instrumento Variável 
 
 
Idade: 3-6 anos 
239 (119GR; 120GSS) 
 
Sub-escala de audição e fala da 
prova de desenvolvimento de 
R. Griffiths (1970) 
 
QMN (Calheiros, 1996) 
 
 
ASCT (Bretherton et al., 1990) 










Idade: 6-9 anos 
111 (54GR; 57GSS) 
 
ASCT – Versão para a idade 
escolar (Granot et al., 2001) 
 
 
My Family and Friends 







Nota: GR – grupo de risco; GSS – grupo sem suspeitas de vitimização 
 
Quadro 5. Número de adultos, instrumentos utilizados e variáveis 







RLEQ (Brugha et al., 1985) 
 
CECA.Questionnaire 
(Bifulco et al., 1994) 
 
IQR (Pierce et al., 1991) 
 
CES-D (Radloff, 1977) 
 
ASI (Bifulco et al., 1998) 
Acontecimentos de vida 
 








Nota: GR – grupo de risco; GSS – grupo sem suspeitas de vitimização 
 
Após a selecção dos instrumentos, os autores foram contactados de modo a obter as 
autorizações necessárias à sua utilização. No caso da versão para a idade escolar da 
Attachment Story Completion Task (Bretherton et al., 1990) proposta por Granot e 
Mayseless (2001) e da Attachment Style Interview (Bifulco et al., 1998), foi necessária a 
frequência de acções de formação para garantir uma administração e codificação correctas. 
No que concerne ao My Family and Friends (Reid et al., 1989), realizaram-se duas reuniões 
com uma das autoras responsáveis pela validação do instrumento para a população 






portuguesa (Pereira et al., 2005), com o objectivo de esclarecer dúvidas relativamente aos 
procedimentos de administração e de cotação da prova. 
 
 
3.4.1. A Escala Audição e Fala da Prova de Desenvolvimento de Griffiths 
 
A prova de Desenvolvimento de Griffiths (1970) é um instrumento de avaliação do 
desenvolvimento para bebés e crianças até aos oito anos de idade. Recorrendo a materiais 
coloridos e variados, esta escala constitui uma forma privilegiada de avaliação do 
desenvolvimento de crianças. Essa avaliação inclui cinco áreas: Motricidade, Pessoal-Social, 
Audição e Fala, Coordenação Óculo-Manual e Manipulação. A análise do desenvolvimento 
é feita com base numa série de itens que descrevem o comportamento da criança. 
Recorrendo à observação ou na sequência de solicitações formuladas à criança, o 
examinador recolhe informações relacionadas com o tipo de comportamentos que esta 
apresenta em cada uma das áreas. A análise dos resultados é feita com base no total de itens 
que a criança executa. Para as crianças dos dois aos oito anos, a avaliação inclui seis áreas: 
Locomoção, Pessoal-Social, Audição e Fala, Coordenação Óculo-Manual, Realização e 
Raciocínio Prático. Os itens da escala são apresentados em ordem crescente de dificuldade e 
muitos correspondem a actividades normais da vida da criança como andar, falar e brincar. 
 Este instrumento permite o cálculo de um Quociente de Desenvolvimento Global; 
DQ = (Pontuação na escala/idade à data da avaliação) × 100. Os estudos de validade e 
precisão do instrumento revelam boas propriedades psicométricas, sugerindo que a escala 
mede um factor que parece ser semelhante nas várias culturas (Luiz, Foxcroft & Stewart, 
2001). No entanto, a subescala Pessoal-Social parece revelar um enviezamento cultural 
quando aplicada a crianças negras sul-africanas (Luiz, Foxcroft & Povey, 2006). 
Segundo Griffiths (1970), de todas as escalas que compõem a prova, a escala de 
Audição e Fala é a mais intelectual, por apelar à diversificação do vocabulário, à utilização 
de diferentes componentes do discurso e ao uso de frases para descrever as relações entre 
imagens. 
A precisão e validade da prova de Desenvolvimento de Griffiths (1970) tem vindo a 
ser testada com resultados satisfatórios (Lister, 1979; Hanson, 1982; Griffiths, 1984). Mais 
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recentemente, a validade de constructo do instrumento foi determinada numa amostra de 430 
crianças de diversos grupos étnicos por Luiz e colaboradores (2001). Os investigadores 
concluíram que as escalas que compõem a prova de Desenvolvimento de Griffiths (1970) 
medem um único constructo, consistente em diferentes culturas e ao longo do tempo. 
A sub-escala de Audição e Fala da Prova de Desenvolvimento de Griffiths (1970) foi 
utilizada, neste estudo, como forma de triagem das competências verbais das crianças 
avaliadas no período pré-escolar antes da aplicação dos restantes elementos de avaliação. 
Permitiu identificar dificuldades na compreensão de tarefas de tipo verbal que levaram à 




3.4.2. O Questionário de Avaliação do Mau Trato e Negligência na Infância 
 
O Questionário de Avaliação do Mau Trato e Negligência na Infância (QMN; 
Calheiros, 1996) alicerça-se nos valores culturais prevalecentes na sociedade portuguesa 
sobre os limites do que é considerado aceitável e não aceitável nas práticas de educação 
parental, permitindo uma avaliação clara e objectiva da situação de cada criança. Tem, por 
base, o pressuposto de que os fenómenos do mau trato e da negligência se situam num 
contínuo de práticas educativas e de padrões disfuncionais (Barnett et al., 1993; Wolfe & 
McGee, 1994). 
O QMN (Calheiros, 1996) pode ser utilizado como instrumento para despiste de 
circunstâncias de risco e de perigo (mau trato, negligência, abuso sexual ou trabalho infantil) 
favorecendo um diagnóstico mais preciso quando há suspeitas de vitimização. A concepção 
do QMN (Calheiros, 1996) teve por base a validação dos constructos de mau trato e de 
negligência. Para atingir tal objectivo, Calheiros considerou as definições intraculturais de 
mau trato e de negligência com base num estudo qualitativo cujas fontes foram: a população 
(definição do senso comum), os relatórios técnicos (definição técnica) e o Direito português 
(definição jurídica). As unidades de contexto (entrevistas, relatórios e legislação) foram, 
posteriormente, submetidas a análises de conteúdo e categorizadas de acordo com o critério 
semântico e o sistema proposto por Barnett e colaboradores (1993). Estes procedimentos são 
descritos pela autora em vários estudos publicados (Calheiros, 1996, 1998, 2002). O 






instrumento destina-se a avaliar a ocorrência destes fenómenos após o seu preenchimento 
por técnicos que conheçam a criança e a dinâmica familiar que a envolve. Trata-se de uma 
medida de avaliação contínua das situações associadas aos actos parentais abusivos e às 
consequências destes para a criança (Calheiros, 1998).  
O questionário foi estudado através da avaliação e caracterização de crianças 
maltratadas e negligenciadas, tendo sido propostas cinco categorias: o mau trato psicológico, 
o mau trato físico, a negligência psicológica, a falta de supervisão e o abuso sexual 
(Calheiros, 1996, 1998, 2002). Para os vários itens do QMN (Calheiros, 1996), são 
apresentadas três frases que podem descrever: a situação da criança, os comportamentos 
observáveis ou descritos (quer da criança, quer dos seus pais) e os efeitos das acções ou 
omissões parentais (ex.: aspecto pouco limpo, marcas no corpo, etc.). 
Na categoria “mau trato psicológico” são consideradas as acções parentais e não os 
danos para a criança, incluindo quer os actos de comunicação verbal, quer as omissões 
relacionais ou a exposição a conflitos ou violência (Calheiros, 2002). Integram, também, 
esta categoria, as situações em que a família não atende a algumas necessidades 
fundamentais: existência de uma figura de vinculação estável, estabelecimento de relações 
extrafamiliares, definição de objectivos realistas e adequados às competências da criança 
(um dos itens, a propósito do trabalho infantil, avalia se “a criança realiza trabalhos 
clandestinos, excessivos ou perigosos para a sua idade”), protecção relativamente a 
actividades ilegais ou outras que possam conduzir a criança a comportamentos delinquentes 
ou anti-sociais (Calheiros, 2002). Desta categoria, fazem parte quatro itens que dizem 
respeito a: relação/interacção não verbal (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, não 
manifestam interacções positivas com a criança, não estabelecendo contacto e relação 
afectiva, ou emitindo mensagens afectivas imprevisíveis”), interacção verbal agressiva com 
a criança (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, ralham constantemente, insultam, 
depreciam e diminuem a criança”), socialização inadequada (ex.: “Os pais, ou os adultos 
substitutos, reforçam os comportamentos desviantes da criança, estimulando-a no sentido de 
adoptar comportamentos destrutivos e anti-sociais - ex.: incitam à violência e ao roubo”) e 
abandono familiar (ex.: “A mãe abandonou a criança”). 
Na categoria “mau trato físico”, incluem-se as interacções físicas agressivas, como 
por exemplo, a adopção de métodos educativos de tipo coercivo/punitivo. Os 
comportamentos enquadráveis nesta categoria estão descritos nos itens: alimentação (ex.: 
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“Os pais, ou os adultos substitutos, adoptam comportamentos agressivos durante a 
alimentação da criança - ex.: apertar o nariz da criança para que ela coma, a criança tem de 
engolir o vomitado, não dar de beber propositadamente”), consumo de álcool e 
medicamentos (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, dão medicamentos em excesso à 
criança - ex.: a criança é vítima de intoxicação(ões) voluntária(s)”), métodos de educação 
coercivos/punitivos (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, utilizam, como técnica 
disciplinar, castigos violentos - ex.: a criança fica fechada no quarto durante grande parte do 
tempo, etc.”) e agressão e violência física (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, espancam 
a criança – deixando-a com sinais de dentadas, marcas de cintos, beliscaduras, pontapés, 
bofetões”).  
Para detectar situações de negligência física foram criados itens relacionados com: a 
aparência e bem estar físico (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, negligenciam o 
vestuário da criança - ex.: roupa suja, uso de roupa pouco adequada para a época, tamanho 
ou articulação desapropriada, etc.”), o acompanhamento da saúde (ex.: “Os pais, ou adultos 
substitutos, não tratam a criança quando está doente - ex.: Não vai ao médico, falta aos 
tratamentos, falta de cumprimento das orientações médicas, etc.”), falta de 
higiene/problemas de saúde (ex.: “A criança é portadora de parasitas, com frequência - 
piolhos, lêndeas, carraças, etc.”), problemas de saúde (ex.: “A criança apresenta sintomas de 
intoxicações alimentares com frequência”), problemas de desenvolvimento físico (ex.: “A 
criança apresenta falta de progressão no peso - desfasamento entre o peso esperado para a 
sua idade e o apresentado”) e problemas do desenvolvimento psicomotor (ex.: “A criança 
não apresenta as aptidões, ao nível da motricidade grosseira, esperadas para a sua idade – 
desequilibra-se, tem pouca agilidade, não coordena normalmente os membros superiores e 
inferiores, etc.”). 
A falta de supervisão, que constitui uma categoria autónoma do QMN (Calheiros, 
1996), diz respeito às situações em que os pais não tomam as precauções necessárias para 
assegurar a segurança da criança tendo em conta as suas necessidades em termos de 
desenvolvimento, ou expõem-na a situações perigosas. Compõem esta categoria os itens que 
se referem ao acompanhamento diário (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, não fazem o 
acompanhamento diário da criança, revelando desinteresse sobre a organização da sua vida 
diária, da sua socialização etc., havendo ausência de regras - ex.: deixando-a na rua sozinha 
durante longos períodos de tempo, deixando-a ao computador ou a ver TV tempo 






excessivo”), ao acompanhamento escolar (ex.: “Os pais, ou os adultos substitutos, não 
mandam a criança à escola com regularidade - há absentismo ou abandono escolar”) e a 
segurança (ex.: “A criança sofreu acidente(s) grave(s) com sequelas irreparáveis, por falta de 
vigilância - ex.: atropelamento, queda, etc.”). O abuso sexual também foi considerado no 
questionário através da criação de um item específico (ex.: “A criança apresenta dificuldades 
ao andar ou sentar-se, manchas de sangue na zona genital não compatíveis com o seu estádio 
de desenvolvimento, sugerindo a hipótese de abuso sexual”). 
A ocorrência de cada comportamento é indicada de acordo com a sua ausência, 
ocorrência, suspeita de ocorrência ou desconhecimento. Ou seja, para cada uma das três 
frases de cada categoria, o respondente deverá assinalar uma das quatro hipóteses de 
classificação.  
A validação do questionário foi concretizada pelo estudo de uma amostra composta 
por 545 crianças. O instrumento foi preenchido por técnicos (educadores, professores, 
técnicos de serviço social e psicólogos) considerando as avaliações e observações do 
contexto familiar de cada criança e dos seus pais. O preenchimento individual do QMN foi 
efectuado por dois ou três técnicos de diferentes áreas de intervenção e formação 
relativamente a 105 crianças, de modo a permitir a medição do grau de concordância entre 
os técnicos relativamente a cada criança (Calheiros, 1996). Independentemente das 
profissões, Calheiros (1998) avaliou o grau de concordância entre os avaliadores tendo 
também em conta se os técnicos pertenciam, ou não, à mesma instituição. Foi encontrado 
um grau de concordância entre avaliadores de instituições diferentes de 45.5% e de 88% 
entre avaliadores da mesma instituição, parecendo demonstrar que o factor que mais 
contribui para a discrepância na avaliação das crianças é o factor instituição. O baixo grau de 
concordância, patente na avaliação dos técnicos de instituições diferentes (45,5%), pode 
resultar dos diferentes objectivos de avaliação impostos a cada entidade, ou das diferenças 
em termos do conhecimento que cada instituição tem sobre o grau e tipo de vitimização a 
que a criança foi sujeita. Em termos da formação, observou-se uma concordância de 96% 
entre técnicos com formações académicas diferentes. Este facto corrobora a hipótese de que 
as formações académicas distintas não se reflectem na avaliação efectuada pelos técnicos 
que trabalham com as famílias. 
Quanto à análise factorial do instrumento, as práticas parentais abusivas parecem 
organizar-se em cinco dimensões principais: práticas que descrevem acções de violência 
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verbal e física - que a autora designou por mau trato, omissões relativas às necessidades 
básicas da criança (saúde, higiene, alimentação e vestuário) – denominada negligência física, 
omissões relativas às necessidades de desenvolvimento da criança (intelectual, escolar e de 
comportamento) – denominada negligência educacional, falta de cuidados em termos da 
segurança física e social - designada falta de supervisão e abuso sexual (Calheiros, 2002). 
Do ponto de vista da consistência interna os factores negligência física e mau trato 
apresentam um α de Cronbach de 0.86, o factor falta de supervisão um α de 0.73 e o factor 
negligência educaciona lpossui um α de 0.76 (Calheiros, 2006). 
 O instrumento parece adequar-se ao estudo de amostras de risco em investigações 
efectuadas em Portugal, constituindo uma boa ferramenta na discriminação do mau trato, 
negligência ou abuso sexual de que a criança é vítima (Benavente, 2005). A sua utilização, 
neste estudo, visou complementar as informações relacionadas com o estatuto de risco das 




3.4.3. A Tarefa de Completamento de Histórias 
 
 A Attachment Story Completion Task foi criada em 1990 por Bretherton e 
colaboradores, para avaliar as representações da vinculação de crianças com idades 
compreendidas entre os três e os seis anos. Esta técnica decorre dos resultados empíricos 
provenientes do estudo dos modelos internos de funcionamento em crianças e adultos. A 
investigação, neste âmbito, trouxe novos dados para a compreensão das relações de 
vinculação, mas, até 1990, eram poucos os trabalhos efectuados com populações de idade 
inferior a seis anos. A concepção da ASCT (Bretherton et al., 1990) constituiu um marco 
significativo no contexto dos instrumentos de avaliação da vinculação na infância, por se 
tratar de uma técnica destinada a crianças a partir dos três anos de idade e por permitir a 
determinação dos padrões de vinculação com base em representações e não apenas nos 
comportamentos observáveis (Waters et al., 1998; Miljkovitch, 2004). Por outro lado, nesta 
técnica de completamento de histórias, as narrativas produzidas constituem vias de acesso 
aos pensamentos e sentimentos das crianças no que concerne às suas relações emocionais 
significativas (Oppenheim, Emde & Warren, 1997). Ou seja, os autores procuraram, através 






de uma tarefa de completamento de histórias (com recurso a pequenas figuras 
representativas da família), aceder aos modelos internos de funcionamento em crianças de 
idade pré-escolar (Bretherton et al., 1990). Assistiu-se, portanto, a uma mudança 
significativa na forma como são avaliadosos padrões de vinculação, passando-se da 
observação do comportamento na relação mãe-filho para a análise das representações da 
vinculação da criança (Waters, Rodrigues & Ridgeway, 1998). Estas representações não são 
acessíveis à observação directa e, segundo Main e colaboradores (1985b), a avaliação das 
diferenças individuais nos padrões de vinculação tem de passar pela avaliação dos 
comportamentos não verbais, dos padrões de linguagem e das estruturas mentais. 
As histórias criadas por Bretherton e colaboradores (1990) permitem realçar as 
diferenças individuais relativamente a alguns temas relacionados com a vinculação. Com 
base nos estudos existentes à data da concepção do instrumento, os autores construíram um 
sistema de classificação das histórias produzidas pelas crianças, discriminando entre 
vinculação segura e insegura e compararam os seus resultados com outras avaliações 
(anteriores e simultâneas), tais como: o funcionamento familiar, a vinculação, o 
temperamento e o desenvolvimento cognitivo (Bretherton et al., 1990). 
 O estudo que levou à criação da técnica de completamento de histórias contou com a 
participação de um total de 36 famílias e foi efectuado em duas fases. Estas famílias haviam 
participado num outro estudo longitudinal, pelo que existiam algumas informações 
disponíveis: o padrão de vinculação aos 18 meses (obtido com o uso da Situação Estranha) e 
o Attachment Q-Sort determinado pelas mães aos 25 meses. As mães das crianças da 
amostra haviam também preenchido o Spanier Dyadic Adjustment Scale (Spanier, 1976) aos 
18 e aos 25 meses, o Family Adaptability and Cohesion Evaluation Scale (FACES II) aos 25 
meses (Olson, Portner & Bell, 1982), o Colorado Child Temperament Inventory aos dezoito 
meses (Rowe & Plomin, 1977) e completaram uma checklist de vocabulário aos 25 meses 
(Bretherton, McNew, Synder & Bates, 1983). O Bayley Test of Infant Development (1969) 
foi aplicado aos 18 e aos 25 meses. Quando as crianças completaram os 37 meses, foi 
realizada uma visita domiciliária e uma avaliação em laboratório. Nesta última, foi 
administrada uma tarefa de completamento de histórias, tendo sido também incluídas três 
situações: 1) uma separação mãe-criança, 2) uma situação de reencontro e, 3) uma tarefa de 
comunicação de afecto (Ridgeway, 1987). A visita domiciliária teve como objectivo a 
aplicação do Attachment Q-Sort de Waters e colaboradores (1985).  
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 O estudo pioneiro de Bretherton e colaboradores (1990), para a obtenção de histórias 
de vinculação em laboratório, implicou a criação de algumas condições físicas e materiais 
que são descritas em pormenor, designadamente a existência de uma carpete, uma mesa, 
cadeiras pequenas e brinquedos na sala em que as crianças foram avaliadas. A necessidade 
de registar em vídeo o desempenho das crianças, também é destacada pelos autores do 
instrumento.  
 No que concerne aos procedimentos, os autores descrevem o comportamento do 
avaliador e as instruções dadas à mãe e à criança: após um encontro breve entre a mãe, a 
criança e o avaliador, os dois primeiros intervenientes passam aproximadamente dez 
minutos a brincar livremente com os brinquedos. O avaliador regressa à sala juntando-se à 
mãe e à criança na brincadeira livre. Quando a criança evidenciava sinais de estar 
ambientada (após, aproximadamente, cinco minutos), era pedido à mãe que se sentasse num 
canto da sala para preencher um questionário, enquanto o experimentador afastava os 
brinquedos e preparava uma pequena mesa e duas cadeiras (uma para si e outra para a 
criança). A aplicação das histórias começava por uma história introdutória inicial (com o 
objectivo de familiarizar a criança com a metodologia) acerca de uma festa de aniversário, 
de modo a garantir que a criança compreendia bem o procedimento. Seguidamente, eram 
iniciadas cinco histórias de vinculação que a criança completava verbalmente ou 
manipulando os bonecos representativos das figuras da família. Os bonecos que 
simbolizavam o pai, a mãe e duas crianças (uma mais velha e outra mais nova, sempre do 
mesmo sexo que a criança) estavam disponíveis para serem usados nas três primeiras 
histórias. Nas duas últimas, a criança tinha, também, ao seu dispor, uma boneca 
representando a avó.  
 As cinco histórias iniciadas pelo experimentador têm nomes relacionados com os 
seus conteúdos: o Sumo Entornado, o Joelho Magoado, o Monstro no Quarto, a Partida e o 
Reencontro. A primeira história tem como objectivo avaliar a relação de autoridade que a 
figura de vinculação tem com a criança. A história do Joelho Magoado visa determinar a 
existência ou ausência de comportamentos protectores por parte da figura de vinculação 
(activados pela dor e pelo choro da criança magoada). Na história do Monstro no Quarto, o 
medo é o elemento activador do comportamento protector e de vinculação. Na história da 
Partida, é introduzido um elemento importante da família: a avó. Esta narrativa visa avaliar a 
capacidade e a forma como a criança lida com a ansiedade de separação. Por fim, com a 






história do Reencontro, é possível determinar e classificar o comportamento de reunião que 
a criança privilegia: seguro, evitante, resistente ou desorganizado. 
 A análise da informação proveniente da situação experimental decorreu das 
transcrições comportamentais e verbais detalhadas, registadas nas gravações em vídeo. Em 
simultâneo, foram descritos, da forma mais precisa possível (se necessário, com o auxílio de 
diagramas), o modo como as figuras representativas da família foram colocadas e 
manipuladas, de modo a distinguir as suas relações e os componentes emocionais dos 
comportamentos (ex.: agressividade, zanga, alegria) através do tom de voz, postura, etc. 
Cada transcrição foi trabalhada por três assistentes de investigação, centrando-se cada um 
deles em aspectos específicos do comportamento da criança: conteúdos verbais, 
comportamentos e correspondência entre conteúdos e comportamentos. As transcrições 
foram analisadas de duas formas: mediante a análise de conteúdo (de modo a avaliar a 
capacidade da criança para compreender os temas das histórias e criar uma resolução para as 
mesmas) e a classificação das histórias produzidas enquanto reflexo dos padrões de 
vinculação seguros ou inseguros. Estas classificações dependem da estrutura e do conteúdo 
das histórias. Os autores procuraram apresentações coerentes e fluentes com resoluções bem 
sucedidas, que consideraram serem indicadores de vinculações seguras. As classificações 
tiveram em conta o desempenho global da criança (linguagem e manipulação das figuras). 
Esta análise permitiu, ainda, concluir que as respostas da criança a questões suplementares, 
no decurso da prova, quando a natureza do comportamento representado não era 
suficientemente clara, constituem um factor facilitador do trabalho de interpretação.  
 Relativamente aos critérios indispensáveis para uma classificação de vinculação 
segura, os autores especificam os conteúdos que devem surgir em cada história para que tal 
suceda. Na primeira história, é necessário que a criança faça referência ao facto de o local 
onde o sumo foi entornado ter sido limpo e mencionar a disciplina ou a zanga dos pais, 
desde que não seja violenta ou extrema. Na história do Joelho Magoado, a criança que 
apresenta uma vinculação segura deverá referir que um dos pais ou o irmão mais velho deu 
uma resposta ao seu sofrimento (ex.: abraçando-a ou tratando a ferida). Um final positivo, 
para esta história, só deverá corresponder a uma vinculação segura quando o sofrimento do 
protagonista é reconhecido. Na terceira história, a criança é classificada como seguramente 
vinculada quando, na história, os pais lidam com o medo do protagonista, aproximando-se 
dele e contribuindo para a tranquilidade necessária ao início do sono. Na história da partida, 
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as respostas indicadoras de segurança são aquelas em que a criança mostra ter capacidade 
para lidar com a ausência dos pais, exibindo comportamentos adequados (ex.: procurando os 
pais, brincando com a avó). Na última história, quando as figuras da família se aproximam 
umas das outras (por vezes, abraçando-se), ou iniciam conversas ou actividades conjuntas, 
uma vinculação é considerada segura. 
 Relativamente aos critérios para que as crianças sejam classificadas como tendo uma 
vinculação insegura, os autores separaram-nos em dois grupos: evitamento do tema da 
história e respostas incoerentes ou bizarras. A classificação propriamente dita é determinada 
pelo tipo de resposta da criança.  
 As crianças que deram continuidade às cinco histórias de modo fluente e adequado 
foram classificadas como tendo uma vinculação muito segura, correspondendo ao grupo B3 
segundo as classificações na Situação Estranha. Quando se verificou um ligeiro evitamento 
ou respostas bizarras em uma ou duas histórias, considerou-se que a criança apresentava 
uma vinculação segura moderada (grupos B1 e B2 da Situação Estranha). Os sujeitos que 
deram respostas altamente defensivas em três ou mais histórias, mesmo que apresentassem 
algumas respostas desorganizadas, foram considerados como tendo uma vinculação 
insegura-evitante. Oss indivíduos que deram respostas bizarras ou desorganizadas em três ou 
mais histórias foram classificados como inseguros-desorganizados, mesmo tendo havido 
algumas respostas de evitamento. Nos casos em que a classificação foi difícil, deu-se uma 
importância maior aos conteúdos das duas últimas histórias – Partida e Reencontro. 
As histórias produzidas pelas crianças podem também ser analisadas de acordo com 
a perspectiva teórica cognitivista (Waters et al., 1998). Este método permite, segundo os 
autores, uma interpretação mais focalizada, uma vez que se omitem características da 
construção da história que não estão relacionadas com a representação da vinculação 
propriamente dita. Por outro lado, este método é fácil de implementar e relativamente 
objectivo, produzindo resultados com um esforço significativamente inferior a outras 
técnicas de codificação. Finalmente, a identificação de características cognitivas específicas 
nas produções de narrativas sobre temas de vinculação tem permitido, aos investigadores, 
pesquisar e discutir, em termos teóricos, novos mecanismos do desenvolvimento dos 
indivíduos (Waters et al., 1998).  
 A validade da técnica foi testada, na investigação original, comparando os resultados 
obtidos na Tarefa de Completamento de Histórias com as classificações no procedimento de 






Separação-Reunião codificado com o sistema desenvolvido por Cassidy, Marvin e pelo 
MacArthur Attachment Group (1987, citados por Bretherton et al., 1990). Os autores 
observaram uma concordância significativa entre as classificações seguras vs. inseguras nos 
dois procedimentos. Relativamente ao tipo de insegurança, não se observou uma 
concordância consistente entre as duas técnicas. No entanto, as correlações entre as 
pontuações de segurança obtidas nas histórias e os resultados do procedimento 
Separação-Reunião em crianças de 37 meses foram altamente significativas.  
 As pontuações de segurança obtidas na Tarefa de Completamento de Histórias foram 
também comparadas com as classificações das crianças na Situação Estranha aos 18 meses e 
com os resultados do Attachment Q-Sort, completado pela mãe aos 25 meses, tendo-se 
observado relações significativas. Os resultados da Tarefa de Completamento de Histórias e 
do Attachment Q-Sort, aos 37 meses, revelaram uma concordância reduzida. A correlação 
entre os resultados do AQS aos 25 e aos 37 meses, apesar de significativa, não foi muito 
elevada, o que permite pôr em causa a consistência longitudinal dos comportamentos de 
base segura observados (Bretherton et al., 1990). 
Mais recentemente, Cassibba, Coppola e Bruno (2003) testaram a validade de 
constructo da Tarefa de Completamento de Histórias comparando os resultados das crianças 
estudadas (n=20) com as pontuações no Attachment Q-Sort e com o desempenho materno na 
Adult Attachment Interview (Main & Goldwin, 1984), partindo do pressuposto que as 
representações da mãe, no que concerne à vinculação, irão influenciar o padrão exibido pela 
criança (van IJzendoorn, 1995; Fonagy et al., 1997; Hesse, 1999). Os resultados deste estudo 
mostram que a relação entre os três instrumentos é reduzida, o que vem pôr em causa a 
hipótese da transmissão intergeracional. Existem, no entanto, algumas questões de ordem 
metodológica em ambos os estudos que devem ser ponderadas na análise dos resultados. Em 
primeiro lugar, tal como Bretherton e colaboradores (1990) sugerem, existe a possibilidade 
de as duas técnicas usadas (Tarefa de Completamento de Histórias e Attachment Q-Sort) 
poderem não ser equivalentes, embora partilhem aspectos comuns. O facto de as histórias da 
ASCT incluírem tanto a mãe como o pai como figuras de vinculação, enquanto que a 
avaliação baseada no comportamento de base segura conta com a participação de apenas 
uma das figuras, pode afectar a concordância dos resultados. O facto de a primeira visar as 
representações da vinculação da criança e de a segunda utilizar os comportamentos 
observados em ambiente doméstico, também deve ser considerado como factor explicativo 
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das diferenças observadas. Se, por um lado, as representações da relação da vinculação 
podem ser afectadas por processos mentais (ex.: mecanismos defensivos) que não 
influenciam os comportamentos, por outro, a observação do comportamento de base segura 
no domicílio e na presença da figura de vinculação, sem um desencadeador de stresse 
significativo, poderá não reflectir com fidedignidade o padrão de vinculação da criança. 
 
 
3.4.4. Os Cartões para o Completamento de Histórias 
 
 Em alternativa ao sistema de codificação original da Tarefa de Completamento de 
Histórias (Bretherton et al., 1990) que permite distinguir entre vinculação segura e insegura, 
Pierrehumbert, Ramstein, Karmaniola, Miljkovitch e Halfon (2002) apresentaram um 
procedimento alternativo, cuja descrição detalhada foi publicada em 2003 por Miljkovitch, 
Pierrehumbert, Karmaniola e Halfon. Mais tarde, esta metodologia foi utilizada em diversas 
investigações tais como: o estudo sobre as relações entre as representações da vinculação 
dos pais e das crianças (Miljkovitch et al., 2004), o estudo com crianças portuguesas vítimas 
de mau trato ou de negligência (Benavente, 2005), a investigação acerca das relações entre a 
vinculação e os problemas de internalização em crianças de três anos (Miljkovitch, 
Pierrehumbert & Halfon, 2007) e o estudo com amostras recolhidas em cinco países acerca 
das relações entre o género e as representações da vinculação (Pierrehumbert, Santelices, 
Ibáñez, Alberdi, Ongari, Roskam, Stievenart, Spencer, Rodríguez & Borghini, 2009) 
A técnica que estamos a abordar (Cartões para o Completamento de Histórias, CCH) 
consiste numa metodologia Q-sort que permite classificar as produções das crianças 
desencadeadas pelos inícios das histórias da Tarefa de Completamento de Histórias e aceder 
às representações da vinculação. Deste modo, é possível quantificar as estratégias de 
vinculação das crianças (ao nível das representações) e caracterizar o modo como aquelas 
constroem uma narrativa. Os autores conceberam um questionário sob a forma de Q-sort que 
é usado pelo codificador. Este formato permite uma codificação global dos dados 
observados, apesar de alguns índices remeterem para aspectos específicos do brincar. Este 
sistema baseia-se num conjunto de frases impressas em cartões separados (ex.: “A criança 
começa muitas vezes as frases sem as terminar”, “A criança descreve verbalmente as acções, 
comenta-as e justifica-as”, “A criança atribui às figuras parentais comportamentos de 






superproteção ou de intrusão”). Após o visionamento dos vídeos, o codificador coloca os 
cartões que contêm as frases em 7 pilhas, em função do que é mais característico ou menos 
característico no desempenho da criança. A cada frase é atribuída uma pontuação que varia 
entre 1 e 7. Por fim, é forçada a distribuição das frases em cada pilha, devendo cada uma 
delas conter respectivamente 5, 8, 12, 15, 12, 8 e 5 cartões. Os cálculos finais decorrem da 
determinação das distâncias, através de uma correlação de Pearson, entre as respostas do 
sujeito e de protótipos, para cada estratégia de vinculação. A definição dos protótipos 
decorre de características teoricamente esperadas nos sujeitos com vinculação, segura, 
desactivada, hiperactivada e desorganizada. Estas crianças protótipo são conceptualizadas 
com base nos princípios fundamentais da teoria da vinculação. Os índices de aproximação 
da criança avaliada aos quatro protótipos constituem os Q-scores. Isto significa que a criança 
não é apenas enquadrada numa categoria, mas também caracterizada em quatro eixos que 
correspondem a cada estratégia de vinculação (segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização). Ou seja, todas as crianças podem ser inseridas num contínuo. Os estudos 
de precisão do CCH apontam para a elevada concordância inter-observadores nas quatro 
estratégias: segura, desactivada, hiperactivada e desorganizada, com correlações de 0.94, 
0.94, 0.85 e 0.90, respectivamente (Miljkovitch et al., 2004). 
 Quanto às características essenciais de cada estratégia de vinculação, os autores 
inspiraram-se em estudos anteriores com outras técnicas de avaliação da vinculação em 
adultos (AAI) e em crianças (SAT e ASCT), definindo vários pressupostos para cada um 
delas (Miljkovitch et al., 2004). Perante a tarefa de completamento de histórias, uma 
estratégia segura implica que a criança não se sinta ameaçada pelos temas evocados. Estas 
crianças não exibem uma ansiedade exagerada durante a prova e mostram-se dispostas a 
brincar produzindo uma narrativa com facilidade, espontaneidade e coerência. Envolvem-se 
sem dificuldades na história e desenvolvem conteúdos expressivos, não estereotipados e 
pautados pelo afecto. São capazes de simbolizar uma variedade de estados emocionais 
designadamente as emoções negativas tais como a tristeza e a zanga. As personagens 
apresentam múltiplas facetas e não se centram apenas nos aspectos positivos. Por outro lado, 
as crianças seguras tendem a mostrar uma atitude construtiva face aos problemas pelo que, 
neste contexto, são capazes de reagir aos temas da separação e desenvolver acções que 
permitam manter a vinculação. A adesão à tarefa também é elevada e, é uma característica 
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das crianças seguras, o facto de responderem com prazer e satisfação às propostas do 
observador. 
 As crianças que mostram uma inibição do sistema de vinculação (predomínio da 
desactivação) tendem a evitar centrar-se nos temas relacionados com a vinculação que 
causam níveis de stresse significativos. Perante as tarefas propostas pela ASCT, estas 
crianças mostram-se muito relutantes. Quando se envolvem na construção das narrativas, 
fazem-no de modo superficial focalizando-se nos estereótipos familiares sem introduzir 
emoções. Outro aspecto importante é o facto de apresentarem dificuldades marcadas no 
reconhecimento dos aspectos negativos das personagens e das relações de vinculação. São 
incapazes de relatar acontecimentos ou emoções negativas. É-lhes difícil representarem-se 
como alvo da protecção e ajuda no seio da família e, quando a história sugere uma ameaça 
aos laços de vinculação, estas crianças são incapazes de desencadear conteúdos que 
permitam o restabelecimento da proximidade e da segurança. Na história do regresso, por 
exemplo, as crianças evitantes não mostram sentimentos de alegria impedindo, muitas vezes, 
que o reencontro seja consumado. 
 Nas crianças em que predomina a estratégia hiperactivada do sistema de vinculação, 
observa-se o inverso do que descrevemos paras as crianças evitantes: há uma focalização nas 
emoções negativas e uma grande dificuldade em descrever sentimentos de serenidade. No 
plano das representações, as crianças ambivalentes mostram uma incapacidade para reagir 
de modo construtivo perante as problemáticas da vinculação. A simples evocação de tais 
situações pode provocar um sentimento de cólera, tornando-se evidente a dificuldade em 
gerir emoções. O stresse desencadeado pelas histórias pode limitar a sua capacidade de 
brincar, pelo que se observa uma notória dificuldade em construir narrativas associada a um 
envolvimento emocional desadequado. Estas crianças parecem ficar bloqueadas nos aspectos 
negativos das histórias e são, por isso, incapazes de conceber um final feliz. Apesar desta 
ausência de resolução, é provável que tomem consciência quase imediata das emoções 
negativas associadas a cada situação. Comparando com o que se observa na Situação 
Estranha, procuram reagir instantaneamente ao tema da separação, procurando pôr fim à 
distância sem simbolizar um final feliz.  
 No que concerne à desorganização, Miljkovitch e colaboradores (2003) consideraram 
os pressupostos definidos por Solomon e colaboradores (1995). Assim, defendem que a 
criança desorganizada tem tendência a propor desfechos marcados pelo controlo da situação, 






com fins catastróficos em que as personagens são geralmente representadas como sendo 
totalmente impotentes ou estão absolutamente sós. A introdução de temas de desintegração 
das personagens ou da família é comum. O exercício da disciplina parental evocado 
traduz-se, geralmente, em acções exageradas e violentas onde predominam os conteúdos 
agressivos e de destruição. Muitas vezes, às personagens representativas das crianças são 
atribuídas funções parentais, observando-se frequentemente uma clara inversão dos papéis 
parentais e das crianças. Estas narrativas são, muitas vezes, pouco coerentes e 
desorganizadas, podendo a criança também adoptar uma postura de inibição, ansiedade ou 
mutismo. 
Nos estudos de precisão acerca do CCH, realizados por Miljkovitch e colaboradores 
(2007) registaram-se correlações entre os seis observadores que visionaram as 68 gravações 
de 0.94, 0.94, 0.85 e 0.90 para as estratégias segura, desactivada, hiperactivada e 
desorganizada respectivamente, tendo a média sido de 0.91. Na investigação conduzida por 
Pierrehumbert e colaboradores (2009), as correlações entre observadores foram de 0.94, 0.85 
e 0.90 para cada uma das quatro estratégias de vinculação da amostra recolhida na Suiça e 
de 0.81, 0.74, 0.69 e 0.81 para as mesmas estratégias relativas às crianças avaliadas em 
Espanha. 
Relativamente aos estudos psicométricos do instrumento na amostra estudada, não 
foi possível a realização de estudos de precisão recorrendo à análise de concordância 
inter-observadores, uma vez que as provas foram classificadas por um único juiz. As 
correlações entre as pontuações obtidas em cada estratégia da vinculação são apresentadas 
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Desactivação -0.97  _____ 0.53  
 
0.88  
Hiperactivação -0.59  0.57  _____ 0.70  
 
Desorganização -0.91  0.85  0.69  _____ 
 
Nota: As correlações acima da diagonal dizem respeito ao grupo de risco e as correlações abaixo da 
diagonal dizem respeito ao grupo sem suspeitas de vitimização; p ≤0.01; p ≤ 0.05 
 
 
As correlações entre as pontuações obtidas nas quatro estratégias de vinculação 
através do CCH indicam relações muito fortes entre as variáveis. No grupo de risco a 
correlação menos elevada regista-se entre as estratégias hiperactivação e desactivação. No 
grupo sem suspeitas de vitimização ente as estratégias desactivação e hiperactivação. As 
correlações mais elevadas, em ambos os grupos, verificam-se entre as estratégias segurança 
e desactivação.  
A significância da diferença entre as pontuações em cada estratégia de vinculação em 
função do sexo foi avaliada com o teste t-Student para amostras independentes. Os 
pressupostos deste método estatístico, designadamente a normalidade das distribuições e a 
homogeneidade de variâncias nos dois grupos foram avaliadas, respectivamente, com o teste 
Kolmogorov-Smirnov e com o teste de Levene. Os resultados do teste Kolmogorov-Smirnov 
indicam que as variáveis segurança (z = 2.80, p ≤ 0.01), desactivação (z = 2.26, p ≤ 0.01) e 
desorganização (z = 1.87, p ≤ 0.01) não apresentam uma distribuição Normal. A variável 
hiperactivação apresenta uma distribuição normal (z = 1.02, p = 0.23). Se bem que, nos 
estudos acerca dos efeitos da violação do pressuposto da normalidade sobre os resultados 
dos testes estatísticos paramétricos demonstrarem que estes são robustos apesar da sua 
infracção, desde que as amostras não sejam demasiado pequenas e as distribuições não 
sejam demasiadamente achatadas ou enviezadas (Maroco, 2007), foram realizadas análises 
paramétricas e não paramétricas. Apresentam-se os resultados dos testes estatísticos 
paramétricos sempre que o estudo não paramétrico confirma as conclusões das primeiras 
análises. 






De acordo com o teste realizado, as diferenças observadas entre meninos e meninas 
não são estatisticamente significativas no grupo de risco: segurança (t(117) = 1.72, 
p ≥ 0.08), desactivação (t(117) = -1.18, p ≥ 0.24), hiperactivação (t(117) = -0.82, p ≥ 0.41) e 
desorganização (t(117) = -1.68, p ≥ 0.09). O mesmo se observou no grupo de crianças sem 
suspeita de vitimização: segurança (t(118) = -0.96, p ≥ 0.33), desactivação (t(118) = 0.81, 
p ≥ 0.42), hiperactivação (t(118) = 0.56, p ≥ 0.58) e desorganização (t(118) = 0.01, 
p ≥ 0.99). 
 As correlações entre a idade e as estratégias da vinculação, por grupo de risco, são 
apresentadas no Quadro 7.  
 
Quadro 7. Correlação entre a idade e as pontuações no CCH (n=239) 
 Segurança Desactivação Hiperactivação Desorganização 





GSS -0.15 0.15 0.25  0.22  
p< 0.01; p< 0.05
 
 
 A análise do Quadro 7 permite concluir que, no grupo de risco, existe uma correlação 
positiva e significativa entre a idade e as pontuações de segurança e corrlações negativas e 
significativas entre a idade e a desactivação e entre a idade e a desorganização. No grupo 
não referenciado por abuso ou negligência existem correlações positivas e significativas 
entre a idade e a hiperactivação e entre a idade e a desorganização. 
 
 
3.4.5. A versão adaptada da Tarefa de Completamento de Histórias para crianças em 
idade escolar 
 
A adaptação da Tarefa de Completamento de Histórias para crianças dos dez aos 
doze anos foi realizada no contexto do estudo da adaptação escolar (ASCT; Granot & 
Mayseless, 2001). O instrumento foi traduzido para português com a autorização prévia dos 
autores por Benavente, Moreira e Justo (2006). 
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A ASCT para crianças em idade escolar difere do instrumento original do ponto de 
vista da administração e da codificação das histórias. Os materiais usados e a apresentação 
das histórias foram alterados com o objectivo de tornar o procedimento adequado a crianças 
mais velhas. O sistema de codificação foi modificado, tendo os autores apresentado quatro 
protótipos: seguro, evitante, ambivalente e desorganizado. A conceptualização destes 
protótipos decorreu da integração de três esquemas de classificação: o sistema de Cassidy 
(1988), o método de Bretherton e colaboradores (1990) e o modelo de Solomon e 
colaboradores (1995). O terceiro protótipo - ambivalente – foi definido com base nas 
propostas de Crittenden (1992) e de Cassidy (1994), considerando-se que a criança 
ambivalente recorre a estratégias de tipo coercivo para garantir a disponibilidade de uma 
figura de vinculação relutante. Por outro lado, considera-se que o padrão ambivalente 
pressupõe o recurso a uma estratégia em que predomina o exagero das emoções como meio 
para captar a atenção da figura de vinculação. Os autores apresentam uma descrição dos 
quatro protótipos com base em indicadores que compreendem a expressão emocional, as 
relações com o prestador de cuidados, a visão do protagonista sobre o mundo e a narrativa. 
No protótipo seguro, a expressão emocional da criança é espontânea e adequada à 
situação apresentada. Este protótipo é caracterizado pelo recurso a uma estratégia 
aberta-flexível e coerente (Steele & Steele, 2005). As relações com o prestador de cuidados 
são mútuas, predominantemente afectuosas, acessíveis, estáveis, de apoio e de confiança. A 
criança é apresentada como alguém que é querido e importante. No decurso da tarefa, podem 
ser descritas situações ameaçadoras que são resolvidas de um modo positivo graças à 
intervenção de um adulto em quem é possível confiar. A narrativa é pormenorizada, lógica, 
completa e a sua conclusão é positiva. 
O protótipo evitante é caracterizável pela escassa ou inexistente expressão 
emocional, ou seja, pelo predomínio da estratégia de evitamento. As relações com os 
cuidadores são geralmente distantes, não se observando acessibilidade emocional. O 
significado emocional da relação está diminuído e é, geralmente, acompanhado por uma 
convencionalidade e por uma instrumentalidade exageradas. O protagonista exibe uma 
tendência acentuada para negar ou assumir uma postura de neutralidade perante as situações 
ameaçadoras. A narrativa tende a ser convencional, uni-dimensional e superficial. Perante os 
conflitos, a criança apresenta uma solução neutra e a sua resolução pode ser conseguida 
através do distanciamento. 






No que concerne ao protótipo ambivalente, Granot e Mayseless (2001) descrevem o 
uso exagerado, desadequado e inconsistente da expressão emocional. Neste caso, predomina 
a estratégia de exagero. As relações com o prestador de cuidados são caracterizáveis pela 
instabilidade. O cuidador tende a confrontar o protagonista em vez de compreender a sua 
perspectiva e agir de acordo com ela. O protagonista pode intensificar os comportamentos 
relacionados com a vinculação de modo desadequado. Como resultado, a relação do 
protagonista com a mãe poderá ser caracterizada por um envolvimento emocional excessivo 
que pode oscilar entre a intimidade e o afastamento. O protagonista tentará dar a impressão 
de que está inseguro face aos seus sentimentos em relação à mãe (raiva/procura de 
intimidade). A visão do mundo do protagonista aponta para a necessidade constante de 
encetar acções para captar a atenção do prestador de cuidados, em situações percepcionadas 
como ameaçadoras. A narrativa é caracterizada pela excessiva atenção dada à relação entre o 
protagonista e o prestador de cuidados que é descrita como passiva em relação às 
dificuldades e problemas da criança. 
O protótipo desorganizado inclui o uso da expressão emocional de modo incoerente 
ou a acumulação de características dos protótipos descritos anteriormente, sendo 
predominante a estratégia caótica. Observa-se o uso inconsistente de expressões negativas e 
positivas. As relações com o prestador de cuidados são caracterizadas pela diferença ao nível 
da hierarquia normativa (mãe – cuida, trata, protege; criança – é tratada e protegida). Nesta 
relação, a mãe pode ser descrita como alguém que compreende que é a criança quem está 
por trás da sua capacidade para controlar os acontecimentos. A mãe pode não desempenhar 
adequadamente as suas funções parentais e mostrar-se incapaz de resolver os problemas da 
criança. Em alternativa, podemos também encontrar, nas relações mãe-protagonista, 
comportamentos extremamente abusivos, humilhantes e insultuosos em relação ao 
protagonista. O protagonista pode ser descrito como sendo magoado, explorado ou 
negligenciado. O seu comportamento pode incluir sinais de manipulação destinada a 
organizar as reacções maternas. 
O processo de codificação decorre da observação do vídeo com a Tarefa de 
Completamento de Histórias. Numa primeira fase, o codificador determina se a 
representação da vinculação da criança é segura ou insegura nas histórias “Sumo 
entornado”, “Joelho magoado” e “Figura assustadora”. Em seguida, deverá codificar 3 
escalas relativas a: 1) modo como a criança lida com a ausência da mãe na história da 
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partida (Coping_Aus), 2) relação estabelecida com a figura alternativa durante a ausência da 
mãe (Rel_Altern) e, 3) comportamento da criança durante o reencontro (Comp_Reen). 
Nestas escalas são atribuídas pontuações que variam entre 5 – coping extremamente seguro 
e 1 – coping extremamente inseguro. Por fim, baseando-se nas descrições dos protótipos das 
estratégias de vinculação, o codificador atribui pontuações de semelhança com cada um dos 
protótipos (seguro, evitante, ambivelente e desorganizado). Essas pontuações variam entre 5 
– semelhança muito elevada com o protótipo e 1 – sem qualquer semelhança com o 
protótipo. 
No que concerne às propriedades psicométricas do instrumento, Granot e Mayseless 
(2001) descrevem altos níveis de concordância inter-observadores (85%), elevada 
estabilidade teste-reteste num período de três meses (93.8%) e a inexistência de relação 
significativa entre, por um lado, o padrão de vinculação, e, por outro lado, as competências 
linguísticas e as aptidões lógicas gerais avaliadas pelo Hukok Logical Thinking Matrices 
Test (Daryn, 1977). 
Relativamente aos estudos psicométricos do instrumento na amostra avaliada, à 
semelhança do que se verificou com o CCH, não foi possível a realização de estudos de 
precisão recorrendo à análise de concordância inter-observadores, uma vez que as provas 
foram classificadas por um único juiz. As correlações entre as pontuações obtidas em cada 



















Quadro 8. Correlações entre as pontuações obtidas nas escalas da ASCT e a semelhança 
com os protótipos da ASCT (fase II, n=111) 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Coping_Aus ___ 
 
0.90  0.91  0.93  -0.65  -0.65  -0.84  
Rel_Altern 0.93  ___ 0.89  0.97  -0.65  -0.72  -0.80  
Comp_Reen 0.87  0.83  ___ 0.92  -0.62  -0.63  -0.84  
Seg. 0.92  0.92  0.91  ____ -0.67  -0.73  -0.81  
Evit. -0.36  -0.35  -0.32  -0.28  ____ 0.43  0.46  
Amb. -0.65  -0.65  -0.63  -0.72  -0.22  ____ 0.53  
Desorg. -0.67  -0.65  -0.82  -0.71  0.37  0.27  ____ 
Nota: As correlações acima da diagonal dizem respeito ao grupo de risco e as correlações abaixo da diagonal dizem 




A análise das correlações entre as escalas e os protótipos de vinculação permite 
concluir pela existência de correlações estatisticamente significativas de acordo com o que é 
teoricamente esperado. Assim, observam-se correlações positivas entre as três escalas e o 
protótipo seguro, quer no grupo de crianças vítimas de abuso ou negligência quer nas 
crianças que não foram sujeitas a qualquer tipo de vitimização. Correlações negativas 
registaram-se entre as três escalas e os protótipos de evitamento, ambivalência e 
desorganização em ambos os grupos. Todas as correlações efectuadas foram estatisticamente 
significativas em ambos os grupos. Nos sujeitos do grupo de risco as correlações foram 
positivas entre o evitamento e a ambivalência, entre o evitamento e a desorganização, entre a 
segurança e a escala comportamento durante o reencontro, entre a segurança e a escala 
relação com a figura alternativa e entre a segurança e a escala coping com a ausência. As 
restantes correlações entre os quatro protótipos de vinculação foram negativas. No grupo 
sem suspeita de vitimização observaram-se correlações negativas entre: 1) segurança e 
evitamento, 2) segurança e ambivalência, 3) segurança e desorganização e, 4) evitamento e 
ambivalência. Foram identificadas correlações positivas entre o evitamento e a 
desorganização e a ambivalência e a desorganização. No que diz respeito às escalas da 
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ASCT, observaram-se correlações positivas entre cada uma das escalas e a segurança e 
negativas entre cada uma das escalas e o evitamento, a ambivalência e a desorganização. 
 
 
3.4.6. O My Family and Friends 
 
A avaliação multidimensional do apoio social nos domínios afectivo, informativo, 
instrumental e companheirismo, destinado a crianças com idades compreendidas entre os 
seis e os doze anos, foi efectuada com o My Family and Friends (Reid, Landesman, Treder 
& Jaccard, 1989). 
Este instrumento, em formato de entrevista, visa avaliar o apoio prestado pelos pais, 
irmãos, amigos, por outros familiares e pelo professor. A sua concepção decorre da 
perspectiva teórica que pressupõe a multidimensionalidade do apoio social (Sarason et al., 
1990) e, tem, também, em conta os seus aspectos estruturais. Ao contrário dos instrumentos 
de avaliação baseados em metodologias de observação e das técnicas que partem das 
descrições efectuadas pelos pais, este instrumento tem a vantagem de permitir aceder às 
experiências de apoio percepcionadas pela criança, permitindo compreendê-las de acordo 
com a sua perspectiva. De facto, as medidas de auto-relato como o My Family and Friends, 
são uma metodologia privilegiada para obter informação acerca dos aspectos subjectivos e 
fenomenológicos das relações da criança (Cauce, Reid, Landesman & Gonzales, 1990; 
Shute, Blasio & Williamson, 2002). O My Family and Friends permite recolher dados 
acerca da percepção da criança sobre o apoio prestado por familiares e por outros 
significativos que não pertencem à família, bem como sobre o nível de conflito em relação 
aos vários elementos. O formato da técnica facilita a compreensão, a expressão das emoções 
e o envolvimento da criança na tarefa, tanto a nível emocional como cognitivo, em grande 
parte por se tratar de uma entrevista lúdica que permite a manipulação de materiais (ex.: 
cartões, termómetro).  
A avaliação é realizada em duas partes. Na primeira parte, solicita-se à criança a 
identificação das suas principais figuras de apoio. Devem incluir-se todos os elementos da 
família nuclear, amigos, familiares mais próximos e um professor. No final, é permitido que 
a criança considere outras pessoas não referidas anteriormente. Na segunda parte da 
entrevista, pede-se que a criança avalie cada pessoa identificada anteriormente quanto à 






disponibilidade para prestar vários tipos de apoio e à qualidade da ajuda recebida. Para 
facilitar a resposta, são apresentadas doze situações relacionadas com necessidades ou 
desejos de apoio (cinco diálogos para o apoio afectivo, dois diálogos para o apoio 
informativo, dois diálogos para o apoio instrumental, dois diálogos para o companheirismo e 
um diálogo sobre o conflito com as figuras de apoio). Para cada diálogo, é pedido à criança 
que coloque cada cartão (com a identificação das figuras referidas anteriormente) numa 
tábua de seriação com dez ranhuras, de acordo com a frequência com que cada figura presta 
apoio. Para tal, é perguntado à criança, por exemplo: “Se queres falar sobre os teus 
sentimentos (como sentires-te contente, triste ou zangado), com qual destas pessoas é que 
vais ter mais vezes?” Posteriormente, é solicitado à criança que classifique (numa escala de 
zero a cinquenta) a satisfação com o apoio proporcionado por cada uma das figuras com o 
auxílio de uma escala análoga a um termómetro. 
A análise das qualidades psicométricas do instrumento (Reid et al., 1989) revelou 
uma precisão aceitável, avaliada por estudos de consistência interna e análises teste-reteste. 
Em Portugal, a validação e respectivos estudos psicométricos do My Family and Friends 
foram desenvolvidos por Pereira, Canavarro, Mendonça e Cardoso (2005) numa amostra de 
549 crianças e revelaram a adequação e a qualidade da técnica (de acordo com critérios de 
fidelidade e de validade de conteúdo), enquanto instrumento de avaliação do apoio social 
percebido por crianças em idade escolar. 
O My Family and Friends foi usado em Portugal por Pereira (2007), no âmbito do 
estudo acerca da influência dos contextos relacionais da infância no ajustamento de crianças 
em idade escolar. Nesta investigação, o instrumento mostrou adequar-se às amostras 
avaliadas e os estudos de validade e fiabilidade revelaram propriedades psicométricas 
aceitáveis. No que concerne à consistência interna, revelou bons níveis de fiabilidade para 
todas as subescalas globais relativas às figuras de apoio. No presente estudo, os modelos que 
revelaram melhor ajustamento foram o relacional (que define a estrutura dos dados em 
função das seis figuras de apoio) e o modelo misto (que combina as seis figuras de apoio 
com os quatro tipos de apoio).  
Nas análises relativas à satisfação com o apoio recebido foram incluídas as crianças 
com classificações completas (n=111). No Quadro 9 apresentam-se as classificações por tipo 
e fonte de apoio observadas na amostra total. 
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Quadro 9. Classificação (de 0 a 50) da satisfação por tipo de apoio e fonte de apoio 




Tipo de apoio 



































































































 Os resultados das análises de consistência interna das diferentes sub-escalas 
definidas em função do modelo relacional e as correlações item-total, observados na nossa 
amostra, são apresentados no Quadro 10. 
 
Quadro 10. Consistência interna da pontuação das 
6 sub-escalas: α de Cronbach e Correlação Item-
Total (CIT) do My Family and Friends 











































Os estudos de consistência interna revelaram bons níveis de fiabilidade para todas as 
sub-escalas globais relativas às seis figuras de apoio. 
As correlações entre as 6 sub-escalas são apresentadas no Quadro 11. 
 
Quadro 11. Correlações entre as pontuações das 6 sub-escalas do My Family and 
Friends (amostra total) 
 Mãe Pai Irmão(ã) Amigo(a) Familiar Professor(a) 
Mãe ___ 0.50** 0.48** 0.44** 0.42** 0.54** 
Pai ___ ___ 0.43** 0.37** 0.36** 0.39** 
Irmão(ã) ___ ___ ___ 0.43** 0.22* 0.46** 
Amigo(a) ___ ___ ___ ___ 0.47** 0.70** 
 
**
p ≤ 0.01; * p ≤ 0.05 
 
Verificam-se correlações positivas estatisticamente significativas entre todas as 
relações. As correlações mai elevadas registam-se entre a sub-escala de apoio prestado pelo 
amigo e pelo professor e entre a sub-escala apoio prestado pela mãe e pelo professor. 
O Quadro 12 apresenta os valores relativos à consistência interna das sub-escalas 
definidas em função da análise simultânea do tipo de apoio percebido e da figura de apoio. 
 
Quadro 12. Consistência interna da pontuação nas 24 sub-escalas: α de Cronbach e 
Correlação Item- Total (CIT) do My Family and Friends 
Tipo de Apoio 
 Afectivo Informativo Instrumental Companheirismo 
Figura de  
Apoio 
α CIT α CIT α CIT α CIT 
Mãe 
 
0.81 0.49–0.71 0.65 0.48 0.72 0.57 0.49 0.32 
Pai 
 
0.87 0.68–0.80 0.88 0.79 0.74 0.59 0.66 0.49 
Irmão(ã) 
 
0.86 0.65–0.75 0.72 0.57 0.66 0.50 0.84 0.73 
Amigo(a) 
 
0.82 0.41–0.73 0.40 0.25 0.58 0.42 0.59 0.41 
Familiar 
 
0.83 0.50–0.74 0.76 0.61 0.54 0.37 0.67 0.50 
Professor(a) 0.84 
 
0.44–0.74 0.72 0.56 0.29 0.20 0.08 0.43 
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 Nas sub-escalas que consideram simultaneamente a fonte de apoio e o tipo de apoio 
os valores de alfa e as Correlações Item-Total são variáveis. À semelhança do que se 
verificou nos estudos de validação da versão original do instrumento e nos estudos 
realizados com população portuguesa, as sub-escalas de apoio afectivo são as que 
apresentam um nível mais elevado de consistência interna. Uma das razões que poderá 
justificar este dado é o facto de ser esta a escala que apresenta um maior número de itens 
(cinco), enquanto as outras são compostas apenas por dois. No que concerne às sub-escalas 
com valores mais baixos de consistência interna, destacam-se as de apoio informativo, 
instrumental e de companheirismo, observando-se ainda um valor extremamente baixo no 
apoio informativo prestado pela figura amigo.  
 
 
3.4.7. O Questionário dos Acontecimentos de Vida 
 
O Recent Life Events Questionnaire resulta dos itens propostos em 1985 por Brugha, 
Bebbington, Tennant e Hurry, acrescidos de outros nove. Visa identificar os acontecimentos 
perturbadores que ocorreram no ano anterior à data da resposta e a percepção dos 
respondentes acerca da continuidade da sua influência. É composto por vinte questões 
relativas a acontecimentos específicos (ex.:“Algum dos seus familiares ou amigos chegados 
faleceu? Teve alguma doença grave ou ficou gravemente ferido?”) e cinco sobre 
dificuldades prolongadas de carácter mais genérico ou que não afectam directamente o(a) 
respondente (ex.:” Algum dos seus amigos ou familiares próximos teve alguma doença 
grave ou ficou gravemente ferido(a)? Tem tido dificuldades prolongadas relacionadas com 
as finanças ou habitação?). A escala pode ser de auto-preenchimento ou ser utilizada em 
formato de entrevista verbal. Demora cerca de quinze minutos a responder, mas a discussão 
dos acontecimentos mencionados pode prolongar a aplicação do instrumento. 
A cotação dos itens deste questionário é feita de modo binário: pontua-se com “1” os 
acontecimentos que tiveram lugar e com “0” os que não se verificaram. Em seguida, são 
considerados os acontecimentos que o(a) respondente refere que ainda o(a) afectam. O 
questionário não tem ponto de corte e considera-se que, quanto mais elevada for a 
pontuação, maior é a probabilidade de os acontecimentos afectarem o indivíduo e a sua 






família. Esta importância é particularmente acentuada se o(a) respondente referir que os 
acontecimentos mencionados ainda o(a) afectam. 
O RLEQ tem sido utilizado em diversos estudos com populações diversas como 
doentes com reacções adversas a alimentos (Parker, Garner, Leznoff, Sussman, Tarlo & 
Krondl, 1991) e mães deprimidas (Davé, Nazareth, Sherr & Senior, 2005) e mostrouser um 
instrumento adequado para a identificação de acontecimentos de vida significativos para os 
indivíduos. 
Nesta investigação, o RLEQ foi usado como forma de identificar acontecimentos 
com impacto negativo na vida dos prestadores de cuidados. No Quadro 13 apresenta-se a 
análise descritiva do número de acontecimentos de vida assinalados pelos respondentes em 
cada grupo estudado. 
 
Quadro 13. Valores médios e desvios-padrão no RLE (amostra total, grupo de 
risco e grupo sem suspeitas de vitimização) 
Grupo  Média Min. Máx. DP 
Amostra total 22.33 19 31 2.70 
GR 23.43 19 31 3.77 
GSS 21.27 19 25 1.31 
 
 A análise do Quadro 13 permite constatar que no grupo de risco são referidos, em 
média, mais acontecimentos de vida negativos do que no grupo sem suspeita de vitimização. 
 
 
3.4.8. O Questionário de Experiências de Cuidado e Abuso  
 
O Childhood Experience of Care and Abuse Questionnaire foi concebido a partir da 
Childhood Experience of Care and Abuse Interview (Bifulco, Brown & Harris, 1994). 
Trata-se de um instrumento de avaliação retrospectiva das experiências de cuidado e de 
abuso durante a infância e adolescência. A necessidade de criar um questionário de 
aplicação breve prende-se com as desvantagens do uso da entrevista, designadamente a sua 
extensão (e consequente exigência ao nível do tempo de aplicação e cotação), e com o facto 
de a classificação apenas poder ser feita por investigadores treinados (Smith, Lam, Bifulco 
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& Checkley, 2002). Esta entrevista semi-estruturada permite aceder a uma diversidade de 
experiências negativas ocorridas antes dos dezassete anos de idade, nomeadamente: mau 
trato, negligência, controlo parental excessivo, comportamentos parentais adversos, inversão 
de papéis, uso desadequado da disciplina, antipatia parental, supervisão insuficiente ou 
abuso sexual ocorridos em diferentes ambientes familiares pelos quais o sujeito poderá ter 
passado (Bifulco, Moran, Baines, Bunn & Stanford, 2002a; Bifulco, Moran, Ball, Jacobs, 
Baines, Bunn & Cavagin, 2002b). Ao contrário de outros instrumentos de auto-relato, no 
CECA, é o entrevistador quem decide se as experiências descritas pelo entrevistado se 
enquadram em categorias de adversidade pré-determinadas. A utilidade da entrevista tem 
sido demonstrada, não apenas em contextos de investigação, mas também na prática clínica 
e no âmbito da intervenção por parte dos serviços sociais (Andrews, Valentine & Valentine, 
1995; Ducro, Menghini, Willocq & Pham, 2004; Harkness & Wildes, 2002; Hill, Davis, 
Byatt, Burnside, Rollinson & Fear, 2000; Marshall & Cooke, 1999; Moran, Bifulco, Ball, 
Jacobs & Benaim, 2002). A adopção do formato questionário (CECA.Q) foi, inicialmente, uma 
forma de permitir aos investigadores seleccionar, de um modo rápido e económico, indivíduos 
com experiências adversas de cuidado e abuso durante a infância, que poderiam beneficiar de 
uma entrevista mais aprofundada (Moran et al., 2002). O questionário inclui questões acerca de 
mau trato físico e abuso sexual, avaliando dimensões relacionadas com a antipatia e a 
negligência percepcionada relativamente a cada um dos pais (prestadores de cuidados) durante 
a infância e adolescência (até aos dezassete anos). 
Para além de ter sido usado com amostras de baixo risco (Bifulco, Brown, Lillie & 
Jarvis, 1997), o CECA.Q foi utilizado com populações clínicas, nomeadamente pacientes com 
perturbações afectivas (Smith, Lam, Bifulco & Checkley, 2002) e com um grupo de mulheres 
de alto-risco (Bifulco, Bernazzani, Moran & Jacobs, 2005). Os estudos psicométricos 
realizados com o instrumento revelam adequada validade de construto (Bifulco et al., 2005; 
Smith e et al., 2002). Quando comparado com o Parental Bonding Instrument (Parker, Tupling 
& Brown 1979), as correlações variaram entre 0.61 e 0.78. As correlações entre os 
resultados do CECA.Q e da entrevista CECA também foram significativas, variando entre 
0.48 e 0.66. No que concerne à consistência interna das escalas, também se observaram α de 
Cronbach aceitáveis de 0.80 para a dimensão antipatia e de 0.81 para a negligência (Bifulco 
et al., 2005) 






Apurada na investigação de Smith e colaboradores (2002), num período de três anos, 
a fidelidade teste-reteste, foi elevada nas dimensões relacionadas com o mau trato físico, 
negligência materna e paterna, antipatia materna e paterna e abuso sexual. No estudo de 
Bifulco e colaboradores (2005), as 111 mulheres estudadas também exibiram pontuações 
globais com níveis elevados de concordância na análise teste-reteste. 
 O instrumento foi traduzido para o presente estudo, por não existir uma versão 
portuguesa do questionário, tendo sido designado por Questionário de Experiências de Cuidado 
e Abuso na infância. Foi respeitado o formato original que inclui uma escala de antipatia e 
negligência para a mãe (figura materna) e apra o pai (figura paterna). Estas escalas incluem 
dezasseis itens, dos quais oito estão relacionados com a antipatia (ex.: “Ele(a) era muito 
crítico em relação a mim.”) e oito relacionados com a negligência (ex.:“Ele (a) 
preocupava-se acerca do meu paradeiro.”). Os itens são pontuados, pelo sujeito, numa escala 
de tipo Likert entre “5”- “Sim, com toda a certeza” e “1” “Não, de todo”. O ponto 
intermédio,“3”, é apresentado como “Não estou certo(a)”. Após a reversão de alguns itens, a 
pontuação obtida fornece uma medida contínua da antipatia ou negligência por parte de cada 
um dos progenitores (Smith et al., 2002). Os autores sugerem que pontuações iguais ou 
superiores a 28 na escala de antipatia materna, a 30 na escala de antipatia paterna, a 25 na 
escala de negligência materna e a 26 na escala de negligência paterna estão relacionados 
com perturbação na idade adulta, constituindo indicadores de risco. 
Para avaliar experiências de maus tratos físicos, é colocada uma única questão sobre se 
o(a) entrevistado(a) foi, em criança ou adolescente, vítima de agressões ou castigos com 
objectos (cinto, pau, etc.), socos, pontapés ou queimaduras, à qual deve responder “sim” ou 
“não”. É, também, questionada a idade em que este tipo de experiências teve início, a sua 
frequência, a natureza dos fenómenos, o tipo de lesões provocadas e o grau de descontrolo do 
perpetrador. As mesmas questões são colocadas relativamente à mãe (figura materna) e ao pai 
(figura paterna). É atribuída uma pontuação de “1” no caso da ocorrência de agressões e “0” 
quando não há descrição de mau trato físico. A pontuação, nesta parte do questionário, pode 
variar entre 0 e 4. Por fim, o(a) entrevistado(a) é interrogado(a) acerca da ocorrência deste tipo 
de abusos, cometidos por indivíduos que não residissem na mesma casa. A temática do abuso 
sexual é indagada com três questões que podem ser respondidas com: “sim”, “não” ou “não 
tenho a certeza”. Estas perguntas estão relacionadas com a idade em que as experiências 
referidas de abuso sexual tiveram início, bem como acerca da relação com o abusador, 
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frequência do contacto e do abuso. São colocadas questões como: “Quando era criança ou 
adolescente, alguma vez teve alguma experiência sexual não desejada?”, “Alguma vez 
alguém o(a) forçou ou persuadiu a ter relações sexuais contra a sua vontade antes dos 
dezassete anos de idade?”, “Consegue lembrar-se de alguma experiência sexual perturbadora 
antes dos dezassete anos que envolvesse um adulto relacionado com a sua família ou uma 
figura de autoridade (por ex.: professor)?”. Respostas afirmativas ou “não tenho a certeza”, a 
qualquer uma das questões, são cotadas com “1”. A pontuação nesta parte do questionário 
pode variar entre 0 e 7.  
Os estudos de validade do instrumento foram realizados através de análise factorial, 
utilizando diferentes técnicas de extracção de factores e de rotação. Optou-se pelo uso do 
método de análises de componentes principais com rotação Varimax e normalização de 
Kaiser. O critério do peso factorial superior a 0.50 foi definidor da pertença de um item a um 
factor. No entanto, relativamente a alguns itens específicos consideraram-se valores 
ligeiramente inferiores. Para a definição do número de factores foram ensaiadas diferentes 
soluções, sendo a solução de três factores a que demonstrou ser mais facilmente 
interpretável. Na figura 2 apresenta-se o screeplot indicador do número de eigenvalues que 
fundamenta aquela solução. 
 
 
Figura 2. Screeplot de Eigenvalues obtido na análise de componentes principais das 











 A análise visual do screeplot seguiu a proposta de Cattel (1966), Laros (2004) e 
Pasquali (2001), segundo a qual deverão observar-se o número de pontos que antecedem a 
transição de uma inclinação acentuada para uma quase horizontal. Os valores representados 
acima dos pontos que correspondem à recta horizontal indicam o número de factores a 
extrair. Neste caso, a tendência horizontal verifica-se a partir do quarto ponto, 
confirmando-se a solução dos três factores. No Quadro 14, apresentam-se os resultados da 
análise factorial para todos os itens das escalas originalmente definidas como antipatia e 
negligência para a mãe e para o pai. Assinalam-se, a negrito, os valores que representam um 
peso factorial que ultrapassa os 0.50. Realizaram-se as mesmas análises separadamente para 
o grupo de risco e para o grupo sem suspeita de vitimização, tendo-se confirmado os 
mesmos factores que para a amostra total. 
 
Quadro 14. Resultados da análise factorial do CECA: método de análise de componentes 
principais com rotação Varimax 
 
Item Factor1 Factor2 Factor
3 
Mãe 1.Era muito difícil de agradar 0.02 -0.69 0.09 
Pai 1.Era muito difícil de agradar -0.72 0.02 0.23 
Mãe 2.Preocupava-se com os meus problemas 0.13 0.82 -0.08 
Pai 2.Preocupava-se com os meus problemas 0.83 -0.04 -0.07 
Mãe 3.Interessava-se pelo meu sucesso na escola -0.02 0.67 -0.07 
Pai 3.Interessava-se pelo meu sucesso na escola 0.79 -0.09 -0.09 
Mãe 4.Fazia sentir-me que não era desejada -0.00 -0.66 0.15 
Pai 4.Fazia sentir-me que não era desejada -0.69 0.09 0.26 
Mãe 5.Tentava fazer-me sentir melhor quando não estava bem 0.29 0.71 -0.03 
Pai 5.Tentava fazer-me sentir melhor quando não estava bem 0.83 -0.00 -0.15 
Mãe 6.Era muito crítica -0.01 -0.63 0.00 
Pai 6.Era muito crítico -0.45 -0.14 -0.05 
Mãe 7.Deixava-me sem ninguém a tomar conta de mim 0.94 -0.11 0.78 
Pai 7.Deixava-me sem ninguém a tomar conta de mim -0.25 -0.07 0.69 
Mãe 8.Tinha tempo para falar comigo 0.21 0.44 -0.34 
Pai 8.Tinha tempo para falar comigo 0.60 0.39 0.08 
Mãe 9.Fazia-me sentir um aborrecimento 0.08 -0.73 0.08 
Pai 9.Fazia-me sentir um aborrecimento -0.69 -0.32 -0.11 
Mãe 10.Implicava comigo sem razão -0.06 -0.79 -0.10 
Pai 10.Implicava comigo sem razão -0.78 0.04 0.16 
Mãe 11.Estava disponível quando precisava 0.47 0.80 -0.12 
Pai 11.Estava disponível quando precisava 0.73 0.34 0.11 
Mãe 12.Interessava-se por saber quem eram os meus amigos 0.09 0.69 -0.17 
Pai 12.Interessava-se por saber quem eram os meus amigos 0.77 0.07 -0.03 
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Quadro 14.(Continuação) Resultados da análise factorial do CECA: método de análise de 
componentes principais com rotação Varimax 
 
Item Factor1 Factor2 Factor
3 
Mãe 13.Preocupava-se com o meu paradeiro 0.09 0.70 -0.14 
Pai 13.Preocupava-se com o meu paradeiro 0.71 -0.01 -0.07 
Mãe 14.Tratava de mim quando estava doente 0.12 0.54 -0.04 
Pai 14.Tratava de mim quando estava doente 0.65 0.21 -0.09 
Mãe 15.Não assegurava as minhas necessidades básicas -0.13 -0.19 0.45 
Pai 15.Não assegurava as minhas necessidades básicas -0.23 -0.32 0.33 
Mãe 16.Não gostava tanto de mim como dos meus irmãos 0.05 -0.04 0.75 
Pai 16.Não gostava tanto de mim como dos meus irmãos -0.12 -0.09 0.74 
 
 O primeiro factor identificado refere-se à figura paterna e engloba treze itens do 
questionário. Oito desses itens estão claramente associados a comportamentos negligentes e 
cinco, com peso factorial negativo, a comportamentos que podemos associar ao que as 
autoras do instrumento descrevem como antipatia. O segundo factor apresenta pesos 
factoriais elevados em treze itens relacionados com a mãe. Oito desses itens são associáveis 
à negligência e os restantes cinco, com peso negativo, a comportamentos de antipatia 
(exactamente os mesmos que para o factor anterior mas, neste caso, relativos à figura 
materna). O terceiro factor remete para itens relacionados com os aspectos de supervisão e 
garantia de necessidades básicas por parte do pai e da mãe, incluindo ainda um item 
originalmente integrado na escala de antipatia que aborda o modo como o/a respondente 
percepciona os sentimentos dos progenitores relativamente a si próprio(a) comparativamente 
aos outros elementos da fratria durante a infância e adolescência. 
 O estudo da consistência interna das escalas do CECA teve como ponto de partida a 
análise factorial realizada previamente, tendo sido consideradas as seguintes sub-escalas: 
1) Cuidado paterno, 2) Cuidado materno e 3) Omissão. No Quadro 15 apresentamos os 














Quadro 15. Consistência interna da pontuação das 3 sub-escalas: α de Cronbach e 
Correlação Item-Total (CIT) do CECA  
Sub-escalas Itens α CIT 
 
Cuidado Paterno  
 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 





















No que concerne à alteração do α de Cronbach no caso de serem eliminados itens, 
verifica-se que, retirando o item 14 (“Estava disponível quando eu precisava”) da sub-escala 
cuidado materno, obtém-se um aumento do valor para 0.88. Nas outras escalas não se 
verificam alterações significativas excluindo qualquer dos itens. 
As correlações entre as 3 sub-escalas resultantes do estudo da análise factorial são 







As correlações entre as sub-escalas são estatisticamente significativas, sendo menos 
elevada a que se observa entre a sub-escala Cuidado materno e Omissão. Os dados apontam, 
no entanto, para uma relação positiva entre as diferentes dimensões da percepção do cuidado 
recebido pelos pais durante a infância avaliadas através do CECA na idade adulta. 
A descrição das pontuações obtidas nas escalas do CECA nas amostras estudadas 







Quadro 16. Correlações entre as 3 sub-escalas resultantes da 
análise factorial (n=111) do CECA – 
 Cuidado Materno Omissão 
Cuidado Paterno  0.72** 0.97** 
Cuidado Materno ___ 0.28** 
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Quadro 17. Valores médios e desviso-padrão nas escalas do CECA (amostra 
total, grupo de risco e grupo sem suspeitas de vitimização) 




Amostra total 23.48 13 59 11.70 
GR 23.28 13 59 12.15 
GSS 23.67 13 57 11.38 
Cuidado  
Paterno 
Amostra total 64.21 13 99 38.19 
GR 65.38 13 99 38.04 
GSS 63.05 13 99 38.46 
Omissão Amostra total 58.00 6 99 44.62 
GR 60.13 6 99 43.72 
GSS 55.87 6 99 45.58 
 
 
3.4.9. A versão reduzida do Inventário da Qualidade das Relações  
 
O Inventário da Qualidade das Relações foi concebido em 1991 por Pierce, Sarason e 
Sarason, com o objectivo de determinar a percepção da existência de apoio social no 
contexto de relações específicas. Este instrumento decorre das investigações acerca do apoio 
social e da sua influência sobre as relações íntimas e foi construído de modo a que os 
sujeitos caracterizem a qualidade da relação que mantêm com determinada pessoa (ex.: 
companheiro, mãe, etc.). O IQR enquadra-se no modelo do apoio percebido, ou seja, integra 
o grupo de instrumentos de avaliação do apoio social que se centram no apoio que o 
indivíduo acredita estar disponível caso necessite (Sarason, Sarason & Pierce, 1990). Este 
tipo de técnicas avalia em que medida o indivíduo se sente aceite, amado e envolvido em 
relações caracterizadas pela comunicação aberta (Sarason, Shearin, Pierce & Sarason, 1987). 
O IQR mede três constructos específicos: a) o apoio fornecido (disponibilidade 
percebida pelo sujeito; “Em que medida poderia contar com esta pessoa para o ajudar com 
um problema?”), b) a profundidade da relação com essa pessoa (proximidade e segurança 
percebidas e a importância da relação; “Em que medida é que esta pessoa desempenhou um 






papel positivo na sua vida?) e c) o conflito ou ambivalência existentes na relação (“Em que 
medida é que esta pessoa o faz sentir zangado ou irritado?”) 
Na sua versão original, o IQR é composto por 39 itens agrupados em três 
sub-escalas: a Escala de Apoio, a Escala de Profundidade da Relação e a Escala de Conflito. 
Os sujeitos respondem a cada questão numa escala de tipo Likert de 4 pontos (entre “nada” e 
“muitíssimo”). O IQR tem revelado grande utilidade em diferentes estudos acerca das 
relações próximas (Verhofstadt, Buysse, Rosseel & Peene, 2006). Várias investigações têm 
mostrado que o IQR possui valor prognóstico, em várias áreas como o ajustamento 
individual e a avaliação das percepções individuais sobre as relações (Pierce, Sarason, 
Sarason, Solky-Butzel & Nagle, 1997). 
No que concerne às propriedades psicométricas do instrumento, no estudo original 
(Pierce et al., 1991), foram observados níveis de consistência interna satisfatórios para as 
três escalas (Apoio, Profundidade e Conflito) em relação à mãe (α de Cronbach de 0.83; 
0.88 e 0.83, respectivamente), ao pai (α de Cronbach de 0.88, 0.88 e 0.86, respectivamente) 
e amigo (α de Cronbach de 0.85, 0.91 e 0.84, respectivamente). Em 1997, Pierce e colegas 
demonstraram a elevada consistência interna das escalas, com uma estabilidade aceitável 
num período de um ano. Posteriormente, em 2006, Verhofstadt e colegas, através de análises 
factoriais confirmatórias, verificaram a adequação dos dados ao modelo de três factores, 
numa amostra composta por 286 casais. 
 Em 1993, Sarason, Pierce, Bannerman e Sarason modificaram o instrumento, 
reduzindo o número de itens para 25, mantendo as mesmas três escalas. Neste estudo, o IQR 
– versão reduzida revelou boa consistência interna com α de Cronbach entre 0.83 e 0.91, de 
acordo com a relação avaliada e uma validade de constructo adequada, relacionando-se com 
outras medidas de ajustamento e autoconceito (Sarason et al., 1993).  
  A versão reduzida do IQR, traduzida por Moreira (2002), é composta por doze itens 
organizados em três sub-escalas, com quatro itens cada. Os estudos psicométricos do IQR.r 
realizados por Faustino (2005) mostram que a consistência interna das três escalas aceitável: 
em dados recolhidos numa amostra de mulheres grávidas foram observados α de Cronbach 
entre 0.69 e 0.79. 
 Os estudos de validade realizados através de análises factoriais por Moreira (2002) 
demonstraram a existência de relações entre as diferentes figuras de apoio identificadas 
pelos participantes na investigação. Os estudos de consistência interna na amostra em 
Capítulo III – Conceptualização do estudo empírico 
 
 
    363 
 
 
estudo, apresentados no Quadro 18, revelam bons níveis de fiabilidade para todas as 
sub-escalas relativas quer à figura materna quer ao companheiro. 
 
Quadro 18. Consistência interna da pontuação das 3 sub-escalas: α de Cronbach e 
Correlação Item-Total (CIT) do IQR (versão reduzida) 















5, 6, 7 ,8 












Companheiro 0.84 0.61–0.74 
  
No que concerne às alterações do valor de α, no caso de se retirarem itens ao questionário, 
verificou-se relativamente ao item 8 (“Em que medida sentiria a falta do seus 
companheiro/mãe se não se pudessem falar ou ver durante um mês”) um aumento para 0.95 
quer para o companheiro quer para a mãe. No entanto, o facto de apresentar uma elevada 
correlação item-total (0.61 e 0.62 para o companheiro e para a mãe respectivamente) 
justifica a sua inclusão no instrumento.  
A estatística descritiva relativa aos resultados no IQR (versão reduzida) é 
apresentada no Quadro 19. Os valores nas três escalas variaram entre um valor mínimo de 

















Quadro 19. Valores médios e desvios-padrão nas escalas do IQR-
versão reduzida (amostra total, grupo de risco e grupo sem 
suspeitas de vitimização) 
Grupo  Figura de 
apoio 







Apoio 13.38 3.64 
Conflito 6.62 3.54 
Profundidade 14.17 2.83 
 
Companheiro 
Apoio 12.46 4.05 
Conflito 7.71 4.06 






Apoio 12.43 3.78 
Conflito 6.84 4.02 
Profundidade 13.24 3.54 
 
Companheiro 
Apoio 12.93 3.38 
Conflito 7.31 3.48 






Apoio 14.25 3.31 
Conflito 6.40 3.05 
Profundidade 15.05 1.50 
 
Companheiro 
Apoio 11.97 4.65 
Conflito 8.12 4.59 
Profundidade 13.15 3.70 
 
 
3.4.10. A Escala de Depressão do Centro de Estudos Epidemiológicos  
 
A Escala de Depressão do Centro de Estudos Epidemiológicos (CES-D) é uma escala 
baseada em sintomas que remete para uma perspectiva dimensional das perturbações 
depressivas, pressupondo uma variação contínua entre o funcionamento normal e as formas 
de depressão mais graves (Radloff, 1977). Foi concebida como instrumento de triagem da 
sintomatologia depressiva para a população em geral. Avalia a duração e a frequência dos 
sintomas associados à depressão e pode ser aplicada a populações clínicas. A escala foi 
adaptada para ser utilizada com crianças e validada para diferentes grupos etários e étnicos. 
O seu uso tem sido alargado à medição das mudanças na sintomatoligua depressiva após 
tratamento. Trata-se de uma técnica económica e eficiente que proporciona informação 
importante acerca dos componentes cognitivos e afectivos da sintomatologia depressiva. 
O instrumento é composto por vinte itens que reflectem alguns componentes da 
depressão referidos na literatura e identificados em estudos de análise factorial: humor 
deprimido (ex.:”Senti-me deprimido”), sentimentos de culpa (ex.: “Senti que valia tanto 
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como os outros”) e sentimentos de desvalorização (ex.:“Senti que as pessoas não gostavam 
de mim”), sentimentos de desamparo (ex.:”Senti que não conseguia livrar-me da neura ou da 
tristeza, mesmo com a ajuda da família ou dos amigos”) e desespero (ex.:”Senti que a minha 
vida tinha sido um fracasso”), lentificação psicomotora (ex.:”Senti falta de energia”), perda 
de apetite (ex.: “Não me apeteceu comer; estava sem apetite”) e perturbações do sono 
(ex.:”Dormi mal”). Os sujeitos devem responder, considerando o modo como se sentiram ou 
reagiram na semana anterior, numa escala de zero a quatro pontos: nunca ou muito 
raramente (menos de um dia), ocasionalmente (um ou dois dias), com alguma frequência 
(três ou quatro dias) ou com muita frequência (cinco ou sete dias). A pontuação total no 
instrumento pode variar entre zero e sessenta. Pontuações iguais ou superiores a 16 indicam 
que o respondente experienciou pelo menos seis sintomas depressivos por um período de um 
ou dois dias. Pode ser aplicado em formato de questionário escrito (colectivo ou individual) 
ou entrevista. A entrevista pode ser realizada pessoalmente ou por telefone, tendo este 
último formato sido usado na investigação de Sheehan, Fifield, Reisine e Tennen (1995). 
Recentemente foi criada uma versão reduzida do CES-D que inegra 10 itens, com bons 
resultados do ponto de vista da validade e da fiabilidade (Lee & Chokkanathan, 2008). 
No que concerne à validade de constructo, a associação dos resultados na CES-D 
com as classificações clínicas ou com os resultados de outras escalas de auto-relato revela a 
qualidade do instrumento (DeOliveira, Moran & Pederson, 2005). Um exemplo é a 
correlação de 0.77 com as classificações obtidas através da DSM-III (APA, 1980), descrita 
por McDowell & Newell (1996) e a correlação de 0.75 com o Inventário de Depressão de 
Beck (Beck, Ward, Mendelson, Mock & Erbaugh, 1961). 
Ao nível da consistência interna, no estudo original de Radloff (1977) com amostras 
de jovens adultas e adolescentes do sexo feminino, obtiveram-se α de Cronbach de 0.82 e 
0.89. Estudos em amostras da população geral com mais de 3 800 sujeitos registaram-se 
valores de α entre 0.85 e 0.90 (Radloff, 1977).  
A CES-D foi validada para a população portuguesa por Gonçalves e Fagulha (2003, 
2004) tendo, neste contexto, sido desenvolvidos estudos acerca das suas propriedades 
psicométricas, designadamente validade e fiabilidade. À semelhança do que se verificou na 
versão original de Radloff (1977) também Gonçalves e Fagulha (2004) identificaram quatro 
factores: afecto depressivo, afecto positivo, sintomatologia somática e sintomatologia 
interpessoal. Os mesmos quatro factores têm sido observados noutras investigações em que 






o CES-D foi utilizado como instrumento de avaliação da sintomatologia depressiva 
(Boutin-Foster & Charlson, 2007). Os valores de consistência interna obtidos nas três 
amostras do estudo de Gonçalves e Fagulha (2004) são ligeiramente superiores aos 
observados no estudo original de Radloff (1977), variando entre 0.87 e 0.92. É possível 
concluir que se trata de uma medida válida para a população portuguesa tendo demonstrado 
adequação quer para fins de investigação, quer para a prática clínica, como constataram 
Gonçalves, Fagulha e Ferreira (2005) num estudo sobre a depressão em mulheres de meia 
idade. No Quadro 20 apresentam-se os valores obidos no instrumento considerando as 
amostras estudadas na presente investigação. 
 
Quadro 20. Valores médios e desvios-padrão no CES-D (amostra total, grupo de 
risco e grupo sem suspeitas de vitimização) 
Grupo  Média Min. Máx. DP 
Amostra total 17.62 0 53 14.99 
GR 21.33 0 53 16.32 
GSS 14.10 1 44 12.77 
  
No estudo de consistência interna, na amostra desta investigação, obteve-se um α de 
Cronbach de 0.94 e uma correlação item-total entre 0.36 e 0.90. Estes valores são 
ligeiramente superiores aos registados por Radloff (1977) e aos obtidos por Gonçalves e 
Fagulha (2004) com uma amostra portuguesa. 
 
 
3.4.11. A Entrevista dos estilos de vinculação 
 
A Attachment Style Interview foi concebida em 1998 por Bifulco, Lillie, Ball e 
Moran, integrando uma linha de investigação que parte da análise da influência dos 
ambientes sociais difíceis e que são comuns a indivíduos em risco de desenvolver 
perturbação psiquiátrica. Esta corrente de pesquisa tem mostrado uma importância 
considerável no estudo dos factores psicossociais relevantes para o desenvolvimento da 
depressão e contribuiu para a concepção de diversas técnicas de avaliação no âmbito dos 
acontecimentos geradores de stresse, das experiências de cuidado e abuso na infância e da 
vulnerabilidade na idade adulta (Bifulco, 2002).  
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A ASI baseia-se noutros instrumentos tais como a Sef-Evaluation and Social Support 
Measure (SESS) desenvolvida por O’Connor e Brown (1984) para avaliar o apoio social e a 
Cognitive Style Interview (Harris, Brown & Bifulco, 1990; Harris & Bifulco, 1991), 
permitindo uma avaliação global do estilo de vinculação em termos dos perfis descritos na 
literatura. A técnica baseia-se nas atitudes e nos comportamentos actuais no contexto das 
relações de vinculação e não inclui itens de avaliação da autoestima ou dos “estados 
mentais” que têm em conta a coerência e a idealização (Bifulco et al., 2002c). A sua 
aplicação demora entre trinta a quarenta minutos e a cotação aproximadamente o dobro 
desse tempo. 
Os principais benefícios deste tipo de entrevista narrativa prendem-se com o seu uso 
na avaliação do contexto social, a sua relevância em contextos de investigação específicos, o 
facto de permitir uma avaliação objectiva e a sua pertinência tanto para os modelos do estilo 
de vinculação como para os da depressão (Bifulco, 2002). 
A Attachment Style Interview é uma entrevista semi-estruturada relativa a oito 
dimensões específicas: desconfiança, constrangimentos atitudinais à proximidade, raiva nas 
relações, medo da intimidade, individualismo, desejo de envolvimento/emaranhamento, falta 
de tolerância à separação e avaliação pelo entrevistador da capacidade do sujeito para iniciar 
e manter relações interpessoais. A pontuação global é estimada a partir da pontuação obtida 
nestas subescalas e permite enquadrá-los num dos cinco estilos de vinculação que decorrem 
da combinação de outros perfis identificados através de outros instrumentos (Bartholomew 
& Horowitz, 1991; Bartholomew & Shaver, 1998) e receberam as seguintes designações: 
emaranhado, desligado, amedrontado, retraído e seguro.  
A entrevista permite aceder ao estilo global de vinculação do indivíduo tendo por 
base uma série de questões pormenorizadas acerca das suas relações próximas e actuais 
(com o companheiro e com duas pessoas, escolhidas pelo entrevistado, consideradas como 
figuras de apoio que podem ser amigos ou familiares), bem como as atitudes globais 
associadas ao evitamento da vinculação (ex.: desconfiança, limitações à proximidade) e à 
vinculação ansiosa (ex.: desejo de envolvimento com os outros, medo de intimidade). A 
avaliação é efectuada pelo entrevistador com base numa gravação áudio das respostas do 
entrevistado, cotando-se as respostas numa escala de tipo Likert que varia entre 
“marcadamente”, “moderadamente”, “alguma” e “pouca/nenhuma”, à excepção das 






subescalas individualismo e desejo de envolvimento/emaranhamento que se classificam 
numa das seguintes categorias: “alto”, “moderado”, “baixo” e “resposta contraditória”. 
Passemos agora às dimensões avaliadas em cada subescala. Na primeira, a subescala 
“capacidade para manter relações” são avaliadas as competências globais do entrevistado 
para iniciar e manter relações com os outros. Na subescala de “desconfiança”, são medidos 
os sentimentos de falta de confiança em relação aos outros, quer se trate dos indivíduos 
próximos ao sujeito que responde à entrevista, quer se trate das pessoas em geral. Esta 
avaliação baseia-se no medo de ser rejeitado e na hostilidade (suspeição acerca dos motivos 
das outras pessoas). A subescala “constrangimentos atitudinais nas relações próximas” 
reflecte as resistências do indivíduo perante a aproximação dos outros, quer para fazer 
confidências, quer para obter ajuda ou para tornar-se próximo. A subescala “medo da 
intimidade” procura medir o grau em que o sujeito relata o medo de proximidade e de 
intimidade bem como o desconforto sentido perante a aproximação dos outros. O medo de 
se revelar e a importância das experiências adversas passadas no acréscimo da falta de 
confiança e no desconforto com a intimidade, são também consideradas. Esta escala integra 
uma componente relacionada com o medo da intimidade sexual, permitindo avaliar as 
relações sexuais/românticas e o relacionamento mais genérico com indivíduos do sexo 
oposto. A subescala “individualismo” avalia a competência sentida pelo indivíduo para lidar 
sozinho com os problemas e o grau de autonomia expressa. Esta subescala considera em que 
medida os sujeitos se vêem a si próprios como solitários, de que modo consideram e 
valorizam a sua independência bem como a importância que atribuem a essa independência 
na manutenção do controlo. A subescala “desejo de envolvimento/emaranhamento” mede o 
grau de dependência no que concerne à necessidade e vontade de elevados níveis de 
companheirismo e intimidade com outras pessoas em termos de atitudes e sentimentos. A 
subescala “falta de tolerância à separação” dá conta da extensão da angústia ou ansiedade 
sentidas pelo sujeito durante as separações (ainda que temporárias) dos que lhe são 
próximos, podendo indicar falta de confiança no regresso da figura de vinculação para o 
proteger e confortar, ou medo do que possa acontecer à figura de vinculação durante a sua 
ausência. A subescala “raiva nas relações” reflecte as dimensões hostilidade, ressentimento 
ou ciúme sentidos pelo indivíduo tendo em conta a generalização da raiva e a intensidade na 
sua expressão no decurso da entrevista. Por fim, é feita uma avaliação por parte do 
entrevistador acerca da capacidade do sujeito, para iniciar e manter relações interpessoais 
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considerando o comportamento do indivíduo. Esta avaliação permite determinar o grau de 
insegurança com base na qualidade da relação com o parceiro e com as outras figuras de 
apoio. Determina-se a extensão dos problemas de relacionamento a várias relações, bem 
como o facto de envolverem conflito e reduzido apoio efectivo, ou se os sujeitos não têm 
qualquer figura de apoio.  
Os estilos de vinculação correspondem a vinculação segura ou insegura (Rodrigues, 
Figueiredo, Pacheco, Costa, Cabeleira & Magarinho, 2004). No grupo dos estilos de 
vinculação insegura incluem-se os estilos: 1) Emaranhado – caracterizado pela dependência 
e frequentemente acompanhado por raiva e hostilidade, bem como ambivalência ou 
manipulação no contexto das relações (os sujeitos que apresentam este estilo de vinculação 
apresentam uma grande necessidade de dependência e requerem permanentemente a atenção 
dos outros, podendo ter poucos relacionamentos interpessoais genuinamente próximos; os 
seus relatos são frequentemente contraditórios e o discurso tende a ser cheio, emotivo e 
propenso ao exagero); 2) Desligado – são pessoas que tendem a evitar os outros, 
apresentando um elevado individualismo e acentuada raiva ou intolerância em relação aos 
outros (podem escolher contar apenas consigo, procurando conter as suas emoções 
afirmando, frequentemente, que não podem confiar em ninguém; são indivíduos que 
procuram o isolamento e cujo estilo narrativo tende a ser lacónico, podendo até mostrar 
alguma irritabilidade no decurso da entrevista); 3) Amedrontado – tal como o anterior, é um 
estilo de vinculação evitante mas que se caracteriza pelo medo dos outros, ansiedade social e 
medo de ser rejeitado ou desiludido (estes medos podem estar relacionados com 
experiências passadas ou actuais em que o sujeito se sentiu desiludido, ou seja, pode existir 
um desejo de proximidade dos outros acompanhado de medo dessa mesma proximidade; o 
estilo narrativo é compatível com os conteúdos emocionais evocados e é frequentemente 
pautado pela ansiedade) e, 4) Retraído – este é um estilo evitante residual, em que se 
incluem os indivíduos com traços de individualismo e falta de desejo de compromisso com 
os outros e que não apresentam medo de envolvimento, raiva ou intolerância em relação aos 
outros. O estilo de vinculação segura caracteriza-se pela competência em iniciar e manter 
relações interpessoais, demonstrando-o pela proximidade emocional em relação ao parceiro 
e às outras figuras de apoio. Normalmente, existe uma relação estável ou de apoio com a 
família de origem. Não se observam atitudes extremas de hostilidade, dependência ou medo 
no contexto das relações próximas.  






Os estudos piscométricos com a versão portuguesa da ASI (Bifulco, Figueiredo, 
Guedeney, Gorman, Hayes, Muzik, Glatigny-Dallay, Valoriani, Kammerer, Henshaw e TCS 
– PND Group, 2004), revelaram bons índices de fidelidade inter-observadores (com níveis 
de concordância entre observadores a variar entre 0.80 e 1.00) e boa estabilidade na 
avaliação teste-reteste (com correlações entre 0.67 e 0.90). Neste estudo foi utilizada a 
versão traduzida para português por Rocha e Figueiredo (1999). Relativamente aos estudos 
psicométricos do instrumento, neste estudo, não foi possível a análise de precisão através de 
procedimentos de concordância inter-observadores, uma vez que as provas foram 
classificadas por um único juiz. A estabilidade temporal por via da realização de teste-reteste 
também não foi exequível, uma vez que os participantes adultos foram avaliados uma única 
vez. No Quadro 21 apresentam-se as correlações entre as escalas na amostra estudada. 
 
Quadro 21. Correlações entre as pontuações obtidas nas escalas da ASI 
 Cap_rel Desconf. Lim_prox Medo_int Individ. Envolv. Tol_sep Raiva 
Cap_rel ___ -0.30  -0.44  -0.42  0.15 0.08 -0.34  -0.33  
Desconf. ___ ___ 0.20 0.24  -0.50  0.26  0.46  0.48  
Lim_prox ___ ___ ___ 0.13 0.17 -0.24  -0.17 -0.12 
Medo_int ___ ___ ___ ___ -0.29  -0.02 0.12 0.22  
Individ. ___ ___ ___ ___ ___ -0.54  -0.75  -0.77  
Envolv. ___ ___ ___ ___ ___ ___ 0.75  0.47  
Tol_sep ___ ___ ___ ___ ___ ___ ___ 0.76  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
A análise das correlações entre as oito escalas da ASI permite concluir a existência 
de associações significativas entre a escala capacidade para manter relações e todas as outras 
à excepção da subescala individualismo e envolvimento. A subescala desconfiança também 
está correlacionada com todas as outras exceptuando a subescala limites à proximidade. A 
subescala limites à proximidade correlaciona-se negativamente de modo significativo com a 
subescala envolvimento e com a subescala capacidade para manter relações. A subescala 
medo da intimidade não estaá significativamente relacionada com o envolvimento, com a 
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tolerância à separação nem com a subescala limites à proximidade. A subescala 
individualismo não está significativamente relacionada com a capacidade para manter 
relações nem com as limitações à proximidade. A escala de envolvimento não se relaciona 
de modo estatisticamente significativo com as subsescalas limitações à proximidade e medo 
de intimidade. A subescala envolvimento não está associada significativamente às 
subescalas capacidade para manter relações e medo de intimidade. Por fim a subescala raiva 
relaciona-se com todas as subescalas à excepção da subescala limitações à proximidade.  
As relações significativas positivas mais fortes verificam-se entre as subescalas 
tolerância à separação e envolvimento e entre as subescalas tolerância à separação e raiva. 
As correlações significativas negativas com maior peso observam-se entre as subescalas 




































































Antes de procurarmos dar resposta às questões de investigação apresentadas no 
Capítulo anterior, será feita a caracterização das amostras estudadas. Começaremos por 
apresentar uma descrição do grupo de risco e do grupo sem suspeitas de vitimização sob o 
ponto de vista sociodemográfico, designadamente: classe social, tipo de família, existência 
de relação conjugal, relação das crianças com o cuidador principal, idades dos cuidadores, 
grupo étnico da criança e tipologia do abuso. 
 As diferentes análises estatísticas, descritivas e inferenciais foram realizadas com o 
programa SPSS (Statistic Package for the Social Sciences, versão 17). Os testes estatísticos 
utilizados foram seleccionados em função dos objectivos em causa, das características das 
variáveis e da verificação dos pressupostos necessários. Os valores de prova inferiores a 
0.05 foram considerados como indicando resultados estatisticamente significativos. 
  
 
1. Caracterização das amostras 
 
No que concerne à caracterização das amostras, tendo em conta a classe social avaliada 
através do índice de Graffar (1956), apresentam-se os dados relativos à sua distribuição em 
função do estatuto de risco dos grupos que participaram na primeira fase da investigação 
(Quadro 22). 
 
Quadro 22. Distribuição das famílias por nível socioeconómico (fase I) 
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n 26 11 
% (21.8%) (9.2%) 






Constata-se que, na primeira fase do estudo, onde participaram 239 famílias (119 do 
grupo de risco e 120 do grupo sem suspeitas de vitimização), a maioria dos sujeitos 
enquadra-se na classe média-baixa, representando 63.6% do total da amostra, seguindo-se as 
de classe média, representando 15.5% do total de famílias avaliadas. Foram testadas as 
diferenças entre grupos (crianças sinalizadas às CPCJ e crianças sem suspeitas de 
vitimização) através do teste estatístico de Qui-Quadrado, χ 2(4) = 20.34, p ≤ 0.001, que 
confirmou a existência de diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos. 
Essas diferenças permitem concluir que existe um maior número de famílias de classe baixa 
no grupo de risco e um maior número de famílias de classe média-baixa no grupo não 
referenciado aos serviços de protecção . 
O mesmo tipo de estudo foi realizado para os participantes no segundo momento do 
estudo, em que se reavaliaram 111 famílias (54 do grupo de risco e 57 do grupo sem 
suspeitas de vitimização). Esses dados são apresentados no Quadro 23. 
 
 
Quadro 23. Distribuição das famílias por nível socioeconómico (fase II) 
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n 15 11 
% (27.8%) (19.3%) 
 
 
Podemos constatar que predominam, também, neste segundo momento de avaliação, as 
famílias das classes média-baixa s baixa. Foram identificadas apenas duas famílias 
pertencente à classe alta (no grupo sem suspeitas de vitimização) e uma enquadrada na 
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classe média-alta (no grupo de risco). O cálculo do teste de Qui-Quadrado, χ 2(4) = 4.10, 
p ≥ 0.39, permite concluir que não existem diferenças entre os grupos no que diz respeito à 
classe social. 
No que concerne ao tipo de família em que a criança se encontrava integrada, no 
momento da primeira avaliação Quadro 24, apresenta-se no, a distribuição por tipo de 
família em função do estatuto de risco das crianças, considerando as tipologias familiares 
nuclear, monoparental, reconstruída, tios com sobrinhos, avós com netos, adultos sem 
relação de parentesco e alargada. Nesta última categoria foram incluídas as situações em que 
a criança se encontrava a cargo de adultos que não eram elementos da família. 
 
Quadro 24. Distribuição das amostras por tipo de família (fase I) 
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Constata-se que predominam, no grupo sem suspeitas de vitimização, as famílias 
nucleares. No grupo de risco observa-se uma maior percentagem de famílias monoparentais 
seguindo-se as alargadas e as nucleares. O teste de Qui-Quadrado revela diferenças entre os 
dois grupos, χ 2(7) = 52.34, p ≤ 0.001. 
Os dados relativos à tipologia familiar dos agregados que, após três anos, mantiveram a 
sua participação na investigação, são apresentados no Quadro 25. 
 
Quadro 25. Distribuição das amostras por tipo de família (fase II) 
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 Nesta análise apenas foram consideradas as tipologias familiares nuclear, 
monoparental feminina, reconstruída, tios com sobrinhos, avós com netos e alargada por não 
ter sido identificada nenhuma situação de agregados monoparentais masculinos ou de 
adultos sem relação de parentesco com a criança. Verifica-se que o número de famílias em 
cada tipologia familiar não difere substancialmente nos dois grupos: crianças sinalizadas aos 
serviços de protecção e crianças não sinalizadas. O teste de Qui-Quadrado, χ 2(6) = 5.39, p ≥ 
0.495, confirma a inexistência de diferenças significativas entre os dois grupos. Comparando 
as tipologias familiares em que estavam integradas as crianças avaliadas na primeira fase do 
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estudo com as que participaram no segundo momento de avaliação constata-se que houve 
uma diminuição significativa do número de famílias alargadas e de famílias reconstruídas. 
 Os dados relativos ao  tipo e formalização da relação conjugal (casamento vs. união 
de facto) dos cuidadores são apresentada nos Quadro 26. 
 
Quadro 26. Distribuição das famílias por tipo de relação 
conjugal (fase II) 
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 A observação do Quadro 26 permite concluir que no grupo de crianças sem suspeita 
de vitimização predominam as situações de casamento e de cuidadores solteiros enquanto 
que no grupo de risco predominam as situações de indivíduos casados ou a viver em união 
de facto. A proporção  do número de indivíduos casados e do número de indivíduosn sem 
relação conjugal (solteiros) é exactamente a mesma no grupo de crianças sem indicadores de 
vitimização. A comparação realizada através do teste de Qui-Quadrado permite concluir que 
não há diferenças significativas no que concerne ao tipo de relação conjugal (χ 2(2) = 2.89, 
p ≥ 0.236) entre os grupos. 
 No Quadro 27, apresentam-se os dados acerca da relação de parentesco do cuidador 












Quadro 27. Distribuição por relação de parentesco entre os 
cuidadores principais e a criança (fase II) 
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 Na maior parte das situações, quer no grupo de risco quer no grupo sem suspeitas de 
vitimização, o cuidador principal da criança é a mãe. Na amostra de risco, existem mais 
crianças com a avó ou a tia como cuidador privilegiado comparativamente ao que se observa 
no grupo de crianças não referenciadas às CPCJ. Não se observaram diferenças 
significativas entre os dois grupos, χ 2(3) = 4.24, p ≥ 0.237. 
Os dados descritos relativos às idades dos adultos responsáveis pelas crianças avaliadas 
são apresentados no Quadro 28. 
 
Quadro 28. Idades dos cuidadores (fase II)  
Grupo  Média Min. Máx. DP 
Amostra total 34.21 19 62 9.20 
GR 36.91 19 61 10.29 
GSS 31.65 22 62 7.24 
 
Relativamente aos grupos étnicos das crianças que participaram na primeira fase do 
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Quadro 29.Distribuição das amostras segundo a etnia (fase I) 
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 Podemos constatar que o número de crianças africanas e caucasianas é semelhante 
nos dois grupos, não se observando diferenças estatisticamente significativas, χ 2(1) = 0.35, 
p ≥ 0.554. Analisando a amostra total, a proporção de crianças de cada uma das etnias é 
muito aproximada.  
Os dados relativos à tipologia do abuso e a sua relação com o sexo das vítimas, 
determinados no primeiro momento de avaliação, são apresentados no Quadro 30. 
 
Quadro 30. Distribuição das vítimas por sexo (fase I) 
 Mau trato Negligência Abuso sexual 
 N % N % N % 
 
Feminino 10 34.5% 41 47.2% 0 0% 
 
Masculino 19 65.5% 46 52.87% 3 100% 
 
 
Constata-se que predominam as situações de negligência com 87 casos, seguidas das de 
mau trato, com 29 situações e apenas três casos de abuso sexual. Não se observam 
diferenças significativas no que diz respeito ao sexo entre os três grupos de crianças 












2. Estabilidade das representações da vinculação 
 
O estudo da estabilidade e da mudança das representações da vinculação, entre o 
período pré-escolar e escolar, foi efectuado através de várias análises estatísticas enunciadas 
no Quadro 31. 
 
Quadro 31. Síntese dos objectivos e da metodologia de análise de dados 
Objectivos Análises 
Caracterizar as estratégias de vinculação 
 
Médias e desvios-padrão 
Comparar as médias do CCH em função do 
estatuto de risco 
 
Análises de variâncias, t-Student 
Agrupar os sujeitos em função das pontuações 
nos itens do CCH  
 
Análises hierárquica de clusters 
Estabelecer relações entre os perfis de 
vinculação (fase I) e a semelhança com os 
protótipos de vinculação (fase II) 
 
Análises de correlação 
Predizer o a vinculação na idade escolar a partir 
da avaliação efectuada no período pré-escolar 
Análises de regressão 
 
Os Q-scores de segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização, 
determinados com o CCH, foram calculados para todos os indivíduos estudados na primeira 
fase da investigação. Os valores mínimos, máximos, as médias e os desvios-padrão para 
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Quadro 32. Valores médios, mínimos, máximos e desvios-padrão observados por 
estratégia de vinculação no grupo de risco e no grupo sem suspeitas de vitimização 
na primeira fase do estudo 
Q-Scores Grupo Média Mínimo Máximo DP 
 
Segurança 
GR -0.12 -0.63 0.63 0.38 
GSS 0.22 -0.57 0.66 0.30 
 
Desactivação 
GR 0.13 -0.54 0.63 0.31 
GSS -0.12 -0.50 0.53 0.25 
 
Hiperactivação 
GR 0.02 -0.34 0.29 0.14 
GSS -0.94 -0.37 0.41 0.14 
 
Desorganização 
GR 0.03 -0.63 0.51 0.34 
GSS -0.33 -0.67 0.46 0.31 
 
Para determinar a existência de diferenças entre os dois grupos (crianças com 
processo instaurado nas CPCJ e crianças sem suspeita de vitimização) efectou-se uma 
análise de variância multivariada (MANOVA). Este estudo permitiu concluir que os factores 
considerados têm um efeito estatisticamente significativo nas pontuações de cada estratégia 
de vinculação (Traço de Pillai = 0.26; F(4, 234) = 19.62, p  0.001. Em seguida realizaram-
se análises através do teste t-Student para cada estratégia de vinculação. Efectuaram-se, 
também, análises estatísticas não paramétricas, uma vez que, como vimos no capítulo 
anterior, as variáveis segurança, desactivação e desorganização não apresentaram uma 
distribuição normal. A homogeneidade de variâncias, segundo pressuposto para o uso de 
estatística paramétrica, foi assegurada através do teste de Levene. Observaram-se diferenças 
significativas entre os dois grupos relativamente às quatro estatégias de vinculação: 
segurança, t(237) = -7.77, p ≤ 0.005, desactivação, t(237) = 6.83, p ≤ 0.005, hiperactivação, 
t(237) = 6.46, p ≤ 0.005 e desorganização, t(237) = 8.69, p ≤ 0.005. 
No que concerne às avaliações das representações da vinculação na segunda fase do 
estudo apresentam-se, no Quadro 33, os valores médios nas três escalas - modo como a 
criança lida com a ausência da mãe na história da partida (Coping_Aus), relação 






estabelecida com a figura alternativa durante a ausência da mãe (Rel_Altern), 
comportamento da criança durante o reencontro (Comp_Reen) e semelhança com os 
protótipos de segurança, evitamento, ambivalência e desorganização. Tanto as escalas como 
as pontuações de semelhança com o protótipo variam entre 1 e 5. Os dados são apresentados 
separando os dois grupos estudados: crianças sinalizadas aos serviços de protecção e 
crianças sem processo de promoção e protecção instaurado nas CPCJ. 
 
Quadro 33. Valores médios e desvios-padrão das escalas de vinculação e 
semelhança com os protótipos na amostra total, grupo de risco e grupo sem 
suspeitas de vitimização (fase II) 
 Grupo  Média DP 
Coping_Aus Amostra total 3.33 1.48 
 GR 2.74 1.40 









 GR 2.94 1.14 









 GR 2.94 1.61 









GR 2.87 2.00 
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GR 2.17 1.30 









GR 2.56 1.80 
GSS 1.58 1.30 
 
Para determinar a existência de diferenças entre os dois grupos (crianças com 
processo instaurado nas CPCJ e crianças sem suspeita de vitimização) nas escalas da ASCT 
e na semelhança com os quatro protótipos da vinculação, na segunda fase do estudo, 
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realizou-se uma análise de variância multivariada (MANOVA). Este estudo permitiu 
concluir que os factores considerados têm um efeito estatísticamente significativo nas 
pontuações de cada representação da vinculação de vinculação (Traço de Pillai = 0.37; 
F(7, 103) = 8.69, p  0.001. Em seguida realizaram-se análises através do teste t-Student 
unilateral para cada representação da vinculação. Efectuaram-se também análises estatísticas 
não paramétricas, uma vez que as variáveis não apresentaram uma distribuição normal. A 
homogeneidade de variâncias, segundo pressuposto para o uso de estatística paramétrica, foi 
assegurada através do teste de Levene.  
Observaram-se diferenças significativas entre os dois grupos relativamente às médias 
nas escalas de escala coping com a ausência, t(109) = -4.45, p ≤ 0.005,  semelhança com o 
protótipo de segurança t(109) = -2.25, p ≤ 0.05, semelhança com o protótipo de evitamento 
t(109) = 3.01, p ≤ 0.005 e semelhança com o protótipo desorganizado t(109) = 3.30, 
p ≤ 0.005. 
Considerando a classificação categorial das representações da vinculação observadas 
nas crianças reavaliadas no segundo momento do estudo, apresentamos, no Quadro 34, as 
classificações nos dois grupos. 
 
Quadro 34. Representações da vinculação por estatuto de risco 
 
 Fase I Fase II 
  GR GSS GR GSS 
Segura n 40 97 26 39 
% (33.6%) (80.8%) (48.1%) (68.4%) 
 
Evitante n 42 20 10 5 
% (35.3%) (16.7%) (18.5%) (8.8%) 
 
Ambivalente n 10 0 3 7 
% (8.4%) (0%) (5.6%) (12.3%) 
 
Desorganizada n 27 3 15 6 
% 22.7% 2.5% 27.8% 10.5% 
 






Para testar a existência de diferenças entre o grupo de risco e o grupo sem suspeitas 
de vitimização quanto às representações da vinculação na primeira e na segunda fase do 
estudo realizaram-se testes de χ2. 
Quando se comparam as distribuições dos dois grupos, verifica-se que aquelas são 
significativamente diferentes nos dois momentos de avaliação com valores de χ2(3) = 60.72, 
p ≤ 0.001, no primeiro momento, e de χ2(3) = 9.65, p ≤ 0.022, no segundo. 
A distribuição das crianças avaliadas no segundo momento do estudo de acordo com 
a semelhança com o protótipo de vinculação, tendo em conta o tipo de abuso ou negligência 




 A análise do Quadro 35 permite concluir que a generalidade das crianças não 
referenciadas aos serviços de protecção de crianças e jovens enquadra-se no grupo que 
apresenta semelhanças com o protótipo de segurança. No grupo de risco, predominam as 
situações de crianças classificadas como apresentando semelhanças com protótipos não 
seguros de vinculação (evitamento, ambivalente e desorganizado). No grupo de risco, por 
outro lado, a percentagem de crianças seguras é semelhante à do grupo de crianças não 
referenciadas aos serviços de protecção. No que concerne às crianças vítimas de negligência 
constata-se que predominam as vinculações evitantes e desorganizadas. Relativamente às 
vítimas de abuso sexual, apesar do número reduzido da amostra, verifica-se uma 
sobrerepresentação do evitamento e da desorganização e uma subrepresentação da 
segurança. Destaca-se ainda o facto de o padrão ambivalente ser mais raro na amostra de 
Quadro 35. Representações da vinculação por tipo de abuso (fase II) 
 Mau trato Negligência Abuso sexual Sem suspeitas 
de vitimização 
 n % n % n % n % 
Segura 7 70% 18 43.9% 1 33.3% 39 68.4% 
Evitante 0 0% 9 22% 1 33.3% 5 8.8% 
Ambivalente 0 0% 3 7.3% 0 0% 7 12.3% 
Desorganizada 3 30% 11 26.8% 1 33.3% 6 10.5% 
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risco. Existem diferenças entre os grupos no que concerne à distribuição das representações 
da vinculação, (χ2(9) = 14.77, p ≤ 0.09. 
A distribuição das classificações da vinculação ao longo dos 3 anos do estudo é 
apresentada no Quadro 36 para a amostra total e nos Quadros 37 e 38 para o grupo de risco e 
sem suspeitas de vitimização, respectivamente. 
 
Quadro 36. Estabilidade e mudança na classificação das representações da 















48 5 8 4 65 
Desa. 11 8 0 6 25 
Hiper. 2 0 0 1 3 
Desorg
. 
4 2 2 10 18 
Totais 65 15 10 21 111 
p ≤ 0.01 
 
Analisando o Quadro 36, observa-se a estabilidade do padrão seguro em 48 casos 
(73.85%), do padrão desactivado/evitante em oito casos (32%), e do padrão desorganizado 
em dez situações (55.56%). As crianças classificadas com uma vinculação de tipo 
hiperactivada na idade pré-escolar foram, na segunda avaliação, enquadradas na categoria 
segura (dois casos) ou desorganizada (um caso). O grupo em que se regista uma maior 
mudança na representação da vinculação é o desactivado. Das 25 crianças que apresentaram 
esta estratégia de vinculação na idade pré-escolar, 11 (44%) passaram a ser classificadas 
como seguras na segunda fase do estudo. No que concerne à vinculação desorganizada, 
observou-se uma mudança no sentido da segurança em quatro crianças (22.22%). O valor 
k = 0.32 obtido nesta análise estatística indica um grau moderado de previsibilidade da 
vinculação na segunda avaliação, a partir da primeira avaliação, descontando o grau de 
acordo que se verificaria por acaso. 
 
 






Quadro 37. Estabilidade e mudança na classificação das representações da 













10 1 1 1 13 
Desa. 10 7 0 6 23 
Hiper. 2 0 0 1 3 
Desorg
. 
4 2 2 7 15 
Totais 26 10 3 15 54 
p ≤ 0.01 
 
No que concerne ao grupo de crianças referenciadas aos serviços de protecção, por 
suspeitas  de abuso ou negligência, conclui-se que as crianças seguras na idade pré-escolar 
tendem a manter a mesma classificação após três anos (em 76.92% dos casos). No padrão 
desorganizado, não se regista uma estabilidade considerável. Das 15 crianças classificadas 
como desorganizadas na primeira avaliação, sete voltam a enquadrar-se nesta categoria 
aquando da idade escolar (46.67%). No que concerne às situações em que houve 
descontinuidade da representação da vinculação, destacam-se as situações de crianças 
classificadas como evitantes durante o período pré-escolar. De um total de 23, houve 
mudança no sentido da segurança em dez casos (43.48%) e no sentido da desorganização em 
seis (26.09%). O valor k = 0.23 obtido nesta análise estatística indica um grau aceitável de 
previsibilidade da vinculação na segunda avaliação, a partir da primeira avaliação, 









Capítulo IV – Apresentação dos resultados 
 
 
    389 
 
 
Quadro 38. Estabilidade e mudança na classificação das representações da 













38 4 7 3 52 
Desa. 1 1 0 0 2 
Desorg. 0 0 0 3 3 
Totais 39 5 7 6 57 
 
 
As análises da estabilidade da vinculação no grupo de crianças sobre as quais não 
existiam suspeitas de vitimização revelam que a maioria das crianças classificadas como 
seguras na primeira avaliação tende a manter-se seguras no segundo momento do estudo 
(73.03%) havendo, no entanto, uma percentagem de crianças cuja classificação é alterada 
para ambivalente (13.47%), evitante (7.69%) e desorganizada (5.77%). Outra conclusão 
importante relaciona-se com a estabilidade registada nas crianças com uma vinculação 
desorganizada. Em todos os casos (três) essas crianças mantiveram a mesma classificação 
após três anos. No que concerne às duas crianças com vinculação desactivada na fase I, uma 
alterou a representação no sentido da segurança e a outra manteve-se evitante. Não tendo 
sido identificada nenhuma criança classificada como hiperactivada no que concerne à 
vinculação avaliada no primeiro momento do estudo, não foi possível calcular o valor de 
Kappa. 
Com o objectivo de explorar as diferenças entre o grupo de risco e o grupo não 
referenciado aos serviços de protecção do ponto de vista da estabilidade e mudança das 
representações da vinculação, foram constituídas novas categorias. Nestas novas categorias, 
consideraram-se as representações seguras e não seguras (desactivadas ou evitantes, 
hiperactivadas ou ambivalentes e desorganizadas). Posteriormente formaram-se grupos 
tendo em conta a mudança ou a estabilidade da vinculação ao longo dos três anos. No 
Quadro 39, apresentam-se os resultados dessas análises. 
 
 







Quadro 39. Estabilidade e mudança das representações da vinculação por 
estatuto de risco 
  GR GSS 
Segura_Segura n 10 38 
% (18.5%) (66.7%) 
Segura_Insegura n 3 14 
% (5.6%) (24.6%) 
Insegura_Segura n 16 1 
% (29.6%) (1.8%) 
Insegura_Insegura n 25 4 
% (46.3%) (7%) 
 
A observação do Quadro 38 permite concluir que a maior parte das crianças do grupo 
sem suspeitas de vitimização mantém um padrão seguro em três anos. No entanto, neste 
grupo, existe, uma percentagem considerável (24.6%) de crianças que na primeira avaliação 
apresentavam uma representação da vinculação segura e que no segundo momento do estudo 
exibiam uma representação insegura. No que concerne ao grupo de risco, apesar de se 
observar a estabilidade dos padrões inseguros, existe um número considerável de crianças 
cuja representação se altera no sentido da segurança (29.6%). 
Foram calculadas correlações entre as pontuações no CCH (segurança, desactivação, 
hiperactivação e desorganização) obtidas na primeira fase e as classificações nas três escalas 
da versão para a idade escolar da ASCT e, além disso, entre o CCH e as semelhanças com os 
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Quadro 40. Correlações entre as pontuações obtidas no CCH (fase I), as escalas e a 
semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar (fase II) 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Segurança 0.47  0.30  0.35  0.39  -0.33  -0.15 -0.48  
Desactivação -0.47  -0.32  -0.35  -0.38  0.32  0.19  0.46  
Hiperactivação -0.32  -0.27  -0.30  -0.22  0.20  0.04 0.42  
Desorganização -0.45  -0.29  -0.36  -0.37  0.29  0.13 0.50  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral 
 
Verificam-se correlações positivas estatisticamente significativas entre a pontuação 
de segurança na primeira avaliação, por um lado, os resultados nas escalas da versão escolar 
da ASCT e a semelhança com o protótipo de segurança após três anos, por outro lado. As 
correlações entre a variável segurança, avaliada na idade pré-escolar, o evitamento e a 
desorganização são negativas e estatisticamente significativas. No que concerne à estratégia 
de desactivação, apresenta correlações negativas com as escalas da tarefa de completamento 
de histórias para a idade escolar e com a segurança. A correlação é positiva, embora baixa, 
com a ambivalência e elevada com a desorganização. A hiperactivação avaliada na primeira 
fase do estudo está relacionada negativamente com as três escalas da ASCT e com a 
segurança após três anos. A correlação é positiva com o evitamento e com a desorganização. 
Por fim, as pontuações na estratégia de desorganização relacionam-se negativamente com as 
escalas da prova para crianças a partir dos seis anos e ainda com a segurança. As correlações 
são positivas entre esta variável, o evitamento e a desorganização no segundo momento de 
avaliação. 












Quadro 41. Correlações entre as pontuações obtidas no CCH (fase I), as escalas e a 
semelhança com os protótipos da ASCT na fase escolar (fase II) para o grupo de risco 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Segurança 0.28  0.29  0.25 0.32  -0.17 -0.14 -0.36  
Desactivação -0.27 -0.29  -0.24 -0.31  0.17 0.14 0.34  
Hiperactivação -0.11 -0.16 -0.15 -0.13 -0.19 0.06 0.22 
Desorganização -0.26 -0.30  -0.24 -0.31  0.10 0.14 0.35  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral 
 
As mesmas correlações foram obtidas separadamente para o grupo sem suspeitas de 
vitimização (Quadro 42). 
 
Quadro 42. Correlações entre as pontuações obtidas no CCH (fase I), as escalas e a 
semelhança com os protótipos da ASCT na fase escolar (fase II) para o grupo sem 
suspeitas de vitimização 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Segurança 0.44  0.34  0.46  0.42  -0.24 -0.27  -0.52  
Desactivação -0.46  -0.43  -0.46  -0.39  0.21 0.39  0.42  
Hiperactivação -0.23 -0.31  -0.35  -0.16 0.42  0.02 0.49  
Desorganização -0.38  -0.27  -0.48  -0.34  0.27  0.16 0.56  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral  
 
A análise dos Quadros 41 e 42 permite concluir que o número de correlações 
significativas é superior no grupo sem suspeitas de vitimização. Estas correlações indiciam 
uma maior estabilidade das representações neste grupo. Em ambos os grupos observam-se 
relações positivas entre a segurança avaliada no período pré-escolar e as de escalas coping 
com a ausência e de relação com a figura alternativa. No que concerne à terceira escala 
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(comportamento durante a reunião), apenas no grupo sem suspeitas de vitimização há 
corelação positiva com significância estatística. Verificam-se correlações negativas entre a 
segurança no CCH e a desorganização. No grupo não referenciado às CPCJ, observa-se 
ainda uma relação negativa entre esta variável e a ambivalência na idade escolar. 
Relativamente à variável desactivação, esta encontra-se positivamente correlacionada com a 
desorganização em ambos os grupos. No entanto, no grupo sem suspeita de abuso ou 
negligência, está também correlacionada com a ambivalência avaliada na segunda fase do 
estudo. No que concerne a correlações negativas, em ambos os grupos, registam-se 
associações entre a desactivação e a segunda escala da ASCT para a idade escolar e a 
segurança. Apenas no grupo não referenciado existem relações negativas entre a 
desactivação e as escalas de coping com a ausência e de comportamento durante o 
reencontro. A variável hiperactivação correlaciona-se, apenas no grupo sem suspeitas com 
as duas últimas escalas da ASCT, com o evitamento e com a desorganização. A correlação é 
negativa para as escalas relação com a figura alternativa e de comportamento durante o 
reencontro. Por fim, a desorganização avaliada na idade pré-escolar está negativamente 
correlacionada, em ambos os grupos, com a escala de relação com a figura alternativa e com 
a segurança, avaliadas três anos depois. Verifica-se, ainda, uma associação positiva e 
significativa entre a desorganização na fase I e na fase II. Apenas no grupo sem suspeita de 
vitimização se verificam correlações negativas com a primeira e terceira escalas da ASCT e 
positva com o evitamento (determinado no segundo momento de avaliação). 
 Com o objectivo de identificar preditores das variáveis semelhança com os protótipos 
de segurança, evitamento, ambivalência e desorganização (avaliados na fase II) foram 
realizadas análises de regressão linear múltipla. As análises efectuadas, recorrendo ao 
método de entrada forçada, tiveram como objectivo a obtenção de um modelo parcimonioso 
que permitisse predizer a semelhança com os protótipos seguro, evitante, ambivalente e 
desorganizado na segunda avaliação, em função das variáveis independentes pontuações de 
segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização, determinadas durante a idade 
pré-escolar. Analisou-se o pressuposto de independência do modelo através da estatística de 
Durbin-Watson como descrito em Maroco (2007). Para diagnosticar a multicolinearidade 
entre as variáveis, usou-se o indicador VIF. No Quadro 43 apresentam-se os resultados das 






regressões das variáveis pontuações de segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização na semelhança com o protótipo seguro.  
 
Quadro 43. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança, 
desactivação, hiperactivação e desorganização na semelhança com o protótipo 
seguro  
 Segurança 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas de 
vitimização 
 B EP β B EP β B EP Β 
Seg. 1.02 2.81 0.20 2.74 6.12 0.53 2.08 3.50 0.22 
Desa. -0.61 2.63 -0.10 2.13 6.45 0.34 -1.75 2.85 -0.16 
Hiper. 0.29 1.58 0.02 1.58 2.30 0.11 -0.56 1.88 -0.04 
Desorg. -0.64 1.61 -0.12 -1.82 2.50 -0.22 -0.43 2.26 -0.50 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.16, ΔR2 = 0.16 (p ≤ 0.01), para o grupo de risco, R2 = 0.12, ΔR2 = 0.05 




 O modelo final ajustado revelou-se altamente significativo para a amostra total, 
F(4, 106) = 5.05, p ≤ 0.01) e explica 16.0% da variabilidade total da segurança na segunda 
fase do estudo, mostrando que a segurança avaliada durante o período pré-escolar é preditora 
da segurança na idade escolar. O modelo final ajustado para o grupo de risco F(4, 49) = 
1.71, p ≥ 0.16, não se mostrou significativo e apenas explica 12.3% da variabilidade total da 
segurança na segunda fase do estudo. Neste grupo, a variável segurança determinada no 
período pré-escolar é a melhor preditora da segurança após três anos. O modelo obtido para 
o grupo não referenciado aos serviços de protecção, F(4, 52) = 2.90, p ≤ 0.05, é significativo 
e mostra que as variáveis contribuem para explicar 11.9% da semelhança com o protótipo 
seguro. Neste grupo, a variável desorganização, determinada no primeiro momento do 
estudo, permite predizer a segurança na idade escolar (sendo negativa a relação entre as 
variáveis). A definição de um modelo para predizer a semelhança com o protótipo evitante 
na segunda avaliação em função das variáveis independentes pontuações de segurança, 
desactivação, hiperactivação e desorganização, determinadas durante a idade pré-escolar 
seguiu os passos descritos anteriormente. Os resultados das análises de regressão são 
apresentados no Quadro 44. 
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Quadro 44. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança, 




 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 B EP β B EP β b EP β 
Seg. -2.01 1.90 -0.60 -0.09 4.44 -0.24 -1.40 1.84 -0.28 
Desa. -0.47 1.78 -0.12 -0.10 4.68 -0.02 -0.26 1.50 -0.05 
Hiper 0.55 1.09 0.69 -4.46 2.17 -0.41  2.84 0.99 0.42  
Desorg. -0.65 1.09 -0.18 1.06 1.82 0.26 -0.60 1.19 -0.13 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.13, ΔR2 = 0.10 (p ≤ 0.01), para o grupo de risco, R2 = 0.15, ΔR2 = 0.08 
(p ≥ 0.05), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.20, ΔR2 = 0.14 (p ≤ 0.05), p ≤  0.01, 
p ≤ 0.05 
 
O modelo final ajustado revelou-se altamente significativo F(4, 106) = 4.01, 
p ≤ 0.01) explicando 13.1% da variabilidade total do evitamento na segunda fase do estudo e 
mostrou que as pontuações de hiperactivação avaliadas na primeira fase do estudo são preditoras 
significativas do evitamento na segunda avaliação. O modelo final ajustado não se revelou 
significativo para o grupo de risco, F(4, 49) = 1.20, p ≥ 0.08, sendo que as variáveis 
independentes explicam 15.2% da variabilidade total do evitamento observado na segunda 
fase do estudo. As análises realizadas para o grupo de crianças não referenciadas aos 
serviços de protecção permitiram a obtenção de um modelo significativo, F(2, 54) = 3.33, 
p ≤ 0.05, observando-se que as variáveis contribuem para explicar 20.4% da semelhança 
com o protótipo evitante. Estes resultados permitem concluir que, quer no grupo de risco 
quer no grupo de crianças não sinalizadas por abuso ou negligência, a hiperactivação prediz 
significativamente o evitamento na idade escolar, embora no grupo de risco essa relação seja 
negativa e no grupo não referenciado a relação seja positiva. Por outro lado, os dados 
mostram que a desorganização é preditora do evitamento apenas no grupo de crianças 
sinalizadas às CPCJ. 
As análises de regressão que permitem predizer a semelhança com o protótipo 
ambivalente a partir das pontuações de segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização no CCH seguiram as estapas descritas anteriormente para as variáveis 






dependentes segurança e evitamento. No Quadro 45, apresentam-se os resultados das 
regressões da variáveis pontuações de segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização na semelhança com o protótipo ambivalente. 
 
Quadro 45. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança, 
desactivação, hiperactivação e desorganização na semelhança com o protótipo 
ambivalente  
 Ambivalência 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Seg. 3.65 2.01 1.07 2.08 4.18 0.62 2.62 2.61 0.38 
Desa. 4.42 1.89 1.06  2.19 4.41 0.53 5.27 2.13 0.66  
Hiper. -1.04 1.13 -0.12 -0.98 2.05 -0.10 -0.84 1.41 -0.09 
Desorg. 1.02 1.15 0.28 1.09 1.71 0.31 0.82 1.69 0.13 
Nota: Para a amostra total, R
2 
= 0.07, (p ≥ 0.08), para o grupo de risco, R2 = 0.29, (p ≥ 0.05), para o 
grupo sem suspeitas de vitimização, R
2 
= 0.18, (p ≤ 0.05), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Foram observadas relações preditoras entre a desactivação com a ambivalência 
determinada na idade escolar, quer na amostra total quer no grupo não referenciado aos 
serviços de protecção. O modelo final ajustado não se mostrou significativo, F(4, 106) = 
2.10, p ≥ 0.08, explicando apenas 7.3% da variabilidade total da ambivalência na segunda 
fase do estudo. Também para o grupo de risco o modelo final ajustado não se revelou 
significativo, F(4, 49) = 0.37, p ≥ 0.82, e mostrou que as variáveis independentes explicam 
apenas 2.9% da variabilidade total da ambivalência observada na segunda fase do estudo. 
Neste grupo são as variáveis segurança e desactivação as melhores preditoras da 
ambivalência. O modelo obtido no grupo não referenciado aos serviços de protecção foi 
significativo, F(4, 52) = 2.81, p ≤ 0.03, e constatou-se que as variáveis dependentes 
contribuem para explicar 17.8% da variância da semelhança com o protótipo ambivalente. 
Esta análise mostra que a desactivação no período pré-escolar é a melhor preditora da 
ambivalência na idade escolar, nas crianças que não foram vítimas de abuso ou negligência. 
O cálculo da variação da semelhança com o protótipo desorganizado (fase II) em 
função das variáveis pontuações de segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização no CCH teve início pela determinação da variabilidade total de 
Capítulo IV – Apresentação dos resultados 
 
 
    397 
 
 
desorganização explicada pelas variáveis independentes presentes no modelo de regressão 
linear ajustado. No Quadro 46, apresentam-se os resultados das análises de regressão das 
variáveis segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização na desorganização 
avaliada na idade escolar. 
 
Quadro 46. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança, 
desactivação, hiperactivação e desorganização na semelhança com o protótipo 
desorganização  
 Desorganização 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 B EP β B EP β b EP Β 
Seg. 2.63 2.20 -0.62 -4.62 5.44 -0.99 -2.26 2.12 -0.34 
Desa. 1.52 2.06 -0.29 -3.94 5.74 -0.69 -9.19 1.72 -0.02 
Hiper. 2.17 1.24 0.21 0.42 2.66 0.03 3.14 1.14 0.35** 
Desorg. 0.14 1.26 0.03 0.20 2.23 0.04 9.89 1.37 0.14 
Nota: Para a amostra total R
2 
= 0.27, (p ≤ 0.01), para o grupo de risco, R2 = 0.14, (p ≥ 0.11), para o 
grupo sem suspeitas, R
2 
= 0.42, (p ≤ 0.01), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05  
 
O modelo obtido para a amostra total mostrou-se altamente significativo 
F(4, 106) = 9.93, p ≤ 0.01 e permite explicar 27.3% da variabilidade da desorganização na 
idade escolar. A variável segurança é a melhor preditora da desorganização na idade escolar. 
O modelo final ajustado não foi significativo para o grupo de risco, F(4, 49) = 1.99, 
p ≥ 0.11, tendo-se verificado que as variáveis independentes explicam 14% da variabilidade 
total da desorganização observada na segunda fase do estudo. À semelhança do que se havia 
observado na amostra total, também neste grupo, a segurança é a melhor preditora da 
desorganização. No grupo não referenciado aos serviços de protecção, o modelo obtido é 
altamente significativo, F(4, 52) = 9.34, p ≤ 0.01) e observou-se que as variáveis 
dependentes contribuem para explicar 41.8% da variabilidade semelhança com o protótipo 
desorganizado. Neste grupo, a variável hiperactivação é preditora significativa da 
desorganização. 
Considerando os valores de significância estatística observados nas análises de 
regressão e os resultados dos estudos de multicolinearidade entre, por um lado, as variáveis 






independentes segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização e, por outro lado, as 
variáveis dependentes semelhança com os protótipos de segurança, evitamento, 
ambivalência e desorganização, foi equacionada a possibilidade de tais resultados poderem 
decorrer das correlações elevadas entre as quatro estratégias de vinculação (Quadro 6, 
capítulo III). As associações elevadas entre as variáveis segurança e desactivação (r = -0.97, 
quer no grupo de risco, quer no grupo sem suspeitas de vitimização), também observadas 
noutras investigações (Bernier & Miljkovitch, 2009), permitem questionar a pertinência do 
seu uso, uma vez que parece estar em causa uma mesma estratégia de vinculação. O facto 
de, através da metodologia de Q-Sort do CCG, cada criança ser comparada com um 
protótipo de segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização concebido por 
especialistas com base em pressupostos teóricos acerca de cada um dos constructos, poderá 
introduzir enviesamentos nas classificações finais. Assim, optou-se pelo agrupamento dos 
sujeitos que participaram na primeira fase do estudo em função das pontuações obtidas em 
cada um dos 65 itens que compõem o CCH, através de metodologias de análises 
hierárquicas de clusters, recorrendo ao método de Ward e usando a distância euclidiana 
quadrada como medida de dissemelhança. Foi definido o intervalo entre 2 e 6 para a criação 
do número de clusters (tabela de aglomeração, Anexo A). Pretendeu-se obter perfis de 
resposta que permitissem a criação de grupos (em função das classificações obtidas em cada 
item) eventualmente diferentes dos propostos pelos autores do CCH. Para cada item, 
calculou-se o resultado padronizado e determinou-se o número de clusters mais adequado 
por via da interpretação das médias obtidas nos 65 itens pelos sujeitos agrupados em cada 
cluster. A solução de quatro clusters foi a que se apresentou mais estável e a que ofereceu 
opções de interpretação teoricamente mais consistentes. No Quadro 47, apresentam-se os 
itens incaracterísticos com valores médios absolutos mais elevados do cluster 1. No Quadro 
48 apresentam-se os itens característicos do deste cluster. O cluster 1 é composto por 32 
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Quadro 47. Cluster 1 - Valores médios estandardizados e itens incaracterísticos do 
CCH 
Médias Itens 
-1.82 53. As diferentes histórias são completadas com facilidade, fluência e coerência 
 
-1.71 60. A criança elabora uma narrativa (verbal ou encenada) em vez de permanecer 
muda ou manipular o material sem simbolização 
 
-1.56 44. A criança restitui uma imagem globalmente positiva dos pais (ex.: atribuí-lhes 




10. Face aos sentimentos negativos evocados pela história, a criança faz intervir as 
figuras parentais (sentimentos de medo, de dor, etc.) qualquer que seja o seu papel: 
protector ou não 
 
-1.34 41. A criança reconhece o tema negativo da história (ex.: pedra) para o qual propõe 
ou não uma solução  
-1.14 28. A criança entra facilmente em relação com o observador 
 
-1.08 61. Os pais são descritos normalmente como protectores/reparadores/autoritários 
-1.05 42. A criança responde com prazer (prazer explícito, alegria, afabilidade, etc.) 
-1.02 46. A criança investe muito na situação (ex.: adapta os movimentos das 
personagens à história, muda o tom de voz de acordo com as personagens, as 
respostas são mediadas pelo brincar com vivacidade) 
 
-1.00 26. A criança propõe mais resoluções originais do que continuações convencionais 
e expectáveis 
 
-0.97 25. As figuras parentais são apresentadas com facetas diferentes e em mudança 
 
-0.89 9. A distância simbólica é clara entre a criança e a personagem do brincar (ex.: não 


























1.87 40. A criança reage ao tema negativo contido na história com uma 
expressão positiva inadequada (riso, sadismo, perseguição, etc.)  
 
1.50 39. A criança provoca acontecimentos negativos (ex.: bate nas 
personagens) em vez de resolver a história 
 
1.49 19. A criança começa muitas vezes as frases sem as terminar 
 
1.46 37. A criança mostra expressões de timidez; fica retida nos gestos 
quando manipula o material 
 
1.40 49. A linguagem da criança é pouco perceptível (ex.: vocaliza sem 




33. A criança evoca sentimentos de receio ou de ansiedade em relação 
às figuras parentais (ou a uma figura parental; ex.: a criança foge para se 
esconder assim que o seu pai a reprova) 
 
1.25 58. Quando a criança evoca comportamentos de protecção/conforto por 
parte dos pais, mostra comportamentos de excitação, expressões 
exageradamente positivas, ou transforma-os em temas negativos 
 
1.17 43. A criança responde predominantemente com “sim” e “não” às 
questões do observador não se envolvendo na construção de uma 
narrativa 
1.16 1. Ausência de narrativa; a criança fica inibida face ao material ou à 
situação; recusa 
 
1.14 59. Apesar dos encorajamentos do observador para continuar, a criança 
insiste em responder “não sei”, resistir ou evitar (ex.: desvia a atenção 
para os objectos)  
 
1.12 32. A criança evoca sentimentos de agressão e/ou destruição 
(ex.: punições severas) 
 
0.98 57. Quando os conflitos são evocados (ex.: conflito entre os pais e as 
crianças) a resolução fica bloqueada ou perturbada (excitação, etc.) 
 
0.92 47. A expressão facial ou a mímica está em desacordo com o conteúdo 
da história 
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A análise dos conteúdos dos itens com valores médios absolutos mais elevados no 
cluster 1 permitiu concluir que este grupo é composto pelos sujeitos que apresentam 
indicadores de vinculação desorganizada pelo que será identificado como cluster de 
desorganização. 
No Quadro 49, apresentam-se os itens com valores médios absolutos mais elevados 
dos itens incaracterísticosdo cluster 2 e no Quadro 50 os valores médios absolutos mais 
elevaods dos itens característicos deste cluster. O cluster 2 é composto por 68 casos que 
representam 28.45% dos sujeitos. 
 





-0.93 12. As personagens reagem de modo adequado às emoções das outras 
personagens não as ignorando 
 
-0.89 11. A criança atribui à avó sentimentos positivos 
(reparadores/protectores) 
 
-0.88 27. A criança dá uma imagem das figuras parentais como estando 
disponíveis (acessíveis, sensíveis, previsíveis, adequadas) 
 


























1.07 13. A criança atribui à personagem da criança um papel “reparador” 
(respostas de conforto, ajuda, etc.) mais do que às personagens 
representativas dos pais (pelo menos uma vez) 
 
0.92 15. A criança atribui aos pais comportamentos de controlo e/ou de 
pressão parental (ex.: evoca várias vezes respostas de disciplina, 
autoridade, etc. da parte dos pais) 
 
0.92 63. (reunião) A criança evita a cena, pensa noutra coisa, divaga 
 
0.90 57. Quando os conflitos são evocados (ex.: conflito entre os pais e as 
crianças) a resolução fica bloqueada ou perturbada (excitação, etc.) 
 




O estudo dos conteúdos dos itens com valores médios absolutos mais elevados no 
cluster 2 permitiu constatar que este grupo é composto pelos sujeitos que apresentam 
indicadores de vinculação insegura de tipo evitante pelo que será identificado como cluster 
de insegurança.  
No Quadro 51, apresentam-se os itens incaracterísticos com valores médios absolutos 
mais elevados do cluster 3 e no Quadro 52 os valores ,médios dos itens característicos. Este 
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-0.93 14. A criança atribui às figuras parentais comportamentos de 
superproteção ou de intrusão 
 
-0.86 59. Apesar dos encorajamentos do observador para continuar, a criança 
insiste em responder “não sei”, resistir ou evitar (ex.: desvia a atenção 
para os objectos)  
 
-0.78 2. No brincar ou na manipulação, a criança evita as figuras parentais; 
brinca com as personagens das crianças em vez de brincar com as 









0.97 53. As diferentes histórias são completadas com facilidade, fluência e 
coerência 
 
0.85 22. A criança descreve ou comenta o estado emocional das personagens 
ou torna-o claro pela manipulação 
 
0.82 27. A criança dá uma imagem das figuras parentais como estando 
disponíveis (acessíveis, sensíveis, previsíveis, adequadas) 
 
0.80 48. A tonalidade global das emoções é positiva (dominância do prazer, 
alegria, etc.) 
 




38. A criança atribui claramente emoções às personagens (ex.: 
projecção de emoções através da expressão facial, tom de voz, etc.); 











Este cluster é o que agrupa as crianças com um perfil seguro de vinculação do ponto 
de vista da análise dos itens com pontuações médias absolutas mais elevadas. Será 
denominado como cluster seguro-clássico. 
O Quadro 53 apresenta os itens incaracterísticos com valores médios absolutos mais 
elevados do cluster 4 e o Quadro 54 os itens característicos. Este cluster é composto por 61 
casos que representam 25.52% das crianças avaliadas. 
 





-1.19 57. Quando os conflitos são evocados (ex.: conflito entre os pais e as 
crianças), a resolução fica bloqueada ou perturbada (excitação, etc.) 
 
-1.15 39. A criança provoca acontecimentos negativos (ex.: bate nas 
personagens) em vez de resolver a história 
 
-1.12 32. A criança evoca sentimentos de agressão e/ou destruição 
(ex.: punições severas) 
 
-1.10 45. A criança implica-se na tarefa unicamente através do brincar com o 
material 
 
-1.04 36. A criança mostra algum receio: gestos, acções que indicam alguma 
apreensão ou inquietação (ex.: comportamentos auto-tranquilizadores 
como balançar-se, chuchar no dedo), acções compulsivas 
 
-1.02 40. A criança reage ao tema negativo contido na história com uma 
expressão positiva inadequada (riso, sadismo, perseguição, etc.)  
 
-1.00 55. Quando um tema negativo é introduzido, a criança descreve as 
personagens como inactivas (ex.: diz que a criança se vai deitar, etc.) 
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1.05 50. A narrativa é mais verbal que encenada 
 
1.00 21. A criança compreende rapidamente a tarefa proposta 
 
0.94 24. A criança distingue claramente as gerações (papéis dos pais e dos 
filhos) 
 
0.87 8. (partida) Os sentimentos relacionados com a separação são 
inteiramente evocados na narrativa-brincar 
 
0.85 28. A criança entra facilmente em relação com o observador 
 
 
À semelhança do que se obervou para o cluster 3, o cluster 4 parece agrupar crianças 
com uma vinculação segura. No entanto, neste último grupo, os aspectos relacionados com o 
modo como a criança vai, ao longo da prova, estabelecendo relação com o observador e a 
facilidade com que adere à tarefa de completamento de histórias são particularmente 
evidentes. Será, por isso, designado cluster seguro-envolvido na tarefa. 
Estes quatro perfis, decorrentes da análise e interpretação dos clusters, foram 
posteriormente usados como modelos para a realização de comparações com as respostas 
individuais dos sujeitos. Ou seja, recorremos a uma metodologia semelhante à do CCH mas, 
em alternativa à comparação das respostas com protótipos (conceptualizados com base na 
teoria da vinculação), as respostas individuais foram comparadas com os 4 perfis 
decorrentes da análise estatística de clusters. A partir destas novas pontuações, para cada 
sujeito, foram realizadas análises estatísticas que permitiram testar as hipóteses de 
investigação. 
No Quadro 55, apresentam-se os resultados das pontuações obtidas nos quatro perfis 










Quadro 55. Valores médios, mínimos e máximos observados por estratégia de 
vinculação (obtida por correlação com os clusters identificados) 
Q-Scores Média Mínimo Máximo DP 
Segurança clássica 0.25 -0.61 0.81 0.42 
Segurança-adesão à tarefa 0.33 -0.40 0.99 0.41 
Insegurança-evitamento 0.15 -0.34 0,86 0.32 
Desorganização 0.34 -0.48 0.90 0.39 
 
No Quadro 56 apresentam-se os mesmos dados descritivos para os dois grupos de 
crianças. 
 
Quadro 56. Valores médios, mínimos e máximos observados por estratégia de 
vinculação nas duas amostras (obtida por correlação com os clusters identificados) 
Q-Scores Grupos Média Mínimo Máximo DP 
 
Segurança clássica 
GR 0.07 -0.61 0.81 0.39 
GSS 0.44 -0.59 0.80 0.35 
 
Segurança-adesão à tarefa 
GR 0.16 -0.40 0.96 0.16 
GSS 0.50 -0.39 0.99 0.37 
 
Insegurança-evitamento 
GR 0.28 -0.34 0.86 0.37 
GSS 0.02 -0.29 0.85 0.19 
 
Desorganização 
GR 0.17 -0.43 0.89 0.40 
GSS -0.10 -0.48 0.90 0.35 
 
Com o objectivo de testar a existência de diferenças estatisticamente significativas 
entre as médias de cada estratégia de vinculação nos dois grupos (de risco e sem suspeitas de 
vitimização), foram realizadas análises estatísticas utilizando o teste t-Student para amostras 
independentes. Os pressupostos deste método estatístico, designadamente a normalidade das 
distribuições e a homogeneidade de variâncias nos dois grupos foram avaliadas, 
respectivamente, com o teste Kolmogorov-Smirnov e com o teste de Levene. Os resultados 
do teste Kolmogorov-Smirnov indicam que as variáveis segurança-clássica, z = 2.90, 
p ≤ 0.001, segurança-adesão à tarefa, z = 1.60, p ≤ 0.01, insegurança-evitamento, z = 2.55, 
p ≤ 0.001 e desorganização, z = 3.82, p ≤ 0.001 não apresentam uma distribuição normal. 
Considerando o não ajustamento à distribuição normal destas variáveis, foram utilizados os 
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testes não paramétricos para testar as hipóteses os quais serão apresentados sempre que não 
se confirmem os resultados das análises paramétricas. De acordo com o teste aplicado, as 
diferenças observadas entre os dois grupos (de risco e sem suspeitas de vitimização) são 
estatisticamente significativas: segurança-clássica, t(237) = -7.48, p ≤ 0.001, 
segurança-adesão à tarefa, t(237) = -6.84, p ≤ 0.001, insegurança-evitamento, t(237) = 6.96, 
p ≤ 0.001 e desorganização, t(237) = 5.55, p ≤ 0.001. Foram também realizadas análises para 
determinar a existência de diferenças em função do sexo que não se revelaram significativas: 
segurança-clássica, t(237) = 0.77, p ≥ 0.44, segurança-adesão à tarefa, t(237) = 1.08, p ≥ 0.28, 
insegurança-evitamento, t(237) = -1.13, p ≥ 0.26 e desorganização, t(237) = -0.14, p ≥ 0.89. 
 As correlações entre as pontuações obtidas nos quatro perfis de vinculação são 
apresentadas no Quadro 57. 
 













0.90  -0.80  -0.89  
Segurança-
adesão à tarefa 
 




-0.79  -0.38 _____ 0.65  
Desorganização -0.92  -0.61 0.75  _____ 
 
Nota: As correlações acima da diagonal dizem respeito ao grupo de risco e as correlações abaixo da 
diagonal dizem respeito ao grupo sem suspeitas de vitimização; p ≤0.01; p ≤ 0.05 
 
 
A análise das correlações entre as pontuações obtidas nos quatro perfis de vinculação 
permite concluir pela existência de relações muito fortes entre os diferentes perfis. No grupo 
sem suspeitas de vitimização, as correlações entre segurança-adesão à tarefa e os perfis 
insegurança-evitamento e desorganização não são estatisticamente significativas. No grupo 
de risco, todas as correlações são significativas. Neste grupo, entre as correlações 
estatisticamente significativas, as menos elevadas observam-se entre a segurança-adesão à 
tarefa e a insegurança-evitamento (com sentido negativo) e entre a desorganização e a 






insegurança-evitamento. No grupo sem suspeitas de vitimização a correlação mais baixa 
regista-se entre o perfil de segurança clássica e o perfil de segurança-adesão à tarefa. 
Comparando as correlações obtidas entre os quatro perfis de vinculação e as observadas 
entre as quatro estratégias do CCH (segurança, desactivação, hiperactivação e 
desorganização) apresentadas no capítulo anterior, conclui-se que estes novos perfis, 
concebidos a partir da análise hierárquica de clusters, se adequam aos objectivos de estudo.  
 O estudo das correlações entre as pontuações nos quatro perfis de vinculação e a 
idade é apresentadado no Quadro 58. 
 











Grupo de Risco 0.40  0.32  -0.36  -0.27  
Grupo Sem 
Suspeita 
-0.06aa -0.24  -0.02aa 0.16aa 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral 
 
 
 Os dados apontam para a existência de correlações significativas entre os quatro 
perfis de vinculação e a idade no gupo de risco. No grupo sem suspeitas de abuso ou 
negligência apenas se verifica uma correlação negativa e significativa entre a idade e o perfil 
segurança-adesão à tarefa. 
 As correlações entre as pontuações nos quatro perfis de vinculação e as escalas da 
ASCT e entre as pontuações nos quatro perfis de vinculação e semelhança com os protótipos 
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Quadro 59. Correlações entre as pontuações obtidas nos quatro perfis de vinculação 
(fase I), as escalas da ASCT e a semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar 
(fase II)  




0.41  0.31  0.31  0.37  -0.37  -0.09 -0.39  
Segurança-
adesão à tarefa 
 




-0.35  -0.20  -0.21  -0.27  0.29  0.02 0.30  
 
Desorganização 
-0.40  -0.27  -0.31  -0.34  0.32  0.12 0.41  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral 
 
 
A análise do Quadro 59 permite constatar a inexistência de correlações significativas 
entre os perfis de vinculação avaliados na idade pré-escolar e a semelhança com o protótipo 
de ambivalência após três anos. As correlações entre os perfis seguros (clássico e adesão à 
tarefa) são positivos e estatisticamente significativos com as três escalas da ASCT e com a 
semelhança com o protótipo seguro. Observam-se correlações negativas entre a semelhança 
e os protótipos ambivalente e desorganizado. Quanto aos perfis de insegurança-evitamento e 
desorganização, apresentam correlações negativas e significativas com as escalas da ASCT e 
com a semelhança com o protótipo evitante. As correlações são positivas entre os dois perfis 
e a semelhança com o protótipo de desorganização. 
As correlações entre os perfis de vinculação avaliados na primeira fase do estudo e as 
escalas da ASCT e entre as pontuações nos perfis de vinculação e a semelhança com os 
protótipos na ASCT foram determinadas para o grupo de crianças referenciadas às CPCJ e 
para o grupo sem suspeitas de vitimização separadamente. Esses dados são apresentados nos 











Quadro 60. Correlações entre as pontuações obtidas nos quatro perfis de vinculação 
(fase I), as escalas da ASCT e a semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar 
(fase II) - grupo de risco 




0.24  0.35  0.36  0.36  -0.30  -0.12 -0.34  
Segurança-
adesão à tarefa 
 




-0.17 -0.18 -0.18 -0.23  0.17 0.00 0.18 
Desorganização -0.23  -0.33  -0.32  -0.34  0.21 0.18 0.34  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral
 
 
Quadro 61. Correlações entre as pontuações obtidas nos quatro perfis de vinculação 
(fase I), as escalas da ASCT e a semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar 
(fase II) – grupo sem suspeitas de vitimização 




0.24  0.28  0.09 0.24  -0.13 -0.06 -0.10 
Segurança-
adesão à tarefa 
 




-0.25  -0.17 -0.07 -0.15 0.18 0.00 0.10 
Desorganização -0.27  -0.15 -0.13 -0.20 0.16 0.07 0.17 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05, teste unilateral 
 
 
A análise dos quadros 60 e 61 permite concluir que, no grupo referenciado aos 
serviços de protecção de crianças e jovens, as correlações são significativas entre todas as 
variáveis com excepção das correlações entre a insegurança-evitamento e as três escalas da 
ASCT para a idade escolar e entre a insegurança-evitamento e o evitamento, ambivalência e 
desorganização avaliados na segunda fase do estudo. Neste grupo, também não se registaram 
correlações com significado estatístico entre a desorganização (avaliada no primeiro 
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momento) e o evitamento e ambivalência avaliados três anos depois. No que diz respeito ao 
grupo não referenciado às CPCJ, as análises indicam correlações baixas mas estatisticamente 
significativas entre um número reduzido de variáveis. Assim, o resultado na escala de 
coping com a ausência (fase II) está correlacionado com três perfis de vinculação na idade 
pré-escolar: segurança clássica, insegurança-evitamento e desorganização. Registam-se, 
ainda, relações positivas significativas entre a segurança clássica (fase I) e a escala de 
relação com a figura alternativa e com a segurança avaliada na idade escolar. 
 O estudo da influência das variáveis preditoras quatro perfis de vinculação 
determinados durante a idade pré-escolar e as semelhanças com os protótipos seguro, 
evitante, ambivalente e desorganizado foi realizado através de análises de regressão linear 
múltipla pelo método de entrada forçada, à semelhança do que se verificou para as análises 
de regressão em que se consideraram as pontuações obtidas no CCH como variáveis 
dependentes. A análise da variação da semelhança com o protótipo seguro (fase II) em 
função das variáveis pontuações nos perfis segurança clássica, segurança-adesão à tarefa, 
insegurança-evitamento e desorganização iniciou-se com a análise do pressuposto de 
independência dos erros validado com a estatística de Durbin-Watson (d = 1.99). Os 
resultados dessas análises são apresentados no Quadro 62.  
 
Quadro 62. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança 
clássica, segurança-adesão à tarefa, insegurança-evitamento e desorganização na 
semelhança com o protótipo segurança  
 Segurança 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas de 
vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Seg_clássica 2.09 1.45 0.45 -0.06 2.44 -0.01 3.00 2.14 0.31 
Seg_tarefa 0.00 0.79 0.00 2.48 1.88 0.46 -0.60 0.96 -0.09 
Inseg. 0.73 0.99 0.13 0.41 1.17 0.08 2.58 3.19 0.21 
Desorg. -0.15 1.16 -0.03 -0.02 1.49 -0.00 -2.07 3.25 -0.15 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.14, ΔR2 = 0.11(p ≥ 0.10)  para o grupo de risco, R2 = 0.17, ΔR2 = 0.10 
(p ≥ 0.05), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.08, ΔR2 = 0.00 (p ≥ 0.38), p ≤ 0.01, 
p ≤ 0.05 
 
A regressão linear múltipla realizada permitiu verificar que a segurança clássica 
avaliada no período pré-escolar é uma variável preditora significativa da segurança na 






segunda avaliação, quando se considera a amostra total. Este modelo é significativo 
F(4, 106) = 4.99, p ≤ 0.003, e permite concluir que 14% da variabilidade total da segurança 
é explicada pelas variáveis independentes introduzidas. 
 O modelo obtido relativamente ao grupo de risco não foi significativo, 
F(4, 49) = 2.43, p ≥ 0.05) e apenas explica 16.6% da variabilidade total da segurança. Neste 
grupo a variável segurança-adesão à tarefa surge como preditora da segurança na idade 
escolar. No que concerne ao modelo obtido para o grupo de crianças não referenciadas aos 
serviços de protecção o modelo final ajustado não foi significativo, F(4, 52) = 1.08, p ≥ 
0.37, e permite explicar apenas 7.7% da variabilidade da segurança. 
O estudo da variação da semelhança com o protótipo evitante (fase II) em função das 
variáveis pontuações nos perfis segurança clássica, segurança-adesão à tarefa, 
insegurança-evitamento e desorganização teve início com a validação do pressuposto de 
independência dos erros com a estatística de Durbin-Watson (d = 1,67). No Quadro 63, 
apresentam-se os resultados destas análises. 
 
Quadro 63. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança 
clássica, segurança-adesão à tarefa, insegurança-evitamento e desorganização na 
semelhança com o protótipo evitamento 
 Evitamento 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas de 
vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Seg_clássica -6.64 0.52 -0.18 -2.26 1.83 -0.64 0.82 1.14 0.16 
Seg_tarefa -1.21 0.95 -0.39 -0.77 1.41 -0.19 -0.90 0.51 -0.25 
Inseg. -6.25 0.65 -0.07 -0.92 0.88 -0.24 1.74 1.70 0.26 
Desorg. -6.43 0.76 -0.12 -1.41 1.12 -0.38 0.42 1.72 0.01 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.15, ΔR2 = 0.12, (p ≤ 0.05), para o grupo de risco, R2 = 0.14, ΔR2 = 0.06 
(p ≥ 0.12), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.09, ΔR2 = 0.02 (p ≥ 0.30), p ≤  0.01, 
p ≤ 0.05 
 
A variável segurança-adesão à tarefa revelou-se preditora do evitamento na idade 
escolar quando se considerou a anostra total. O modelo é significativo, F(4, 106) = 4.77, 
p ≤ 0.01) e explica 15.3% da variabilidade total do evitamento. O modelo obtido para o 
grupo de risco não foi significativo F(4, 49) = 1.91, p ≥ 0.12, explicando 13.5% da 
variabiliade do evitamento. A variável segurança clássica é, no grupo de crianças vítimas de 
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abuso ou negligência, a melhor preditora do evitamento na idade escolar. No grupo de 
crianças sobre as quais não há suspeitas de vitimização, o modelo também não foi 
significativo, F(4, 52) = 1.24, p ≥ 0.30, e explica 8.7% da variância total do evitamento. 
A análise da variação da semelhança com o protótipo ambivalente (fase II) em 
função das variáveis pontuações nos perfis segurança clássica, segurança-adesão à tarefa, 
insegurança-evitamento e desorganização foi antecedida pela validação do pressuposto de 
independência dos erros através da estatística de Durbin-Watson (d = 1,85). Os resultados 
dessas análises são apresentados no Quadro 64. 
 
Quadro 64. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança 
clássica, segurança-adesão à tarefa, insegurança-evitamento e desorganização na 
semelhança com o protótipo ambivalência 
 Ambivalência 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas de 
vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Seg_clássica -0.58 1.05 -0.18 0.76 1.68 0.24 -1.50 1.62 -0.21 
Seg_tarefa 0.41 0.57 0.11 -1.05 1.30 -0.30 0.98 0.73 0.20 
Inseg. -0.81 0.71 -0.21 -0.47 0.81 -0.14 -2.77 2.41 -0.30 
Desorg. 0.67 0.84 0.19 0.72 1.03 0.22 1.70 2.45 0.17 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.03, ΔR2 = -0.006 (p ≥ 0.50), para o grupo de risco, R2 = 0.06, 
ΔR2 = -0.02 (p ≥ 0.56), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.05, ΔR2 = 0.05 (p ≥ 0.58), 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
 Analisando o Quadro 64, é possível constatar que nenhuma das variáveis segurança 
clássica e insegurança são preditoras da ambivalência avaliada na idade escolar, quando se 
considera a amostra total. O modelo obtido não foi significativo, F(4, 106) = 0.83, p ≥ 0.51, 
e permite explicar apenas 3% da variabilidade total da ambivalência. Nas análises de 
regressão realizadas para o grupo de risco, a variável segurança-adesão à tarefa é a melhor 
preditora da ambivalência na idade escolar. No entanto, o modelo obtido não foi 
significativo, F(4, 49) = 0.76, p ≥ 0.59, e explica 5.8% da variabilidade da ambivalência. No 
grupo de risco, o modelo obtido, F(4, 52) = 0.71, p ≥ 0.59, também não foi significativo e 
permite explicar 5.2% da variabilidade da ambivalência. 
Para determinar a variação da semelhança com o protótipo desorganizado (fase II) 
em função das variáveis pontuações nos perfis segurança clássica, segurança-adesão à tarefa, 
insegurança-evitamento e desorganização, realizaram-se análises de regressão linear 






recorrendo ao método de entrada forçada. Seguiram-se os mesmos procedimentos que para 
as análises anteriores. Os resultados são apresentados no Quadro 65. 
 
Quadro 65. Resultados das regressões das variáveis pontuações de segurança 
clássica, segurança-adesão à tarefa, insegurança-evitamento e desorganização na 
semelhança com o protótipo desorganização 
 Desorganização 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas de 
vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Seg_clássica -0.74 1.19 -0.19 -0.26 2.20 -0.06 0.21 1.57 0.03 
Seg_tarefa -0.38 0.65 -0.08 -1.79 1.70 -0.37 -0.09 0.71 -0.02 
Inseg. -0.56 0.81 -0.12 -0.80 1.06 -0.17 -0.83 2.34 -0.09 
Desorg. 1.14 0.96 0.26 0.36 1.34 0.08 2.64 2.38 0.27 
Nota: Para a amostra total, R
2 = 0.18, ΔR2 = 0.18, (p ≤ 0.01), para o grupo de risco, R2 = 0.16, ΔR2 = 0.16 
(p ≥ 0.06), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.03, ΔR2 = 0.03 (p ≥ 0.76), p ≤ 0.01, 
p ≤ 0.05 
 
A variável desorganização avaliada no período pré-escolar é preditora da 
desorganização na idade escolar se considerarmos a amostra total. O modelo é altamente 
signficativo, F(4, 106) = 5.68, p ≤ 0.01, e permite explicar 17.7% da variabilidade da 
desorganização. As análises de regressão realizadas com as pontuações obtidas nos perfis de 
vinculação pelas crianças do grupo de risco permitiram concluir que a variável dependente 
segurança-adesão é preditora da desorganização. O modelo obtido não foi, no entanto, 
significativo, F(4, 49) = 2.34, p ≤ 0.06, embora explique 16% da variabilidade total da 
desorganização. O modelo decorrente das análises realizadas com os resultados do grupo de 
crianças sem suspeitas de vitimização não se revelou significativo, F(4, 52) = 0.46, p ≥ 0.76, 
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3. Factores explicativos das mudanças das representações da vinculação ocorridos 
entre os períodos pré-escolar e escolar 
 
3.1. Variáveis relativas à criança 
 
Antes de determinarmos a influência da percepção de apoio social na mudança das 
representações da vinculação entre a idade pré-escolar e escolar, serão apresentados alguns 
dados de caracterização dos participantes no estudo relativamente a esta variável. A 
caracterização dos contextos de apoio foi realizada através da identificação de diferentes 
perfis de apoio percebidos pela criança, considerando as diferentes figuras e os diferentes 
tipos de apoio. Foram considerados dois factores intra-sujeitos: o tipo de apoio 
percepcionado (afectivo, informativo, instrumental e companheirismo) e a fonte de apoio 
(mãe, pai, irmão, amigo, familiar e professor). Foi também analisado o conflito 
percepcionado, através de um modelo ANOVA relativamente a cada uma das figuras de 
apoio. No Quadro 66, apresentam-se os objectivos e as respectivas metodologias de análise 
de dados.  
 
Quadro 66. Síntese dos objectivos e da metodologia de análise de dados 
Objectivos  Análises 
 
Analisar a associação entre a satisfação com o 
apoio de diferentes figuras 
 
  
Correlações de Pearson 
 
Determinar a existência de diferenças entre os 
perfis de apoio e de conflito em função do estatuto 
de risco das crianças 
 
  
Médias e desvio,-padrão 
t-Student 
 
Determinar a influência das percepções de apoio 
na mudança das representações da vinculação 
 Análises de regressão 
 
 A avaliação do apoio social percebido pelas crianças que participaram no estudo 
implicou que indicassem, durante a entrevista, os diferentes elementos da família nuclear, os 
amigos, os familiares e o professor. Os nossos participantes seleccionaram, em média, 2.17 
amigos(DP = 1.58), 1.28 irmãos (DP = 1.19) e 1.75 familiares (DP = 2.08). 






No que concerne ao sexo do primeiro amigo identificado, em 91.6%, dos casos as 
crianças seleccionaram amigos do mesmo sexo. A maioria das crianças (90.8%) refere que o 
primeiro amigo da sua rede de apoio é da mesma idade. Em 4.2% dos casos, identificam 
amigos mais velhos e 5% dos participantes foram incapazes de fazer referência a um amigo. 
O contexto em que se desenvolve esta relação é predominantemente a escola (86.7%), 
seguindo-se a vizinhança (5.8%) e outros contextos (2.5%). 
Os familiares mais escolhidos pelas crianças são a avó materna (38.3%), o tio 
materno (18.3%), a tia materna (13.3%), a avó paterna (8.3%) e outra pessoa da família 
(8.3%). Foram também mencionados, em número menos expressivo outras figuras como o 
avô materno, a tia paterna e a madrasta. Em 6,7% dos casos as crianças não conseguiram 
identificar nenhum familiar na sua rede de apoio. 
Nas análises relativas à satisfação com o apoio recebido foram incluídas as crianças 
com classificações completas (n=111). O Gráfico 1 apresenta os perfis médios por figura e 
tipo de apoio observados na amostra total.  
 
Gráfico 1. Perfil médios de satisfação por figura tipos de apoio 
 
A mãe é a figura em relação à qual se verifica uma maior satisfação com o apoio 
prestado, em todos os tipos de apoio. Observa-se, no entanto, uma aproximação notória do 
companheirismo percepcionado por parte do amigo(a) em relação à satisfação com o apoio 
prestado pela mãe nesta área. As restantes figuras apresentam um padrão de apoio 
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No que concerne aos irmãos, a área de maior satisfação é o companheirismo sendo a área do 
apoio informativo a que tem menor pontuação. Relativamente ao apoio dos familiares, as 
áreas de maior satisfação são o apoio informativo e o companheirismo.  
 Nos Quadros 67 e 68, podemos observar os valores relativos ao apoio prestado por 
cada uma das figuras e por tipo de apoio quer no grupo de crianças com processo instaurado 
na CPCJ quer no grupo sem indicadores de vitimização. 
 
Quadro 67. Médias e desvios-padrão de satisfação por tipo de apoio e fonte de 




Tipo de apoio 



































































































 No grupo de crianças sinalizadas aos serviços de protecção, destaca-se o facto de ser 
a mãe a figura com pontuações médias mais elevadas em todos os tipo de apoio. O irmão 
apresenta a segunda pontuação mais elevada no apoio instrumental. Em todos os outros tipos 
de apoio, o pai é a segunda figura com pontuações médias mais elevadas. No que diz 
respeito ao apoio proporcionado pelo professor, as crianças vítimas de abuso ou negligência 
percepcionam-no como a pessoa que proporciona menos apoio de tipo afectivo e 
companheirismo. 






Quadro 68. Médias e desvios-padrão de satisfação por tipo de apoio e fonte de 




Tipo de apoio 










































































































 Nas crianças sem indicadores de vitimização, observa-se que, para todos os tipos de 
apoio, é a mãe a figura com pontuações médias mais elevadas. Em segundo lugar, 
relativamente ao apoio informativo, instrumental e companheirismo, surge o familiar. No 
apoio afectivo, a segunda figura com uma pontuação média mais elevada é o irmão. O 
professor apresenta um perfil que se aproxima do perfil do pai, à excepção do 
companheirismo. As correlações entre as seis sub-escalas foram determinadas para o grupo 
referenciado às CPCJ e para o grupo sem suspeitas de vitimização. Esses resultados são 
apresentados no Quadro 69. 
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Quadro 69. Correlações entre as pontuações das 6 sub-escalas do My Family and 
Friends (Gupo de risco e Grupo sem supeita de vitimização) 
 Mãe Pai Irmão(ã) Amigo(a) Familiar Professor(a) 
Mãe __ 0.52** 0.47** 0.20 -0.05 0.27* 
Pai 0.35** __ 0.26 0.14 0.05 0.37** 
Irmão(ã) 0.30* 0.42** __ 0.33* -0.35* 0.28* 
Amigo(a) 0.32* 0.35** 0.32* __ -0.03 0.54** 
Familiar 0.39** 0.36** 0.23 0.48** __ -0.11 
Professor(a) 0.49** 0.27** 0.39** 0.68** 0.58** __ 
Nota: As correlações acima da diagonal dizem respeito ao grupo de risco e abaixo ao grupo sem suspeitas 
de vitimização;  
*
p ≤ 0.01; p ≤ 0.05 
 
A análise do Quadro 69 permite concluir que, no grupo de risco,as correlações entre 
as pontuações de apoio percebido por parte do amigo e o apoio prestado pela mãe e pelo pai 
não têm significado estatístico. O mesmo se observa para as correlações entre o apoio 
percebido por parte do familiar e o apoio prestado pela mãe, pelo pai e pelo amigo. As 
correlações entre o apoio prestado pelo pai e pelo irmão e entre o apoio prestado pelo 
professor e pelo familiar também não apresentam significância estatística no grupo de risco. 
As correlações mais elevadas observam-se entre o apoio prestado pelo professor e  pelo 
amigo e entre o apoio prestado pela mãe e pelo pai. 
No grupo não referenciado aos serviços de protecção de crianças e jovens todas as 
correlações entre as seis sub-escalas são significativas à excepção do apoio prestado pelo 
irmão e pelo familiar. As correlações mais elevadas registam-se entre o apoio prestado pelo 
professor e o apoio prestado pelo amigo e pela mãe. 
No que diz respeito ao conflito, os resultados apontam para a percepção de maior 
conflito relativamente aos irmãos, seguindo-se os amigos, a mãe, o pai, os familiares e o 











Gráfico 2. Conflito percebido relativamente às seis figuras 
 
 
Para testar a existência de diferenças entre as crianças referenciadas aos serviços de 
protecção e as crianças sem suspeitas de vitimização no que concerne ao apoio total 
proporcionado pelas seis figuras, foram realizadas análises estatísticas utilizando o teste 
t-Student para amostras independentes. Para garantir os pressupostos de utilização deste 
teste estatístico realizou-se o teste Kolmogorov-Smirnov. Os resultados mostram que as 
variáveis apoio prestado pela mãe, z = 1.78, p ≤ 0.004, pelo pai, z = 1.88, p ≤ 0.002, pelo 
irmão, z = 1.57, p ≤ 0.002 e pelo professor, z = 1.72, p ≤ 0.005, não apresentam uma 
distribuição normal. Foram, por isso, realizadas análises estatísticas não paramétricas para 
testar as hipóteses, que serão apresentados sempre que não confirmem os resultados das 
análises paramétricas. A garantia de igualdade de variâncias foi obtida pelo teste de Levene. 
Os resultados desta análise revelam que existem diferenças estatisticamente significativas 
entre os dois grupos nas percepções de apoio social prestado pela mãe, (t(109) = -6.60, 
p ≤ 0.001), pai (t(109) = -6.46, p ≤ 0.001), irmão (t(109) = -3.91, p ≤ 0.001), amigo 
(t(109) = -5.50, p ≤ 0.001), familiar (t(109) = -6.46, p ≤ 0.001) e professor (t(109) = -5.47, 
p ≤ 0.001). O mesmo tipo de análise estatística foi realizada para determinar a existência de 
diferenças entre os dois grupos quanto às percepções de diferentes tipos de apoio (afectivo, 
informativo, instrumental e companheirismo) e de conflito. Os pressupostos de utilização do 
teste t-Student para amostras independentes foram garantidos utilizando as metodologias 
empregues nas análises estatísticas anteriores. Registaram-se diferenças significativas entre 
o grupo de crianças com processo nas CPCJ e no grupo não referenciado aos serviços de 
protecção de crianças e jovens nas variáveis: apoio afectivo (t(109) = -7.90, p ≤ 0.001), 







Mãe Pai Irmão(a) Amigo(a) Familiar Professor
Conflito
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companheirismo t(109) = -8.91, p ≤ 0.001). No que diz respeito ao conflito não se 
observaram diferenças significativas nas pontuações totais entre os dois grupos 
(t(109) = -1.01, p ≥ 0.315).  
 
 
3.1.1. Diferenças nas pontuações de apoio social por representação da vinculação  
 
 Com o objectivo de determinar a existência de diferenças entre as pontuações de 
apoio social percebido em função da representação da vinculação avaliada na segunda fase 
do estudo, foram realizadas análises de variância recorrendo à estatística ANOVA, seguida 
dos testes de Tukey e de Scheffe. Não se observaram diferenças significativas nas pontuações 
de apoio percebido em função da representação da vinculação, à excepção da pontuação 
relativa ao apoio do amigo, F(3, 107) = 5.50, p ≤ 0.001. No Quadro 70 apresentam-se os 
resultados do teste de Tukey que permite identificar entre que grupos de verificaram as 
diferenças. 
 
Quadro 70. Resultados do teste de Tukey para a variável dependente apoio 
prestado pelo amigo 
 Evitante Ambivalente Desorganizado 
Seguro 15.14  4.60 -0.60 
Evitante __ -10.55 -15.75  
Ambivalente __ __ -5.20 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05
 
 
Observaram-se diferenças significativas na percepção do apoio prestado pelo amigo 
entre os grupos de crianças com vinculação segura e evitante e, além disso, entre o grupo de 
crianças classificadas como evitantes e o grupo que apresenta semelhanças com o protótipo 
desorganizado. O mesmo tipo de análises de variância foi realizado separadamente para o 
grupo de risco e para o grupo sem suspeitas de vitimização. Verificou-se que, no grupo de 
crianças com processo nas CPCJ há diferenças entre as pontuações de apoio prestado pelo 
pai em função da representação da vinculação que apresentam, F(3, 50) = 3.93, p ≤ 0.013. 






No Quadro 71, apresentam-se os resultados do teste de Tukey onde se observa entre que 
grupos se verificaram essas diferenças. 
 
Quadro 71. Resultados do teste de Tukey para a variável dependente apoio 
prestado pelo pai (grupo de risco) 
 Evitante Ambivalente Desorganizado 
Seguro 0.63 -26.60  -1.36 
Evitante __ -27.22  -1.98 




p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Registaram-se diferenças significativas nas pontuações de apoio prestado pelo pai 
entre as crianças classificadas como ambivalentes e as seguras, evitantes e desorganizadas. 
As análises efectuadas com o grupo de crianças sem suspeitas de vitimização não 
permitiram constatar a existência de diferenças significativas no que concerne às percepções 
de apoio em função da representação da vinculação exibida. 
 
3.1.2. Influência do apoio social nas representações da vinculação 
 
A influência das variáveis apoio total prestado pela mãe, pai, irmão(ã), familiar, 
amigo e professor, como preditoras da segurança, evitamento, ambivalência e 
desorganização, na segunda fase do estudo, foi determinada através de análises de regressão. 
Nenhuma das variáveis mostrou ser preditora significativa das variáveis dependentes. 
Realizaram-se também análises de regressão para predizer as mesmas variáveis dependentes, 
considerando como variáveis independentes os quatro tipos de apoio percebidos. Os 







Capítulo IV – Apresentação dos resultados 
 
 
    423 
 
 
Quadro 72. Resultados das regressões das variáveis pontuações de apoio 
afectivo, informativo, instrumental e companheirismo na semelhança com os 
protótipos seguro e evitante 
Tipo de apoio Segurança 
b EP β 
Afectivo 0.06 0.04 0.40 
Informativo -0.06 0.03 -0.44 
Instrumental -0.04 0.03 -0.22 
Companheirismo 0.07 0.03 0.45
*
 
Tipo de apoio Evitamento 
b EP β 
Afectivo -0.04 0.03 -0.43 
Informativo -0.00 0.02 -0.02 
Instrumental 0.01 0.02 0.09 
Companheirismo 0.01 0.02 0.08 
Nota: Segurança, R
2 = 0.12, ΔR2 = 0.12, (p ≤ 0.01), Evitamento R2 = 0.09, ΔR2 = 0.09, 
(p  ≤ 0.05),**p ≤ 0.01, p ≤  0.05 
 
A pontuação total de companheirismo surge como variável preditora significativa da 
segurança na idade escolar. Os modelos de regressão revelaram-se significativos para as 
variáveis independentes segurança e evitamento, F(4, 106) = 3.49, p ≤ 0.01, 
F(4, 106) =2 .66, p ≤ 0.05, respectivamente. O primeiro modelo explica uma variabilidade 
de 11.6% da segurança e o segundo 9.1% da variabilidade do evitamento. 
 
Quadro 73. Resultados das regressões das variáveis pontuações de apoio 
afectivo, informativo, instrumental e companheirismo na semelhança com os 
protótipos ambivalência e desorganização 
Tipo de apoio Ambivalência 
b EP β 
Afectivo -0.02 0.03 -0.16 
Informativo 0.06 0.02 0.60
*
 
Instrumental -0.02 0.02 -0.14 
Companheirismo -0.03 0.02 -0.34 
Tipo de apoio Desorganização 
b EP β 
Afectivo -0.04 0.04 -0.31 
Informativo 0.04 0.03 0.36 
Instrumental 0.04 0.02 0.27 




2 = 0.08, ΔR2 = 0.08, (p ≥ 0.06), Desorganização, R2 = 0.11, ΔR2 = 0.11 
(p ≤ 0.05),** p ≤  0.01, p ≤  0.05 
 






A pontuação total de apoio informativo surge como variável preditora significativa 
da ambivalência na idade escolar e o apoio de tipo companherismo como variável preditora 
da desorganização. O modelo de regressão linear múltipla não se revelou significativo para 
a variável independente ambivalência, F(4, 106) = 2.47, p ≥ 0.05 e explica apenas 7.8% da 
variabilidade desta variável. O modelo de regressão linear para a variável desorganização é 
significativo, F(4, 106) = 3.24, p ≤ 0.05, e explica 10.9% da variabilidade total da 
desorganização no segundo momento de avaliação. 
 As análises de regressão considerando as pontuações de hiperactivação, 
desorganização avaliadas na primeira fase e as pontuações totais de apoio (afectivo, 
informativo, instrumental e companheirismo) como variáveis dependentes preditoras da 
segurança, do evitamento, da ambivalência e da desorganização são apresentadas nos 
Quadros 74 e 75. Não foram consideradas, nestas análises, as variáveis dependentes 
segurança e desactivação por serem fortemente colineares com as outras variáveis. 
Realizaram-se análises semelhantes, incluindo no modelo as pontuações nos perfis de 
vinculação determinadas especificamente para esta investigação, que não se revelaram 
significativos como preditores das variáveis dependentes segurança, evitamento, 
ambivalência e desorganização na idade escolar. Apesar da validade interpretativa dos novos 
perfis, as pontuações obtidas na idade pré-escolar não funcionam como bons preditores das 
representações na idade escolar como se constatou nos estudos de correlação apresentados 
anteriormente (Quadros 59, 60 e 61). Assim, nos estudos estatísticos que apresentamos não 
foram usadas as pontuações nas variáveis segurança clássica, segurança adesão à tarefa, 
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Quadro 74. Resultados das regressões das variáveis pontuações de hiperactivação, 
desorganização, apoio afectivo, informativo, instrumental e companheirismo na 
semelhança com o protótipo seguro e evitante 
 Segurança 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. 0.19 1.51 0.02 2.22 2.74 0.15 -1.07 2.01 -0.09 
Desorg. -1.84 0.72 -0.34
*
 -2.43 1.05 -0.44 -1.81 1.44 -0.21 
A_afec. 0.06 0.04 0.42 0.08 0.07 0.35 0.04 0.06 0.25 
A_infor. -0.06 0.03 -0.44 -0.07 0.04 -0.34 -0.05 0.06 -0.32 
A_inst. -0.04 0.03 -0.21 -0.03 0.05 -0.10 -0.04 0.03 -0.30 
A_comp. 0.04 0.03 0.25 0.01 0.05 0.04 0.06 0.04 0.40 
 Evitamento 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β B EP β 
Hiper. -0.03 1.03 -0.00 -4.72 1.97 -0.44
*
 2.32 1.03 0.35 
Desorg. 0.99 0.49 0.28 2.16 0.76 0.53
**
 0.36 0.74 0.08 
A_afec. -0.04 0.03 -0.45 -0.08 0.05 -0.46 -0.00 0.03 -0.03 
A_infor. -0.00 0.02 -0.01 0.02 0.03 0.16 -0.03 0.03 -0.32 
A_inst. 0.01 0.02 0.08 0.01 0.04 0.06 0.02 0.02 0.24 
A_comp. 0.02 0.02 0.25 0.06 0.04 0.34 -0.00 0.02 -0.08 
Nota: para a segurança, amostra total, R
2 = 0.20, ΔR2 = 0.05 (p ≥ 0.16), grupo de risco R2 = 0.17, 
ΔR2 = 0.06 (p ≥ 0.17), grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.19, ΔR2 = 0.19 (p ≥ 0.08), para o 
evitamento, amostra total, R
2 = 0.15, ΔR2 = 0.05 (p ≤ 0.05), para o grupo de risco R2 = 0.21, ΔR2 = 0.21 
(p ≥ 0.07), para o grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.25, ΔR2 = 0.25 (p ≤ 0.02), p ≤ 0.01, 
p ≤ 0.05 
 
O modelo obtido para a variável segurança, considerando a amostra total, é altamente 
significativo, F(2, 108) = 9.26, p ≤ 0.01 e explica 14.5% da variabilidade total daquela 
variável. Analisando o Quadro 74 constata-se que a variável desorganização é preditora da 
segurança na idade escolar com um nível de significância adequado. No que concerne às 
análises realizadas para o grupo de risco e com o grupo sem suspeitas de vitimização, os 
modelos obtidos não foram significativos, F(6, 47) =1.57, p ≥ 0.177 e F(6, 50) = 1.99, 
p ≥ 0.08. O primeiro modelo explica 16,7% da variância observada e o segundo 19.3%. As 
variáveis desorganização, apoio afectivo e apoio informativo são preditoras da segurança na 
idade escolar, quando se analisam os resultados do grupo de risco. No grupo de crianças não 
referenciadas aos serviços de protecção, as variáveis apoio companheirismo, apoio 






informativo e apoio instrumental são preditoras da segurança no segundo momento de 
avaliação. 
No que concerne à variável independente evitamento, o modelo obtido para a 
amostra global não é significativo, F(6, 104) = 2.99, p ≥ 0.25, e explica 14.7% da 
variabilidade. Verifica-se que o apoio afectivo é preditor da segurança. Nas análises 
realizadas para o grupo de risco obteve-se um modelo, F(6, 47) = 2.04, p ≥ 0.0,7 e explica 
20.7% da variabilidade do evitamento. Neste grupo, as variáveis hiperactivação e 
desorganização são preditoras significativas do evitamento. No grupo sem suspeitas de 
vitimização, o modelo obtido foi significativo, F(6, 50) = 2.77, p ≤ 0.02, permitindo explicar 
24.9% da variabilidade do evitamento. A hiperactivação e o apoio informativo são preditoras 
da variável evitamento.  
 
Quadro 75. Resultados das regressões das variáveis pontuações de hiperactivação, 
desorganização, apoio afectivo, informativo, instrumental e companheirismo na 
semelhança com o protótipo ambivalente e desorganizado 
 Ambivalência 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. -0.23 1.09 -0.03 -1.56 1.81 -0.16 0.87 1.52 0.09 
Desorg. 0.49 0.52 0.14 1.13 0.69 0.32 -0.05 1.09 -0.01 
A_afec. -0.02 0.03 -0.16 -0.02 0.05 -0.11 -0.04 0.05 -0.34 
A_infor. 0.06 0.02 0.59
*
 0.05 0.03 0.36 0.09 0.05 0.82
*
 
A_inst. -0.02 0.02 -0.14 0.04 0.04 0.21 -0.04 0.03 -0.33 
A_comp. -0.03 0.02 -0.27 -0.02 0.04 -0.11 -0.04 0.03 -0.35 
 Desorganização 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β B EP β 
Hiper. 2.07 1.17 0.20 -0.81 2.48 -0.06 -0.81 2.48 -0.06 
Desorg. 1.62 0.56 0.36
*
 2.05 0.95 0.42
*
 2.05 0.95 0.42
*
 
A_afec. -0.01 0.03 -0.41 -0.05 0.06 -0.25 -0.05 0.06 -0.25 
A_infor. 0.06 0.03 0.45
*
 0.05 0.04 0.26 0.05 0.04 0.26 
A_inst. 0.03 0.02 0.25 0.03 0.05 0.15 0.03 0.05 0.15 
A_comp. -0.02 0.02 -0.20 -0.01 0.05 -0.06 -0.01 0.05 -0.06 
Nota: Para a ambivalência, amostra total, R
2 = 0.16, ΔR2 = 0.08 (p ≤ 0.05), grupo de risco, R2 = 0.14, 
ΔR2 = 0.14 (p ≥ 0.29), grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.17, ΔR2 = 0.17 (p ≥ 0.15), para a 
desorganização, amostra total, R
2 = 0.31, ΔR2 = 0.05 (p ≥ 0.09), grupo de risco, R2 = 0.17, ΔR2 = 0.17 
(p ≥ 0.15), grupo sem suspeitas de vitimização, R2 = 0.16, ΔR2 = 0.16 (p ≥ 0.21), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
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O modelo obtido na amostra total para a variável ambivalência não se revelou 
significativo, F(6, 104) = 1.68, p ≥ 0.13, explicando 6.8% da variabilidade registada. 
Observando o Quadro 69, é possível constatar que a variável apoio informativo é preditora 
significativa da ambivalência na idade escolar. Nas análises realizadas no grupo de risco, 
obteve-se um modelo não significativo, F(6, 47) = 1.27, p ≥ 0.29 que explica 13.9% da 
variância observada. Neste grupo as variáveis que surgem com preditoras da ambivalência 
são o apoio informativo e a desorganização. Nas análises realizadas no grupo de risco, o 
modelo obtido não foi significativo, F(6, 50) = 1.67, p ≥ 0.15, e explica 16.7% da variância. 
A variável apoio informativo é preditora significativa da ambivalência.  
O modelo obtido para a desorganização revelou-se altamente significativo, 
F(6, 104) = 7.87, p ≤ 0.01 e explica 31,2% da variabilidade. Da análise do quadro pode 
ainda concluir-se que as variáveis desorganização e apoio informativo são preditoras da 
desorganização na idade escolar. No grupo de risco obteve-se um modelo não significativo, 
F(6, 50) = 1.68, p ≥ 0.15 que explica 16.7% da variância da desorganização. A variável 
desorganização avaliada na idade pré-escolar é preditora significativa da desorganização na 
idade escolar. No grupo sem suspeitas de abuso ou negligência o modelo obtido não foi 
significativo, F(6, 47) = 1.47, p ≥ 0.21 e explica 15.8% da variância. À semelhança do que 
se verificou para o grupo de risco, também neste grupo a variável desorganização avaliada 
na idade pré-escolar é preditora significativa da variável desorganização após três anos.  
 
 
3.1.3. Influência do apoio social na mudança das representações da vinculação 
 
Com o objectivo de determinar a influência das variáveis relativas ao apoio social 
percebido nas mudanças das representações da vinculação realizaram-se análises de 
variância comparando os 4 grupos em estudo: aqueles em que se observou estabilidade 
dessas representações (segurança-segurança e insegurança-insegurança) e aqueles em que 
houve mudança (insegurança-segurança e segurança-insegurança). Observaram-se 
diferenças entre os grupos em todas as variáveis estudadas designadamente: 1) apoio 
prestado pela mãe, F(3, 107) = 7.12, p ≤ 0.001, 2) apoio prestado pelo pai, F(3,1 07) = 7.46, 
p ≤ 0.001, 3) apoio prestado pelo irmão, F(3, 107) = 4.91, p ≤ 0.001, 4) apoio prestado pelo 






familiar, F(3, 107) = 6.64, p ≤ 0.001, 5) apoio prestado pelo amigo F(3, 107) = 8.17, 
p ≤ 0.001 e, apoio prestado pelo professor F(3, 107) = 11.00, p ≤ 0.001. No que concerne às 
análises por tipo de apoio obteve-se: 1) apoio afectivo, F(3, 107) = 13.24, p ≤ 0.001, 
2) apoio informativo, F(3, 107) = 13.75, p ≤ 0.001, 3) apoio instrumental, F(3, 107) = 9.89, 
p ≤ 0.001 e apoio companheirismo, F(3, 107) = 17.68, p ≤ 0.001. As análises post-hoc 
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Quadro 76. Resultados do teste Tukey para as variáveis apoio percebido – 
mãe, pai, irmão, familiar, amigo e professor  








Seg_Seg 0.33 12.90  12.79  
Seg_Inseg ------ 13.24  13.12  
  








Seg_Seg 1.19 13.68  10.22  
Seg_Inseg ------ 12.50 9.03 
  
Apoio prestado pelo irmão 
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg 2.56 13.63  11.25  
Seg_Inseg ------ 11.07 8.69 
  
Apoio prestado pelo familiar  
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg 1.42 13.27  12.12  
Seg_Inseg ------ 11.86 11.00 
  
Apoio prestado pelo amigo 
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg 3.51 14.03  12.74  
Seg_Inseg ------ 10.51 9.23 
  
Apoio prestado pelo professor 
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg -2.68 12.59  12.85  
Seg_Inseg ------ 15.21  15.53  
 
**
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
As diferenças significativas observadas entre os grupos mostram que as pontuações 
de apoio prestado pelas 6 figuras são significativamente mais elevadas no grupo cuja 
representação da vinculação se mantém segura quando comparado com o grupo cuja 






representação muda no sentido da segurança e com o grupo de crianças cuja vinculação 
permanece insegura. Nas variáveis apoio prestado pela mãe e apoio prestado pelo professor, 
as criança cuja representação da vinculação se alterou no sentido da insegurança apresetam 
pontuações mais elevadas quando comparadas com as que modificaram essa representação 
no sentido da segurança e com as que mantiveram uma representação insegura. 
 
Quadro 77. Resultados do teste de Tukey para as variáveis apoio percebido 









Seg_Seg 0.28 14.34  13.49  









Seg_Seg -2.48 15.27  12.11  
Seg_Inseg ------ 17.75  14.59  
  
Apoio instrumental 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg -2.47 11.29  9.75  
Seg_Inseg ------ 13.76  12.23  
  
Apoio companheirismo 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg 2.49 16.71  15.78  
Seg_Inseg ------ 14.23  13.29  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
As análises estatísticas que visaram determinar entre que grupos se registam 
diferenças nas pontuações totais de apoio percebido mostram que: 1) as pontuações nos 4 
tipos de apoio são mais elevadas no grupo de crianças cuja vinculação permanece segura, 
quando comparadas com as crianças cuja representação se alterou no sentido da segurança e 
com as que se mantiveram inseguras, 2) as crianças cuja representação se alterou no sentido 
da insegurança apresentam pontuações mais elevadas nos 4 tipos de apoio quando 
comparadas com as que passaram a uma representação segura, 3) as pontuações de apoio 
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afectivo são mais elevadas nas crianças que permanecem inseguras que nas crianças cuja 
representação se alterou no sentido da insegurança e, 4) as pontuações de apoio informativo, 
instrumental e companheirismo são mais elevadas nas crianças cuja representação se alterou 
no sentido da insegurança, quando comparadas com as que se mantiveram inseguras. 
O mesmo tipo de estudo estatístico foi realizado para o grupo de crianças sinalizadas 
aos serviços de protecção e para o grupo de crianças não referenciadas. As análises não 
revelaram diferenças significativas nas pontuações de apoio social percebido em função da 
mundaça/estabilidade das representações da vinculação em nenhum dos grupos. 
 
 
3.2. Variáveis relativas ao prestador de cuidados 
 
O estudo da influência das variáveis relativas ao prestador de cuidados na mudança 
das representações da vinculação da crinça foi antecedido pela caracterização das 
associações entre essas variáveis no momento da segunda avaliação (em que se estudaram as 
crianças e os adultos).  
 
3.2.1. O estilo de vinculação do cuidador 
 
O aprofundamento das relações entre o estilo de vinculação do cuidador e 
representação da vinculação da criança implicou: 1) a determinação de correlações entre as 
várias escalas que compõem os dois instrumentos de avaliação e as semelhanças com os 
quatro protótipos de vinculação obtidos através da ASCT para a idade escolar, 2) o estudo 
das distribuições dos estilos de vinculação do cuidador, considerando as representações da 
vinculação das crianças e, 3) as diferenças nas pontuações da ASCT em função dos estilos 
de vinculação do adulto. As correlações entre as pontuações nas escalas da ASCT, as 
semelhanças com os protótipos segurança, evitamento, ambivalência e desorganização e as 
escalas da ASI (capacidade para manter relações, desconfiança, limitações à proximidade, 
medo de intimidade, individualismo, envolvimento, falta de tolerância à separação e raiva), 
para a amostra total, são apresentadas no Quadro 78. Nos quadros 79 e 80 apresentam-se os 






resultados dessas correlações para o grupo de risco e para o grupo não referenciado aos 
serviços de protecção. 
 
Quadro 78. Correlações entre as pontuações obtidas nas escalas da ASI, as escalas e a 
semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar (amostra total) 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Cap_rel 0.28  0.35  0.18 0.31  0.05 -0.19  -0.09 
Desconf. -0.19  -0.26  -0.28  -0.24  0.15 0.02 0.25  
Lim_prox -0.15 -0.12 -0.21  -0.18 0.02 0.09 0.10 
Medo_int -0.25  -0.47  -0.14 -0.41  -0.08 0.21  0.10 
Individ. 0.27  0.38  0.20  0.35  -0.26  -0.08 -0.19  
Envolv. -0.33  -0.21  -0.22  -0.24  0.34  0.14 0.20  
Tol_sep -0.34 -0.38  -0.25  -0.31  0.30  0.20  0.17 
Raiva -0.25  -0.38  -0.15 -0.28  0.17 0.16 0.70 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Na amostra total observam-se correlações significativas entre a escala de coping com 
a ausência e todas as subescalas da ASI, à excepção da subescala limitações à proximidade. 
No que concerne à escala relação com a figura alternativa, estando correlacionada de modo 
significativo com todas as subescalas do instrumento de avaliação do estilo de vinculação do 
cuidador, exceptuando a subescala limitações à proximidade. Por fim, a última escala da 
ASCT não está significativamente correlacionada com duas subescalas da ASI: capacidade 
para manter relações e raiva. No que concerne às correlações entre a semelhança com os 
protótipos seguro, evitante, ambivalente e desorganizado da ASCT e as subescalas da ASI 
constata-se que: 1) não há relações estatisticamente significativas entre a segurança da 
criança na idade escolar e a subescala limitações à proximidade, 2) as correlações são 
positivas entre a semelhança com o protótipo seguro e as subescalas capacidade para manter 
relações e individualismo, 3) as correlações são negativas entre a segurança e as subescalas 
desconfiança, medo de intimidade, envolvimento, tolerância à separação e raiva, 4) a 
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semelhança com o protótipo evitantes está significativamente relacionada, de modo positivo, 
com as subescalas de envolvimento e de tolerância à separação, 5) a relação entre o 
evitamento e o individualismo é negativa e estatisticamente significativa, 6) a ambivalência 
tem relação negativa significativa com a capacidade para manter relações, 7) a ambivalência 
está correlacionada positivamente com o medo de intimidade e a tolerância à separação, 8) a 
desorganização relaciona-se, de modo significativo e positivo, com o envolvimento e, 9) a 
desorganização está negativamente correlacionada com a desconfiança. 
 
Quadro 79. Correlações entre as pontuações obtidas nas escalas da ASI, as escalas e a 
semelhança com os protótipos da ASCT para a fase escolar (grupo de risco) 
 Coping_Aus Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Cap_rel 
-0.05 -0.06 -0.11 -0.09 0.26 0.09 0.05 
Desconf. 
-0.10 -0.21 -0.21 -0.21 0.01 0.02 0.14 
Lim_prox 
0.08 0.00 -0.04 0.00 0.00 -0.18 -0.01 
Medo_int 
-0.23 -0.30* -0.07 -0.27* -0.18 0.23 0.07 
Individ. 
0.13 0.26 0.16 0.22 -0.21 -0.11 -0.12 
Envolv. 
-0.16 -0.15 -0.02 -0.16 0.22 0.09 -0.02 
Tol_sep 
-0.10 -0.20 -0.05 -0.15 0.17 0.05 0.04 
Raiva 
-0.05 -0.15 -0.04 -0.09 0.07 0.03 0.02 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
No grupo de risco as corerlações são significativas, com sentido negativo, entre a 
variável medo da intimidade do adulto (determinada na ASI) e a relação com a figura 












Quadro 80. Correlações entre as pontuações obtidas nas escalas da ASI, as escalas e a 




Rel_Altern Comp_Reen Seg. Evit. Amb. Desorg. 
Cap_rel 
0.66** 0.72** 0.53** 0.74** -0.26* -0.44** -0.30* 
Desconf. 
-0.42** -0.34** -0.43** -0.34* 0.48** 0.00 0.53** 
Lim_prox 
-0.35** -0.21 -0.39** -0.36** 0.02 0.32* 0.24 
Medo_int 
-0.40** -0.66** -0.28* -0.60** 0.10 0.19 0.25 
Individ. 
0.38** 0.48** 0.23 0.47** -0.32* -0.06 -0.24 
Envolv. 
-0.31* -0.21 -0.35** -0.21 0.39** 0.19 0.30* 
Tol_sep 
-0.54** -0.51** -0.46** -0.44** 0.44** 0.33* 0.26* 
Raiva 
-0.52** -0.59** -0.31* -0.51** 0.38** 0.26 0.18 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
No grupo sem suspeitas de vitimização observaram-se correlações significativas 
positivas entre a escala capacidade para manter relações e as três escalas da ASCT e a 
semelhança com o protótipo seguro. A escala de desconfiança está positivamente 
relacionada com o evitamento e a desorganização da vinculação da criança. A escala 
limitações à proximidade está positivamente correlacionada com a ambivalência. A escala 
de individualismo apresenta uma associação, com sentido positivo, com as duas primeiras 
escalas da ASCT e com a segurança da vinculação. A escala de envolvimento da ASI está 
positivamente relacionada com a escala coping com a ausência, com o evitamento e com a 
desorganização. A escala tolerância à separação correlaciona-se positivamente com as 
representações inseguras (evitante e ambivalente) e desorganizada da vinculação. Por fim, 
observaram-se correlações positivas entre a raiva no contexto das relações e a semelhança 
com o protótipo evitante da criança. No que concerne às correlações negativas com 
significado estatístico registaram-se entre: 1) a escala capacidade para manter relações e o 
evitamento, a ambivalência e a desorganização, 2) a escala desconfiança, as três escalas da 
ASCT e a segurança, 3) a escala limitações à proximidade e a escala coping com a ausência 
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e segurança, 4) a escala medo da intimidade, as três escalas da ASCT e a segurança, 5) a 
escala de individualismo e o evitamento, 6) a escla de envolvimento e as escalas coping com 
a ausência e comportamento durante o reencontro, 7) a escala tolerância à separação, as três 
escalas da ASCT e a segurança e, 8) a escala de raiva no contexto das relações, as três 
escalas da ASCT e a segurança. 
Antes da análise da distribuição dos estilos de vinculação dos cuidadores em função 
das representações da vinculação das crianças e tendo em conta o enunciado da quinta 
questão de investigação (testar a existência de diferenças nos estilos de vinculação dos 
adultos em função do estatuto de vitimização da criança) caracterizaram-se os estilos de 
vinculação dos cuidadores por grupo (Quadro 81). 
 




 GR GSS 
Seguro 
 
n 21 35 





n 14 11 
% (25,9%) (19,3%) 













O teste de Qui-Quadrado não revelou diferenças entre os dois grupos, χ2(4) = 6.56, 
p ≥ 0.161. Os dados relativos à distribuição dos estilos de vinculação dos cuidadores em 











Quadro 82. Distribuição das representações da vinculação por estilo de 
vinculação (fase II) 
 
 
Representação da vinculação da criança 
Segura Evitante Ambivalente Desorganizada 
Seguro 
 
n 41 8 1 6 





n 11 5 4 5 
% (16.9%) (33.3%) (40.0%) (23.8%) 
Desligado n 1 0 0 0 
% 
 
(1.5%) (0%) (0%) (0%) 
Amedrontado n 4 1 0 2 
% 
 
(6.2%) (6.7%) (0%) (9.5%) 
Retraído n 8 1 5 8 
% 
 
(12.3%) (6.7%) (50%) (38.1%) 
 
O teste de Qui-Quadrado realizado permite concluir que existem diferenças 
significativas entre os grupos χ 2(12) = 23,35, p ≤ 0.025. 
Com o objectivo de determinar a existência de diferenças nas representações da 
vinculação entre os grupos (considerando o estilo de vinculação do prestador de cuidados 
principal) realizaram-se análises de variância que mostraram diferenças nas pontuações 
obtidas nas 3 escalas da ASCT e na semelhança com o protótipo desorganizado. Os 
resultados obtivos foram: na escala coping com a ausência, F(4, 106) = 5.20, p ≤ 0.001, na 
escala relação com a figura alternativa, F(4, 106) = 3.31, p ≤ 0.014, na escala 
comportamento durante o reencontro, F(4, 106) = 4.99, p ≤ 0.001 e na semelhança com o 
protótipo desorganizado, F(4, 106) = 2.78, p ≤ 0.031. Nestas análises não foi possível a 
realização de testes post-hoc, pelo facto de alguns grupos serem compostos por menos de 
dois sujeitos. O mesmo tipo de estudo estatístico foi realizado para os dois grupos 
separadamente tendo-se verificado a inexistência de diferenças significativas no grupo de 
risco e a existência de diferenças significativas no grupo não sinalizado aos serviços de 
protecção. Os resultados obtidos para o grupo sem suspeitas de abuso ou negligência foram: 
1) escala coping com a ausência - F(3, 53) = 19.77 (p ≤ 0.001), 2) escala relação com a 
figura alternativa - F(3, 53) = 7.93 (p ≤ 0.001), 3) escala comportamento durante o 
reencontro - F(3, 53) = 20.36 (p ≤ 0.001), 4) semelhança com o protótipo seguro - F(3, 53) = 
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12.17 (p ≤ 0.001), 5) semelhança com o protótipo evitante - F(3, 53) = 5.62 (p ≤ 0.001), 
6) semelhança com o protótipo ambivalente - F(3, 53) = 12.70 (p ≤ 0.001) e, 7) semelhança 
com o protótipo desorganizado - F(3, 53) = 5.13 (p ≤ 0.001). Os resultados dos testes de 
Tukey relativos a estas últimas análises são apresentados nos quadros 83 e 84. 
 
Quadro 83. Resultados do teste de Tukey para as variáveis coping com a ausência, 
relação com a figura alternativa e comportamento durante o reencontro (grupo 




Coping com a ausência 




Seguro 1.90* 0.96 2.25* 
Emaranhado ----- -0.94 0.35 
Amedrontado 0.94 ----- 1.29 
  
Relação com a figura alternativa 




Seguro 1.35* 0.38 1.46* 
Emaranhado ----- -0.97 0.11 
Amedrontado 0.97 ----- 1.08 
  
Comportamento durante o reencontro 




Seguro 1.72* 0.42 2.21* 
Emaranhado ----- -1.30 0.49 
Amedrontado 1.30 ----- 1.79* 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
A observação do Quadro 78 permite concluir que as diferenças na três escalas 
ocorrem entre o grupo de cuidadores com vinculação segura e com vinculação emaranhada e 
entre os que apresentam um estilo seguro e um estilo retraído. As crianças a cargo de 
cuidadores seguros apresentam pontuações mais elevadas nas três escalas que as crianças 
cujo cuidador foi classificado como emaranhado ou retraído no que concerne à vinculação. 
Na última escala da ASCT as crianças que estão ao cuidado de adultos amedrontandos 
apresentam pontuações mais elevadas que das crianças cujo cuidador principal foi 
classificado como retraído. 






Quadro 84. Resultados do teste de Tukey para as variáveis semelhança com o 
protótipo seguro, evitante, ambivalente e desorganizado (grupo sem suspeitas de 
vitimização) 
 Segurança 




Seguro 1.88* 0.85 3.01* 
Emaranhado ----- -1.03 1.14 
Amedrontado 1.03 ----- 2.17 
 Evitamento 




Seguro -0.94* -1.49* 0.01 
Emaranhado ----- -0.55 0.96 
Amedrontado 0.55 ----- 1.50 
 Ambivalência 




Seguro -1.34* 0.57 -2.18* 
Emaranhado ----- 1.90* -0.84 
Amedrontado -1.90* ----- -2.75* 
 Desorganização 




Seguro -1.25* 0.55 -1.39* 
Emaranhado ----- 0.70 -0.14 
Amedrontado -0.70 ----- -0.83 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
A análise do Quadro 84 permite concluir que existem diferenças nas pontuações 
obtidas pelas crianças relativamente à semelhança com os protótipos seguro, evitante, 
ambivalente e desorganizado em função do estilo de vinculação do cuidador principal. As 
pontuações de segurança são mais elevadas nas que estão a cargo de indivíduos seguros e 
mais baixas nas que estão a cargo de indivíduos com um estilo inseguro (emaranhado ou 
retraído). As pontuações de evitamento e de desorganização são mais elevadas nas crianças 
cujo cuidador principal apresenta um estilo de vinculação emaranhado ou amedrontado por 
comparação com as que estão a cargo de indivíduos seguros. As pontuações relativas à 
semelhança com o protótipo ambivalente são mais elevadas nas crianças cujo cuidador 
principal foi classificado como emaranhado e retraído, comparando com as que estão a cargo 
de adultos seguros. Nesta variável observaram-se diferenças nas pontuações entre as 
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crianças a cargo de sujeitos amedrontados e a cargo de adultos emanranhados, sendo as do 
primeiro grupo as que apresentam pontuações mais elevadas.  
Para avaliar se os factores sinalização aos serviços de protecção e o estilo de 
vinculação do cuidador principal têm um efeito significativo sobre o compósito das 
representações da vinculação das crianças de idade escolar, efectuou-se uma análise de 
variância múltipla (MANOVA). Esta análise revelou que o estatuto de risco não tem um 
efeito significativo (Traço de Pillai = 0.05, F(4, 99) = 1.27, p ≥ 0.29, potência = 0.38). 
Considerando o factor estilo de vinculação do cuidador principal, o efeito observado é de 
dimensão elevada e significativo e a potência do teste é boa (Traço de Pillai = 0.25, 
F(16, 408) = 1.72, p ≤ 0.04, potência = 0.93). A interacção entre os dois factores teve um 
efeito estatisticamente significativo sobre o compósito multivariado das semelhanças com os 
protótipos seguro, evitante, ambivalente e desorganizado. O efeito é de dimensão elevada e 
altamente significativo, sendo também a potência do teste muito boa (Traço de Pillai = 0.32, 
F(12, 303) = 3.03, p ≤ 0.001, potência = 0.99). 
O estudo da associação entre as mudanças nas representações da vinculação da 
criança e o estilo de vinculação do cuidador principal, na amostra total, é apresentado no 
Quadro 85. 
 
Quadro 85. Associações entre estabilidade e mudança das representações da 
vinculação na criança e o estilo de vinculação do cuidador (amostra total) 
 
 




n 34 4 7 11 





n 8 4 3 10 
% (16.7%) (23.5%) (17.6%) (34.5%) 
 
Desligado 
n 1 0 0 0 
% 
 
(2.1%) (0%) (0%) (0%) 
 
Amedrontado 
n 3 0 1 3 
% 
 
(6.3%) (0%) (5.9%) (10.3%) 
 
Retraído 
n 2 9 6 5 
% 
 
(4.2%) (52.9%) (35.5%) (17.2%) 
 






Observando o Quadro 85, constata-se que, nas situações onde se observa a 
estabilidade das representações (quer ao nível da segurança, quer da insegurança), há um 
elevado número de adultos com um estilo de vinculação segura. Nos casos em que se regista 
uma descontinuidade no sentido da insegurança, observa-se um número elevado de 
vinculações de tipo retraído no cuidador principal. Por fim, na maior parte dos casos em que 
houve uma mudança no sentido da segurança, o cuidador apresenta um estilo seguro 
seguindo-se o estilo retraído. O teste de Qui-Quadrado revelou diferenças entre os grupos, 
χ2(12) = 30.98, p ≤ 0.002. 
As mesmas análises, realizadas separadamente para o grupo de crianças com 
processo nas CPCJ e para as crianças não referenciadas aos serviços de protecção são 
apresentadas no Quadro 86. 
 
Quadro 86. Associações entre estabilidade e mudança das representações da 
vinculação e o estilo de vinculação do cuidador (GR e GSS) 
 
 
 Seg_Seg Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 




n 3 31 1 3 7 0 10 1 




n 4 4 0 4 2 1 8 2 
% 40% 10.5% 0% 28.6% 12.5% 100% 32% 50% 
 
Desligado 
n 1 0 0 0 0 0 0 0 
% 
 
10% 0% 0% 0 0% 0% 0% 0% 
 
Amedrontado 
n 1 2 0 0 1 0 2 1 
% 
 
10% 5.3% 0% 0 6.3% 0% 8% 25% 
 
Retraído 
n 1 1 2 7 6 0 5 0 
% 
 
10% 2.6% 66.7% 50% 37.5% 0% 20% 0% 
 
Considerando as crianças referenciadas aos serviços de protecção não se registaram 
diferenças significativas entre os grupos, χ2(12) = 12.16, p ≥ 0.433. Neste grupo 
observam-se associações entre a estabilidade da vinculação da criança (quer da 
representação segura quer insegura) e o estilo seguro do cuidador. Relativamente à 
descontinuidade das representações da vinculação, verificam-se associações entre a mudança 
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(quer no sentido da insegurança quer da segurança) e o estilo retraído do prestador de 
cuidados. As análises estatísticas em que se consideraram as crianças sem suspeitas de 
vitimização, as diferenças observadas foram significativas, χ2(12) = 35.92, p ≤ 0.001, 
constatando-se que: 1) há uma associação entre a estabilidade da representação segura da 
vinculação da criança e o estilo de vinculação seguro do cuidador, 2) a estabilidade da 
representação insegura da criança está associada ao estilo emaranhado do prestador de 
cuidados, 3) a mudança da representação da vinculação da criança, no sentido da 
insegurança, está associada ao estilo retraído do adulto e, 4) a mudança no sentido da 
segurança, verificada apenas numa situação, está relacionada com estilo de vinculação 
emaranhado do cuidador.  
 
 
3.2.2. A depressão, as experiências de cuidado e abuso na infância e o apoio 
social  
 
Antes da realização de análises com as variáveis depressão, pontuações nas escalas 
do CECA e pontuações nas escalas de apoio do IQR, foi estudado o ajustamento  à normal 
de cada uma, através do teste de Kolmogorov-Smirnov. Nenhuma das variáveis apresenta 
uma distribuição normal. Os valores obtidos foram: 1) para a depressão, z = 1.76, p ≤ 0.006, 
2) para a escala cuidado materno no CECA, z = 2.17, p ≤ 0.001, 3) cuidado paterno do 
CECA, z = 1.58, p ≤ 0.007, 4) para a escala de omissão do CECA, z = 2.20, p ≤ 0.001, 5) 
escala de apoio materno do IQR, z = 2.10, p ≤ 0.001, 6) escala de profundidade materna do 
IQR, z = 2.44, p ≤ 0.001, 7) escala de conflito materno do IQR, z = 2.17, p ≤ 0.001, 8) escala 
de apoio do companheiro do IQR, z = 1.99, p ≤ 0.001, 9) escala de profundidade do 
companheiro do IQR, z = 2.41, p ≤ 0.001 e, 10) escala de conflito com o companheiro do 
IQR, z = 1.78, p ≤ 0.004. Assim, para além das análises paramétricas foram realizadas 
análises estatísticas não paramétricas, que serão apresentadas sempre que não confirmem os 
resultados dos estudos paramétricos. 
As comparações entre o grupo de risco e o grupo sem suspeitas de vitimização no 
que concerne às médias obtidas no CES-D, às pontuações nas três escalas do CECA e às 
pontuações nas escalas do IQR (para a mãe e para o companheiro), foram realizadas com o 






teste t-Student. Estas análises revelaram diferenças significativas entre os dois grupos 
relativamente às variáveis: 1) depressão, t(109) = 2.61, p ≤ 0.01 com níveis mais elevados 
no grupo de risco, 2) escala de profundidade - figura materna, t(76) = -2.86, p ≤ 0.01, com 
valores mais elevados no grupo não referenciado aos serviços de protecção, 3) escala de 
apoio - figura materna (t(76) = -2.15, p ≤ 0.05), com pontuações mais elevadas no grupo 
sem suspeitas de vitimização e, 4) escala de omissão do CECA (t( 108) = -3.99, p ≤ 0.001), 
com valores mais elevados no grupo de risco. No que concerne às restantes variáveis, não se 
constataram diferenças estatisticamente significativas entre os grupos. Os valores obtidos 
foram: 1) para a escala de conflito – figura materna, t(76) = 0.30, p ≥ 0.76, 2) para a escala 
profundidade – companheiro, t(81) = 0.65, p ≥ 0.52, 3) para a escala apoio – companheiro, 
t(81) = 0.66, p ≥ 0.51, 4) para a escala conflito – companheiro, t(81) = -0.85, p ≥ 0.40, 
5) para a escala cuidado materno, t( 108) = -0.171, p ≥ 0.865 e, 5) para a escla cuidado 
paterno, t( 109) = -0.754, p ≥ 0.452.  
Efectuaram-se correlações entre as escalas da ASI e as pontuações na escala de 
depressão com o objectivo de determinar associações entre a vinculação e depressão. Estas 
análises mostraram que as escalas desconfiança (r = 0.33, p ≤ 0.01), individualismo 
(r = -0.3, p ≤ 0.001), envolvimento (r = 0.28, p ≤ 0.012), tolerância à separação (r = 0.34, 
p ≤ 0.009) e raiva (r = 0.31, p ≤ 0.02) estão significativamente relacionadas com a 
depressão. Concluiu-se, ainda, que existem diferenças entre as pontuações na escala de 
depressão em função dos grupos constituídos com base no estilo de vinculação, F(4, 
106) = 3.62, p ≤ 0.008). Não foi possível a realização de testes post-hoc para determinar 
entre que grupos se observam essas diferenças, porque alguns destes grupos eram compostos 
por menos de dois sujeitos.  
Com o objectivo de aprofundar as relações entre a depressão do adulto e as 
representações da vinculação da criança, foram realizadas análises de correlação entre os 
resultados do CES-D obtidos pelo cuidador, as escalas da ASCT e a semelhança com os 
protótipos seguro, evitante, ambivalente e desorganizado. Observaram-se relações positivas 
entre a depressão do cuidador e o evitamento (r = 0.21, p ≤ 0.05) e entre a depressão do 
adulto e a desorganização da criança (r = 0.38, p ≤ 0.01). As correlações foram negativas 
entre a depressão e: 1) a escala coping com a ausência (r = -0.32, p ≤ 0.01), 2) a escala 
comportamento durante a reunião (r = -0.33, p ≤ 0.01) e 3) a segurança (r = -0.28, p ≤ 0.01). 
Nas análises realizadas para o grupo de risco, as correlações entre as variáveis não foram 
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significativas. Os estudos na amostra não referenciada aos serviços de protecção permitiram 
concluir relações entre a depressão do cuidador e: 1) a escala de coping com a ausência 
(r = -0.37, p ≤ 0.01), 2) a escala comportamento durante a reunião (r = -0.44, p ≤ 0.01), 3) a 
segurança (r = -0.37, p ≤ 0.01) e, 4) a desorganização (r = 0.48, p ≤ 0.01). 
Com o objectivo de determinar em que medida as pontuações no CES-D, nas escalas 
de cuidado materno, cuidado paterno e omissão do CECA e os acontecimentos de vida 
negativos, são preditoras do estilo de vinculação do cuidador realizaram-se análises de 
regressão linear múltipla que não evidenciaram, que este tipo de relação tivesse relevância 
estatística significativa. Em seguida, procedeu-se ao estudo das variáveis dependentes: 
pontuações nas escalas do IQR (versão reduzida) relativas à figura materna (Apoio_M, 
Conflito_M, Apoio_M) e ao companheiro (Apoio_P, Conflito_P, Apoio_P), pontuações nas 
escalas cuidado materno (Cuidado_M), cuidado paterno (Cuidado_P) e Omissão do CECA 
como preditoras da depressão. Essas análises são apresentadas no Quadro 87.  
 
Quadro 87. Resultados das regressões das variáveis apoio, 
profundidade e conflito do IQR e escalas de cuidado materno, 
paterno e omissão do CECA na predição da depressão 
 Depressão 
 b EP β 
Apoio_M 0.82 0.82 0.20 
Conflito_M -2.26 0.86 -0.44 
Profundidade_M -1.58 0.81 -0.31  
Apoio_C -0.63 0.86 -0.17 
Conflito_C -0.52 0.93 -0.11 
Profundidade_C 0.69 0.62 0.18 
Cuidado_M 0.28 0.23 0.21 
Cuidado_P 0.15 0.18 0.11 
Omissão 0.37 0.43 0.12 
 
Nota: R
2 =0 .40, ΔR2 = -0.40 (p ≤ 0.01), p ≤  0.01, p ≤ 0.05 
 
 A análise estatística realizada permitu identificar a variável pontuação na escala de 
profundidade relativa à figura materna como preditoras da depressão. O modelo é altamente 
significativo, F(9, 46) = 3.47,p ≤ 0.01) e explica 40.8% da variabilidade total da depressão. 
 O aprofundamento das relações entre as variáveis relativas ao apoio social percebido 
pelo prestador de cuidados e a representação da vinculação da criança na segunda avaliação 
doi feito com o recurso a estudos de correlação. Estas análises mostraram associações 






significativas postivas entre: 1) o conflito com o companheiro e desorganização da 
vinculação (r = 0.32, p ≤ 0.01) e 2) profundidade na relação com o companheiro e segurança 
da vinculação (r = 0.36, p ≤ 0.01). As correlações são negativas entre: 1) a profundidade na 
relação com o companheiro e a dessorganização da vinculação (r = -0.37, p ≤ 0.01) e 2) o 
conflito com o companheiro e a segurança da vinculação (r = -0.57, p ≤ 0.01). 
 No que concerne às correlações entre as três escalas do CECA, as três escalas da 
ASCT e a semelhança com os quatro protótipos de vinculação, não foram identificadas 
correlações com significado estatístico em nenhum dos grupos amostra total, grupo de risco 
e grupo não referenciado aos serviços de protecção). 
Para determinar o papel preditor das variáveis relacionadas com o cuidador nas 
semelhanças com os protótipos de vinculação da criança, na segunda fase do estudo, 
realizaram-se análises estatísticas de regressão apresentadas nos Quadros 88, 89, 90 e 91, 
para a segurança, evitamento, ambivalência e desorganização, respectivamente. 
 
Quadro 88. Resultados das regressões das variáveis preditoras hiperactivação, 
desorganização, depressão, cuidado materno, cuidado paterno, omissão, apoio 
profundidade e conflito em relação à mãe e ao companheiro na semelhança com o 
protótipo seguro  
 Segurança 
 Amostra total GR GSS 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. 1.02 2.68 0.07 7.73 4.70 0.54 0.98 1.94 0.05 
Desorg. -1.75 2.80 -0.34 -2.55 1.56 -0.52 -3.42 1.18 -0.32  
Depressão -0.02 0.02 -0.21 -0.03 0.03 -0.23 -0.01 0.02 -0.04 
C_materno 000 0.03 0.00 -0.03 0.04 -0.18 -0.08 0.03 -0.36  
C_paterno 0.01 0.02 0.06 0.01 0.03 0.08 -0.00 0.04 -0.02 
Omissão 0.05 0.05 0.13 0.11 0.07 0.32 -0.01 0.14 -0.01 
Apoio_M 0.09 0.10 0.18 -0.09 0.25 -0.17 0.03 0.09 0.07 
Prof_M -0.17 0.11 -0.27 -0.11 0.25 -0.20 -0.02 0.12 -0.02 
Conf_M 0.04 0.10 0.07 0.01 0.14 0.02 0.26 0.15 0.40 
Apoio_C -0.09 0.11 -0.19 -0.29 0.18 -0.41 0.49 0.10 1.36  
Prof_C 0.07 0.11 0.12 0.05 0.18 0.07 -0.02 0.12 -0.03 
Conf_C -0.27 0.08 -0.59  -0.28 0.13 -0.48  0.14 0.10 0.38 
Nota: amostra total, R
2 = 0.40, ΔR2 = 0.40 (p ≤ 0.05), grupo de risco R2 = 0.44, ΔR2 = 0.44 (p ≥ 0.22), 
grupo sem suspeitas de vitimização, R
2 = 0.91, ΔR2 = 0.91 (p ≤ 0.01), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
 Os modelos obtidos foram altamente significativos para a amostra total, 
F(10, 45) = 3.07, p ≤ 0.05, explicando 40.5% da variabilidade da segurança) e para o grupo 
de crianças sem suspeitas de vitimização, F(10, 15) = 14.85, p ≤ 0.01, explicando 90.8% da 
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variabilidade da segurança). Em ambas as amostras a variável conflito com o companheiro é 
preditora significativa da segurança das crianças na segunda avaliação. Para o grupo de risco 
o modelo obtido não foi significativo, F(10, 19) = 1.47, p ≥ 0.22, apesar de explicar 43.7% 
da variabilidade da segurança. No grupo sem suspeitas de vitimização as variáveis 
desorganização, experiências de cuidado materno e apoio prestado pelo companheiro são 
preditoras da segurança na idade escolar. 
 
Quadro 89. Resultados das regressões das variáveis preditoras hiperactivação, 
desorganização, depressão, cuidado materno, cuidado paterno, omissão, apoio 
profundidade e conflito em relação à mãe e ao companheiro na semelhança com o 
protótipo evitamento 
 Evitamento 
 Amostra total GR GSS 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. -5.23 2.35 -0.54 -13.17 3.85 -1.18 4.17 9.58 0.54 
Desorg. 2.51 0.82 0.70  4.70 1.23 1.16 0.05 1.20 -0.01 
Depressão 0.01 0.02 0.18 0.02 0.03 0.20 0.05 0.02 0.81  
C_materno -0.01 0.02 -0.10 -0.00 0.04 -0.02 -0.01 0.03 -0.15 
C_paterno 0.00 0.02 0.04 0.01 0.03 0.08 -0.09 0.03 -1.01  
Omissão 0.01 0.04 0.05 -0.02 0.07 -0.08 0.35 0.13 1.01  
Apoio_M -0.05 0.09 -0.13 0.00 0.26 0.01 0.08 0.08 0.37 
Prof_M 0.06 0.10 0.13 0.04 0.25 0.08 0.31 0.11 0.67  
Conf_M 0.03 0.09 0.07 0.06 0.14 0.12 0.05 0.14 0.17 
Apoio_C 0.13 0.09 0.40 0.20 0.18 0.41 0.00 0.09 0.03 
Prof_C -0.02 0.10 -0.04 -0.08 0.18 -0.15 0.35 0.11 1.59 
Conf_C 0.06 0.07 0.18 0.06 0.14 0.13 0.11 0.09 0.67 
Nota: amostra total, R
2 = 0.09, ΔR2 = 0.09 (p ≥ 0.91), grupo de risco R2 = 0.10, ΔR2 = 0.10 (p ≥ 0.99), 
grupo sem suspeitas de vitimização, R
2 = 0.59, ΔR2 = 0.59 (p ≥ 0.09), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Os modelos obtidos não foram significativos para nenhum dos grupos. Na amostra 
total obteve-se F(10, 45) = 0.46, p ≥ 0.91 que explica 9.2% da variabilidade do evitamento. 
No grupo de risco, F(10, 19) = 0.22, p ≥ 0.99,  explica-se  10.5% da variabilidade e no grupo 
sem suspeita, F(10, 15) = 2.12, p ≥ 0.09, consegue explicar 58.6% da variabilidade do 
evitamento. Considerando a amostra total verifica-se que a desorganização na idade pré-
escolar é preditora do evitamento após 3 anos. No grupo não referenciado aos serviços de 
protecção a depressão, o resultado nas escalas cuidado paterno e omissão do CECA e a 
profundidade na relação de apoio com a mãe do cuidador principal da criança parecem 
constituir preditores do evitamento. 







Quadro 90. Resultados das regressões das variáveis preditoras hiperactivação, 
desorganização, depressão, cuidado materno, cuidado paterno, omissão, apoio 
profundidade e conflito em relação à mãe e ao companheiro na semelhança com o 
protótipo ambivalência 
 Ambivalência 
 Amostra total GR GSS 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. -0.85 1.82 -0.1 -5.66 2.45 -0.74  2.51 1.70 0.20 
Desorg. 0.05 0.64 0.02 0.72 0.81 0.27 -0.34 1.02 -0.05 
Depressão 0.01 0.01 0.20 0.01 0.02 0.15 -0.01 0.01 -0.13 
C_materno -0.01 0.02 -0.11 0.01 0.02 0.09 0.01 0.02 0.05 
C_paterno -0.03 0.01 -0.27 -0.01 0.02 -0.17 -0.00 0.03 -0.00 
Omissão -0.04 0.03 -0.18 -0.06 0.04 -0.34 -0.07 0.10 -0.12 
Apoio_M 0.03 0.06 0.10 0.08 0.14 0.30 0.00 0.06 0.00 
Prof_M -0.02 0.07 -0.05 -0.05 0.14 -0.17 0.12 0.08 0.16 
Conf_M -0.01 0.06 -0.03 0.00 0.08 0.01 -0.22 0.10 -0.46 
Apoio_C 0.09 0.06 0.33 0.16 0.10 0.50 -0.07 0.07 -0.29 
Prof_C -0.09 0.07 -0.26 0.03 0.10 0.08 -0.26 0.08 -0.74 
Conf_C 0.13 0.05 0.47  0.12 0.07 0.37 0.00 0.07 0.01 
Nota: amostra total, R 
2= 0.41, ΔR2 = 0.41 (p ≤ 0.01), grupo de risco R2 = 0.28, ΔR2 = 0.38 (p ≥ 0.36), 
grupo sem suspeitas de vitimização, R
2 = 0.90, ΔR2 = 0.90 (p ≤ 0.01), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Os modelos obtidos para a amostra total e para o grupo sem suspeitas revelaram-se 
significativos com valores respectivamente de F(10, 45) = 3.16, p ≤ 0.01 e F(10, 15) = 14.88 
p ≤0 .01. O primeiro explica 41.2% da variabilidade da ambivalência e o segundo 90.8%. 
Para o grupo de risco o valor obtido foi F(10, 19) = 1.71, p ≥ 0.37 e explica 38.1% da 
variabilidade da ambivalência. A variável conflito percebido com o companheiro aparece 
nas análises realizadas na amostra total como preditora significativa da semelhança com o 
protótipo ambivalência. No grupo de risco a hiperactivação na idde pré-escolar é preditora 
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Quadro 91. Resultados das regressões das variáveis preditoras hiperactivação, 
desorganização, depressão, cuidado materno, cuidado paterno, omissão, apoio 
profundidade e conflito em relação à mãe e ao companheiro na semelhança com o 
protótipo desorganização 
 Desorganização 
 Amostra total Grupo de risco Grupo sem suspeitas 
de vitimização 
 b EP β b EP β b EP β 
Hiper. 0.87 2.34 0.08 -3.55 4.17 -0.30 2.00 1.91 0.14 
Desorg. 1.30 0.82 0.31 2.42 1.38 0.59 3.42 1.15 0.40  
Depressão 0.03 0.02 0.28 0.04 0.02 0.46 0.01 0.02 0.12 
C_materno 0.00 0.02 0.04 -0.00 0.04 -0.04 0.06 0.04 0.38 
C_paterno -0.00 0.02 -0.03 -0.02 0.03 -0.13 0.01 0.04 0.04 
Omissão -0.02 0.05 -0.08 -0.06 0.06 -0.21 0.11 0.17 0.18 
Apoio_M 0.07 0.09 0.16 0.03 0.23 0.07 0.19 0.10 0.50 
Prof_M -0.08 0.10 -0.16 0.02 0.22 0.05 -0.34 0.14 -0.41  
Conf_M -0.07 0.09 -0.14 -0.00 0.12 -0.01 -0.27 0.17 -0.51 
Apoio_C 0.08 0.09 0.22 0.22 0.16 0.43 -0.38 0.11 -1.32  
Prof_C -0.02 0.10 -0.03 -0.11 0.16 -0.21 0.23 0.14 0.57 
Conf_C 0.19 0.07 0.50  0.16 0.12 0.32 -0.06 0.12 -0.21 
Nota: amostra total, R
2 = 0.33, ΔR2 = 0.33 (p ≤ 0.05), grupo de risco R2 = 0.35, ΔR2 = 0.35 (p ≥ 0.46), 
grupo sem suspeitas de vitimização, R
2 = 0.80, ΔR2 = 0.80 (p ≤ 0.01), p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Os modelos obtidos para a amostra total e para o grupo sem suspeitas revelaram-se 
significativos com valores, respectivamente F(10.45) = 5.52, p ≤ 0.05 e F(10, 15) = 6.0, 
p ≤ 0.01. O primeiro explica 33.3 % da variabilidade da desorganização e o segundo 80%. 
Para o grupo de risco, o valor obtido foi F(10, 19) = 1.02, p ≥ 0.46 e explica 35% da 
variabilidade. A variável conflito percebido com o companheiro aparece nestas análises 
como preditora significativa da semelhança com o protótipo desorganizado na amostra total. 
As variáveis profundidade com a mãe, apoio do companheiro e desorganização na idade pré-
escolar são preditoras significativas da desorganização no grupo sobre o qual não existem 
suspeitas de abuso ou negligência. 
Relativamente aos acontecimentos de vida negativos foram determinadas as 
diferenças entre as médias das pontuações do RLE nos dois grupos tendo-se constatado que 
são significativamente diferentes, t(108 ) = 4.50, p ≤ 0.000. No grupo de risco, o valor 
médio de acontecimentos negativos reportados é superior ao que se observa no grupo de 
cuidadores cujas crianças não foram referenciadas aos serviços de protecção. 
As diferenças entre os quatro grupos de crianças considerados (as que mantiveram 
uma vinculação segura, as que mantiveram uma vinculação insegura, aquelas cuja 






representação se alterou no sentido da segurança e aquelas cuja representação se tornou 
insegura) relativamente aos acontecimentos de vida negativos reportados pelo prestador de 
cuidados principal, a depressão, as experiências de cuidado e abuso na infância e o apoio 
social percebido pelo adulto foram testadas através de análises de variância (ANOVA). Os 
resultados destas análises encontram-se no Quadro 92. 
 
Quadro 92. Diferenças entre os grupos de crianças em função dos 
acontecimentos de vida negativos, depressão, experiências de cuidado e apoio 
social percebido pelos cuidadores: médias, desvios-padrão e testes estatísticos 


























































































































p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Para percebermos entre que grupos ocorrem as diferenças identificadas observadas 
na análise de variância, efectuámos o teste de Tukey, cujos resultados apresentamos no 
Quadro 93. 
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Quadro 93. Resultados do teste de Tukey para as variáveis depressão, percepções 








Seg_Seg -6.32 -11.14  -2.23 
Seg_Inseg ----- 3.93 -4.83 








Seg_Seg 6.36  1.93 -0.71 
Seg_Inseg ----- -4.44  -5.66 
 Profundidade Companheiro 
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg 4.37  0.74 0.85 
Seg_Inseg ----- -3.62  -3.52  
 Conflito Companheiro 
 
 Seg_Inseg Inseg_Seg Inseg_Inseg 
Seg_Seg -7.41  1.98 -2.76  
Seg_Inseg ----- 6.62  4.65  
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
 
 A análise dos resultados apresentados no Quadro 93 permite concluir que existem 
diferenças significativas entre o grupo seguro nos dois momentos de avaliação e o grupo 
cuja representação muda no sentido da segurança, no que concerne à do depressão do 
cuidador principal. Observam-se diferenças em todas as pontuações de apoio percebido pelo 
companheiro (apoio, profundidade e conflito) entre o grupo que se mantém seguro ao longo 
do tempo e o grupo cuja representação se modifica no sentido da insegurança. Verificam-se, 
também, diferenças significativas entre o grupo de crianças cuja representação da vinculação 
se altera no sentido da segurança e o grupo de crianças cuja representação se modifica no 
sentido da insegurança nas três escalas de apoio percepcionado por parte do companheiro. 
Por fim, nas escalas de conflito e de profundidade, registam-se diferenças entre os 
cuidadores de crianças cuja vinculação passou de segura para segura e dos cuidadores de 
crianças cuja representação se manteve insegura ao longo dos três anos. 






O estudo das crianças do grupo não referenciado aos serviços de protecção e do 
grupo de risco considerando as diferenças nas variáveis acontecimentos de vida negativos 
reportados pelo prestador de cuidados principal, depressão, experiências de cuidado e abuso 
na infância e apoio social percebido pelo adulto em função da estabilidade/mudança das 
representações da vinculação foi efectuado através de análises de variância (ANOVA), 
seguidas dos respectivos testes post-hoc (apenas para o grupo de risco, uma vez que para o 
grupo não referenciado por abuso ou negligência há apenas um sujeito cuja representação da 
vinculação se altera no sentido da segurança). Esses resultados são apresentados nos 
Quadros 94, 95 e 96. 
 
Quadro 94. Diferenças entre os grupos de crianças em função dos 
acontecimentos de vida negativos, depressão, experiências de cuidado e apoio 
social percebido pelos cuidadores: médias, desvios-padrão e testes estatísticos 
(grupo de risco) 

























































































































p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
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O teste post-hoc realizado, Fisher LSD, permitiu concluir que existem diferenças 
significativas no que concerne aos acontecimentos de vida negativos entre os gupos, 
designadamente entre o grupo que se mantém seguro ao longo do tempo e os grupos em que 
há alteração da representação da vinculação (quer no sentido da segurança quer da 
insegurança) e entre o grupo que se mantém seguro e o grupo em que há estabilidade ao 















Quadro 95. Resultados do teste de Fisher – LSD para a variável acontecimentos de 



























p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 







Quadro 96. Diferenças entre os grupos de crianças em função dos 
acontecimentos de vida negativos, depressão, experiências de cuidado e 
apoio social percebido pelos cuidadores: médias, desvios-padrão e testes 
estatísticos (grupo sem suspeitas de vitimização) 






























































































5.00 4.00 F(3, 396) 
59.32 
 
p ≤ 0.01, p ≤ 0.05 
 
Observam-se diferenças significativas nas variáveis depressão, percepções de apoio 
prestado pela mãe e pelo companheiro e profundidade da relação com o companheiro entre 
os quatro grupos considerados. 
No que concerne às agressões físicas de que os cuidadores principais foram vítimas 
durante a infância e a adolescência, avaliadas pelo CECA, constata-se que, nesta amostra, 
72.2% dos cuidadores do grupo de risco e 71.9% do grupo sem suspeitas de vitimização 
descrevem este tipo de experiências. O estudo das percepções de apoio social, na amostra 
total, permite concluir pela existência de diferenças entre o grupo de cuidadores que foi 
vítima de agressões físicas na infância e na adolescência e o grupo que não relatou este tipo 
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de experiências na escala apoio percepcionado pela mãe (t(76) = -2.84, p ≤ 0.05). Para dar 
resposta à oitava questão de investigação apresentada no Capítulo III, (relacionada com a 
influência do estilo de vinculação e das percepções de apoio social do cuidador na 
interrupção do ciclo de transmissão intergeracional do mau trato ou da negligência), 
estudou-se o grupo de cuidadores que, apesar das experiências de vitimização na infância ou 
adolescência, adoptam práticas educativas adequadas comparando-os com os que viveram 
experiências semelhantes mas são responsáveis pela situação de vitimização da criança (ou 
não dispuseram dos recursos que lhes permitissem actuar no sentido da sua protecção). 
Foram analisadas as diferenças significativas nas pontuações obtidas no IQR (versão 
reduzida) e nas escalas da ASI. Observaram-se diferenças significativas entre os dois grupos 
relativamente ao apoio percepcionado pela mãe (t(67) = -3.65, p ≤ 0.01) e à escala desejo de 
































































































O Capítulo final desta investigação inclui a discussão dos resultados relativos 
aos estudos psicométricos dos instrumentos utilizados, bem como das análises 
estatísticas obtidas em função das questões de investigação enunciadas no Capítulo 
dedicado à exposição do estudo empírico. 
 
 
1. Estudos psicométricos dos instrumentos utilizados 
 
A realização deste estudo exigiu a análise da adequação dos instrumentos de 
avaliação psicológica aplicados às nossas amostras pelo que será feita a discussão dos 




1.1. Estudos psicométricos dos Cartões para o Completamento de Histórias (CCH) 
 
Os estudos psicométricos do CCH evidenciaram a existência de correlações 
elevadas entre as quatro estratégias de vinculação, designadamente entre a estatégia 
segura e a desactivada e entre a estratégia desactivada e a desorganizada. Correlações 
elevadas entre a desactivação e a segurança foram também observadas no estudo de 
Bernier e Miljkovitch (2009) facto que levou, naquela investigação, à exclusão da 
variável desactivação das análises estatísticas posteriores. No presente estudo, optámos 
por definir novos perfis de vinculação através da metodologia estatística de análises de 
clusters. Após definidos os perfis de vinculação, cada criança obteve uma pontuação 
através  do método de correlações de Pearson. 
Os estudos das correlações entre as pontuações em cada um dos novos perfis obtidos 
mostraram no entanto, associações significativas elevadas entre a segurança-clássica e a 
desorganização e entre a insegurança-evitamento e a segurança-clássica, pelo que esta 
solução não contribuiu para a resolução do problema. Podemos, portanto concluir que 
as dificuldades detectadas nas classificações se predem com a própria metodologia de 
Q-sort e estão relacionadas com a construção dos itens que compõem o instrumento. 
Poderá ainda colocar-se a hipótese de estes resultados serem fruto de enviezamentos nas 






classificações por terem terem sido feitas por um único juiz, que foi também 




1.2.  Estudos pscicométricos do My Family and Friends  
 
Os resultados obtidos nas análises psicométricas realizadas são consistentes com o 
que se observou no estudo original (Reid et al., 1989), com as investigações conduzidas 
em Portugal (Pereira et al., 2005; Pereira, 2007) e noutros países (Shute et al., 2002). As 
análises que visaram a obtenção de dados relativos à validade de constructo do 
instrumento (associações entre as sub-escalas correspondentes à satisfação com o apoio 
de diferentes figuras) mostraram, tal como esperado, relações positivas e significativas. 
O estudo de consistência interna revelou bons níveis de fiabilidade para todas as 
sub-escalas relativas às várias figuras de apoio, sendo comparáveis aos obtidos quer no 
estudo original do instrumento, quer na investigação de Pereira (2007). Assim, pode 
concluir-se que esta técnica se adequa à avaliação das percepções de apoio social em 
crianças de idade escolar.  
 
 
1.3. Estudos psicométricos do Questionário de Experiências de Cuidado e Abuso 
na Infância 
 
O Questionário de Experiências de Cuidado e Abuso na Infância foi utilizado com 
amostras portuguesas pela primeira vez na nossa investigação. Assim, foram realizadas 
análises psicométricas que incluíram o estudo da sua estrutura factorial, através da 
metodologia exploratória. Na amostra avaliada não foi possível replicar a estrutura 
factorial da versão original (Smith et al., 2002) pelo que foram definidas novas 
subescalas. No nosso estudo foram identificados três factores relacionados com a 
prestação de cuidados por parte de cada uma das figuras parentais (denominadas 
cuidado paterno e cuidado paterno) e com comportamentos de omissão designadamente 
ao nível da prestação de cuidados básicos. Aos primeiros dois factores correspondem 13 





itens do questionário e ao terceiro 3 itens. No que concerne às correlações entre as 
subescalas, obtiveram-se associações significativas elevadas entre a subescala cuidado 
paterno e cuidado materno e cuidado paterno e omissão. A correlação entre a escala 
cuidado materno e omissão, apesar de significativa, foi baixa. Este facto parece indiciar 
que, relativamente à figura materna, as memórias de experiências relacionadas com o 
mau trato e a negligência emocional não estão fortemente associadas aos 
comportamentos de omissão relativamente à satisfação das necessidades básicas, à 
supervisão directa e à diferenciação afectiva relativamente aos restantes membros da 
fratria. Este facto pode dever-se à satisfação eficaz destas necessidades, por parte da 
mãe, mesmo quando esta figura é recordada como responsável por experiências de mau 
trato ou negligência emocional. 
 Os níveis de consistência interna obtidos e as correlações item total apuradas são 
aceitáveis e permitem concluir que se trata de um instrumento válido para a medição 
retrospectiva das experiências de cuidado materno, cuidado paterno e de omissão na 
infância e na adolescência. Sugere-se, no entanto, a realização de novos estudos 
psicométricos do instrumento com vista à confirmação da estrutura factorial identificada 
na nossa investigação. 
 
 
1.4. A versão reduzida do Inventário da Qualidade das Relações 
  
Os resultados obtidos nas análises psicométricas realizadas com a versão reduzida 
do Inventário da Qualidade das Relações são consistentes com o que se observou no 
estudo em que este instrumento foi utilizado com amostras portuguesas (Faustino, 2005) 
no que concerne aos α de Cronbach e às correlações item-total. Estes dados mostram 
que a técnica é adequada para a avaliação das percepções de apoio social (relativamente 












1.5.A Escala de Depressão do Centro de Estudos Epidemiológicos (CES-D) 
 
Os resultados dos estudos psicométricos do instumento a que recorremos para a 
avaliação da depressão, a Escala de Depressão do Centro de Estudos Epidemiológicos, 
são compatíveis com as análises realizadas por Radloff (1977) e por Gonçalves e 
Fagulha (2004). O valor α de Cronbach e as correlações item-total revelam uma 
consistência interna apropriada pelo que podemos concluir que se trata de uma técnica 
adequada a contextos de investigação como o do presente estudo.  
 
 
2. Comparabilidade das amostras  
 
Antes de darmos início à discussão dos resultados, com base nas questões de 
investigação enunciadas no Capítulo III, iremos analisar os dados obtidos no que 
concerne à comparabilidade das amostras. Trata-se de um procedimento importante pois 
permite, com um maior grau de certeza, aceitar que as diferenças observadas nas 
variáveis dependentes se devem à influência das variáveis independentes e não de 
outras.  
Neste estudo, foi dada especial atenção às seguintes variáveis: nível 
socioeconómico, tipo de família, tipo de relação conjugal, relação dos cuidadores com a 
criança, etnia da criança e sexo da criança. Relativamente ao nível socioeconómico, 
determinado através do índice de Graffar (1956), constata-se que existem diferenças 
significativas entre os dois grupos na primeira avaliação (maior número de famílias de 
nível baixo e médio na amostra de risco e maior número de famílias no nível 
médio-baixo nas famílias cujas crianças não foram referenciadas aos serviços de 
protecção). No entanto, na segunda fase do estudo, não se registaram diferenças entre os 
dois grupos no que concerne a esta variável. Relativamente ao tipo de família quer na 
primeira, quer na segunda fase da investigação observaram-se diferenças entre os 
grupos havendo um maior número de famílias nucleares nos agregados das crianças não 
referenciadas aos serviços e um número mais elevado de famílias monoparentais e 
reconstruídas nos agregados das crianças com processo instaurado nas CPCJ. As 
análises relativas à relação dos cuidadores principais com a criança, à etnia e à idade das 





crianças, não revelaram diferenças significativas entre os dois grupos. Podemos assim 
concluir que as duas amostras são comparáveis o que nos permite explorar os resultados 
apresentados no Capítulo anterior. 
 
 
3. Diferenças entre o grupo de risco e o grupo sem suspeitas de vitimização 
 
A análise das diferenças entre o grupo de crianças referenciadas aos serviços de 
protecção e as crianças sobre as quais não existem suspeitas de abuso ou negligência 
antecedeu a discussão relativa às mudanças das representações da vinculação entre a 
idade pré-escolar e escolar. Os resultados apresentados no Capítulo anterior mostram 
proporções significativamente mais elevadas de vinculações inseguras e desorganizadas 
no grupo de crianças com processo de promoção e protecção instaurado nas CPCJ 
comparativamente com o que se observa no grupo de crianças não referenciadas. As 
pontuações médias de segurança, desactivação, hiperactivação e desorganização, 
determinadas na primeira fase do estudo são significativamente diferentes nos dois 
grupos e o mesmo se observou nas análises das pontuações na escala coping com a 
ausência da ASCT para a idade escolar e na semelhança com os protótipos de 
segurança, evitamento e desorganização no segundo momento da investigação. 
 Estes dados são consistentes com os que têm sido obtidos noutros estudos em 
amostras de crianças vítimas de abuso ou negligência (Baer & Martinez, 2006). De 
facto, outras investigações têm mostrado que a ocorrência de episódios de mau trato, 
abuso sexual ou negligência durante a infância está associada à insegurança e à 
desorganização da vinculação antes da idade pré-escolar (Baer & Martinez, 2006; 
Browne & Saqi, 1988b; Cicchetti. & Barnett, 1991; Cyr, Bakermans-Kranenburg, & 
van IJzendoorn., 2010; Egeland & Sroufe, 1981; Carlson et al. 1989; Lyons-Ruth,et al., 
1987; van IJzendoorn et al., 1999b, Valenzuela, 1990; Venet, Bureau, Gosselin & 
Capuano, 2007), durante o período pré-escolar (Benavente, 2005; Benavente & Justo, 
2009; Benavente, Justo & Veríssimo, 2009c; Crittenden, 1992b; Venet, Bureau, 
Gosselin & Capuano, 2007) e na idade escolar (Cyr et al., 2010). O estudo da 
vinculação em situações específicas de vitimização como a negligência tem revelado 
um predomínio das representações evitantes nestes casos (Venet et al., 2007). Apesar 






alguns estudos considerem que o impacto da acumulação de riscos socioeconómicos 
possa ser tão significativo sobre a segurança e a desorganização da vinculação, como a 
vitimização por mau trato (Cyr et al., 2010), os nossos dados apontam para diferenças 
naquelas variáveis entre o grupo de risco e o grupo sobre o qual não existem suspeitas 
de vitimização (apesar de sujeito à influência de diversos factores de risco). 
Embora existam investigações em que a percentagem de vinculações desorganizadas 
em vítimas de mau trato ou de negligência chegou aos 80% (Cicchetti & Barnett, 1991; 
Beeghly & Cicchetti, 1994; Barnett et al., 1997) na nossa amostra essa percentagem não 
foi tão expressiva (22.7% na primeira fase da investigação e 27.8% na segunda). Uma 
das razões explicativas para estes resultados poderá estar relacionada com o facto de os 
participantes no nosso estudo beneficiarem de apoios específico por parte de serviços 
especializados (CPCJ, instituições da comunidade, serviços de saúde, etc.). O 
acompanhamento prestado pelas entidades mencionadas, por constituir um factor 
protector importante para as famílias (Lyons-Ruth et al., 1990; Moskowitz et al., 1977; 
Rutter & O’Connor, 1999) e afectar o impacto de situações de abuso ou negligência nas 
representações da vinculação da criança (Benavente, Justo & Moreira, 2009b) poderá 
ser um factor explicativo das proporções observadas. A investigação tem mostrado que 
a intervenção dos serviços sociais tem impacto na qualidade, responsividade e 
disponibilidade emocional do cuidador, que se sabe estarem relacionadas com a 
vinculação da criança (Ainsworth et al., 1978; Belsky et al., 1984; Biringen, 2000; 
Biringen, Emde, Brown, Lowe, Myers, Nelson, 1999; Bretherton, 2000; Crokenberg, 
1981; Easterbrooks & Biringen, 2005; Isabella & Belsky, 1991; Isabella et al., 1989; 
Lyons-Ruth et al., 1987; Pederson et al., 1990; Smith & Pederson, 1988). Para testar 
esta hipótese seria importante determinar, de modo mais aprofundado, em que medida 
este tipo de intervenções se repercutem na qualidade da relação diádica e, por sua vez, 
nas representações da vinculação da criança. A partir de indicadores específicos 
relativos ao acompanhamento proporcionado às famílias, tais como a duração da 
intervenção (Lyons-Ruth et al, 1990), o número de visitas domiciliárias realizadas, o 
número de participações em sessões de formação parental ou o número de entrevistas 
individuais/familiares efectuadas seria possível avaliar a eficácia destas metodologias e 
validar a própria eficácia do sistema de protecção a crianças em situação de alto-risco. 
Por outro lado, as metodologias de avaliação da vinculação (CCH e ASCT), diferentes 





da utilizada noutros estudos (na generalidade das investigações foi utilizada a Situação 
Estranha) e eventuais problemas associados às suas propriedades psicométricas poderão 
justificar os nossos resultados. Relativamente às crianças não referenciadas aos serviços 
de protecção predominaram, no nosso estudo, as classificações seguras (48.1% na 
primeira fase e 68.42% na segunda). A percentagem de vinculações desorganizadas 
registadas neste grupo (2.5% na primeira avaliação e 10.53% na segunda avaliação), foi 
inferior à observada noutros estudos com amostras de baixo-risco designadamente na 
investigação de van IJzendoorn e colaboradores (1999) em que a percentagem foi de 
15%. Uma das justificações para os resultados obtidos na primeira fase do estudo 
poderá relacionar-se com instrumento de avaliação da vinculação utilizado. As 
dificuldades associadas à adequação dos sistemas de codificação tem de resto, 
preocupado os investigadores no domínio da vinculação desde a década de 80 do século 
passado (Thompson, Lamb & Estes, 1983) sobretudo quando se trata de investigações 
de tipo prospectivo (Weinfield et al., 2004). No nosso estudo, constatamos que a 
metodologia de Q-sort (Miljkovitch et al., 2003) apresenta alguns problemas (elevadas 
correlações entre as quatro estratégias de vinculação), enunciados no início deste 
capítulo, podendo não ser a técnica mais adequada para classificar as histórias 
produzidas na ASCT. Sugere-se, por isso, a realização de novas análises das histórias 
produzidas recorrendo à metodologia desenvolvida por Granot e Mayseless (2001).Ou 
seja, em vez de se realizar a análise das histórias produzidas, na idade pré-escolar, 
através do método de Q-Sort as classificações seriam de acordo com a técnica 
desenvolvida por Granot e Mayseless (2001) para crianças em idade escolar. Deste 
modo minimizar-se-iam também as distorções decorrentes do facto de na primeira 
avaliação se ter usado a metodologia de Q-Sort (Miljkovitch et al., 2003) e no segundo 
o sistema de Granot e Mayseless (2001). Como enunciado anteriormente, não são 
também de negligenciar os efeitos associados aos enviezamentos introduzidos pelo facto 
de o delineamento da investigação, constituição dos grupos, a aplicação das provas e as 
suas classificações terem sido efectuadas pela mesma pessoa. Para além destes aspectos, 
a adesão ao estudo por parte das famílias pode ser um indicador do maior ajustamento e 
maior qualidade na relação cuidador-criança (Benavente et al., 2009; Vondra et al., 
1999).  






Relativamente às variáveis relacionadas com as percepções de apoio social das 
crianças de cada grupo, os nossos dados confirmam as expectativas teóricas baseadas 
em estudos anteriores (Benavente, Justo & Moreira, 2009; Vaux, 1990). Existem 
diferenças entre as crianças vítimas de abuso ou de negligência e as crianças sobre as 
quais não existem suspeitas de vitimização, com pontuações mais elevadas nos sujeitos 
do segundo grupo, em todas as variáveis relativas ao apoio social percebido, quer nas 
análises relativas aos tipos de apoio, quer nas que se centram nas figuras que os 
prestam. Os nossos resultados vêm mostrar que as crianças sujeitas a abuso ou 
negligência têm uma perspectiva dos recursos da rede social de apoio e dos 
comportamentos de apoio (Vaux, 1990) pautadas pela ineficácia e inacessibilidade, 
quando comparadas com as crianças que não foram sujeitas àquele tipo de vitimização. 
Por outro lado, a avaliação que fazem do apoio social disponível é mais pobre do que a 
das crianças não referenciadas aos serviços de protecção. Estes resultados mostram o 
impacto significativo dos episódios de mau trato, abuso sexual ou negligência no apoio 
percebido por crianças em idade escolar. Sendo conhecida a relação existente entre estas 
percepções e o ajustamento na infância (Pereira, 2007) do ponto de vista da adaptação 
psicossocial positiva (Levitt, 2005), as crianças vitimizadas parecem encontrar-se em 
situação de vulnerabilidade acrescida sobretudo se tivermos em conta os efeitos 
moderadores e atenuadores do stresse que estão associados aos diferentes tipos de apoio 
(Dubow, Edward & Ippolito, 1997). 
No que concerne às diferenças observadas nas variáveis relativas aos cuidadores das 
crianças que constituiram o grupo de risco e aos prestadores de cuidados das crianças 
integradas no grupo sem suspeitas de vitimização constata-se um maior número de 
vinculações seguras nos adultos do segundo grupo. Por outro lado, observa-se um 
número significativamente superior de estilos de vinculação insegura nos adultos 
responsáveis pelas crianças com processo na CPCJ. Considerando todos os cuidadores 
que apresentam vinculações inseguras verificamos que 51.56% correspondem a adultos 
que têm a seu cargo crianças vítimas de abuso ou negligência e os restantes 48.44% a 
cuidadores por crianças não referenciadas aos serviços de protecção Os prestadores de 
cuidados que participaram na investigação poderão não ter sido os responsáveis pela 
situação de perigo em que a criança se encontrou. No entanto, à excepção dos casos 
residuais em que a criança deixou de integrar o agregado familiar maltratante ou 





negligente, estes adultos foram incapazes de garantir a sua protecção, ainda que por um 
curto período de tempo. Com base neste pressuposto, comparando os nossos resultados 
com os do estudo de Bifulco, Moran, Jacobs e Bunn (2009), em que o estilo de 
vinculação também foi avaliado com a ASI, constatamos que a proporção de adultos 
inseguros com comportamentos negligentes ou maltratantes na nossa amostra é bastante 
superior. No estudo citado 29% das mães com vinculação insegura foram classificadas 
pelos seus filhos como maltratantes ou negligentes. Um dos factores explicativos desta 
percentagem, que as autoras consideram baixa, relaciona-se com o efeito de outras 
variáveis que actuam como factores positivos e impedindo que os modelos internos de 
funcionamento de tipo inseguro se repercutam no comportamento parental sob a forma 
de mau trato (Bifulco et al., 2009). Recuperando as conclusões de Cowan e 
colaboradores (1996) podem ser integradas nesta categoria variáveis como o 
funcionamento conjugal positivo e a qualidade da relação do pai com a criança (Bifulco 
et al., 2009). Os nossos resultados sugerem a necessidade de esclarecimento, através de 
outros estudos, sobre os mecanismos que justificam a relação entre a insegurança da 
vinculação do adulto (medida pela redução na competência para estabelecer relações de 
apoio) e a vitimização de crianças. Para além das diferenças relativamente ao estilo de 
vinculação do adulto os cuidadores dos dois grupos podem ser distinguidos em função 
das seguintes variáveis: acontecimentos de vida negativos, depressão, pontuações na 
escala de profundidade e na escala de apoio relativamente à mãe (avaliação das 
percepções de apoio social) e pontuações na escala de omissão do questionário de 
avaliação das experiências de cuidado e abuso na infância. Os cuidadores do primeiro 
grupo (crianças com processo instaurado nas CPCJ relatam um maior número de 
acontecimentos de vida negativos, maior sintomatologia depressiva e um número 
superior de comportamentos de omissão por parte dos seus cuidadores principais, 
durante a infância e adolescência. Os sujeitos deste grupo são também os que 
apresentam menor percepção de apoio e de profundidade na relação com a mãe, quando 
comparados com os indivíduos respnsáveis pelas crianças sobre as quais não há 
suspeitas de vitimização. Os nossos resultados são consistentes com os dados da 
investigação com grupos de alto-risco como é o caso das crianças vítimas de abuso ou 
de negligência. Numa das primeiras investigações com este tipo de amostras Garbarino 
(1976) estabeleceu uma relação importante entre o stresse socioeconómico (não 






acompanhado pela adequado apoio institucional) e a ocorrência de um número 
considerável de situações de mau trato e de negligência sobre crianças. Também no 
nosso estudo foi possível observar uma associação entre factores geradores deste tipo de 
stresse (elevado número de acontecimentos de vida negativos) e episódios de abuso ou 
negligência que envolveram a criança. Considerando como base teórica explicativa dos 
nossos resultados o modelo ecológico concebido por Belsky (1980) podemos constatar 
que existem mecanismos inerentes ao indivíduo, à família e à comunidade que estão 
associados ao mau trato, ao abuso sexual e à negligência na infância. O elevado número 
elevado de vinculações inseguras e de sintomas depressivos bem como as numerosas 
descrições de vitimização (por via da omissão) feitas pelo adulto cuidador (ocorridas 
durante a sua própria infância e adolescência) são factores relativos ao indivíduo que 
estão associados ao exercício desadequado das funções parentais e que Belsky (1980) 
enquadrou no âmbito do desenvolvimento ontogénico. Embora se tenham centrado nas 
vinculações precoces, também Ochotorena e colaboradores (1989) relacionaram estilos 
não seguros dos cuidadores a comportamentos maltratantes e, tal como no nosso estudo, 
a relações afectivas pouco estruturantes e por vezes abusivas. No que concerne à 
psicopatologia do cuidador, a investigação tem mostrado que a presença de perturbação 
e a insuficiência ou ineficácia dos recursos psicológicos favoráveis à interacção com a 
criança (como a tolerância à frustração) estão relacionados com o mau trato perpetrado 
sobre crianças (Matos et al., 2001). Os nossos resultados apontam ainda para a 
importância do microssistema, designadamente para o papel dos factores relativos à 
família - apoio social percebido pelo cuidador - na dinâmica complexa que envolve os 
casos de vitimização a crianças. Neste contexto, as percepções do adulto relativamente 
ao apoio prestado pela sua figura materna parecem ter uma importância crucial na 
distinção entre os grupos. A relevância das percepções do apoio prestado pela mãe 
supera a influência das percepções de apoio prestado pelo(a) companheiro(a) quando se 
estabelecem diferenças entre o grupo de risco e o grupo sem suspeitas de vitimização. A 
qualidade da relação com a mãe do cuidador parece ser um factor importante na 
construção dos modelos explicativos do abuso e negligência na infância. Esta conclusão 
foi também obtida num estudo sobre depressão pós-parto realizado com uma amostra de 
grávidas portuguesas (Faustino, 2005). 
 





4. Representações da vinculação e percepções de apoio social pela criança 
 
Os resultados obtidos, quer na amostra total, quer nos dois grupos em estudo, 
revelam que a rede social das crianças é composta por várias figuras de apoio e que as 
crianças percebem perfis distintos para cada uma dessas figuras tal como tem vindo a 
ser evidenciado noutras investigações (Pereira, 2007; Shute et al., 2002). 
Os dados do nosso estudo indicam a existência de relações entre as representações 
da vinculação e as percepções de apoio social tendo em conta a figura e o tipo de apoio 
prestado. A representação segura e desorganizada da vinculação está relacionada com 
percepções elevadas de apoio prestado pelo amigo, por comparação com o que se 
observa nas crianças evitantes. A investigação tem identificado como características das 
crianças com vinculação segura a capacidade empática (Thompson, 1999; van der 
Mark, van IJzendoorn & Bakermans-Kranenburg, 2002) e de compreensão (Raikes & 
Thompson, 2006; Veríssimo et al., 2003), competências de expressão dos estados 
emocionais (Veríssimo et al., 2003), o desenvolvimento de sentimentos positivos sobre 
si próprias e a tendência para interpretar positivamente o comportamento social dos 
outros (Clark & Symons, 2009). Estas competências são fundamentais no 
estabelecimento de relações sociais como as que ocorrem entre pares cujo peso, no 
contexto da rede relacional das crianças, é acentuado na idade escolar. O facto de as 
crianças com vinculações seguras percepcionarem os seus pares como apoiantes é 
determinante para a consolidação das relações de amizade. Por outro lado, as 
percepções do apoio proporcionado pelos amigos podem funcionar como um 
mecanismo compensatório quando as relações familiares são inadequadas, quer na 
adolescência (Cooper & Cooper, 1992), quer na idade escolar (Booth et al., 1998). 
Neste contexto, a conjugação das variáveis – vinculação segura, percepção de 
companheirismo (por parte das diferentes figuras de apoio) e de apoio prestado por 
outra criança - pode constituir um factor decisivo do ponto de vista do ajustamento 
emocional. Os mecanismos que explicam a relação entre a vinculação e a qualidade da 
relação entre pares e entre os modelos internos de funcionamento e os estilos de 
regulação emocional são os mesmos que explicam a relação entre a vinculação e o apoio 
social (Pereira, 2007). Diversas investigações, com sujeitos de diferentes faixas etárias, 
têm confirmado a existência de uma relação positiva entre os padrões de vinculação 






segura e o maior recurso à rede de apoio social, a percepção de níveis mais elevados de 
apoio e a maior satisfação com o apoio recebido (Kobak et al., 1988; Larose & Boivin, 
1998). A consistência das representações dos outros, reflectida nas percepções de apoio 
prestado pelas diferentes figuras, observada na nossa investigação, permite concluir que 
os modelos internos de funcionamento das crianças seguras se estendem a diferentes 
relações, tal como sugerido por Bretherton (1991) e Crick e Dodge (1994). À 
semelhança do que tem sido constatado noutras investigações (Canetti, Bachar, 
Galili-Weisstub, De Nour & Shalev, 1997; Kobak et al., 1988; Larose & Boivin, 1998) 
os nossos dados também indicam que as vinculações inseguras avaliadas na idade 
escolar estão associadas a percepções de menor apoio social e à insatisfação face ao 
apoio recebido. 
A elevada percepção de apoio prestado pelo amigo associada à desorganização da 
vinculação na presença de um contexto familiar adverso, pode constituir um factor de 
risco (Pereira, 2007). A investigação neste domínio tem mostrado que as elevadas 
percepções de apoio por parte dos pares conjugadas com uma vinculação insegura em 
ambientes desfavoráveis estão associadas a problemas de externalização e a problemas 
de ajustamento em crianças de idade escolar (Booth et al., 1998). Ou seja, as percepções 
de apoio emocional por parte de um amigo podem indicar competências sociais e 
maturidade mas relatos exagerados de apoio por parte desta figura podem ter 
consequências negativas (Booth et al., 1998). Em crianças com uma representação 
desorganizada da vinculação as elevadas percepções de apoio proporcionado pelo amigo 
podem indiciar necessidades de apoio e de intimidade não satisfeitas em contexto 
familiar. Outra questão importante e ainda não totalmente esclarecida, prende-se com a 
efectiva qualidade destas relações (Booth et al., 1998).  
No que concerne ao tipo específico de apoio, verifica-se que o companheirismo está 
positivamente associado à segurança e negativamente associado à desorganização. Este 
tipo específico de apoio relaciona-se com sentimentos de pertença e de socialização 
fundamentais na promoção de afectos positivos, na satisfação de necessidades de 
afiliação e na promoção de recuperação de situações de stresse (Wills & Shinar, 2000). 
As análises das percepções de apoio das crianças com processo instaurado nas CPCJ 
indicam que ao nível do apoio prestado pelo pai as crianças ambivalentes apresentam 
pontuações mais elevadas por comparação como que se observa nas seguras, nas 





evitantes e nas desorganizadas. Este dado permite concluir que, em amostras de 
alto-risco, a exacerbação das representações da vinculação está associada ao 
reconhecimento da figura paterna como fonte importante de apoio social. As alterações 
no sistema de vinculação observadas nestas crianças reflectem-se na necessidade de 
expressarem de forma intensa os afectos negativos (Ainsworth et al., 1978), de 
maximizarem a expressão das emoções negativas e de exibirem comportamentos de 
vinculação como forma de captar a atenção do prestador de cuidados (van IJzendoorn et 
al., 1999). A conjugação destes comportamentos poderá explicar um maior 
envolvimento da figura paterna que, por sua vez irá proporcionar maior apoio à criança. 
 
 
5. Estabilidade e mudança das representações da vinculação em amostras de risco 
 
A discussão dos resultados obtidos está organizada em três etapas: 1) estudo da 
amostra total (crianças vítimas de abuso ou negligência e crianças não sinalizadas aos 
serviços de protecção), 2) estudo da amostra de crianças (e cuidadores) sinalizadas aos 
serviços de protecção e, 3) estudo da amostra de crianças (e cuidadores) não 
referenciados por abuso ou negligência. 
A análise das mudanças nas representações da vinculação entre o período 
pré-escolar e escolar iniciou-se com o estudo da continuidade vs. descontinuidade 
dessas representações tendo em conta a classificação dicotómica segurança vs. 
insegurança (desactivação/evitamento, hiperactivação/ambivalência e desorganização). 
Assim, considerando a amostra total, observa-se a estabilidade das representações da 
vinculação em 59.45% das situações. Este valor é aproximado aos descritos em 
investigações com amostras de baixo-risco designadamente o estudo de Belsky e 
colaboradores (1996), com avaliações aos 12 e aos 18 meses (entre os 46% e os 53%), a 
investigação de Bar-Haim e colaboradores (2000) com 3 avaliações aos 12, 24 e 58 
meses (38%), o estudo de Easterbrooks (1989) com uma percentagem de 56% numa 
amostra de crianças prematuras e a investigação de Thompson e colaboradores (1982) 
com um valor de 53%. Outros estudos, tais como o de Goossens e colaboradores (1986), 
o de Main & Weston (1981), o de Moss e colaboradores (2005), o de Howes e Hamilton 
(1992) e a investigação pioneira de Waters (1978) têm, contudo, registado percentagens 






mais elevadas de estabilidade da vinculação, com percentagens compreendidas entre os 
67.5% e os 96%.  
Para além da estabilidade observada nos padrões de vinculação no período 
compreendido entre o primeiro e o segundo ano de vida da criança (Belsky et al., 1996), 
os dados obtidos na amostra total da nossa investigação ajustam-se à ideia de que as 
representações da vinculação tendem a manter-se estáveis na transição entre o período 
pré-escolar e escolar. A percentagem obtida vem, no entanto, confirmar as perspectivas 
de Belsky e colaboradores (1996) e de Bar-Haim e colaboradores (2000) segundo as 
quais a estabilidade da vinculação foi sobrestimada em muitos estudos, sugerindo que 
estas representações são menos estáveis do que se pensava anteriormente.  
Importa, no entanto, considerar que nestas investigações foram avaliadas amostras 
de baixo-risco (excepto na investigação de 1989 conduzida por Eastrebrooks com 
crianças prematuras) enquanto a nossa investigação contou com participantes de 
alto-risco (crianças vítimas de abuso ou negligência) e de risco (crianças integradas em 
famílias sujeitas a factores de stresse que as colocam em situação de vulnerabilidade). 
Outra diferença relativamente aos estudos existentes acerca da mudança nas 
classificações da vinculação é o facto serem abrangidos períodos de desenvolvimento 
diferentes daquele que foi considerado na presente investigação. A diversidade de faixas 
etárias abrange: 1) a infância e a idade pré-escolar (Fagot et al., 1996; NICHD Early 
Child Care Research Network, 2001), 2) a infância e a idade escolar (Gloger-Tipplet et 
al., 2002; Jacobsen et al., 1997; Main & Cassidy, 1988; Ziegenhain & Jacobsen, 1999), 
3) o período pré-escolar, com avaliações aos 3.5 e aos 5.5 anos (Moss et al., 2005) e, 4) 
a infância, com avaliações aos 12 e 18 meses (Thompson et al., 1982; Vaugnh et al., 
1979). Existem, para além destes, outros trabalhos de investigação acerca da 
descontinuidade da vinculação entre a infância e a adolescência (Ammaniti, van 
IJzerdoorn, Speranza & Tambelli, 2000; Becker-Stoll, Fremmer-Bombik, Wartner, 
Zimmermann & Grossmann, 2008; Hamilton, 2000) e entre a infância e a idade adulta 
(Hamilton, 2000; Waters et al. 2000a, 200b) congruentes com os nossos resultados. 
Outro factor a ter em conta quando se comparam os níveis de estabilidade observados 
nas diferentes investigações é o sistema de classificação da vinculação utilizado. A 
introdução da categoria D (desorganização) implica uma nova abordagem aos 
comportamentos e representações da vinculação o que pode justificar a menor 





estabilidade constatada nos estudos mais recentes. Na linha do que havia sido defendido 
por Thompson e colaboradores (1982) também Belsky e colaboradores (1996) sugerem 
que mudanças importantes na organização e nas dinâmicas das famílias, tais como a 
integração das mulheres no mercado de trabalho ou o maior envolvimento da figura 
paterna na educação da criança, deverão ser consideradas como factores explicativos da 
redução da estabilidade da vinculação descrita nos estudos realizados a partir da década 
de 80 do século passado. O efeito destas alterações, que se reflecte sob a forma de 
mudança nos comportamentos de vinculação da criança, decorre do facto de terem um 
impacto importante na qualidade das interacções mãe-criança (Thompson et al., 1982). 
Para além disso, as propriedades psicométricas dos instrumentos de avaliação da 
vinculação, usados em diferentes fases do desenvolvimento das crianças, são variáveis 
importantes e nem sempre totalmente aprofundadas, quando se trata de assegurar a 
adequada utilização do contructo (Belsky et al., 1996). 
À semelhança do que se verificou noutras investigações (Dias, Fernandes, 
Veríssimo, Shin, Vaughn & Bost, 2008; Fagot et al., 1996; Frodi e colaboradores, 
1985c; Gloger-Tippelt, Gomille, Koenig & Vetter, 2002; Grossmann, Grossmann & 
Kindler, 2005; Jacobsen, Huss, Fendrich, Kruesi & Ziegenhain, 1997; Main & Weston, 
1981, Main & Cassidy, 1988; Moss et al., 2005; NICHD Early Child Care Research 
Network, 2001; Owen, Easterbrooks, Chase-Lansdale & Goldberg, 1984; Thompson, 
Lamb & Estes, 1982; Vaughn et al., colaboradores, 1979; Waters, 1978; Ziegenhain & 
Jacobsen, 1999) também no nosso estudo foi possível constatar a elevada estabilidade 
da representação segura. Das crianças classificadas como seguras na primeira avaliação, 
73.84% mantiveram essa classificação na idade escolar. Este facto é compatível com os 
pressupostos teóricos da teoria da vinculação (Bowlby, 1982) e vem ao encontro da 
consistência esperada nos modelos internos de funcionamento das crianças que 
apresentam uma vinculação segura. À semelhança do que se constatou no estudo de 
Silva, Fernandes, Veríssimo, Shin, Vaughn & Bost (2008), em que o instrumento de 
avaliação das representações da vinculação na idade pré-escolar usado foi a ASCT, os 
modelos internos de funcionamento observados na primeira avaliação permitiram a 
resolução adequada das situações apresentadas nas histórias. Outros estudos têm 
mostrado que a estabilidade dos modelos internos de funcionamento das crianças 
seguras avaliadas aos 14 meses parece ter um impacto significativo do ponto de vista do 






desenvolvimento (Bar-Haim et al., 2000) cujo efeito perdura no tempo. Recuperando os 
nossos dados, podemos pressupor que as crianças que apresentam modelos internos de 
segurança durante o período pré-escolar integram mecanismos complexos de 
comunicação no contexto da relação com o cuidador principal e formas eficazes de lidar 
com o stresse (Laible & Thompson, 2002) tendendo a manter esses modelos durante a 
idade escolar. 
No que concerne às outras representações, os nossos resultados mostram a 
estabilidade acentuada da vinculação desorganizada, tal como foi observado por Moss e 
colaboradoras (2005). Das 28 crianças que apresentaram uma representação da 
vinculação desorganizada no período pré-escolar 55.55% mantiveram a mesma 
classificação no segundo momento de avaliação. A estabilidade, ao nível da 
desorganização, está associada ao facto de os modelos internos de funcionamento destas 
crianças, condicionados pelo medo, impedirem a integração flexível da informação 
ameaçadora, o que irá afectar o modo como se processa a regulação dos afectos 
(Solomon & George, 1999c) e impedir a ocorrência de mudanças no sentido da 
segurança (Moss et al., 2005). Por outro lado, a manutenção da desorganização, ao 
longo do tempo, revela que estas crianças conservam a tendência para recorrer a 
estratégias típicas das diferentes representações da vinculação e que o fazem de forma 
inconsistente ou caótica (Main & solomon, 1990; Crittenden, 2001). Os nossos 
resultados indicam, portanto, que a incoerência de estratégias de vinculação e a 
impossibilidade de desenvolvimento de uma representação consistente são 
particularmente evidentes ao longo do tempo em amostras de risco (vítimas de abuso ou 
negligência) ou em situação de vulnerabilidade (baixo nível socioeconómico). 
No nosso estudo verificámos ainda que as representações inseguras 
(desactivadas/evitantes e hiperactivadas/ambivalentes) são as mais susceptíveis de 
sofrer mudanças, predominantemente no sentido da segurança. De facto, a mudança das 
representações inseguras para seguras ocorreu em 46.43%, dos casos enquanto a 
mudança no sentido da desorganização ocorreu em 25% das situações. Estes resultados 
divergem dos que foram obtidos nos estudos de Hamilton (2000) e de Moss e 
colaboradoras (2005) mas são bastante aproximados aos da investigação de Howes e 
Hamilton (1992). Na primeira investigação a estabilidade da vinculação entre a infância 
e a adolescência ocorreu em 88.89% dos casos de insegurança determinada na primeira 





avaliação. Na investigação de Moss e colaboradoras (2005) a estabilidade das 
representações inseguras (evitantes e ambivalentes) atingiu um valor de 72.41%, 
justificado pelo facto de as representações inseguras serem consideravelmente estáveis 
embora possam sofrer mudanças decorrentes de alterações na qualidade da prestação de 
cuidados proporcionada pela mãe (ou substituta) ou de circunstâncias familiares 
específicas (Moss et al., 2005). No estudo de Howes e Hamilton (1992) 48.8% das 
crianças inseguras na primeira avaliação foram classificadas como seguras no segundo 
momento (avaliações realizadas aos 12 e 48 meses). Assim, considerando os dados 
obtidos no nosso estudo e os das investigações citadas podemos admitir que a 
vulnerabilidade à mudança das representações inseguras da vinculação é mais acentuada 
do que se pensava. Os modelos internos de funcionamento, associados à insegurança, 
estarão menos consolidados que o esperado e serão provavelmente mais permeáveis à 
influência de factores ambientais (como o acompanhamento proporcionado por serviços 
especializados). Se analisarmos o facto de essas mudanças ocorrerem sobretudo no 
sentido da segurança podemos concluir que esses factores contribuem, de forma 
significativa, para o desenvolvimento de representações do cuidador como alguém 
disponível, acessível, fiável e afectuoso. Este tipo de alterações está, como vimos na 
revisão teórica apresentada nos dois primeiros capítulos deste estudo, associado à 
resiliência observada em muitas crianças sujeitas a situações de risco e constitui um 
factor protector relativamente à consolidação de trajectórias desadaptativas de 
desenvolvimento. Por outro lado, os nossos resultados parecem corroborar a prespectiva 
desenvolvida por Main (1990) segundo a qual as estratégias seguras seriam as mais 
naturais e as inseguras secundárias.  
No que concerne aos resultados acerca da estabilidade e da mudança das 
representações da vinculação por amostra (considerando o estatuto de risco) os dados 
obtidos nos dois grupos são consistentes: as representações segura e desorganizada 
apresentam maior estabilidade que as representações inseguras, nomeadamente a 
desactivada que tende a alterar-se (sobretudo no sentido da segurança). A manutenção 
de uma representação segura ocorre quer no grupo de risco (76.92% das crianças 
seguras na idade pré-escolar mantêm uma representação segura três anos depois), quer 
no grupo de crianças sobre as quais não existem suspeitas de vitimização (73.08% das 
crianças seguras mantêm a classificação na segunda avaliação). A estabilidade da 






vinculação desorganizada ocorre sobretudo no grupo de vítimas de abuso ou negligência 
(46.66% das crianças desorganizadas no primeiro momento permanecem 
desorganizadas na segunda avaliação). Este último resultado vem corroborar as 
conclusões obtidas por Carlson e colaboradores (1989). Embora numa investigação 
anterior, com crianças vítimas de mau trato, Schneider-Rosen e colaboradores (1985) 
tenham constatado a significativa instabilidade dos padrões de vinculação ao longo do 
tempo, quer o estudo de Carlson e colaboradores (1989) quer a análise de Barnett e 
colaboradores (1999) sugerem que a estabilidade da vinculação neste tipo de amostras 
de alto-risco é maior do que se pensava. Uma das razões que poderá justificar a 
diferença dos resultados relaciona-se com o sistema de classificação da vinculação 
adoptado. A importância da distinção entre insegurança e desorganização tem sido 
destacada em diversos estudos (Lyons-Ruth, Repacholi, McLeod & Silva, 1991) pelo 
que as comparações entre estudos devem implicar algumas precauções. No estudo de 
Carlson e colaboradores (1989) e na nossa investigação foi considerada a quarta 
categoria - padrão/representação desorganizada, enquanto que o estudo de 
Schneider-Rosen recorreu ao sistema de classificação tripartido original. Os nossos 
dados parecem confirmar a hipótese de que os padrões/representações da vinculação em 
amostras de alto-risco são mais estáveis do que se pressupunha (Carlson et al., 1989) e a 
de que esta estabilidade se observa sobretudo ao nível da desorganização (Barnett et al., 
1999) e da segurança.  
À semelhança do que se verificou nas análises da amostra total, as representações 
inseguras (desactivada/evitante e hiperactivada/ambivalente) são as que apresentam 
maior vulnerabilidade à mudança, facto também registado nos estudos de Benavente e 
colaboradores (2009), de Main e Cassidy (1988) e de Weinfield e colaboradores (2004). 
No grupo de risco, registou-se uma mudança das representações da vinculação em 
73.07% das crianças classificadas como inseguras na idade pré-escolar. Pormenorizando 
o sentido dessas mudanças verificamos que a representação se alterou no sentido da 
desorganização em 26.92% das situações e da segurança em 46.15% dos casos. Este 
dado, algo inesperado, do ponto de vista teórico, sobretudo no que concerne ao elevado 
número de crianças cuja representação da vinculação passou a ser segura, poderá 
relacionar-se com dois factores. Em primeiro lugar, estas análises decorrem das 
avaliações realizadas em dois momentos, com um intervalo de três anos. A adesão das 





famílias aos convites para participar na investigação poderá ser um indicador da 
disponibilidade para beneficiar do apoio prestado pelos serviços. A continuidade desta 
colaboração evidencia também a capacidade de organização destes agregados para 
aceder às solicitações, a estabilidade do ponto de vista habitacional e o desenvolvimento 
de uma relação de cooperação com a investigadora. De facto, muitos dos participantes 
em investigações no âmbito da psicologia fazem-no com a expectativa de poder vir a 
beneficiar de algum tipo de intervenção terapêutica (Kotch, 2000) o que pode colocar 
alguns problemas éticos e implica a necessidade de esclarecimento prévio sobre os 
objectivos dessa participação. A presença nas duas sessões de avaliação pode também 
ser interpretada como efeito da percepção positiva acerca da participação na primeira 
fase do estudo (Kotch, 2000), constituindo um indicador das preocupações dos 
cuidadores relativamente às necessidades de desenvolvimento das crianças que está 
associado a características securizantes na interacção adulto-criança.  
O segundo factor explicativo dos nossos resultados é o facto de, tendo havido uma 
sinalização por abuso ou negligência (a que se segue a abertura de um processo de 
promoção e protecção), as famílias das crianças referenciadas beneficiarem de 
acompanhamento especializado por parte dos serviços de protecção e de outras 
instituições da comunidade (ex.: serviços de saúde, equipamentos sociais, escolas). Este 
tipo de intervenção, desencadeada a partir de um diagnóstico aprofundado da dinâmica 
familiar (factores de risco e factores de protecção), que visa a adequação dos recursos 
face às necessidades e potencialidades da família, parece repercutir-se na qualidade da 
relação cuidador-criança reflectida na adopção de representações seguras da vinculação 
na idade escolar. Sugere-se, por isso, a avaliação em estudo futuros da qualidade da 
relação cuidador-criança nas mudanças da vinculação (Long, 2009). 
A análise dos resultados obtidos no grupo sem suspeitas de vitimização permite 
concluir que 50% das crianças classificadas como inseguras (evitantes) na primeira 
avaliação apresentaram uma vinculação segura no segundo momento e 50% mantiveram 
uma representação evitante. Na interpretação destas percentagens é importante 
salvaguardar o facto de apenas 2 crianças terem sido classificadas como evitantes na 
primeira avaliação.  
Concluindo, podemos afirmar que quer no grupo de crianças vítimas de abuso ou de 
negligência, quer no grupo de crianças não referenciadas aos serviços de protecção as 






mudanças das representações da vinculação registadas são compatíveis com os 
pressupostos que fundamentam as alterações nos modelos internos de funcionamento 
em grupos de risco (Bretherton et al., 1999; Cassidy, 2000; Pietromonaco et al., 2000a; 
Thompson, 1991) e sugerem a menor consistência das representações de tipo evitante e 
ambivalente, comparativamente com as representações segura e desorganizada. No 
grupo de crianças acompanhadas pelos serviços de protecção as mudanças das 
representações da vinculação no sentido da segurança são significativas. 
Os nossos dados corroboram parcialmente a hipótese de que a mudança das 
representações da vinculação será a regra e não a excepção (Bar-Haim et al., 2000; 
Waters et al., 2000; Weinfield et al., 2004). Esta afirmação é confirmada nas análises 
relativas às mudanças nas representações evitantes e ambivalentes e infirmada nas 
análises acerca das mudanças das representações seguras e desorganizadas. A 
continuidade moderada observada nestas duas últimas representações corrobora a 
perspectiva prototípica da estabilidade das representações da vinculação (Fraley, 2002). 
De acordo com esta visão, os modelos internos de funcionamento podem ser alterados e 
actualizados em função dos acontecimentos mas as representações construídas durante a 
infância mantêm-se inalteradas e exercem a sua influência nas dinâmicas interpessoais 
ao longo do ciclo de vida (Owens et al., 1995; Sroufe, Egeland & Kreutzer, 1990; 
Waters et al., 2000). A consistência das representações pode portanto dever-se à 
estabilidade dos cuidados recebidos (Booth, Rubin & Rose-Krasnor, 1998), à 
inexistência de factores ambientais de risco (Weinfield et al., 2000) ou à solidez dos 
modelos internos de funcionamento. Nestas circunstâncias, ao longo do 
desenvolvimento, os modelos internos de funcionamento da criança são continuamente 
validados pelo ambiente de prestação de cuidados e, por isso, tornam-se 
progressivamente mais estáveis (Booth et al., 1998). Por outro lado, de acordo com 
Booth e colaboradores (1998), estes modelos podem tornar-se auto-reforçados 
(self-reinforcing). Os comportamentos da criança (guiados pelo modelo interno de 
funcionamento) vão, por sua vez, fortalecer o modelo inicial, aumentando assim a 
probabilidade de se manterem (Belsky & Cassidy, 1994). A investigação de Hodges, 
Steele, Hillman, Henderson e Kaniuk (2003) com crianças com histórias de abuso 
integradas em famílias adoptivas veio confirmar a perspectiva prototípica na medida em 
que os modelos internos de funcionamento destas crianças (suficientemente 





consolidados) contribuíram para condicionar as expectativas e as percepções sobre as 
experiências vividas com a nova família, reforçando e confirmando o modelo 
pré-existente. Este estudo indica que, mesmo em circunstâncias de alteração 
significativa do ambiente de prestação de cuidados, os modelos internos de 
funcionamento constituem representações cognitivas determinantes na formação e no 
desenvolvimento das relações com os outros (Booth et al., 1994). 
Os mecanismos que determinam a estabilidade das representações seguras 
observada na nossa investigação não estão, no entanto totalmente esclarecidos. Tal 
como proposto por Howes e Hamilton (1992) podemos atribuir essa continuidade aos 
modelos internos de funcionamento (Bretherton, 1985), à consistência temperamental e 
de reactividade (Frodi, Bridges & Shonk, 1989), aos procedimentos de avaliação (Fox et 
al., 1991) ou à consistência dos comportamentos do cuidador principal (Lamb et al., 
1985), pelo que se sugere a realização de outras investigações em que o impacto destas 
variáveis seja avaliado. Outra dimensão importante neste tipo de análises prende-se com 
a especificidade da relação de vinculação avaliada, com o peso da história de 
interacções com cada adulto (Steele, 2004; Thompson, 2005) e com a possível 
existência de uma hierarquia de vinculações (Bretherton, Lambert & Golby, 2005). 
 Os resultados acerca da instabilidade das representações evitantes e ambivalentes 
obtidos no nosso estudo parecem, por outro lado, justificar a perspectiva revionista, 
segundo a qual as representações precoces da vinculação são revistas e actualizadas em 
função das experiências de vida (Bretherton et al., 1990; Fraley, 2002; Thompson et al., 
1982). Ou seja, a vinculação não será uma característica estática do indivíduo mas um 
atributo adaptativo e relacional, sensível ao contexto em que se desenvolve (Weinfield 
et al., 2004). A descontinuidade poderá ser entendida como um processo em curso 
pautada por mudanças sistemáticas. Apesar disso, a vinculação aos doze meses parece 
determinar o funcionamento emocional durante a infância e ter um efeito que se estende 
até à adolescência (Weinfield et al., 2004) enquanto as mudanças nos modelos internos 











6. Factores de mudança das representações da vinculação 
6.1.Factores relativos à criança 
 
Considerando a amostra total, verificamos diferenças no que respeita às percepções 
de apoio social quando comparamos os quatro grupos constituídos tendo em conta a 
estabilidade/mudança das representações da vinculação das crianças. Os nossos dados 
mostram que as percepções de apoio prestado pelas diferentes figuras (mãe, pai, irmão, 
familiar, amigo e professor) e relativas aos diferentes tipos de apoio (afectivo, 
informativo, instrumental e companheirismo) são mais elevadas nas crianças cuja 
representação se mantém segura, quando comparadas com as que se mantiveram 
inseguras e com as aquelas cuja representação se alterou no sentido da segurança. Como 
esperado, as mudanças nas representações da vinculação estão associadas a diferentes 
percepções de apoio (Asendorf & Wilpers, 200) no sentido previsto pelo modelo de 
Sarason e colaboradores (1990) acerca das relações entre a vinculação, as percepções de 
apoio disponível e o ajustamento. 
 Os nossos resultados são consistentes com os pressupostos da teoria da vinculação 
na medida em que evidenciam a associação entre a estabilidade dos modelos internos de 
funcionamento, que caracteriza as crianças cuja representação se mantém segura, e o 
apoio disponibilizado pelas diferentes figuras com quem se relaciona. Ou seja, as 
representações de si própria e dos outros (Bowlby, 1980) tornam a criança classificada 
como segura nos dois momentos de avaliação mais disponível para estabelecer 
interacções positivas com os outros. Ao integrar um modelo representacional das 
figuras de vinculação como sendo responsivas, disponíveis e susceptíveis de 
proporcionar ajuda e bem-estar (Cicchetti et al., 1995) a criança segura desenvolve 
sentimentos de confiança em si própria e nos outros que irão permitir o estabelecimento 
de relações interpessoais calorosas e de confiança (Figueiredo, 1998b) a que se 
associam elevadas percepções de apoio social. Importa ainda realçar que as percepções 
de apoio avaliadas no nosso estudo incluem duas dimensões distintas: a cognição e a 
avaliação do apoio (Laireiter & Baumann, 1992). Esta última dimensão, que decorre da 
análise da adequação e da satisfação com o apoio inplicando uma avaliação individual e 
subjectiva (Pereira, 2007) está profundamente ligada às características específicas dos 
modelos internos de funcionamento do indivíduo. 





As pontuações mais elevadas de apoio percebido pela mãe e pelo professor obtidas 
pelas crianças seguras que mudaram de seguras para inseguras, quando comparadas com 
as que passaram a seguras ou as que se mantiveram inseguras, vêm corroborar a 
influência da segurança na idade pré-escolar sobre as percepções de apoio social 
avaliadas na idade escolar. Também ao nível das percepções de apoio (afectivo, 
informativo, instrumental e companheirismo), mais elevadas nas crianças cuja 
representação da vinculação se alterou no sentido da insegurança que naquelas cuja 
representação da vinculação se alterou no sentido da segurança e nas que se mantiveram 
inseguras, revela que no primeiro grupo foi possível o desenvolvimento de recursos 
psicológicos que permitem evidenciar percepções de apoio na idade escolar. Ou seja, as 
crianças com uma representação segura na idade pré-escolar apresentam expectativas 
mais favoráveis (do ponto de vista do desenvolvimento socioemocional) acerca da 
possibilidade de discutir sentimentos, expressar preocupações, receber simpatia, 
aprovação e aceitação (Wills & Shinar, 2000) do que as crianças classificadas como 
inseguras nesse primeiro momento de avaliação. Esta conclusão é compatível com os 
estudos que têm mostrado que as relações precoces com figuras significativas têm 
efeitos duradouros nos esquemas pessoais relacionais e nas expectativas posteriores 
acerca do apoio que pode vir a obter (Booth et al., 1998; Sarason et al., 1987; Sarason et 
al., 1990). A vinculação segura na idade pré-escolar parece, de acordo com os nossos 
dados, constituir um bom preditor das percepções de apoio social na idade escolar, à 
semelhança do que havia sido observado por Booth e colaboradores (1998). Os modelos 
internos de funcionamento das crianças nesta fase do desenvolvimento têm efeitos sobre 
a construção, na idade escolar, de relações apoiantes e positivas cujos efeitos se 
repercutirão no funcionamento adaptativo (Pikó, 1998), na autoestima (Cauce, Reid, 
Landesman & Gonzales, 1990) e na competência social (Bost, 2002; Cohn, 1990; Cauce 
et al., 1990). As baixas percepções de apoio associadas à estabilidade da insegurança 
são compatíveis com modelos internos de funcionamento que se baseiam na crença de 
que não se é amado, valorizado e protegido (Bowlby, 1980). Estas crianças 
percepcionam menos sentimentos de confirmação de valia, intimidade, vinculação, 
pertença, socialização, ajuda comportamental, material e prática e menor apoio perante 
situações que apelem à resolução de problemas e ao aconselhamento cognitivo (Wills & 
Shinar, 2000). 






6.2. Factores relativos ao prestador de cuidados 
 
Antes da discussão dos resultados relativos à influência das variáveis do adulto nas 
mudanças da representação da vinculação da criança, faremos algumas considerações 
acerca das associações observadas entre as representações da vinculação das crianças na 
segunda avaliação e: 1) o estilo de vinculação do adulto, 2) a depressão do adulto, 3) o 
apoio social percebido pelo adulto, 4) os acontecimentos de vida e, 5) as experiências de 
cuidado e abuso na infância do cuidador.  
No que concerne à relação entre os estilos de vinculação do adulto responsável pela 
criança e as representações da vinculação na idade escolar, as várias metodologias 
estatísticas utilizadas vieram corroborar as expectativas teóricas que orientaram a 
formulação da quarta questão de investigação do nosso estudo (Bowlby, 1973; Main et 
al., 1985). Assim, conclui-se que a segurança da vinculação do cuidador está 
relacionada com a segurança da representação da vinculação da criança e que os estilos 
de vinculação inseguros do adulto estão associados a estratégias evitantes, ambivalentes 
e desorganizadas de vinculação na idade escolar. Podemos, por isso, afirmar que ao 
estilo de vinculação segura do cuidador se associam estratégias mais adaptativas de 
gestão do stresse desencadeado nas histórias da ASCT e que esta relação parece 
justificar-se através de processos de transmissão intergeracional da vinculação. O facto 
de as representações da vinculação do adulto funcionarem como preditores da sua 
disponibilidade emocional determina a eficácia daqueles processos (Biringen, Brown, 
Donaldson, Green, Krcmarik & Lovas, 2000). A organização mental do adulto 
relativamente ao seu passado afecta as percepções sobre a relação actual com a criança 
(Solomon & George, 2006) que se repercutem na sua disponibilidade e sensibilidade 
(McElwain & Volling, 2004), bem como no investimento afectivo incutido na relação 
diádica (Ackerman & Dozier, 2006) e no maior ênfase aos atributos mentais da criança 
(Bernier & Dozier, 2003). A representação da vinculação do adulto e as representações 
acerca da criança parecem organizar-se de modo a constituir o que Bernier e Dozier 
(2003) denominam como padrão mediador que, integrado numa rede multidimensional, 
é preditor da vinculação da criança.  
Considerando as classificações categoriais dos estilos de vinculação do adulto e as 
representações da vinculação da criança os resultados obtidos na amostra total, mostram 





a correspondência entre a representação da vinculação da criança e estilo de vinculação 
do cuidador em 64.86% dos casos. No grupo de risco essa percentagem desce para 50% 
e no grupo não referenciado atinge os 78.94%. Comparando com os dados de outras 
investigações, a correspondência observada no grupo não referenciado aos serviços de 
protecção aproxima-se dos valores obtidos com amostras de baixo-risco nos quais se 
registaram percentagens entre os 75% e os 85% (Benoit & Parker, 1994; Fonagy et al., 
1991; Gloger-Tippelt et al., 2002; Sagi, van IJzendoorn, Scharf, Koren-Karie, Joels & 
Mayseless, 1994; Sagi, van IJzendoorn, Scharf, Koren-Karie, Mayseless & Aviezer, 
1997; van IJzendoorn, 1995). As correspondências observadas no nosso grupo de risco 
são semelhantes às descritas por Sagi e colaboradores (1997) e por Behrens, Hesse e 
Main (2007). No primeiro estudo, realizado em Israel, a correspondência intergeracional 
das representações da vinculação cuidador-criança foi de 40% e no segundo, 
desenvolvido no Japão foi de 49%. Para justificar o valor obtido, Sagi e colaboradores 
(1997) admitem que nas díades avaliadas, residentes nos Kibbutzim (onde as dinâmicas 
de prestação de cuidados, designadamente durante o período nocturno, são muito 
específicas) reflectem a fragilidade dos processos de transmissão intergeracional da 
vinculação que decorre da ausência de factores protectores compensatórios combinada 
com os efeitos adversos da organização comunitária durante a noite (Sagi et al., 1997). 
No caso da nossa amostra de crianças referenciadas aos serviços de protecção por 
abuso ou negligência, as relações entre o estilo de vinculação do adulto cuidador e a 
representação da vinculação da criança, justificadas por mecanismos de transmissão 
intergeracional, parecem sofrer alterações importantes. Neste grupo específico, as 
representações do adulto, relacionadas com a vinculação, não se repercutem tão 
claramente nas representações da criança como se observa na amostra não referenciada 
aos serviços de protecção.  
Analisando mais pormenorizadamente os nossos dados, constata-se que são 
classificadas como seguras 47.61% das crianças vitimizadas que se encontram ao 
cuidado de adultos seguros. Ao nível da insegurança, 51.51% das crianças cujos 
prestadores de cuidados apresentam um estilo de vinculação insegura são enquadradas 
numa das categorias de insegurança na idade escolar. No grupo de crianças sobre as 
quais não existem suspeitas de vitimização, por outro lado, regista-se uma 
correspondência de 88.57% de classificações seguras e de 63.63% de classificações 






inseguras. Concluindo, no grupo de crianças sujeitas a abuso ou negligência os 
processos que justificam a transmissão intergeracional da vinculação (sobretudo da 
segurança) são menos eficazes do que no grupo de crianças sem processo de promoção 
e protecção instaurado, provavelmente por apresentarem uma maior vulnerabilidade à 
influência de outras variáveis. O papel de factores ecológicos na não transmissão 
intergeracional da vinculação (Sagi et al., 1997) parece, de acordo com os nossos dados, 
ganhar consistência em amostras de alto-risco. Para além disso, em situações de 
desorganização da vinculação da criança, a investigação tem apontado para a associação 
reduzida ao padrão não resolvido (determinado através da AAI) do adulto. A variável 
relativa ao cuidador que melhor parece predizer a desorganização da vinculação da 
criança é o “padrão de raiva” que engloba comportamentos reveladores de raiva 
excessiva e zanga descontrolada (Solomon & George, 2006). Este dado é de resto 
consistente com os pressupostos teóricos acerca da etiologia daquele padrão de 
vinculação como vimos no Capítulo II e sugere o aprofundamento desta dimensão em a 
estudos futuros.  
No que concerne às relações entre o estilo de vinculação do cuidador principal e a 
mudança das representações da vinculação das crianças, tendo em conta a amostra total, 
observou-se que a estabilidade e a mudança no sentido da segurança estão associadas ao 
estilo seguro do adulto. Em 70.8% dos casos em que se registou continuidade na 
segurança os adultos responsáveis apresentavam um estilo seguro. O mesmo se 
observou em 37.9% dos casos de crianças que permaneceram inseguras e em 41.2% das 
situações onde as crianças passaram a apresentar uma representação segura. O estudo do 
grupo de crianças vítimas de abuso ou negligência revelou o predomínio dos cuidadores 
classificados como inseguros (56.25%) nos casos em que houve mudança no sentido da 
segurança entre o período pré-escolar e a idade escolar.  
No grupo de crianças não referenciadas aos serviços de protecção, 81.6% das que se 
mantiveram seguras têm um cuidador seguro e 75% das que se mantiveram inseguras 
têm cuidadores inseguros. Ou seja, os resultados obtidos são compatíveis com o 
esperado do ponto de vista teórico tendo em conta os pressupostos acerca da 
transmissão intergeracional das representações da vinculação (Bernier & Miljkovitch, 
2009; Gloger-Tippelt, Gomille, Koening & Vetter, 2002; Main et al., 1985b; Main et 
al., 1984; Pederson et al., 1994; Rholes, Simpson & Friedman, 2006; Slade et al., 1999; 





Steele et al., 1996; Waters et al., 2000). Relativamente às mudanças das representações 
da vinculação das crianças deste grupo, os nossos dados mostram que 78.6% das 
crianças classificadas como inseguras na segunda avaliação têm cuidadores inseguros e 
a única criança cuja representação passou a segura na idade escolar tem um cuidador 
inseguro. Pormenorizando estas relações constata-se que a segurança do adulto está 
associada à estabilidade da representação segura e que o estilo retraído do adulto está 
relacionado com a mudança no sentido da insegurança. 
As relações observadas, no nosso estudo, entre a depressão do cuidador e as 
representações da vinculação das crianças confirmam as expectativas teóricas que 
prevêm a associação entre as duas variáveis (Gelfand et al., 1995; Martins & Gaffan, 
2000; Radke-Yarrow, 1985; Raikes et al., 2006; Teti et al., 1995; Toth, Rogosch, Manly 
& Cicchetti, 2006; Weinfield et al., 2000) e entre a depressão do adulto e os modelos 
internos de funcionamento de crianças em idade pré-escolar (Trapolini et al., 2007). 
Quer na amostra total, quer no grupo não refenciado aos serviços de protecção, a 
depressão está positivamente relacionada com o evitamento e com a desorganização e 
negativamente associada à segurança. Um dos mecanismos que poderá explicar estes 
resultados prende-se com as dificuldades de compreensão das emoções em crianças 
cujas mães estão deprimidas, que fazem aumentar as probabilidades de apresentarem 
vinculações inseguras (Raikes et al., 2006). Nestas crianças observa-se ainda o 
comprometimento da actividade cerebral na zona frontal esquerda (Dawson, Frey, 
Panagiotides, Yamada, Hessl & Osterling, 1999) que está associada àquele tipo de 
competências. A investigação tem também mostrado que a depressão do cuidador está 
relacionada com o aumento da insegurança da sua representação da vinculação ao longo 
do tempo, facto que condiciona a construção global do self e dos outros (Cozzarelli, 
Karafa, Collins & Tagler, 2003), com repercussões na disponibilidade emocional, na 
sensibilidade às necessidades da criança e no exercício adequado das funções parentais 
(Cummings & Cicchetti, 1990; Teti & Nakagawa, 1990). Podemos, portanto, concluir 
que o nível de depressão do prestador de cuidados pode constituir um factor de risco do 
ponto de vista do desenvolvimento socioemocional.  
Analisando a influência da depressão do ponto de vista da mudança/estabilidade das 
representações da vinculação das criança na amostra total, constata-se que adultos do 
grupo em se observaram mudanças das representações da vinculação no sentido da 






segurança apresentam níveis mais baixos de depressão que os do grupo em que a 
mudança ocorreu no sentido da insegurança. Os adultos com pontuações mais baixas de 
depressão são os responsáveis por crianças que se mantiveram seguras nas duas fases do 
estudo. Os dados provenientes do estudo do grupo não referenciado confirmam níveis 
mais elevados de depressão nos adultos que cuidam de crianças inseguras na idade 
pré-escolar e escolar, seguindo-se os responsáveis por crianças cuja representação passa 
a ser insegura. À semelhança do que se observou na amostra total, é no grupo de adultos 
cuidadores de crianças em que se regista a estabilidade da segurança e que as 
pontuações de depressão são mais baixas. 
As análises relativas ao apoio percebido pelo adulto no contexto de duas relações 
fundamentais (com a mãe e com o companheiro) revelaram que a percepção da 
qualidade da relação com mãe é preditora da depressão do adulto e que a profundidade 
percebida pelo cuidador no contexto desta relação está associada ao evitamento e à 
desorganização da vinculação da criança. O apoio percebido na relação com o 
companheiro é preditor da vinculação segura e da desorganização. O conflito no 
contexto dessa mesma relação é preditor da ambivalência, da desorganização e da 
segurança. Estes dados remetem-nos para a possível influência (positiva ou negativa) da 
qualidade da relação conjugal no contexto da interacção diádica cuidador-criança e para 
a importância destes acontecimentos na consolidação da segurança emocional (Davies 
& Cummings, 1998) e na organização dos modelos representacionais (Solomon & 
George, 2006) que actuam como factores protectores do desajustamento na infância 
(Grych, 2005). 
No que concerne ao apoio social percebido pelo adulto relativamente ao(à) 
companheiro(a) este varia, na amostra total, em função da mudança/estabilidade da 
representação da vinculação da criança. Destacam-se as percepções mais elevadas de 
apoio e profundidade relativamente ao(à) companheiro(a) nos cuidadores de crianças 
que se mantêm seguras e pontuações mais baixas no grupo cuja representação muda no 
sentido da insegurança. São também os adultos deste último grupo que reportam níveis 
mais elevados de conflito no contexto da relação conjugal. Em resumo, relativamente ao 
conflito percebido na relação com o(a) companheiro(a) por parte do adulto responsável 
pela criança, as diferenças observadas na amostra total mostram que: 1) os valores de 
conflito reportados são mais baixos nos cuidadores de crianças que se mantêm seguras 





e, 2) as mudanças no sentido da insegurança associam-se ao conflito no contexto da 
relação conjugal. Pode portanto afirmar-se que o conflito, no contexto desta relação 
significativa, está negativamente associado à estabilidade da representação segura e 
positivamente associado à mudança no sentido da insegurança. Este resultado é 
compatível com as conclusões do estudo de Gloger-Tipplet e König (2007). Embora não 
tenham recorrido a uma delineamento de investigação longitudinal, as autoras 
determinaram as representações da vinculação em crianças de 6 anos e observaram a 
relação entre insegurança da vinculação e percepção de conflito inter-parental 
designadamente em situações de separação. O conflito conjugal crónico, por estar 
associado a comportamentos parentais assustadores e geradores de medo na criança, é 
um factor determinante no desenvolvimento de representações inseguras e 
desorganizadas da vinculação (Owen & Cox, 1997) como vimos na revisão teórica 
acerca da etiologia dos diferentes padões. 
No que concerne ao grupo sem suspeitas de vitimização, as percepções de apoio 
relativamente a(à) companheiro(a) e à mãe e a profundidade do apoio prestado pelo(a) 
companheiro(a) são mais elevadas nos cuidadores de crianças que mantiveram 
vinculações seguras nos dois momentos de avaliação, por comparação com os 
reponsáveis por crianças cuja representação da vinculação se alterou no sentido da 
insegurança. As elevadas percepções de apoio conjugadas com um estilo de vinculação 
segura, que também é característico destes adultos, reflectem-se na consistência do 
ambiente de prestação de cuidados que sabemos estar associada à continuidade da 
segurança dos padrões ou representações da vinculação (Barnett et al., 1999; Main et 
al., 1985; Wartner et al., 1994; Waters, 1978).  
A avaliação do impacto dos acontecimentos de vida negativos na mudança das 
representações da criança revela a existência de diferenças entre os cuidadores do grupo 
de crianças que se mantêm seguras e os cuidadores de crianças cuja representação se 
alterou no sentido da segurança. Os adultos do primeiro grupo reportam um maior 
número de acontecimentos de vida negativos comparativamente ao que se observa nos 
adultos do segundo grupo. Este resultado não é consistente com as conclusões de outros 
estudos que consideram estas variáveis como factores de influência na mudança da 
vinculação em crianças, pelo facto de afectar a disponibilidade e responsividade do 
cuidador principal (Becker-Stoll et al., 2008; Bretherton, 2000; Thompson et al., 1982; 






Waters et al., 2000). Numa dessas investigações, conduzida por Bar-Haim e 
colaboradores (2000), o número de acontecimentos de vida negativos relatados pelos 
cuidadores estava directamente relacionado com a mudança da vinculação 
(independentemente do sentido dessa mudança) e não com a estabilidade. Também nas 
investigações conduzidas por Vaughn e colaboradores (1979) e por Becker-Stroll e 
colaboradores (2008) foi possível relacionar a instabilidade da organização da 
vinculação ao elevado número de factores de risco (ex.: perda parental, divórcio ou 
separação dos pais). O mesmo tipo de dados foi obtido por Weinfield e colaboradores 
(2004) no estudo acerca da estabilidade das representações da vinculação entre a 
infância e a adolescência. Nesta investigação as mães dos adolescentes cuja 
representação se alterara no sentido da segurança reportavam níveis mais elevados de 
stresse medido pela Life Events Scale (Egeland & Deinard, 1975) que as de 
adolescentes que se mantiveram seguros. Podemos justificar os nossos resultados 
recorrendo a dois argumentos: 1) os cuidadores que referem maior número de 
acontecimentos negativos são mais realistas em relação a esses episódios e estão mais 
alerta acerca do impacto destes acontecimentos nas suas vidas e, 2) mais importante do 
que o número e o tipo de acontecimentos negativos importa analisar o modo como o 
indivíduo os interpreta (fazendo uso da sua capacidade reflexiva), os recursos de que 
dispõe para superá-los (Davila & Sargent, 2003; Waters et al., 2000; Weinfield et al., 
2004) e o modo como consegue activá-los para ultrapassar as dificuldades que lhes 
estão associadas.  
No que concerne às variáveis relacionadas com as experiências de cuidado e abuso 
na infância e adolescência do adulto e as representações da vinculação da criança não se 
registaram diferenças entre os cuidadores de crianças seguras e inseguras. Não foram 
também observadas relações entre a estabilidade/mudança nas representações da 
vinculação e as experiências de cuidado e abuso dos cuidadores. Estes resultados não 
confirmam as expectativas teóricas que pressupõem que as experiências de mau trato 
físico ocorridas na infância da mãe determinam comportamentos hostis e intrusivos em 
relação à criança que levam ao desenvlvimento de vinculações inseguras (Lyons-Ruth 
& Block, 1996). Uma das explicações possíveis para os nossos resultados relaciona-se 
com o instrumento de avaliação das experiências de vitimização. Como vimos no ínicio 
deste capítulo os resultados das análises psicométricas do CECA, realizadas no nosso 





estudo, apontam para características bastante diferentes das enunciadas pelas autoras, 
pelo que se justifica o aprofundamento da qualidade e utilidade desta técnica. Embora 
os instumentos de avaliação retrospectiva das experiências de mau trato e negligência 
tenham revelado uma validade preditiva adequada (Tajima, Herrnkohl, Huang & 
Whitney, 2004) seria importante aprofundar em que medida o CECA capta, de uma 
forma rigorosa, essas vivências. 
 
 
7. Limitações do estudo 
 
A concepção desta investigação teve em conta os diferentes aspectos que 
poderiam contribuir para afectar a sua validade interna e externa. Apesar de termos 
procurado controlar os factores que poderiam reduzir as limitações deste estudo, 
importa destacar os que, no nosso entender deverão ser tidos em conta na interpretação 
e generalização dos resultados (Almeida & Freire, 1997). No que concerne à validade 
externa, que garante a possibilidade de generalização a outras amostras ou situações dos 
resultados obtidos na investigação encontramos algumas dificuldades pelo facto de 
termos avaliado um número reduzido de sujeitos.  
Uma das principais limitações desta investigação está relacionada com o facto de 
o seu delineamento, a aplicação dos instrumentos de avaliação psicológica e as 
respectivas cotações terem sido realizadas por uma única pessoa. Esta situação 
inviabilizou a realização de estudos psicométricos adequados dos instrumentos de 
avaliação da vinculação (usados com as crianças e com os adultos) que requerem a 
realização de cotações por diferentes juízes e a posterior análise de concordância entre 
essas classificações. A utilização de dois sistemas diferentes de classificação das 
histórias produzidas pelas crianças na ASCT, o CCH e o sistema de Granot e Mayseless 
(2001), pode, por outro lado, ter introduzido algumas distorções na determinação das 
representações da vinculação nas duas fases do estudo, apesar da elevada concordância 
registada nos dois momentos de avaliação. Seria vantajoso o uso da mesma metodologia 
nos dois momentos po forma a garantir que as diferenças observadas decorrem das 
mudanças nos modelos internos de funcionamento e não de especificidades relacionadas 
com os instrumentos de avaliação da vinculação. Para além disso, muitos dos 






instrumentos utilizados neste estudo não estão devidamente validados para a população 
portuguesa. Resta ainda destacar a não participação na segunda fase do estudo de um 
número considerável de famílias que colaboraram inicialmente com a investigação. 
Estas poderão ser a situações de maior complexidade do ponto de vista das dinâmicas 
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Stage Cluster First Appears 
Next Stage Cluster 1 Cluster 2 Cluster 1 Cluster 2 
1 34 194 ,000 0 0 65 
2 141 174 ,000 0 0 191 
3 160 173 ,000 0 0 219 
4 80 170 ,000 0 0 12 
5 151 169 ,000 0 0 195 
6 35 154 ,000 0 0 132 
7 114 152 ,000 0 0 221 
8 26 129 ,000 0 0 133 
9 18 123 ,000 0 0 141 
10 115 117 ,000 0 0 217 
11 9 116 ,000 0 0 71 
12 73 80 ,000 0 4 161 
13 100 107 ,001 0 0 77 
14 215 218 ,002 0 0 24 
15 44 171 ,003 0 0 35 
16 112 217 ,004 0 0 41 
17 29 168 ,005 0 0 171 
18 136 158 ,006 0 0 43 
19 68 96 ,007 0 0 156 
20 192 209 ,008 0 0 31 
21 226 228 ,009 0 0 67 
22 98 186 ,011 0 0 44 
23 63 64 ,012 0 0 164 
24 215 219 ,014 14 0 66 
25 19 234 ,015 0 0 68 
26 99 198 ,017 0 0 60 
27 166 167 ,019 0 0 144 
28 81 103 ,021 0 0 51 





30 23 195 ,026 0 0 121 
31 192 213 ,029 20 0 34 
32 1 127 ,032 0 0 93 
33 93 211 ,036 0 0 50 
34 179 192 ,039 0 31 61 
35 44 50 ,043 15 0 171 
36 54 164 ,047 0 0 108 
37 109 201 ,051 0 0 82 
38 104 111 ,055 0 0 57 
39 79 102 ,059 0 0 145 
40 121 199 ,063 0 0 87 
41 112 224 ,068 16 0 63 
42 131 134 ,072 0 0 93 
43 5 136 ,077 0 18 62 
44 98 106 ,081 22 0 162 
45 181 223 ,086 0 0 92 
46 216 232 ,092 0 0 84 
47 108 110 ,097 0 0 79 
48 126 180 ,102 0 0 69 
49 84 237 ,108 0 0 128 
50 93 177 ,114 33 0 73 
51 81 105 ,120 28 0 115 
52 235 236 ,126 0 0 95 
53 85 172 ,133 0 0 223 
54 145 238 ,139 0 0 179 
55 92 97 ,146 0 0 104 
56 94 95 ,152 0 0 98 
57 104 231 ,159 38 0 92 
58 30 220 ,166 0 0 91 
59 21 229 ,173 0 0 114 
60 99 207 ,180 26 0 123 
61 178 179 ,188 0 34 72 
62 5 137 ,195 43 0 76 
63 112 239 ,203 41 0 185 





65 28 34 ,218 0 1 167 
66 48 215 ,226 0 24 89 
67 222 226 ,234 0 21 138 
68 19 25 ,243 25 0 107 
69 118 126 ,251 0 48 81 
70 148 227 ,260 29 0 84 
71 9 144 ,269 11 0 76 
72 178 212 ,278 61 0 127 
73 93 196 ,287 50 0 96 
74 38 135 ,296 0 0 136 
75 122 175 ,306 0 0 134 
76 5 9 ,316 62 71 118 
77 100 176 ,326 13 0 112 
78 75 77 ,336 0 0 130 
79 108 132 ,347 47 0 150 
80 120 130 ,357 0 0 99 
81 40 118 ,368 0 69 94 
82 109 214 ,379 37 0 98 
83 33 41 ,391 0 0 107 
84 148 216 ,403 70 46 95 
85 27 187 ,415 0 0 162 
86 3 138 ,427 0 0 181 
87 119 121 ,440 0 40 97 
88 47 128 ,453 0 0 113 
89 24 48 ,466 0 66 144 
90 90 91 ,479 0 0 209 
91 7 30 ,493 0 58 110 
92 104 181 ,507 57 45 115 
93 1 131 ,521 32 42 131 
94 40 42 ,536 81 0 103 
95 148 235 ,551 84 52 128 
96 93 202 ,567 73 0 121 
97 119 124 ,584 87 0 111 
98 94 109 ,601 56 82 147 





100 189 204 ,636 0 0 149 
101 183 185 ,655 0 0 203 
102 39 49 ,674 0 0 124 
103 32 40 ,693 0 94 116 
104 92 101 ,713 55 0 160 
105 55 159 ,733 0 0 135 
106 11 66 ,752 0 0 175 
107 19 33 ,772 68 83 117 
108 52 54 ,793 0 36 137 
109 4 57 ,815 0 0 172 
110 7 31 ,837 91 0 131 
111 46 119 ,859 0 97 134 
112 100 133 ,882 77 0 123 
113 43 47 ,906 99 88 125 
114 21 221 ,930 59 0 138 
115 81 104 ,956 51 92 212 
116 32 45 ,982 103 0 124 
117 19 125 1,009 107 0 133 
118 5 15 1,036 76 0 136 
119 2 37 1,063 0 0 163 
120 143 146 1,091 0 0 140 
121 23 93 1,119 30 96 143 
122 191 233 1,148 0 0 154 
123 99 100 1,179 60 112 150 
124 32 39 1,211 116 102 125 
125 32 43 1,243 124 113 179 
126 59 60 1,276 0 0 178 
127 178 200 1,309 72 0 153 
128 84 148 1,343 49 95 230 
129 182 210 1,379 0 0 154 
130 67 75 1,415 0 78 158 
131 1 7 1,453 93 110 192 
132 17 35 1,494 0 6 163 
133 19 26 1,534 117 8 210 





135 55 71 1,618 105 0 142 
136 5 38 1,664 118 74 141 
137 52 53 1,711 108 0 146 
138 21 222 1,759 114 67 155 
139 82 83 1,809 0 0 166 
140 143 147 1,859 120 0 184 
141 5 18 1,909 136 9 202 
142 55 157 1,959 135 0 175 
143 23 197 2,011 121 0 149 
144 24 166 2,064 89 27 218 
145 79 156 2,117 39 0 166 
146 51 52 2,173 0 137 165 
147 94 203 2,230 98 0 159 
148 58 65 2,288 0 0 164 
149 23 189 2,346 143 100 159 
150 99 108 2,404 123 79 183 
151 69 70 2,464 0 0 219 
152 56 62 2,525 0 0 174 
153 178 206 2,588 127 0 157 
154 182 191 2,652 129 122 183 
155 21 230 2,716 138 0 192 
156 6 68 2,788 0 19 172 
157 178 208 2,861 153 0 170 
158 67 78 2,935 130 0 207 
159 23 94 3,010 149 147 170 
160 46 92 3,091 134 104 193 
161 73 74 3,175 12 0 220 
162 27 98 3,263 85 44 227 
163 2 17 3,352 119 132 189 
164 58 63 3,441 148 23 178 
165 51 163 3,534 146 0 185 
166 79 82 3,628 145 139 212 
167 28 193 3,725 65 0 168 
168 28 205 3,824 167 0 208 





170 23 178 4,039 159 157 182 
171 29 44 4,151 17 35 191 
172 4 6 4,265 109 156 203 
173 86 150 4,383 0 0 196 
174 56 61 4,504 152 0 207 
175 11 55 4,626 106 142 200 
176 10 142 4,750 0 0 181 
177 12 155 4,878 0 0 201 
178 58 59 5,010 164 126 200 
179 32 145 5,158 125 54 229 
180 16 87 5,307 0 0 204 
181 3 10 5,467 86 176 187 
182 22 23 5,629 64 170 193 
183 99 182 5,791 150 154 199 
184 143 225 5,957 140 0 210 
185 51 112 6,123 165 63 218 
186 76 161 6,292 0 0 206 
187 3 14 6,464 181 0 198 
188 140 153 6,637 0 0 211 
189 2 13 6,813 163 0 202 
190 88 139 6,990 0 0 198 
191 29 141 7,167 171 2 233 
192 1 21 7,347 131 155 232 
193 22 46 7,541 182 160 199 
194 20 113 7,739 0 0 205 
195 36 151 7,937 0 5 217 
196 86 149 8,138 173 0 206 
197 89 188 8,342 0 0 214 
198 3 88 8,559 187 190 213 
199 22 99 8,779 193 183 208 
200 11 58 9,002 175 178 216 
201 12 72 9,228 177 169 215 
202 2 5 9,461 189 141 229 
203 4 183 9,712 172 101 226 





205 20 162 10,244 194 0 214 
206 76 86 10,522 186 196 213 
207 56 67 10,801 174 158 216 
208 22 28 11,092 199 168 227 
209 8 90 11,386 204 90 211 
210 19 143 11,700 133 184 225 
211 8 140 12,016 209 188 222 
212 79 81 12,334 166 115 231 
213 3 76 12,660 198 206 223 
214 20 89 12,995 205 197 215 
215 12 20 13,400 201 214 221 
216 11 56 13,814 200 207 220 
217 36 115 14,252 195 10 224 
218 24 51 14,695 144 185 232 
219 69 160 15,160 151 3 222 
220 11 73 15,642 216 161 226 
221 12 114 16,143 215 7 228 
222 8 69 16,647 211 219 224 
223 3 85 17,153 213 53 225 
224 8 36 17,811 222 217 228 
225 3 19 18,532 223 210 230 
226 4 11 19,280 203 220 231 
227 22 27 20,074 208 162 237 
228 8 12 20,875 224 221 233 
229 2 32 21,929 202 179 235 
230 3 84 23,251 225 128 234 
231 4 79 24,600 226 212 234 
232 1 24 26,086 192 218 236 
233 8 29 27,702 228 191 235 
234 3 4 29,565 230 231 237 
235 2 8 32,627 229 233 236 
236 1 2 37,050 232 235 238 
237 3 22 41,809 234 227 238 










Stage Cluster First Appears 
Next Stage Cluster 1 Cluster 2 Cluster 1 Cluster 2 
1 34 194 ,000 0 0 71 
2 141 174 ,000 0 0 190 
3 160 173 ,000 0 0 219 
4 80 170 ,000 0 0 12 
5 151 169 ,000 0 0 194 
6 35 154 ,000 0 0 127 
7 114 152 ,000 0 0 222 
8 26 129 ,000 0 0 131 
9 18 123 ,000 0 0 139 
10 115 117 ,000 0 0 213 
11 9 116 ,000 0 0 40 
12 73 80 ,000 0 4 152 
13 215 218 ,002 0 0 28 
14 112 217 ,003 0 0 41 
15 226 228 ,005 0 0 72 
16 44 171 ,007 0 0 53 
17 29 168 ,008 0 0 156 
18 192 213 ,010 0 0 29 
19 136 158 ,012 0 0 40 
20 68 96 ,014 0 0 162 
21 63 64 ,015 0 0 168 
22 19 234 ,017 0 0 76 
23 99 198 ,019 0 0 77 
24 98 186 ,021 0 0 50 
25 100 107 ,022 0 0 64 
26 81 103 ,024 0 0 51 
27 1 127 ,027 0 0 90 
28 215 219 ,029 13 0 74 
29 179 192 ,032 0 18 39 
30 166 167 ,036 0 0 141 
31 54 164 ,039 0 0 112 





33 121 199 ,046 0 0 92 
34 109 201 ,050 0 0 67 
35 23 195 ,053 0 0 116 
36 111 231 ,057 0 0 100 
37 104 181 ,060 0 0 61 
38 79 102 ,064 0 0 140 
39 179 209 ,068 29 0 68 
40 9 136 ,072 11 19 54 
41 112 224 ,077 14 0 85 
42 30 220 ,082 0 0 94 
43 131 134 ,087 0 0 90 
44 85 172 ,093 0 0 197 
45 84 237 ,098 0 0 124 
46 202 211 ,103 0 0 101 
47 126 180 ,108 0 0 79 
48 108 110 ,114 0 0 78 
49 93 177 ,119 0 0 63 
50 98 106 ,124 24 0 166 
51 81 105 ,130 26 0 126 
52 148 184 ,135 32 0 70 
53 44 50 ,142 16 0 156 
54 5 9 ,148 0 40 65 
55 21 229 ,155 0 0 135 
56 235 236 ,162 0 0 104 
57 75 77 ,169 0 0 132 
58 94 95 ,176 0 0 93 
59 22 190 ,183 0 0 158 
60 145 238 ,190 0 0 185 
61 104 223 ,197 37 0 100 
62 27 187 ,205 0 0 166 
63 93 196 ,212 49 0 101 
64 100 176 ,220 25 0 102 
65 5 144 ,228 54 0 66 
66 5 137 ,236 65 0 125 





68 178 179 ,253 0 39 75 
69 92 97 ,262 0 0 105 
70 148 232 ,271 52 0 81 
71 28 34 ,280 0 1 172 
72 222 226 ,290 0 15 160 
73 38 135 ,299 0 0 127 
74 48 215 ,309 0 28 83 
75 178 212 ,319 68 0 117 
76 19 25 ,329 22 0 99 
77 99 207 ,339 23 0 118 
78 108 132 ,349 48 0 137 
79 118 126 ,359 0 47 82 
80 90 91 ,369 0 0 208 
81 148 227 ,380 70 0 104 
82 40 118 ,391 0 79 88 
83 24 48 ,403 0 74 141 
84 120 130 ,414 0 0 95 
85 112 239 ,425 41 0 203 
86 7 31 ,437 0 0 94 
87 33 41 ,449 0 0 99 
88 40 42 ,462 82 0 98 
89 47 128 ,475 0 0 108 
90 1 131 ,488 27 43 122 
91 43 49 ,503 0 0 95 
92 121 124 ,517 33 0 103 
93 94 109 ,531 58 67 150 
94 7 30 ,546 86 42 111 
95 43 120 ,561 91 84 123 
96 3 138 ,577 0 0 186 
97 122 175 ,593 0 0 148 
98 32 40 ,609 0 88 106 
99 19 33 ,626 76 87 110 
100 104 111 ,644 61 36 126 
101 93 202 ,661 63 46 116 





103 119 121 ,697 0 92 114 
104 148 235 ,716 81 56 124 
105 92 101 ,735 69 0 134 
106 32 45 ,755 98 0 108 
107 189 204 ,775 0 0 158 
108 32 47 ,796 106 89 119 
109 55 159 ,819 0 0 146 
110 19 125 ,842 99 0 131 
111 7 221 ,865 94 0 122 
112 52 54 ,888 0 31 130 
113 11 66 ,912 0 0 174 
114 46 119 ,936 0 103 134 
115 183 185 ,962 0 0 210 
116 23 93 ,989 35 101 145 
117 178 200 1,017 75 0 150 
118 99 100 1,045 77 102 137 
119 32 39 1,073 108 0 123 
120 4 57 1,103 0 0 187 
121 2 37 1,132 0 0 167 
122 1 7 1,163 90 111 191 
123 32 43 1,194 119 95 185 
124 84 148 1,226 45 104 229 
125 5 15 1,259 66 0 139 
126 81 104 1,291 51 100 157 
127 35 38 1,327 6 73 167 
128 143 147 1,364 0 0 147 
129 191 233 1,403 0 0 154 
130 52 53 1,444 112 0 151 
131 19 26 1,484 110 8 217 
132 67 75 1,526 0 57 144 
133 59 60 1,569 0 0 178 
134 46 92 1,614 114 105 136 
135 21 230 1,658 55 0 160 
136 46 203 1,706 134 0 148 





138 182 210 1,806 0 0 177 
139 5 18 1,859 125 9 173 
140 79 83 1,913 38 0 149 
141 24 166 1,967 83 30 203 
142 58 65 2,026 0 0 168 
143 69 70 2,085 0 0 220 
144 67 78 2,147 132 0 205 
145 23 197 2,212 116 0 159 
146 55 157 2,278 109 0 155 
147 143 146 2,345 128 0 198 
148 46 122 2,413 136 97 183 
149 79 156 2,481 140 0 216 
150 94 178 2,553 93 117 159 
151 51 52 2,627 0 130 169 
152 73 74 2,701 12 0 221 
153 13 17 2,777 0 0 206 
154 191 208 2,855 129 0 163 
155 55 71 2,936 146 0 174 
156 29 44 3,017 17 53 190 
157 81 82 3,104 126 0 216 
158 22 189 3,191 59 107 195 
159 23 94 3,283 145 150 183 
160 21 222 3,376 135 72 191 
161 193 205 3,471 0 0 172 
162 6 68 3,568 0 20 187 
163 191 206 3,664 154 0 177 
164 56 62 3,762 0 0 176 
165 10 142 3,864 0 0 170 
166 27 98 3,970 62 50 227 
167 2 35 4,076 121 127 173 
168 58 63 4,183 142 21 178 
169 51 163 4,301 151 0 214 
170 10 150 4,424 165 0 180 
171 72 165 4,555 0 0 200 





173 2 5 4,829 167 139 206 
174 11 55 4,966 113 155 209 
175 12 155 5,104 0 0 200 
176 56 61 5,244 164 0 205 
177 182 191 5,395 138 163 188 
178 58 59 5,548 168 133 209 
179 16 87 5,704 0 0 207 
180 10 14 5,861 170 0 184 
181 76 161 6,020 0 0 189 
182 140 153 6,181 0 0 199 
183 23 46 6,342 159 148 188 
184 10 88 6,508 180 0 186 
185 32 145 6,680 123 60 230 
186 3 10 6,853 96 184 204 
187 4 6 7,036 120 162 218 
188 23 182 7,224 183 177 195 
189 76 86 7,418 181 0 202 
190 29 141 7,615 156 2 222 
191 1 21 7,817 122 160 231 
192 20 113 8,031 0 0 201 
193 89 188 8,248 0 0 210 
194 36 151 8,465 0 5 213 
195 22 23 8,684 158 188 196 
196 22 99 8,905 195 137 215 
197 85 139 9,126 44 0 212 
198 143 225 9,350 147 0 217 
199 8 140 9,576 0 182 207 
200 12 72 9,809 175 171 211 
201 20 162 10,045 192 0 211 
202 76 149 10,286 189 0 204 
203 24 112 10,527 141 85 214 
204 3 76 10,811 186 202 212 
205 56 67 11,095 176 144 224 
206 2 13 11,384 173 153 230 





208 8 90 12,020 207 80 219 
209 11 58 12,360 174 178 220 
210 89 183 12,718 193 115 218 
211 12 20 13,121 200 201 226 
212 3 85 13,529 204 197 225 
213 36 115 13,955 194 10 223 
214 24 51 14,381 203 169 231 
215 22 28 14,813 196 172 227 
216 79 81 15,249 149 157 232 
217 19 143 15,686 131 198 225 
218 4 89 16,140 187 210 228 
219 8 160 16,612 208 3 223 
220 11 69 17,106 209 143 221 
221 11 73 17,652 220 152 224 
222 29 114 18,219 190 7 233 
223 8 36 18,814 219 213 226 
224 11 56 19,414 221 205 228 
225 3 19 20,119 212 217 229 
226 8 12 20,935 223 211 233 
227 22 27 21,883 215 166 237 
228 4 11 23,052 218 224 232 
229 3 84 24,414 225 124 234 
230 2 32 25,825 206 185 235 
231 1 24 27,299 191 214 236 
232 4 79 28,878 228 216 234 
233 8 29 30,507 226 222 235 
234 3 4 32,555 229 232 237 
235 2 8 35,994 230 233 236 
236 1 2 40,154 231 235 238 
237 3 22 45,290 234 227 238 














Stage Cluster First Appears 
Next Stage Cluster 1 Cluster 2 Cluster 1 Cluster 2 
1 34 194 ,000 0 0 71 
2 141 174 ,000 0 0 190 
3 160 173 ,000 0 0 219 
4 80 170 ,000 0 0 12 
5 151 169 ,000 0 0 194 
6 35 154 ,000 0 0 127 
7 114 152 ,000 0 0 222 
8 26 129 ,000 0 0 131 
9 18 123 ,000 0 0 139 
10 115 117 ,000 0 0 213 
11 9 116 ,000 0 0 40 
12 73 80 ,000 0 4 152 
13 215 218 ,002 0 0 28 
14 112 217 ,003 0 0 41 
15 226 228 ,005 0 0 72 
16 44 171 ,007 0 0 53 
17 29 168 ,008 0 0 156 
18 192 213 ,010 0 0 29 
19 136 158 ,012 0 0 40 
20 68 96 ,014 0 0 162 
21 63 64 ,015 0 0 168 
22 19 234 ,017 0 0 76 
23 99 198 ,019 0 0 77 
24 98 186 ,021 0 0 50 
25 100 107 ,022 0 0 64 
26 81 103 ,024 0 0 51 
27 1 127 ,027 0 0 90 
28 215 219 ,029 13 0 74 
29 179 192 ,032 0 18 39 
30 166 167 ,036 0 0 141 
31 54 164 ,039 0 0 112 





33 121 199 ,046 0 0 92 
34 109 201 ,050 0 0 67 
35 23 195 ,053 0 0 116 
36 111 231 ,057 0 0 100 
37 104 181 ,060 0 0 61 
38 79 102 ,064 0 0 140 
39 179 209 ,068 29 0 68 
40 9 136 ,072 11 19 54 
41 112 224 ,077 14 0 85 
42 30 220 ,082 0 0 94 
43 131 134 ,087 0 0 90 
44 85 172 ,093 0 0 197 
45 84 237 ,098 0 0 124 
46 202 211 ,103 0 0 101 
47 126 180 ,108 0 0 79 
48 108 110 ,114 0 0 78 
49 93 177 ,119 0 0 63 
50 98 106 ,124 24 0 166 
51 81 105 ,130 26 0 126 
52 148 184 ,135 32 0 70 
53 44 50 ,142 16 0 156 
54 5 9 ,148 0 40 65 
55 21 229 ,155 0 0 135 
56 235 236 ,162 0 0 104 
57 75 77 ,169 0 0 132 
58 94 95 ,176 0 0 93 
59 22 190 ,183 0 0 158 
60 145 238 ,190 0 0 185 
61 104 223 ,197 37 0 100 
62 27 187 ,205 0 0 166 
63 93 196 ,212 49 0 101 
64 100 176 ,220 25 0 102 
65 5 144 ,228 54 0 66 
66 5 137 ,236 65 0 125 





68 178 179 ,253 0 39 75 
69 92 97 ,262 0 0 105 
70 148 232 ,271 52 0 81 
71 28 34 ,280 0 1 172 
72 222 226 ,290 0 15 160 
73 38 135 ,299 0 0 127 
74 48 215 ,309 0 28 83 
75 178 212 ,319 68 0 117 
76 19 25 ,329 22 0 99 
77 99 207 ,339 23 0 118 
78 108 132 ,349 48 0 137 
79 118 126 ,359 0 47 82 
80 90 91 ,369 0 0 208 
81 148 227 ,380 70 0 104 
82 40 118 ,391 0 79 88 
83 24 48 ,403 0 74 141 
84 120 130 ,414 0 0 95 
85 112 239 ,425 41 0 203 
86 7 31 ,437 0 0 94 
87 33 41 ,449 0 0 99 
88 40 42 ,462 82 0 98 
89 47 128 ,475 0 0 108 
90 1 131 ,488 27 43 122 
91 43 49 ,503 0 0 95 
92 121 124 ,517 33 0 103 
93 94 109 ,531 58 67 150 
94 7 30 ,546 86 42 111 
95 43 120 ,561 91 84 123 
96 3 138 ,577 0 0 186 
97 122 175 ,593 0 0 148 
98 32 40 ,609 0 88 106 
99 19 33 ,626 76 87 110 
100 104 111 ,644 61 36 126 
101 93 202 ,661 63 46 116 





103 119 121 ,697 0 92 114 
104 148 235 ,716 81 56 124 
105 92 101 ,735 69 0 134 
106 32 45 ,755 98 0 108 
107 189 204 ,775 0 0 158 
108 32 47 ,796 106 89 119 
109 55 159 ,819 0 0 146 
110 19 125 ,842 99 0 131 
111 7 221 ,865 94 0 122 
112 52 54 ,888 0 31 130 
113 11 66 ,912 0 0 174 
114 46 119 ,936 0 103 134 
115 183 185 ,962 0 0 210 
116 23 93 ,989 35 101 145 
117 178 200 1,017 75 0 150 
118 99 100 1,045 77 102 137 
119 32 39 1,073 108 0 123 
120 4 57 1,103 0 0 187 
121 2 37 1,132 0 0 167 
122 1 7 1,163 90 111 191 
123 32 43 1,194 119 95 185 
124 84 148 1,226 45 104 229 
125 5 15 1,259 66 0 139 
126 81 104 1,291 51 100 157 
127 35 38 1,327 6 73 167 
128 143 147 1,364 0 0 147 
129 191 233 1,403 0 0 154 
130 52 53 1,444 112 0 151 
131 19 26 1,484 110 8 217 
132 67 75 1,526 0 57 144 
133 59 60 1,569 0 0 178 
134 46 92 1,614 114 105 136 
135 21 230 1,658 55 0 160 
136 46 203 1,706 134 0 148 





138 182 210 1,806 0 0 177 
139 5 18 1,859 125 9 173 
140 79 83 1,913 38 0 149 
141 24 166 1,967 83 30 203 
142 58 65 2,026 0 0 168 
143 69 70 2,085 0 0 220 
144 67 78 2,147 132 0 205 
145 23 197 2,212 116 0 159 
146 55 157 2,278 109 0 155 
147 143 146 2,345 128 0 198 
148 46 122 2,413 136 97 183 
149 79 156 2,481 140 0 216 
150 94 178 2,553 93 117 159 
151 51 52 2,627 0 130 169 
152 73 74 2,701 12 0 221 
153 13 17 2,777 0 0 206 
154 191 208 2,855 129 0 163 
155 55 71 2,936 146 0 174 
156 29 44 3,017 17 53 190 
157 81 82 3,104 126 0 216 
158 22 189 3,191 59 107 195 
159 23 94 3,283 145 150 183 
160 21 222 3,376 135 72 191 
161 193 205 3,471 0 0 172 
162 6 68 3,568 0 20 187 
163 191 206 3,664 154 0 177 
164 56 62 3,762 0 0 176 
165 10 142 3,864 0 0 170 
166 27 98 3,970 62 50 227 
167 2 35 4,076 121 127 173 
168 58 63 4,183 142 21 178 
169 51 163 4,301 151 0 214 
170 10 150 4,424 165 0 180 
171 72 165 4,555 0 0 200 





173 2 5 4,829 167 139 206 
174 11 55 4,966 113 155 209 
175 12 155 5,104 0 0 200 
176 56 61 5,244 164 0 205 
177 182 191 5,395 138 163 188 
178 58 59 5,548 168 133 209 
179 16 87 5,704 0 0 207 
180 10 14 5,861 170 0 184 
181 76 161 6,020 0 0 189 
182 140 153 6,181 0 0 199 
183 23 46 6,342 159 148 188 
184 10 88 6,508 180 0 186 
185 32 145 6,680 123 60 230 
186 3 10 6,853 96 184 204 
187 4 6 7,036 120 162 218 
188 23 182 7,224 183 177 195 
189 76 86 7,418 181 0 202 
190 29 141 7,615 156 2 222 
191 1 21 7,817 122 160 231 
192 20 113 8,031 0 0 201 
193 89 188 8,248 0 0 210 
194 36 151 8,465 0 5 213 
195 22 23 8,684 158 188 196 
196 22 99 8,905 195 137 215 
197 85 139 9,126 44 0 212 
198 143 225 9,350 147 0 217 
199 8 140 9,576 0 182 207 
200 12 72 9,809 175 171 211 
201 20 162 10,045 192 0 211 
202 76 149 10,286 189 0 204 
203 24 112 10,527 141 85 214 
204 3 76 10,811 186 202 212 
205 56 67 11,095 176 144 224 
206 2 13 11,384 173 153 230 





208 8 90 12,020 207 80 219 
209 11 58 12,360 174 178 220 
210 89 183 12,718 193 115 218 
211 12 20 13,121 200 201 226 
212 3 85 13,529 204 197 225 
213 36 115 13,955 194 10 223 
214 24 51 14,381 203 169 231 
215 22 28 14,813 196 172 227 
216 79 81 15,249 149 157 232 
217 19 143 15,686 131 198 225 
218 4 89 16,140 187 210 228 
219 8 160 16,612 208 3 223 
220 11 69 17,106 209 143 221 
221 11 73 17,652 220 152 224 
222 29 114 18,219 190 7 233 
223 8 36 18,814 219 213 226 
224 11 56 19,414 221 205 228 
225 3 19 20,119 212 217 229 
226 8 12 20,935 223 211 233 
227 22 27 21,883 215 166 237 
228 4 11 23,052 218 224 232 
229 3 84 24,414 225 124 234 
230 2 32 25,825 206 185 235 
231 1 24 27,299 191 214 236 
232 4 79 28,878 228 216 234 
233 8 29 30,507 226 222 235 
234 3 4 32,555 229 232 237 
235 2 8 35,994 230 233 236 
236 1 2 40,154 231 235 238 
237 3 22 45,290 234 227 238 


















Stage Cluster First Appears 
Next Stage Cluster 1 Cluster 2 Cluster 1 Cluster 2 
1 34 194 ,000 0 0 71 
2 141 174 ,000 0 0 190 
3 160 173 ,000 0 0 219 
4 80 170 ,000 0 0 12 
5 151 169 ,000 0 0 194 
6 35 154 ,000 0 0 127 
7 114 152 ,000 0 0 222 
8 26 129 ,000 0 0 131 
9 18 123 ,000 0 0 139 
10 115 117 ,000 0 0 213 
11 9 116 ,000 0 0 40 
12 73 80 ,000 0 4 152 
13 215 218 ,002 0 0 28 
14 112 217 ,003 0 0 41 
15 226 228 ,005 0 0 72 
16 44 171 ,007 0 0 53 
17 29 168 ,008 0 0 156 
18 192 213 ,010 0 0 29 
19 136 158 ,012 0 0 40 
20 68 96 ,014 0 0 162 
21 63 64 ,015 0 0 168 
22 19 234 ,017 0 0 76 
23 99 198 ,019 0 0 77 
24 98 186 ,021 0 0 50 
25 100 107 ,022 0 0 64 
26 81 103 ,024 0 0 51 
27 1 127 ,027 0 0 90 
28 215 219 ,029 13 0 74 





30 166 167 ,036 0 0 141 
31 54 164 ,039 0 0 112 
32 148 216 ,042 0 0 52 
33 121 199 ,046 0 0 92 
34 109 201 ,050 0 0 67 
35 23 195 ,053 0 0 116 
36 111 231 ,057 0 0 100 
37 104 181 ,060 0 0 61 
38 79 102 ,064 0 0 140 
39 179 209 ,068 29 0 68 
40 9 136 ,072 11 19 54 
41 112 224 ,077 14 0 85 
42 30 220 ,082 0 0 94 
43 131 134 ,087 0 0 90 
44 85 172 ,093 0 0 197 
45 84 237 ,098 0 0 124 
46 202 211 ,103 0 0 101 
47 126 180 ,108 0 0 79 
48 108 110 ,114 0 0 78 
49 93 177 ,119 0 0 63 
50 98 106 ,124 24 0 166 
51 81 105 ,130 26 0 126 
52 148 184 ,135 32 0 70 
53 44 50 ,142 16 0 156 
54 5 9 ,148 0 40 65 
55 21 229 ,155 0 0 135 
56 235 236 ,162 0 0 104 
57 75 77 ,169 0 0 132 
58 94 95 ,176 0 0 93 
59 22 190 ,183 0 0 158 
60 145 238 ,190 0 0 185 
61 104 223 ,197 37 0 100 
62 27 187 ,205 0 0 166 
63 93 196 ,212 49 0 101 





65 5 144 ,228 54 0 66 
66 5 137 ,236 65 0 125 
67 109 214 ,244 34 0 93 
68 178 179 ,253 0 39 75 
69 92 97 ,262 0 0 105 
70 148 232 ,271 52 0 81 
71 28 34 ,280 0 1 172 
72 222 226 ,290 0 15 160 
73 38 135 ,299 0 0 127 
74 48 215 ,309 0 28 83 
75 178 212 ,319 68 0 117 
76 19 25 ,329 22 0 99 
77 99 207 ,339 23 0 118 
78 108 132 ,349 48 0 137 
79 118 126 ,359 0 47 82 
80 90 91 ,369 0 0 208 
81 148 227 ,380 70 0 104 
82 40 118 ,391 0 79 88 
83 24 48 ,403 0 74 141 
84 120 130 ,414 0 0 95 
85 112 239 ,425 41 0 203 
86 7 31 ,437 0 0 94 
87 33 41 ,449 0 0 99 
88 40 42 ,462 82 0 98 
89 47 128 ,475 0 0 108 
90 1 131 ,488 27 43 122 
91 43 49 ,503 0 0 95 
92 121 124 ,517 33 0 103 
93 94 109 ,531 58 67 150 
94 7 30 ,546 86 42 111 
95 43 120 ,561 91 84 123 
96 3 138 ,577 0 0 186 
97 122 175 ,593 0 0 148 
98 32 40 ,609 0 88 106 





100 104 111 ,644 61 36 126 
101 93 202 ,661 63 46 116 
102 100 133 ,679 64 0 118 
103 119 121 ,697 0 92 114 
104 148 235 ,716 81 56 124 
105 92 101 ,735 69 0 134 
106 32 45 ,755 98 0 108 
107 189 204 ,775 0 0 158 
108 32 47 ,796 106 89 119 
109 55 159 ,819 0 0 146 
110 19 125 ,842 99 0 131 
111 7 221 ,865 94 0 122 
112 52 54 ,888 0 31 130 
113 11 66 ,912 0 0 174 
114 46 119 ,936 0 103 134 
115 183 185 ,962 0 0 210 
116 23 93 ,989 35 101 145 
117 178 200 1,017 75 0 150 
118 99 100 1,045 77 102 137 
119 32 39 1,073 108 0 123 
120 4 57 1,103 0 0 187 
121 2 37 1,132 0 0 167 
122 1 7 1,163 90 111 191 
123 32 43 1,194 119 95 185 
124 84 148 1,226 45 104 229 
125 5 15 1,259 66 0 139 
126 81 104 1,291 51 100 157 
127 35 38 1,327 6 73 167 
128 143 147 1,364 0 0 147 
129 191 233 1,403 0 0 154 
130 52 53 1,444 112 0 151 
131 19 26 1,484 110 8 217 
132 67 75 1,526 0 57 144 
133 59 60 1,569 0 0 178 





135 21 230 1,658 55 0 160 
136 46 203 1,706 134 0 148 
137 99 108 1,754 118 78 196 
138 182 210 1,806 0 0 177 
139 5 18 1,859 125 9 173 
140 79 83 1,913 38 0 149 
141 24 166 1,967 83 30 203 
142 58 65 2,026 0 0 168 
143 69 70 2,085 0 0 220 
144 67 78 2,147 132 0 205 
145 23 197 2,212 116 0 159 
146 55 157 2,278 109 0 155 
147 143 146 2,345 128 0 198 
148 46 122 2,413 136 97 183 
149 79 156 2,481 140 0 216 
150 94 178 2,553 93 117 159 
151 51 52 2,627 0 130 169 
152 73 74 2,701 12 0 221 
153 13 17 2,777 0 0 206 
154 191 208 2,855 129 0 163 
155 55 71 2,936 146 0 174 
156 29 44 3,017 17 53 190 
157 81 82 3,104 126 0 216 
158 22 189 3,191 59 107 195 
159 23 94 3,283 145 150 183 
160 21 222 3,376 135 72 191 
161 193 205 3,471 0 0 172 
162 6 68 3,568 0 20 187 
163 191 206 3,664 154 0 177 
164 56 62 3,762 0 0 176 
165 10 142 3,864 0 0 170 
166 27 98 3,970 62 50 227 
167 2 35 4,076 121 127 173 
168 58 63 4,183 142 21 178 





170 10 150 4,424 165 0 180 
171 72 165 4,555 0 0 200 
172 28 193 4,692 71 161 215 
173 2 5 4,829 167 139 206 
174 11 55 4,966 113 155 209 
175 12 155 5,104 0 0 200 
176 56 61 5,244 164 0 205 
177 182 191 5,395 138 163 188 
178 58 59 5,548 168 133 209 
179 16 87 5,704 0 0 207 
180 10 14 5,861 170 0 184 
181 76 161 6,020 0 0 189 
182 140 153 6,181 0 0 199 
183 23 46 6,342 159 148 188 
184 10 88 6,508 180 0 186 
185 32 145 6,680 123 60 230 
186 3 10 6,853 96 184 204 
187 4 6 7,036 120 162 218 
188 23 182 7,224 183 177 195 
189 76 86 7,418 181 0 202 
190 29 141 7,615 156 2 222 
191 1 21 7,817 122 160 231 
192 20 113 8,031 0 0 201 
193 89 188 8,248 0 0 210 
194 36 151 8,465 0 5 213 
195 22 23 8,684 158 188 196 
196 22 99 8,905 195 137 215 
197 85 139 9,126 44 0 212 
198 143 225 9,350 147 0 217 
199 8 140 9,576 0 182 207 
200 12 72 9,809 175 171 211 
201 20 162 10,045 192 0 211 
202 76 149 10,286 189 0 204 
203 24 112 10,527 141 85 214 





205 56 67 11,095 176 144 224 
206 2 13 11,384 173 153 230 
207 8 16 11,698 199 179 208 
208 8 90 12,020 207 80 219 
209 11 58 12,360 174 178 220 
210 89 183 12,718 193 115 218 
211 12 20 13,121 200 201 226 
212 3 85 13,529 204 197 225 
213 36 115 13,955 194 10 223 
214 24 51 14,381 203 169 231 
215 22 28 14,813 196 172 227 
216 79 81 15,249 149 157 232 
217 19 143 15,686 131 198 225 
218 4 89 16,140 187 210 228 
219 8 160 16,612 208 3 223 
220 11 69 17,106 209 143 221 
221 11 73 17,652 220 152 224 
222 29 114 18,219 190 7 233 
223 8 36 18,814 219 213 226 
224 11 56 19,414 221 205 228 
225 3 19 20,119 212 217 229 
226 8 12 20,935 223 211 233 
227 22 27 21,883 215 166 237 
228 4 11 23,052 218 224 232 
229 3 84 24,414 225 124 234 
230 2 32 25,825 206 185 235 
231 1 24 27,299 191 214 236 
232 4 79 28,878 228 216 234 
233 8 29 30,507 226 222 235 
234 3 4 32,555 229 232 237 
235 2 8 35,994 230 233 236 
236 1 2 40,154 231 235 238 
237 3 22 45,290 234 227 238 
238 1 3 62,576 236 237 0 
 
